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RESUMO 

De acordo com as teorias da análise do discurso, nenhum texto, falado ou escrito, 

é neutro. Cada enunciação é dotada de sentidos diretos, percebidos facilmente em um 

primeiro contato ou, ainda, de inferências entrelinhas, que precisam de uma análise 

mais profunda, uma comparação com o contexto de produção para serem apreendi-

dos. Diante disso, o objetivo principal desse trabalho é analisar, sob a perspectiva da 

análise do discurso, a personagem feminina Lívia, do romance Mar Morto. Utilizamos 

Orlandi (2001) e Maingueneau (2010) como referências teócias para nossa análise e 

Buscamos entender como se apresenta o ethos da personagem nos diferentes momen-

tos da narrativa e também de que maneira o ethos do autor pode ter influenciado essa 

produção. Investigamos o interdiscurso e os fiadores do discurso no texto e também a 

Heterogeneidade que está presente no texto. Depois de apresentada a figura de Lívia, 

seu ethos vai sendo lapidado ao longo de toda a narrativa, pois é uma mulher repleta 

de inquietações e transgressões, que proporcionam seu destaque no rol de personagens 

femininas da literatura. Nessa construção, o autor desafia o interdiscurso social vigen-

te e propõe uma nova ordem. A força que essa personagem carrega, a intensidade de 

seus sentimentos para conseguir romper com os padrões sociais cristalizados são mo-

tivos mais que justos para mergulharmos em suas profundezas. 

Palavras-chave: Análise do discurso. Ethos. Personagens femininas. 

 

1. A análise do discurso e a construção de enunciados 

A análise do discurso teve sua origem na França, em 1960. Esse 

novo campo de investigação busca compreender os processos e as condi-

ções de produção da linguagem. Para Maingueneau (2004, p. 15), o dis-

curso é “uma dispersão de textos cujo modo de inscrição histórica permi-

te definir como um espaço de regularidades enunciativas”. 

mailto:andressa.pedrosa@gmail.com
mailto:laisbj@gmail.com
mailto:monikebj@gmail.com
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De acordo com as teorias da análise do discurso, nenhum texto, 

falado ou escrito, é neutro. Cada enunciação é dotada de sentidos diretos, 

percebidos facilmente em um primeiro contato ou, ainda, de inferências 

entrelinhas, que precisam de uma análise mais profunda, uma compara-

ção com o contexto de produção para serem apreendidos. De acordo com 

Maingueneau (2010, p. 65): 

Toda análise do discurso implica uma perda de controle por parte dos su-

jeitos, ela coloca em questão a própria categoria de sujeito, que se encontra 

dispersa numa pluralidade de práticas discursivas reguladas e dominadas por 

um interdiscurso. 

Cada indivíduo fala com a finalidade de mostrar sua capacidade 

de significar e significar-se, portanto, o discurso é uma ação do sujeito 

sobre o mundo. Orlandi (2001) afirma que 

o sujeito de linguagem é descentrado pois é afetado pelo real da língua e tam-

bém pelo real da história, não tendo o controle sobre o modo como elas o afe-

tam. Isso redunda em dizer que o sujeito discursivo funciona pelo inconsciente 

e pela ideologia. (ORLANDI, 2001, p. 19-20) 

Quando lemos qualquer enunciado, precisamos estar atentos ao 

fato de que ele nos levará do texto ao contexto daquela produção. Cada 

leitor, ao entrar em contato com uma produção participa da interpretação 

da mesma, uma vez que entram em cena seu conhecimento de mundo, 

seus valores, suas ideologias e tudo que ele conhece de vida e sociedade. 

A bagagem do leitor é posta de frente com a proposta do enunciador, que 

também é dotado de posicionamentos e ideologias. A análise do discurso 

busca encontrar pontos de contato entre esses dois participantes do pro-

cesso comunicativo e algumas das estratégias de leitura usadas pelo inter-

locutor enquanto construtor de sentidos são: pressuposição, inferência, 

verificação, entre outras. 

Dessa forma, Fairclough (2001) corrobora que 

O discurso contribui para a constituição de todas as dimensões da estrutu-

ra social que, direta ou indiretamente, o moldam e o restringem: suas próprias 

normas e convenções, como também relações, identidades e instituições que 

lhe são subjacentes. O discurso é uma prática, não apenas de representação do 

mundo, mas de significação do mundo, constituindo e construindo o mundo 

em significado. (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91) 

Os textos, falados ou escritos, ao serem veiculados, passam a per-

tencer ao público, que o recebe, decodifica, resignifica, faz inferências e 

tenta preencher as lacunas significativas que sua percepção permitiu en-

contrar. Dessa forma, o produto final da interação depende diretamente 

da atitude do leitor diante do texto. Por esse motivo, um texto, ao ser fa-
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lado ou escrito, deve sempre levar em consideração o público a que se 

destina, para que os efeitos gerados sobre os mesmos sejam mais bem de-

finidos e programados. 

A seguir, analisaremos, sob a perspectiva da análise do discurso, 

algumas personagens femininas. Buscaremos entender como se apresenta 

o ethos das personagens nos diferentes momentos da narrativa e também 

de que maneira o ethos da própria autora pode ter influenciado essa pro-

dução. Investigaremos o interdiscurso e os fiadores do discurso no texto 

e também a heterogeneidade estão presentes nos textos. 

 

2. Lívia: A transgressão através do trabalho 

Mar Morto é uma das obras que estreita o relacionamento de Jor-

ge Amado com o povo baiano, com os homens do cais do porto de Sal-

vador e todas as suas histórias em particular. Foi justamente a relação 

pré-existente com esse povo que construiu no autor a habilidade de co-

nhecer, observar e, posteriormente, retratar aquela vida simples que os 

pescadores levavam. A obra evidencia muito bem o contato dos mari-

nheiros com o mar, a importância que a ele atribuíam e o respeito que por 

ele vergavam. 

Além do lirismo da narrativa dessas vidas tão simples, Mar Morto 

apresenta outras características que merecem observação minuciosa. Foi 

uma obra escrita em 1936, quando o autor estava diretamente ligado às 

questões políticas que assolavam o país. Era filiado ao Partido Comunista 

e sofria inúmeras perseguições por causa disso. Por isso, em Mar Morto 

é possível perceber as aspirações políticas do autor refletidas no compor-

tamento de Lívia, personagem principal que, com a morte do marido, 

marinheiro do cais de Salvador, não se submete ao destino da prostitui-

ção, reservado às mulheres que passaram por situação semelhante. 

O ethos inovador do autor inventou e montou uma mulher que se-

ria capaz de traduzir essas possibilidades de transformações e transgres-

sões, o que culminava, na prática, nos princípios que norteavam a vida do 

escritor. 

A obra em estudo se constitui de depoimentos líricos com a pre-

dominância do elemento sentimental. É a narrativa de uma história sim-

ples, de um povo miserável, mas com tanta carga lírica e com demasiado 

apelo poético nas imagens que consegue encantar a quase todos que a ela 

têm acesso. 
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De certa maneira, é possível entender que Mar Morto é um poema 

escrito em prosa, em função das características diversas que nele se alter-

nam. Há imagens poéticas, cercadas por lendas, feitos heroicos dos mari-

nheiros baianos, que fazem com que ele se torne um complexo de gêne-

ros que de alguma forma se misturam com o possível fim de fomentar 

nos leitores as mais diversas sensações. 

Podemos dizer que Mar Morto é a epopeia poética dos saveiros da 

Bahia, que em frágeis embarcações à vela se entregam aos ofícios da 

pesca; é a epopeia de suas aventuras amorosas e seu mar, em cujas pro-

fundezas reina Iemanjá, uma figura da lenda popular que sequestra os 

náufragos para terras longínquas e misteriosas. 

Mar Morto conta a história dos saveiros do cais do porto, a histó-

ria de um povo de vida miserável, mas que nem por isso, deixa de ter seu 

brilho e sua importância no cenário da literatura. A narrativa apresenta o 

diálogo entre as vozes de Guma, Lívia e do próprio mar. No entanto, 

nossa ênfase é sobre a figura feminina; interessa-nos, portanto, Lívia: 

Sua angústia, suas tristezas e sua metamorfose em máquina de esperar. 

Está-se habituado a separar os papéis sociais, o que não acontece 

nessa figura, demonstrando uma capacidade de Jorge Amado de brincar e 

inovar com suas criações, mesmo que para tal tenha de romper posturas 

pré-estabelecidas, com os interdiscursos vigentes da sociedade masculi-

na. Jorge nos mostra não as mulheres esperadas, mas ethos que refletem 

a imagem dos próprios arquétipos (fortes) femininos. 

Lívia apareceu na vida de Guma e com apenas um olhar o arreba-

tou, era dia de festa de Janaína e o marítimo não pode conter-se diante de 

tanta beleza. Foi ali, naquele momento, que suas vidas tão diferentes uni-

ram-se para sempre. É preciso destacar a forma intensa e bela com que 

Jorge Amado conseguiu descrever esse sentimento único. 

[...] Guma não tira os olhos da assistência. Sem dúvida aquela é a mulher que 

Iemanjá lhe mandou. Tem os cabelos escorridos, parecendo molhados, os 

olhos claros de água, os lábios vermelhos. Ela é quase tão bela quanto a pró-

pria Janaína e é moça, muito moça, pois os seios mal surgem no vestido de 

chita encarnada. A dança domina a sala, Iemanjá dança mais que todas, só ela 

não dança apenas olha Guma de quando em vez [...] Iemanjá mandou a sua 

mulher, aquela que ele lhe pediu ainda menino, no dia que sua mãe apareceu. 

E ele não duvida um instante que a possuirá, que ela dormirá em seu saveiro 

será sua companheira nas viagens [...]. (AMADO, s/d, p. 75) 

Como vimos, a passagem acima é bastante definitiva para os pro-

tagonistas ao mesmo tempo em que é envolvida pelo lirismo característi-
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co dessa obra. O trabalho com as palavras e o jogo de imagens é capaz de 

nos envolver e com isso nos inserir no mundo da narrativa. Outro aspecto 

importante do trecho supracitado é a exaltação de Lívia, no momento em 

que ela é comparada à divindade perfeita de Iemanjá, sendo, portanto, 

quase tão perfeita quanto a deusa dos mares. Aqui, vemos a imagem da 

rainha do mar, típica da crença baiana, como fiadora da personalidade 

marcante e poderosa de nossa protagonista. 

Depois de apresentada, a figura de Lívia, seu ethos, vai sendo la-

pidado ao longo de toda a narrativa, pois é uma mulher repleta de inquie-

tações e transgressões, que proporcionam seu destaque no rol de perso-

nagens femininas da literatura. A primeira grande transgressão que po-

demos observar no comportamento de Lívia seria a sua fuga com Guma, 

sob o manto da noite. Os tios da moça não abençoavam o casamento. Di-

ante da impossibilidade de unirem-se formalmente, o casal forja uma 

maneira de aceitação do matrimônio. Nessa noite decisiva, eles amaram-

se pela primeira vez. Nessa construção, o autor desafia o interdiscurso 

social vigente e propõe uma nova ordem. 

A força que essa personagem carrega, a intensidade de seus sen-

timentos para conseguir romper com os padrões sociais cristalizados são 

motivos mais que justos para mergulharmos em suas profundezas; ela 

ousou desobedecer aos tios; entregou-se a um homem antes do casamen-

to; e, o mais duro para ela, atirou-se de corpo e alma em um mundo dife-

rente, um mundo que não era o seu, um mundo sob o total domínio de 

Iemanjá. 

Tudo que ela fez demonstra uma coragem imensa e, mais que is-

so, são atitudes de quem realmente sabe o que quer e não se deixa con-

formar com os padrões de comportamento pré-estabelecidos, com discur-

sos e comportamentos fiados por uma ordem única. Uma jovem bela e 

atraente como Lívia poderia buscar um casamento que lhe dessa estabili-

dade, um homem da terra, semelhante a ela. Em vez disso, Lívia entrega-

se a um navegante que a desvia de um porto seguro e a deixa à mercê da 

vontade de Janaína. É exatamente essa insegurança e uma boa dose de 

incertezas que conduzirão a vida de Lívia a partir de seu casamento com 

Guma. Um casamento de corpo e alma que a embalará nesse ir e vir de 

ondas. 

O desassossego de Lívia iniciou-se na noite do seu casamento. 

Sua marcha nupcial fora a canção que resumia a vida do cais  
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A noite que ele não veio 

foi de tristeza para mim 

Ele ficou nas ondas ele se foi a afogar (AMADO, s/d, p. 129). 

No turbilhão dessas angústias, Lívia pensa na vida, mas não con-

segue afastar o fantasma da morte, vê que se colocou em um mundo que 

não é o seu, e que não pode suportar o destino a ela reservado. O fato de 

Lívia não ser do cais a faz ter um pensamento bastante diferente de Gu-

ma, como percebemos nas aspirações dos nubentes na noite de núpcias: 

A madrugada rompe e Lívia jura que seu filho não será marítimo; [...] o 

filho de Lívia não será do mar. Será um homem da terra e terá vida calma, sua 

mulher não sofrerá o que Lívia está sofrendo. Não irá a se afogar nas ondas 

verdes. [...] A madrugada rompe e Guma pensa que seu filho será um mari-

nheiro que dominará um saveiro melhor que mestre Manuel [...] O mar é doce 

amigo, ele irá no mar. (AMADO, s/d, p. 131) 

Diante do desespero da morte do amado, Lívia decide ali, naquela 

noite, que acompanharia o marido em todas as viagens e, dessa forma, os 

dois iriam juntos morrer no mar. Ela chega a viajar com Guma, mas ele 

teme velejar com sua esposa a bordo, pois lugar de mulher lamuriosa é 

em casa, fazendo jus ao interdiscurso patriarcal que regia a vida dos ma-

rítimos do cais. Nesse momento, a angústia da espera começa a maltratar 

o coração da protagonista. 

A vida de Lívia, a partir dessa decisão de Guma, passa a ser uma 

alternância de alegria incontrolável e tristeza angustiante. Esse paradoxo 

foi instaurado e sua solução dependia unicamente da presença do marido. 

Horas a fio Lívia passava na beira do mar, parada, olhos fixos nas ondas, 

coração disparado embalado pela canção que diz “é doce morrer no mar”. 

Era seu cotidiano, o cotidiano da angústia, da espera, do sofrimento de 

pensar na morte do marido. 

Lívia era uma das únicas mulheres que demonstravam essa preo-

cupação, era uma das únicas que não se conformava com as incertezas 

que regiam a vida do cais, era uma das únicas que esperava, que chorava 

e que se emocionava com a chegada de seu homem, as outras haviam 

cansado de esperar. As demais mulheres do cais já haviam se conforma-

do com o interdiscurso masculino, que insistia em ditar o que elas deve-

riam fazer. Em quase toda a narrativa, é a espera de Lívia que nos chama 

a atenção. Essa espera pode ser comparada à de Penélope da Odisseia. 

(HOMERO, 2005) 

Na epopeia, Odisseu, marido de Penélope, vai para a guerra e fica 

por lá por longos anos. Como acreditavam que Odisseu estava morto, 
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muitos homens pediam a mão de Penélope em casamento. Para impedir 

de se unir a alguém em matrimônio, a protagonista informou que só se 

casaria quando terminasse de fazer uma grande colcha. Temendo o fim 

do trabalho, Penélope tecia a colcha durante o dia e a desmanchava du-

rante a noite, adiando a feitura da peça e, consequentemente, o suposto 

matrimônio. Agindo dessa forma, Penélope dissimula a situação até a 

volta de seu marido, que ela sentia estar vivo. Como vemos, muitas mu-

lheres ficcionais conseguem dar corpo à necessidade urgente de alteração 

de paradigmas e interdiscursos. 

O que diferencia um pouco a experiência das duas protagonistas é 

que Penélope esperou longos anos, mas foi uma única espera, enquanto 

Lívia pôde sentir o sabor amargo dessa angústia não uma, mas todas as 

vezes que Guma saía para o mar. 

A espera, de certa forma, é uma característica bastante comum ao 

ethos feminino. Mulheres esperam que algo aconteça constantemente e 

com Lívia não é diferente. Em meio aos seus constantes desassossegos, 

ela esperava que o marido um dia abandonasse o mar e fosse viver na ci-

dade, como um homem seguro, como um homem da terra, o que não vem 

a se realizar. 

Como Guma nutria um grande amor por sua esposa, seria capaz 

de deixar sua vida do mar para acabar com as angústias que tanto afligi-

am o coração de Lívia, mas não teve tempo para mudar de sina. A fim de 

realizar o intento de sair do mar para agradar à esposa, o protagonista 

começa a trabalhar com contrabando, que poderia lhe render um dinheiro 

maior e, assim, mais rapidamente ele poderia ir para a cidade e acalentar 

o coração agitado da amada. 

Essa decisão de Guma seria até certo ponto tranquila não fosse a 

interferência de fenômenos maiores. O grande problema dessa atitude é 

que o protagonista sempre fora marítimo, sempre fora filho/esposo de Ja-

naína e essa divindade jamais permitiria sua partida sem volta. Por isso, 

quando o saveiro já estava quase pronto para deixar o cais, a Deusa dos 

cinco nomes desencadeou sua fúria de esposa ciumenta e o levou a afo-

gar-se em suas águas profundas para todo o sempre, “o levou para as via-

gens misteriosas das terras misteriosas de Aiocá, para onde vão os valen-

tes, os mais valentes do cais”. (AMADO, [s/d.], p. 210) 

Nesse momento, a rainha do mar o possuiu como filho e esposo e, 

o mais importante, o impediu de desligar-se do mar, que sempre fora sua 

vida. É possível inferir que, com a morte, Guma e o mar fundem-se de 
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maneira metafórica e paradoxal; o mar morre junto com o protagonista e, 

ao mesmo tempo, torna-se ainda mais vivo por conter esse valente marí-

timo. 

De certa maneira, podemos acreditar que Lívia, mesmo inconsci-

entemente, acaba deixando que o marido se vá, pois ela sempre ficava 

angustiada com a saída do marido e, por ironia, o dia da morte do amado 

foi o único em que ela se sentiu segura e sem medo, como observamos na 

passagem seguinte: “Pela primeira vez Guma ia pegar um temporal na 

passagem do contrabando. Mas viu que Lívia não estava preocupada (ela 

andava calma, tudo estava tão próximo de acabar) e saiu satisfeito”. 

(AMADO, s/d, p. 207) 

Com a morte do marido, a protagonista, que tinha um ethos per-

tencente à terra, tinha em suas mãos a oportunidade de se desligar com-

pletamente do mar, que sempre fora o seu martírio. Estava sob a sua de-

cisão vender o saveiro do amado, mudar-se para a cidade e fazer de seu 

filho um homem livre do domínio de Iemanjá. Apesar disso, ela não con-

segue abandonar o cais, muito pelo contrário, passa a velejar o “paquete 

voador” e com muita garra dá continuidade ao trabalho da vida do seu 

esposo. 

Simbolicamente, podemos dizer que o mar é um elemento mascu-

lino, já que agora contém Guma, enquanto a terra é o elemento feminino 

representado por Lívia. Então, se Lívia quisesse, pois, estar junto ao ma-

rido, deveria estar o mais próximo possível do mar, como no trecho se-

guinte: 

Lívia inclina o rosto. O vento que passa levanta seus cabelos. Misturou 

suas lágrimas com o mar, é irremediavelmente dele porque nele está Guma. 

Para se sentir novamente com Guma terá que vir ao mar. Ali o encontrará 

sempre para as noites de amor [...] Em cima do saveiro recordará outras noi-

tes, suas lágrimas serão sem desespero. (AMADO, [s/d], p. 220-221) 

Nossa protagonista é um exemplo do ethos de mulher forte, que 

sabe o que quer. Ela não se deixou levar pelo destino comum das mulhe-

res da vila, regido pelos fiadores do discurso patriarcal, que, quando per-

diam seus maridos, tinham apenas a prostituição como fonte de sustento. 

Lívia não podia vender seu corpo nem o “paquete voador”, pois os dois 

pertenciam a Guma. Por isso, subiu no barco junto com Rosa Palmeirão e 

foi a cortar as águas para encontrar-se com seu amor e retirar do seu anti-

go inimigo o sustento que sua família necessitava. 
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De certa forma, o espírito transgressor de Lívia é capaz de refletir 

a postura política do autor, que fiavam a sua produção nessa fase de vida, 

e a possibilidade de mudança onde menos se esperava. 

Pela capacidade de dar vida a esse milagre, Lívia acaba sendo 

comparada com a imagem adorada de Iemanjá e, de certa forma, acaba 

fundindo-se com esse arquétipo divino. No momento final da narrativa 

Lívia mostra-se como o verdadeiro e possível milagre que necessitava 

ocorrer na vila de marítimos e também se mostra divina por ser a mensa-

geira da boa nova para as mulheres do cais, de uma nova possibilidade de 

interdiscurso. 
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RESUMO 

O presente estudo tem por intuito apresentar uma análise qualitativa quanto ao 

processo de construção de face e das estratégias de polidez em tiras cômicas da perso-

nagem Marly. Considerando que os recursos imagéticos presentes nas tiras contribu-

em para que esse processo seja compreendido, será observado como a imbricação dos 

elementos verbais e não verbais se configuram nesse gênero textual de modo a cons-

truir ou desconstruir a face dos personagens com vistas ao humor. Para tanto, utili-

zou-se, como escopo teórico, os apontamentos de Ramos (2009, 2012) e Cagnin (1975), 

acerca do gênero textual em questão; do teórico Goffman (1981), com relação à cons-

trução de face; de Brown e Levinson (1987) e Leech (2005), a respeito da polidez, entre 

outros autores. Dessa maneira, o corpus que compõe esse estudo corresponde a três ti-

ras cômicas da Marly, do cartunista Milson Henriques, selecionadas no jornal A Gaze-

ta, no primeiro semestre de 2015. Assim, a partir desse estudo constatou-se que as es-

tratégias de formulação do humor advêm das situações em que a personagem se en-

contra fora de face, ou seja, sua imagem social pretendida é desconstruída pela não 

utilização dos recursos de polidez. Além disso, foi evidenciada a importância de consi-

derar não só os elementos verbais, mas também os icônicos presentes nas tiras, passí-

veis de serem analisados pragmaticamente. 

Palavras-chave: Polidez. Cartun. História em quadrinhos. Construção da face. 

 

1. Considerações iniciais 

O trabalho em questão leva em consideração o fato de os gêneros 

textuais serem mediadores das ações humanas e, por conseguinte, multi-

modais, tendo em vista que essas ações se fundamentam em diversas lin-

guagens (DIONÍSIO, 2005). Assim, compreende-se que, para se interpre-

tar um texto, tanto o conteúdo, quanto a forma de estruturação deve ser 

igualmente relevante. Logo, os recursos imagéticos presentes nos textos 

são passíveis de serem analisados à luz da linguística textual, assim como 

os aspectos verbais. Então, para essa discussão, será estudada a aborda-

gem da teoria da polidez, analisando os recursos icônicos e verbais, des-
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tacando tal pertinência na construção do humor e na quebra de expectati-

va, nesse gênero textual. 

Considera-se, nessa pesquisa, que apenas o conhecimento do sis-

tema da língua não é suficiente para discernir determinados fatos linguís-

ticos empregados em uma situação concreta de fala. Logo, torna-se ne-

cessário o estudo, também, do uso da linguagem (FIORIN, 2003). Dessa 

forma, a pragmática tem como foco de estudo os atos linguísticos, po-

rém, não isolados dos contextos de interação em que são executados. As-

sim, as análises desse campo linguístico atuam na área da competência 

do falante, isto é, pretendem explicar como ele compreende mais do que 

as expressões literais significam, além de, por exemplo, refletir sobre o 

motivo de um sujeito optar por utilizar uma determinada expressão de 

forma indireta, ao invés de dizer diretamente. 

Com isso, é importante afirmar que 

A noção central de toda Pragmática é a de estratégia. A gramática profun-

da da pragmática não é a gramática profunda da linguística, porque em pragmá-

tica são pertinentes estratégias ao invés de regras. As estratégias são regulari-

dades exteriorizadas por uma competência comunicativa. (SILVA, 2005, p. 7). 

É a partir das reflexões voltadas para as estratégias de comunica-

ção que se insere a teoria da polidez linguística. A polidez, nesse sentido, 

corresponde às estratégias utilizadas para evitar uma situação de conflito. 

Apesar de ser observada por diversos teóricos (BROWN & LEVI-

SON, 1987; LEECH, 2005; entre outros), essa teoria pouco é explorada 

na perspectiva multimodal de texto. Sobre esse viés, o trabalho em ques-

tão busca favorecer análises desse porte, tendo em vista que as tiras de 

quadrinho são uma rica fonte de estudos pragmáticos, por conter elemen-

tos verbais e não-verbais, dispostos de tal forma a favorecer a interação. 

Com isso, além destas considerações iniciais, das considerações 

finais e das referências bibliográficas, essa pesquisa é estruturada, inici-

almente, pelas reflexões de Goffman (1981) acerca da construção da fa-

ce. Posteriormente, é demonstrada a contribuição de Brown e Levison 

(1987) e Leech (2005) para os estudos da polidez. Ademais, será discor-

rido acerca do gênero textual tira cômica para, então, apresentar a meto-

dologia e análise de tal estratégia linguística, relacionando-a à construção 

do humor nas tiras da personagem Marly, do cartunista Milson Henri-

ques. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

24 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

2. Sobre a noção de face 

Erving Goffman (1981), ao discorrer sobre a interação social, 

considera que todas as pessoas estão envolvidas em um ambiente de en-

contros sociais que estimulam o contato tanto face a face, como através 

de terceiros. A partir desses contatos, cada pessoa executa o que ele cha-

ma de “linha”. Essa linha refere-se a padrões de atos verbais ou não ver-

bais, os quais indicam uma determinada forma de pensar ou agir de um 

sujeito sobre uma situação, participantes nela inseridos e sobre ele mes-

mo. 

A partir dessas reflexões, Goffman estipula o conceito de face 

sendo definido "como o valor social positivo que uma pessoa reivindica 

para si mesma através daquilo que os outros presumem ser a linha por ela 

tomada durante um contato particular" (GOFFMAN, 1981, p. 77). Isto é, 

a face corresponde à imagem do indivíduo elaborada em termos de atri-

butos sociais aceitos. É importante mencionar que esse recurso não per-

tence ao sujeito, mas é construído e manifestado no fluxo de eventos co-

municativos. Desse modo, o teórico afirma que um indivíduo tem, está 

com ou mantém a face quando a imagem dele está de acordo com a linha 

por ele assumida. Por outro lado, pode-se dizer que uma pessoa está “fo-

ra de face” ou “perde a face” quando os participantes pronunciam algo 

relacionado ao valor social que não condiz com a linha anteriormente 

mantida. 

Além disso, Goffman também observou que as pessoas costumam 

demonstrar uma resposta emocional imediata à face, proporcionada pelo 

contato com os participantes da interação. Assim, quando um indivíduo 

percebe que perdeu a face, é comum que se sinta inferior no evento co-

municativo, visto que, ao invés de o encontro apoiar a imagem do eu que 

se relaciona com a sua linha, nele, o indivíduo se encontra com a face 

ameaçada. 

Todavia, o teórico afirma que o princípio básico da interação 

constitui no respeito a si mesmo e na aceitação da face do outro. Com is-

so, realizar estratégias de salvamento de face é comum nos eventos co-

municativos e correspondem a atitudes padronizadas de acordo com a 

cultura de um determinado grupo social, a fim de recuperar a própria 

imagem social e/ou a dos outros participantes da interação. Nesse senti-

do, pode-se afirmar que, no jogo interativo, o ato de salvamento da pró-

pria face diz respeito a uma estratégia de defesa; quando esse ato é reali-

zado para salvar a face do outro, a finalidade, portanto, é de proteção. 
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Assim, ao salvar a face o indivíduo deve levar em consideração tanto a 

interpretação dos seus atos pelos outros, quanto, a interpretação elabora-

da por ele sobre os atos dos demais participantes. 

Outro conceito abordado trata-se da preservação de face. Esse ato 

se refere às ações que uma pessoa exerce para se adequar à sua imagem 

social. Segundo Goffman, essas estratégias neutralizam incidentes. 

Assim, pode-se afirmar que as pessoas estão sempre se preocu-

pando com sua imagem social em um evento comunicativo, pois a efetiva-

ção da interação depende do modo como nos apresentamos socialmente. 

 

3. Sobre a teoria da polidez 

Tendo como base as reflexões realizadas por Goffman (1981), os 

teóricos Brown e Levinson (1987) estruturaram o conceito de face relaci-

onando-o às terminologias de face positiva e face negativa. A primeira se 

trata dos valores desejáveis que os interlocutores construíssem em rela-

ção à imagem social do indivíduo, ou seja, condiz com o desejo de ser 

aceito, ser simpático, ser bom. A face negativa se refere ao desejo de não 

sofrer nenhuma imposição e está relacionada ao território (corpo, espaço, 

tempo, bens etc.) do sujeito. 

Os teóricos afirmam que todos os atos produzidos na interação 

são de ameaça à face dos interactantes. Como exemplo de ameaça à face 

negativa do ouvinte tem-se: pedidos, ordens, conselhos, elogios, promes-

sas, ofertas, etc. – que limitam a liberdade de ação do destinatário. Já os 

atos de ameaça à face negativa do falante são aqueles cujo ouvinte exerce 

um poder sobre o locutor, podendo se referir a agradecimentos, pedidos 

de desculpas, etc. Além disso, há os atos de ameaça à face positiva do 

ouvinte que correspondem, por exemplo, às críticas, insultos, acusações 

ou ofensas exercidas pelo falante contra o destinatário. Por sua vez, os 

atos de ameaça à face positiva do falante, dizem respeito a um descontro-

le físico e/ou emocional do locutor, manifestado através pedidos de des-

culpas, confissões etc. 

Vale ressaltar que o indivíduo, ao ameaçar de forma direta a face 

do destinatário, acaba deixando sua própria face, também, vulnerável, 

tendo em vista que o ouvinte pode optar por retribuir tal atitude. Portan-

to, os teóricos afirmam que, apesar de as ameaças à face serem constan-

tes, o sujeito, comumente, utiliza estratégias mitigadoras com a finalida-

de de atenuar esses atos e preservar a face positiva. Sendo esses recursos 
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relacionados ao conceito de polidez, Lins (2002) declara que tais estraté-

gias consistem no esforço da atuação que fazemos para mantermos a nos-

sa imagem pública sólida. Nesse sentido, Brown e Levinson apresentam 

os métodos passíveis de serem utilizados pelo falante ao fazer um ato de 

ameaça à face: 

a) De maneira explícita: sem reparação; 

b) De maneira explícita, mas com polidez positiva: ligada à face 

positiva, demonstra camaradagem, solidariedade, aprovação em 

um determinado grupo; 

c) De maneira explícita, mas com polidez negativa: relacionada, 

por sua vez, à face negativa, ou seja, da autonomia, essa estraté-

gia visa preservar o território dos sujeitos. 

d) De forma indireta; 

e) Não fazer. 

Com isso, é válido apresentar o conjunto de estratégias de polidez, 

organizadas por Brown e Levinson, no quadro abaixo, a fim de exempli-

ficar o modo em que esses recursos linguísticos são empregados em um 

evento comunicativo: 

Estratégias de polidez 

polidez 

positiva 

1. Perceba o outro. Mostre-se interessado pelos desejos e necessidades 

do outro. 

2. Exagere o interesse, a aprovação e a simpatia pelo outro. 

3. Intensifique o interesse pelo outro. 

4. Use marcas de identidade de grupo. 

5. Procure acordo. 

6. Evite desacordo. 

7. Pressuponha, declare pontos em comum. 

8. Faça piadas. 

9. Explicite e pressuponha os conhecimentos sobre os desejos do outro. 

10. Ofereça, prometa. 

11. Seja otimista. 

12. Inclua o ouvinte na atividade. 

13. Dê ou peça razões, explicações. 

14. Simule ou explicite reciprocidade. 

15. Dê presentes. 

polidez 

negativa 

1. Seja convencionalmente indireto. 

2. Questione, seja evasivo. 

3. Seja pessimista. 

4. Minimize a imposição. 

5. Mostre respeito. 
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6. Peça desculpas. 

7. Impessoalize o falante e o ouvinte. Evite os pronomes "eu" e "você". 

8. Nominaliza. 

9. Vá diretamente como se estivesse assumindo o débito, ou como se não 

estivesse endividando o ouvinte. 

Indiretividade 

1. Dê pistas. 

2. Dê chaves de associação. 

3. Pressuponha. 

4. Diminua a importância. 

5. Exagere, aumente a importância. 

6. Use tautologias. 

7. Use contradições. 

8. Seja irônico. 

9. Use metáforas. 

10. Faça perguntas retóricas. 

11. Seja ambíguo. 

12. Seja vago. 

13. Hipergeneralize. 

14. Desloque o ouvinte. 

15. Seja incompleto, use elipse. 

Tabela 1. Estratégias de polidez propostas por Brown e Levinson (1987). 

É importante mencionar, também, que essas estratégias de polidez 

são inversamente proporcionais ao grau de proximidade que os agentes 

da comunicação possuem. Assim, quanto mais íntimos forem os partici-

pantes da interação, a relação poderá ser menos polida, contudo, se o 

grau de proximidade for menor, a relação tenderá a ser mais polida e ba-

seada na deferência. Além disso, a polidez está diretamente associada ao 

nível social dos falantes, ou seja, às relações de poder existentes entre os 

sujeitos. 

Sob outras perspectivas, diferentes teóricos também discorreram 

sobre o fenômeno da polidez. Leech (2005) considera que as estratégias 

para resguardar a face do ouvinte e a do próprio falante são ativadas 

quando esse emissor participa da comunicação de forma a conceder 

grande valor aos interesses do outro e diminuir sua imposição. 

Portanto, tendo em vista que a polidez se trata de uma atividade 

socialmente construída, ela pode ser observada por diferentes pontos de 

vista, de acordo com o enfoque dado pelo analista. O artigo em questão 

considera que as abordagens aqui apontadas se complementam na medi-

da em que (re)constroem o fenômeno da polidez como um comportamen-

to desejado para a interação. Assim, torna-se evidente a importância dada 

a esse estudo no campo da pragmática. 
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4. Sobre a tira cômica 

Para elucidar as características do gênero em questão, serão abor-

dados os levantamentos dos autores Ramos (2009, 2012) e Cagnin 

(1975). 

Segundo Ramos (2009), a tira cômica faz parte de um gênero tex-

tual que compõe o hipergênero "história de quadrinhos". Vale mencionar 

que as denominadas histórias em quadrinhos se originaram com a criação 

de Yellow Kid, por Outcault, em 1895, no jornal World, de Nova York. 

Esse autor incorporou uma definição para a forma das histórias em qua-

drinhos e, a partir disso, esse gênero começou a ser divulgado, em larga 

escala, por vários jornais. Assim, na concorrência pelo público leitor, as 

editoras dos jornais preferiram aumentar as tiragens. Dessa forma, para 

adaptar as histórias ao tamanho da página do jornal, os quadrinhos passa-

ram a ser produzidos no formato de tira1. 

Portanto, a importância do formato é evidente de tal maneira que 

está presente no nome desse gênero, além de direcionar o fluxo narrativo 

e as características dos personagens. Com isso, pelo fato de possuir um 

formato padrão muito reduzido (geralmente de um a três quadros), torna-

se necessário que o produtor da tira resuma a narração e crie personagens 

estereotipados, a fim de facilitar o processo de compreensão textual. De 

acordo com Ramos (2009), quando o personagem é fixo, o leitor é res-

ponsável por ativar, nos seus conhecimentos compartilhados, as caracte-

rísticas da personalidade marcante do personagem em questão, com o in-

tuito de produzir o sentido desejado pelo autor. 

Além da especificidade do formato, outros mecanismos próprios 

dos quadrinhos devem ser levados em consideração por representarem 

elementos da narrativa. Desse modo, conforme Ramos, 

O espaço da ação é contido no interior de um quadrinho. O tempo da nar-

rativa avança por meio da comparação entre o quadrinho anterior e o seguinte 

ou é condensado em uma única cena. O personagem pode ser visualizado e o 

que ele fala é lido em balões, que simulam discurso direto. (RAMOS, 2012, p. 

18) 

                                                         

1Atualmente, segundo Ramos, os jornais ainda constituem o maior meio de divulgação desse gêne-
ro. Presentes, comumente, nos cadernos de cultura e entretenimento, a leitura das tiras é vista como 
um meio de distração. 
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Especificamente, o balão, que representa o diálogo entre os perso-

nagens, pode assumir diferentes significados, dependendo do contorno e 

do contexto, tal como consta na Fig. 1: 

 

Fig. 1 – Marly. Fonte: A Gazeta, 07 de outubro de 2013 

Geralmente, nas tiras da personagem Marly, os balões de fala não 

aparecem com contorno. Já o balão de pensamento, é representado por 

um formato de nuvem. Deve-se levar em consideração a importância do 

contexto, pois em outras situações, esse balão pode, também, representar 

o sonho de um personagem. 

Além disso, a cor presente nas tiras também funciona como recur-

so importante no auxílio à alusão de informações. Tal como consta na 

Fig. 1, a cor rosa do berço permite ao leitor deduzir que se refere a uma 

personagem feminina. Sendo assim, pode-se afirmar que a cor é um im-

portante recurso inferencial, facilitando a compreensão da narrativa. 

O autor também menciona a presença de sinais gráficos (metáfo-

ras visuais) nas composições dos quadrinhos, sendo, portanto, imagens 

estereotipadas que caracterizam as condições psíquicas dos personagens. 

Na figura acima, a presença do ponto de interrogação representa a condi-

ção de dúvida da personagem Creuzodete, diante da fala de Marly. 

Outro recurso utilizado na linguagem dos quadrinhos diz respeito 

ao formato da letra. Para demonstrar expressividade a letra tem um papel 

importante. Assim, por exemplo, uma palavra escrita maior do que as ou-

tras ou em negrito sugere um destaque para o tom de voz elevado. 

Nesse gênero, há também o mecanismo das legendas que, nor-

malmente, representam a voz do narrador e servem para guiar o leitor 

com relação à situação envolvida na tira. Conforme o teórico Cagnin 

(1975), a legenda é posicionada, na maioria das vezes, na parte superior 

do quadro. 
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Pode-se afirmar que todos esses recursos são necessários para su-

prir as limitações dos quadrinhos ao auxiliar na compreensão da narrati-

va. Assim, o autor deixa claro que todos esses elementos devem estar em 

harmonia a fim de que o sentido desejado seja alcançado. 

Ademais, é importante mencionar que o gênero em questão é pro-

duzido segundo um propósito discursivo, constituindo o tema da tira. Po-

de-se perceber essa característica por meio da disposição das formas lin-

guísticas, e/ou não linguísticas. 

Ao explorar as estruturas das narrativas, Cagnin (1975) disserta 

sobre a ocorrência do fluxo narrativo em três etapas2. A primeira se refere 

à situação inicial, cujos personagens e cenários são apresentados ao lei-

tor. Após isso, há o elemento disjuntor (gatilho), responsável por alterar 

o curso da narrativa (esse elemento pode advir tanto de um signo linguís-

tico, como de um não linguístico, ou da interface dos dois signos). Por 

fim, há a disjunção narrativa, em que é apresentada uma situação inco-

mum, originando o desfecho inesperado, causador do humor. 

 

5. Metodologia 

5.1. Sobre o corpus 

Para a realização dessa pesquisa, fez-se um estudo investigativo 

de natureza qualitativa quanto à noção de polidez para relacioná-la às ti-

ras cômicas adultas da série Marly, do autor capixaba Milson Henriques. 

Para tanto, foram coletadas duas tiras do jornal A Gazeta, do dia 20 refe-

rente aos meses de maio e junho de 2015, com o intuito de demonstrar 

como esse processo ocorre no gênero em questão. 

 

5.2. Sobre a personagem Marly 

Marly, personagem bastante conhecida no território capixaba, foi 

criada em 1972, por Milson Henriques para compor as séries diárias do 

jornal A Gazeta. Sua personalidade ousada e libidinosa faz com que ela, 

mulher de meia idade, feia, solteira e ainda virgem, que almeja encontrar 

um parceiro para satisfazer seus desejos sexuais, vivencie uma vida de 

constantes frustrações e conflitos. 

                                                         
2Vale ressaltar que, quando a tira é composta por um quadro, essas três ações são sintetizadas a 
ponto de que seja compreendido o fluxo narrativo em apenas uma cena. 
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Assim, a aparência de Marly não está nem um pouco de acordo 

com os padrões de beleza impostos pela sociedade e, portanto, não é alvo 

do olhar e do desejo dos homens. Além disso, a personagem possui uma 

amiga Creuzodete que aparece sempre nas ligações de telefone, para ou-

vir os desabados sobre as aflições de Marly. Desse modo, por ser feia e 

ninguém a querer, Marly não encontra sucesso nas suas tentativas de de-

sencalhar, o que leva às situações cômicas em que ela se apresenta. 

Portanto, com a finalidade traçar um perfil para personagem, Lins 

(2004, p. 71), elenca as características das tiras da personagem Marly: 

a) Identificação: 

Solteirona (50 anos aproximadamente) 

Feia 

Magra, seios caídos 

Roupas moderninhas 

 

b) Cenário em que atua: 

Principalmente em casa, sempre ao telefone 

Outros ambientes 

 

c) Características atitudinais: 

Limitada a um pequeno mundo 

Solitária, só tem uma amiga (Creuzodete) 

Carente, vive à procura de um homem 

Ousada, aborda homens 

Obcecada por sexo 

 

5.3. Procedimentos de análise 

Para a realização desta pesquisa, analisou-se a importância da im-

bricação entre a linguagem verbal e não verbal nas tiras cômicas obser-

vada à luz da teoria da polidez. Nessa perspectiva, aspectos constitutivos 

desse gênero textual foram considerados, tais como as imagens, os ba-

lões, as expressões visuais dos personagens, a configuração do espaço na 

tira, etc., além, é claro, da linguagem verbal, a fim de verificar como a 
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disposição desses elementos foi organizada de forma a construir ou não a 

polidez com o intuito de causar o humor. 

Para tanto, nesse artigo, considera-se que as estratégias de poli-

dez, por estarem inseridas no conceito pragmático de texto, devem ser 

analisadas enquanto processo. Assim, aspectos do contexto sociocogniti-

vo referentes ao momento da interação devem ser levados em conta, ou 

seja, as normas sociais relativas ao evento comunicativo, o relacionamen-

to entre os personagens, bem como a intenção do autor foram observa-

dos. 

Além disso, levou-se em consideração a necessidade de apresentar 

os mecanismos que auxiliam na elaboração dessas estratégias, tais como 

a ativação dos conhecimentos socializados, por inferências, relacionan-

do-as com o comportamento da personagem. 

 

6. A desconstrução da polidez 

 
Fig. 2- Encontro casual. Fonte: A Gazeta, 20 de maio de 2015 

Inicialmente, na tira cômica acima, composta por dois quadros, é 

apresentada, ao leitor, a personagem Marly, juntamente com um rapaz 

sorridente e de boa aparência, com o qual ela deseja manter contato. Esse 

desejo é manifestado através do balão de pensamento Q belo homem, fi-

no! Vou entrar com toda educação! e concretizado por meio do balão de 

fala Bom dia, belo rapaz. Ao saudar o homem que avistou, Marly cons-

trói um ato de ameaça à face negativa do ouvinte, por elogiá-lo, o cha-

mando de belo. Todavia, ela também faz uso da polidez positiva nessa 

saudação, visto que busca construir uma imagem positiva da sua face, de 

modo a tentar ser aceita pelo seu destinatário. Além do plano linguístico 

esse desejo também é explícito no plano visual, por meio das cores quen-

tes expostas por trás da personagem, representando, provavelmente, o 
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fogo. Como exposto no Dicionário Online Michaelis3, o fogo pode signi-

ficar: Ardor, energia, vivacidade. Sentimento veemente. Entusiasmo, 

imaginação viva. Excitação, entre outras definições. Assim, em nosso 

meio cultural, nessa situação, essa palavra se refere a uma forte atração 

carnal. 

Todavia, como foi exposto que todo o ato de ameaça à face do 

ouvinte torna a face do falante, também, vulnerável e suscetível a amea-

ças, ainda no primeiro quadro, o homem desejado ameaça a face positiva 

da personagem Marly, ao dizer: Bom dia, TIA!. O substantivo tia encon-

tra-se em destaque no plano linguístico, e condiz, nesse contexto socio-

cognitivo interacional, a uma referência a pessoas mais velhas. Assim, 

nesse jogo interativo, Marly, ao ser comparada com uma pessoa de idade 

mais avançada, perde a face e busca salvá-la no quadro seguinte, dizendo 

diretamente: TIA é o CACETE!!. Na tira apresentada a seguir, tanto o 

formato do balão, quanto as letras realçadas em negrito e em tamanhos 

maiores, demonstra que Marly está gritando com o ouvinte por se sentir 

ofendida com a referência construída a seu respeito. Nessa situação, a 

personagem está mais preocupada em salvar sua face, ameaçando a do 

destinatário, do que utilizar estratégias de polidez positiva. Isso se torna 

evidente, também, pelas cores que, nesse último quadro estão representa-

das pelo preto. Além disso, é observada a reação visual de espanto do 

personagem ameaçado, devido ao não uso dos recursos de polidez. 

Assim, pode-se afirmar que o humor decorre, justamente, do mo-

mento de “perda de face”, cujo personagem se encontra em situações que 

não condizem com a linha proposta por ele. A não utilização das estraté-

gias de polidez também é comum em situações em que a intenção é pro-

vocar o riso, como visto nessa análise. 

 
Fig. 3- Marly e as demais mulheres. Fonte: A Gazeta, 20 de junho de 2015 

                                                         
3 Disponível em: <http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/definicao/fogo%20_967421.html>. 
Acesso em: 15-06-2015. 

http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/definicao/fogo%20_967421.html
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Na tira em questão, é apresentada a personagem Marly, no primei-

ro quadro, aparentemente esperando o elevador e elaborando considera-

ções acerca do seu “eu”, do seu território corporal, ou seja, sobre sua face 

negativa, como consta no plano linguístico: Tô me sentindo tão bem, tão 

bonita!. Essa sensação é comprovada no plano visual, visto que a perso-

nagem em questão demonstra estar alegre por construir essa imagem so-

bre ela mesma. Ademais, no quadro seguinte, são apresentadas seis mu-

lheres que saem do elevador, todas sorridentes e com traços que as fazem 

serem consideradas socialmente mais bonitas do que a Marly. Isso é evi-

denciado pela cara de espanto da personagem ao vê-las se aproximando 

dela. Com isso, a face positiva construída anteriormente foi desfeita, e o 

momento do segundo quadro constitui em uma situação em que ela se 

encontra inferior às demais. Mesmo que não tenha ocorrido uma comuni-

cação verbal que propiciasse esse sentimento, o simples contato visual 

permitiu que a personagem Marly se encontrasse fora de face e com a sua 

imagem social negativa ameaçada. Uma estratégia que poderia evitar es-

sa ameaça condiz com o pensamento de Leech ao afirmar que é apropria-

do aos indivíduos minimizarem seus valores pessoais e conceder um va-

lor maior aos interesses dos outros participantes da interação. Contudo, 

Marly, não estando de acordo com essa estratégia, demonstra, no último 

quadro, sua indignação com tal situação em que foi exposta, ao dizer: 

odeio o mundo!. Esse sentimento se instaura através da constatação de 

que não se sente bonita mais e, por ninguém em particular ter ameaçado a 

sua face de forma explícita e direta, Marly atribui ao mundo esse ato. 

O humor presente na tira, nesse caso, também advém da situação 

em que a personagem se apresenta fora de face. Percebe-se que nem 

sempre é necessário que haja um confronto direto entre dois ou mais per-

sonagens da tira para que o ato de ameaça à face ocorra. Para isso, a im-

bricação dos elementos verbais e não verbais torna-se estritamente neces-

sária para a deflagração do humor. 

 
Fig. 4 –A fofoca. Fonte: A Gazeta, 16 de agosto de 2015. 
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Na tira acima, inicialmente, a personagem Marly se encontra às 

gargalhadas conversando com sua amiga Creuzodete. Na conversa, Mar-

ly faz várias críticas em relação a uma pessoa que ela ainda não conhecia 

de fato. Conforme consta no plano verbal, trata-se de uma “nova vizi-

nha”, com setenta anos e que, de acordo com a personagem principal, 

tanto o corpo, quanto as vestimentas, eram suscetíveis ao riso. Porém, em 

seguida, é exibida a fala de Creuzodete interrompendo Marly ao dizer É 

minha avó!!!. Com isso, no quadro seguinte, a personagem principal é 

apresentada no plano visual aparentando estar assustada (mão no rosto, 

olhos arregalados, pingos de suor). E, como a própria fala expõe, procura 

compensar as críticas realizadas dizendo que a avó da Creuzodete tem 

muita classe. 

Percebe-se nessa situação que, por se tratar de uma conversa entre 

amigas, a personagem Marly não se preocupa em preservar a sua imagem 

positiva (desejo de ser simpática, boa) ao falar de uma terceira pessoa. 

Assim, tece comentários ofensivos – e, no ponto de vista dela, engraça-

dos - sobre uma senhora que se tornou sua vizinha há pouco tempo. Po-

rém, Creuzodete, ao perceber que a pessoa em questão se tratava da pró-

pria avó, alerta Marly sobre esse fato, a fim de salvar a face positiva da 

parente. 

A partir desse esclarecimento, Marly vê sua imagem social positi-

va ameaçada e, visando salvar sua face, faz uso da estratégia de polidez 

positiva, elogiando a senhora ao dizer que a considera uma pessoa de 

muita classe. 

Com isso, o momento que desencadeia o humor, nesse caso, tam-

bém decorre da situação de perda de face, em que Marly aparenta ficar 

“sem jeito” e tenta reverter a situação causada por ela. Contudo, constata-

se que ela não conseguiu recuperar sua imagem, pela representação do 

ponto de interrogação próximo ao telefone. 

 

7. Considerações finais 

A partir do trabalho exposto pôde-se perceber a importância do 

contexto socialmente situado, ao levar em consideração as estratégias de 

polidez e o não uso delas em um determinado evento comunicativo. Tais 

estratégias são claramente percebidas nas tiras cômicas, tendo em vista 

os recursos imagéticos e verbais dispostos pelo cartunista que permitem 

ao leitor fazer alusões ao comportamento social. Além disso, foi consta-
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tado, nas tiras analisadas, que a construção do humor decorre das intera-

ções em que o personagem perde a sua face, isto é, quando se encontra 

em situações que não condizem com a imagem social almejada por ele. 

Esse fato geralmente procede de um ato de ameaça à face, sendo ele 

ocorrido de forma direta ou não. 

Assim, as categorias verbais e não verbais vistas nas tiras são dis-

postas de forma a propiciar o jogo interativo do comportamento social, 

mas sem a preocupação de fazer uso constante das estratégias de polidez, 

visto que tem por intuito desconstruir a face de algum personagem para 

causar o humor. 

Portanto, essa pesquisa contribuiu para o estudo das teorias de fa-

ce e de polidez em textos multimodais, ampliando, desse modo, os recur-

sos analíticos que a linguística textual apresenta para analisá-los. Assim, 

pretende-se futuramente avançar nos estudos apontados nesse artigo, uti-

lizando um maior número de corpus a serem analisados à luz do fenôme-

no da polidez. 
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RESUMO 

Este trabalho se dispõe a analisar o gênero textual anúncio publicitário impresso e 

como este elabora faces diferenciadas de acordo com o gênero do público alvo. A pu-

blicidade pode funcionar como um diagnóstico psicossocial de uma época, como afir-

ma Pinto (1997). Dessa forma, anúncios de revistas semanais de variedades dos anos 

1950, em que a publicidade era menos policiada e poderia ser mais ousada e assertiva, 

constituem um excelente corpus para que se examine a elaboração de face segundo 

Goffman (1980). O autor utiliza o termo “face” para nomear a representação interna 

e externa do indivíduo em seu ambiente social. Utilizando-se desta relação, o meio pu-

blicitário procura criar um conceito no qual a face negativa do público-alvo seja ex-

posta ou preservada de acordo com uma imagem previamente elaborada de determi-

nado produto ou serviço posto à venda. (VIEGAS, 1991) 

Palavras-chave: Discurso publicitário. Face. Gênero 

 

1. Introdução 

O objetivo deste trabalho é analisar o gênero anúncio publicitário 

impresso da década de 1950/60 e investigar como a publicidade lida com 

a elaboração de face do público alvo e quais as diferenças relativas ao 

público masculino e feminino. Este período histórico foi escolhido devi-

do ao fato de não haver regulações coercitivas consideráveis para a pu-

blicidade impressa ou a possibilidade imediata de veiculação de opiniões 

negativas sobre as mesmas, como é comum nos tempos atuais. Desta 

forma, a manipulação de face dos potenciais consumidores torna-se mais 

visível. Com base na identificação de diferenças propostas espera-se de-

limitar como a publicidade influencia na manutenção dos status que os 

gêneros masculino e feminino possuem, uma vez que a mesma trabalha 

através da manipulação dos símbolos que, por sua vez, comandam a rede 

de acordos mútuos que denominamos sociedade. (HAYAKAWA, 1977) 

mailto:leototal2002@hotmail.com
mailto:wagnerasc@bol.com.br
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2. Desvendando a manipulação midiática 

As marcas permeiam o universo simbólico dos indivíduos e são 

por estes utilizadas para dotar o consumo de significados (KAPFERER, 

2012). Assim, a análise da elaboração de face do gênero publicitário 

permite compreender a importância da análise do discurso como forma 

de interpretação da realidade e das implicações sociais da comunicação 

de massa. Embora os signos emitidos pela mesma costumam ser sistema-

ticamente estudados em seus aspectos semânticos, a investigação acerca 

da manipulação do self dos leitores é relevante porque a todo instante os 

seres humanos são influenciados pelo impacto manipulativo desta lin-

guagem, pois como produção midiática, a publicidade funciona como 

uma espécie de ritual com vistas a obter a aceitação desse público e a 

consequente aquisição do que lhe foi mostrado. (GOMES & CASTRO, 

2007). 

 

3. Elaboração de face 

O termo face pode ser definido “como o valor social positivo que 

uma pessoa efetivamente reclama para si mesma” que Erving Goffman 

(1980, p. 76) utilizou em seus estudos da sociolinguística interacional. 

Assim, “elaboração de face” provém do termo facework, utilizado para 

designar as interações que ocorrem durante o discurso, para que os inter-

locutores não percam sua face, ou seja, que mantenham uma fachada so-

cial positiva. Brown e Levinson (1987), por sua vez, elaboraram os con-

ceitos que face positiva e negativa. A face positiva é o comportamento 

social, a exposição do self – termo que aqui pode ser admitido como au-

toimagem mental – que se deseja manter publicamente. A face negativa, 

que Maingueneau (2004) também chama de “território” é a imagem pri-

vada, íntima, que não deve ser exposta por conter elementos que podem 

ou não ser aceitos socialmente. 

Na interação social podem ocorrer ações de ameaça à face. Consi-

dera-se como “ameaça” as falas capazes de expor a face negativa de um 

dos interlocutores, que pode partir tanto do locutor quanto do destinatário 

durante o discurso. Entre as ameaças à face pode-se citar: atos humilhan-

tes, críticas, insultos, perguntas indiscretas, ordens ou outro tipo de enun-

ciação que exponha a face negativa. Tal fato pode ocorrer durante uma 

interação social pública presencial (face a face) ou à distância, que é ca-

racterística da comunicação de massa, sendo o anúncio publicitário im-

presso – um gênero textual onde ocorre este tipo de interação. 
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4. Metodologia e hipóteses 

A metodologia a ser aplicada da pesquisa em andamento consiste 

na coleta das peças publicitárias referentes ao período histórico da década 

de 1950/60 e análise qualitativa das mesmas. Apesar de existirem publi-

cações especializadas em agrupar estas peças, o método escolhido foi a 

pesquisa em sites com conteúdos vintage de revistas de variedades, como 

a americana Life e blogs relativos à publicidade. Dessa forma foi possível 

coletar uma quantidade considerável de arquivos de imagem que serão 

analisados em seus constituintes textuais e imagéticos relativos à preser-

vação da face positiva ou exposição da face negativa. Os anúncios serão 

separados em duas categorias: público masculino e feminino. As peças 

que visam o público infantil/ adolescente ou que utilizem recurso audio-

visual serão desconsideradas. Espera-se analisar as diferenças no discur-

so relativas ao gênero de público-alvo de cada anúncio. Esta pesquisa 

procurará examinar a hipótese na qual a publicidade característica dos 

anos 1950/60 utiliza elementos que agridem a face e/ou expõem da face 

negativa do público alvo. Também se espera confirmar se a publicidade 

legitima o status de algum dos grupos especificamente, através da lin-

guagem. 

 

5. Análise do corpus 

5.1. Representação do público alvo masculino 

5.1.1. Representações positivas 

A maioria dos anúncios coletados exibe representações positivas 

ligados a caracteres masculinos. Nas Fig. 1 e 2 observam-se exemplares 

comumente encontrados em revistas de variedades americanas dos anos 

1950/60, cuja fórmula fora posteriormente emulada pela publicidade bra-

sileira. Ambos personagens masculinos apresentam expressão de satisfa-

ção e são referenciados positivamente. Na Fig. 1, o termo "everywhere"4 

se une ao aspecto visual para construir uma significação de "desbrava-

dor", "conquistador do espaço", características positivas atribuíveis ao 

sexo masculino. Campbell (2007) sustenta que o ato de consumir é fun-

damental para que os indivíduos criem ou até confirmem suas identida-

des, conceito reforçado pelo fabricante de cerveja. A Fig. 2, por sua vez, 

                                                         
4 "Em todo lugar". 
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explorou a aprovação feminina. O sintagma "deserves a halo5", admite 

ampla significação. A auréola, signo pertencente às figuras celestiais re-

mete a perfeição e pureza. No entanto, a imagem apresenta, na verdade, 

uma fantasia de auréola e não uma imagem criada para imitar tal insíg-

nia. Um significado oculto pode ser desmembrado: mesmo não possuin-

do perfeição celestial, a esposa/companheira o considerará como tal. 

Dessa forma, o fabricante de vestuário masculino cria uma imagem do 

consumidor de como este gostaria de ser visto socialmente. (KOCH, 

2001) 

   
Fig. 1. Fig. 2. 

Fonte: http://vintagegaze.com 

Peças como essa, com uma aparente ingenuidade, carregam facil-

mente suas significações ocultas para a sociedade, pois não consumimos 

produtos ou serviços, mas signos, que indicam uma posição social relaci-

onal com base nos outros signos do sistema; por meio deles, demarcamos 

nossa identidade e posição social num sistema, conforme o postulado por 

Slater (2002). 

 

5.1.2. Representações negativas 

Assim como as peças anteriores, também existem representações 

negativas do gênero masculino veiculadas na mídia impressa, como pode 

                                                         
5 "Merece uma auréola de anjo". 

http://vintagegaze.com/
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ser observado na Fig. 3. A princípio, deve ser evitada uma leitura ana-

crônica: "skinny"6, nos dias de hoje tem uma acepção positiva que não 

possuía nos anos 1950/60 (tanto na língua portuguesa quanto na inglesa). 

Uma pessoa considerada atraente, inclusive celebridades deste tempo, se-

riam consideradas "obesas" no século XXI. O anúncio do suplemento 

alimentar se destina a vender rápido ganho de peso, objetivo do persona-

gem masculino seduzido por uma personagem feminina. Tudo apontaria 

para a exibição da face negativa de um possível consumidor. No entanto, 

a frase " Eu vou te contar como ganhar peso rápido!" é sugerida na ima-

gem como uma fala da moça. Dessa forma, uma aparente agressão à face 

é escamoteada, pois Brown & Levinson (1987) consideravam "o ato de 

dar sugestões" como estratégia de polidez positiva no discurso, o que ca-

racteriza a proteção da face (to save face), conforme a orientação de 

Goffman (1980). 

 
Fig. 3. Fonte: http://vintagegaze.com 

                                                         
6 "Magro". 

http://vintagegaze.com/
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5.2. Representações do público alvo feminino 

5.2.1. Representações positivas 

 
Fig. 4 Fig. 5 

Fonte: http://vintagegaze.com/ 

Demonstrar preocupação com os interesses do interlocutor tam-

bém é um processo de construção de uma face positiva. As figuras femi-

ninas nos anúncios acima aparentam satisfação com seus respectivos 

produtos. Na Fig. 4 vê-se uma dona de casa regozijando-se de poder – 

agora – limpar e encerar os pisos de pé com o auxílio de um moderno es-

fregão. Considerando-se que neste tempo este era um serviço que deveria 

ser executado ajoelhando-se no piso, aparentemente trata-se de um avan-

ço. Entretanto, pode ser identificada certa ironia no anúncio, pois um ser-

viço como esse nunca seria fonte de satisfação, independentemente da 

posição. Na Fig. 5, a peça mostra outra senhora satisfeita, dessa vez com 

uma máquina de cortar grama. Atenta-se ao trecho "... handles as easy as 

my new car.7.", enunciado por uma figura masculina. A imagem sugere a 

comparação direta entre a empunhadura do produto e o volante de um 

carro novo. Para explorar o sentido completo desta construção, é necessá-

rio que o interlocutor compartilhe dois esquemas textuais necessários ao 

                                                         
7 "...Fácil de dirigir como meu carro novo...". 
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estabelecimento da coerência textual (KOCH, 1990): é preciso entender 

que a direção de um carro novo costuma ser fácil e confortável, assim 

como compreender também que cortadores de grama costumam trepidar 

e demandar certa força durante o uso. Para aumentar a ligação entre esses 

esquemas foi escolhido um personagem masculino para ser o enunciador. 

Assim, a peça publicitária transmite todas essas informações, assim como 

demonstra a utilidade do aparelho. Apesar da intenção comunicativa po-

sitiva, podem ser identificados significados profundos que a desmentem: 

encerar o chão não é tarefa agradável e é óbvio para qualquer mulher que 

um carro novo possui direção macia, mesmo que não dirija. Assim como 

mostrar interesse pode ser considerada estratégia de polidez positiva, in-

diretas e imposições minimizadas constituem o contrário, de acordo com 

o esquema proposto por Brown e Levinson (1987). 

 

5.2.2. Representações negativas 

Talvez devido a falta de regulamentações e/ou coerções, não fal-

tam anúncios que expõem negativamente a imagem do público feminino. 

Em muitos casos não há a necessidade de interpretações sofisticadas para 

que tais mensagens sejam compreendidas, como pode ser verificado nas 

Fig. 6 e 7. 

  
Fig. 6 Fig. 7 

Fonte: http://www.businesspundit.com/10-most-sexist-print-ads-from-the-1950s 
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No anúncio da Fig. 6, referente a uma batedeira, vê-se um casal, 

cuja mulher usa um chapéu que remete a chefs de cozinha, numa referên-

cia ao modelo do aparelho "Chef". A frase, enunciada pelo personagem 

masculino diz: " A Chef faz tudo, mas cozinhar – é pra isso que as espo-

sas servem!". O verbo "servir" – em ambas as línguas – carregam uma 

significação negativa. A perda da face (to lose face) da mulher é indisfar-

çável, reduzida a um aparelho para cozinhar. Pode ser feita a ressalva de 

que o aparelho apresentado não cozinha o alimento – sendo necessário 

que a mulher o faça, mas tal posição é difícil de ser sustentada semanti-

camente, visto que estes modelos de batedeira doméstica não cozinhavam 

o alimento e este script (KOCH, 1990) era amplamente conhecido tanto 

pelo público feminino quanto pelo masculino. 

Na Fig. 7 identifica-se que a personagem não disfarça a perda da 

face. O título representa uma pergunta direta: " Seu marido parece mais 

jovem que você?". O subtítulo mostra-se ainda mais incisivo: "Você po-

de evitar a tragédia que atinge muitas esposas...". O texto se refere a tal 

situação como "tragédia", na qual a única solução seria utilizar o cosmé-

tico que está sendo oferecido. Metade do anúncio consiste na imagem da 

mulher "shamefaced8" esquivando-se do que seria seu companheiro en-

quanto uma outra figura feminina sedutora flerta com o mesmo, incomo-

dando-a. duas figuras menores complementam a peça: uma imagem que 

lembra um "cientista", para emprestar credibilidade científica ao produto, 

e a imagem do casal anterior com seu relacionamento harmônico retoma-

do, além de imagens dos cosméticos vendidos. Nota-se que as proposi-

ções iniciais abusam de elementos de polidez negativa (BROWN & LE-

VINSON, 1987), como perguntas incisivas e ideias pessimistas. A amea-

ça à face das potenciais consumidoras é evidente e indisfarçável. 

 

6. A publicidade atual 

As peças anteriormente analisadas, embora constituam excelentes 

exemplares da publicidade impressa dos anos 1950/60, guardam a amea-

ça da leitura anacrônica, uma vez que a sociedade como um todo passou 

por profundas transformações até chegar aos dias atuais. Contudo, ao se 

analisar o gênero anúncio impresso atual, as mesmas características po-

dem ser apontadas em relação a elaboração de face do público alvo, co-

mo pode ser observado nas peças seguintes. 

                                                         
8 Termo utilizado na teoria da face goffminiana para designar situação vexaminosa 
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Fig. 8. Fonte: http://www.thesun.co.uk/sol/homepage/features/5129244/What-real-

men-would-look-like-in-pants-ads.html 

A Fig. 8 mostra a reprodução de uma série de imagens que seriam 

uma 'brincadeira" elaborada pelo periódico inglês The Sun: a proposta se-

ria desconstruir os estereótipos da publicidade impressa através da troca 

de modelos masculinos profissionais por outros, amadores, cuja imagem 

não seguiria os padrões deste mercado. O público não demorou para re-

conhecer que, embora modificada, tratava-se de uma publicidade "tradi-

cional" disfarçada. Embora pretendesse desconstruir padrões, a "imper-

feição" dos modelos não era condizente com a proposta. Como conse-

quência, a face positiva do público masculino em geral fora reforçada pe-

las peças, a despeito da pretensão contrária. 

A Fig. 9 apresenta uma peça impressa de um fabricante de peças 

de vestuário italiano. Após ser veiculada por uma revista, sua comunica-

ção não verbal enfrentou forte rejeição do público. Nela vê-se uma mu-

lher sendo fisicamente dominada por um homem enquanto 3 outros ho-

mens observam a cena. Embora a intenção original fosse criar uma at-

mosfera de sedução, o público interpretou a peça como apologia ao abuso 

sexual e a mesma foi retirada de circulação. Através destas intenções 

ambíguas e ofensivas, a face do público feminino fora atingida negati-

vamente, quando a intenção era construir um "ideário de erotismo irresis-

tível". 

http://www.thesun.co.uk/sol/homepage/features/5129244/What-real-men-would-look-like-in-pants-ads.html
http://www.thesun.co.uk/sol/homepage/features/5129244/What-real-men-would-look-like-in-pants-ads.html
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Fig. 9. Fonte: www.elle.com 

 

7. Conclusões parciais 

A publicidade pode ser considerada uma influência para a socie-

dade, através de seu discurso unilateral. Goffman (1980) não entendia a 

representação do “eu” como um “gerenciamento de impressões”, de cará-

ter intencional, mas a uma forma de etiqueta apreendida socialmente ao 

longo da vida, resultante de acordos sociais tácitos entre interagentes. 

Neste ponto, a comunicação a distância interfere, como destaca Rocha 

(1994) "um produto vende-se para quem pode comprar, um anúncio dis-

tribui-se indistintamente”. As peças apresentadas demonstram que a face 

do público-alvo é elaborada de forma diferente dependendo do gênero. 

Ao homem é resguarda a representação positiva, ativa, heroica e com 

sensação de merecimento. Na maioria das peças estes têm seu território 

preservado ou sua face positiva exposta com a intenção de vender deter-

minado produto ou serviço. Ao público feminino é reservada a ironia, as 

colocações estereotipadas, ambiguidades, e outras acepções ligadas à po-

lidez negativa (BROWN & LEVINSON, 1987). Assim podemos afirmar 

que, com bases nas análises feitas até então, a publicidade elabora men-

sagens que validam diferenças de gênero, ora mais explícitas, ora mais 

escamoteadas. 
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RESUMO 

Nascido da inquietude gerada pela questão acerca das barreiras experimentadas 

por uma pessoa com deficiência no curso de sua vida, este artigo tem como objetivo 

identificar a memória dos discursos das relações sociais, dialogando com aspectos ju-

rídicos inerentes ao tema exclusão social. Este grupo de pessoas consideradas diferen-

tes foi selecionado como sujeito deste estudo pela observação das dificuldades de se 

encontrar espaços preparados para receber a diversidade. Assim, consideramos de 

grande importância entender como os espaços sociais percebem as pessoas com defici-

ência. Para obter os dados necessários para esta análise, utilizamos a metodologia 

qualitativa de tipologia bibliográfica dialogando com o livro O Filho Eterno de Cristó-

vão Tezza. Em revisão da literatura optamos por uma abordagem interdisciplinar, 

uma vez que as questões inerentes à exclusão social, baseadas na percepção social do 

diferente, são temas de extrema complexidade, desafiando uma visão holística do ser 

humano e suas relações. Para a análise dos dados elegemos a tipologia da teoria da ar-

gumentação, de forma a verificar se os textos escritos detêm poder persuasivo. Entre-

tanto, acreditamos que o resultado será a confirmação de que o discurso teórico não 

está, em concreto, encontrando guarita nas práticas sociais. 

Palavras-chave: Exclusão. Preconceito. Pós-Modernidade. Identidade. 

 

1. Introdução 

As questões que envolvem a temática da exclusão social ocupam, 

nos dias de hoje, grande espaço. Principalmente quando os debates se 

fundamentam em locais destinados a discutir direitos dos seres humanos. 

Por vezes, debates acalorados delimitam concepções ideológicas de co-

mo se deve pensar o diferente. Esses pensadores se apresentam como re-

presentantes genuínos das vozes dos grupos considerados marginais, e se 

“legitimam” como definidores de seus direitos e políticas públicas. 

Esta postura nos desafia a uma questão inicial: Estes grupos mar-

ginais não podem falar por si? Será que a sua exclusão é tanta que che-

gam ao ponto de perder a sua voz? Spivak (2014) já levantava esta pro-

blemática, quando escreveu o livro Pode o Subalterno Falar? 

De fato, sabemos que, quando a autora questiona se o subalterno 

pode ou não falar em nome próprio, está se referindo à mulher viúva no 

mailto:lenilsonjpereira@yahoo.com.br
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contexto indiano, contudo, a sua construção sobre este assunto é muito 

pertinente, podendo ser aplicada nas situações em que reste evidente uma 

relação de poder na qual a pessoa ou grupo marginalizado perde a sua 

voz. 

Fato é que ao longo de nossa vida, em alguns momentos, teremos 

que nos confrontar com a diversidade, isto é, com indivíduos que, por es-

colha ou não, possuem alguma diferença não se amoldando ao que foi 

imposto como normalidade. Dessa forma, a escolha deste tema não foi 

aleatório, pois estudar os ambientes sociais básicos do qual todo ser hu-

mano tem que fazer parte, se torna uma busca pela essência do indivíduo, 

seus desejos e as suas potencialidades. 

Sabemos que tal proposta não é simples, pois nossa história está 

repleta de momentos que provam a inaptidão para lidar com preconceitos 

que nos cegam, impedindo que possamos perceber o indivíduo que existe 

atrás da diferença. Razão pela qual se justifica a escolha deste tema, fren-

te o impacto que o instituto – exclusão social – tem na vida de todos. 

A família, amigos, escola, trabalho, entre outros são, em essência, 

cotidianos organizados que tem suas estruturas e regras de funcionamen-

to bem definidas. Qualquer um que não se amolde aos parâmetros espe-

rados, acaba por ser rotulado como desviante, e como consequência, é 

afastado daquele ambiente. 

Ressaltamos que este afastamento não precisa ser um afastamento 

físico, podendo ser, como na verdade ocorre na maioria dos casos, um 

afastamento psicológico, onde o indivíduo perde a conexão com o meio e 

com as pessoas que fazem parte dele. 

Alertamos que não estamos advogando a demonização da classifi-

cação das pessoas, vez que esta faz parte do ser humano. Por si só este 

não é o problema, já que tal prática é feita para se criar um sentimento de 

identidade e de identificação com outros seres humanos. O que gera uma 

sensação de pertencimento. 

Assim, sabemos que cada vez mais surgem, em nossa sociedade 

pós-moderna, papéis a serem desempenhados, desmembrados de outros 

antigos e sólidos. E, com isso, surge a necessidade de que pessoas ocu-

pem os novos papéis sociais. O problema ocorre quando surge a hierar-

quização humana, ou do comportamento humano, pois o próximo passo é 

o não reconhecimento do outro, seguido pelo desmerecimento de seus 
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valores e hábitos, mormente por serem diferentes dos elencados como 

desejados. 

Por esse turno, nosso objetivo é identificar como foi construída a 

identidade do diferente em nossa sociedade, buscando no diálogo entre a 

literatura especializada e os sentimentos experimentados no livro O Filho 

Eterno, correlacionar os momentos de preconceito e restrições enfrenta-

dos pelos personagens, bem como a superação destes na busca por novos 

espaços. 

 

2. Exclusão social 

Quando estudamos a história das pessoas diferentes percebemos 

que se tratam de histórias de superação. Um longo percurso, não linear 

ou homogêneo, de árdua luta para garantir a sua voz e permanência na 

teia social, que de forma alguma está concluído. Conforme descrito por 

Pacheco: “A forma como se “vê” o indivíduo com deficiência é modifi-

cada de acordo com os valores sociais, morais, filosóficos, éticos e reli-

giosos adotados pelas diferentes culturas em diferentes momentos histó-

ricos”. (PACHECO, 2007, p. 243) 

A visão que a sociedade tem da pessoa com deficiência, variou 

muito ao longo do tempo e das sociedades do qual estes indivíduos fize-

ram parte. Isso fez com que a percepção social deste grupo se tornasse 

um tema de grande relevância no contexto de desenvolvimento social 

mundial. Assim, nossa história não estaria completa sem a voz desta par-

cela da sociedade. 

Estas discussões nos levam a uma reflexão que, por mais óbvia 

que pareça, deve ser fruto de nosso pensamento e nossas preocupações, 

pois a nossa história relata que existem pessoas que nasceram ou adquiri-

ram alguma limitação e, no curso de suas vidas, tiveram a experiência do 

sentimento da indiferença, da marginalização e do preconceito, sendo 

forçadas a sobreviver na adversidade. Pacheco nos ilustra: 

[…] o que observamos ao estudar a história da deficiência, é que, com ou sem 

intenção, a “marginalização” da pessoa com deficiência existia e estava muitas 

vezes ligada à ideia de que as deficiências físicas/mentais e doenças eram cau-

sadas por espíritos maus, demônios ou uma forma da pessoa pagar por peca-

dos cometidos, indicando certo grau de impureza e pecado e de uma certa ma-

neira justificando o fato de serem apenas tolerados pela sociedade, o que re-

forçava a prática da marginalização, restando aos deficientes o destino de es-

molar nas ruas e praças. (PACHECO, 2007, p. 243) 
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No Brasil, a perspectiva das pessoas com deficiência não foi mui-

to diferente e, senso comum, estes grupos foram sendo enquadrados den-

tro do contexto de miserabilidade. Dessa forma, nossa cultura foi cons-

truída com base nos mesmos mecanismos de exclusão e propostas políti-

cas de assistencialismo e caridade que propagandeavam a inferioridade 

deste grupo social. Trata-se de uma prática cruel, em relação ao subalter-

no, que estabelece uma visão de futuro não muito consoladora, uma vez 

que não projeta uma melhoria na igualdade entre as pessoas. (SAWAIA, 

2012) 

A violência e a discriminação contra as pessoas com deficiência, 

podem ser encontradas em todos os grupos que compõem a nossa popu-

lação, sendo esse um processo sócio-histórico de descompromisso políti-

co com o sofrimento do outro. (SAWAIA, 2012). 

 

3. Identidade na Pós-Modernidade 

Identidade é um conceito muito discutido, não pela dificuldade na 

sua definição, mas pela sua volatilidade. Facilmente podemos estar inclu-

ídos ou excluídos, dentro ou fora de alguma definição. Quando perten-

cemos a algum grupo, nossa identidade nos traz grande satisfação, con-

tudo, quando fazemos parte de um grupo excluído, tendemos a questio-

nar os paradigmas que definem a nossa identidade. Procuramos, enfim, 

nos autenticar. 

No momento que vivemos, a Pós-Modernidade, estes papéis soci-

ais estão sendo amplamente discutidos, muitos advogam que estamos vi-

vendo uma crise. Uma indefinição de papéis, posto que os antigos não 

mais atendem as demandas sociais. Hall nos explica que: “as velhas iden-

tidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em de-

clínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo mo-

derno, até aqui visto como um sujeito unificado”. (HALL, 2014, p. 09) 

Esta afirmativa é muito forte pois trabalha com a perspectiva de 

desconstrução dos conceitos de identidade. A sociedade está em um mo-

mento de transição. Aqueles aspectos que antes nos traziam segurança, 

hoje não mais se justificam. Não mais podemos confiar em sua solidez. 

Vários aspectos fazem parte desta transformação: classe, gênero, sexuali-

dade, etnia, raça, nacionalidade, entre outras, não mais podendo ser vistas 

da forma como eram antes. 
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Esse processo produz o sujeito pós-moderno, conceitualizado como não 

tendo uma identidade fixa, essencial ou permanente. A identidade torna-se 

uma “celebração móvel”: formada e transformada continuamente em relação 

às formas pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas cultu-

rais que nos rodeiam. (HALL, 2014, p. 12) 

Vivemos em sociedades em constante mutação, mudanças que nos 

últimos anos vem se acelerando. Saímos de um passado cheio de repre-

sentações estáticas e entramos num mundo onde as práxis sociais são 

constantemente revisitadas e revistas. Questionamos tudo a todo momen-

to. Nos denominamos mais reflexivos do que nossos antepassados, mas 

nossas razões muitas vezes não chegam a densidade e profundidade que 

uma reflexão deveria ter. 

Esta instabilidade de nossas identidades, decorrente de uma mo-

dernidade, nos dizeres de Bauman (2005), líquida e em constantes modi-

ficação, geram uma indefinição dos papéis a serem desempenhados. De 

fato, as sólidas definições do passado, hoje são negociáveis, a depender 

das escolhas individuais de cada pessoa. Podemos mesmo, exercer vários 

papéis ao mesmo tempo, dependendo do ambiente em que estejamos in-

seridos. E, em alguns momentos é possível existir conflitos entre as nos-

sas várias identidades. Assim assevera Bauman, quando teoriza que: “As 

identidades flutuam no ar, algumas de nossas próprias escolhas, mas ou-

tras infladas e lançadas pelas pessoas em nossa volta, e é preciso estar em 

alerta constante para defender as primeiras em relação às últimas”. 

(BAUMAN, 2005, p. 19) 

 

4. Quem é o filho eterno? 

A história retratada no livro é a de um pai que descobre que o tão 

esperado filho possui a Síndrome de Down. Ou, como dito na época, era 

“mongoloide”. Trata-se de um texto que prende a atenção do leitor do 

início ao fim. Expondo todas as angústias experimentadas por pais que 

descobrem que seus filhos não são como esperavam. 

Nas narrativas e nos diálogos ficam evidentes as diferenças entre 

o filho idealizado e o real. Os pensamentos do pai enquanto aguarda o 

nascimento e logo após este, deixam claro que o ser humano real, o nas-

cido down, não encontra o seu espaço na família. 

O autor deixa claro que existem papéis a serem desempenhados 

pelos personagens no momento do nascimento. Todos deveriam, como a 
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sociedade espera, agir conforme preestabelecido, caso contrário não se-

rão reconhecidos socialmente. 

Sim, há algo de engraçado nesta espera. É um papel que representamos, o 

pai angustiado, a mãe feliz, a criança chorando, o médico sorridente, o vulto 

desconhecido que surge do nada e nos dá os parabéns, a vertigem de um tem-

po que, agora, se acelera em desespero, tudo girando veloz e inapelavelmente 

em torno de um bebê, para se estacionar alguns anos depois – às vezes nunca. 

(TEZZA, 2007, p. 10). 

O nascimento mais do que um simples ato biológico é considera-

do um rito de passagem. No qual o pai passa a ganhar respeito, ocupa 

uma posição diferenciada na sociedade, ganha status e assume uma fun-

ção em sua vida. 

Antes de saber da condição especial de seu filho, o pai, ao vê-lo 

seguir para o berçário, demonstra as suas expectativas em relação às pos-

sibilidades que aquele ser poderia ter. Clara demonstração de que ali não 

se observava a criança real, mas a idealizada. Não via o que concreta-

mente estava à sua frente, mas o que gostaria ou sonharia que estivesse. 

[…] todos tábula rasa, cada um deles apenas um breve potencial, agora para 

sempre condenados ao Brasil, e à língua portuguesa, que lhes emprestaria as 

palavras com as quais, algum dia, eles tentariam dizer quem eram, afinal, e pa-

ra que estavam aqui […] (TEZZA, 2007, p. 19) 

Finalmente o pai se percebe preso ao filho. Relação sem volta. 

Papel que teria que exercer para o resto de sua vida. Não sabe se está 

preparado para isso. Confronta a perda de sua liberdade. E entende ao fi-

nal, que faz parte de um sistema maior. Foi integrado à teia social, e de 

forma sólida. Sabe que agora inicia uma nova fase de sua vida. Renasceu 

para novas perspectivas. 

[…] e ele quase que vira o olhar atrás de uma companhia para, de fato, con-

versar sobre esse dia, organizar esse dia, pensar nele, literalmente, como um 

renascimento – veja, a minha vida agora tem outro significado, ele dirá, pe-

sando as palavras; tenho de me disciplinar para que eu reconquiste uma nova 

rotina e possa sobreviver tranquilo com o meu sonho. (TEZZA, 2007, p. 29) 

Até este momento, grande é a expectativa para a nova vida. O pai 

sonha como terá que se adaptar para atender aos novos papéis a serem 

desempenhados. Contudo, está feliz. Faz parte de algo, tem a sensação de 

pertencimento atendida. A sociedade lhe abraça, como um novo integran-

te. Ainda não sabe o que está por vir. Os médicos ainda não lhe conta-

ram. Está prestes a vivenciar uma reviravolta em tudo que sabe e acredi-

ta. “Súbito, a porta se abre e entram os dois médicos, o pediatra e o obs-

tetra, e um deles tem um pacote na mão. Estão surpreendentemente sé-
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rios, absurdamente sérios, pesados, para um momento tão feliz – parecem 

militares”. (TEZZA, 2007, p. 29) 

A chegada dos médicos denota a presunção de algo irreal, algo fo-

ra do lugar, que não deveria acontecer desta forma. O momento demanda 

alegria, a expectativa era de médicos chegando neste contexto. A forma 

com que entram, indica que algo está errado. Aumento da tensão. As pes-

soas percebem o que se anuncia, ou ao menos o que pode vir a ocorrer. 

Este momento, se normal, deveria representar um aspecto da vida em 

comunidade, com pessoas alegres parabenizando o casal pelo nascimento 

do filho, contudo essa não parece ser a cena que se desdobrará. 

A fala do médico se revela envergonhada, como que anuncia algo 

que não gostaria de anunciar. A criança que acabara de nascer não deve-

ria ter nascido. Provavelmente, se questionam o que teria ocorrido caso 

os pais soubessem antecipadamente da condição do filho. Será que teri-

am continuado a gestação? Caso as leis não proibissem, será que teriam 

sacrificado o filho, como os antepassados? Várias perguntas que não po-

dem ser feitas, ficam soltas no ar, verdades marginais do conhecimento 

das vontades humanas. 

[…] algumas características… sinais importantes… vamos descrever. Obser-

vem os olhos, que tem a prega nos cantos, e a pálpebra oblíqua… o dedo min-

dinho das mãos, arqueado para dentro… achatamento da parte posterior do 

crânio… a hipotomia muscular… a baixa implantação da orelha e… (TEZZA, 

2007, p. 30). 

Dessa forma, vem a notícia de que a criança que acabara de nascer 

não era como as outras. Tinha nascido diferente. Deficiente. Nome cien-

tífico “síndrome de down”, ou mongolismo, como conhecido na época. 

Notícia dada de modo limpo, esterilizado, da forma como deve ser. Os 

médicos cumpriram o seu papel, podem dormir tranquilos. 

Incredulidade, reação natural para pais que acabam de saber que 

seu filho não será como os outros. Incrível como podemos ser tão contra-

ditórios. Passamos a vida inteira tentando nos diferenciar dos demais, 

acreditando que somos mais valiosos do que os outros, e então, surge um 

momento em que apenas queremos nos perder na multidão, ser apenas 

mais um, apenas mais um casal normal com filhos normais. 

A intensidade da palavra “para sempre” ganha novos contornos. 

Não se permite uma volta, ou um recomeço, a vida deverá seguir da for-

ma como está. Em um mundo líquido, onde as relações são rasas, exis-
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tem momentos em que tudo se solidifica, se torna denso e profundo. 

(TEZZA, 2007) 

Assim, surge o primeiro conflito. Não pode ser. Não pode ser meu 

filho! Vergonha é o único sentimento que cabe naquele momento. Não 

foi capaz de atender o que a sociedade exigia. Não foi capaz de ser pai de 

um filho normal. Fracassou novamente. Como vem fracassando ao longo 

de sua vida. 

Sem perceber profetiza o futuro do filho. Que futuro poderia ter 

esta criança que não faz parte da sociedade? Quais serão as suas realiza-

ções? Certamente nenhuma, estava preso ao estigma da doença. Não era 

mais uma criança com possibilidades, mas uma doença e suas restrições. 

Mata-se o humano que existe, apenas percebe o problema. Para proble-

mas é necessário primeiro buscar um culpado, e depois uma solução. 

A mulher chora, “acabei com a sua vida”. Claro, é verdade, surge 

o culpado. Culpada neste caso. Mulher, não fez o que a sociedade dela 

esperava. Ter filhos normais. Coisa simples, tão simples, não conseguiu 

nem isso. Ela é a culpada. Alívio, não preciso mais me preocupar com is-

so. A sociedade se encarregará do resto. A sanção social será aplicada 

nos moldes. O trabalho será apenas o de explicar a situação. Falar com 

pessoas, quando necessário, sobre “nosso” sofrimento. 

Resta agora a busca por uma solução. Esta se apresenta enquanto 

tentamos fechar o diagnóstico. Confirmar se tudo está acontecendo real-

mente ou apenas estamos tendo um pesadelo. Sim, claro, ainda existe 

possibilidade de não ser verdade, de a notícia inicial ter sido equivocada 

e, se for, ainda existe a possibilidade de solução rápida. Afinal, pessoas 

com esta doença (down) morrem cedo. Esta afirmação faz parte dos tex-

tos científicos. Possui verossimilhança. 

Tudo resolvido, não sou culpado, a culpa foi de minha mulher, 

que não pode me dar filhos normais, sou pai e vou sofrer durante um 

tempo, pouco se possível, e ao final serei reconhecido. Aquele que 

aguentou o sofrimento de ter um filho deficiente e superar essa dor. Pen-

samentos que não podem ser falados, da mesma forma que não podem 

ser impedidos de serem pensados. 

Mas é se tudo estiver errado, se o pai estiver equivocado em seus 

pensamentos, se a culpa não for de minha esposa afinal. E se, contrarian-

do tudo que a sociedade estigmatizou para o filho “eterno”, se os rótulos 
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estiverem falseados, afinal vivemos em uma sociedade pós-moderna, 

com conceitos líquidos, com possibilidades múltiplas. E se… 

[…] o contrapeso moral é tão avassalador que a pura ideia se esvazia. Capaci-

dade de esquecer e começar de novo: eis a sua qualidade central, ele sonha. O 

pai ainda não sabe, mas começa a ter uma ideia de filho, a desenhar-lhe uma 

hipótese. Como se, ainda muito palidamente, a sombra da paternidade come-

çasse enfim a cair sobre ele. (TEZZA, 2007, p. 68) 

Enfim, pai. Não apenas o pai idealizado por uma sociedade de va-

lores estáticos, mas aquele que é fruto de uma sociedade pós-moderna, 

líquida, onde pessoas tem seus valores modificáveis, negociáveis. Está 

livre. Livre da obrigação de ser aquele homem-pai, que lamenta e se res-

sente pelo que a vida lhe proporcionou, pode agora curtir seu filho, que 

também não é o idealizado. Ambos, pais e filho agora são reais. 

 

5. Considerações finais 

A descoberta de que tem um filho diferente, pode ser difícil, mas 

não precisa ser. Todos temos duas opções: chorar pelo que lhe aconteceu, 

apelar para o misticismo reclamando ao divino sobre o castigo que está 

experimentando ou, ir à luta, usar o coração e perceber que muita coisa 

pode ser mudada, cumprindo o papel de pai. 

No mundo moderno em que vivemos onde existem várias possibi-

lidades, umas boas e outras nem tanto, percebemos um crescente espaço 

para os diferentes, ainda que para se ocupar este lugar, e verdadeiramente 

pertencer a algum grupo, seja necessária uma luta interna sobre nossos 

medos e preconceitos e outras, externas tão árduas quanto a primeira. 

Esta tarefa não é fácil, existem várias fases a serem superadas. 

Com a notícia da diferença vem a busca pelo diagnóstico, as esperanças 

de que tudo mude, de que se perceba que houve um equívoco na infor-

mação inicial, depois, a aceitação. Temos um filho diferente. Não menos, 

apenas diferente. 

Isso significa abrir mão das identidades que tínhamos imaginado 

para nossos filhos. Abdicar da solidez que acreditávamos existir em mo-

mentos como estes. Do pai não se espera mais apenas ser pai, mas ser 

amigo, companheiro, mãe, professor, colaborador, motivador, e várias 

outras identidades, que antes não eram exigidas do homem na paternida-

de. 
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Superadas estas etapas, surge a necessidade de se explicar para a 

comunidade, seja família ou amigos, todos exigem uma explicação. Uma 

justificativa do que ocorreu, alguns até querem saber porque aconteceu. 

Pessoas, muitas de boa vontade, exigem dos pais um exercício de auto-

conhecimento e superação complexos. A cada questionamento, novos 

pensamentos, novas culpas, novas buscas por soluções. Tarefa hercúlea a 

ser enfrentada apenas por um casal. 

As quebrar de paradigma são constantes, pois para aceitarmos o 

filho em suas diferenças, temos que estar abertos as estas diferenças. 

Como entender que seu filho com down, pode, contrariando tudo que já 

foi estigmatizado acerca desta síndrome, ter uma vida normal. E, como 

ficam os discursos que gritam que uma pessoa com deficiência, “coita-

da”, não poderá ser feliz, ter uma vida normal. Sua vida será apenas pró-

xima da normal? 

Paralelo a isso a criança está crescendo, novas necessidades sur-

gem, possibilidades e barreiras se apresentam diariamente, os pais tem o 

dever de educar, criar e proteger os filhos, com está escrito em nossas 

leis. Tem início uma busca pela melhor forma de proporcionar os trata-

mentos necessários ao desenvolvimento do filho. A cada dia uma nova 

batalha, para provar à sociedade o que os pais, neste momento, já sabem, 

que seu filho é maravilhoso e tem muito potencial. 

Dessa forma, para não impedirmos o acesso a este direito huma-

nístico de inserção na sociedade, devemos confrontar as dificuldades 

existentes, que nada mais são dos que nossos preconceitos e, na busca 

por soluções, não nos atermos ao meramente formal, e sim encontrarmos 

hipóteses de efetividade e concretude da não exclusão. Pois, sendo o sen-

timento de pertencimento social, o direito humanístico mais importante a 

nosso ver, já que somos seres sociais, a exclusão do grupo é, dentre todas 

as sanções, a mais cruel. 

Por esse turno, levantamos neste artigo a hipótese de que devemos 

nos preocupar com a não-exclusão social, atuando de forma preventiva e 

superando os preconceitos, de forma a alcançar o conhecimento de que 

mesmo nas diferenças somos iguais, senão em hábitos e atitudes, mas em 

direitos, em especial a termos uma vida digna e podermos escolher, “pois 

somos sim capazes de falar em nosso nome”, sem admoestações, os nos-

sos caminhos. 

Para tanto, devemos primeiro aceitar a diferença e entender que 

ela faz parte da construção da personalidade de uma pessoa, e mesmo da 
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sociedade como um todo, não podendo discriminar o indivíduo subesti-

mando a sua capacidade/necessidade de convívio e desenvolvimento re-

lacional, nem tão pouco vedar o seu acesso aos benefícios da vida em 

comunidade, apenas por não concordarmos com sua condição diferencia-

da, ou por acreditarmos que tal condição o torna menos humano ou me-

nos capaz do que nós. 
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RESUMO 

O presente trabalho realiza reflexões acerca da linguística textual, apresentando 

as concepções estruturalistas, funcionalistas e gerativistas interligadas à mesma. No 

aparato metodológico, foi realizada uma análise funcionalista tomando como base os 

postulados de Marcuschi (1983) e Oliveira (2012). Assim, pode-se constatar que a par-

tir do que apresentam as teorias, a conversação falada e escrita são alvos constantes 

das ocorrências através dos principais elementos de textualidade – coesão e coerência 

textual. 

Palavras-chave: 

Linguística textual. Análise funcionalista. Elementos de textualidade. 

 

1. Introdução 

A linguística textual visa investigar em sua teoria e prática tudo o 

que norteia o seu verdadeiro e principal objeto de pesquisa, sendo este o 

texto, em outras palavras, “se caracteriza pelo escopo de sua investiga-

ção, pelo objeto que toma como unidade de foco analítico – o texto. 

(OLIVEIRA, 2012, p. 193). Nesse sentido, visando destacar e investigar 

cada particularidade do texto definida pelos elementos de textualidade – 

coesão e coerência textual, envolvendo a estrutura e o sentido do texto; 

realizou-se esse trabalho, onde utilizando os mecanismos norteadores da 

coesão textual, e os domínios que organizam a coerência textual, analisa-

remos o corpus constituído com dados de fala e escrita. 

No século XX, onde após a publicação do curso de linguística ge-

ral, os estudos linguísticos tomaram uma grande e devida expansão no 

que tange as investigações acerca da linguagem, onde na década de 60 

iniciaram-se as pesquisas de linguística textual na Europa, logo após, ex-

                                                         
9 Uma versão deste trabalho foi apresentada no XVIII CNLF, em agosto de 2014. 
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pandindo-se para outros países, inclusive o Brasil, onde a área ganhou 

um grande número de pesquisadores que dedicam todas as suas pesquisas 

científicas nessa área, fazendo com que o Brasil seja considerado um dos 

países onde a linguística textual fica entre as áreas linguísticas mais pes-

quisadas e publicadas. 

Dessa maneira, “a linguística textual vem tendo um grande desen-

volvimento, tendo passado por momentos diferentes e se inspirado em di-

ferentes modelos teóricos, o que não deixa de ser bastante natural numa 

ciência em formação” (KOCH, 1997, p. 67). Em uma época onde os fe-

nômenos linguísticos na forma da teoria da aquisição da linguagem, e ou-

tras particularidades apontadas por Saussure no Curso de Linguística Ge-

ral, evidenciaram-se na linguística textual, fazer uma representação das 

unidades menores do estudo da linguagem, assim como a palavra, a fra-

se, e o período, desse modo, abrindo espaço para pesquisas mais peculia-

res acerca dos fenômenos já existentes. 

Quando se trata de texto, muitos se autoquestionam o que seria 

essa definição. A linguística textual está aí para isso, para conceituar e 

determinar o que pode se caracterizar um texto, e as suas mais diversas 

particularidades, uma das definições mais conhecidas é a de que texto é a 

palavra ou o conjunto de palavras que em linearidade comunique com os 

interlocutores, ou seja, nem todo conjunto de palavras pode ser caracteri-

zado como texto, pois, essa definição vai além do ponto de vista estrutu-

ral. 

Contudo, cabe ressaltar que a linguística textual nesses anos de es-

tudo, ganhou algumas concepções adversas umas das outras, isto é, foi e 

é alvo de pesquisa de algumas correntes teóricas, assim como o estrutura-

lismo de Saussure, o gerativismo de Chomsky, e o funcionalismo repre-

sentado fortemente por Marcuschi. 

Nesse trabalho, pretende-se discutir acerca dessas correntes, e, no 

que tange a metodologia apresentamos uma análise funcionalista de da-

dos falados e escritos, no intuito de estudar o texto como um universo 

complexo digno de indagações, as quais ocasionaram em um conjunto de 

ações que tentaram desmembrar o que norteia esse universo. 
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2. Linguística textual 

Como conceitua Magnabosco (2010, p. 1), "A linguística textual 

surgiu na Europa, mais especificamente na Alemanha, na década de 

1960, como resultado de inquietações em torno das perspectivas teórico-

metodológicas até então adotadas para a análise de frases/textos". 

O desenvolvimento da linguística textual não foi homogêneo e até 

então continua não sendo, pois, assim, não se prende a concepção estru-

turalista de Saussure no Curso de Linguística Geral. 

Primordialmente, a linguística textual situava-se em três fases ad-

versas: análise transfrástica, gramática de texto e a teoria de texto; estas 

foram se afastando das correntes estruturalistas e se dedicando cada vez 

mais ao estudo dos “processos de produção, recepção e interpretação dos 

textos; reintegrando o sujeito e a situação de comunicação em seu escopo 

teórico”. (MUSSALIM & BENTES, 2006, p. 16) 

Dessa maneira, tendo citado as três fases, é válido destacar que, 

sendo a linguística textual uma disciplina que se dedica à análise trans-

frástica e a gramática de texto, prende-se separadamente aos estudos 

pragmático-discursivos. 

A linguística textual, ou linguística de texto, passou por essas três 

fases levando a área a ser heterogênea, por abranger as mesmas, sendo 

assim: estruturalista, funcionalista e gerativista. Essas fases em suas teo-

rias são defendidas por teóricos dedicados a estudar o texto em suas 

perspectivas de estudo linguístico de texto. 

Em seu sentido amplo, a linguística textual se caracteriza pela 

“observação das relações textuais em seus variados matizes e interse-

ções” (OLIVEIRA, 2012, p. 193). Nesse sentido, trabalha textos orais e 

escritos, utilizando como proposta de investigação os elementos de tex-

tualidade, enfatizando de maneira generativa a coesão e a coerência tex-

tual, ou seja, parte do início dos principais elementos. 

Cada área de estudo define seus postulados de análise linguística 

textual. Assim, como a perspectiva funcionalista de Marcuschi, conside-

rado um dos maiores nomes da linguística textual; a perspectiva gerati-

vista, que advém da gramática gerativa de Chomsky; como também exis-

te a linha teórica estruturalista oriunda dos estudos saussurianos de 1916, 

que foi a primeira a ser apresentada e a mais contestada. 
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2.1. No estruturalismo 

Tendo em vista a concepção de Saussure, segundo o qual a língua 

não é uma estrutura, mas um sistema, o mestre genebrino foi considerado 

o pai do estruturalismo linguístico, através de seus postulados presentes 

no Curso de Linguística Geral, publicado postumamente por seus discí-

pulos, em 1916. 

Nesse sentido, o sistema que constitui a língua, para Saussure, é 

[...] um conjunto de unidades que obedecem a certos princípios de funciona-

mento, constituindo um todo coerente (...) formado por elementos coesos, in-

ter-relacionados, que funcionam a partir de um conjunto de regras (...) estabe-

lecidas dentro do próprio sistema. (COSTA, 2009, p. 114) 

Visto que, do ponto de vista estruturalista, o texto é um conjunto 

de sequências, ou seja, é o “resultado de um ‘múltiplo referenciamento’ 

(...) como uma sucessão de unidades linguísticas constituídas mediante 

uma concatenação pronominal ininterrupta”. (KOCH, 2006, p. 4) 

Na construção do texto como um conjunto de frases presas a uma 

relação de sentido que se prendem fortemente para a análise da coesão 

textual, como assinala Magnabosco (2010, p. 3): 

[...] na construção de um texto, o movimento de retroação é necessariamente 

acompanhado de outro, o de progressão, os estudos voltaram-se para a análise 

da coesão textual, em especial para as relações referenciais (particularmente a 

correferência, que garantiria a uma sequência de frases o estatuto de texto). 

Assim, na perspectiva estruturalista, a análise referente a linguís-

tica textual está situada no ponto de vista do texto como sistema e, como 

tal, desencadeia-se como um conjunto de frases diversas, formando então 

esse sistema. 

Portanto, Saussure situa, de forma generativa, a concepção estru-

turalista, onde os teóricos aplicam o estudo da língua como sistema a ser 

constituído através de uma estrutura formada do início ao fim da obra 

póstuma saussuriana. 

Daí então, mediante a apresentação da linguística de texto a partir 

dos ensinamentos de Saussure em sua obra póstuma, as teorias gerativis-

tas tomam seu espaço nos estudos linguísticos aplicados ao texto, emba-

sando-se nos conceitos de Chomsky em sua gramática gerativa. 
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2.2. No gerativismo 

A partir dos estudos de Noam Chomsky, que criou a gramática 

gerativa, as correntes aplicadas a esta perspectiva empenham na linguís-

tica textual uma defesa a partir da fase da gramática de texto, no intuito 

de refletir fenômenos ainda não explicáveis por meio da gramática refe-

rencial, assim, norteando os estudos textuais gerativos. 

Nesse sentido, é válido ressaltar que a proposta de Chomsky para 

a linguística textual foi a de propor “uma teoria de estruturas linguísticas 

(...) centrada na sintaxe” (PAVEAU & SARFATI, 2006, p. 168), isto é, o 

autor visava construir um material teórico formal, o qual era compatível 

em seu sentido geral, às ciências exatas como a matemática, na tentativa 

de explicar o verdadeiro funcionamento da linguagem humana. 

Assim, a sintaxe tem seu renome na proposta gerativa, pois, no 

que afirmavam esses teóricos, todos os fenômenos até então inexplicá-

veis seriam descobertos a partir da análise sintática, onde se apresenta um 

plano de estrutura da língua, sendo esse o ponto de partida para todo e 

qualquer estudo da linguagem, entre eles o estudo do texto. 

Com isso, a proposta funcionalista aparece com seus desdobra-

mentos na linguística textual, que visa a investigar as operações linguísti-

cas que se interligam ao estudo cognitivo. Esse estudo se difere do que 

induz o gerativismo, tendo Marcuschi como teórico de renome nesta área 

e em outras. 

 

2.3. No funcionalismo 

Como assinala Marcuschi (1983, p. 12-13), 

Proponho que se veja a linguística de texto, mesmo que provisória e gene-

ricamente, como o estudo das operações linguísticas e cognitivas reguladoras 

e controladoras da produção, construção, funcionamento e recepção de textos 

escritos ou orais. Seu tema abrange a coesão superficial ao nível dos consti-

tuintes linguísticos, a coerência conceitual ao nível semântico e cognitivo e o 

sistema de pressuposições e implicações a nível pragmático da produção do 

sentido no plano das ações e intenções. Em suma, a linguística textual trata o 

texto como um ato de comunicação unificado num complexo universo de 

ações humanas. Por um lado, deve preservar a organização linear que é o tra-

tamento estritamente linguístico abordado no aspecto da coesão, e, por outro, 

deve considerar a organização reticulada ou tentacular, não linear, portanto, 

dos níveis de sentido e intenções que realizam a coerência no aspecto semânti-

co e funções pragmáticas. 
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Percebe-se que, diante do estudo da linguística de texto, a mesma 

está situada em um panorama provisório, ou seja, é vista em diversos di-

mensionamentos e pontos de vista e, para tanto, é julgada por Marcuschi 

como estando em uma situação genérica no que tange seu significado 

acerca do estudo das operações linguísticas e cognitivas reguladoras e 

controladoras da produção, construção, funcionamento e recepção de tex-

tos escritos ou orais. 

De modo mais específico, vê-se que ao apontar Marcuschi seu po-

sicionamento funcionalista sobre a linguística textual, ele não se prende 

apenas a sua concepção, pois, tendo a ideia de que a área tratada já havia 

sido tema de grandes discussões entre as correntes teóricas, deixa aberto 

o espaço para contestações sobre essa concepção da maneira que utiliza 

um verbo no presente do indicativo para demonstrar suas acepções perti-

nentes à teoria da linguística textual. 

Marcuschi ainda assinala que “o texto se dá como um ato de co-

municação unificado num complexo universo de ações alternativas e co-

laborativas” (MARCUSCHI, 2008, p. 79). Ao ver o texto nessa extensão, 

o autor se mostra funcionalista, pois, para a realização de análises a partir 

dos elementos de textualidade, estaria em uma perspectiva de ação, isto 

é, as análises funcionariam como ações alternativas, de modo que tende a 

colaborar para a compreensão desse complexo universo. 

 

2.3.1. Objetos de análise 

2.3.1.1. Fala 

Você sabe qual é a sua matéria favorita? 

...bem::..a minha matéria favorita é matemática...ela é uma das matérias que 

eu..::.me interesso mais...porque..tem números... e / isso é muito legal.::..onde 

eu me sinto bem fazendo cálculos...na matemática eu consigo aprender mais 

rápido...ou seja...: ela é uma das áreas que me interesso mais em estu-

dar...porque esse aprendizado é muito importante para aprendermos...porque 

aprendendo podemos fazer coisas surpreendentes...para depois...assegurarmos 

nosso futuro. 

 

2.3.1.2. Escrita 

A matéria que eu mais me identifico é matemática. Ela é uma das disci-

plinas que eu aprendo mais rápido desde pequena, por envolver cálculos, en-

volvendo letras e números nas operações, isso me fascina, e faz com que eu 

tenha cada vez mais interesse em seguir nessa área. Na matemática eu consigo 
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aprender com mais facilidade do que mesmo em outras matérias, como portu-

guês. E, esse é um aprendizado que levarei por toda a minha vida, sendo muito 

importante para mim, que ainda pretendo estudar mais. Porque a partir deste 

aprendizado podemos conquistar objetivos que às vezes não passam pela nos-

sa cabeça, coisas que não esperamos acontecer. E, depois, quem se dedica, irá 

assumir um bom trabalho, tendo um futuro promissor. 

 

2.3.2. Discussão e análise de dados 

A análise que será apresentada posteriormente nesse trabalho está 

situada no âmbito da linguística textual, no que tange os principais ele-

mentos de textualidade – coesão e coerência textual. Nesse sentido, apre-

sentam-se os mecanismos ou elementos de coesão e os domínios da coe-

rência estabelecidos nos objetos de análise. 

 

2.3.2.1. Análise da coesão 

a) Referência 

A “referência pode se processar no nível situacional, numa relação 

extralinguística – ou exofórica – ou nos limites do texto – denominada 

então de endofórica” (OLIVEIRA, 2012, p. 195), isto é, a referência se 

encontra nos limites internos e externos do texto. 

No que tange à parte interna do texto, emprega-se a relação endo-

fórica que “se situa no texto, podendo preceder ou suceder o item com o 

qual se relaciona” (OLIVEIRA, 2012, p. 195). Assim, essa relação, 

quando posta em análise, divide-se em anáfora e catáfora. A anáfora se 

relaciona à remissão ocorrida por procedência; já a catáfora remete a uma 

conexão subsequente. 

Na fala, no que se dissemina a referência, percebe-se que o termo 

isso sendo um pronome demonstrativo, ocasiona em um processo anafó-

rico referente à matemática; logo após, isso aparece como um processo 

endofórico referente ao contexto; e, esse se realiza como um pronome 

demonstrativo-processo catafórico referente ao aprendizado. 

Já na escrita tem-se matéria como processo catafórico referente à 

matemática, isso, sendo processo anafórico referente aos cálculos; nessa 

área, como processo anafórico referente à matemática; esse aprendizado 

– processo anafórico referente à matemática; deste aprendizado como 
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processo anafórico referente à matemática; e, quem sendo processo exo-

fórico referente aos estudantes. 

 

b) Substituição 

A substituição ocorre quando o termo é substituído, porém, dife-

rencia-se da referência, pois, nem a substituição recupera totalmente o 

sentido do termo anterior. 

Na fala, apresentam-se os termos: ela, que se refere à matéria; 

cálculos, referindo-se às letras misturadas com números; e me, referente 

à própria entrevistada. 

Na escrita, ela como pronome do caso reto da 3ª pessoa do singu-

lar, refere-se à matéria; letras e números nas operações substituem-se por 

cálculos; me, como pronome oblíquo da 1ª pessoa do singular, refere-se à 

entrevistada; e nessa área substitui matemática. 

 

c) Elisão 

Esse mecanismo também é conhecido como anáfora zero, isto é, a 

elisão acontece quando “a recuperação de um constituinte é processada 

no espaço formalmente vazio; o preenchimento se faz no plano semânti-

co com a ativação das informações subentendidas” (OLIVEIRA, 2012, p. 

197). Nesse caso, a elisão recupera informações já apresentadas em um 

momento anterior. 

No que tange à fala, os termos: aprendermos, representa a elisão 

do pronome da 1ª pessoa do plural nós; podemos, sendo a elisão do pro-

nome da 1ª pessoa do plural nós; e assegurarmos é a elisão do pronome 

da 1ª pessoa do plural nós. 

Na escrita a elisão ocorre nos termos: podemos - elisão do prono-

me da 1ª pessoa do plural nós – referente aos estudantes; levarei, elisão 

da primeira pessoa do singular eu – referente à entrevistada; nossa, pro-

nome pessoal da 1ª pessoa do plural nós – referente aos estudantes; e es-

peramos, elisão do pronome da 1ª pessoa do plural nós – referente aos 

estudantes. 
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d) Conjunção 

Em relação às conjunções, “caracterizam-se por estabelecer víncu-

los de natureza lógico-semântica na sequencialização textual, como tem-

poralidade, causatividade, consequência, condição, finalidade, proporci-

onalidade, entre outros”. (OLIVEIRA, 2012, p. 198) 

Assim, relativamente à fala, as conjunções se aplicam nos seguin-

tes termos: 

Bem: advérbio de modo referente à matéria; 

Mais: advérbio de intensidade referente aos cálculos; 

Muito: advérbio de intensidade referente à matemática; 

Assim: advérbio de modo. 

No que tange ao texto escrito, as conjunções apresentam-se nos 

termos a seguir: 

Mais: advérbio de intensidade referente matéria; 

Muito: advérbio de intensidade referente a mim; 

Não: advérbio de negação; 

Ainda: advérbio de tempo referente aos estudos; 

Depois: advérbio de tempo referente ao futuro; 

Sendo: causatividade. 

 

e) Coesão lexical 

A coesão lexical “relaciona-se a, pelo menos, dois mecanismos 

aqui já mencionados: a referenciação endofórica (...) e a substituição” 

(OLIVEIRA, 2012, p. 199). Possui relação com a referenciação endofó-

rica por remeter a constituintes já ocorridos no texto, e a substituição por 

se interligar aos processos de sinonímia e antonímia. 

Nesse sentido, no texto oral, a coesão lexical se apresenta nas sen-

tenças apresentadas a seguir: 

eu..::.me interesso mais  

eu me sinto bem fazendo cálculos 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  69 

eu consigo aprender mais rápido 

eu me interesso mais em estudar 

eu vou levar por toda a vida 

Já na escrita, a coesão lexical se emprega da seguinte maneira: 

eu mais me identifico é matemática 

eu aprendo mais rápido desde pequena 

eu tenha cada vez mais interesse em seguir nessa área. 

 

2.3.2.2. Análise da coerência 

Tomando como base a divisão dos domínios da coerência textual, 

sendo estes: linguístico, extralinguístico e pragmático. Desenvolvemos 

uma análise partindo de um sentido geral para com os objetos de pesqui-

sa apresentados anteriormente. 

O domínio linguístico corresponde a “utilização de recursos gra-

maticais nos níveis fonético-fonológico, semântico e morfossintático, e à 

seleção de itens lexicais tanto no âmbito do sintagma nominal e verbal 

como nos limites do período”. (OLIVEIRA, 2012, p. 201) 

 

a) Domínio linguístico 

Na versão falada dos dados, o domínio linguístico se emprega nas 

pausas marcadas pelas reticências no decorrer da fala, assim como os 

alongamentos e as rupturas apresentadas, dentre outras peculiaridades 

conversacionais. Na parte escrita, a entrevistada mostra um padrão gra-

matical de forma correta de acordo com as normas da gramática normati-

va, como a paragrafação, a pontuação e a acentuação gráfica. 

 

b) Domínio pragmático 

O domínio pragmático “refere-se às condições de processamento 

na interação” (OLIVEIRA, 2012, p. 201), isto é, trata-se principalmente 

da situação em que a interação está situada, e, também, tem uma parcela 

explicativa detalhista no decorrer do texto falado e/ou escrito. Dessa ma-
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neira, compreende o texto como responsável pela explicação suficiente-

mente necessária para a comunicação entre interlocutores. 

No que dissemina o dado de fala, percebe-se que quando a entre-

vistada trata de matemática, a mesma explica o motivo pelo qual ela gos-

ta da referida disciplina, assim como: ela é uma das matérias que 

eu..::.me interesso mais...porque..tem números... e / isso é muito le-

gal.::... 

No texto escrito o domínio pragmático se emprega quando a en-

trevistada diz que acha a matemática interessante, ela explica o porque da 

própria concepção no trecho: por envolver cálculos, envolvendo letras e 

números nas operações. 

 

c) Domínio extralinguístico 

O domínio extralinguístico se atrela a concepção de conhecimento 

de mundo, isto é, o modo em que o autor do texto emprega seu conheci-

mento de mundo em seu decorrer. 

No texto escrito, o domínio extralinguístico se apresenta em par-

tes como: ...porque esse aprendizado é muito importante. Onde a entre-

vistada mostra que a partir do seu próprio conhecimento de mundo, o es-

tudo é muito importante. 

Já no texto escrito, o domínio referido se concretiza quando a en-

trevistada descreve que a partir deste aprendizado podemos conquistar 

objetivos que às vezes não passam pela nossa cabeça, assim, mais uma 

vez, expõe seu conhecimento de mundo. 

 

3. Conclusão 

Diante de tudo o que foi tratado acima, é possível expor as seguin-

tes considerações finais acerca dos procedimentos de análise funcionalis-

ta na linguística textual: a linguística é a ciência da linguagem, e o texto, 

que se engaja nessa ciência, veio a ganhar sua expansão (oral e escrita), 

transformando-se em objeto de estudo a partir da linguística textual, tam-

bém denominada – linguística de texto. 

Tratando de linguística, faz-se mister ressaltar que as correntes 

teóricas defendidas por Saussure (estruturalismo), Chomsky (gerativis-

mo) e Marcuschi (funcionalismo), visam em geral estudar o texto, bus-
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cando desvendar o que ainda não foi tratado, situando cada corrente em 

seu tempo e em seu espaço nos estudos da linguagem. 

Visto o que foi exposto na análise de dados, percebe-se que ao uti-

lizar os elementos de textualidade para desenvolver uma análise, sempre 

estaremos trabalhando com alguns exemplos, e não com o texto como 

um todo. Assim, visou-se em grande escala, abordar os mecanismos de 

coesão e os domínios da coerência de maneira reflexiva, e, para não per-

der o foco de estudo do texto, realizamos a análise. 

Contudo, a linguística textual, como as análises do discurso e da 

conversação, a pragmática, a semântica argumentativa etc., toma seus es-

paços no estudo da enunciação. Nesse sentido, deve-se destacar que, ao 

tratar de texto, estamos tratando de interação, de comunicação entre in-

terlocutores, sendo este o principal objeto de análise da linguística textu-

al. 
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RESUMO 

Este trabalho discute o papel da mulher na sociedade de consumo e na publicida-

de brasileira, principalmente no que diz respeito ao texto publicitário. Inicia-se tra-

tando brevemente da questão do consumo nos dias de hoje, para, em seguida, abordar 

o tema da publicidade na sociedade. Posteriormente, a comunicação se debruça sobre 

a fachada da mulher (GOFFMAN, 2007) nos dias de hoje e, principalmente, sobre 

como o texto publicitário – tanto no que diz respeito à escrita propriamente dita quan-

to à imagem – a apresenta. Para exemplificar, o trabalho traz alguns anúncios publi-

cados recentemente em revistas brasileiras e na internet. Neles, é possível verificar 

que, basicamente, a mulher, na publicidade brasileira, aparece de duas formas: como 

objeto de consumo ou como aquela que se encarrega das tarefas domésticas. 

Palavras-chave: Mulher. Sociedade de consumo. Publicidade. 

 

 

1. Introdução 

O termo “sociedade de consumo” vem sendo utilizado de várias 

formas, atualmente, por vários profissionais, intelectuais e acadêmicos. A 

expressão tem gerado confusões conceituais, afinal o consumo faz parte 

da vida, tanto para atender às necessidades básicas ou não. 

Se toda a sociedade precisa consumir para sua manutenção física 

e social e se utiliza de objetos para fins de diferenciação, status, culturas 

e realização individual, o que significa consumo na “sociedade de con-

sumo”? 

Lívia Barbosa afirma que a resposta para esta questão depende de 

como é feita a abordagem teórica utilizada por alguns autores: 
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(...) para alguns autores, a sociedade de consumo é aquela que pode ser defini-

da por um tipo específico de consumo, o consumo de signo ou commodity 

sign, como é o caso de Jean Baudrillard em seu livro A sociedade de consumo. 

Para outros a sociedade de consumo englobaria características sociológicas 

para além do commodity sign, como consumo de massas e para massas, alta 

taxa de consumo e de descarte de mercadorias per capita, presença da moda, 

sociedade de mercado, sentimento permanente de insaciabilidade e o consu-

midor como um de seus principais personagens sociais. (BARBOSA, 2012, p. 

8) 

Com isso, definir o que é “sociedade de consumo” não é tão sim-

ples assim, pois sua compreensão vem associada a diversos conceitos 

próximos, como cultura e sociedade, sendo muito difícil falar de uma 

sem pensar na outra, já que, para preservar a cultura de qualquer socieda-

de humana, é necessário que determinados artefatos e objetos, religião, 

hábitos, alimentação sejam consumidos, ajudando inclusive a diferenciar-

se de outras culturas e criando assim uma identidade social. 

Autores como Frederic Jamesom, Zygmunt Bauman, Jean Bau-

drillard e outros defendem que a cultura de consumo corresponde à cultu-

ra de consumo da sociedade pós-moderna, o que implicaria a perda da 

autenticidade das relações sociais. Os sujeitos passariam, assim, a buscar 

no consumo formas de autorrealização, a fim de satisfazer seus desejos, 

como cita Bauman em seu livro Vida líquida: 

A sociedade de consumo tem por premissa satisfazer os desejos humanos 

de uma forma que nenhuma sociedade do passado pôde realizar ou sonhar. A 

promessa de satisfação, no entanto, só permanecerá sedutora enquanto o dese-

jo continuar irrealizado; o que é mais importante, enquanto houver uma sus-

peita de que o desejo não foi plena e totalmente satisfeito. (BAUMAN, 2009, 

p. 105) 

Como afirmado anteriormente, a definição de sociedade de con-

sumo não é algo simples. As definições são inúmeras e muitos autores 

associam o consumo à pós-modernidade. Entretanto, esta associação não 

é fundamental para tratar do tema. De acordo com Lívia Barbosa: 

(...) autores como Don Slater, Daniel Miller, Grant McCracken, Colin Camp-

bell, Pierre Bourdieu e Mary Douglas, por exemplo, abordam a sociedade de 

consumo ou o consumo a partir de temas que não são considerados pela dis-

cussão pós-moderna mas nem por isso são menos importantes. Aliás muito pe-

lo contrário, esses autores investigam o consumo sob perspectivas altamente 

relevantes, tais como: quais as razões que levam as pessoas a consumirem de-

terminados tipos de bens, em determinadas circunstâncias e maneiras? Qual o 

papel da cultura material no desenvolvimento da subjetividade humana? Em 

suma, esses autores investigam como o consumo se conecta com outras esfe-

ras da experiência humana e em que medida ele funciona como uma “janela” 
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para o entendimento de múltiplos processos sociais e culturais. (BARBOSA, 

2012, p. 11) 

Popularmente, consumir está associado automaticamente a gastos 

inúteis e a compulsões irracionais. Este pensamento seria incitado por 

dos meios de comunicação de massa, que estimulariam um consumo de 

bens sem necessidade. Mas tal associação também não é tão simples as-

sim. Nos últimos anos, as pesquisas sobre o consumo têm envolvido vá-

rias áreas das Ciências Sociais, o que implicou o surgimento de inúmeras 

teorias e desconexões entre elas. Segundo Nestor Garcia Canclini: 

Ainda que as pesquisas sobre o consumo tenham se multiplicado nos úl-

timos anos, reproduzem a segmentação e a desconexão existentes entre as ci-

ências sociais. Temos teorias econômicas, sociológicas, psicanalíticas, psicos-

sociais e antropológicas sobre o que ocorre quando consumimos. Há teorias li-

terárias sobre recepção e teorias estéticas sobre a fortuna crítica das obras ar-

tísticas. (CANCLINI, 2010, p. 60) 

Por isso, a definição de consumo é complexa, talvez por causa de 

diversas áreas enxergarem o consumo de modo particular, tentando apre-

sentar uma definição com base nos seus próprios conceitos sem, no en-

tanto, conseguir uma precisão. Consumir depende de diversas variáveis 

que nem sempre estão ligadas a luxos, prazeres pessoais, marcas, status e 

à divulgação maciça dos meios de comunicação, mas sim à necessidade 

de suprir as necessidades básicas do ser vivo, para a sua sobrevivência. 

Entretanto, o ato de consumir não se relaciona apenas ao atendi-

mento às necessidades básicas, mas implica também em questões cultu-

rais. Como afirma Canclini (2010, p. 60), “consumo é um conjunto de 

processos socioculturais em que se realizam apropriações e os usos de 

produtos” Percebe-se, então, que o termo consumo está atrelado clara-

mente a uma perspectiva multidisciplinar. 

A psicologia, por exemplo, procura explicar o papel do consumi-

dor na sociedade como indivíduo, considerando os fatores psicológicos 

que influenciam seu comportamento e apontando o primeiro deles como 

sendo a motivação definida da seguinte forma: “é o processo psicológico 

que leva as pessoas a se comportarem de determinada maneira” (LIMEI-

RA, 2008, p. 103). A motivação é caracterizada por um estado de tensão 

por não ter podido realizar uma necessidade, que pode ter sido provocada 

por fatores internos (psicológicos, biológicos) ou externos (estímulos do 

ambiente, culturais ou sociais). Como todo o indivíduo tem necessidades, 

a Psicologia as define como inatas e adquiridas. As inatas são as necessi-

dades fisiológicas, como as de se alimentar, de água, de ar, de roupa, de 
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abrigo e de sexo. Como essas necessidades são necessárias para manter a 

vida, elas são chamadas de necessidades primárias. Já as adquiridas, 

chamadas de secundárias, são as necessidades que aprendemos em res-

posta a nossa cultura ou meio ambiente como de autoestima, afeto, poder 

e de aprendizagem. 

Independente da definição, fica evidente a importância da questão 

do consumo na sociedade contemporânea. Seja para suprir as necessida-

des básicas, a ânsia por segurança ou até mesmo os desejos de autorreali-

zação, o consumo é parte inerente do processo sociocultural 

Nesse sentido, a publicidade tem papel fundamental, já que cabe a 

ela divulgar os produtos, estimulando ainda mais a compra. Este estímulo 

fica mais evidente quando se trata da segmentação do mercado. Neste 

campo, as ideias, as imagens e os discursos contribuem para o consumo e 

para o entendimento dos bens. 

Neste artigo, buscamos analisar brevemente a função da publici-

dade na sociedade de consumo e refletir como esta função se dá num 

segmento específico: o da mulher. 

 

2. A publicidade na sociedade de consumo 

Impossível refletir sobre o consumo atualmente sem considerar a 

publicidade. Por meio de seus mecanismos de linguagem, esta é capaz de 

manipular opiniões, seduzir, incitar o consumo. É lógico que o receptor 

não é um ser passivo, incapaz de discernir o que lhe convém ou não. Mas 

claro está que, nos dias de hoje, ele está cada vez mais suscetível de ser 

convencido a comprar, mesmo quando não tem necessidade daquele pro-

duto. 

A publicidade trabalha com um mundo ideal, no qual tudo é per-

feito, belo e não perecível (CARVALHO, 2007). Mas esse processo leva 

em conta também o contexto no qual vive seu público-alvo, pois o que é 

um mundo perfeito para um determinado público pode não ser para ou-

tro. De acordo com Figueiredo (2008, p. 54), 

processos publicitários eficientes frequentemente levam mais em conta as 

crenças do consumidor do que as características do produto. A persuasão se dá 

quando localizamos primeiramente os valores do consumidor e depois os as-

sociamos às características do produto que estamos anunciando. 

Assim, a publicidade busca constantemente uma aproximação 

com o consumidor. Para tanto, procura conhecê-lo e, depois, seduzi-lo. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

76 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

Para Figueiredo (2008, p. 58), esta persuasão ocorre por meio da “apro-

ximação dos valores do consumidor e do produto a ser oferecido”. Dessa 

forma, ao ter contato com a mensagem, o receptor se identifica com o seu 

conteúdo e, portanto, com o produto. 

Outra estratégia publicitária é ultrapassar esta identificação por 

meio da emulação: mais do que revelar pontos em comum com o seu pú-

blico-alvo, o anúncio mostra não apenas como ele é, mas como ele gosta-

ria de ser. Nesse sentido, Figueiredo afirma: 

Se o homem tende a procurar apoio em pessoas iguais a si mesmo, uma 

peça publicitária em cujo discurso se encontrar uma visão do mundo similar 

àquela manifestada pelo consumidor será agradável aos seus olhos e ao seu 

coração. Se determinada peça de comunicação mostrar o consumidor como ele 

acredita que é ou gostaria de ser, tenderá a aproximar o máximo sua visão da-

quela apresentada pela peça. (FIGUEIREDO, 2008, p. 59) 

Por isso, o mundo dos anúncios é mais que confortável: é a fanta-

sia ideal, o sonho que todos almejam realizar. É um mundo repleto de be-

leza, conforto e no qual todo eventual problema ou dificuldade pode ser 

sanado com a utilização do produto: a casa pode ser lima em questão de 

minutos, a criança ficará mais bonita, o homem, mais másculo e a mu-

lher, mais feliz. 

Para apresentar este mundo de sonhos, o publicitário tem como 

arma principal a linguagem. Afinal, segundo Carvalho (2007, p. 25), “a 

estratégia para conquistar o público por meio da projeção e identificação 

depende do registro da linguagem, isto é, o texto e a imagem da mensa-

gem publicitária devem estar adequados ao segmento de mercado a que 

se destina”. 

Com isso, não apenas o mundo apresentado deve ser o do público-

alvo, mas também o texto. A linguagem do anúncio deve ser a mesma do 

consumidor. De acordo com Carvalho (2007), é comum na Publicidade a 

segmentação por sexo. Em relação à mulher, por exemplo, é esta seg-

mentação que “define a correlação sexo / discurso que, segundo Raoul 

Smith (...), permite identificar na linguagem feminina algumas caracterís-

ticas principais”. (CARVALHO, 2007, p. 25) 

Carvalho (2007, p. 25, 26) enumera, então, essas características, 

que incluem traços como ênfase no campo semântico cor, “uso frequente 

de intensificadores e apoio constante em interrogações de adesão ou con-

firmação (‘Não é?’, ‘Certo?’, ‘Entende?’)”. 
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O discurso publicitário trabalha com a emulação, sem, entretanto, 

ultrapassar fatores econômicos: a publicidade é “elemento colonizador 

baseado no fator econômico e na força das classes dominantes para sub-

meter a família como instituição, e a vida familiar em geral”. (CARVA-

LHO, 2007, p. 26) 

Assim, construiu-se uma imagem da mulher como consumidora e, 

para reproduzir essa imagem, a publicidade reforça visões que a fortale-

cem: “Essa imagem feminina no universo da publicidade ocidental é a da 

dona de casa à qual a única atividade permitida é ‘ir fazer compras’, por-

tanto só deve consumir ou pensar em consumir”. (CARVALHO, 2007, p. 

26 e 27) 

É interessante, também, perceber como a publicidade influencia a 

questão da identidade, principalmente no que diz respeito à mulher e a 

forma pela qual é vista atualmente, tema sobre o qual trataremos a seguir. 

 

3. A mulher na publicidade brasileira 

Se houve um tempo em que a maneira de consumir servia, basi-

camente, para preservar a vida e, portanto, a identidade. Hoje a maneira 

de consumir mostra outra forma de estabelecer identidades e construir as 

diferenças. Com a globalização, as transformações desenfreadas das tec-

nologias de produção, no design de objetos, nas novas tecnologias de 

comunicação, somando-se às tradicionais – que ainda são poderosas –, o 

cidadão passa a buscar cada vez mais a satisfação através do consumo. 

A publicidade e o mercado, em mudança, procuram estudar as 

tendências de comportamento para poder preencher e saciar os desejos de 

consumo dos indivíduos. Podemos observar esta mudança na representa-

ção da mulher na família considerada “tradicional”, ou seja, aquela em 

que o homem tinha como obrigação trabalhar para sustentar a casa, en-

quanto esta ficava em casa, cuidando dos afazeres domésticos e dos fi-

lhos. Na sociedade contemporânea, depois de muitas lutas por meio dos 

movimentos feministas, a mulher ganhou espaço no mercado de trabalho, 

passando a trabalhar fora. Isto amplia a sua capacidade de consumo. Ela 

começou a buscar não só a sua independência financeira, mas também a 

ajudar a contribuir com as despesas do lar. Passou, assim, a acumular 

dois tipos de trabalho: o que ela já tinha antes, em casa, e o que ela con-

quistou fora. Com isso, surgiu a imagem estereotipada da mulher con-

temporânea que, agora, assume duas representações em períodos distin-
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tos: uma no período que está fora de casa trabalhando e o outro quando 

chega ao lar, onde volta a ser aquela dona de casa tradicional. 

Segundo Erving Goffman: 

Além do fato de que práticas diferentes podem empregar a mesma facha-

da, deve-se observar que uma determinada fachada social tende a se tornar 

institucionalizada em termos das expectativas estereotipadas abstratas às quais 

dá lugar e tende a receber um sentido e uma estabilidade à parte das tarefas 

específicas que no momento são realizadas em seu nome. A fachada torna-se 

uma “representação coletiva” e um fato, por direito próprio. (GOFFMAN, 

2007, p. 34) 

O interessante é que, mesmo com esta representação coletiva na 

Contemporaneidade, a imagem que mais predomina é a da mulher tradi-

cional, mas com algumas sofisticações, como mostra o anúncio abaixo da 

revista Contigo da Editora Abril, criada pela Agência McCann Erickson, 

em 2007, o qual mostra uma mulher bem vestida, com uma roupa branca, 

em uma cozinha sofisticada, de silhueta magra, tendo como principal fra-

se: “Se você não quer saber da intimidade de qualquer um, Leia Conti-

go.” Ora, se o produto é uma revista, por que colocar uma figura femini-

na na cozinha? Por que associar a mulher ao ambiente da cozinha e, da 

mesma forma, ao interesse pela fofoca? 

 
Fonte: <www.portaldapropaganda.com.br> 

Outra curiosidade é que quando o lado doméstico não está presen-

te no cenário, é comum vermos a imagem da mulher relacionada a um 

forte apelo sexual, como vemos no anúncio abaixo a cervejaria Kirin, 

proprietária da marca Devassa, que traz a imagem de uma mulher negra 

em pose sensual ao lado da frase: “É pelo corpo que se reconhece a ver-

http://www.portaldapropaganda.com.br/
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dadeira negra”. Essa frase nos remete à época em que as mulheres negras 

tinham seus corpos avaliados pelos senhores brancos no mercado de es-

cravos. Essa frase reduz as mulheres a apenas corpo, não importando se 

elas são escritoras inteligentes, atrizes talentosas, empresárias... 

 
Fonte: <http://www.inglesnosupermercado.com.br> 

Logo podemos admitir que tudo é transmissão de sinais. Segundo 

Goffman, 

Entre as partes da fachada pessoal, podemos incluir os distintivos da fun-

ção ou da categoria, vestuário, sexo, idade e características raciais, altura e 

aparência; atitude, padrões de linguagem, expressões faciais, gestos corporais 

e coisas semelhantes. (GOFFMAN, 2007, p. 31) 

Precisamos estar atentos à representação da mulher e ao público-

alvo predominante. Em outras palavras, a mulher é representada de que 

forma quando o público-alvo é a própria mulher e quando público-alvo é 

predominantemente masculino. Mencionamos aqui público-alvo predo-

minante por entender que, em alguns casos, os produtos ou serviços 

anunciados podem ter um público-alvo amplo, mas as estratégias e dis-

cursos da publicidade podem estar voltados ao que se considera como 

maior fatia do potencial consumidor. Por exemplo, em publicidades so-

bre cervejas, é comum que as peças publicitárias tenham os homens co-

mo público predominante, fato que, por exemplo, explica uma represen-

tação bela e sensual da mulher. 

É fácil notar que, no mundo contemporâneo, se tornam muito evi-

dentes os distintivos citados por Goffman, trabalhados não só pela mídia 

de massa, como também pelas novas tecnologias, fazendo com que a mu-

lher assuma fachadas novas e temporárias. As invenções e as novas tec-

http://www.inglesnosupermercado.com.br/
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nologias bombardeiam de forma contínua a consumidora dos dias de ho-

je, que passa a buscar desenfreadamente produtos e serviços que a tor-

nem capaz de ostentar padrões de beleza taxados pelo marketing. Ela é 

estimulada a consumir produtos – também criados para a praticidade do 

corre-corre do dia a dia – e marcas que a fazem acreditar em determina-

dos estilos de vida. 

A propaganda abaixo é da marca Dove que, durante muito tempo, 

manteve uma campanha, segundo a qual a mulher não precisava seguir os 

padrões de beleza vigentes para ser bonita. O slogan é “O sol nasceu para 

todas”. Cabe ressaltar que, na propaganda, as três mulheres estão de bi-

quíni, em uma praia. É claro que o produto – produtos da Dove para o 

verão – está relacionado ao local, mas não há criatividade na forma pela 

qual a mulher é representada. 

 
Fonte: <www.unilever.com.br> 

Cabe ressaltar ainda que a imagem da mulher parece ser constan-

temente associada a determinados tipos de produtos e serviços, como joi-

as, cervejas, produtos de limpeza e de higiene. A jornalista Nadia Lapa, 

do site da revista Carta Capital afirma: 

Todo mundo já sabe: em comerciais de cerveja, estará sempre muito calor 

e as mulheres vestirão um biquíni fio dental nos corpos belíssimos. Corpos es-

ses sem língua, diga-se, porque elas nunca falam nada. Quer vender detergen-

te, sabão em pó ou qualquer outro produto de limpeza? Direcione as propa-

gandas paras mulheres, porque elas ainda não saíram da cozinha. (LAPA, 

2015, on-line) 

Dessa forma, a publicidade parece enfatizar, em muitos casos, a 

imagem da mulher como um objeto de consumo. Na propaganda abaixo, 

da Cerveja Skol, o corpo da mulher é associado ao consumo da cerveja, 

ou seja, aquele que consome a bebida é capaz de apreciar o corpo de uma 

mulher. 

http://www.unilever.com.br/
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Fonte: <www.gazetadopovo.com.br/blogs/mulherio/o-machismo-que-impregna-a-

propaganda> 

Na propaganda abaixo, mais uma vez, a mulher é associada a ati-

vidades domésticas. O anúncio do sabão em pó Omo, cujo slogan é 

“Porque se sujar faz bem”, mostra duas mulheres que parecem felizes em 

cozinhar e não veem problema em estar sujas de chocolate. O negro da 

cobertura de bolo contrasta com a alvura de suas roupas. Fica implícito, 

ainda, que serão as duas personagens mostradas no anúncio as responsá-

veis por lavar suas roupas, pois o papel da mulher parece ser ainda o da-

quela que lava, passa e cozinha. 

 
Fonte: <www.unilever.com.br> 

Por fim, apresentamos o sabonete da marca Lux. Durante muitos 

anos, o sabonete foi associado a atrizes de cinema e televisão, tendo co-

mo slogan a frase “9 em cada 10 estrelas usam Lux”. Utilizando-se da es-

http://www.gazetadopovo.com.br/blogs/mulherio/o-machismo-que-impregna-a-propaganda
http://www.gazetadopovo.com.br/blogs/mulherio/o-machismo-que-impregna-a-propaganda
http://www.unilever.com.br/
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tratégia de emulação, a marca atualizou sua campanha com o mote “So-

mos todas divas”. Com isso, qualquer uma pode ser uma diva, uma es-

trela. Para tanto, basta utilizar Lux. Além disso, a imagem da propaganda 

mostra uma mulher sensual, que tem uma parte de seu corpo desnuda. 

 
Fonte: <www.unilever.com.br> 

 

4. Conclusão 

“O sol nasceu para todas”, afirma o slogan de Dove. Assim como 

as mulheres podem estar lindas, independente do seu tipo físico, é dado a 

elas o direito de consumir como bem quiser. Entretanto, a forma como 

são representadas parece ultrapassada. 

http://www.unilever.com.br/
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O discurso publicitário parece não ter acompanhado as mudanças 

na contemporaneidade. A mulher é consumidora, formadora de opinião, 

mas continua sendo representada de forma sensualizada ou dona de casa, 

cuja maior preocupação é com a cozinha e manutenção da limpeza. 
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RESUMO 

A seguinte pesquisa tem como objetivo analisar as “canções” de Congado, como 

manifestação afrocultural e, a partir da teoria de performatividade de Austin (1998), 

observar como essas são tecidas como identidade no fio da diáspora africana. A partir 

do levantamento de material bibliográfico sobre o Congado e as identidades de seus 

membros na América Latina - dada à invisibilidade de intelectuais e temáticas africa-

nas no Brasil – observar como a linguagem performatiza essas identidades. Com o 

propósito de analisar a relação entre identidade e linguagem manifestada nos “cânti-

cos” religiosos em que a cultura afro se consolidou dada a riqueza desses significados. 

Nessa prática simbólica, coloca-se em pauta se o Congado seria uma manifestação cul-

tural de matriz africana no meio católico ou se seria uma tradição católica dentro de 

uma manifestação de matriz afro. Dando continuidade a essa análise, usaremos como 

referencial teórico as reflexões no campo da pragmática, por meio dos conceitos de 

Performatividade e os estudos culturais e identitários (HALL, 2006). Para essa comu-

nicação oral, portanto, exibiremos os resultados iniciais da discussão teórica empre-

endida, no que se refere à relação entre identidade e performatividade (AUSTIN, 

1998) nos grupos congadeiros de Minas Gerais. Também usaremos as ideias de pós- 

-modernidade de HALL (2006) na (re)construção identitária. Dessa forma, iremos 

apresentar nesta comunicação a relação entre linguagem e identidades a partir da 

área da pragmática, principalmente a visão performativa da linguagem que se encon-

tra em Austin. Os resultados mostram que o conceito de performatividade nos ajuda a 

entender os cânticos entoados no Congado que acabam por restabelecer e ressignificar 

a memória do povo africano no Brasil. 

Palavras-Chave: Congado. Performatividade. Pragmática. Identidade. 

 

1. Introdução 

No dia 26 de março de 1991, em Lancaster, Reino Unido, nascia 

John Langshaw Austin. Reconhecido por seus estudos na área da filoso-

fia da linguagem, Austin buscava fugir do sistema perfeito de comunica-

ção proposto por Saussure, em que sempre podemos compreender a lin-

guagem, sistema esse em que sempre existirá falante e ouvinte de forma 

universal, desprezando-se aí os diferentes contextos de uso. Para isso, 

Austin se engaja na área da filosofia da linguagem ordinária, a partir dos 

estudos dos atos de fala, uma das discussões fundamentais da pragmáti-

mailto:viannaguedes@gmail.com
mailto:kassymuniz@gmail.com
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ca: “pragmática analisa, de um lado, o uso concreto da linguagem, com 

vistas em seus usuários e usuárias, na prática linguística; e, de outro lado, 

estuda as condições que governam essa prática”. (PINTO, 2001, p. 47) 

Em 1964, o filósofo inglês publicava seu artigo “Performative- 

-constative” em um cenário de grandes discussões a respeito da lingua-

gem e defende inicialmente que os enunciados são ao mesmo tempo 

constativos, ou seja, verdadeiros ou falsos, já os enunciados performati-

vos não podem ser classificados nem como verdadeiros nem como falsos, 

pois possuem como sua função realizar ações. 

Porém, após prosseguir com seus estudos, Austin chega a conclu-

são de que não existe a dicotomia “performativo-constativo” e a ideia de 

enunciados performativos podem existir em todo e qualquer enunciado, 

transformando-o em ação. 

Essa abrangência quanto aos enunciados performativos nos possi-

bilitam a reflexão de performance em outras áreas da linguagem: corpos 

são performativos, canções são performativas, raça, identidades e gêne-

ros podem ser performatizados. Quando performatizados, esses conceitos 

podem mostrar seu lugar de poder na sociedade e se mostrar firme quanto 

às amarras presentes socialmente e historicamente, desde o período pré-

colonial.  

Nessas identidades performatizadas, podemos observar a figura 

do negro brasileiro. Marcados por suas tradições orais, os negros, quando 

na prática de tradições afroculturais, repassam suas histórias e costumes 

através da oralidade, como podemos observar nas religiões de matriz 

africana. E mesmo sob grandes repressões e preconceitos, essas religiões 

se mostram fortes até os dias atuais. Dentro dessas tradições resistentes, o 

Congado atravessa e dialoga com o catolicismo e as religiões afro-

brasileiras e canta a resistência de um povo marcado pelo longo período 

escravista que acarreta práticas de racismo e discriminação. 

A teoria da performatividade, portanto, pode se vincular a diver-

sos “pontos” da linguagem, e dessa forma, o presente artigo buscará 

apresentar os laços presentes entre a linguagem, a resistência e a cultura 

afro-latina presente no Congado. 
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2. Pragmática, atos de fala e performatividade 

A pragmática é uma das áreas da linguagem responsáveis por ana-

lisar a linguagem em uso, estudar como ela pode afetar seus usuários em 

seus contextos comunicacionais e interacionais, a compreensão e seus 

objetivos como falantes. A partir disso, a pragmática possui três verten-

tes: o pragmatismo americano (semiologia), estudos de comunicação e a 

teoria dos atos de fala. O pragmatismo americano apoia-se em três pon-

tos – signo, objeto e interprete – considerando a verdade do enunciado li-

gada aos objetivos do alocutor. Na seguinte vertente, os Estudos de Co-

municação, toda linguagem é representação da realidade social na qual os 

usuários estão imersos. E por fim, os Atos de fala, que possuem John 

Lasgshaw Austin como autor principal, tem por objetivo estudar os efei-

tos dos atos de fala sobre o locutor e alocutor. Essas vertentes buscam 

fugir do sistema comunicacional proposto por Saussure, onde a comuni-

cação se dá dentro de um sistema fechado e universal. Já a atual pragmá-

tica, distante desse sistema cartesiano de comunicação, possibilita enca-

rar a linguagem, seus ruídos e suas complexibilidades de forma anticarte-

siana. (RAJAGOPALAN, 2014) 

John Langshaw Austin usou seus estudos filosóficos para fugir do 

ideal de linguagem como sistema e em 1964 publicou seu artigo “Per-

formative-Constative”. Nesse artigo, Austin defende que enunciados po-

dem realizar ações de forma concreta, ou seja, possuem força. Para Aus-

tin, essa força, quando atribuída a enunciados performativos, se dividem 

em: força ilocucionária e força perlocucionária. Nessa divisão existe uma 

tripartição dos atos de fala, “ato locucionário - realização de um ato de 

dizer algo; ato ilocucionário – realização de um ato ao dizer algo; e ato 

perlocucionário – realização de um efeito sobre o interlocutor” (PINTO, 

2007). Quanto aos enunciados performativos e enunciados constativos, 

Austin (1998, p. 111) afirmava que os enunciados constativos são aque-

les que possuem propriedades verdadeiras ou falsas, à medida que os 

enunciados performativos possuem sua própria função em torno da pro-

blemática dos atos perlocucionários e ilocucionários. Em sua II conferên-

cia, Austin forma as condições necessárias para a realização dos enunci-

ados performativos: são enunciados felizes e infelizes. Essas condições 

possibilitam que os enunciados possam ser bem-sucedidos ou não, e o 

contexto e as convenções ritualizadas possibilitam que os enunciados se 

concretizem. 

O enunciado constativo tem, sob o nome de afirmação tão querido dos fi-

lósofos, a propriedade de se verdadeiro ou falso. Ao contrário, o enunciado 
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performativo não pode jamais ser nem um nem outro: tem sua própria função, 

serve para realizar uma ação. "Formular um tal enunciado" é realizar a ação, 

ação, talvez, que não poderia ser realizado, ao menos com uma tal precisão, de 

nenhum outro modo. (AUSTIN, 1998, p. 111). 

Após essas conclusões, Austin observa que não existem critérios 

verbais capazes de distinguir enunciados performativos dos constativos. 

Rajagopalan (1989 apud MUNIZ, 2010) afirma, baseado nos estudos de 

Austin, ser o termo ‘performativo’ predicativo para qualquer enunciado, 

e, portanto, para a linguagem em geral, não existindo assim uma fórmula 

em palavras para os atos de fala. 

Temos necessidade, parece-me, é de uma doutrina nova, ao mesmo tempo 

completa e geral, do que se faz ao dizer alguma coisa, em todos os sentidos 

dessa frase ambígua, e do que chamo de ato de fala, não sob tal ou tal aspecto 

somente, abstração feita de todo o resto, mas tomada na sua totalidade. (AUS-

TIN, 1998, p. 121) 

Portanto são as condições propostas nos atos de fala que irão ope-

rar os enunciados performativos e não sua fórmula. 

 

3. A problemática das identidades 

Para muitos, identidade pode ser definida como o que define o su-

jeito, seja a partir da afirmação do próprio sujeito ou até mesmo por ele-

mentos externos capazes de performatizar essa identidade. Nesta pesqui-

sa, acreditamos que identidades são performativas: “são efeitos de atos 

que impulsionam marcações em quadros de comportamento (fala, escrita, 

vestimentas, alimentação, cultos, elos parentais, filiação etc.)”. (PINTO, 

2007, p. 16) 

Para Hall (2006) existem três momentos históricos para a concep-

ção de identidade: a identidade do sujeito do Iluminismo, do sujeito soci-

ológico e do sujeito pós-moderrno. A identidade do sujeito do iluminis-

mo é baseada na concepção “da pessoa humana como um indivíduo to-

talmente centrado” (HALL, 2006, p. 10), identidade, portanto, seria um 

núcleo interior ao indivíduo na qual emergiria com o nascimento e se de-

senvolveria, porém, permanecendo a mesma ao longo da existência do 

indivíduo, de forma contínua, logo, as identidades possuiriam certa rigi-

dez. A noção de identidade para o sujeito sociológico implica estar cons-

ciente de que o núcleo interior dos indivíduos não é autônomo e nem au-

tossuficiente, e sim que a interação deveria ser considerada importante 

para a mediação do sujeito para com seus valores, seus sentimentos, seus 

sentidos, seus símbolos e a cultura na qual está envolto. Com isso, o su-
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jeito sociológico se dá a partir da interação do “eu” e a sociedade, com o 

detalhe que é um sujeito ainda composto por um núcleo, uma essência in-

terior, um “eu real” (HALL, 2006, p. 11), mas suscetível a mudanças, em 

um diálogo constante com os mundos culturais diversos e as identidades 

que o circundam. Devido a essa comunicação do “eu” com o exterior, 

Hall (2006, p. 12) argumenta que “o sujeito previamente vivido como 

tendo uma identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; 

composto não de uma única, mas de várias identidades [...]”. E é a partir 

dessa noção de fragmentação das identidades é que são concebidas as 

noções de identidades pós-modernas, capaz de eliminar a fixidez. A iden-

tidade do sujeito pós-moderno, portanto, torna-se uma “celebração mó-

vel” (HALL, 2006, p. 13), capaz de se transformar continuamente em re-

lação aos sistemas circuncidantes definindo-o historicamente e não bio-

logicamente. Logo, a identidade unificada, fixa e coerente, tal como ve-

mos na ideia de “identidades do iluminismo” é uma “fantasia” (HALL, 

2006, p. 13) devido aos confrontos com múltiplas identidades desconcer-

tantes e cambiantes. 

Podemos atribuir o conceito de enunciados performativos à ideia 

de identidades cambiantes, já que essas identidades são formadas a partir 

da linguagem com os usos sociais. O uso de enunciados performativos, 

tal como Butler coloca (1997, apud MUNIZ, 2010), no momento após o 

parto, quando o médico profere o enunciado “é uma menina” não é ape-

nas constatar qual será o sexo da criança, “antes de tudo, é uma forma de 

se atribuir, desde já, à criança certa feminilidade, um gênero, ou seja, tra-

ta-se, antes, de um ato performativo e, por isso mesmo, político” (MU-

NIZ, 2010) por isso a questão de identidade atrelada à performatividade. 

A identidade de um indivíduo se constrói na língua e através dela. Isso 

significa que o indivíduo não tem uma identidade fixa anterior e fora da lín-

gua. Além disso, a construção da identidade de um indivíduo na língua e atra-

vés dela depende do fato e a própria língua em si ser uma atividade em evolu-

ção e vice-versa. Em outras palavras, as identidades da língua e do indivíduo 

têm implicações mútuas. Isso por sua vez significa que as identidades em 

questão estão sempre num estado de fluxo. Colocando essa tese na sua formu-

lação mais radical: falar de identidade; seja do indivíduo falante seja da língua 

isolada, é recorrer a uma ficção conveniente. [...] (RAJAGOPALAN, 1998, p. 

41-42, apud MUNIZ, 2010) 

A relação entre performatividade e identidades não se prende ape-

nas às questões de gênero, mas também questões de raça, como podemos 

observar na identidade negra do congadeiro latino-americano, que trazem 

desde seus antepassados uma tradição baseada na oralidade. O povo ne-

gro trazido à força ao Brasil performatiza suas tradições e identidades e 
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as mantém vivas, latentes, de forma que não sejam esquecidas. Foi a par-

tir dessa transmissão dos conhecimentos ancestrais trazidas da África ao 

Brasil que podemos notar a desvalorização dessas tradições desde o perí-

odo colonial quando eram obrigados a deixar toda sua ancestralidade, 

crenças e cultura de lado para que fossem batizados. Castanha (2008) co-

loca que devido a essas conversões católicas forçadas aos negros, preser-

var costumes e hábitos, tais como língua e religião tornavam-se cada vez 

mais difíceis e com isso uma forma política de se colocar a favor de cer-

tas tradições, mantendo-as latentes em suas memórias e na oralidade. 

Mesmo com essas imposições aos negros não eram permitidos 

acessar as igrejas dos brancos, o que os fez organizarem-se em irmanda-

des e construírem igrejas cujos patronos eram negros, tais como São Be-

nedito e Santa Efigênia: “com a mesma fé e devoção que dedicavam aos 

seus orixás nos cultos africanos, os negros adotavam a religião e os san-

tos católicos” (CASTANHA, 2008, p. 27). Além dessas igrejas, existiam 

aquelas construídas aos santos protetores como Nossa Senhora do Rosá-

rio, que recebiam procissões, promessas e festas. E dessa forma, orixás 

eram relacionados pelos negros com santos católicos, como Ogum e São 

Jorge ou Iansã e Santa Bárbara, reelaborando suas vivências religiosas na 

sociedade colonial e (re)construindo suas identidades, culturas e tradi-

ções em terras brasileiras. Marcando, portanto, o comportamento, o fazer, 

o falar e o ser brasileiro. Por exemplo: 

Nos congos, festas que misturam as tradições cristãs e africanas, escravos 

vestidos de reis, rainhas, princesas e embaixadores saíam pelas ruas ao som de 

instrumentos de origem africana como o ganzá, o agogô, o xequerê e o adufo. 

Ritmo, percussão e melodia que, ao mesmo tempo, homenageavam santos ca-

tólicos e reis e rainhas africanos. Com extrema emoção, lembravam suas ori-

gens e sofrimentos do cativeiro. Pediam proteção aos santos. Reafirmavam a 

identidade. (CASTANHA, 2008, p. 27) 

Essa tentativa de silenciamento levou ao hibridismo de certas tra-

dições e nos possibilita pensar que “[...] falando em termos etnográficos, 

não existem formas puras”. (HALL, 2003, p. 343). Para Hall, essas cultu-

ras não devem ser ouvidas como recuperação de diálogos perdidos e sim 

como elas realmente são como adaptações “conformadas aos espaços 

mistos, contraditórios e híbridos da cultura popular”, por exemplo, as 

tradições congadeiras presentes no estado de Minas Gerais, na qual ne-

gros performatizam tradições africanas – em “cantos”, corpos, toda sua 

indumentária e instrumentos – em devoção a santos protetores. Para Hall 

(2003, p. 340) a palavra “popular”, para cultura, carrega um dado peso 

devido ao fato de a cultura popular ter sua base em “experiências, praze-
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res, memórias e tradições do povo”, além de, relacionar-se com “espe-

ranças e aspirações locais, tragédias e cenários locais que são práticas e 

experiências de pessoas comuns”. Essa visão possibilita uma aproxima-

ção com Pinto (2007, p. 24) e seus estudos sobre performatividade e cor-

po. Pinto afirma serem os atos repetidos dentro de um quadro capaz de 

constituir gêneros, ou seja, atos ritualizados através de um corpo que fa-

la, possibilizando ritualizar a “cultura popular” e mantê-la como resistên-

cia a partir da performatividade dos atos de fala. 

 

4.  O Congado 

Com datações que se aproximam ao século XVI, durante o perío-

do colonial brasileiro, o Congado – conhecido como Congo, Congada ou 

até mesmo Reino – é uma tradição religiosa de matriz africana na qual, 

segundo Martins (1997, p. 25): “...a cultura negra nas américas constituí-

ram-se como lugares de encruzilhada, inscrições e disjunções, fusões e 

transformações, confluências e desvios, rupturas e relações, divergências, 

multiplicidade, origens e disseminações”. 

Uma tradição cristã católica dentro das religiões de matriz africa-

na ou uma tradição de matriz africana dentro das tradições cristãs? Esse é 

um ponto em que se cruzam ambas as tradições, onde não existem sobre-

posições. Ao mesmo tempo em que cantam canções/pontos com vínculos 

nitidamente africanos, por exemplo, “Aba Cuna Zambi Pala Oso” (Ne-

gros do Rosário), os congadeiros cantam sua devoção aos santos católi-

cos. 

Seja nos cantos, nas vestimentas, nas danças, nos tambores pode-

mos perceber a identidade afro, uma identidade, que dentro do Congado, 

não é esquecida e nem marginalizada. A autora Martins (1997) coloca 

que durante a diáspora negra, os africanos tiveram seu “corpo e seu cor-

pus desterritorializados” e marcado pela cultura europeia, que grafou as-

sim seus códigos linguísticos, religiosos, filosóficos e culturais. Porém, 

mesmo com essas cicatrizes deixadas pelo colonizador europeu, a identi-

dade africana nunca foi – e nunca será – esquecida, mantendo assim seu 

caráter de resistência e construindo uma sobrevivência étnica, política e 

sociocultural. 

Foi a partir do forte caráter de resistência, que, mesmo com as leis 

presentes no sistema escravocrata em que os africanos eram submetidos e 

marginalizados, a cultura da oralidade sai vitoriosa frente à cultura ágrafa 
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europeia – a qual menosprezava a riqueza simbólica presente na lingua-

gem oral dos escravizados e buscava invalidar o panteão das religiões de 

matriz africana – e nasce o Congado, repleto de músicas, danças e feste-

jos. E foram dessas “encruzilhadas” que nasceram os “jogos ritualísticos 

de linguagem e performance culturais”. (MARTINS, 1997, p. 26) do 

Congado. 

Silva (2011) coloca que em relatos orais a ela concedidos, os con-

gadeiros afirmam que as congadas seriam uma forma de juntar os negros 

escravos que trabalhavam em diferentes roças, afirmando que “ia de 

congada” (SILVA, 2011) até o local em que trabalhavam e que suas fes-

tas eram o único dia de descanso oferecido pelo senhor de engenho. Nes-

sas festividades, ocorriam homenagens a santos e santas padroeiros, co-

roações aos Reis Congos. Além dessa característica festiva, o autor afir-

ma que existem aqueles que dizem que uma das funções das Congadas 

era a de conseguir dinheiro para alforriar escravos. Esses escravos, quan-

do já alforriados, migravam para Minas Gerais e lá buscavam ouro para 

conseguirem a alforria de mais escravos. Podemos observar esse sofri-

mento ao qual os eram submetidos, aliado à devoção, na seguinte canção, 

entoada em festividades congadeiras: 

No tempo do cativeiro 

Quando senhô me batia 

No tempo do cativeiro 

Quando senhô me batia 

Eu pedia por Nossa Senhora, meu Deus 

Quando a pancada doía 

Eu pedia por Nossa Senhora, meu Deus 

Quando a pancada doía. 

(No tempo do cativeiro – Negro do Rosário, 1992). 

Devido a essas festividades, podemos colocar que, por constituir-

se de uma narração de narrativas transmitidas oralmente, existe a recria-

ção de temas, com recorrentes supressões e acréscimos característicos 

das transmissões orais, o que, sem dúvidas, contribui para a (re)constru-

ção da memória de grupos sociais africanos, proporcionando uma cons-

tante reelaboração das identidades. Para Martins (1997, p. 45) uma das 

versões mais recorrentes para a formação do Congado de Nossa Senhora 

do Rosário, uma das protetoras dos negros - assim como Santa Ifigênia, 

São Benedito e Nossa Senhora dos Mecês – é de que no período de es-

cravidão, os negros escravos avistaram a imagem de uma santa que va-

gava pelas águas do mar. Os brancos, ao saberem, resgataram-na e a co-

locaram em um altar de uma capela construída por escravos, na qual ne-
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gros não podiam entrar. E mesmo com as orações e hinos feitos pelos 

brancos, a imagem da santa desaparecia e retornava para o mar. A mesma 

coisa ocorria em inúmeras tentativas de resgate, mas após muita persis-

tência dos escravizados para ajudar, os brancos se rendem e permitem 

que os negros rezassem à beira-mar para que a santa retornasse. Dessa 

forma, criou-se uma guarda de Congo que se dirigiu para a praia e com 

ritmos saltitantes, coreografias compassadas, suas vestimentas de cores 

alegres e paramentos brilhantes cantaram e dançaram para a divindade. A 

santa movimentasse as águas, mas não os acompanhou. Foi aí então que 

os moçambiqueiros, pretos velhos, pobres, de vestes simples e pés des-

calços, trazem seus tambores sagrados, os candombes, sua voz glutal, su-

as cungas, seus pantagomes e sua fé que assim, agradando a santa que os 

acompanha sentada no maior tambor, o Santana ou Chama. 

São nessas celebrações, na recriação desse mito, que podemos ob-

servar a afirmação da identidade negra, um posicionamento político fren-

te ao sistema de opressão colonialista. É no jogo linguístico que podemos 

observar a devoção e a fé latentes, onde o “mítico e o místico se hibridi-

zam com outros temas e narrativas que recriam a história da travessia de 

negros e seus descendentes brasileiros” (MARTINS, 1997, p. 46). Os 

principais protagonistas das tradições congadeiras variam conforme a lo-

calização. Em Minas Gerais, podemos observar guardas como: Congos, 

Moçambique, Marujos, Catupés, Vilões, Caboclos, as quais se diferenci-

am por suas vestimentas, cantos e danças. Essas guardas são a menor 

unidade do Congado e podem ser empregados também com os termos 

“Terno” ou “Corte”, onde a autoridade central é a figura do Capitão – 

responsável por manter a ordem (SILVA, 2010, p. 17). Outra parte de 

grande importância no Congado são os reinados: o reinado representa o 

conjunto dos personagens a serem coroados, são eles os reis e rainhas de 

Congos. 

As guardas de Congado de maior destaque são as guardas de 

Congo e de Moçambique. Essas, apesar de possuírem suas semelhanças, 

tais como as roupas brancas, possuem suas peculiaridades: nas guardas 

de Congo é usado, além dos saiotes de cores azuis, rosa, vermelha, ama-

rela, verde, usam capacetes, repletos de ornamentos como flores, espe-

lhos e fitas coloridas. Em suas danças performatizam passos acelerados e 

saltitantes e “rompem obstáculos” com espadas e/ou longos bastões colo-

ridos. Já as guardas de Moçambique, usam, em sua maioria, saiotes 

azuis, brancos ou rosa sobre suas vestimentas brancas, turbantes, gungas 

nos tornozelos (algo semelhante a um chocalho construído com latas e 
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chumbo) – podemos pensar nesse adereço como uma maneira de perfor-

matizar e simbolizar as correntes usadas pelos escravos no período de es-

cravidão. Suas danças são mais cadenciadas e suas coreografias possuem 

passos mais marcados se compararmos com as guardas de Congo. De 

movimentos lentos, nos quais os pés nunca se afastam do chão, a guarda 

de Moçambique mantem sempre os ombros encurvados e seus movimen-

tos são sempre acentuados por seus cantares: 

Olê, vamo devagá 

Olê, vamo devagá 

Moçambiqueiro não pode corrê 

Moçambiqueiro não pode corrê 

Olé vamos devagar 

(MARTINS, 1997, p. 46) 

Essas guardas trazem consigo o terço, o rosário cruzado no peito – 

o que pode ser considerado um dos elementos simbólicos mais visual-

mente característicos. Todos esses elementos de linguagem performati-

zam uma tradição africana resistente, seja nas vestimentas, nas canções, 

nas danças. 

 

5. Conclusão 

Após o conhecimento de algumas tradições Congadeiras, assim 

como suas canções, histórias e observações a respeito da identidade afri-

cana recriada na diáspora, podemos observar como essas tradições per-

formatizam a resistência de uma identidade negra, congadeira, uma iden-

tidade de um povo de fé, que não deixa suas tradições morrerem. Trazem 

sempre consigo a memória de um povo marcado pela diáspora africana. 

Como vimos na canção “No tempo do cativeiro” a invocação aos santos 

católicos mantém latente a fé e devoção dando sentido aos cortejos e fes-

tividades. A ideia de escravidão e devoção performatizam a memória e a 

resistência de um passado no qual o negro era colocado à margem, e 

através de uma estrutura ritualizada dos cortejos, os integrantes possibili-

tam uma leitura do passado afro-brasileiro. Essa consciência permite uma 

(re)construção dos valores e tradições passados de geração em geração 

através de oralidade. Dessa forma se dão as instituições ritualizadas, com 

a transmissão de mensagens, tradições e valores, que quando colocados 

numa rotina, no que é sagrado dentro do Congado, são capazes de per-

formatizar resistência, que na presença do outro, para Silva (2010) deslo-

cará essas identidades, o que poderá torna-las forte. Além disso, é dentro 
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dessas instituições ritualizadas, como no Congado, que o negro toma 

consciência de sua identidade e se coloca como igual: 

Os congadeiros entrevistados tomam consciência que são sujeitos e que 

estão, através da prática do ritual, mantendo viva a memória, preservando uma 

tradição secular e, a cada toque do tambor e compasso da dança, reatando os 

laços com as suas origens e (re)construindo com harmonia e singularidade, 

nos interstícios da sociedade brasileira, a sua própria identidade pessoal e ét-

nica. (SILVA, 2010, p. 156) 

A cada toque de tambor, o congadeiro toma mais consciência e 

(re)constrói a tradição congadeira, que por muitos é vista por uma lente 

repleta de preconceitos, até mesmo dentro da igreja católica, devido aos 

seus epistemes africanos, quando se vestem de branco, quando cantam 

suas canções em cortejos e colocam suas identidades em questão. 

E são essas identidade em (re)construção, identidades que se cru-

zam (MARTINS, 1997) que nos possibilitam pensar no Congado como 

forma de performatividade e assim colocar as religiões de matriz africana 

trazidas ao Brasil no século XVI em paralelo com as ideias dos Atos de 

Fala da Pragmática proposto por Austin no século XX. Enquanto os 

congadeiros cantam pontos como “Abá Cuna Zambi Pala Oso” (Negros 

do Rosário, 1992) de caráter nitidamente africano, não esquecem sua de-

voção aos santos católicos, portanto, não há uma sobreposição das in-

fluências externas, elas são fragmentadas – como propõe Hall e as identi-

dades pós-modernas – elas se tornam móveis dentro do Congado. Portan-

to, há performatividade no fazer congadeiro, seja nas canções, nos pon-

tos, na devoção aos santos e santas, nos cortejos, nas danças, nas vesti-

mentas, toda a linguagem existente no Congado trazem de forma perfor-

mativa a tradição, a memória e a resistência das tradições e culturas afro. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AUSTIN, J. J. Performativo-constativo. In: OTTONI, P. Visão performa-

tiva da linguagem. Campinas: UNICAMP, 1998, p. 109-144. 

CASTANHA, Marilda. Agbalá, um lugar no continente. Ilustração da au-

tora. São Paulo: Cosac Naify, 2008. 

HALL, Stuart. Que “negro” é esse na cultura negra? In: SOVIK, Liv 

(Org.). Da diáspora: identidade e medicações culturais. Belo Horizonte: 

UFMG, 2003, p. 335 -339. 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  95 

HALL, S. A identidade cultural na pós-modernidade. Trad.: Tomaz Ta-

deu da Silva e Guacira Lopes Louro. 11. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 

2006, p. 7-22. 

MARTINS, Leda Maria. Afrografias da memória: o Reinado do Rosário 

no Jatobá. Belo Horizonte: Mazza, 1997. 

MUNIZ, Kassandra da Silva. Sobre política linguística ou política na lin-

guística: identificação, estratégias e negritude. In: FREITAS, Alice Cu-

nha de. (Org.). Linguagem e exclusão. Uberlândia: Edufu, 2010, p. 99-

123 

OS NEGROS do Rosário. Lapa Discos, 1992. Disco compacto (38 min.): 

digital, estéreo. 

PINTO, Joana Plaza. Pragmática. In: MUSALIM, Fernanda; BENTES, 

Anna Christina. (Org.). Introdução à linguística: domínio e fronteiras, 

vol. 2. São Paulo: Cortez, 2001. 

______. Conexões teóricas entre performatividade, corpo e identidade. 

D.E.L.T.A., vol. 23, n. 1, p. 1-26, 2007. 

RAJAGOPALAN, Kanavillil. A nova pragmática: fases e feições de um 

fazer. São Paulo: Parábola, 2010. 

______. Da arrogância cartesiana à “nova pragmática”. In: SILVA, Da-

niel Nascimento e; FERREIRA, Dina Maria Martins; ALENCAR, Clau-

diana Nogueira de. (Org.). Nova pragmática: modos de fazer. São Paulo: 

Cortez, 2014. 

SILVA, Daniel Albergaria. Ternos de congado, santos e ancestrais: as 

redes de interação no contexto das festas do rosário em Minas Gerais. 

2011. Disponível em:  

<http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/130834

6412_ARQUIVO_Conlab-DanielAlbergaria.pdf>. Acesso em: 20-05-

2015. 

SILVA, Rubens Alves da. Negros católicos ou catolicismo negro? Um 

estudo sobre a construção da identidade negra no congado mineiro. Belo 

Horizonte: Nandyala, 2010. 

http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1308346412_ARQUIVO_Conlab-DanielAlbergaria.pdf
http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1308346412_ARQUIVO_Conlab-DanielAlbergaria.pdf


Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

96 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

A RETÓRICA SEM FERRUGEM DA BOM BRIL 

Hélia Coelho Mello Cunha (UENF) 

heliacoelho14@gmail.com 

 

RESUMO 

O objetivo principal desta pesquisa foi analisar categorias retóricas e argumentos 

presentes em alguns anúncios publicitários impressos da empresa Bom Bril, abordan-

do a persuasão pelo discurso criativo. Foram analisadas 24 contracapas de revistas 

brasileiras de 1997 até o ano de 2000, publicadas no livro Soy Contra Capas de Revistas 

pela W/Brasil, empresa responsável pela criação e divulgação dos anúncios. Questões 

de retórica apresentadas por Aristóteles, Chaïm Perelman e Olivier Reboul serviram 

de embasamento teórico para as análises. Concluiu-se que o sucesso da campanha de-

veu-se, principalmente, ao uso de recursos retóricos e argumentos que cativam o audi-

tório. 

Palavras-Chave: Retórica. Bom Bril. Argumentação. 

 

1. Introdução 

Para que uma argumentação se desenvolva, é 

preciso, de fato, que aqueles a quem ela se destina 

lhe prestem alguma atenção. (PERELMAN & OL-

BRECHTS-TYTECA, 1999, p. 20) 

 

O que faz uma campanha publicitária fazer sucesso por tantas dé-

cadas? Qual seria a fórmula utilizada nos textos para atrair o auditório? 

Neste trabalho, procuramos responder estes questionamentos por 

meio da análise de 24 textos impressos da empresa Bom Bril em contra-

capas de revistas do Brasil entre 1997 e 2000. Por haver uma quantidade 

muito grande de anúncios, escolhemos alguns textos nos quais o garoto 

propaganda da empresa, Carlos Moreno, representava pessoas públicas 

(Ronaldo, Gil Gomes, Xuxa, Bill Clinton, Walter Mercado, Enéas, Tiazi-

nha, Globeleza, FHC, A Feiticeira, Luciano Huck e Ivete Sangalo, Rati-

nho, Adriane Galisteu, Ronaldo e Milene, Silvio Santos, Gorete, João 

Gilberto, Sandy e Júnior, Ana Maria Braga, Alexandre Pires, Popó, Al-

berto Roberto, Barrichello, e Nicéa Pitta e Pitta) que eram do conheci-

mento das donas de casa do Brasil (público alvo da campanha publicitá-

ria da Bom Bril). 

mailto:heliacoelho14@gmail.com
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Os anúncios foram selecionados10 a partir do livro Soy Contra 

Capas de Revistas, publicado pela empresa responsável pela criação e 

divulgação dos anúncios, a W/Brasil. Neste, 136 contracapas, publicadas: 

de 1997 a 2000, foram compiladas. 

Devido ao enorme sucesso da campanha publicitária da Bom Bril, 

não apenas em nosso país, mas em todo o mundo, foram abordadas as ra-

zões que fazem dessa campanha um grande sucesso e tentamos mostrar, 

através de exemplos de textos, como o uso de técnicas essencialmente re-

tóricas contribui para a crença em uma determinada verdade defendida 

por alguém. 

Há muitos estudos retóricos sobre os textos publicitários da Bom 

Bril, mas muitos deles abordam os recursos de linguagem verbal e não 

verbal e desprezam a argumentação. Reboul (1998, p. 90) afirma que “é 

preciso negar-se à opção mortal entre retórica da argumentação e retórica 

do estilo. Uma não está sem a outra”. Por isso, neste trabalho, além de 

analisarmos as figuras retóricas que são essenciais para provocar paixão 

pelo discurso persuasivo, utilizamos alguns conceitos sobre retórica que 

foram apresentados pelos filósofos Aristóteles e Chaïm Perelman, enfati-

zando a importância do convencimento de um auditório através da argu-

mentação. 

Na obra de Aristóteles, questões como gêneros retóricos e meios 

de prova (pathos, logos, ethos) serão abordados neste texto. A teoria de 

Chaïm Perelman, apresentada na obra Tratado da Argumentação - A No-

va Retórica aponta questões como a importância do auditório e da comu-

nhão com o enunciador e uma tipificação de argumentos. E, através de 

Olivier Reboul, em seu livro Introdução à Retórica, buscaremos o estudo 

das figuras retóricas presentes nos textos. 

O nosso objetivo neste trabalho é apresentar a retórica, não como 

um recurso de manipulação, mas como uma técnica utilizada pelo falante 

para convencer e persuadir um auditório através da argumentação. 

O discurso publicitário é retórico por excelência. O anunciante de 

um produto de consumo está interessado em obter lucros, vendendo o seu 

estoque e as suas novidades. O possível comprador sempre estará interes-

sado em algum conforto, alívio, segurança ou prazer. E, se acreditar que 

                                                         
10 Após a escolha das contracapas no livro, as imagens foram encontradas em páginas da internet 
para reprodução neste trabalho (anexos), já que a editora não permite a reprodução das páginas de 
seu livro. 
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o produto anunciado vem ao encontro de seus interesses, ficará predis-

posto a comprá-lo. A publicidade se ocupa de persuadir, aliciar, incitar à 

ação. Para convencer, para cada caso e cada tipo de público, se vale da 

argumentação. 

Na obra de Aristóteles, questões como gêneros retóricos e meios 

de prova (pathos, logos, ethos) foram abordadas neste texto. 

Dos três gêneros retóricos, o judicial, o deliberativo e o epidíctico, 

o discurso publicitário pertence claramente ao último. Diversas caracte-

rísticas suas evidenciam esta descrição. São privilegiadas as qualidades 

das coisas e as suas características (dos bens de consumo na publicida-

de). Assim, a publicidade é um discurso epidíctico, no sentido em que 

mostra, aponta, anuncia, exibe – torna público, pretende exibir o seu ob-

jeto. O orador cria comunhão em torno de certos valores reconhecidos 

pelo auditório, valendo-se do conjunto de meios que a retórica dispõe pa-

ra amplificá-los e valorizá-los. E quando não há motivo bastante no pró-

prio produto para o seu elogio, ele é contrastado com as carências e de-

feitos da concorrência. 

Os meios de prova da publicidade também possuem característi-

cas apresentadas por Aristóteles: em alguns textos, o orador empresta a 

sua credibilidade à venda do produto (ethos) e em outras há um apelo à 

emoção do auditório (pathos); a racionalidade (logos) não predomina. 

A teoria de Chaïm Perelman, apresentada na obra Tratado da Ar-

gumentação – A Nova Retórica aponta questões como a importância do 

auditório e da comunhão com o enunciador. Auditório é o termo usado 

por Perelman para definir o conjunto daqueles a quem o falante deseja in-

fluenciar por sua argumentação. O seu conceito de auditório difere do 

aristotélico, já que na Grécia o auditório era o grupo de pessoas presente 

fisicamente ao redor de um orador para ouvir o seu discurso. Para Perel-

man, auditório se refere à concepção mental de auditório do orador ou do 

escritor. A argumentação do texto oral ou escrito é dirigida sempre a um 

auditório. Segundo ele (1999, p. 7), “a ausência material de leitores pode 

levar o escritor a crer que está sozinho no mundo, conquanto, na verdade, 

seu texto seja sempre condicionado, consciente ou inconscientemente por 

aqueles a quem pretende dirigir-se”. Havendo comunhão, o orador terá 

mais facilidade em persuadir o outro. Por isso, é importante que os ar-

gumentos estejam de acordo com o auditório, pois só assim haverá co-

munhão. 
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Argumentos como comparação e analogia que também foram 

apresentados por Perelman serviram de base teórica para este trabalho. A 

comparação e a analogia, segundo Pauliukonis (1996), são consideradas 

eficientes estratégias porque possibilitam ao sujeito do discurso apresen-

tar os objetos comparados de acordo com sua preferência e suas inten-

ções persuasivas. Através desse recurso, o enunciador induz o ouvinte à 

aceitação de sua opinião. Consiste em confrontar duas verdades e conclu-

ir sobre a relação que existe entre elas. 

E, através de Olivier Reboul, em seu livro Introdução à Retórica, 

buscamos o estudo das figuras retóricas presentes nos textos (como tro-

cadilho, metáfora, metonímia, personificação) que têm importante papel 

na argumentação. Segundo Reboul (op. cit., p. 114), “A figura só é de re-

tórica quando desempenha papel persuasivo”, e, “se o argumento é o 

prego, a figura é o modo de pregá-lo”. 

 

2. A importância da retórica 

Para os antigos, a retórica era concebida como um conjunto de 

princípios e regras de comunicação que deviam ser ensinados como parte 

integrante de uma educação esmerada. Não seria bem-educado o jovem 

que não fosse treinado para falar bem em público. Assim, o ensino da re-

tórica, basicamente, mas não unicamente, era o ensino de técnicas de ora-

tória. A ênfase da retórica na Antiguidade era posta no comunicador. Pa-

ra os medievais; uma ferramenta, uma disciplina puramente formal utili-

zável em diversos campos do conhecimento. 

Hoje, a “nova retórica” enfatiza o receptor da mensagem comu-

mente chamado de “público” ou “auditório11” – o leitor, o ouvinte, o te-

lespectador. Daí a importância de conhecê-lo para empregar os recursos 

retóricos adequados a cada situação, usando linguagem que ele entenda e 

apresentando razões que lhe satisfaçam, enfim, usando um discurso con-

vincente como sendo aquele que consegue fazer o público sentir-se iden-

tificado com o comunicador e sua proposta. Agimos retoricamente quan-

do justificamos nossa posição em termos aceitáveis para nosso público e 

nos identificamos com valores e interesses dele. A retórica é, pois, co-

municação que propõe (não impõe) uma visão da realidade que corres-

                                                         
11 Segundo Perelman & Olbrechts-Tyteca (1996, p. 22), “auditório é o conjunto daqueles que o 
orador quer influenciar com sua argumentação”. 
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ponde a desejos ou necessidades do emissor e à sensibilidade e interesses 

de seu público. 

 

2.1. A retórica das mil e uma utilidades 

O discurso publicitário é retórico por excelência. O anunciante de 

um produto de consumo está interessado em obter lucros, vendendo o seu 

estoque e as suas novidades. O possível comprador estará interessado em 

algum conforto, alívio, segurança ou prazer. E, se acreditar que o produto 

anunciado vem ao encontro de seus interesses, ficará predisposto a com-

prá-lo. 

O ato de persuadir em um anúncio publicitário não se dá pela 

apresentação de uma informação sobre o que o emissor pensa a respeito 

do produto anunciado; é uma elaboração com o intuito de transformar o 

ponto de vista do público, de tornar uma opinião aceitável, quando ela 

não o seria se fosse forçada. O texto publicitário condiciona o auditório 

através de inúmeras técnicas, influenciando o seu comportamento, tor-

nando-o mais acessível aos argumentos que lhe serão apresentados, pro-

cura agir sobre as tendências essenciais de cada um, a fim de provocar 

um desejo de ação no sentido que lhes é favorável. 

Para conseguir levar o indivíduo à ação desejada, a mensagem 

publicitária segue uma série de etapas correspondentes aos vários está-

gios do processo psicológico. O discurso envolve-o emocionalmente, 

busca sua simpatia, faz com que ele se identifique com o apelo e tenha 

vontade de agir no sentido desejado. 

A retórica exerce o convencimento por meio de um discurso. Não 

se recorre à violência ou a um experimento empírico, mas procura-se a 

adesão intelectual do auditório universal apenas com o uso da argumen-

tação. Os textos da campanha publicitária da Bom Bril enfatizam a ideia 

das mil e uma utilidades do produto, dando liberdade de escolha ao re-

ceptor de usá-lo ou não. 

Para que se compreenda o sucesso e permanência do texto publi-

citário da Bom Bril deve-se pensar, em primeiro lugar, na adesão do au-

ditório. Normalmente, o discurso de venda de produtos de limpeza é diri-

gido a donas de casa e esse foi também o objetivo inicial dos anúncios 

dessa empresa. No entanto, apesar de dirigidos a um auditório particular, 
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os textos da campanha alcançaram um auditório universal12 – agradou a 

dona de casa tradicional, aquela que trabalha fora (mas também em casa) 

e ao mesmo tempo a jovens, letrados, analfabetos, velhos, homens, crian-

ças, estudantes de pós-graduação (já foram publicados muitos trabalhos 

acadêmicos sobre o assunto), brasileiros e estrangeiros (há premiações 

recebidas pelo mundo todo). Neste trabalho, são analisados os recursos 

utilizados por Washington Olivetto, redator dos textos, para que isso 

ocorresse. 

 

2.2. O gênero retórico da publicidade, sob a visão de Aristóteles 

e Perelman 

Definido o seu apelo retórico, resta a questão do gênero a que a 

publicidade pertence, e dos lugares próprios desse gênero. Dos três gêne-

ros retóricos, o judicial, o deliberativo e o epidíctico, o discurso publici-

tário pertence claramente ao último. 

Diversas características suas evidenciam esta descrição. O seu 

discurso não é nascido do imediatismo do debate e confronto que condi-

cionam os outros dois gêneros (judicial e deliberativo); ele é preparado 

com antecedência pelo seu autor e, por isso, são privilegiadas as qualida-

des das coisas e as suas características (qualidades dos bens de consu-

mo). 

Assim, a publicidade é um discurso epidíctico (grego Epideikti-

kos, latim Demonstratium), no sentido em que mostra, aponta, anuncia, 

exibe – torna público. O orador cria comunhão em torno de certos valo-

res reconhecidos pelo auditório, valendo-se do conjunto de meios, de 

provas, que a retórica dispõe para amplificá-los e valorizá-los. 

Ao abordar as qualidades das provas empregadas pela retórica, 

Aristóteles (2005, p. 96-97) afirma: 

Persuade-se pelo caráter quando o discurso é proferido de tal maneira que 

deixa a impressão de o orador ser digno de fé. (...). Persuade-se pela disposi-

ção dos ouvintes, quando estes são levados a sentir emoção por meio do dis-

curso, pois os juízos que emitimos variam, conforme sentimos tristeza ou ale-

gria, amor ou ódio. (...). Persuadimos, enfim, pelo discurso, quando mostra-

mos a verdade ou o que parece verdade, a partir do que é persuasivo em cada 

caso particular. 

                                                         
12 O auditório universal, segundo Perelman & Olbrechts-Tyteca, é o objetivo principal da 
argumentação. 
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Sabendo-se que o objetivo principal do texto publicitário é a ven-

da de um produto, faz-se essencial também a noção de auditório revitali-

zada das ideias de Aristóteles pelo filósofo da nova retórica. 

Como apontam Perelman & Olbrechts-Tyteca (1999, p. 27), “ao 

auditório que cabe o papel principal para determinar a qualidade da ar-

gumentação e o comportamento dos oradores”. 

A teoria de Perelman esclarece sobre a comunhão e presença que 

devem ser estabelecidas entre o falante e o ouvinte. Todo discurso deve 

ser composto, pensando-se naqueles que irão ouvi-lo ou lê-lo. No discur-

so publicitário, o emissor deve escolher as premissas que poderão ser 

aceitas pelo auditório a que se dirige e, através da sua argumentação, 

convencê-lo da compra do produto. 

Ao abordarem as técnicas argumentativas, Perelman & Olbrechts-

Tyteca (1999, p. 211-465) apresentam dois tipos de argumentos: de liga-

ção (ou associação) e os de dissociação. O processo de associação baseia-

se no princípio da solidariedade. Seu objetivo é aproximar os elementos 

estabelecendo entre eles uma relação de união. Dentre estes argumentos, 

percebe-se, nos textos em anexo, o uso dos de associação, mais precisa-

mente, os argumentos que fundam a estrutura do real: argumentação que 

opera como que por indução, formulando uma lei, uma tese, estabelecen-

do generalizações e regularidades, propondo modelos, exemplos, ilustra-

ções a partir de casos particulares ou pelo menos a repetição de casos 

idênticos para estabelecer o que se acredita ser uma estrutura do real so-

cialmente construído, através do uso de analogias e comparações. 

 

2.3. Garoto Bom Bril: um conquistador de auditórios 

Para que a publicidade funcione, venda, é necessário que ela pri-

meiro crie uma imagem de marca, uma personalidade positiva que esta-

beleça uma relação de "amizade" entre o consumidor e o produto. 

O garoto Bom Bril, representado pelo ator Carlos Moreno, entrou 

para a história da publicidade brasileira como um caso único (encontra-se 

no Guiness Book) por ter sido de 1978 a 2004 o garoto-propaganda da 

empresa e voltado a ser em 2007, função que exerceu até 2011. Até abril 

de 2007, Moreno havia participado de 337 inserções como "Garoto Bom 
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Bril"13. Em 25 de abril de 2013, começou a ser veiculado um novo co-

mercial da empresa, criado pela agência DPZ, em que ele retorna ao pos-

to de Garoto Bombril e ocupa a bancada da marca com as humoristas 

Monica Iozzi e Dani Calabresa, integrantes da campanha intitulada "Mu-

lheres Evoluídas". Permanece, agradando ao público, resistindo a evolu-

ções tecnológicas, linguísticas e a modismos. 

No seu início, a campanha se destinava a divulgar, para a dona de 

casa, os novos produtos fabricados pela Empresa Bom Bril (lava-louças 

Brill, detergente Limpol e o sapóleo Radium) associando-os à marca da 

famosa esponja de aço, o principal produto da empresa. Sem concorren-

tes no mercado, a esponja Bom Bril, presente na televisão desde os anos 

70, vendia milhões de unidades por ano. 

Segundo Matos (2007, p. 34-35) 

Em 1978, o garoto-propaganda da Bombril “nasceu” com uma proposta 

diferente e incomum para os moldes da época. Produtos de limpeza, que têm 

até hoje as mulheres como público-alvo, costumavam ser apresentados por 

mulheres, a fim de que fosse criada uma maior identificação do público com o 

produto. Na época, criar um personagem masculino para falar de limpeza às 

mulheres não parecia render muita credibilidade. Contudo, Andrés Bukowins-

ki, Francesc Petit e Whashington Olivetto ousaram mudar e acertaram. 

O garoto-bombril derrubava o modo autoritário e superior comum ao sexo 

masculino diante das mulheres. Tímido, cabisbaixo e simpático, Carlos More-

no fala, desde aquela época, com as donas de casa com respeito e atenção. A 

atitude ganhou a credibilidade e simpatia não só das donas-de-casa, mas tam-

bém das mulheres e homens, que também consomem os produtos da Bombril. 

Matos (idem, p. 51-52) também declara: 

Até então, comerciais de produtos de limpeza não eram considerados es-

timulantes, do ponto de vista da criatividade publicitária, pela impossibilidade 

de variação do tema: explicações dos componentes químicos do produto, téc-

nicos imponentes avaliando os resultados, dona-de-casa surpresas com o re-

sultado do produto etc. 

Percebendo que a consumidora também não gostava desse tipo de comer-

cial, a dupla de diretores da DPZ, Francesc Petit e Washington Olivetto, criou 

uma campanha que brincava com o fato. Introduziu um personagem bem hu-

mano, um químico da própria empresa, tímido e desajeitado, constrangido por 

estar na televisão, encarregado de falar à dona-de-casa sobre os novos produ-

tos, que ele ajudara a fabricar. Muito educado, ele não atacava os concorren-

tes, mas deixava claro que o produto dele tinha sempre algo diferente. (...) 

                                                         
13 O Garoto Bombril. Disponível em: http://www.wtennis.com.br/html/revistas/67/carlos.htm>. Acesso 
em: 15-11-2014. 

http://www.wtennis.com.br/html/revistas/67/carlos.htm
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Vivido por um ator ainda desconhecido do público, o personagem causou 

impacto além do esperado. A campanha, que expunha a fragilidade do garoto-

propaganda numa época em que a sociedade era carregada de valores machis-

tas, era muito inovadora e foi comentada através da imprensa. O garoto- 

-bombril representaria um novo homem que, inclusive, não se envergonhava 

de dizer que precisava manter o emprego, contando com a cumplicidade da 

consumidora. Como lembra Maria Elisa Albuquerque, “Uma manchete, na re-

vista Propaganda, resumia: ‘O comercial que matou o machão’". 

O personagem ganhou um brilho excepcional na atuação de Car-

los Moreno, conquistando alto grau de credibilidade. Sua imagem perfei-

tamente adequada ao vídeo, às revistas, não é impositiva. Propicia maior 

participação emocional ao leitor suscitando nele sentimentos positivos: 

confiança, afeto, afinidade, alegria. Desperta também a simpatia pelo 

mais fraco, característica da personalidade de muitos brasileiros. O pró-

prio Carlos Moreno14 afirmou que “a imagem do técnico se diluiu total-

mente. O que sempre se manteve foi a simpatia, o jeito educado e não 

impositivo de passar as coisas, esse lado mais cordial. Acho que é isso 

que ainda cria empatia." 

Albuquerque15 (apud MATOS, 2007, p. 52) declara: 

Simplicidade era a tônica, lembrando um pouco aqueles comerciais ao vi-

vo da década de 50, quando ainda não havia o videotape e a ambientação dos 

filmes da Bombril tinha aquele toque de improviso, de “feito na hora”, como 

as primeiras garotas-propaganda. A aparente falta de recursos cenográficos foi 

construída com equilíbrio para roteiros extremamente verbais, que se apoia-

vam por inteiro na interpretação do ator. A logomarca enorme atrás, exploran-

do o vermelho forte e as formas arredondadas, praticamente envolvia o garoto-

propaganda. A propaganda apresentava uma pessoa normal, fora dos estereó-

tipos da publicidade. Era um anti-herói dos comerciais, cuja arma mais con-

tundente era o humor. O personagem ganhou um brilho excepcional na atua-

ção de Carlinhos Moreno, conquistando alto grau de credibilidade. Era tudo 

muito novo, muito diferente, e ao mesmo tempo, muito simples. Para Wa-

shington Olivetto, em entrevista recente concedida à Divisão de Pesquisas, “o 

grande mérito dessa campanha foi tratar a dona-de-casa como mulher e não 

como piloto de fogão. Ela teve sua inteligência mais respeitada”. 

Albuquerque (1998, p. 27-32) afirma que o público gostava dele. 

Na campanha de 1981, criada em parte para medir a eficiência do perso-

nagem, foram realizados três filmes, como se fossem capítulos de uma 

história. No primeiro, o Garoto Bom Bril, muito triste, tirava o avental da 

                                                         
14 Essa afirmativa de Carlos Moreno foi retirada de um artigo sobre o Garoto Bom Bril, obtido através 
da Internet. No entanto, não havia data no texto. Cremos que deve ter sido feita entre 1986 e 1988. 

15 Trecho do texto de Maria Elisa Vercesi de Albuquerque, disponível em:  
<www.centrocultural.sp.gov.br>. 

http://www.centrocultural.sp.gov.br/
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companhia e se despedia da dona de casa explicando que havia perdido 

essa "boquinha" por fofoca e por acharem seu jeito "meio assim", insinu-

ando sutilmente um trejeito efeminado. No final, o cenário vazio e silen-

cioso deixava uma forte carga dramática no ar. Parte do público levou a 

sério e passou a congestionar as linhas telefônicas da empresa, a mandar 

cartas de todo o país (algumas ameaçando boicote aos produtos, caso ele 

não fosse contratado novamente). No mês seguinte, entrava no ar o se-

gundo filme, mostrando um substituto mandão antipático, que tentava fa-

zer a venda do produto, mas era vaiado e acabava saindo furioso. Pouco 

tempo depois foi veiculado o último filme da série, com a volta do feli-

císsimo Garoto Bombril agradecendo "a senhora que escreveu lá para a 

companhia. Porque emprego não está fácil hoje em dia". 

O personagem, transposto para uma espécie de micro seriados, 

emocionou a audiência a tal ponto que esses comerciais bateram recorde 

de lembrança em aferição de recall em São Paulo e no Rio de Janeiro. 

Foi, sem dúvida, a campanha mais famosa e premiada do Garoto Bom 

Bril16. 

Esse fato nos leva a crer que para que haja adesão de um auditório 

é preciso que o emissor conquiste o auditório. Essa conquista inicia-se 

por premissas aceitas pelo ouvinte e é enfatizada principalmente pelos 

meios de prova artísticos utilizados pelo orador. Esse contato entre o 

orador e o auditório é essencial para todo o desenvolvimento da argu-

mentação. 

O orador se torna, nessa campanha, digno de confiança por seu 

caráter. O público brasileiro, em sua maioria, gosta de pessoas simples, 

tímidas, fracas, simpáticas, cordiais. 

As pessoas também se sentem apaixonadas pelo discurso que lida 

com as suas emoções. Ao se despedir da dona de casa na campanha de 

1981 (citada neste trabalho), o garoto Bom Bril confessou ter perdido o 

emprego for “fofoca” e por não gostarem de seu jeito “efeminado”. Pôde-

se comprovar a paixão do público por seu discurso pela reação dos ou-

vintes, crendo que o fato fosse realmente real. Ao voltar à televisão, pos-

teriormente, para alegria das pessoas que não se simpatizaram com um 

outro suposto garoto “antipático” e “mandão”, ele agradece, “pois em-

prego não está fácil hoje em dia”. Esse recurso, chamado de pathos por 

                                                         
16 A história da substituição do Garoto Bombril. Disponível em:  
<http://www.abacaxiatomico.com.br/nossos colunistas/ sal/59.htm>. Acesso em: 16-11-2014.  

http://www.abacaxiatomico.com.br/nossos%20colunistas/%20sal/59.htm
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Aristóteles, vale-se de provas emocionais que são usadas para persuadir o 

auditório. 

Na opinião de Washington Olivetto, em entrevista informal con-

cedida em 2000, "por ser bem humano, como seu público, ele pode enve-

lhecer no papel, não precisa ser substituído. Ele tem um conteúdo de rea-

lidade muito grande, então ele pode adquirir características cotidianas”. 

 

2.3.1. O Garoto Bom Bril nas contracapas de revistas 

A partir de 1997, o que já era um grande sucesso na televisão pas-

sou para as revistas impressas. O resultado destas campanhas também 

mostrou-se tão positivo que, em 2000, foi lançado, durante a Bienal In-

ternacional do Livro, em São Paulo, o livro Soy Contra Capas de Revista 

– uma coletânea comemorativa das propagandas impressas. 

Neste trabalho, foram analisadas 24 destas contracapas de revis-

tas. Para cada uma delas, foram feitos comentários pelo autor da campa-

nha, Washington Olivetto, publicados no livro e transcritos a seguir: 

1- Bom Bril... Bom de cozinha e de copa também – Maio de 1998. O clima 

da Copa começa a tomar conta do país do futebol. Nosso personagem en-

tra com sua experiência de único craque da publicidade mundial que já 

havia participado de cinco mundiais: 78, 82, 86, 90, 94. 

2- Gel Gomes adverte: tenha sempre estes quatro elemeeeentos na sua co-

zinha. Julho de1998. Gil Gomes é um dos mais conhecidos jornalistas 

policiais do Brasil. Sua voooooz e sua linguagem sããããão muuuuuito co-

nhecidas de todo o público. Na televisão, lançando o novo Limpol Gel, 

Carlos Moreno era surpreendido pelo jornalista enquanto o imitava. Si-

multaneamente, nas revistas, Carlinhos interpretava o personagem Gel 

Gomes. 

3- Bom Bril. Toda mamãe gosta deste baixinho. Julho de 1998. Os 8 meses 

de gravidez da Xuxa disputavam com o campeonato mundial de futebol a 

atenção de todos os brasileiros. 

4- As mulheres preferem Bom Bill. Quer dizer: Bom Bril. Agosto de 1998. 

Dia 7 de janeiro de 98, Monica Lewinsky negou o romance com o presi-

dente norte-americano Bill Clinton. Dia 12 de janeiro surge a primeira 

prova do romance, uma fita. O caso se arrasta pelos jornais até o dia 30 

de junho, quando Monica Lewinsky entrega um vestido com manchas de 

esperma para o promotor Starr. No dia 6 de agosto, Monica presta de-

poimento ao grande júri e confessa ter mantido relações sexuais “incom-

pletas” por várias vezes com o presidente. Nesse momento, percebemos 

que Bom Bril não podia mais se abster de discutir assunto tão relevante. 

Fomos às televisões e contracapas das revistas para defender a liberdade 

sexual do presidente norte-americano. 
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5- Limpe Djá. Agosto de 1998. O futurólogo Walter Mercado diz: “ligue 

djá” na televisão. Um anúncio que tinha de ser feito djá, djá. 

6- Meu nome é Bom Bril. Setembro de 1998. Em outubro, começaria nova-

mente na televisão brasileira o insuportável horário de propaganda elei-

toral. 45 dias antes parodiamos um dos candidatos à presidência. Apesar 

da paródia, sua votação foi a apenas 2,14% contra 56,03% do candidato 

eleito Fernando Henrique Cardoso, o que demonstra claramente que a 

nossa campanha é boa mesmo para vender produtos de limpeza. Graças 

a Deus. 

7- Compra Bom Bril, tia, compra. Novembro de 1998. O ex-estagiário da 

W/Brasil Luciano Huck cria em seu programa H, na rede bandeirantes, a 

personagem Tiazinha. A rapidez com que foi criado e veiculado este 

anúncio acaba sem querer ajudando a transformar o fenômeno paulista 

num fenômeno nacional. Mas os méritos mesmo são todos de Tiazinha. 

8- Olha a Bombrileza aí, gente! Fevereiro de 1999. BomBrileza, inspirada 

na Globeleza, criada por Hans Donner em 1990 e, desde então, símbolo 

do carnaval na Globo. 

9- Bonita promoção, Fernandinho. Abril de 1999. Na promoção Bom Bril 

Quase de Graça, Carlos Moreno ficou quase que nem o presidente, quase 

que nem a primeira-dama... 

10- Realize seus desejos de limpeza. Maio de 1999. Uma nova mulher passa 

a enfeitiçar os homens na televisão e nas páginas da Playboy. E o mesmo 

personagem (vestido!) continua enfeitiçando as mulheres do Brasil. 

11- Bom Bril e Limpeza. Namoro assumido. Agosto de 1999. Enquanto o 

apresentador Luciano Huck e a cantora Ivete Sangalo assumem seu na-

moro publicamente, Carlos Moreno assume sua capacidade de represen-

tar até mesmo casais. 

12- Sujeira é baixaria! Agosto de 1999. Não é só o Ratinho da Folha que faz 

sucesso na TV. Sempre antenada, a campanha não poderia desconhecer o 

fenômeno popular em que se transformou o outro Ratinho. 

13- Bom Bril e Limpeza. Este casamento dá certo. Setembro de 1999. A 

apresentadora de TV e modelo Adriane Galisteu protagoniza um casa-

mento e um divórcio relâmpagos. Como é relâmpago também a produção 

dos anúncios impressos de Bom Bril. Na maioria dos casos, um anúncio é 

criado, aprovado, fotografado e produzido em, no máximo, 24 horas. 

14- Bom Bril Limpa de primeira. Outubro de 1999. Milene Rodrigues, uma 

recordista de embaixadas, já tinha batido bola com o time da W/Brasil. 

Encantou a todos da agência. Mas encantou mesmo ao papai Ronaldinho. 

(Ronaldinho nunca bateu bola com o time da W/Brasil). 

15- Bom Bril. Topa tudo por limpeza. Outubro de 1999. Muita gente que 

passou a colecionar os anúncios de Bom Bril perguntava: “Quando é que 

Sílvio Santos vem aí?” Veio. 
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16- Ó coitada da sujeira! Outubro de 1999. Gorete virou uma das humoristas 

de maior sucesso na TV. E a gente fez humor baseado no humor. Coitada 

da concorrência. 

17- Não dê eco para a sujeira. Outubro de 1999. O genial João Gilberto re-

clama do eco na inauguração do Credicard Hall, a mais nova casa de es-

petáculos de São Paulo. O assunto ecoa em toda a mídia e na comunica-

ção de Bom Bril. 

18- Bom & Bril. Irmãos no brilho e na limpeza. Outubro de 1999. Os irmãos 

Sandy e Junior passam a vender disco que nem Bom Bril. Merecem a ci-

tação. 

19- Na cozinha, ninguém tem mais Ibope. Outubro de 1999. A apresentado-

ra Ana Maria Braga transporta sua audiência da Record para a Globo. 

Inspira este anúncio de revista. Aliás, você sabia que, antes de trabalhar 

em televisão, Ana Maria Braga foi uma competentíssima profissional de 

revistas, trabalhando no departamento comercial da editora Abril? 

20- Sujeira, sai da minha aba, sai pra lá. Novembro de 1999. De uns tempos 

pra cá, alguns publicitários passaram a se vestir como os pagodeiros. Ou 

foram os pagodeiros que passaram a se vestir como alguns publicitários? 

Bom, deixa pra lá. De todo jeito, a publicidade não podia desconhecer a 

grande penetração popular de pagodeiros como o Alexandre Pires, por 

exemplo. 

21- Bom Bril. Popóderoso contra a sujeira. Novembro de 1999. Depois de 

anos, o Brasil volta a ter um campeão mundial de boxe. Nosso superpena 

Popó. Nosso superligeiro Bom Bril não deixou passar. 

22- Sem “Bombiril”, eu não “garavo”. Digo, “não límpio”. Dezembro de 

1999. Personagem inspirado em personagem criado pelo humorista bra-

sileiro que mais personagens criou: Chico Anysio e seu genial Alberto 

Roberto. 

23- Com Bom Bril a sujeira perde sempre. Março de 2000. Rubinho Barri-

chello fez o vermelho tomar conta do Brasil. Mas a gente teve que lem-

brar que o vermelho da Bombril faz parte do país há muito, muito tempo. 

24- Não é bom acumular sujeira em casa. Use Bom Bril. Março de 2000. 

Nicéa Pitta, ex-esposa do prefeito de são Paulo, denunciou o marido e 

criou um Pittagate. Por essas e por outras que a Bombril capricha nestes 

anúncios todos. A gente sabe o poder do nosso público alvo. 

 

3. A argumentação limpa 

Nos anúncios, o garoto Bom Bril emprestou o seu corpo a perso-

nalidades de credibilidade pública, estabelecendo, com esse recurso, uma 

credibilidade maior ao texto escrito, uma maior aceitabilidade à argu-

mentação. A associação da palavra à imagem é o recurso retórico mais 

significativo e comum a todos esses anúncios publicados em contracapas 
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de revistas de 1997 a 2000. O valor retórico da imagem de Xuxa, Ronal-

dinho e outras figuras públicas está na capacidade da mensagem pictórica 

de levantar um argumento implicitamente, o qual vai se completar na ca-

beça de quem vê a imagem. A frase escrita é completada na mente da 

pessoa por uma argumentação implícita: a pessoa também se imagina 

sendo Xuxa, Ronaldinho, Gil Gomes; e, identificando-se com esse per-

sonagem, aceita a mensagem de que o Bom Bril é bom, já que é preferido 

por estas personalidades que admira. 

A declaração de Ronaldinho “Bom Bril... Bom de cozinha e de 

copa também” convence mais do que a de uma pessoa qualquer. Se Gil 

Gomes adverte, devemos acreditar. Xuxa, rainha dos baixinhos, também 

é a mamãe que gosta do “baixinho Bom Bril”. Se o futurólogo Walter 

Mercado diz “Ligue djá”, o povo liga. Portanto, é mais do que justo ligar 

para o Bom Bril, se é ele quem pede. E, se Tiazinha, toda dengosa, pede, 

você deve comprar. Até Sílvio Santos veio dizer que Bom Bril é aquele 

que “topa tudo por limpeza”. E quando Filó diz: “Ó, coitada da sujeira” 

deve ser porque o Bom Bril “limpa de primeira” (assim como Ronaldi-

nho, engravidando Milene). Como diz Nicéa Pitta, ex-esposa do prefeito 

de São Paulo, “Não é bom acumular sujeira em casa”. Na cozinha, “nin-

guém tem mais Ibope”, diz Ana Maria Braga. Por isso, para Bom Bril só 

mesmo a estatueta do Oscar em “1001 indicações na categoria limpeza”. 

Analogias estabelecem relação de similitude entre duas relações 

que unem duas entidades. Não se trata de semelhança entre as entidades, 

mas entre as relações que ligam cada um dos pares. A relação entre A e B 

é semelhante à relação entre C e D. A sua função é esclarecer o segundo 

termo de comparação pelo primeiro. 

Podemos reconhecer exemplos de analogias nos anúncios. Assim 

como Ronaldo “é bom de Copa”, o Bom Bril é “ bom de cozinha”; o 

produto é adorado pelas mães e os “baixinhos” são adorados por Xuxa; 

da mesma forma que Bill Clinton era o preferido das mulheres, o Bom 

Bril também era; assim como a feiticeira pode realizar os seus desejos, os 

produtos da Bom Bril também podem fazê-lo; Ana Maria tem ibope alto 

na cozinha do mesmo modo que os produtos da marca têm; a sujeira so-

fre ação semelhante a do piloto Barrichelo: perde sempre; e, assim como 

não é bom ter um relacionamento com “sujeira”, não é bom acumulá-la 

em casa também. 

A comparação é considerada uma estratégia de persuasão porque 

possibilita ao sujeito do discurso apresentar os objetos comparados de 
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acordo com sua preferência e suas intenções persuasivas. Através desse 

recurso, o enunciador induz o ouvinte à aceitação de sua opinião. Consis-

te em confrontar duas verdades e concluir sobre a relação que existe entre 

elas. Pauliukonis (1996, p. 48) afirma que “para se conhecer a relação en-

tre duas coisas, necessário é conhecer previamente as duas partes”, e que 

“as comparações se fazem por critérios subjetivos e o confronto é o ins-

trumento de que se serve a língua para definir a individualidade”. Por ser 

subjetiva, a comparação tende sempre a modificar um estado de coisas 

preexistentes e “se presta muito mais a servir de argumentos a favor de 

um raciocínio do emissor, do que propriamente de uma informação obje-

tiva sobre os fatos da realidade”, além de ser uma estratégia usada pelo 

emissor para que abstraia argumentos capazes de captar a adesão do in-

terlocutor à sua tese e conduzi-lo a uma conclusão esperada. 

A análise da estrutura da comparação em um discurso nos permite 

traduzir a intenção argumentativa presente nos enunciados de um texto, 

fazendo-nos refletir sobre a ordem de preferência do sujeito enunciador e 

a força desses argumentos para a captação da adesão do interlocutor. 

Por exemplo, é estabelecida uma comparação entre duas situa-

ções: a apresentadora de TV e modelo, Adriane Galisteu, protagoniza um 

casamento e um divórcio relâmpagos, mas o mesmo não ocorrerá entre 

os produtos da Bom Bril e a limpeza, já que eles nunca irão se separar. 

Esta comparação reforça o valor do produto, já que, na época, separação 

ainda não era um valor muito bem aceito pelas donas de casa do Brasil. 

Em outubro de 1999, João Gilberto reclama do eco na inaugura-

ção do Credicard Hall, a mais nova casa de espetáculos de São Paulo. 

Aproveitando-se do fato, a empresa lança mais um anúncio, fazendo uma 

comparação entre esta situação e dizendo que não podemos dar eco para 

a sujeira, a situação em nossas casas tem que ser diferente e, para isso, 

devemos usar os produtos da marca. 

 

3.1. A linguagem sem ferrugem da Bom Bril 

Outro recurso importante utilizado na campanha da Bom Bril é a 

inovação da linguagem publicitária, introduzindo a coloquialidade, que 

favorece a adesão do auditório à tese, sua comunhão com o orador. Para 

persuadir melhor o seu auditório, figuras retóricas se fazem presentes nos 

textos. 

As figuras retóricas têm importante papel na argumentação. Se-
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gundo Reboul (1998, p. 114), “A figura só é de retórica quando desem-

penha papel persuasivo”, e, “se o argumento é o prego, a figura é o modo 

de pregá-lo”. 

Uma figura é um recurso estilístico que permite ao enunciador 

expressar-se de modo diferente do habitual. Nem todas as figuras podem 

ser consideradas retóricas; só as que desempenharem papel persuasivo. 

Segundo Perelman & Olbrechts-Tyteca (1999, p. 195), as figuras poderi-

am ser agrupadas em três: de escolha, de presença e de comunhão. Seus 

objetivos seriam, respectivamente, impor ou sugerir uma escolha, aumen-

tar a presença e criar ou confirmar a comunhão com o auditório através 

de referências a uma cultura, tradição ou passado comum. Tudo depende 

do contexto no qual se dá o processo enunciativo e dos objetivos do 

enunciador na tarefa de persuadir o auditório. 

As figuras de palavras dizem respeito à matéria sonora do discur-

so e sua força persuasiva se dá devido ao fato de “facilitarem a atenção e 

a lembrança”, além de “instaurarem uma harmonia aparente, porém inci-

siva, sugerindo que, se os sons se assemelham não é por acaso. A harmo-

nia é comprovada pelo prazer” (REBOUL, 1998, p. 118). Os trocadilhos 

“Bom Bril/bom Bill”, “bombrileza”, “topa tudo por limpeza” e “Popóde-

roso” ilustram a força destas figuras. 

Figuras de sentido dizem respeito à significação das palavras ou 

dos grupos de palavras. Consistem no emprego de um termo (ou vários) 

com um sentido que não lhe é habitual. Segundo Reboul (1998, p. 120), 

“a figura de sentido desempenha papel lexical; não que acrescente pala-

vras ao léxico, mas enriquece o sentido das palavras”. A metonímia traz 

uma relação de contiguidade entre o termo substituído e o substituinte e 

isso pôde ser observado em quase todos os anúncios ao analisarmos a 

imagem. O consumidor identifica os personagens representados pelo ga-

roto propaganda através de traços metonímicos. Os dentes, a careca, o 

uniforme da seleção identificam Ronaldo; a posição das mãos, Gil Go-

mes o cabelo e a barriga de grávida, Xuxa; barba, óculos, fisionomia aus-

tera, Enéas; o chicote e a máscara, Tiazinha; a cor da pele, pintura no 

corpo moreno, a Globeleza; o véu e a posição das mãos, a Feiticeira; o 

bastão, o bigode e o cabelo, Ratinho; o sorriso e o microfone, Sílvio San-

tos; o turbante, maquiagem, vestimenta, a personagem Filomena interpre-

tada por Gorete; o violão e a língua para fora, João Gilberto; o cabelo 

preso, Louro José e o microfone, Ana Maria Braga; o terno e a cor da pe-

le, Alexandre Pires; a luva de boxe, o lutador Popó; o terno, lenço no 
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pescoço, rede no cabelo, o personagem Alberto Roberto; o macacão e 

capacete vermelhos, Rubinho Barrichelo. 

A metáfora também se faz presente em muitos anúncios quando 

elementos de significação de um campo distinto são aplicados ao univer-

so dos produtos de limpeza. Dessa forma, os aspectos característicos des-

ta área são transferidos para atividades domésticas, agregando novos sig-

nificados e novos valores. O termo “copa” que seria uma referência ao 

campeonato mundial de futebol, adquire o sentido da parte da casa ligada 

à cozinha que será limpa com o Bom Bril. O “baixinho” que seria a cri-

ança que acompanha Xuxa, passa a ser o Bom Bril. A tia, irmã de nossa 

mãe passa a ser a personagem Tiazinha. O termo “de primeira”, fazendo 

referência à gravidez de Milene que ocorreu no primeiro encontro entre o 

casal, também adquire um novo sentido em relação à limpeza. Sujeira 

também adquire um novo sentido: deixa de ser utilizada no sentido cono-

tativo e passa a seu sentido original com o Bom Bril. 

A personificação também é evidente nos anúncios através do 

“namoro” entre Bom Bril e Limpeza e o “casamento” que dá certo. A ex-

pressão dita por Filó “Ô coitada” também porque “sujeira” não é um ser 

humano para que tenhamos pena dela. “Bom & Bril” também não são 

irmãos como Sandy e Júnior. Quem perde sempre deveria ser Rubinho e 

não a sujeira, já que ela não é um corredor de Fórmula 1. 

 

4. Considerações finais 

Em nosso trabalho, mostramos, de forma resumida, algumas ca-

racterísticas básicas da retórica como arte da persuasão em sua vertente 

tradicional grega e na sua mais bem-acabada reformulação moderna, que 

a considera como arte de argumentação. 

Foi abordada a retórica na publicidade, com o objetivo de mostrar 

que o seu estudo enquanto arte de persuadir não se restringe ao mero in-

teresse acadêmico. 

Atualmente, estão sendo feitos alguns estudos retóricos sobre tex-

tos publicitários, mas abordando sempre os recursos de linguagem (metá-

fora, hipérbole, elipse, alegoria, metonímia etc.) adaptados também às 

imagens. Neste trabalho, além de analisarmos as figuras retóricas que são 

essenciais para provocar paixão pelo discurso persuasivo, fizemos mais 

uma abordagem: utilizamos alguns conceitos sobre retórica que foram 

apresentados pelos filósofos Aristóteles e Chaïm Perelman para a análise 
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dos textos, enfatizando a importância do convencimento de um auditório 

através da argumentação. 

Segundo Aristóteles, somos convencidos pelo apelo ético do ora-

dor que empresta a sua credibilidade à venda do produto e pela emoção 

que nos é provocada pelo discurso epidíctico que tem como objetivo 

principal mostrar, exibir o seu objeto e Chaïm Perelman afirma que o re-

ceptor é convencido à compra do produto pela escolha das premissas pe-

lo emissor. Há uma comunhão que deve ser estabelecida entre o auditório 

e o orador. 

Por meio da análise de exemplos de textos publicitários da empre-

sa Bom Bril publicados em contracapas de revistas, justificamos o suces-

so da campanha: a utilização dos recursos retóricos e argumentos são os 

meios mais eficientes para convencer e persuadir diversos auditórios. 

Um argumento não é necessariamente uma prova de verdade. Tra-

ta-se, acima de tudo, de um recurso de natureza linguística destinado a 

levar o interlocutor a aceitar os pontos de vista daquele que fala. Mas, só 

estará apto a convencer aos outros da validade de seus argumentos aquele 

que tiver desenvolvido sua capacidade argumentativa. 

Se a empresa Bom Bril continuasse com um técnico especializado 

apresentando apenas as características e os elementos químicos de seus 

produtos até hoje, dificilmente conseguiria manter contato com um audi-

tório tão universal, tão variado. 

Através do uso de técnicas argumentativas e de recursos retóricos, 

podemos defender nossas representações de mundo pelo uso da palavra 

que convence. A retórica pode ser uma esponja de aço eficiente para ti-

rarmos a “ferrugem” das palavras e de argumentos gastos a fim de que os 

recursos retóricos usados nos discursos possam brilhar e atrair consumi-

dores de nossas ideias. 
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RESUMO 

Este trabalho expõe a trajetória dos estudos do texto/discurso e toma como ponto 

de partida as teorias pragmáticas (a teoria da enunciação, a teoria dos atos de fala, a 

teoria da atividade verbal, a pragmática de Grice), as quais possuem como ponto co-

mum, a centração na dimensão intersubjetiva e no uso da linguagem. A linguagem 

passa a ser vista como uma forma de atividade e, assim, enfatizam-se as relações entre 

a língua e seus usuários e as ações que se realizam por meio dela. Essas teorias consti-

tuem a fase preparatória dos estudos do texto/discurso, que consideram o texto como a 

manifestação de um enunciador situado em uma situação concreta e sujeito a deter-

minadas condições de produção. Há um jogo interacional, no qual se deve considerar, 

obrigatoriamente o interlocutor. Nessa segunda parte, serão consideradas a análise do 

discurso de base francesa e a linguística textual de bases sociodiscursiva e interacional. 

Palavras-chave: 

Linguística textual. Pragmática. Enunciação. Atos de fala. Análise do discurso. 

 

1. Teorias de base pragmática 

1.1. A teoria da enunciação (Benveniste) 

A teoria da enunciação fundamenta-se nas ideias do pensador rus-

so M. Bakhtin, que definiu o caráter intersubjetivo e interacional da lin-

guagem humana. A partir dessas ideias, o linguista francês E. Benveniste 

propôs-se a estudar a subjetividade na língua, aqui considerada como o 

“aparelho formal da enunciação”. Para comprovar e ilustrar a tese da sub-

jetividade na língua, ele estudou particularmente os sistemas pronominal 

e verbal do francês. 

Antes de discutir esses sistemas, cabe fazer algumas considera-

ções a respeito dos termos enunciado e enunciação. Inicialmente, é pre-

ciso distinguir os termos frase (ou sentença) e enunciado. A primeira 

constitui uma unidade do sistema da língua, é estruturada de acordo com 

os princípios que regem a construção de frases (gramática ou morfossin-

taxe) e pode ser realizada inúmeras vezes, em situações diferentes. Já o 

enunciado representa uma realização concreta da frase, numa dada situa-

ção de interlocução. Veja-se: “Hoje está quente” é uma frase estruturada 

de acordo com as regras da gramática do português, porém, ao ser profe-
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rida pela mesma pessoa ou por pessoas diferentes em situações diversas, 

torna-se um enunciado concreto. 

A partir da distinção entre enunciado e frase, a teoria da enuncia-

ção estabelece a distinção entre enunciado (aquilo que é efetivamente 

produzido pelos falantes de uma língua) e enunciação (o evento de pro-

dução de enunciados, o qual é único e jamais repetido). A enunciação vai 

além da realização linguística em si, pois incorpora as condições de pro-

dução (tempo, lugar, relações entre os interlocutores, os papéis que eles 

desempenham na interação e as imagens recíprocas que eles constroem). 

A enunciação vai além do que é dito, pois também a ela interessa 

a que título ou com que propósito se diz. Veja-se o enunciado a seguir: 

Conta de energia acumula alta de 46,49% (Jornal de 

Londrina, 17/6/15, p. 1). 

O enunciado anterior pode receber/ter sentidos diferentes, de 

acordo com as circunstâncias da enunciação: 

a) Apresentado com realce na primeira folha do jornal é uma forma 

de chamar a atenção para a principal matéria da edição do dia. 

b) Dito por um pai diante dos filhos é um pedido (ou uma ordem) 

para que se poupe a energia. 

c) Proferido por um economista, é uma forma de indicar o aumento 

dos custos de produção de qualquer bem. 

d) Enunciado por um especialista, enfatiza a necessidade de serem 

buscadas formas alternativas de produção de energia. 

Como já foi dito, Benveniste estudou particularmente os sistemas 

pronominal e verbal do francês. Quanto ao primeiro, Benveniste diferen-

cia os pronomes da pessoa (1ª e 2ª) dos pronomes da não pessoa (3ª). Os 

pronomes da pessoa designam as participantes do ato ilocucional, os su-

jeitos da interação e não são propriamente substitutos do nome, pois sim-

plesmente instauram os papéis de falante/escritor e ouvinte/leitor. Já os 

pronomes da não-pessoa têm o caráter de substitutos (pró-formas), pois 

indicam os referentes do mundo extralinguístico. 

No que se refere ao sistema verbal, Benveniste considera dois 

planos da enunciação (discurso e história), cada qual caracterizado pelo 

uso de alguns tempos verbais. Na história, existe o relato de fatos passa-

dos, sem a presença do locutor, como se fatos se apresentassem por si 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  123 

sós. Os tempos da história são, em português, os pretéritos perfeito e 

mais-que-perfeito, e o futuro do pretérito. Já no plano do discurso, ocorre 

a presença de um “eu” que se apropria da língua e instaura o ouvinte co-

mo “tu” ou “você”. O “eu”, ao instaurar-se como locutor também define 

as coordenadas de espaço e tempo (aqui e agora), embora ele tenha a 

consciência que os papéis de falante e ouvinte sejam reversíveis. Os tem-

pos do discurso são o presente e o futuro do presente, sendo comuns aos 

dois planos o imperfeito. 

As críticas que se pode fazer à distinção entre os dois planos vêm 

expostas a seguir: 

Inicialmente, não existe discurso sem sujeito, nem os fatos podem 

narrar-se por si mesmo; não existe a neutralidade do narrador, assim co-

mo não há discurso sem sujeito. Além disso, a história só pode ser consi-

derada dentro da dimensão discursiva, nesse caso, seria preferível admi-

tir-se a existência do discurso intersubjetivo (com maior envolvimento 

dos locutores) e do discurso histórico. 

A tese da subjetividade na linguagem serviu de base a vários es-

tudos a respeito das marcas linguísticas da presença do sujeito, como os 

modalizadores e os atenuadores. 

 

1.2. A teoria dos atos da fala 

A teoria dos atos da fala deriva da filosofia da linguagem e foi de-

finida por representantes da linguística pragmática. Esses estudiosos vie-

ram constituir a Escola Analítica de Oxford, cujos principais representan-

tes são J. L. Austin (1562) e Searle (1969). 

Essa teoria fundamenta-se em duas noções básicas: a) a distinção 

entre três tipos de atos de fala (locucionários, ilocucionários e perlocuci-

onários); b) a distinção entre atos de fala diretos e indiretos. 

A distinção entre os três tipos de atos foi estabelecida por Austin, 

segundo o qual é possível diferenciar entre os tipos enunciados a seguir: 

a) Atos locucionários: que consistem no ato de dizer em si e é 

constituído por um ato de referência (seleção de uma entidade 

do mundo extralinguístico) e um ato de predicação (atribuição 

de estado, propriedade, comportamento) àquela entidade (A sa-

la/estava deserta; O urso/alimenta-se de mel). 
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b) Ato ilocucionário: consistem na atribuição de uma força (per-

gunta, asserção, ordem, estado, juramento) aos atos locucioná-

rios. Os atos ilocucionários dividem-se em implícitos (nos quais 

não se usam verbos performativos) e implícitos (com o uso dos 

ditos verbos): 

Atos implícitos Atos explícitos 

 Brasil tem vinte e seis estados. 

 Quantos são os deputados fe-

derais? 

 Esteja aqui às seis! 

 Afirmo que o Brasil tem vinte e seis estados. 

 Eu pergunto: quantos são os deputados fede-

rais? 

 Eu ordeno que vocês estejam aqui às seis. 

c) Atos perlocucionários: são aqueles nos quais se explicita a força 

do ato ilocutório, por meio de verbos performativos (prometer, 

jurar, ordenar, afirmar, interrogar...) 

A respeito dessa tríplice distinção dos atos de fala podem ser for-

muladas algumas objeções. A primeira é óbvia, e consiste no fato de 

qualquer ato de fala ser, ao mesmo tempo, locutório, ilocutório e perlocu-

tório (explícito ou implícito). Além disso, a força ilocutória, é com fre-

quência, ambígua: quando pergunto “Você sabe que dia é hoje?”, pode 

ser uma simples pergunta ou a alusão a um compromisso que deveria ser 

cumprido. O que desfaz a ambiguidade é a entoação, alguns marcadores 

cinésicos (gestos, expressões faciais) ou as circunstâncias da enunciação. 

Cabe considerar, também, que nem sempre existe um performati-

vo adequado a cada ilocutório ou, quando existe, ele nem sempre é usa-

do: numa banca de arguição, é mais comum afirmar “O seu trabalho é sa-

tisfatório” e não: “afirmo que seu trabalho é satisfatório”. 

Na teoria dos atos da fala também se distinguem os atos de fala 

diretos e os indiretos. Os primeiros são realizados por certas formas lin-

guísticas especializadas para obter um dado efeito: tempos e modos ver-

bais (imperativo: ordem, solicitação; proibição; indicativo: asserção), as 

diferentes formas de entoação, algumas expressões convencionalizadas: 

por favor, com licença. Vejam-se os exemplos: 

Que horas são 

Honrarás pai e mãe e 

Rua 

(pergunta) 

(ordem) 

Já o ato da fala indireto é realizado por meio de formas próprias a 

outro ato da fala: 

Aqui está quente. (pedido para abrir a janela) 
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Existe uma estação do metrô perto daqui? (pedido para indicar 

onde fica a estação do metrô). 

As críticas principais que são feitas à teoria dos atos da fala dizem 

respeito a dois pontos: a) a teoria dos atos da fala diz respeito a uma ação 

do locutor e não leva em conta a intenção deste, nem o interlocutor a que 

o ato se dirige (interação); b) a teoria não considera que existem atos de 

fala maiores que o enunciado. 

 

1.3. A teoria da atividade verbal 

A teoria da atividade verbal fundamenta-se nas ideias de psicólo-

gos e psicolinguistas russos, entre os quais se salientam Leontiev (1971) 

e Luria (1950), os quais, por sua vez, desenvolveram algumas ideias de 

Vigotsky. De acordo com essa teoria, a linguagem constitui uma ativida-

de social finalisticamente orientada, pois tem como objetivo a consecu-

ção de determinados fins ou propósitos. Nesse sentido, a teoria da ativi-

dade verbal representa um avanço em relação à teoria dos atos da fala, 

pois considera o uso linguístico como uma atividade social, direcionada à 

consecução de um dado propósito. 

Essa atividade linguística social também possui uma dimensão 

cognitiva, pois o locutor deve realizar ações que assegurem ao interlocu-

tor o reconhecimento da intenção e a compreensão do que foi dito, assim 

como a aceitação do propósito almejado. Entre as ações voltadas para o 

reconhecimento da intenção e melhor entendimento, citam-se as repeti-

ções, as paráfrases, as correções, as explicitações, os exemplos, a ênfase, 

ao passo que a aceitação do propósito é mais comumente realizada por 

meio de justificadores e a fundamentação do que é dito. 

A produção da linguagem consiste nos diversos tipos de ativida-

des que são executadas pelos interlocutores e essas atividades são com-

postas por quatro elementos: a) um enunciado; b) a intenção ou propósi-

to com que esse enunciado é produzido; c) as circunstâncias em que esse 

enunciado é produzido e que devem ser levadas em conta para a conse-

cução do propósito; d) as consequências que advêm da consecução do 

objetivo. 

As postulações da teoria da atividade verbal serviram de base para 

a teoria do texto em sua formulação mais recente, porém ela, assim como 

a teoria dos atos da fala, está unicamente centrada nas atividades do locu-

tor e deixa de conferir qualquer atenção ao papel do interlocutor e ao 
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processo da interlocução. Ora, o interlocutor não é passivo e o sentido é 

construído no decorrer do processo interacional. Na produção do sentido, 

o interlocutor não é um receptor passivo, que recupera linearmente os 

sentidos contidos no texto, porém cabe a ele (re)construir o sentido, com 

base no seu conhecimento de mundo, da inserção do texto num dado con-

texto sociocognitivo e interacional e da formulação de inferências. 

Quanto às inferências, trata-se de elementos implícitos que não 

são enunciados, porém podem ser recuperados pelo interlocutor a partir 

do seu conhecimento do mundo e do conhecimento partilhado entre os 

interlocutores. Veja-se o exemplo a seguir: 

Manuel mandou vir da Alemanha o último modelo de Porsche. 

Algumas informações estão implícitas, porém podem ser facil-

mente recuperadas: 

a) Manuel tem habilitação para dirigir autos. 

b) Ele tem condições de adquirir um auto importado de preço ele-

vado. 

c) Ele aprecia carros esportivos. 

A teoria da atividade verbal infelizmente, não leva em conta o pa-

pel das inferências e do contexto no estabelecimento do sentido. 

 

1.4. A pragmática conversacional de Grice 

O filósofo americano H. P. Grice (1975) considera o princípio da 

cooperação como o fundamento da comunicação humana: quando duas 

ou mais pessoas propõem-se a interagir por meio de linguagem, elas pro-

curam assumir uma atitude cooperativa, a fim de que a interlocução de-

corra de forma conveniente. 

Desse princípio genérico fluem quatro máximas, que são enuncia-

das a seguir, juntamente com uma crítica a cada uma delas. Veja-se: 

Máxima da quantidade: “não diga nem mais, nem menos que o 

necessário”. 

Crítica: 

este princípio não leva em conta que certas formas de interlocução 

são necessariamente redundantes. Esse o caso da aula, na qual os 
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conteúdos devem ser retomados, como forma de criar um espaço 

comum partilhado entre o “mestre” e os alunos. 

Máxima da qualidade: “só diga coisas para as quais tenha evidên-

cia adequada; não diga o que sabe não ser verdade”. 

Crítica: 

a segunda máxima deixa de considerar que nem sempre o locutor 

tem um compromisso com a verdade, pois, muitas vezes, ele pode 

ser irônico para demonstrar a fragilidade dos argumentos do inter-

locutor. Pode ocorrer, também, que o locutor “jogue verde para 

colher maduro”, ou seja, diga algo em que não acredita para obter 

uma informação mais relevante. 

Máxima da relação ou da relevância: “diga somente o que é rele-

vante para o tópico em andamento”. 

Crítica: 

a relevância não pode ser considerada um dado prévio, por ser al-

go que se define em cada passo da interação e acompanha o de-

senvolvimento tópico. O locutor pode enfatizar um dado que julga 

mais relevante, ao mesmo tempo que omite o que julgar não ser 

conveniente enunciar. 

Máxima do modo: “seja claro e conciso e evite a ambiguidade, a 

prolixidade etc.” 

Crítica: 

em certas circunstâncias, o locutor sente a necessidade de ser pro-

lixo, para ganhar tempo e “distrair” seu interlocutor. A ambigui-

dade também pode ser um procedimento intencionalmente utiliza-

do pelo locutor. 

Observa-se que as máximas constituem princípios genéricos que 

só se aplicam a uma interlocução idealizada, pois elas não levam em con-

ta as diversas formas de manipulação presentes na interação verbal: iro-

nias, alusões, pressupostos, subentendidos. 

 

2. Texto e discurso 

2.1. A análise do discurso de linha francesa 

De acordo com Pêcheux (1990), a análise do discurso desdobra-se 

em três fases, que serão expostas a seguir: 
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a) Nas primeiras fases, são introduzidas duas noções básicas: a 

maquinaria discursivo-estrutural, o assujeitamento do sujeito e a 

heterogeneidade. A primeira diz respeito a uma máquina autode-

terminada e fechada sobre si mesma e ela compõe um conjunto 

de enunciados que formam um discurso igual a si mesmo e dife-

rente de todos os demais. 

Já a questão do assujeitamento do sujeito é posta da seguinte for-

ma: quem fala (o enunciador) tem a ilusão de ser o produtor do discurso, 

porém o enunciador do fato é a instituição (ou a ideologia que ela repre-

senta) e o inconsciente. Por esse motivo, os enunciados que um locutor 

dirá tornam-se bem previsíveis, pois dependem da ideologia que ele ado-

ta. 

A heterogeneidade refere-se à multiplicidade de processos discur-

sivos justapostos que formam um dado discurso. Uma língua natural, de 

acordo com essa perspectiva, constitui a base invariante sobre a qual es-

ses processos heterogêneos se desdobram. 

Essas três noções fazem com que a análise do discurso recuse 

qualquer meta língua universal e, também, a existência de um sujeito si-

tuado e intencional. 

 

b) A segunda admite que os processos discursivos não são unifor-

mes, nem existe a unidade interna dos discursos, pois os discur-

sos provêm de várias fontes. Dessa forma, a maquinaria discur-

siva deixa de ser vista como algo fechado em si mesmo, porque, 

em sua constituição existe elementos exteriores, provindos de 

outras formações discursivas que a atravessam continuamente, 

sob a forma de discursos pré-construídos ou transversos. 

Introduz-se, nessa fase, a noção de interdiscurso para denominar o 

“exterior específico” que invade uma dada formação discursiva ou nela 

irrompe. Dessa forma, coloca-se um problema que não foi resolvido pe-

los autores dessa fase: paradoxo entre a maquinaria fechada em si mesma 

e as pressões de um “além” prévio e externo. Esse paradoxo coloca em 

xeque o caráter fechado da maquinaria discursiva estrutural, pois o entre-

laçamento da análise do discurso acaba por criar zonas cinzentas de con-

fronto, que são representados por efeitos discursivos de diversa ordem 

(ambiguidade, digressões etc.). 
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Nesta segunda fase, o sujeito passa a ser visto como uma função 

ou uma série de funções dentro do entrecruzamento dessas maquinarias 

discursivas. Mesmo assim, ele ainda é considerado como um ser assujei-

tado à maquinaria discursiva com a qual se identifica e em cujo nome fa-

la. 

 

c) O paradoxo entre o interior e o exterior conduz à desconstrução 

das maquinarias discursivas e das formações discursivas que 

compõem as maquinarias. Desse paradoxo flui a crise na maqui-

naria estrutural e estabelece agora, o primado do outro sobre o 

mesmo, e passa-se que a marca mais característica do discurso é 

a polifonia: todo discurso traz em si a memória de muitos dis-

cursos e a presença de outras vozes. 

Um conceito básico dessa fase é a heterogeneidade discursiva, 

que consiste na colocação em cena, pelo próprio sujeito, do outro ou do 

discurso do outro. Chega-se, assim, a um além interdiscursivo, no qual se 

opõem o “ego-eu” enunciador e o outro, no ponto em que o “ego-eu” já 

não possui um controle absoluto do próprio discurso. 

 

2.2. Linguística textual 

Nesta parte do trabalho, serão expostos os três passos da evolução 

linguística textual: as análises transfrásticas; a gramática do texto; a teo-

ria do texto. Cabe esclarecer que esses passos não correspondem propri-

amente a uma sequência temporal, pois houve autores que passaram por 

dois deles, além dessas terem coexistido (em parte) no decurso do tempo. 

 

2.2.1. Análises transfrásticas 

As análises transfrásticas ainda não consideram o texto como o 

objeto de análise, pois o percurso ainda é da frase para o texto. Aliás, as 

análises transfrásticas surgiram a partir da observação de que certos fe-

nômenos (estruturalismo e gramática generativa), por ultrapassarem os 

limites da frase simples e complexa: a correferenciação (anáfora); a cor-

relação de tempos verbais (“consecutio temporum”); o uso de conectores 

interfrasais; o uso de artigos e indefinidos. Veja-se o exemplo a seguir: 

(01) O que os escândalos do governo Lula mostram é um antídoto à desculpa 

tipicamente nacional de que corrupção existe em todo lugar. Afinal reve-
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lam um padrão que, como gosta de dizer o presidente, “nunca, em 500 

anos de história”, foi muito diferente do que é agora. Portanto, têm uma 

especificidade, e sem olhar para ela, o problema não será combatido e 

atenuado. (Daniel Piza, “O labirinto da corrupção”, O Estado de S. Paulo, 

3/7/05, D3, p. 03). 

Verifique-se, no fragmento acima, a presença dos conectores in-

terfrásticos (afinal, portanto); a presença de relações anafóricas entre 

termos situados em frases diferentes (o presidente, retomando Lula; as 

elipses – afinal  revelam;  têm – que remetem escândalos; o proble-

ma, referindo-se a corrupção); o emprego dos tempos verbais (presente e 

futuro). 

Se observados a partir de uma perspectiva textual, os elementos 

citados (anafóricos, conectores, tempos verbais) passam a ser encarados a 

partir de uma perspectiva diferenciada. Com efeito, os anafóricos deixam 

de serem considerados meros substitutos (termo que entra no lugar de ou-

tro) e passam a ser vistos como termos que possibilitam a retomada do 

dado, para que a ele sejam acrescidas novas informações. Assim, a reto-

mada de Lula por o presidente indica que ele sabe da existência da cor-

rupção. Os conectivos afinal e portanto têm um nítido papel argumenta-

tivo: o primeiro introduz um fragmento que retoma o que foi dito e, ao 

mesmo tempo, encaminha o leitor para uma conclusão. Já o portanto en-

caminha o leitor para as conclusões desejadas pelo autor. 

Os autores dessa fase valorizaram sobretudo o estudo dos vínculos 

interfrásticos (elementos coesivos). Nesse sentido, Harweg (1968) define 

texto como “uma sequência pronominal ininterrupta” e menciona como 

uma de suas (do texto) principais características o fenômeno do múltiplo 

referenciamento. Isenberg (1971) conceitua texto como uma “sequência 

coerente de enunciados” e enfatiza que o papel dos elementos coesivos 

no estabelecimento. 

Outros autores que devem ser citados são Halliday e Hasan, cuja 

obra Cohesion in English (1976) definiu cinco tipos de mecanismos de 

coesão: referência, substituição, elipse, conjunção e coesão lexical. Essa 

tipologia recebeu muitas críticas, pois havia sobreposição entre vários 

desses tipos. 

O papel atribuído aos elementos coesivos no estabelecimento do 

sentido global do texto, porém, foi questionado quando se verificou que 

os citados elementos não são essenciais para a compreensão do sentido 

global do texto. Vejam-se os exemplos a seguir: 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  131 

(02) 

(2a) Não vi o acidente: não posso apontar o culpado. 

(2b) Não vi o acidente: naquela hora, tinha acabado de entrar na lo-

ja. 

(2c) Não vi o acidente: contaram-me que ele não respeitou a prefe-

rencial. 

Mesmo sem a ausência de conectivos; ouvinte/leitor tem a capaci-

dade de construir o significado global da sequência, porque pode estabe-

lecer as relações lógico-argumentativas entre as partes dos enunciados: 

2a: relação conclusiva (portanto). 

2b: relação explicativa (pois). 

2c: relação adversativa (porém). 

Em outros textos, verifica-se que a presença de elementos coesi-

vos não basta para assegurar o sentido global ao texto: 

(03) Ivo viu a uva. 

 A uva é verde. 

 A vagem também é verde. 

 Vovó cozinha a vagem. 

A necessidade de considerar o conhecimento intuitivo do falante 

na construção do sentido global do enunciado e no estabelecimento das 

relações entre as sentenças, e o fato de vínculos coesivos não assegura-

rem unidade ao texto conduzem à construção de outra linha de pesquisa. 

Nessa nova linha, procurou-se considerar o texto não apenas como uma 

lista de frases, mas um todo, dotado de unidade própria. 

 

2.2.2. Gramáticas de texto 

De acordo com Marcuschi (1999), as gramáticas textuais, pela 

primeira vez, propuseram o texto como objetivo central da linguística e, 

assim, procuraram estabelecer um sistema de regras finito e recorrente, 

partilhado (internalizado) por todos os usuários de uma língua. Esse sis-

tema de regras habilitaria os usuários a identificar se uma dada sequência 

de frases constitui (ou não) um texto e se esse texto é bem formado. 
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Esse conjunto de regras constitui a competência textual de cada 

usuário e permite aos usuários diferenciar entre um conjunto aleatório de 

palavras ou frases, ou um texto dotado de sentido pleno. Outras manifes-

tações dessa competência são a capacidade de resumir ou parafrasear um 

texto, perceber se ele está completo ou incompleto, produzir outros tex-

tos a partir dele, atribuir-lhe um título, diferenciar as partes constitutivas 

do mesmo e estabelecer as relações entre essas partes. 

O principal formulador da gramática gerativa de texto foi van 

Dijk, em sua obra Some aspects of text grammars (1972). 

Charolles (1983) admite que o falante possui três competências 

básicas: 

a) Competência formativa: permite ao usuário produzir e compre-

ender um número infinito de texto e avaliar, de modo conver-

gente, a boa ou má formação de um texto. 

b) Competência transformativa: refere-se à capacidade de resumir 

um texto, parafraseá-lo, reformulá-lo, ou atribuir-lhe um título, 

assim como de avaliar a adequação do resultado dessas ativida-

des. 

c) Competência qualificativa: concernente à capacidade de o usuá-

rio identificar o tipo ou gênero de um dado tipo, bem como à 

possibilidade de produzir um texto de um tipo particular. 

As gramáticas de texto tiveram o mérito de estabelecer duas no-

ções basilares para a consolidação dos estudos concernentes ao tex-

to/discurso. A primeira é a verificação de que o texto constitui a unidade 

linguística mais elevada e se desdobra ou se subdivide em unidades me-

nores, igualmente passíveis de classificação. As unidades menores (in-

clusive os elementos léxicos e gramaticais) devem sempre ser considera-

das a partir do respectivo papel na estruturação da unidade textual. A se-

gunda noção básica constitui o complemento e a decorrência da primeira 

noção enunciada: não existe continuidade entre frase e texto, uma vez 

que se trata de entidades de ordem diferente e a significação do texto não 

constitui unicamente o somatório das partes que o compõem. 

Apesar dos avanços apontados, cabe reconhecer alguns problemas 

na formulação das gramáticas textuais. O primeiro é a conceituação do 

texto como uma unidade formal, dotada de uma estrutura interna e gerada 

a partir de um sistema finito de regras, internalizado por todos os usuá-

rios da língua. Esse sistema finito de regras constituiria a gramática tex-
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tual de uma língua, semelhante, em sua formulação, à gramática gerativa 

da sentença, de Chomsky. Ora, fica difícil propor um percurso gerativo 

para o texto, pelo fato de ele não constituir uma unidade estrutural, origi-

nária de uma estrutura de base e realizada por meio de transformações 

sucessivas. Outro problema das gramáticas de texto é a separação entre 

as noções de texto (unidade estrutural, gerada a partir da competência de 

um usuário idealizado e descontextualizado) e discurso (unidade de uso). 

Essa separação é injustificada, pois o texto só pode ser compreendido a 

partir do uso em uma situação real de interação. Foi a partir das conside-

rações anteriores que os estudiosos iniciaram a elaboração de uma teoria 

de texto, que discutisse a constituição, o funcionamento, a produção dos 

textos em uso numa situação real de interação verbal. 

 

2.2.3. Linguística textual 

Como lembra Marcuschi (1998), no final da década de setenta, o 

enfoque deixa de ser a competência textual dos falantes e, assim, passa-

se a considerar a noção de textualidade, assim estabelecida por Beau-

grande e Dressler (1981): “modo múltiplo de conexão ativado sempre 

que ocorrem eventos comunicativos”. Outras noções relevantes da lin-

guística textual são o contexto (genericamente, o conjunto de condições 

externas à língua, e necessários para a produção, recepção e interpretação 

de texto) e interação (pois o sentido não está no texto, mas surge na inte-

ração entre o escritor/falante e o leitor/ouvinte. 

Essa nova etapa no desenvolvimento da linguística de texto decor-

re de uma nova concepção de língua (não mais um sistema virtual autô-

nomo, um conjunto de possibilidades, mas um sistema real, uso em de-

terminados contextos comunicativos) e um novo conceito de texto (não 

mais encarado como um produto pronto e acabado, mas um processo 

uma unidade em construção). Com isso, fixou-se como objetivo a ser al-

cançado a análise e explicação da unidade texto em funcionamento e não 

a depreensão das regras subjacentes a um sistema formal abstrato. A lin-

guística textual, nesse estágio de sua evolução, assume nitidamente uma 

feição interdisciplinar, dinâmica, funcional e processual, que não consi-

dera a língua como entidade autônoma ou formal. (MARCUSCHI, 1998) 
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A. O texto como processo 

A linguística textual parte do pressuposto de que todo fazer 

(ação) é necessariamente acompanhado de processo de ordem cognitiva, 

de modo que o agente dispõe de modelos e tipos de operações mentais. 

No caso do texto, consideram-se os processos mentais de que resulta o 

texto, numa abordagem procedimental. De acordo com Koch (2004), 

nessa abordagem “os parceiros da comunicação possuem saberes acumu-

lados quanto aos diversos tipos de atividades da vida social, têm conhe-

cimentos na memória que necessitam ser ativados para que a atividade 

seja coroada de sucesso”. Essas atividades geram expectativas, de que re-

sulta um projeto nas atividades de compreensão e produção do texto. 

A partir da noção de que o texto constitui um processo, Heine-

mann e Viehweger (1991) definem quatro grandes sistemas de conheci-

mento, responsáveis pelo processamento textual: 

(a) Conhecimento linguístico: corresponde ao conhecimento do lé-

xico e da gramática, responsável pela escolha dos termos e a or-

ganização do material linguístico na superfície textual, inclusive 

dos elementos coesivos. 

(b) Conhecimento enciclopédico ou de mundo: compreende as in-

formações armazenadas na memória de cada indivíduo. O co-

nhecimento do mundo compreende o conhecimento declarativo, 

manifestado por enunciações acerca dos fatos do mundo (“O Pa-

raná divide-se em trezentos e noventa e nove municípios”; “San-

tos é o maior porto da América Latina”) e o conhecimento epi-

sódico e intuitivo, adquirido através da experiência (“Não dá pa-

ra encostar o dedo no ferro em brasa”. 

Ambas as formas de conhecimento são estruturadas em modelos 

cognitivos. Isso significa que os conceitos são organizados em blocos e 

formam uma rede de relações, de modo que um dado conceito sempre 

evoca uma série de entidades. É o caso de futebol, ao qual se associam: 

clubes, jogadores, uniforme, chuteira, bola, apito, árbitro... Aliás, graças 

a essa estruturação, o conhecimento enciclopédico transforma-se em co-

nhecimento procedimental, que fornece instruções para agir em situações 

particulares e agir em situações específicas. 

(c) Conhecimento interacional: relaciona-se com a dimensão inter-

pessoal da linguagem, ou seja, com a realização de certas ações 

por meio da linguagem. Divide-se em: 
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 conhecimento ilocucional: referentes aos meios diretos e indi-

retos utilizados para atingir um dado objetivo; 

 conhecimento comunicacional: ligado ao anterior, relaciona-se 

com os meios adequados para atingir os objetivos desejados; 

 conhecimento metacomunicativo: refere-se aos meios empre-

gados para prevenir e evitar distúrbios na comunicação (pro-

cedimentos de atenuação, paráfrases, parênteses de esclareci-

mento, entre outros). 

 

(d) Conhecimento acerca de superestruturas ou modelos textuais 

globais: permite aos usuários reconhecer um texto como perten-

cente a determinado gênero ou tipo. 

 

B. Contexto e interação 

O processamento do texto depende não só das características in-

ternas do texto, como do conhecimento dos usuários, pois é esse conhe-

cimento que define as estratégias a serem utilizadas na produ-

ção/recepção do texto. Todo e qualquer processo de produção de textos 

caracteriza-se como um processo ativo e contínuo do sentido, e liga-se a 

toda uma rede de unidades e elementos suplementares, ativados necessa-

riamente em relação a um dado contexto sociocultural. Dessa forma, po-

de-se admitir que a construção do sentido só ocorre num dado contexto. 

Aliás, segundo Sperber e Wilson (1986, p. 109 e ss.) o contexto 

cria efeitos que permitem a interação entre informações velhas e novas, 

de modo que entre ambas se cria uma implicação. Essa implicação só é 

possível porque existe uma continuidade entre texto e contexto e, além 

do mais, a cognição é um fenômeno situado, que acontece igualmente 

dentro da mente e fora dela. 

O sentido de um texto e a rede conceitual que a ele subjaz emer-

gem em diversas atividades nas mais os indivíduos se engajam. Essas 

atividades são sempre situadas e as operações de construção do sentido 

resultam de várias ações praticadas pelos indivíduos, e não ocorrem ape-

nas na cabeça deles. Essas ações sempre envolvem mais de um indiví-

duo, pois são ações conjuntas e coordenadas: o escritor/falante tem cons-

ciência de que se dirige a alguém, num contexto determinado, assim co-

mo o ouvinte/leitor só pode compreender o texto se o inserir num dado 
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contexto. A produção e a recepção de textos são, pois, atividades situadas 

e o sentido fluem do próprio contexto. 

Essa nova perspectiva deriva do caráter diálogo da linguagem: o 

ser humano só se constrói como ator e agente e só define sua identidade 

em face do outro. O ser humano só o é em face do outro e só define co-

mo tal numa relação dinâmica com a alteridade (BAKHTIN, 1992). A 

compreensão da mensagem é, desse modo, uma atividade interativa e 

contextualizada, pois requer a mobilização de um vasto conjunto de sabe-

res e habilidades e a inserção desses saberes e habilidades no interior de 

um evento comunicativo. 

O sentido de um texto é construído (ou reconstruído) na interação 

texto-sujeitos (ou texto-coenunciadores) e não como algo prévio a essa 

interação. A coerência, por sua vez, deixa de ser vista como mera propri-

edade ou qualidade do texto, e passa a ser vista ao modo como o leitor/ 

ouvinte, a partir dos elementos presentes na superfície textual, interage 

com o texto e o reconstrói como uma configuração veiculadora de senti-

dos. 

Cabe assinalar, em forma de conclusão, que essa nova visão acer-

ca de texto, contexto e interação resulta, inicialmente, de uma contribui-

ção relevante, proporcionada pelos estudiosos das ciências cognitivas: a 

ausência de barreiras entre exterioridade e interioridade, entre fenômenos 

mentais e fenômenos físicos e sociais. De acordo com essa nova perspec-

tiva, há uma continuidade entre cognição e cultura, pois esta é apreendida 

socialmente, mas armazenada individualmente. 

Ressalta-se, também, a evolução da noção de contexto. Para a 

análise transfrástica o contexto era apenas o cotexto (segmentos textuais 

precedentes e subsequentes, a um dado enunciado). Já para a gramática 

de texto contexto é a situação de enunciação, conceito que foi ampliado 

para abranger, na linguística textual, o entorno sociocultural e histórico 

comum aos membros de uma sociedade e armazenado individualmente 

em forma de modelos cognitivos. Atualmente, o contexto é representado 

pelo espaço comum que os sujeitos constroem na própria interação. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AUSTIN, J. L. How to do things withg words. Oxford: Oxford University 

Press. 1962. 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  137 

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins 

Fontes, 1992. 

BEAUGRANDE, Robert-Alain de; DRESSLER, Wolfgang U. Introduc-

tion to Text Linguistics. London: Longman, 1981. 

BENVENISTE, Émile. Problèmes de linguistique générale. Paris: Gal-

limard, 1966. 

CHAROLLES, Michel. Coherence as a principle of Interpretability of 

Discourse. Text, vol. 3, n. 1, p. 71-98, 1983. 

GRICE, H. P. Logic and conversation. In: CODE, P.; MORGAN, J. 

(Orgs.). Syntax and Semantics 3: Speech acts. New York: Academic 

Press. 1975. 

HALLIDAY, M. A. K.; HASAN, R. Cohesion in English. Londres: 

Longman, 1976. 

HARWEG, Roland. Pronomina und Textkonstitution. München: Fink, 

1968. 

HEINEMANN, Wolfgang; VIEHWEGER, D. Textlinguistik: eine Eiun-

führung. Tübingen: Niemeyer, 1991. 

ISENBERG, Horst. Überlergungen zur Texttheorie. In: Jens 1 hwe. 

(Ed.). Literaturwissenschaft und Limgustik. Frankfürt: Athenäum, 1971, 

p. 150-173. 

KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. Introdução à linguística textual. São 

Paulo: Martins Fontes, 2004. 

LEONTEV, A. Sprach-Sprechen: Sprechtätigkeit. Stuttgart: Kohlham-

mer, 1971. 

LURIA, A. R. Lenguaje y pensamiento. Barcelona: Fundamentos. 1980. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Aspectos linguísticos, sociais e cognitivos 

da produção de sentido, 1998, (mimeo.). 

PÊCHEUX, Michel. A análise do discurso: três épocas. In: GADET, F.; 

HAK, T. (Org.). Por uma análise automática do discurso: uma introdu-

ção à obra de M. Pêcheux. Campinas: UNICAMP, 1990. 

SEARLE, Jr. Speech acts. Cambridge: Cambridge University Press. 

1969. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

138 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

SPERBER, Dan; WILSON, Deidre. Relevance. Communication and 

Cognition. Oxford: Blackwell, 1986. 

VAN DIJK, Teun A. Some aspects of text grammars. The Hague: Mou-

ton. 1972. 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  139 

A VIOLAÇÃO DAS MÁXIMAS CONVERSACIONAIS 

NOS PROGRAMAS DE TALK SHOW: 

UMA ANÁLISE HUMORÍSTICA 

NAS ENTREVISTAS DO PROGRAMA THE NOITE 

Letícia Castro Miranda (UFES) 

leticiacastrom@gmail.com 

Maria da Penha Pereira Lins (UFES) 

mpenhalins@gmail.com 

 

RESUMO 

O trabalho tem por objetivo apresentar o modo como ocorre a violação das má-

ximas conversacionais em programas de televisão. Mais particularmente, buscaremos 

analisar como a construção do humor se dá através de implicaturas e violações das 

máximas conversacionais, elementos esses da pragmática conversacional de Grice 

(1957; 1975). Para isto, utilizaremos como corpus de análise o programa de televisão 

The Noite do gênero Talk Show apresentado por Danilo Gentili. A entrevista analisada 

será com o humorista Fábio Porchat realizada em 07/05/2015. Também será utilizado 

como referencial a teoria semântica do humor de Raskin (1985), fazendo um estudo 

geral acerca do humor como base para análise da construção do cômico e o modo de 

comunicação do humor. 

Palavras-chave: Máximas conversacionais. Talk show. Humor. Entrevista. 

 

1. Introdução 

O presente trabalho tem por objetivo apresentar como ocorre a vi-

olação das máximas conversacionais em programas de televisão. Mais 

particularmente, buscaremos analisar como a construção do humor se dá 

através de implicaturas e violações das máximas conversacionais, ele-

mentos esses da pragmática conversacional de Grice (1957; 1975). Para 

tal, utilizaremos como corpus de análise uma entrevista do programa de 

televisão The Noite do gênero Talk Show apresentado por Danilo Gentili. 

A entrevista analisada será com o humorista Fábio Porchat realizada em 

07 de maio de 2015. 

Também será utilizado como referencial a teoria semântica do 

humor de Raskin (1985), fazendo um estudo geral acerca do humor como 

base para análise da construção do cômico e o modo de comunicação do 

humor. 

mailto:leticiacastrom@gmail.com
mailto:mpenhalins@gmail.com


Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

140 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

2. Implicaturas conversacionais 

As implicaturas criadas pelo filósofo Paul Grice, em palestra pro-

ferida em 1967 e depois em seu artigo Lógic and Conversation publicado 

em 1975 em uma conferência na Universidade de Havard, é um dos es-

tudos mais importantes sobre a maneira de se abordar os significados im-

plícitos e para o desenvolvimento da pragmática. A preocupação central 

de Grice era encontrar uma forma de descrever e explicar os efeitos de 

sentido que vão além do que é dito. Nessa conferência, ele apresentou 

nesse texto, de menos de vinte páginas, um sistema conceitual eficaz para 

o tratamento das complexas questões que envolvem o problema da signi-

ficação na linguagem natural. 

Grice definiu dois tipos de implicaturas. São elas as Implicaturas 

Convencionais e as Implicaturas Conversacionais. As implicaturas con-

vencionais são aquelas que estão ligadas ao significado convencional das 

palavras, ou seja, a significação é gerada internamente, dentro do contex-

to linguístico. Para esta implicatura cabe o exemplo a seguir: “Apesar de 

fanfarrão, ele é um bom jogador de futebol”. A locução conjuntiva “ape-

sar de” provoca a relação de sentido. Como podemos ver no exemplo, a 

implicatura convencional ocorre da própria força significativa das pala-

vras, sendo assim, pressentida pelos interlocutores sem dificuldades. 

As implicaturas conversacionais não dependem da significação 

usual, sendo determinada por certos princípios básicos do ato comunica-

tivo. Grice diferencia as implicaturas conversacionais em particularizadas 

e generalizadas. As particularizadas têm as seguintes propriedades: são 

calculáveis, revogáveis e não-separáveis, porque dependem de um con-

texto específico para que possam ser calculadas. 

As implicaturas conversacionais generalizadas são aquelas que 

não dependem de especificações de um contexto particular ou específico. 

Esse tipo de implicatura é muito semelhante a implicatura convencional 

observada por Grice em seu artigo. 

 

2.1. O princípio da cooperação 

Grice percebeu que a intenção das pessoas era de se entenderem e 

se fazer entender, seguindo algumas regras naturais de linguagem. Nes-

sas regras, Grice definiu as máximas conversacionais através do princípio 

da cooperação. 
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O princípio da cooperação indica que o locutor 

faça a sua contribuição na conversação, atendendo ao que é solicitado, no 

momento exigido, visando aos propósitos comuns e imediatos, de forma con-

sequente em relação aos compromissos conversacionais estabelecidos. (GRI-

CE, 1975, apud MARTELOTTA, 2013, p. 90) 

Esse princípio divide-se em quatro máximas e suas submáximas, 

apresentados como máximas conversacionais, são elas: máxima da quan-

tidade, máxima da qualidade, máxima da relação e máxima do modo, 

conforme seguem abaixo: 

Máxima da quantidade (seja informativo) 

Faça com que a sua contribuição seja tão informativa quanto o ne-

cessário. 

Não faça a sua contribuição mais informativa que o necessário. 

 

Máxima da qualidade (seja verdadeiro) 

Não diga aquilo que acredita ser falso. 

Não diga aquilo para o que não possui evidência suficiente. 

 

Máxima da relação (seja relevante) 

 

Máxima do modo (seja claro) 

Evite obscuridade de expressão. 

Evite a ambiguidade. 

Seja breve. 

Seja organizado. 

Ainda que haja outras regras como a da polidez, por exemplo, no 

circuito da comunicação, Grice deixa entender que as quatro categorias 

citadas são suficientes para explicar o fenômeno da implicatura conver-

sacional. Observa-se que essas máximas já são presumidas pelos interlo-

cutores e que não necessitam ser explicitadas e acordadas previamente 

por já fazerem parte de um contrato comunicativo. Os interlocutores pre-

sumem que as pessoas, normalmente, fornecerão uma quantidade apro-
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priada de informações, que falarão a verdade, que serão relevantes e que 

procurarão ser o mais claras possível. 

Em seu artigo Grice expõe o raciocínio que fez para mostrar que a 

observância do princípio da cooperação e das máximas é razoável “é de 

se esperar que qualquer um indivíduo que tenha em mente os objetivos 

centrais da conversação/comunicação (ex.: dar e receber informações, in-

fluenciar e deixar-se influenciar por terceiros) tenha também um interes-

se, dadas as circunstâncias adequadas, em participar nas trocas conversa-

cionais, que serão proveitosas apenas se parte da suposição de que essas 

trocas estão sendo conduzidas conforme o princípio da cooperação e as 

máximas. Não tenho certeza de poder chegar a tal conclusão, de qualquer 

modo, sinto-me bastante seguro em afirmar que não posso chegar a essa 

conclusão antes de conseguir enxergar com maior clareza a natureza da 

relevância e das circunstâncias nas quais ela é exigida”. (GRICE, 1975, 

p. 49) 

 

3. O humor 

O humor é um tema que vem conquistando pesquisadores nas 

mais variadas vertentes acadêmicas a muito tempo. Platão e Aristóteles já 

estudavam acerca da retórica do humor e da comédia, passando por estu-

dos de gêneros literários, sociológicos, antropológicos, psicológicos, lin-

guísticos, e vários outros, muitos estudiosos vêm tentando encontrar uma 

definição a respeito da natureza do humor. 

Em 1985 Raskin oferece um dos trabalhos mais completos sobre 

os mecanismos semânticos do humor em seu artigo Semantic Script The-

ory of Humor ou “teoria dos dois scripts”, como é referida no Brasil. A 

proposta de Raskin pressupõe o texto humorístico como composto por 

dois scripts que, apesar de necessariamente distintos e opostos, são com-

patíveis. Para o autor, script é uma estrutura cognitiva internalizada pelo 

falante que representa seu conhecimento de mundo. Caracterizado como 

um domínio limitado de um diagrama simples e multidimensional, re-

produzido pelo léxico da língua. Apesar de estabelecer uma distinção en-

tre os scripts dependentes de informação puramente linguística (conhe-

cimento lexical) e aqueles que dependem de informação relativa (conhe-

cimento de mundo), Raskin os apresenta indistintamente como ligados 

por elos de natureza semântica. 
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Em 1987 Raskin retoma o tema e acrescentou às condições exigi-

das para configuração do chiste, a mudança do modo de comunicação 

bona-fide para o modo não bona-fide que permite passar de um script a 

outro. Para explicar a comunicação bona-fide, Raskin utiliza o princípio 

de cooperação de Grice explicado no capítulo anterior. A comunicação 

bona-fide é necessariamente governada pelo princípio de cooperação. Ao 

invés de representar propriamente uma transgressão ao princípio de coo-

peração, a mudança do modo de comunicação confiável/bona-fide para o 

não-confiável/não bona-fide implica simplesmente o estabelecimento de 

um novo tipo de regras que diferem daquelas que regulam a comunicação 

usual. Assim, como alternativa às máximas de Grice (1987), Raskin pro-

pôs que as máximas do modo não bona-fide de comunicação não são ca-

racterizadas pelas mesmas regras de um diálogo ou de uma fala utilitária. 

Dessa forma, desrespeita, quase sempre, as máximas conversacionais de 

Grice, gerando uma implicatura, que deve ser percebida pelo leitor que 

tem consciência de estar diante de um texto de humor: 

1. relação: diga apenas o que for pertinente à piada 

2. qualidade: diga apenas o que for compatível com o universo da 

piada 

3. quantidade: dê a informação que for estritamente necessária à 

piada 

4. modo: conte a piada com eficiência  

De acordo com Raskin, nesse novo princípio da cooperação, o 

ouvinte não espera que o falante conte a verdade ou lhe transmita uma in-

formação relevante. Automaticamente, ele percebe a intenção do falante 

de lhe fazer rir. 

Ainda na linguagem do humor, através da análise de textos de pi-

adas, o linguista Possenti (1998) estuda os fatores linguísticos que pro-

movem o riso, afirmando que não pretende explicar o que as piadas sig-

nificam, mas como funcionam. Ele acredita que as piadas podem ser en-

caradas como “peças linguísticas”. Possenti acredita que o humor da pia-

da pode estar situado em diversos níveis linguísticos: fonológico, morfo-

lógico, lexical, dêixis, sintaxe, pressuposição, inferência, conhecimento 

prévio, variação linguística e tradução, enquadrando as piadas de sua 

análise em todos esses níveis. 

Para o filósofo Henri Bergson (1987) que publicou um estudo so-

bre o riso e sobre a significação do cômico, e vem acrescentar aos estu-
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dos anteriores sobre o humor que “não há comicidade fora do que é pro-

priamente humano” (BERGSON, 1987, p. 12). O autor afirma que o ho-

mem ri de desvios e deformidades do outro, de tudo que foge do padrão 

considerado normal. Para explicar sua teoria, diz que uma paisagem pode 

ter várias características, pode ser bonita, feia, mas jamais será risível. 

Rimos de um animal, porque nele vemos algo de humano, uma expressão 

ou atitude parecida com a do homem. Não que só podemos rir do que é 

humano, mas nosso riso sempre terá alguma relação com o homem. 

O psicanalista Freud, por sua vez, vislumbrando no humor um 

importante papel na vida psíquica do indivíduo. O autor considera que o 

riso causado pelos chistes advém da remoção de obstáculos interior e ex-

terior. O obstáculo interior refere-se ao gasto psíquico que é economiza-

do quando um chiste apresenta de forma simplificada uma questão com-

plexa, exigindo, portanto, menor esforço de compreensão dos indivíduos. 

O obstáculo exterior refere-se à coerção que as autoridades e as regras 

exercem sobre os sujeitos. O chiste deriva do que é feio, da ênfase sobre 

o que está oculto ou não notado e, ainda, do que o outro faz de errado. “O 

chiste representa então uma rebelião contra tal autoridade, liberação do 

jugo da mesma”. (FREUD, 1959, p. 98) 

 

4. A violação das máximas conversacionais no programa The Noite 

O The Noite é um programa chamado de talk show brasileiro, co-

mandado pelo comediante e apresentador Danilo Gentili desde março de 

2014 no canal de televisão SBT. O nome é um trocadilho feito com o 

som da palavra inglesa "The", que possui o mesmo som da palavra por-

tuguesa "De", fazendo, deste modo, "The Noite" soar como "De Noite", 

pois o programa é transmitido na madrugada. 

O programa tem vários quadros, dentre eles a entrevista que será 

nosso objeto de estudo. A entrevista analisada foi ao ar no dia 07 de maio 

de 2015 e o entrevistado foi o humorista e ator Fábio Porchat, que estava 

lançando no cinema seu filme “Entre Abelhas”. Fábio foi o primeiro 

convidado do programa em sua inauguração e volta para comemorar o 

programa de número trezentos. Nesse episódio o ator Fábio Porchat entra 

no palco vestindo uma fantasia de abelha, remetendo ao nome do filme 

que ele é o protagonista. 

Apenas serão analisados os trechos que mencionam a fantasia. No 

diálogo que segue, inicia-se a entrevista aos 01:14min de programa: 
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(A)  Danilo Gentili: – Tudo bem Fábio? Legal, o Ultraje to-

cou a música que toca no final do filme Entre Abelhas. 

(B) Fábio Porchat: – Exatamente! 

No primeiro trecho a máxima da quantidade é respeitada, quando 

(A) explica o motivo da música tocada pela banda do programa, “Faça 

com que a sua contribuição seja tão informativa quanto o necessário”, 

obedecendo a primeira máxima da quantidade. Na resposta de (B) ele 

obedece a máxima de modo, sendo breve em sua resposta. 

(A)  Danilo Gentili: – E eu vi já que você veio com a roupa de abe-

lha para divulgar o filme. 

(B) Fábio Porchat: – Não, sabe que não. Não tinha nem me atentado 

para isso, engraçado né. Até dá, o filme Entre Abelhas está em 

cartaz. 

No texto observamos que a supermáxima da qualidade foi total-

mente quebrada, quando (B) diz que não foi de propósito que está com a 

fantasia de abelha, ele não está sendo verdadeiro. (B) também quebra a 

máxima da qualidade “Não diga aquilo que você considera falso”, porque 

ele sabe que foi com a fantasia de abelha por causa do filme, e ele finge 

que lembrou do filme naquele momento. 

(A) Danillo Gentili: – É um personagem né! 

(B) Fábio Porchat: – Na verdade eu faço uns trabalhos muito sérios 

também Danilo. Eu tenho uma pegada bem legal em umas áreas 

diferentes. É um outro tipo de trabalho que eu estou fazendo. 

Observamos que aqui foi (A) que quebrou a máxima da qualidade 

“Não diga aquilo que você considera falso” pois ele sabe que (B) não é 

um personagem e está sim com a fantasia de propósito. Já (B) quebrou a 

máxima da qualidade “Não diga nada que não possa ser comprovado ou 

para o qual você não possa fornecer evidência” pois ele não consegue 

provar que está usando a fantasia para outro fim. (B) também não é rele-

vante em sua resposta e quebra a máxima da Relação “Seja relevante”, 

pois (B) implica que não quer enfrentar a pergunta de (A) objetivamente. 

Também foi quebrada a supermáxima de quantidade, quando (B) não dá 

informações suficientes sobre o motivo de usar aquela roupa. 

(A) Danilo Gentili: – Essa é a sua roupa séria? 
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(B) Fábio Porchat: – É, É, coincidiu mesmo. Eu nem cheguei a pen-

sar, curioso (põe a mão na cabeça), quando a gente vê (põe no-

vamente a mão na cabeça). 

Aqui também (A) quebrou a máxima da qualidade “Não diga 

aquilo que você considera falso” pois ele sabe que (B) não usa essa roupa 

no seu dia a dia ou em momentos de trabalhos sérios como implicado. 

Nesse contexto (B) quebrou todas as máximas de Modo, inclusive a su-

permáxima “Seja claro” pois ele não conclui suas falas e gesticula muito. 

Na máxima “Evite expressões ambíguas” (B) explora a ambiguidade ex-

pondo que (A) é bobo ao acreditar que ele usa aquela roupa em momen-

tos sérios. Na máxima “Evite expressões que possam obscurecer o signi-

ficado”, nesse caso (B) está sendo propositadamente obscuro em sua res-

posta para não deixar claro o motivo de usar aquela roupa. Na máxima 

“Seja Breve” (B) gesticla muito confundindo a resposta e prolongando a 

conversa, já na máxima “Proceda de modo ordenado” (B) mistura as pa-

lavras, não conclui as frases e confunde (A) que não consegue interpretar 

a resposta. 

Podemos observar no diálogo apresentado que quase todas as má-

ximas conversacionais de Grice são violadas. A quebra das máximas, 

neste caso, ocorre através da figura de linguagem conhecida como ironia, 

isto é, dizendo o contrário do que se intenta dizer. Desse modo, o teles-

pectador percebe a violação das máximas e inicia o processo inferencial, 

buscando entender a verdadeira intenção por trás dos enunciados proferi-

dos. Sabendo que (A) é um apresentador comediante, e suas entrevistas 

são geralmente cheias de ironia e que (B) também é um comediante que 

está estreando um filme no cinema chamado Entre Abelhas. Portanto, o 

telespectador já sabe que a fantasia de abelha está associada ao filme para 

o qual (B) foi divulgar no programa. 

Por ser um programa de humor, o telespectador já está preparado 

para a linguagem cômica, e muda facilmente para o modo non-bona-fide 

de comunicação, ao perceber qualquer violação das máximas. A graça 

acontece, neste caso, do duplo sentido e da contradição que geram a gra-

ça, ao serem solucionadas pelo ouvinte, provocando o riso. 

Após um período de conversa sobre outros assuntos o entrevista-

dor volta a citar a fantasia utilizada pelo entrevistado, conforme segue no 

diálogo abaixo aos 10:57 min de entrevista: 

(A) Danilo Gentili: – É legal que você veio com a roupa de abelha 

para divulgar o Entre Abelhas. 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  147 

(B) Fábio Porchat: – Então, não é para divulgar, engraçado. Eu até 

pensei assim, essa coisa da asa, que a pessoa bate o olho em 

mim e ia pensar. Nem cogitei. 

(A) Danilo Gentili: – Ok! 

(B) Fábio Porchat: – Agora fiquei até sem graça, eu devia ter vindo 

com a minha de formiga, eu acho. 

No diálogo acima observamos a quebra da máxima de quantidade, 

pois (B) não coopera de modo a informar aquilo que está sendo requeri-

do. (A) tenta novamente associar a fantasia ao nome do filme e (B) nega 

não contribuindo com a informação correta exigida na situação. Também 

há quebra da máxima da qualidade, pois (B) não é verdadeiro em sua 

resposta, afirmando que não está fantasiado de propósito dizendo aquilo 

que ele mesmo considera falso. E a quebra da máxima de modo, obscure-

cendo, sendo desordenado e explorando a irrelevância de suas respostas 

para implicar que usa aquela roupa e outras fantasias de bichos em seu 

dia a dia. Mais uma vez, o modo non-bona-fide é ativado pela ironia. O 

programa faz uso constante da ironia para promover o riso do telespecta-

dor. 

No trecho abaixo, o entrevistador cita novamente a fantasia utili-

zada por Fábio, que insiste em negar sua ligação com o filme Entre Abe-

lhas, segue o diálogo que inicia aos 23:32min de programa: 

(A) Danillo Gentili: – E você vai com essa roupa de abelha, ou só 

usa ela para divulgar o filme? 

(B) Fábio Porchat: – Que filme? Ah! O Entre Abelhas, nem me 

lembrei, olha que doideira a gente falando nisso. 

No diálogo acima, o entrevistado está falando sobre uma viagem 

que irá fazer e o apresentador retorna ao assunto da fantasia de abelha. 

Nesse caso, (A) quebra a máxima de qualidade, pois ele sabe que (B) não 

irá viajar com uma fantasia de abelha, mesmo assim pergunta com tom 

de ironia, já que (B) insiste em afirmar que não há coincidência entre a 

fantasia e o nome do filme que o mesmo está lançando nos cinemas. No-

vamente (B) é obscuro e desordenado em sua resposta quebrando a má-

xima de modo, não respondendo à pergunta de (A), implicando que não 

há ligação da fantasia ao nome do filme. 

No último trecho, a entrevista é encerrada citando novamente a 

fantasia do entrevistado, que inicia aos 25:22min de programa. 
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(A)  Danilo Gentili: –... você está com duas peças. 

(B) Fábio Porchat: – Estou escrevendo o Estadão aos domingos, 

programa do porta a fora no Porta dos fundos, e estou fazendo 

festinha infantil (passa a mão na fantasia), trabalhando muito, é 

esse que é meu negócio (balança o abdômen da abelha), é por 

isso que estou assim de abelha. 

(A)  Danilo Gentili: – É por isso que você veio de abelha? 

(B) Fábio Porchat: – É! Estou com esse trabalho muito bacana, com 

festa infantil para criança. 

(A)  Danilo Gentili: – Ok, matou minha curiosidade, é por isso que 

ele veio de abelha. 

Nesse diálogo (B) já inicia quebrando a primeira máxima da qua-

lidade, implicando que está fantasiado porque trabalha em festa infantil, 

porém o telespectador sabe que essa informação é falsa. Já (A) quebra a 

máxima de relevância fingindo acreditar na resposta de (B) para implicar 

que não quer levar aquele assunto adiante. Nesse caso, (B) também faz o 

telespectador ri pelo prazer de solucionar algo que estava inicialmente 

configurado de forma confusa, atrás da obscuridade quebrando a segunda 

máxima de modo. 

A compreensão da implicatura e a produção do humor nos diálo-

gos apresentados dependem do conhecimento de mundo do telespecta-

dor, pois todos devem saber que o programa é de humor e o entrevistado 

também é humorista. Além disso, no começo da entrevista, o entrevista-

dor Danilo deixa claro que o objetivo é divulgar o filme do comediante 

Fábio Porchat, chamado Entre Abelhas, que está em cartas nos cinemas. 

Fábio por sua vez, usa uma fantasia de abelha fazendo alusão ao nome do 

filme que não tem nada a ver com o inseto abelha. 

 

5. Considerações finais 

Esse trabalho teve como objetivo apresentar como o humor pode 

ser construído através de implicaturas e violação das máximas conversa-

cionais apresentadas por Grice (1975). Concluindo assim, que o humor, 

por seu caráter conversacional é um grande exemplo das implicaturas que 

há por trás do que é expresso, ou seja, o quanto não dito há por trás do di-

to, mesmo quando expressamente intencionado a sua transmissão. 
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Os trechos analisados permitiram notar que a violação das máxi-

mas conversacionais é um recurso linguístico muito utilizado nas entre-

vistas do programa The Noite, provocando muitos risos dos telespectado-

res. Olhando pelo prisma de Raskin (1985) os interlocutores obedecem a 

todas as máximas da teoria semântica do humor levando ao telespectador 

o máximo de informações para caracterizar uma piada, provocando risos 

através do humor. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo realizar uma análise do discurso do filme 

Dogville (2003), do diretor Lars Von Trier. Para tanto, inicia-se com uma abordagem 

dos trabalhos iniciais do diretor e do movimento Dogma 95, criado pelo mesmo. Tal 

movimento propunha um conjunto de regras para a realização fílmica, estabelecendo 

até um voto de castidade ao Dogma 95. A análise do discurso de Dogville terá como 

parâmetro esse conjunto de regras, estabelecidas pelo próprio Lars Von Trier e, não 

necessariamente, cumpridas por ele. 

Palavras-chave: Dogville. Dogma 95. Análise do discurso. 

 

1. Introdução 

Lars Von Trier nasceu em Copenhague na Dinamarca e, ainda cri-

ança, teve as suas primeiras experiências com captação de imagens. For-

mado em cinema posteriormente, ele passou a escrever e dirigir os seus 

filmes e realizou diversos curtas-metragens e longas-metragens, além de 

muitos outros trabalhos. 

Lars foi um dos criadores de um movimento cinematográfico co-

nhecido pelo nome de Dogma 95, movimento que surgiu com a populari-

zação das câmeras digitais, mais leves, e com o objetivo de criar um ci-

nema em que o espectador não fosse enganado, um cinema que fosse 

mais simples e partisse em busca da verdade, sempre obedecendo 10 re-

gras que foram denominadas de Voto de Castidade. 

O Dogma 95 possui um discurso provocativo e questionador e 

apesar de terem sido realizados mais de 100 filmes com o selo do movi-

mento, o único destes filmes que foi realizado por Lars Von Trier foi o 

filme Os Idiotas (1998). Película realizada na Dinamarca que apresenta 

um grupo de jovens burgueses que se fazem passar por deficientes men-

tais em meio a locais públicos, perante a sociedade, com o discurso de 

mailto:prof.tico@gmail.com
mailto:lidiprocult@hotmail.com
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buscar o idiota dentro de si mesmo e assim ser feliz de verdade, zomban-

do constantemente da sociedade na qual estão inseridos. 

O presente trabalho então realiza uma introdução do diretor Lars 

Von Trier, do movimento Dogma 95 e do filme pertencente ao movimen-

to, Os Idiotas para uma introdução de outro filme do diretor, Dogville 

(2003), para assim através da observação de suas características estrutu-

rais e de conteúdo, concluir se apesar de não seguir as 10 regras estipula-

das no Voto de Castidade do movimento, o filme pode ser considerado 

como um filme pertencente ao Dogma 95 ou se seria ele uma revisitação 

ao movimento, uma renovação ou seria um novo estilo de Lars. 

 

2. O diretor 

Lars Von Trier nasceu no dia 30 de abril do ano de 1956, em Co-

penhague na Dinamarca. Seus pais eram intelectuais ateus e comunistas e 

rejeitavam as expressões artísticas, que consideravam alienantes, man-

tendo Lars privado até mesmo de assistir à televisão. Ainda criança, ele 

começou a captar imagens subversivas utilizando uma câmera da sua 

mãe como forma de rebeldia. 

Apesar de nascido na Dinamarca, Lars formou-se em cinema na 

Alemanha, fez a Escola de Cinema de Munique além da Escola de Artes 

Cinematográficas de Copenhague, e com isto assimilou muito da morbi-

dez da cultura alemã. Seus filmes são repletos de imagens fortes e ambí-

guas e ele não apenas dirige os mesmos, mas também escreve as histórias 

que são impactantes e provocadoras, repletas de personagens femininas 

complexas. 

Durante a sua carreira ele realizou diversos curtas-metragens, al-

guns inéditos até os dias de hoje, trabalhos publicitários, minisséries e 

videoclipes. Seu primeiro longa-metragem foi O Elemento do Crime 

(1984) com o qual ganhou o Grande Prêmio Técnico no Festival de Can-

nes. Outros filmes do diretor são: Epidemia (1987); Medéia (1988); Eu-

ropa (1991); Ondas do Destino (1996); Os Idiotas (1998); Dançando no 

Escuro (2000); Dogville (2003); As Cinco Obstruções (2003); Manderlay 

(2005); O Grande Chefe (2006); Anticristo (2009); Melancolia (2011); 

Ninfomaníaca (2013). 

Lars Von Trier é um dos diretores do cinema contemporâneo eu-

ropeu que possui preferência pela estrutura narrativa fragmentada, o que 

reduz a narrativa ao corpo dos atores e assim enfatiza o desempenho dos 
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mesmos. Algo que foi discutido por Deleuze como um tipo de cinema 

performático em que os gestos e posturas do personagem são privilegia-

dos em relação ao personagem propriamente dito e desenvolvimento do 

enredo, indo além da reprodução do script. 

Lars demonstra estar sempre atento ao cinema como um empre-

endimento dominador cuja força é capaz de alinhar as culturas global-

mente, em especial o cinema comercial produzido nos Estados Unidos e 

que praticamente todo o mundo possui acesso. Neste tipo de cinema os 

filmes possuem uma narrativa linear que permite com que eles sejam 

mais facilmente assistidos e entendidos pelos espectadores, mas quando 

ele adota esta narrativa em seus próprios filmes, a mesma é utilizada não 

para facilitar o entendimento e sim como uma provocação, uma maneira 

de fazer com o que o espectador saia da sua zona de conforto. 

O diretor é constantemente criticado por subestimar a inteligência 

do espectador dos seus filmes, mas suas obras são estruturadas de forma 

semelhante aos filmes feitos para o entretenimento que são conhecidos 

como mainstream com a intenção de provocação das percepções conven-

cionais cinematográficas e seus discursos. Ele utiliza a estrutura típica de 

um cinema que já está cristalizado para através da mesma criticar este ci-

nema. 

Lars é um cineasta polêmico reconhecido pelo cinema inovador 

que se apresenta de diversas formas como, por exemplo, as 100 câmeras 

digitais utilizadas em uma cena de Dançando no Escuro. Vanguardista, 

ele incomoda e obriga o espectador a sair da tradicional passividade pe-

rante a narrativa clássica. Ele provoca e convida a refletir através de suas 

transgressões que instigam e inquietam aqueles que assistem aos seus 

filmes. 

Uma característica marcante do diretor é a mudança de estilo: aos 

25 anos anunciou a realização de três filmes que começariam com a letra 

E, realizando então Elemento do Crime, Epidemia e Europa; depois fez 

Ondas do Destino que foi um filme com a câmera na mão e mais voltado 

aos atores; em seguida fez Os Idiotas, filme que leva o selo do movimen-

to Dogma 95; mudou outra vez e fez Dançando no Escuro que é um mu-

sical. O mesmo aconteceu com os filmes realizados desde então, sempre 

diferentes, e com o projeto com conclusão prevista para 2024 denomina-

do Dimension, projeto em que são filmados três minutos de filme em lo-

cações da Europa durante 33 anos. 
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Outro atributo marcante do diretor é o intenso trabalho realizado 

com os atores, algo que pode ser visto no vídeo com cenas dos bastidores 

de Dogville, O Confessionário. Durante o processo de construção dos 

personagens deste filme o diretor obrigou os atores a permanecerem con-

finados no set de filmagem por sete semanas e enquanto isso deram de-

poimentos periodicamente para a câmera dentro de uma sala que funcio-

nava como uma espécie de confessionário. Através dos vídeos ficava 

evidente a exaustão dos artistas ao ponto de falarem que Lars era insano. 

 

3. Dogma 95 

A radicalidade de Trier reside no fato de ousar dizer que sim. 

Quando todos acreditavam não ser mais possível fazer arte revolucioná-

ria, o cineasta propõe um cinema utópico, eminentemente político, de 

combate, justamente no terreno que o capitalismo de ponta mais deseja 

controlar: a esfera da tecnologia digital. Subvertendo eletronicamente as 

íntimas relações que o trabalho na sociedade capitalista estabeleceu com 

os meios de produção hollywoodianos, rompendo a monotonia da cadên-

cia, curto-circuitando as projeções do establishment cinematográfico, 

Trier mostrou que ainda há esperança. (SANTOS, 2003, p. 225 apud 

SILVA, 2006) 

Com a tecnologia digital e a popularização das câmeras leves no 

início da década de 90, houve uma mudança na produção cinematográfi-

ca que possibilitou o surgimento de movimentos como o Dogma 95, que 

objetivava um cinema mais primitivo sem a utilização de efeitos especi-

ais que utilizava a construção narrativa e a interpretação dos atores como 

base para todo o trabalho realizado. 

O movimento radical em busca de um cinema mais simples que se 

opunha à ilusão dos mainstream que foi criado por Lars Von Trier e 

Thomas Vinterberg, trouxe um novo leque de opções para fugir do cine-

ma comercial dos Estados Unidos da América e os filmes realizados pelo 

movimento partiam então da tecnologia digital como maneira de expan-

dir suas propostas estéticas em uma relação paradoxal em que respeitam 

e, ao mesmo tempo, transgridem as normas da linguagem cinematográfi-

ca clássica. 

Com a criação do movimento foram elaboradas 10 regras, deno-

minadas Voto de Castidade, que deveriam ser obedecidas para que um 

filme fosse reconhecido como pertencente ao Dogma 95: 
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1. As filmagens devem ser feitas em locações. Não podem ser usados 

acessórios ou cenografia (se a trama requer um acessório particular, 

deve-se escolher um ambiente externo onde ele se encontre). 

2. O som não deve jamais ser produzido separadamente da imagem ou 

vice-versa. (A música não poderá ser utilizada a menos que ressoe no 

local onde se filma a cena). 

3. A câmera deve ser usada na mão. São consentidos todos os movimen-

tos – ou a imobilidade – devidos aos movimentos do corpo. (O filme 

não deve ser feito onde a câmera está colocada; são as tomadas que 

devem desenvolver-se onde o filme tem lugar). 

4. O filme deve ser colorido. Não se aceita nenhuma iluminação especi-

al. (Se há muito pouca luz, a cena deve ser cortada, ou então, pode-se 

colocar uma única lâmpada sobre a câmera). 

5. São proibidos os truques fotográficos e filtros. 

6. O filme não deve conter nenhuma ação "superficial" (noutras pala-

vras, é vetada a ocorrência de homicídios, armas etc.). 

7. São vetados os deslocamentos temporais ou geográficos. (O filme se 

desenvolve em tempo real). 

8. São inaceitáveis os filmes de gênero. 

9. O filme final deve ser transferido para cópia em 35 mm, padrão, com 

formato de tela 4:3. (Originalmente, o regulamento exigia que o filme 

devesse ser filmado em 35 mm, mas a regra foi abrandada para per-

mitir a realização de produções de baixo orçamento). 

10. O nome do diretor não deve figurar nos créditos. 

Ao tratar da primeira regra, os votos tornam mais trabalhosa a 

função do escritor e da pessoa responsável pelas locações visto que os 

cenários não podem ser utilizados e os objetos devem ser do próprio lo-

cal; o trabalho do diretor de fotografia é dificultado pela regra número 4 

em que não se pode utilizar filtros ou iluminação artificial; as possibili-

dades do roteiro são restritas através das regras 7 e 8 que abordam as re-

ferências temporais e geográficas e os filmes de gênero; no item 9 a exi-

bição em 35mm é exigida e a opção é mais custosa para a pós-produção. 

Ainda sobre os votos, pode-se observar que algumas de suas ca-

racterísticas remetem ao neorrealismo Italiano, o cinema de rua do pós-

guerra, ainda que o Dogma 95 diferencie-se do realismo crítico do outro 
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movimento, buscando o real ao invés de problematizá-lo. Isto pode ser 

visto através do Voto de Castidade e a recusa de utilização dos artifícios 

técnicos cinematográficos que são comumente utilizados no cinema co-

mercial para enganar o espectador, com isto transformando a relação en-

tre a câmera e o olho numa espécie de transgressão do cine-olho de Dzi-

ga Vertov. 

O discurso do Dogma 95 ao abordar a linguagem fílmica é um 

discurso provocativo e questionador do modo de produção típico da in-

dústria cinematográfica do entretenimento e suas consequências tanto es-

téticas quanto comerciais. Hoje o movimento já possui mais de 100 fil-

mes com o certificado Dogma 95 e se quando tudo começou os diretores 

do movimento assistiam aos filmes para dizer se estavam aptos a receber 

o certificado, hoje o diretor do filme em questão afirma que seguiu as re-

gras, que a película possui o mesmo gesto dogmático, e recebe o certifi-

cado automaticamente. 

O símbolo do movimento é um brasão com um porco em que há 

um olho no lugar em que deveria estar o orifício anal, o que levou a 

questionamentos sobre o significado estar relacionado ao olho de Vertov, 

remetendo à produção sem tratamento de som e imagem em uma maneira 

mais nua e crua assim como são expelidas as fezes. Esta é uma dentre ou-

tras teorias que estão relacionadas à queda dos valores na relação entre 

cinema e comércio ou ainda apenas o fato de tratar-se de um orifício re-

dondo como a lente da câmera. 

 

4. Dogville 

 
Fig. 1. Cena de Dogville. Fonte: 

<http://lounge.obviousmag.org/olhar_sociocultural/2012/04/11/20040628-dogville.jpg>. 

http://lounge.obviousmag.org/olhar_sociocultural/2012/04/11/20040628-dogville.jpg
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Em Dogville os personagens estão sempre à vista por conta do ce-

nário utilizado, enfatizando a dimensão social no lugar da individual 

através tanto da linguagem clássica quanto aspectos anti-ilusionistas que 

geram uma contradição na produção de sentido do filme. E é nesse cená-

rio com uma tomada de cima, em plano vertical, que uma cidade ao Oes-

te dos Estados Unidos pouco tempo após a crise de 1929 é vista pela 

primeira vez. A visão é semelhante à de um mapa ou uma planta baixa, 

até que a câmera se aproxima e mostra a casa do primeiro personagem 

apresentado, Tom. 

O narrador descreve que Tom se pretende escritor, embora não te-

nha escrito nada além de algumas palavras. Em seguida o personagem 

passeia pela cidade e através dele, os espectadores vão conhecendo o es-

paço e os demais personagens. É através da interação com Tom que é no-

tada a rabugice de Chuck, o zelo de Martha e que o intelecto de Bill não 

é dos mais brilhantes. Até que sentado em um banco pensando sobre uma 

palestra que fará para a comunidade de Dogville, ele ouve tiros. 

Este é o momento de introdução de uma nova personagem, Grace, 

que chega à cidade fugindo dos tiros. A personagem guarda um mistério 

que não é desvendado até o final do filme, ao que tudo indica ela é uma 

mulher desamparada que precisa de abrigo e, aparentemente, não possui 

nada a oferecer, exceto a sua força de trabalho e Tom, o personagem su-

postamente intelectual, organiza tudo para que Grace possa se estabelecer 

na cidade. 

A cidade então é convencida a receber a fugitiva e ela em troca 

executaria pequenas tarefas para os habitantes, tarefas que eles julgavam 

desnecessárias, mas que seriam bem-vindas em todo caso. E em pouco 

tempo, todos começam a apreciar tanto essas tarefas desnecessárias que 

Grace é aceita na cidade e começa a receber pagamentos pelos serviços 

prestados. 

As coisas mudam quando a polícia aparece na cidade com um car-

taz de “desaparecida” e volta durante as comemorações do dia 4 de julho, 

momento em que o relacionamento de Grace com os habitantes de 

Dogville chega ao ápice. E ainda que as acusações fossem claramente 

falsas, ela estava na cidade na época em que ocorreram os crimes, é o su-

ficiente para que um mal-estar se instale na comunidade e que comecem 

a questionar se não estariam cometendo um crime ao não denunciarem a 

fugitiva. Tom remedia a situação e convence os moradores a aceitarem a 
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presença de Grace, ela em troca passaria a trabalhar mais e receber me-

nos. 

A partir daí, a exploração aumenta juntamente com a exigência de 

trabalho e iniciam os estupros regulares por Chuck. Tom ao tornar-se ci-

ente do ocorrido acaba optando por não tomar atitude alguma para que os 

moradores da cidade não saibam da proximidade entre ele e Grace, su-

postamente apaixonados. Tudo que ele faz é preparar uma fuga para a 

personagem que ao final dá errado e ao invés de assumir o roubo do di-

nheiro de seu pai para a fuga, ele acusa a amada. 

Os habitantes de Dogville decidem acorrentar Grace utilizando 

uma geringonça criada por Bill e a partir daí ela é tratada como escrava e, 

constantemente, violentada pelos homens da cidade, sendo o ato de vio-

lência descrito pelo narrador como ligeiramente constrangedor como a 

consumação do ato sexual com um animal. 

Tom sugere, então, uma nova conversa com os habitantes da ci-

dade em que ela poderia falar abertamente, mas as coisas não saem como 

planejadas e ele é obrigado a escolher entre ela e Dogville. Por escolher a 

amada, ele então se sente no direito de ser recompensado através de uma 

relação sexual com ela, mas após a sua rejeição resolve ligar para os 

gangsters que estão procurando por ela. 

É, então, revelado que Grace é filha do chefe da quadrilha e ela 

conversa com o pai sobre a sua suposta arrogância, ao permitir aos de-

mais, pelos quais sente compaixão, atos que não desculparia se fossem 

praticados por ela mesma. Então após refletir sobre a conversa e tudo que 

havia passado na cidade, ela conclui que dizimar a cidade e seus habitan-

tes é o que deveria ser feito. Os gangsters atiram em todos e Grace os 

instrui a atirar nas crianças e obrigarem a mãe a olhar, caso ela consiga 

segurar o choro as crianças serão poupadas da mesma maneira que ela 

fez com suas bonecas de porcelana, o único poupado é o cachorro e Tom 

morre pelas mãos da própria Grace. 

O que me interessava era fazer um filme sobre a ideia de um país 

em que nunca estive, por meio dos meus sentimentos e daquilo que sei 

dele. Na verdade, eu sou americano. Na Dinamarca, 80% da informação 

nos jornais e na televisão é sobre a América. É uma América em segunda 

mão a do meu filme, mas isso é que é interessante (2005 apud Oliveira). 

A leitura mais usual do filme é a de crítica ao papel desempenhado pelos 

Estados Unidos da América na sociedade atual através de supostas alego-

rias. Ainda que seja uma leitura coerente é uma leitura reduzida, já que o 
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filme é repleto de confrontos em seu conteúdo que vão desde a escolha 

de utilização de um “não cenário” até implicações políticas e uma crítica 

à mídia imperialista. 

Dogville é uma alegoria que leva os espectadores a situações que 

se encontram nos limites das mazelas humanas, apresentando a segrega-

ção, o moralismo, a hipocrisia e a vingança privada como algo comum 

dentre os seres humanos. Aparentemente não existe a presença do Esta-

do, não existem prefeitos ou juízes e tudo é decidido pelos próprios mo-

radores da cidade através de assembleias, como se a cidade estivesse 

abandonada e esquecida. 

Uma abordagem a ser considerada é a da posição da personagem 

Grace como estrangeira, ela é estrangeira com relação à comunidade de 

Dogville. A personagem oscila constantemente entre pertencer e não per-

tencer à comunidade num pertencimento oscilante, tendo de saber qual o 

seu lugar e portar-se como tal. Seu status está relacionado à integração 

dela na cidade e a partir do momento em que vai deixando de ser aceita 

por eles, iniciam-se os abusos em geral e os abusos sexuais. 

O filme acontece na época da Grande Depressão, momento em 

que os cidadãos estavam com a autoestima e o patriotismo em baixa. Na 

data de quatro de julho a personagem recebe uma grande aceitação da 

comunidade e um dos moradores chega a afirmar que ela é responsável 

por tornar a cidade um lugar maravilhoso para morar. Mas quando a po-

lícia retorna à cidade e seu status de foragida é outra vez lembrado aos 

habitantes, estes começam a trata-la de modo hostil. Dogville remete 

também em suas possíveis leituras aos imigrantes e o sentimento de na-

cionalismo através da comunidade imaginada de Dogville. 

A estrutura da película é baseada na contradição, logo no início a 

câmera mostra a cidade de cima como se fosse um mapa gerando um dis-

tanciamento do olhar aos eventos que ocorrerão nas próximas três horas 

como se fossem parte de uma engrenagem, sendo os acontecimentos pes-

soais acompanhados de uma perspectiva em que são relativizados dentro 

de um sistema de regras cuja compreensão está além dos personagens. 

 

5. A estrutura de Dogville 

O filme possui um estilo cinematográfico que mescla elementos 

do teatro com outros da literatura subvertendo esses próprios gêneros ao 

usarem artifícios que acabam por confundir os limites entre real e irreal; 
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verdadeiro e falso; cópia e original. O aspecto espacial é fornecido atra-

vés das marcas no chão do galpão que serve como uma espécie de palco 

e a narrativa é feita de forma literária, dividida em capítulos e tendo iní-

cio com um prólogo. 

O espaço visual de Dogville é tão diferente do que é encontrado 

na maioria dos filmes que acaba por evocar a teatralização da cenografia 

e o entendimento do espaço fílmico como uma construção híbrida, neste 

exemplo, realizando uma transformação estética e artística ao mesmo 

tempo em que apresenta uma reconfiguração do ideal de construção rea-

lista dos cenários fílmicos e teatrais11. 

Logo no início, do filme o espectador é informado de que a histó-

ria é dividida em nove capítulos, cada um indicado por letreiros ao iniciar 

e contados através do narrador onisciente e nada imparcial que faz a nar-

ração com voz em off como se fosse uma fábula. A câmera subjetiva é 

evitada pelo diretor e quase nunca representa o olhar de um personagem, 

ela aparenta mais uma câmera escondida. A linguagem ainda que cine-

matográfica encontra-se repleta de carga teatral. 

Toda estética do filme é de confrontos, a intenção é a de transpas-

sar fronteiras e transgredir. A atmosfera é estranha e começa desde a op-

ção de o cenário ser um “não cenário”, não existem cenários naturais no 

filme de Lars Von Trier e com isso ele questiona realismo x simulacro e 

a questão da fidedignidade. Não existem paredes nem paisagens e o que 

demonstra a passagem dos dias e as diferenças entre e dia e noite é a ilu-

minação utilizada. 

Dogville se equilibra entre o épico e o dramático, o primeiro rela-

cionado à estruturação da película e o seu significado, enquanto o segun-

do ao enredo e personagens e permite assim olhares que se aproximam 

tanto do teatro dramático quanto do teatro épico. A atenção do espectador 

é voltada automaticamente aos atores e a teatralidade do cenário permite 

que os personagens interajam entre si de modo mais complexo. Os per-

sonagens do filme são mais planos, descritos mais como representantes 

de ideias sem desenvolvimento dramático, com exceção de Tom e Grace 

que são um pouco mais desenvolvidos neste sentido. 

A tensão dramática no filme está relacionada à verdade cênica de 

Stanislavski, em que o ator busca a cumplicidade do público sem cessar 

através da representação da realidade, da tentativa de representação, ba-

seando o personagem nas emoções reais do ser humano. Tudo isso ex-

plode em Dogville ao chocar com a contenção dos gestos e vozes dos 
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atores, causando um estranhamento com intuito de evitar que os especta-

dores acabem envolvidos emocionalmente e sejam desviados da visão 

analítica do filme apresentado. 

A tensão entre os cenários e as interpretações dos atores dá um 

tom dramático em que as ações captam a total atenção dos espectadores e 

para isto torna-se primordial a câmera na mão que é utilizada, imagens 

trêmulas, as aproximações, closes e detalhes. Indo na contramão da esté-

tica do cinema de entretenimento, as quase três horas de filmes são 

acompanhadas pelo público que constrói o seu cenário imaginário. O ma-

terial do cenário é ocultado num ambiente imaginário em que a interação 

com muitos objetos é feita através de mímica, tudo isso para que assim a 

essência do ser humano possa ser exibida. 

A cenografia da cidade construída no imaginário do público atra-

vés dos desenhos de giz no chão demonstra o distanciamento brechtiano. 

O sino da igreja é mostrado suspenso como se flutuasse e os espectadores 

necessitam então criar a torre da igreja em sua própria imaginação. Exis-

tem indícios do cenário que precisam ser preenchidos pela imaginação do 

espectador, assim como ocorre no teatro, dando novas perspectivas de 

leitura do filme ao público por conta do distanciamento e convergências 

cênicas. 

O caráter teatral é provocado pelo cenário simples e mobiliário 

minimalista, mas também pela câmera em seus movimentos e ângulos 

não formais que são adotados, criando um distanciamento do público que 

se torna consciente de que se trata de uma representação e de que a visão 

que está tendo não é uma visão natural e sim uma visão guiada, mediada 

pela câmera dentro do fundo de caixa negra que é iluminado de acordo 

com a dramaticidade da cena. 

O espaço fílmico, no enredo, é subvertido: os elementos em cena 

obedecem a uma ordem e função que, na verdade, nega o formato da lin-

guagem cinematográfica ao recorrer à construção de uma imagem mental 

pelo espectador para preencher os objetos e cenário minimalista; a refe-

rência visual é mais teatral do que cinematográfica, tudo ocorre numa es-

pécie de palco com marcações no chão e poucos objetos cênicos que fa-

zem a demarcação junto com a fala e movimento dos atores e a ilumina-

ção; O enquadramento utilizado no filme é de um olhar diferenciado, 

quase experimental e o filme utiliza as convenções e técnicas cinemato-

gráficas mescladas com as teatrais conduzindo o espectador a confrontar 

processos como distanciamento e identificação. 
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O filme aposta na mímica corporal dramática e os atores induzem 

o funcionamento do cenário minimalista através de gestos como o abrir e 

fechar das portas imaginárias estabelecendo o dentro e o fora nas casas 

sem paredes, o espaço fílmico é construído através das ações e movimen-

tação dos personagens, os objetos em cena dependem dos atores para o 

seu funcionamento e significação. 

Apesar do filme não seguir os preceitos do Dogma 95, ele apro-

xima-se dele e diferencia-se do cinema contemporâneo ao optar pela au-

sência de grandes efeitos especiais; ausência de uma trilha sonora; a uti-

lização do corpo do ator no lugar do naturalismo cenográfico; o repúdio à 

ilusão de realidade utilizada no cinema de entretenimento e opção pelas 

convenções teatrais em seu lugar. Além disto, não há deslocamento espa-

cial e são utilizados os recursos de câmera na mão em praticamente todo 

o filme, imitando os movimentos naturais do corpo, o olhar do especta-

dor em sua tentativa de acompanhar a cena. 

 

6. Conclusão 

O cinema de Lars Von Trier, quer seja aquele do movimento 

Dogma 95 com Os Idiotas (1998), quer seja o realizado com Dogville 

(2003), é um cinema comprometido com a quebra do ilusionismo e am-

bos convidam o espectador a sair da sua posição passiva e despertar atra-

vés da transgressão cinematográfica que rompe com a estética hollywoo-

diana num cinema anticonvencional. 

Dogville (2003) não possui o selo do movimento, mas por todas 

as suas características, pode ser entendido como pertencente a um novo 

Dogma 95, um movimento que necessitou mudar juntamente com o ci-

nema, que já não é mais o mesmo de quase 20 anos atrás, e apresenta o 

mesmo ideal, as mesmas características provocativas e transgressoras, 

mas apoiado em novas técnicas e concepções cinematográficas. Ainda 

que Lars não tenha seguido todos os preceitos que estabeleceu no Dogma 

95, as ideias transgressoras continuaram presentes e Lars segue educando 

o olhar do espectador. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

CABRAL, Otávio; FERRAZ, Ana Flávia de Andrade. Brecht e Lars Von 

Trier: hibridismo e anti-ilusionismo em Dogville (2003). In: CON-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

162 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

GRESSO INTERNACIONAL DA ABRALIC, 13, 2013, Campina Gran-

de. Anais... Campina Grande: UEPB, 2013. Disponível em:  

<http://anais.abralic.org.br/trabalhos/Completo_Comunicacao_oral_idins

crito_634_5c47f32e8e11c3021669491eea3db49e.pdf>. Acesso em: 26-

05-2015. 

COSTA, Maria Helena Braga e Vaz da. Dogville: um estudo do espaço 

fílmico/cênico pós-moderno. In: Repertório: Teatro e Dança do Progra-

ma de Pós-Graduação em Artes Cênicas da UFBA, Salvador, n. 13, p. 

98-102, 2009. Disponível em:  

<http://www.portalseer.ufba.br/index.php/revteatro/article/view/4018/29

40>. Acesso em: 26-05-2015. 

DELEUZE, Gilles. Cinema 2: The time Image. Minneapolis: University 

of Minnesota Press, 1989. 

GERACE, Rodrigo. Intermidialidade em Dogville. In: Revista do Pro-

grama de Pós-Graduação em Artes da Escola de Belas Artes da UFMG, 

Minas Gerais, vol. 1, n. 2, p. 75-87, nov.2011. Disponível em:  

<http://www.eba.ufmg.br/revistapos/index.php/pos/article/view/21/21>. 

Acesso em: 26-05-2015. 

KOUTSOURAKIS, Angelos. The Politics of performativity in Lars Von 

Trier’s Dogville and Yorgos Lanthimo’s Dogtooth. In: Cinema: Journal 

of Philosophy and the Moving Image, Lisbon, n. 3, p. 84-108, 2012. Dis-

ponível em:  

<http://static1.1.sqspcdn.com/static/f/906805/21523943/1357327968610/

3+Koutsourakis.pdf?token=33is2YeB%2Bs%2F%2BbaUcgUwhZ%2FU

RGVI%3D>. Acesso em: 26-05-2015. 

MATOS, Marcelo dos Santos. Verdade, distanciamento e universalidade 

da tensão dramática no filme Dogville. In: SIMPÓSIO DE CIÊNCIAS 

DA COMUNICAÇÃO NA REGIÃO SUDESTE, 11, 2006, São José do 

Rio Preto, Anais… São José do Rio Preto: UNORP, 2006. Disponível 

em:  < 

http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/1800439412863016053423617

7969949753681.pdf>. Acesso em: 26-05-2015. 

NAZÁRIO, Luiz. O cinema metafísico de Lars Von Trier. In: CON-

GRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS DA COMUNICAÇÃO, 21, 

1998, São José do Rio Preto, Anais… Recife: 1998. Disponível em:  

<http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/8c7e5dcea0ac64e075481f318

5f6d464.PDF>. Acesso em: 26-05-2015. 

http://anais.abralic.org.br/trabalhos/Completo_Comunicacao_oral_idinscrito_634_5c47f32e8e11c3021669491eea3db49e.pdf
http://anais.abralic.org.br/trabalhos/Completo_Comunicacao_oral_idinscrito_634_5c47f32e8e11c3021669491eea3db49e.pdf
http://www.portalseer.ufba.br/index.php/revteatro/article/view/4018/2940
http://www.portalseer.ufba.br/index.php/revteatro/article/view/4018/2940
http://www.eba.ufmg.br/revistapos/index.php/pos/article/view/21/21
http://static1.1.sqspcdn.com/static/f/906805/21523943/1357327968610/3+Koutsourakis.pdf?token=33is2YeB%2Bs%2F%2BbaUcgUwhZ%2FURGVI%3D
http://static1.1.sqspcdn.com/static/f/906805/21523943/1357327968610/3+Koutsourakis.pdf?token=33is2YeB%2Bs%2F%2BbaUcgUwhZ%2FURGVI%3D
http://static1.1.sqspcdn.com/static/f/906805/21523943/1357327968610/3+Koutsourakis.pdf?token=33is2YeB%2Bs%2F%2BbaUcgUwhZ%2FURGVI%3D
http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/18004394128630160534236177969949753681.pdf
http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/18004394128630160534236177969949753681.pdf
http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/8c7e5dcea0ac64e075481f3185f6d464.PDF
http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/8c7e5dcea0ac64e075481f3185f6d464.PDF


XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  163 

OLIVEIRA, Fábio Crispim. Dogville e a manipulação da literariedade 

como estrutura de um cinema narrativo. In: Revista Transdisciplinar de 

Letras, Educação e Cultura da UNIGRAN – MS, Dourados, vol. 1, n. 5, 

jul./dez.2006. Disponível em:  

<http://www.interletras.com.br/ed_anteriores/n5/arquivos/v5/artigoDogvi

lledefinitivo.pdf>. Acesso em: 26-05-2015. 

SANTOS, Diego Alberto dos; VIEIRA, Flávia do Amaral. Estado, poder 

e desumanidade em Dogville. In: ENCONTRO NORTE E NORDESTE 

DE CIÊNCIAS SOCIAIS PRÉ-ALAS BRASIL, 15, 2012, Teresina. 

Anais... Teresina: UFPI, 2012. Disponível em:  

<http://www.sinteseeventos.com.br/ciso/anaisxvciso/resumos/GT29-

33.pdf>. Acesso em: 26-05-2015. 

SILVA, S. L. Dogma 95: tudo é angústia. 2007. Diss. Dissertação (de 

Mestrado). – Escola de Belas Artes da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG), Belo Horizonte. Disponível em:  

<www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/1843/VPQZ-

76DKYM/1/dissertacao_savio_leite.pdf>. Acesso em: 26-05-2015. 

SOUZA, E. G de. Dogville, filme e crítica. 2007. Dissertação (de Mes-

trado). – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas das Univer-

sidade de São Paulo (USP), São Paulo. Disponível em:  

<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8147/tde-17102007-

151818/publico/TESE_EVELISE_GUIOTO_SOUZA.pdf>. Acesso em: 

26-05-2015. 

http://www.interletras.com.br/ed_anteriores/n5/arquivos/v5/artigoDogvilledefinitivo.pdf
http://www.interletras.com.br/ed_anteriores/n5/arquivos/v5/artigoDogvilledefinitivo.pdf
http://www.sinteseeventos.com.br/ciso/anaisxvciso/resumos/GT29-33.pdf
http://www.sinteseeventos.com.br/ciso/anaisxvciso/resumos/GT29-33.pdf
http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/1843/VPQZ-76DKYM/1/dissertacao_savio_leite.pdf
http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/1843/VPQZ-76DKYM/1/dissertacao_savio_leite.pdf
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8147/tde-17102007-151818/publico/TESE_EVELISE_GUIOTO_SOUZA.pdf
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8147/tde-17102007-151818/publico/TESE_EVELISE_GUIOTO_SOUZA.pdf


Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

164 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

ANÁLISE DO DISCURSO: 

A NÃO ISENÇÃO DO NARRADOR EM NOTÍCIA DE JORNAIS 

Janete Araci do Espírito Santo (UENF) 

janeteesanto@hotmail.com 

Geucineia de Souza Pencinato (UENF) 

Verônica Ávila de Freitas Siqueira (UENF) 

Sérgio Arruda de Moura (UENF) 

 

RESUMO 

Este artigo toma como objeto de análise uma notícia jornalística extraída de fonte 

on-line. Fundamentando-se, especialmente, nos conceitos da Análise do Discurso de li-

nha francesa, destacando-se teóricos como Maingueneau (2004) e Foucault (2008), no-

ções teóricas sobre gêneros do discurso, por Bakhtin (1997), objetiva-se analisar as ca-

racterísticas do gênero notícia jornalística presentes num texto real, apontando os re-

cursos utilizados pelo produtor do texto. Concluiu-se que a marca desse gênero, que 

deveria ser a informatividade isenta de opinião do redator, é o seu oposto: parcial, em 

face da historicidade e da ideologia que se impregnam na produção textual. 

Palavras-chave: Discurso. Gêneros do discurso. Notícia. (Im)parcialidade. 

 

1. Introdução 

A partir da teoria da análise do discurso, o presente artigo tem o 

propósito de discutir alguns processos discursivos do gênero notícia, no 

texto jornalístico, buscando esclarecimento sobre a gama de questões 

discursivas e sociais expressivas na elaboração deste gênero. Nesse sen-

tido, a imparcialidade como um dos mitos do jornalismo e, portanto, não 

atribuível ao gênero, é um dos focos da discussão. 

Toma-se como objeto de estudo uma notícia sobre recorrentes 

problemas na educação brasileira, extraída do jornal O Globo17. 

Por ora, a proposta se restringe à análise da elaboração do referido 

texto, considerando sua estrutura e seus componentes discursivos. Em 

primeira instância, discorre-se sucintamente sobre a análise do discurso 

na perspectiva de Maingueneau (2004) e com as contribuições de Orlandi 

(1994). 

                                                         
17 <http://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/apos-tres-meses-de-atraso-no-repasse-para-
pronatec mec-anuncia-verba-de-119-milhoes-15381036> 

mailto:janeteesanto@hotmail.com
http://lattes.cnpq.br/0209623853814199
http://lattes.cnpq.br/0733066185670514
http://lattes.cnpq.br/5417599262853598
http://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/apos-tres-meses-de-atraso-no-repasse-para-pronatec%20mec-anuncia-verba-de-119-milhoes-15381036
http://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/apos-tres-meses-de-atraso-no-repasse-para-pronatec%20mec-anuncia-verba-de-119-milhoes-15381036
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Em seguida, centra-se, de um modo abrangente, no gênero do dis-

curso, atendo-se ao conteúdo temático, estilo e construção composicio-

nal, conforme instrui Bakhtin (1997). Na sequência, adentra-se especifi-

camente no gênero notícia, procurando entender as características teóri-

cas do gênero (linguagem referencial, informatividade, neutralidade do 

emissor, dentre outros) em face do que de fato ocorre na realização desse 

gênero. Por fim, analisa-se o objeto de estudo, confrontando os dados re-

levantes de nota com a literatura pertinente selecionada para a essa inves-

tigação. 

 

2. Análise do discurso 

O homem é um ser sociável e, por isso, a comunicação, a intera-

ção com o outro e com o mundo é parte de nossa essência. Para que pos-

samos exercer nosso senso crítico e nossa capacidade de leitura e com-

preensão da realidade que nos cerca, necessitamos fazer uso de uma lin-

guagem que nos permita o diálogo e a relação com o outro. 

Nesse sentido, já nas décadas 60 e 70 do século XX, na França, 

Michel Pêcheux publica a tese Analyse Automatique du Discours, na qual 

denomina discurso o objeto da atividade linguística produtora de sentidos 

entre interlocutores e que ocorre mediante interação. 

O linguista francês Maingueneau, grande estudioso no campo do 

discurso e da análise do discurso, dá a esta teoria uma dimensão crítica 

pelo fato de os objetos investigados se relacionarem a interesses ideoló-

gicos. Afinal, “o discurso se constrói, com efeito, em função de uma fi-

nalidade, devendo, supostamente, dirigir-se para algum lugar” (MAIN-

GUENEAU, 2004). Percebe-se, então, que, na condição de produzir efei-

tos sobre o interlocutor, o enunciador nunca é livre. A propósito, qual-

quer ato de fala, por mais inocente que pareça, implica condições de or-

dem distinta. 

Para Orlandi, linguista brasileira da contemporaneidade, importa à 

análise do discurso, sobretudo, 

colocar questões para a linguística no campo de sua constituição, interpelan-

do-a pela historicidade que ela apaga, do mesmo modo que coloca questões 

para as ciências sociais em seus fundamentos, interrogando a transparência da 

linguagem, a do sujeito e a do sentido, transparência sobre a qual essas ciên-

cias se assentam. (ORLANDI, 1994, p. 54). 
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O sujeito é ideológico assinalado por uma cultura com seus valo-

res, costumes e crenças, é fruto de um espaço que elimina de sua produ-

ção textual a unicidade, já que seu discurso só se materializa em função 

do outro, para quem o locutor ajusta sua fala, num processo de interdis-

cursividade. Ademais, qualquer fala está amalgamada a outras falas, nu-

ma espécie de polifonia, na qual o discurso se forma, se constitui, “se re-

conhece como tendo uma determinada identidade na relação com outros 

discursos produzidos, com eles dialogando, comparando pontos de vista, 

divergindo etc.” (BRANDÃO, 2015, p. 9). 

Realizar a análise do discurso é analisar um texto na sua discursi-

vidade interna (o que e como esse texto diz) e externamente (por que este 

texto diz o que diz?). Nesse sentido, investiga-se como o texto se relaci-

ona com a situação que o elaborou cotejando língua (pelo viés da linguís-

tica) e sociedade (a qual se banha de historicidade e ideologia). 

Como todo e qualquer texto se materializa nos gêneros, é conve-

niente que, de início, seja apresentada, ainda que de forma breve, a ques-

tão do gênero discursivo. 

 

3. Gêneros do discurso 

Todo indivíduo inserido em uma sociedade tem como emergente a 

necessidade de comunicação e interação. Para que ele possa se comuni-

car, ele faz uso de códigos que possam ser traduzidos por uma comuni-

dade de falantes, daí se configura a linguagem. Através dela entende-se e 

faz-se entender, mas não apenas isso, o sujeito também é capaz de persu-

adir, convencer e, para tanto, precisa-se adequar a sua linguagem aos di-

ferentes contextos de uso. 

De acordo com Bakhtin, três elementos compõem os enunciados: 

conteúdo temático, estilo e construção composicional. 

São por esses três elementos que adequamos o discurso de acordo com a 

esfera de comunicação. Estes três elementos (conteúdo temático, estilo e cons-

trução composicional) fundem-se indissoluvelmente no todo do enunciado, e 

todos eles são marcados pela especificidade de uma esfera de comunicação. 

Qualquer enunciado considerado isoladamente é, claro, individual, mas cada 

esfera de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de 

enunciados, sendo isso que denominamos gêneros do discurso. (BAKHTIN, 

1997, p. 279) 

Os gêneros do discurso são tão variáveis quanto as atividades de 

interação humana, daí a complexidade de serem todos descritos, nesses 
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termos, Bakhtin corrobora: “Não há razão para minimizar a extrema he-

terogeneidade dos gêneros do discurso e a consequente dificuldade quan-

do se trata de definir o caráter genérico do enunciado” (BAKHTIN, 

1997, p. 281). Várias características podem compor um gênero do dis-

curso: o gênero jornalístico, por exemplo, pode ser constituído de foto-

grafia, legenda, depoimento e tantos outros elementos que fazem parte de 

sua enunciação e que nos remetem ao gênero jornalístico. 

A interação entre os interlocutores é a premissa na construção de 

enunciados produzidos para o receptor; sendo assim, o emissor espera 

uma reação, uma responsiva ativa, que, como esclarece Bakhtin, 

...ele [o receptor] concorda ou discorda (total ou parcialmente), completa, 

adapta, apronta-se para executar, etc., e esta atitude do ouvinte está em elabo-

ração constante durante todo o processo de audição e de compreensão desde o 

início do discurso, às vezes já nas primeiras palavras emitidas pelo locutor 

(BAKHTIN, 1997, p. 290). 

Fica claro, então, que a construção do discurso não é um ato indi-

vidual. Alguns aspectos como grau de letramento, preconceitos, convic-

ções e algumas outras concepções que o emissor tem do seu receptor de-

terminarão a escolha do gênero adequado. Portanto, as construções dis-

cursivas são impossíveis de serem analisadas sem levar em consideração 

o contexto histórico, a situação comunicativa como um todo e o público 

para o qual se direcionam. 

Como o objeto deste estudo é a análise de uma notícia, é oportu-

no, antes, refletir sobre o conceito desse gênero textual. 

 

4. Gênero textual “notícia” 

Para se posicionar como cidadãos conscientes e viver sempre atu-

alizado, é preciso que haja comunicação. Viver em sociedade é comuni-

car-se. O ato da comunicação envolve sempre um locutor que, ao falar ou 

escrever, estabelece contato com o outro que o lê ou o escuta. A lingua-

gem, por sua vez, é a ferramenta que possibilita esta interação e permite a 

troca de conhecimento. É pelo uso eficaz da linguagem que se consegue 

transmitir ou receber informações e, assim, compreendê-las. Nos jornais, 

por exemplo, o jornalista constrói seu texto contando ou informando de 

forma clara um fato, preocupando-se com o público leitor (público alvo) 

daquele periódico. 
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A sociedade atual vive bombardeada por um grande volume de in-

formações esparsas que chegam através das diferentes mídias: jornal, re-

vista, rádio, televisão, internet etc. Para Agnes & Savino, 

A forma como essas informações são transmitidas influenciam nossa per-

cepção do espaço e do tempo, os dados do nosso conhecimento e nossa visão 

de mundo. Elas modificam nossa relação com o real. Este envolvimento influ-

encia as reflexões e o comportamento, os modos de pensar e a aquisição de 

conhecimento. (AGNES & SAVINO, 1991) 

Sendo assim, o jornal pode ser considerado como um dos mais 

importantes veículos de informação. De acordo com Lage (2001), o pri-

meiro jornal impresso surgiu em 1609, na Alemanha. Até então, todas as 

notícias, informações e avisos eram manuscritas e colocadas em locais 

públicos para o conhecimento das pessoas. No final do século XIX, pas-

saram a ser impressas grandes tiragens com rapidez e baixo custo. No 

Brasil, A Gazeta do Rio, fundada em 1808, foi o primeiro jornal impresso 

no país. 

Dentro de um jornal há várias repartições. Estas, por sua vez, são 

compostas por textos de diversos tipos, isto é, diversos gêneros textuais: 

crônica, entrevistas, carta do leitor, artigo, resenha crítica etc. Analisar-

se-á, a seguir, um tipo de texto muito comum nos jornais: a notícia, gêne-

ro textual básico de um jornal. Entende-se por notícia o relato de fatos e 

acontecimentos que possam interessar ao público alvo do periódico. O 

espaço onde são editadas as notícias obriga o redator a construir textos 

curtos com esclarecimentos breves atendendo as seguintes perguntas: o 

quê? Quem? Onde? Quando? Por quê? Como? Neste gênero, o produtor 

do texto não opina, simplesmente informa. A propósito, “Notícia é tudo 

que alguém em algum lugar está tentando esconder, e que outras pessoas 

desejam e têm o direito de saber” (MARTINS, 1991, p. 16). Há mais de 

um século, nos Estados Unidos, um editor assim discerniu: “Quando um 

cachorro morde um homem, isso não e notícia. Mas quando um homem 

morde um cachorro, isso é notícia”. (CHRIS & RAY HARRIS, 1993, p. 

10) 

A notícia é uma das formas do discurso jornalístico cuja essência 

é a informação, pois objetiva oferecer conhecimento de aspectos ignora-

dos acerca da realidade, por isso, geralmente, centra sua mensagem sobre 

um referente; logo, conforme a teoria da comunicação, possui, predomi-

nantemente, a função referencial da linguagem. 

Este gênero textual caracteriza-se principalmente pela linguagem 

formal, direta, objetiva e clara, para facilitar, naturalmente, a compreen-
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são de quem lê, assiste, ouve. A notícia é objetiva e tem por finalidade 

relatar acontecimentos importantes, zelando sempre pela isenção, isto é, 

sem fornecer a opinião individual do jornalista em relação ao fato relata-

do. Ela é imediatista e efêmera tem como fator determinante o tempo, 

que depende de um fato novo. 

Uma notícia geralmente compõe-se de duas partes: lead (ou lide) 

e corpo. O lead localiza-se normalmente no 1º parágrafo da notícia e é a 

parte que apresenta um resumo, que responde as já referidas questões 

principais do jornalismo: o quê (fatos), quem (pessoas, personagens en-

volvidos), quando (tempo), onde (lugar), como e por quê. O corpo da no-

tícia é a parte do texto que desenvolve, amplia o lead, acrescentando-lhe 

novas informações. 

Estabelecidas essas considerações, apresenta-se, na sequência, a 

análise proposta desde o início deste artigo. 

 

5. Análise do discurso numa notícia jornalística 

Apresenta-se na figura 1, um texto sobre o qual será processada a 

análise. 

 

5.1. Notícia extraída do jornal O Globo no dia 19/02/2015 

Após três meses de atraso no repasse para o Pronatec,  

MEC anuncia verba de R$ 119 milhões 

 

Pagamentos a 500 escolas particulares estavam atrasados desde outubro 

RIO – O Ministério da Educação (MEC) confirmou, nesta quinta-feira, 

atrasos em repasses do governo federal para o Programa Nacional de Acesso 

ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) e anunciou que foram liberados 

R$ 119 milhões para regularizar o fluxo de pagamento referente às mensalida-

des de 2014 para instituições privadas. 

De acordo com reportagem do jornal “Folha de São Paulo” de ontem, a 

União havia deixado de pagar as aulas dadas referentes aos meses de outubro, 

novembro e dezembro de 2014 em 500 escolas particulares que participam do 

programa do governo federal. 

Na maioria delas, o último repasse teria acontecido em novembro, refe-

rente, entretanto, ao mês de setembro. Até então, as verbas costumavam ser 

transferidas na primeira semana de cada mês e, segundo as regras do PRO-

NATEC, devem ser depositadas mesmo nas férias. 
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De acordo com nota oficial divulgada pela assessoria de comunicação do 
MEC, o pagamento de cada parcela pode ser feito em até 45 dias após o ven-

cimento do mês de referência. “A liberação dos repasses este ano está dentro 

do previsto”, diz a nota. 

O ministério também afirma que as instituições privadas representam cer-

ca de 7% das matrículas do programa, e que não mudará sua política de repas-

se às instituições. 

“Em 2014, foram repassados cerca de R$ 640 milhões a instituições pri-

vadas. Atualmente, não há previsão de alteração na forma de repasse”, afir-

mou o ministério em nota. 

 

FENEP VÊ CLIMA INSTÁVEL 

O MEC introduziu a confirmação de frequência pelo estudante como ins-

trumento para trazer mais transparência aos repasses do programa, porém, este 

foi visto como um dos fatores no atraso ocorrido. Para Amábiles Pacios, pre-

sidente da Federação Nacional das Escolas Particulares (FENEP), o atraso cria 

um clima de instabilidade: 

– O professor fica sem saber quando vai receber e não consegue mais pla-

nejar seu orçamento. Já o aluno fica sem saber se poderá contar com um bom 

corpo docente em sua instituição. O período em que ocorreu, entre dois anos 

letivos, só tornou o episódio mais traumático. 

A sucessão no ministério também foi colocada por ela como um dos mo-

tivos para o atraso pela federação. 

– O antigo ministro, Henrique Paim, já possuía o encaminhamento dessas 

ações e não ocorriam problemas. O novo (Cid Gomes) desconhece. Ele vem 

errando exatamente em setores com que não teve contato em suas outras ges-

tões. 

Voltado para a capacitação profissional técnica de jovens e adultos, o 

PRONATEC foi uma das principais bandeiras da campanha de reeleição da 

presidente Dilma Rousseff. Na primeira etapa do programa, criado em 2011, 8 

milhões de alunos foram matriculados. Dilma prometeu oferecer outras 12 mi-

lhões de matrículas. 

 

Confira a íntegra da nota oficial divulgada pelo MEC: 

"O MEC informa que foram liberados R$ 119 milhões para regularizar o 

fluxo de pagamento referente às mensalidades de 2014 para instituições pri-

vadas. A liberação dos repasses este ano está dentro do previsto, lembrando 

que o pagamento de cada parcela pode ser feito em até 45 dias após o venci-

mento do mês de referência. 

As instituições privadas participam da iniciativa Bolsa-Formação do 

PRONATEC, na oferta de cursos técnicos subsequentes por meio do SISUTEC 

– Sistema de Seleção Unificada da Educação Profissional e Tecnológica. O 
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MEC esclarece que as instituições privadas representam cerca de 7% das ma-

trículas totais do PRONATEC. 

O pagamento dos valores é realizado em parcelas, a partir do registro de 

frequência do beneficiário no SISTEC pela instituição, bem como da confir-

mação pelo próprio aluno, com senha pessoal e intransferível. Em 2014, fo-

ram repassados cerca de R$ 640 milhões a instituições privadas. “Atualmen-

te, não há previsão de alteração na forma de repasse, considerando que a in-

trodução da confirmação de frequência pelo estudante foi uma inovação que 

tornou o processo mais transparente e seguro". 

Embora o papel primordial da notícia jornalística seja informar 

fatos de interesse do público em geral, esta, assim como outros gêneros 

textuais, pode se valer de recursos para persuadir ou enfatizar mais um 

aspecto do que outro apresentado no mesmo fato. Nota-se que, na notícia 

em análise, o discurso do Ministério da Educação (MEC) se confronta 

com o discurso do jornal O Globo. O MEC informa que “A liberação dos 

repasses este ano está dentro do previsto”. O discurso do jornal procura 

salientar o fato de que o atraso nos repasses causou prejuízos ao progra-

ma do governo, trazendo inclusive outro discurso, o de Amábiles Pacios, 

presidente da Federação Nacional das Escolas Particulares (FENEP), pa-

ra acrescentar credibilidade ao que se pretende fomentar: “Para Amábiles 

Pacios, o atraso cria um clima de instabilidade”. 

Observa-se, também, que, ao colocar entre aspas a nota oficial do 

MEC, o jornal se exime de responsabilidade do que está sendo dito e 

mostra total separação entre um discurso e outro, ou seja, o discurso do 

jornal não se identifica com o que é dito em nota pelo MEC. A utilização 

das aspas cria o efeito de que o relato seria exatamente o que o ministério 

afirmou, sem a alteração de nenhum termo, sendo assim, o responsável 

pela afirmação; o jornal está apenas repassando as informações. As aspas 

marcam o uso do discurso direto pelo jornal, eximindo a responsabilida-

de das palavras ali expressas. “Quando o enunciador cita no discurso di-

reto a fala de alguém, não se coloca como responsável por essa fala, nem 

como sendo o ponto de referência de sua ancoragem na situação de enun-

ciação”. (MAINGUENEAU, 2004, p. 138) 

No relato do pronunciamento do presidente da FENEP, também 

no discurso direto, o jornal atinge o grande público. Esse recurso ainda é 

usado para aproximar o que se propõe da realidade, conforme esclarece 

Maingueneau (2004, p. 150): “para um público leitor popular, o jornalista 

privilegia a narração, uma relação mais imediata com o vivido, as mes-

mas palavras das pessoas, como se o leitor estivesse presente na situa-

ção” Nessa notícia, pondera-se, ainda, o uso da preposição segundo: “Até 
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então, as verbas costumavam ser transferidas na primeira semana de cada 

mês e, segundo as regras do PRONATEC, devem ser depositadas mesmo 

nas férias” e o uso da locução prepositiva de acordo com: “De acordo 

com nota oficial divulgada pela assessoria de comunicação do MEC, o 

pagamento de cada parcela pode ser feito em até 45 dias após o venci-

mento do mês de referência”. A utilização dessa preposição e dessa locu-

ção prepositiva pode ser entendida aqui como uma modalização em dis-

curso, conforme explica Maingueneau: é “um modo mais discreto para 

um enunciador indicar que não é responsável por um enunciado”. (MA-

INGUENEAU, 2004, p. 139) 

Por sua vez, na nota do MEC, é clara a formação discursiva ca-

racterística do governo, que procura dar satisfação à população, passar 

segurança, credibilidade. Nesse contexto, destaca-se a concepção de for-

mação discursiva, de acordo com Foucault (2008, p. 43): 

No caso em que se puder descrever, entre certo número de enunciados, 

semelhante sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos 

de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regu-

laridade (uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transforma-

ções), diremos, por convenção, que se trata de uma formação discursiva – evi-

tando, assim, palavras demasiado carregadas de condições e consequências, 

inadequadas, aliás, para designar semelhante dispersão, tais como "ciência", 

ou "ideologia", ou "teoria", ou "domínio de objetividade”. 

No trecho da nota do MEC, “A liberação dos repasses este ano es-

tá dentro do previsto”, é facilmente identificável o caráter apaziguador do 

discurso, transmitindo a impressão de que nada saiu do controle. Em ou-

tro fragmento, o discurso ainda tem a intenção de passar confiança ao 

público: “a introdução da confirmação de frequência pelo estudante foi 

uma inovação que tornou o processo mais transparente e seguro". Ou se-

ja, se o novo sistema pode gerar algum atraso nos pagamentos, será em 

detrimento de um benefício maior. 

Referindo-se às condições de produção da discursividade da notí-

cia em análise, imersa em um cenário de disputa acirrada para a Presi-

dência da República, a polarização, no final das campanhas eleitorais, 

ganhou destaque na mídia; e os escândalos sobre corrupção têm desmora-

lizado o governo que, com isso, ganha a indignação da sociedade e des-

taque nos veículos de comunicação. 

A notícia em apreço descreve o que seria uma consequência des-

ses atos de corrupção. O desfalque nos cofres públicos acarreta o desvio 

de verbas para importantes serviços que devem ser oferecidos com quali-
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dade para a população, como a educação, por exemplo. O jornal acres-

centa que “o PRONATEC foi uma das principais bandeiras da campanha 

de reeleição da presidente Dilma Rousseff”. 

Resultante desses problemas no repasse de verba há o desânimo 

dos professores que ficam sem receber, instaura-se confusão na gestão do 

programa, acarretando no povo desconfiança da FENEP. Em meio a tan-

tas instabilidades e descontentamentos, emerge o fato de que uma das 

principais bandeiras da campanha da reeleição da presidente está em cri-

se. 

Enfim, observando o discurso nesta notícia, constata-se que ela 

não é isenta e imparcial como quer parecer ser, pois está vinculada aos 

interesses do seu anunciante. Na verdade, toda ideia se reveste de lingua-

gem, e toda linguagem está inserida num contexto ideológico. Uns dis-

cursos são acometidos mais intensamente pela ideologia, outros menos. 

Neutro, porém, não é característica de nenhum deles ainda que passe o 

referido fundamento de isenção de pontos de vista. 

 

6. Conclusão 

Esta investigação conduziu-se à percepção de que no gênero notí-

cia jornalística predomina uma parcialidade muitas vezes opaca aos olhos 

de um leitor ingênuo, despreparado para enxergar o que está sob a linea-

ridade textual. O autor não se pauta especificamente nas características 

primordiais que deveriam ser informatividade e imparcialidade do produ-

tor do texto. Por sua vez, a parcialidade na produção de informações é o 

que a caracteriza o gênero. 

Quando se percebe o envolvimento do autor pela análise do dis-

curso, torna-se difícil ao alocutário dar crédito a tudo que lê. Os recursos 

linguísticos da técnica jornalística e a seleção de informações no repasse 

da notícia, à luz da análise do discurso, são desvendados. O leitor enxer-

ga a manipulação, às vezes não intencional do autor, mas presente no tex-

to pelo viés ideológico que há na própria instituição em que o autor pro-

duziu seu texto. 

Portanto, verifica-se o quão importante é o estudo de análise do 

discurso no entendimento da construção e do sentido de textos (especi-

almente os midiáticos) que se organizam em um contexto histórico e ide-

ológico da sociedade em que se inserem. 
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RESUMO 

Os estudos do texto e do discurso alargaram as possibilidades de análise ao permi-

tir o diálogo com outras teorias. Por meio da multidisciplinaridade, linguagens além 

da verbal se tornaram objeto de reflexão. Assim, este trabalho tem o objetivo de de-

monstrar os processos de significação em textos sincréticos, especificamente no gênero 

anúncio publicitário. A base teórica para a leitura dos textos selecionados pertence ao 

campo da semiótica francesa, também conhecida como semiótica discursiva ou grei-

masiana. 

Palavras-chave: Leitura. Texto sincrético. Semiótica. 

 

1. Introdução 

A partir da segunda metade do século XX, diferentes estudos do 

texto e do discurso contribuíram para novas perspectivas e novos objetos 

aos estudos da linguagem. Numa tentativa de preencher as lacunas dos 

estudos linguísticos anteriores, trilharam o caminho para o conhecimento 

da/pela linguagem humana e da cultura em que estão inseridos. Assim, os 

textos sincréticos, ou seja, que arquitetam a mensagem utilizando os có-

digos verbal e não verbal, passaram a ser lidos sob outros olhares, inse-

rindo o discurso na trama textual e, portanto, buscando conhecer o ho-

mem, seu meio e sua história. 

Com isso, tem-se objetivado uma ressignificação para o ensino de 

língua portuguesa de modo que o aluno se aproprie de competências e 

habilidades para ler e escrever de forma proficiente em contextos varia-

dos. Assim, tomar a leitura como uma prática social veio a ser um eixo 

condutor do processo ensino-aprendizagem, assumindo, então, os estudos 

do letramento que partem de uma concepção de leitura e escrita como 

práticas discursivas, com diversas funções e arraigadas por um dado con-

texto. Logo, dependendo dos objetivos do autor, o texto terá propósitos 

determinados, como guiar, informar ou argumentar, dentre outros. É de-

vido aos muitos possíveis nas relações sociais que surgem os variados 

textos que circulam no dia a dia. 
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Bakhtin (1997, p. 280) diz que a utilização da língua se efetua por 

enunciados, orais ou escritos, concretos e únicos, advindos dos integran-

tes de determinada esfera da atividade humana. E, que esses enunciados 

refletem as condições peculiares de cada uma dessas esferas, seja por seu 

conteúdo (temático), construção composicional ou por seu estilo verbal. 

Tem-se, portanto, os gêneros textuais/discursivos, que dizem respeito aos 

tipos relativamente estáveis de enunciados, uma certa forma padrão de 

estruturação de um todo. 

Sendo inúmeras as atividades sociais, que dão origem aos gêneros 

textuais/discursivos, estes se apresentam de diversas maneiras. Segura-

mente, são fenômenos históricos entrelaçados à vida cultural e social, 

constituindo eventos textuais altamente dinâmicos, plásticos e maleáveis. 

Segundo Marcuschi (2004, p. 17): 

Os gêneros constituem uma listagem aberta, são entidades empíricas em 

situações comunicativas e expressam em designações tais como: sermão, carta 

comercial, carta pessoal, romance, bilhete, reportagem, aula expositiva, notícia 

jornalística, horóscopo, receita culinária, bula de remédio, lista de compras, 

cardápio de restaurante, resenha, edital de concurso, piada, conversação es-

pontânea, conferência, e-mail, chat e assim por diante. 

Mais um exemplo de gênero textual/discursivo é o anúncio publi-

citário, no qual a imagem vem cada vez mais tendo destaque em relação 

aos elementos verbais. O campo da publicidade, eixo central do marke-

ting, em virtude das estratégias semióticas que aciona, tem despertado a 

atenção daqueles que estudam a linguagem. Os textos publicitários levam 

o leitor a uma exploração das inúmeras facetas híbridas que compõem a 

tessitura das mensagens finamente elaboradas. Assim, na sua necessária 

interação, tal texto varia infinitamente em forma e conteúdo, pois carrega 

o desafio grandioso de transformar produtos e serviços em informações, 

conceitos, sensações, desejos etc., por meio de palavras que falam e não 

falam aquilo que estão dizendo. 

Este trabalho analisa os processos de significação em textos sin-

créticos, especificamente no gênero anúncio publicitário. Fundamentado 

nos estudos de Algirdas Julien Greimas, o objeto em foco perpassa pelos 

conceitos semióticos de percurso gerativo de sentido do texto, buscando 

descrever o que cada texto diz e como ele faz para dizer o que diz. 

A análise tem como corpus exemplificativo um anúncio publicitá-

rio veiculado em revista de circulação nacional. Esse anúncio privilegia 
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os elementos visuais, construindo uma narrativa que quase dispensa a 

linguagem verbal. 

 

2. A semiótica e o texto 

Debitária das teorias estruturalistas de Ferdinand Saussure e de 

Louis Hjelmslev, a Semiótica traz reflexos das dicotomias significante x 

significado e conteúdo x expressão. Na atribuição de significados ao tex-

to, Greimas utilizou o conceito de plano de conteúdo (significado/conteú-

do) e de plano de expressão (significante/expressão). Desse modo, a teo-

ria procura explicar os sentidos dos textos, que são a junção dos planos 

de conteúdo e de expressão, por meio de um percurso gerativo. 

Todo texto possui uma estrutura interna organizada em uma espé-

cie de narrativa, sendo que cada texto, no plano da expressão, é peculiar 

quanto à utilização dos elementos expressivos – verbais, visuais, sensori-

ais, gestuais etc. Na construção narrativa, os sujeitos/actantes executam 

ou sofrem uma ação provocadora de mudança de estado. Para isso, as es-

truturas de organização textual perfazem um percurso gerativo de sentido 

no qual a disposição dos componentes desse processo se articulam uns 

com os outros, atribuindo significados investidos de um simulacro teóri-

co-metodológico em uma apreensível articulação semiótica. 

O percurso gerativo de sentido aponta para a construção de signi-

ficados através de etapas ou níveis. Dá-se início por uma etapa simples e 

abstrata e se encaminha para uma mais complexa e concreta, perpassando 

por três níveis: o nível fundamental, o nível narrativo e o nível discursi-

vo. Portanto, as significações dos objetos são encontradas a partir das 

correlações presentes no texto (GREIMAS, 1979, p. 207). 

No nível fundamental, a primeira etapa do percurso, a significação 

se dá por uma oposição mínima do tipo X x Y, como vida x morte e li-

berdade x opressão. São oposições manifestas culturalmente e podem 

aparecer em variados textos. A semiótica organiza os pares opostos no 

chamado quadrado semiótico, esquema representativo da articulação ló-

gica de uma dada categoria semântica. Veja: 
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A organização dos elementos no quadrado semiótico indica o per-

curso narrativo no qual o texto se estrutura. As relações são construídas 

por meio de negativas, sendo que ao negar um dos elementos, há a asser-

ção de outro num movimento de encaminhamento de significações. Se-

gundo Bertrand (2003), 

O quadrado se apresenta, portanto, como a estrutura constitutiva de um 

microuniverso de significação, que “amarra”, por uma rede de interdefinições, 

os valores semânticos (e os termos que o designam). Em consequência, estes 

não poderiam ser considerados de maneira isolada. O quadrado pode ser apre-

endido e utilizado, por um lado, como um modelo posicional e taxionômico, 

formando um paradigma que indica as posições relativas dos termos uns em 

relação aos outros. Mas pode também, por outro lado, ser considerado como 

um modelo dinâmico que apresenta sucessivamente, no plano sintagmático, a 

passagem de uma posição a outra. Constitui assim, no nível profundo, a forma 

primeira das estruturas que, num nível mais superficial, se desdobrarão em ar-

quitetura narrativa. (BERTRAND, 2003, p. 178-179) 

A mudança de estado dos actantes no texto acontece de forma 

gradual, não havendo rupturas que impliquem em desordem narrativa. 

Assim, um estado Y, por exemplo, antes passou por um estado Não X, 

que previamente se constituía em estado X. Convém ressaltar que um (ou 

mais de um) elemento do quadrado semiótico pode não aparecer explici-

tamente no texto. Nesse caso, a existência de um elemento implica em 

uma negativa e, consequentemente, na recuperação por pressuposição de 

seu par oposto. 

Na estruturação narrativa, há a representação do fazer do homem 

que transforma o mundo, suas relações, seus valores, suas aspirações e 

suas paixões. Dessa forma, os elementos do quadrado semiótico remetem 

a axiologizações positivas ou negativas que se materializam nas relações 

de euforia ou disforia do actante. A relação é positiva (eufórica) quando 

se tem uma conjunção entre actante e objeto-valor. Se contrária, ocorre a 

disjunção, portanto é negativa (disfórica). 

Um percurso narrativo é uma sequência de programas narrativos 

relacionados por pressuposição. Cada programa narrativo diz respeito a 

um conjunto de ações de um dado actante funcional. Assim, o percurso 

desse sujeito representa, sintaticamente, a própria aquisição da compe-

tência necessária à ação e execução de uma performance. 

São 4 etapas em um programa narrativo, distribuídas da seguinte 

forma: 
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1ª) Etapa da manipulação: por estratégias de tentação, sedução, intimida-

ção ou provocação, o actante se torna “objeto” de um destinador-

manipulador; 

2ª) Etapa da competência: o actante acredita poder-fazer uma performan-

ce; 

3ª) Etapa da performance: momento no qual o destinatário-sujeito execu-

ta a performance; 

4ª) Etapa da sanção: diante da performance executada, o destinador-

manipulador sanciona o destinatário-sujeito. Primeiramente, reconhe-

ce a ação realizada (nível cognitivo) e em seguida atribui ao actante 

um bônus ou ônus (nível pragmático). 

O esquema abaixo representa tais etapas: 

 

Observa-se que a semiótica mostra que toda comunicação é uma 

forma de manipulação, uma espécie de relação persuasiva do destinador 

e interpretativa do destinatário. Com a articulação narrativa instaurada, 

tem-se a análise da enunciação, assim como das relações do enunciador, 

dos temas (tematização) e das figuras (figurativização) presentes no tex-

to. O enunciador se relaciona com objetos numa interação estésica ou 

com outros sujeitos numa relação racional ou passional. 

Na enunciação aparecem as categorias de pessoa (actorialização), 

tempo (temporalização) e espaço (espacialização) inseridas numa sintaxe 

discursiva que busca explicar as relações do sujeito da enunciação com o 

discurso-enunciado e as interações entre sujeitos. Aparecem as operações 

de debreagem – a enunciação emerge do enunciado como um eu-aqui-

agora (debreagem enunciativa) ou como um eu-lá-então (debreagem 

enunciva) – e embreagem – o enunciador utiliza a 1ª pessoa para se refe-

rir a si mesmo como outrem. Com isso, os discursos podem ser uma 
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enunciação enunciada ou enunciados enunciados, conforme Barros 

(2012, p. 32): 

(...) dois tipos de discursos podem ser distinguidos: os projetados em primeira 

(e segunda) pessoa, no tempo do “agora” e no espaço do “aqui”, que caracteri-

zam uma enunciação enunciada, e os organizados em terceira pessoa, no tem-

po do “então” e no espaço do “lá”, que são ditos enunciados enunciados. Os 

discursos do primeiro tipo (enunciação enunciada) produzem, geralmente, 

efeitos de sentido de aproximação da enunciação e de relação dialógica entre 

sujeitos, pois se apresentam como simulacros da enunciação. Em outras pala-

vras, constroem interações com efeitos de subjetividade e, portanto, predomi-

nantemente sensoriais e emocionais. Os discursos do segundo tipo (enunciado 

enunciado) produzem, por sua vez, os efeitos de distanciamento da enunciação 

e de um certo “monologismo” ou autoritarismo das verdades “únicas” e “obje-

tivas”. Constroem, por conseguinte, interações com efeitos de objetividade e, 

predominantemente, racionais ou intelectuais. 

Em linhas gerais, portanto, nas operações de debreagem, os efei-

tos de sentido são de subjetividade ou objetividade. Além dessas opera-

ções (debreagem e embreagem), o plano do conteúdo se complementa 

pelos temas e figuras. A tematização é um procedimento semântico do 

discurso que consiste na formulação abstrata de valores narrativos por 

meio da recorrência de traços semânticos. A figuritivização também é um 

procedimento semântico pelo qual os conteúdos concretos remetem aos 

elementos temáticos abstratos. Assim, os temas são termos abstratos que 

se relacionam ao mundo natural, como alegria e simplicidade, e as figu-

ras são elementos concretos que engendram um simulacro desse mundo 

natural. 

No plano da expressão, faz-se uma análise dos elementos que ma-

terializam o texto, ou seja, o conjunto de elementos por meio do qual o 

texto é expresso. Nos textos sincréticos, como os anúncios publicitários, 

são apreensíveis as palavras e as imagens que interagem na construção de 

sentidos. Barros (2012, p. 35) diz que a publicidade oferece bons exem-

plos de organização enunciativa em textos verbais, visuais e sincréticos, 

que denotam a importância de uma proposta geral sobre a enunciação 

que possibilita o exame das estratégias enunciativas em diferentes tipos 

de texto, com diferentes substâncias de expressão. Diz ainda que, na 

perspectiva semiótica discursiva, para examinar os textos de marketing se 

deve considerar que, especificamente nesses textos, o enunciador e o 

enunciatário mantêm uma relação de comunicação e interação. 
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3. O anúncio publicitário 

O texto selecionado para a análise que segue exemplifica alguns 

dos recursos pertencentes ao campo teórico da análise semiótica e que 

são empregados em anúncios publicitários na mídia impressa. 

O anúncio é o seguinte: 

  

  

 

(Fig. 2 – Revista Veja, 2008, ano 41, n. 21, ed. 2064) 

 

Os anunciantes buscam a todo momento ressaltar sua mensagem, 

fazendo-a sobressair, destacar-se em meio a inúmeras atividades de co-

municação. Para tanto, a campanha publicitária da revista Veja, veiculada 

Veja. Indispensável para o país que queremos ser. 
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na mídia impressa, trouxe uma forte relação entre as articulações dos dis-

cursos e interdiscursos presentes no meio social. 

O anúncio exibe de maneira explícita os problemas enfrentados 

por grande parte da população brasileira, problemas que, diretamente ou 

indiretamente, atingem todas as classes sociais. Num jogo de imagens 

antagônicas, a revista apresenta o slogan: Veja. Indispensável para o país 

que queremos ser, localizado no canto superior da página da direita. As 

imagens dispostas em páginas duplas mostram uma criança olhando inci-

sivamente para o leitor, segurando com a mão direita uma foto que ilustra 

situações negativas, simbolizando o presente, a realidade do Brasil da 

atualidade, enquanto, com a mão esquerda, apresenta uma imagem com o 

contraponto positivo, ilustrando o Brasil idealizado para o futuro. Assim, 

cria-se uma relação de aproximação em 1ª pessoa, o simulacro de uma 

comunicação em presença. 

Os efeitos de sentido dessa publicidade surgem da trama dos dis-

cursos que permeiam a sociedade atual. O anunciante põe à mostra o 

problema da desigualdade social e quanto o país precisa avançar na supe-

ração de questões básicas, o que é essencial para a superação do subde-

senvolvimento. Assim, mobiliza os vários discursos suscitados pelas 

imagens. 

Constituída por 10 páginas, a peça publicitária posiciona, a cada 

duas páginas, uma criança no centro. São 5 (cinco) crianças, que indivi-

dualmente representam uma raça, o que remete à miscigenação do povo 

brasileiro, segurando duas imagens. Na mão da direita, retratam-se os 

principais problemas sociais: exploração infantil, fome, violência, falta 

de moradia e sistema prisional equivocado. As fotos mostram crianças 

nas ruas, famintas, miseráveis, além de um presídio e um arsenal de balas 

de fogo. Do outro lado, opondo-se a tais imagens, a criança segura com a 

mão esquerda, o que se espera de um país que tem responsabilidade soci-

al com seu povo: crianças na escola, bem alimentadas, assistidas, seguras 

e com um lar digno. 

Os contrastes visualmente expostos – casa de alvenaria x casas de 

favela, balas de fogo x guloseimas, cárcere x liberdade para brincar, tra-

balho infantil x estudo e subnutrição x alimentação saudável – causam 

horror ao leitor. Utilizar o horror em anúncios publicitários consiste em 

jogar uma imagem chocante na cara do leitor e, com isso, provocar uma 

reação no sentido objetivado. A intenção é tirar o interlocutor da postura 

de insensibilidade cotidiana e obrigá-lo a reagir de alguma forma. 
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Esses elementos apontam para a oposição fundamental certo x er-

rado, sendo que o certo é o futuro próspero que se almeja e o errado é 

todo fato anterior de mazelas e descasos. A essa temática básica, agre-

gam-se oposições como justiça x injustiça, prosperidade x indigência, 

dentre outras. Nesse anúncio, prevalece a estratégia de manipulação da 

provocação, na qual o destinador-manipulador busca um dever-fazer do 

destinatário-sujeito. 

O anúncio faz um chamamento à memória discursiva do leitor, le-

vando-o a refletir acerca de sua realidade e dos problemas enfrentados 

pela nação. Por meio da relação entre os problemas apresentados e os di-

zeres do senso comum que apontam as respectivas soluções, há uma re-

tomada dos discursos atualmente instituídos na sociedade e fortemente 

arraigados no imaginário do sujeito-leitor. É de conhecimento de todos 

que o desenvolvimento de uma nação se dá com a presença de condições 

dignas e fundamentais para o bem-estar das pessoas, como saúde, educa-

ção, emprego, trabalho, lazer, dentre outras. 

A revista apela, portanto, para os discursos pré-construídos ativa-

dos pelo conhecimento de mundo do leitor, buscando encontrar um fio de 

afinidade e proximidade. Logo, ao se definir como indispensável para 

que um novo Brasil seja construído, traz para si uma nova identidade. 

Trabalhando com o discurso pré-construído e bastante aceito de que so-

mente com conhecimento e informação é possível transformar determi-

nada sociedade, a revista, valendo-se da ideia de que ela possui esse ma-

terial imprescindível, passa uma imagem de compromisso e responsabili-

dade social. Os temas e figuras invocados nesse anúncio foram minucio-

samente trabalhados para materializar as relações de oposições inerentes 

ao discurso enunciado. 

O destinador-manipulador (revista Veja) faz o destinatário-sujeito 

lançar um olhar acerca de si mesmo e de seu nível de informação e mobi-

lização social. Assim, este passa a acreditar ter a competência de mudar o 

contexto instaurado. Em seguida, o destinatário-sujeito realiza a perfor-

mance (adquire o produto anunciado) e, então, tem do destinador-julga-

dor a sanção pragmática de dever cumprido. A relação de conjunção com 

o elemento eufórico (certo/justiça/prosperidade) é, portanto, estabelecida. 

É destacável a inter-relação existente entre presente e futuro por 

meio das figuras das crianças, tanto as que seguram as fotografias, como 

também das que aparecem nas mesmas. Essa estratégia mobiliza um já-

dito que vê nas crianças o futuro do país, fazendo alusão ao tão conheci-
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do discurso: as crianças são o futuro do Brasil. Logo, para o país que 

queremos ser, o trabalho para o crescimento e desenvolvimento deve ser 

iniciado pelas crianças, que poderão, a médio e longo prazo, construir um 

futuro em que as desigualdades sejam mitigadas. 

No nível discursivo, ocorre o discurso do tipo enunciação enunci-

ada, tendo em vista o uso da 1ª pessoa do plural, no tempo do “agora” 

(presente) e no espaço do “aqui” (Brasil). Promove-se, certamente, uma 

relação dialógica e de aproximação entre os sujeitos, sendo que a intera-

ção se dá através da subjetividade. O efeito de sentido da debreagem 

enunciativa favorece as estratégias do destinador-manipulador e a inter-

pretação dos destinatários-sujeitos. 

O anúncio, para atingir sua finalidade que é conquistar mais leito-

res para a revista Veja, comporta dizeres de responsabilidade social, per-

suadindo o leitor a ser agente de um processo de transformação no qual 

informação e mobilidade andam juntas. A revista Veja, ao levantar a 

bandeira para o enfrentamento de tantos problemas, ganha a credibilidade 

do leitor, construindo um conceito positivo que será levado para todas as 

mensagens veiculadas na revista. 

O quadrado semiótico que representa as relações de sentido e per-

curso narrativo presentes no anúncio da revista Veja é o seguinte: 

 

 

4. Considerações finais 

Por essas observações, embora não aprofundadas, percebe-se que 

os anúncios publicitários perpassam ideias mais complexas do que aque-

las apreendidas sem princípios teóricos metodológicos capazes de anali-

sar as possibilidades de leitura de um texto sincrético. A semiótica pode 

colaborar nesse sentido, vez que possui um aparato de análise que se vol-
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ta para a narrativa enquanto percurso, buscando na enunciação as estraté-

gias comunicativas presentes nas mais diversas interações cotidianas. 
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milenapinto2007@hotmail.com 

 

RESUMO 

O presente artigo empreende uma análise do texto fílmico Uma Mãe em Apuros, 

propondo uma articulação com questões de gênero e seus constructos sociais, bem co-

mo faz acepção à condição da mulher e sua relação com a maternidade, a vida conju-

gal e as tarefas do lar no tocante à suas consequências para o estatuto feminino. Traz 

uma discussão pela voz da personagem âncora do referido filme concernente à luta 

empreendida a fim de transgredira condição de opressão e invisibilidade em razão das 

múltiplas tarefas da casa e da família, e da omissão do seu companheiro, que por seu 

estatuto masculino não entende também como seu os papéis constitutivos à vida do-

méstica, paradigma historicamente legitimado. O texto faz uma explanação acerca de 

uma rotina emblemática de uma mulher, mãe e esposa ainda predominante na pós-

modernidade e evidencia os conflitos de identidade vividos pela personagem Eliza que 

não se insere nas modulações de uma sociedade organizada no sentido da divisão de 

papéis, de forma a delimitar o espaço social como sendo masculino e o doméstico como 

feminino. Retrata a vida exaustiva, repetitiva e desestimulante de uma mulher repre-

sentada pela citada personagem ao longo de sua trajetória no filme. 

Palavras-chave: Gênero. Representações. Papéis sociais. Subjugação. Transgressão. 

 

No plano simbólico de cada cultura, a mulher é historicamente 

configurada a partir de representações que por sua vez compreendem o 

modo como o sujeito forja as identidades individuais e coletivas de modo 

a torná-las emblemáticas e referenciais na sociedade. 

As representações do feminino na sociedade partem do princípio 

da divisão de papéis definidos por fatores culturais, porém sob o pretexto 

de uma diferenciação biológica entre mulher e homem. 

Se por um lado há uma relação de poder e dominação, por outro, 

há uma tentativa de resistência dessa mulher cujo histórico é, com raras 

exceções, de invisibilização, visto toda uma articulação para delimitar os 

espaços, as funções, e criar paradigmas comportamentais. 

                                                         
18Uma versão deste trabalho foi apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Letras e 
Linguística da Universidade Federal da Bahia, com orientação da Profa. Dra. Ivia Iracema Duarte 
Alves, em 2010. 
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Os veículos produtores e difusores de cultura, assim como o mer-

cado de consumo, cumprem a função de reproduzir e disseminar modelos 

que abarquem as representações de feminino fundadas pelo patriarcado e 

consolidada pela sociedade burguesa. Cabe uma ressalva ao fato de que, 

embora dados produtos culturais tenham a finalidade de afirmar/legitimar 

esses modelos calcados a fim de desqualificar a mulher, que quase sem-

pre é posta numa condição “marginal”, muitos outros cumprem o papel 

de assinalar o problema propondo um questionamento e uma mudança na 

prática social. 

A mídia se coloca na linha de frente, na divulgação e reprodução 

das ideologias que pregam a dominação masculina, por meio de produtos 

como o cinema, as telenovelas, os seriados e outros. Em se tratando do 

cinema, há uma diversidade de filmes sobre os quais se poderiam discutir 

essas questões, porém a análise aqui realizada se dá a partir do filme 

Uma Mãe em Apuros (2009), uma vez que o mesmo veicula discursos re-

ferentes às representações em torno da mulher, principalmente no tocante 

à maternidade, embora seja explícita a intenção de refutá-los. 

O referido texto fílmico apresenta ampla verossimilhança com a 

realidade ao abordar o tema da maternidade e os conflitos comuns às 

mães urbanas casadas na contemporaneidade, que têm que conciliar uma 

série de tarefas a fim de atender às necessidades dos filhos, marido, casa 

e, em muitas circunstâncias, conciliar essas tarefas com uma atividade 

profissional na esfera pública. 

Nessa perspectiva, pretende-se analisar, através deste filme, os 

conflitos, problemas e atuação da mulher na sociedade contemporânea 

concernentes às representações que a ela são relacionadas. 

Este filme, apesar do seu caráter comercial, tem um cunho refle-

xivo que provoca o destinatário a pensar sobre a relação da mulher com a 

maternidade, com o casamento e os papéis destinados às mulheres dentro 

dessa instituição na sua prática social. É pertinente afirmar, ainda, que a 

obra apresenta certo teor dramático, embora seja uma produção do gêne-

ro comédia. 

Compreende-se que o referido produto é direcionado a um público 

de idades diferenciadas. No entanto, é possível subentender que sua fina-

lidade é atingir principalmente mulheres. Exibido nos cinemas brasileiros 

em janeiro de 2010, seu título original Motherhood foi lançado nos Esta-

dos Unidos (país onde foi produzido) em 2009. O roteiro consta de uma 

história que perpassa toda a narrativa – que é a necessidade da persona-
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gem protagonista Eliza (Uma Thurman) preparar o aniversário de seis 

anos de sua filha Clara (Daisy Tahan) e ao mesmo tempo dar conta de 

uma diversidade de tarefas, que vão desde os cuidados com o filho menor 

Lucas (Matthew Schallip/David Schallip), com o cachorro, com o papel 

de esposa, os afazeres do lar e até manter as relações de sociabilidade 

com as amigas. 

Dentre os conflitos paralelos à história na qual o filme se apoia, 

constatam-se questões de gênero, de identidade, de comportamento, pro-

blemas relacionados ao casamento e à vida urbana, como trânsito, relaci-

onamento e com outras questões que se apresentam de forma mais sutil. 

Com duração de noventa minutos, a narrativa se passa em um 

único dia – o dia de uma mãe. Com isso, a diretora e roteirista Katherine 

Dieckmann faz um “relato” crítico acerca dos problemas comuns ao coti-

diano de uma mulher no exercício do papel de mãe. E é por meio da atu-

ação da personagem Eliza que Dieckmann dialoga com o público, e nele 

possivelmente provoca reflexões e promove identificação com o filme. 

Nessa perspectiva, constata-se aquilo que Márcia Rejane Postiglioni 

Messa (2007) define como verossimilhança cultural. Esta autora, no arti-

go "As Mulheres Só Querem Ser Salvas: Sex and the City e o Pós-

Feminismo", ao falar da relação do público feminino com o seriado Sex 

and the City, observa: 

As mulheres reconheciam o seu cotidiano, viviam aquelas situações com 

as personagens, tinham uma segunda chance de experimentar e pensar – atra-

vés da outra representada na tela – a respeito de suas angústias, seus medos, 

suas fraquezas e até mesmo suas alegrias [...] (MESSA, 2007, p. 16). 

A presente análise ancora-se na questão da representação das mu-

lheres, porém abrange alguns eixos subtemáticos, conforme foi mencio-

nado anteriormente. Para tal foram selecionadas cinco cenas que contem-

plam a proposta temática. As mesmas serão analisadas de acordo com a 

ordem de apresentação na narrativa. 

A primeira cena corresponde ao momento em que Eliza acorda e 

lê a lista de tarefas do dia. A segunda cena escolhida refere-se ao mo-

mento em que ela, através de um blog sobre pais e filhos cujo título é A 

identidade de Bjorn, desabafa pelo fato de ter saído à rua de camisola 

sem perceber, devido ao trabalho que lhe absorve o tempo e lhe tira a 

possibilidade de dar atenção a si mesma. A terceira cena volta-se para o 

momento em que Eliza conversa com sua amiga Sheila (Minnie Driver) 

sobre a decisão de voltar a trabalhar fora. A quarta cena é quando ela de-

sabafa com Every (Anthony Edwards), seu marido, sobre as frustrações 
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advindas da vida doméstica que ela tem levado, devido ao excesso de 

trabalho relacionado à casa e à família. E a quinta cena foca o instante 

em que Every conversa com ela a respeito daquilo que seriam as atitudes 

tomadas por ele a fim de “solucionar” os problemas dela. 

A primeira cena do filme retrata o cotidiano de uma mulher - mãe, 

esposa e dona de casa: Eliza Kendall Welch. Ela já foi considerada escri-

tora de talento, mas, por consequência da maternidade, deixou de escre-

ver para se dedicar aos filhos. Nos pequenos intervalos entre uma tarefa e 

outra, ela posta no blog suas impressões sobre o que é ser mãe; e é dessa 

maneira que ela expressa, dentre outras questões, as frustrações que a 

maternidade traz, as renúncias, as cobranças sociais, a perda da fluidez, o 

silenciamento referente à vida pessoal e social. 

O filme retrata o cotidiano exaustivo dessa personagem que desde 

o momento que acorda se depara com as inúmeras obrigações a serem 

cumpridas em um único dia. Cabe dizer que esta rotina é comum à vida 

da maioria das mulheres, posto que a sociedade associou e naturalizou o 

trabalho do espaço privado à condição do “feminino” A esse respeito, 

Helena Confortin argumenta: 

Às mulheres competem, os afazeres classificados como fazendo parte do 

lado interior, úmido, baixo, contínuo, por isso lhes são atribuídos todos os tra-

balhos domésticos, isto é, os trabalhos escondidos e até mesmo invisíveis ou 

vergonhosos, os mais sujos, monótonos, penosos e humildes. (CONFORTIN, 

2003, p. 119) 

A citada cena coloca o (a) interlocutor (a) diante do que sugere o 

título do filme Uma Mãe em Apuros, ou o sentido poderia ser ampliado 

para “uma mulher em apuros”, visto que não poderia ser diferente o dia 

de uma pessoa que precisa atuar como uma “perfeita multitarefas”, como 

a própria personagem se auto define. A lista dos compromissos diários de 

Eliza poderia perfeitamente ser compartilhada com seu marido Every, 

que se mostra omisso e não se envolve com os problemas da família e da 

casa, a exemplo dos preparativos da festa de aniversário da filha. 

A postura machista de Every está relacionada à representação do 

feminino, ou seja, o homem (marido/pai), no filme, comporta-se como se 

a manutenção da casa e o cuidado com a família fosse papel exclusiva-

mente da mulher (esposa/mãe) e o seu papel se restringisse à provisão fi-

nanceira. Nessa perspectiva, Donna Haraway (2004), ao falar da divisão 

de trabalho por gênero, afirma que as categorias de trabalho feminino 

como “ter e criar crianças, cuidar dos doentes, cozinhar, executar o traba-

lho doméstico e trabalhos sexuais como a prostituição” (HARAWAY, 
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2004, p. 228) são excluídos e não historicizados. Haraway argumenta 

ainda que, conforme Iris Young (2004), a divisão de trabalho, as relações 

de produção e as relações patriarcais estão intimamente ligadas. 

Uma Mãe em Apuros é um texto midiático que retrata o modelo 

predominante de família que ainda perdura na contemporaneidade mes-

mo após a mulher ter extrapolado a esfera doméstica para se profissiona-

lizar e exercer uma função pública. Os percalços enfrentados por ela para 

romper os paradigmas do modelo de organização familiar patriarcal são 

representados no filme, uma vez que a personagem central, apesar de ser 

graduada, pós-graduada e ter exercido uma profissão, comporta-se con-

forme os padrões da ideia do feminino forjado no imaginário coletivo. 

Ela demonstra consciência da opressão e insatisfação para com a condi-

ção de oprimida, porém não toma efetivamente posições que venham a 

causar rupturas nas estruturas de poder e dominação que regem a organi-

zação familiar/social na qual está inserida. 

A segunda cena selecionada mostra a personagem Eliza manifes-

tando, através do blog citado anteriormente, seus sentimentos e pensa-

mentos acerca de como se sente oprimida. O fato desencadeador é o 

constrangimento que a mesma passou ao ser chamado à atenção por uma 

vizinha por ter saído à rua de camisola sem mesmos e dar conta. Ela faz 

um questionamento acerca de sua condição de mãe. E, desse modo, ela 

indaga: “Será que eu cheguei mesmo a esse ponto? Ser humilhada de 

camisola na frente da casa da minha vizinha?” (DIECKMANN, 2009). 

Nesse momento a personagem traz à questão, por exemplo, uma prática 

social que incide na dominação masculina por meio da divisão do traba-

lho, pois o acontecimento se deu por causa da sobrecarga de tarefas que 

ela tem. E isso não implica apenas uma questão quantitativa, pois o tra-

balho relativo ao ambiente privado caracteriza-se por ser repetitivo, de-

sestimulante, desvalorizado e infindável. 

A instituição da divisão dos papéis em femininos e masculinos 

compreende uma forma de dominação masculina. O homem, que na or-

ganização da sociedade predominantemente criou normas de comporta-

mento e determinou traços de identidade, definiu como masculinos os 

trabalhos considerados mais prestigiados, emocionantes e valorizados. 

Isso implica que sempre houve uma consciência de que os trabalhos “fe-

mininos” são avaliados como inferiores. Sobre a relação de dominação, 

explicita Confortin: 

O indivíduo é dominante ou dominado e isto constrói todo um jeito de 

olhar, de se movimentar, de estar no mundo, de perceber o mundo. Toda a 
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análise mostra que desde os primórdios da humanidade há um dominante e um 

dominado e isto constrói uma sociedade onde a dominação social masculina 

acaba sendo mais evidente. (CONFORTIN, 2003, p. 119) 

O excesso de atividades faz a personagem questionar “Como uma 

mãe pode articular as ideias com o mínimo de convicção em períodos de 

tempo tão ridiculamente pequenos?” (DIECKMANN, 2009). Através 

desta cena, direção e produção do filme colocam diante do público uma 

fotografia da vida da maioria das mães. E é de forma crítica que o produ-

to analisado aponta conflitos, frustrações, limitações, perdas e mudanças 

que geralmente ocorrem com a mulher com o advento da maternidade. A 

vida exaustiva de Eliza vai produzindo a invisibilidade, de modo que ela 

compartilha sua experiência com o público do blog fazendo indagações 

como “A alma de uma mulher tem de murchar e morrer só porque ela op-

tou por ser mãe?” (DIECKMANN, 2009). Ao mesmo tempo ela contra-

argumenta a opinião dos que consideram que a mulher deve dedicação 

exclusiva aos filhos, ao dizer “Eu quero acabar de lavar a roupa e termi-

nar uma frase complexa. Ter pensamentos profundos e dar uma festa de 

aniversário mágica pra minha filha”. (DIECKMANN, 2009) 

O enunciado acima é uma demonstração de que a personagem 

contesta o discurso dominante – que oprime e exclui a mulher. 

Na terceira cena, a narrativa traz a questão da valoração que é da-

da ao trabalho profissionalizado, isto é, o trabalho da esfera pública, já 

que o trabalho doméstico não é considerado profissional. E, consequen-

temente, trata da valoração dada ao ser humano que trabalha fora, bem 

como de aspectos da maternidade, como o afastamento ou abandono do 

trabalho/profissão pela mulher quando esta se torna mãe. É nesse sentido 

que Eliza comenta com sua amiga Sheila que ter um trabalho “de verda-

de” parece ser um atestado de valor. Isso implica que as representações 

(negativas) das mulheres têm uma relação intrínseca com o trabalho, uma 

vez que o trabalho desenvolvido pelas mães não é considerado de verda-

de, conforme dito pela própria personagem. Também entra como critério 

dessas representações a questão do espaço – privado e público. O privado 

é associado ao medíocre, previsível, desinteressante, enquanto o público 

relaciona-se ao mágico, ao inesperado, ao instigante e ao libertário. 

Mais uma vez aparece nesta cena o peso das obrigações que a ma-

ternidade traz, assim como as mudanças na relação com o companheiro 

(quando isso se aplica), por exemplo, “a morte do desejo”, segundo de-

claração de Eliza. 
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Na cena quatro novamente surge a representação de mulher do 

modelo tradicional de família constituída por pai, mãe e filhos. Retrato 

estabelecido por meio da divisão do trabalho. Todavia, nota-se uma in-

tencionalidade da direção e produção do produto (até por colocar em fo-

co o lugar de mulher), de propor uma consciência e uma ruptura dessa 

prática social que opera com base no duo relacional dominan-

te/dominado. 

A narrativa nesta cena mostra o sujeito paciente da dominação (a 

mulher) ou, nos termos de Scott, o sexo oprimido, numa busca da eman-

cipação, na medida em que faz indagações, rompe o silêncio, busca res-

significar sua condição subjugada. No diálogo com Every, Eliza desvela 

uma percepção a respeito de sua condição marginal. Em vista disto, ela 

aponta a opressão referente ao lugar ao qual ela ocupa, fazendo a seguin-

te asserção em um instante de desabafo: 

[...] todo dia desde o instante que eu acordo até o instante que eu desmaio de 

sono, meu dia, como o da maioria das mães que eu conheço, é feito de uma sé-

rie de ações específicas e concretas. E são ações que desgastam uma paixão. 

[...] as ações são pequenas e sem importância, como pôr mais café nas xícaras 

e dobrar as cuecas. Mas elas se acumulam de um modo tão debilitante que di-

minui minha capacidade de me concentrar praticamente em qualquer outra 

coisa. Coisas mais importantes como ideias, ou política, ou sonhos de uma vi-

da melhor. (DIECKMANN, 2009) 

O enunciado imprime um desejo de autoafirmação, de empodera-

mento, ainda que fique no plano discursivo e não no plano das ações. 

Eliza posiciona-se negando sua permanência dentro de um sistema en-

gendrado que controla e manipula o discurso, a prática discursiva e a prá-

tica social, em virtude da legitimação da hegemonia do poder e domina-

ção masculina. 

As questões evidenciadas por Eliza relacionam-se com as identi-

dades, as ideologias e as representações imbricadas à idéia do feminino. 

Isso implica uma inquietação quanto ao modo como ela é delineada em 

meio à esfera de convivência. Referente às representações que se fazem 

do sujeito, Kathryn Woodward (2000) pela voz de Rosa Gens [2008?] 

explicita: 

A representação, compreendida como um processo cultural, estabelece 

identidades individuais e coletivas e os sistemas simbólicos nos quais ela se 

baseia fornecem possíveis respostas às questões: Quem sou eu? O que eu po-

deria ser? Quem eu quero ser? Os discursos e o sistema de representação cons-

troem os lugares a partir dos quais os indivíduos podem se posicionar e a par-

tir dos quais podem falar. (GENS, [2008?], p. 01). 
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A cena cinco dá ao filme o sentido de continuidade das relações 

desiguais entre homens e mulheres. Qual seja, nos aspectos aqui discuti-

dos e em outros com semelhante relevância. Apesar de demonstrado um 

desejo de emancipação pela personagem âncora no decorrer do filme, 

não se consolida de fato um abalo nos pilares nos quais se ampara o po-

der do macho que submete a mulher social e historicamente e a subordina 

a uma espécie de clausura doméstica. No entanto, o filme retrata as am-

biguidades e o distanciamento que há entre discurso e prática social. 

Esta cena, conclusiva do filme, sinaliza que os problemas coloca-

dos não são elucidados. Dessa forma expressa uma ideia de continuidade. 

A leitura que se pode fazer do diálogo (que por sinal mais se assemelha a 

um monólogo) de Every com Eliza é de que ele tenta mascarar a opres-

são da qual ela é vítima propondo algo que na verdade não se configura 

como solução. A compra de uma máquina de lavar louças, a matrícula do 

filho numa pré-escola e o elogio por ela fazer um ótimo trabalho organi-

zando sozinha a festa de aniversário da filha não compreendem uma pos-

tura de consciência da parte dele e nem de longe configuram-se como um 

ato libertário para ela. Não empreende de fato uma subversão pela perso-

nagem da sua condição desfavorecida na família e na dimensão sociocul-

tural. 

Esta cena mostra uma permanência da subordinação da mulher 

cujo estatuto permanece marginal em função dos papéis sexuais. Essa te-

oria é defendida por Joan Scott (1990) ao tratar da questão da mulher na 

perspectiva do gênero. Scott também aborda o papel do patriarcado na 

“produção e reprodução da identidade de gênero do sujeito” (p. 14) e as-

sinala que esse sistema é responsável por essa subordinação por sustentar 

uma necessidade do macho dominar as mulheres. 

Em síntese, Uma Mãe em Apuros confronta um poder instituído 

nas práticas sociais com as demandas de luta pelo empoderamento femi-

nino proposto pelo movimento feminista. E embora a personagem âncora 

não consolide sua luta pela emancipação, ela não contraria os ideais nas-

cidos no seio do movimento que alimentou muitas arenas de luta, princi-

palmente a partir da década de 60. 
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RESUMO 

Este artigo é o início de uma pesquisa desenvolvida na linha 2: Tradução e Práti-

cas Discursivas, do Programa de Pós-Graduação em Letras: Estudos da Linguagem, 

da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Depois de discutir sobre a questão da 

fragmentação identitária, se enfocará em como a linguagem performática produz efei-

tos na sociedade e nos sujeitos. Primeiramente, a discussão partirá da relação entre 

cultura e identidade, segundo a visão de cultura de Vivan (2011), e a perspectiva teóri-

ca de identidade de Hall (2005) e Bauman (2005). Posteriormente, se enfocará nos es-

tudos pragmáticos de Austin, citado por Ottoni (1998). Para tratar da produção desses 

atos de fala, as contribuições de Muniz (2010), sobre as formas de exclusão que estão 

presentes na linguagem e a discussão de Rajagopalan (2000), sobre a linguagem politi-

camente correta, serão discutidas. Por fim, se enfocará nos estudos de Pinto (2007) so-

bre como os atos de fala fazem o corpo por meio da linguagem performativa. 

Palavras-chave: Performatividade. Atos de fala. Identidade. 

 

1. Introdução 

O instrumento principal das interações sociais e de que decorre 

todo o desenvolvimento humano é a linguagem. É na e através da lingua-

gem que representações sociais são desenvolvidas e transformadas. Nes-

sa perspectiva, apoiando na visão pragmática de estudo do uso linguísti-

co, ou seja, da linguagem em uso, ou mesmo da prática linguística que, 

segundo Levinson (1983), produz sentido a partir das palavras e para 

além delas, dependendo do contexto de uso, podemos entender como a 

linguagem é usada nas representações sociais e como os atos de nomear 

alguém, ou se autonomear, produzem sentidos na sociedade. Para tanto, 

se enfocará no estudo particular do filósofo da linguagem John Austin, 

inaugurador da pragmática através de sua teoria de atos de fala. 

Os estudos pragmáticos de Austin, citado por Ottoni (1998), nos 

diz que a linguagem é performática, ou seja, ao proferir um enunciado es-

tamos praticando uma ação. O sujeito assume seu papel de agente através 

de seu discurso, transformando a realidade da qual faz parte e a sua pró-

pria realidade individual. Sendo assim, ao analisarmos os atos de fala, 

além de se entender os efeitos de tais atos para a sociedade, se entenderá 

também os efeitos desses atos para o sujeito, buscando clarear como a vi-

mailto:naiarav@yahoo.com.br
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são performativa da linguagem ajuda na compreensão da fragmentação 

da identidade do sujeito. 

Partindo desse princípio, se discorrerá sobre os estudos identitá-

rios de Hall (2005) e Baumam (2005) e suas explicações sobre fragmen-

tação identitária e os estudos de linguagem e exclusão de Rajagopalan 

(2010), Muniz (2010) e Ferreira (2010) para tratar da questão dos atos de 

fala e de como ao pronunciar um enunciado performático estamos prati-

cando uma ação social. Também serão discutidos os estudos de Pinto 

(2007), em que a autora levanta questionamentos sobre se a linguagem, 

sendo performática, faz o corpo. 

A fundamentação teórica será dividida em quatro partes. Na pri-

meira parte que é a “Problemática da identidade no campo da cultura”, se 

estabelecerá uma relação entre cultura, segundo a visão de Vivan (2011), 

e a fragmentação identitária, com base em Hall (2005) e Bauman (2005). 

Na segunda parte, “Linguagem e performatividade”, se enfocará nos es-

tudos pragmáticos de Austin, citado por Ottoni (1998) e em sua teoria de 

atos de fala. Já na terceira parte “O ato de nomear no processo de identi-

ficação”, se enfocará na produção desses atos de fala, levando em conta 

as contribuições de Muniz (2010), sobre as formas de exclusão que estão 

presentes na linguagem e a discussão de Rajagopalan (2000), sobre a lin-

guagem politicamente correta. Na quarta, e última parte, “Corpo e per-

formatividade”, se aterá nos estudos de Pinto (2007), em que a autora faz 

uma discussão sobre como os atos de fala, por meio da linguagem, fazem 

o corpo. 

 

2. Fundamentação teórica 

2.1. Problemática da identidade no campo da cultura 

Segundo Ferreira (2010), é no século XX que começam a repercu-

tir os problemas de identidade com a fragmentação das relações huma-

nas, declínio de velhas identidades e surgimento de novas formas de 

identificação. Segundo Hall, a questão da identidade tem sido amplamen-

te problematizada em várias áreas. Estamos passando atualmente por 

uma “crise de identidade”, a identidade somente se constitui em proble-

ma quando está em crise. Nas palavras dele, “velhas identidades, que por 

tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo 

surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui 

visto como um sujeito unificado” (HALL, 2005, p. 7). Essa “crise de 
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identidade” refere-se a uma descentralização dos indivíduos tanto do seu 

lugar no mundo social e cultural, quanto de si mesmos. (Idem, ibidem, p. 

9) 

Hall (2005) faz um grande percurso teórico identitário até chegar 

a concepção defendida por ele de sujeito pós-moderno. As três concep-

ções identitárias abordadas por Hall (2005) relacionam-se a três concep-

ções de sujeitos: o sujeito do iluminismo, o sujeito sociológico e o sujeito 

pós-moderno. Na concepção de sujeito do iluminismo, Hall explica que o 

núcleo ou o centro essencial do eu é a identidade de uma pessoa. Sendo 

assim, o sujeito nasce com uma identidade fixa que se desenvolve ao 

longo de sua existência, no entanto, ele permanece essencialmente o 

mesmo. Essa é, critica o autor, uma concepção muito individualista do eu 

e de sua existência, que salienta a permanência de uma mesma e imutável 

configuração identitária. 

Já a concepção do sujeito sociológico é vista como uma concep-

ção “interativa” da identidade do eu, em que o sujeito ainda continua 

tendo um núcleo ou uma essência identitária interior que é chamada de 

“eu real”, mas esta é formada e modificada na “interação” entre o eu e a 

sociedade. 

Por fim, a concepção de identidade defendida por Hall (2005) é a 

concepção de sujeito pós-moderno, em que o sujeito é visto como não 

tendo uma identidade fixa ou essencial. A identidade torna-se uma “cele-

bração móvel”, em que é formada e transformada continuamente com a 

manutenção de contato com as diversas culturas que nos rodeiam. Vista 

dessa maneira, essa concepção de identidade é definida contextual e his-

toricamente e não biologicamente. O sujeito lida com vários traços que 

preexistem nele e que, ao mesmo tempo, são incoerentes. Hall, apoiando-

se em Lacau (1990) aponta que: 

As sociedades da modernidade tardia, são caracterizadas pela “diferença”; 

elas são atravessadas por diferentes divisões e antagonismos sociais que pro-

duzem uma variedade de diferentes “posições de sujeito” – isto é, identidades 

– para os indivíduos”. Se tais sociedades não se desintegram totalmente não é 

porque elas são unificadas, mas porque seus diferentes elementos e identida-

des podem, sob certas circunstâncias, ser conjuntamente articulados. Mas essa 

articulação é sempre parcial: a estrutura da identidade permanece aberta. 

(HALL, 2005, p. 17) 

Quando se entra em contato com “outra” cultura, se entra em con-

tato com vários tipos de diferenças e isso acarreta várias transformações 

de identidade. Percebo assim, que o conceito pós-moderno de identidade, 
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sugerido por Hall, está intimamente ligado ao conceito de cultura. Para 

explicar melhor essa relação, cito aqui uma definição de cultura apontada 

por Kramsch que me parece apropriada para esta investigação: 

[...] cultura pode ser definida como membro em uma comunidade discursiva 

que partilha um espaço social e história comuns, e “imaginings” comuns. 

Mesmo quando eles deixaram aquela comunidade, seus membros podem con-

servar, onde eles estiverem, um sistema comum de padrões de percepção, 

crença, avaliação e atitudes. Estes padrões são geralmente chamados de sua 

“cultura”. (1998 apud VIVAN, 2011, p. 4) 

O conceito de cultura é entendido como um conceito plural, em 

que não existe uma cultura “pura”, mas sim, uma miscigenação de cultu-

ras. Sendo assim, mesmo que os sujeitos mudem de contexto cultural, 

mudando assim também de cultura, eles conservarão certos padrões iden-

titários de sua cultura, assim como “herdarão” outros padrões culturais 

identitários. Hall (2005) afirma que o mesmo ocorre com a identidade 

nacional em que o indivíduo se forma e se transforma no interior do sis-

tema de representação cultural. Portanto, é errôneo pensar a cultura naci-

onal como expressão da cultura subjacente de “um único povo” porque 

as nações modernas são todas “híbridos culturais”. 

Pensando nesse conceito plural de cultura e nas transformações 

identitárias que são ocasionadas por essa pluralidade cultural, fica claro 

que a identidade é inventada e não descoberta. Bauman (2005) diz que o 

indivíduo inventa sua própria identidade ao se relacionar com os partici-

pantes não homogêneos de um grupo cultural. Segundo Bauman (2005), 

a ideia de “identidade” nasceu da crise do pertencimento, ou seja, da re-

criação da identidade à semelhança da ideia do indivíduo. O indivíduo 

cria e recria sua identidade de acordo com seus “objetivos” pessoais e so-

ciais quando inserido em um grupo. 

 

2.2. Linguagem e performatividade 

Segundo Levinson (1983), a pragmática deu um grande salto 

quando trabalhos de Austin, Strawson, Grice e Searle em particular com-

bateram ativamente a ideia de Chomsky, Bloofieldian de gramática gera-

tiva. Trabalhos como de Austin e dos outros linguistas pretendem mos-

trar a importância dos usos da língua para entendermos sua natureza. Pa-

ra o filósofo, a linguagem e o sujeito não têm uma função descritiva, mas 

uma função de agência sobre a sociedade e sobre os sujeitos. De acordo 

com Ottoni (1998), Austin é um “desconstrutor” da filosofia tradicional e 
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da linguística tradicional na medida em que rompe com a fronteira entre 

filosofia e linguística e implanta algo novo, a visão performativa da lin-

guagem. 

Ao romper com a fronteira entre o linguístico e o filosófico, a per-

formatividade adquire um estatuto único nos estudos da linguagem e 

Austin continua a entregá-la para denominar toda “fala” humana, cai as-

sim por terra a separação entre sujeito e objeto. A visão que o sujeito vai 

ter de um objeto para caracterizá-lo, classificá-lo ou mesmo nomeá-lo vai 

depender não só do conhecimento que o sujeito tem do objeto, mas tam-

bém da maneira como ele o percebe em determinado contexto. O contex-

to é então fundamental para a linguagem performativa, porque depen-

dendo do contexto em que o sujeito se encontra ele se identificará estra-

tegicamente. 

Sendo assim, Austin diz ser o performativo ao mesmo tempo ação 

e enunciado, a própria fala-ação, independente da forma linguística (for-

ma estrutural), nas palavras dele “Além disso, é preciso acrescentar que 

nosso performativo é ao mesmo tempo ação e enunciado” (OTTONI, 

1998, p. 113). O enunciado é a forma linguística (frase) que tem embuti-

da uma ideia de ação (agir por meio da frase). Para explicar essa ação do 

performativo, Austin diz ser preciso ter a “situação total de fala” para se 

perceber essa agência total do sujeito. O autor diz que os atos de fala são 

compostos de três atos simultâneas: locucionário, ilocucionário e perlo-

cucionário. O ato locucionário é o próprio enunciado, o ilocucionário é a 

realização de uma ação através do enunciado, é a força que o enunciado 

vai ter, podendo ser de crítica, ironia, preconceito, etc. e o ato perlocuci-

onário são os efeitos que os atos de fala produziu no interlocutor. Esses 

atos de fala propostos por Austin rompem com significado dos enuncia-

dos, ou seja, não há mais lugar para fazer uma distinção entre sentido e 

significado das palavras quando se trata de performatividade. 

Por trás de cada afirmação há assim um performativo mascarado 

embutido no enunciado performativo, que sempre será na primeira pes-

soa do singular e do verbo no presente do indicativo. Por exemplo, quan-

do digo que “ele é uma boa pessoa”, esse enunciado pode ser interpreta-

do de várias maneiras dependendo do lugar em que estou. O enunciado 

pode ter o sentido de “eu afirmo que ele é uma boa pessoa”, ou “eu ima-

gino que ele é uma boa pessoa”. Nesse ponto, Austin nos diz que o enun-

ciado é identificado com o sujeito falante para se poder praticar a ação. A 

afirmação constativa de que “ele é uma boa pessoa” está no nível do per-

formativo. As afirmações passam a não somente dizer algo no mundo, 
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como também a fazer algo no mundo. Austin, citado por Ottoni então 

conclui “[...] não existe nenhum critério verbal para distinguir o enuncia-

do performativo do enunciado constativo, e que o constativo está sujeito 

às mesmas infelicidades que o performativo” (OTTONI, 1998, p. 119). 

Com esse caráter não verbal do performativo, Austin soube ao mesmo 

tempo discutir a linguagem humana e o humano. Como ninguém, mos-

trou que a linguagem não se distancia do humano, do seu corpo e mos-

trou como linguagem e corpo se fundem. 

 

2.3. O ato de nomear no processo de identificação 

Os atos de fala, como nos aponta Muniz, podem ser entendidos 

como um contrato, “Os atos de fala consistem exatamente nisso: num 

contrato ou compromisso entre as partes de realizarem a ação que fica 

subjacente à fala” (MUNIZ, 2009, p. 36). Sendo assim, tudo na teoria da 

performatividade pode ser revisto, não existe verdadeiro ou falso. O ato 

performativo de se autonomear “mulher”, “negro”, “gay” etc., não pode 

ser constatado como verdadeiro ou falso porque exprime um desejo, não 

uma verdade. O que se pretende mostrar é que a nomeação é muito mais 

política e estratégica, e às vezes de identificação, do que a constatação de 

uma verdade. 

Nos autoidentificarmos com nossas identidades, é uma estratégia 

política na medida em que demonstramos o orgulho de ser quem somos e 

reivindicamos nossos direitos. O essencialismo estratégico por parte dos 

negros, por exemplo, é uma estratégia de luta, é na luta que os negros se 

autoafirmam, ressaltando a diferença para poderem agir politicamente na 

sociedade. No entanto, encarando a identidade de forma una, fixa e imu-

tável, alguns problemas são decorrentes, um exemplo seria os movimen-

tos feministas citados no artigo, por exemplo, quando falamos de femi-

nismo, de qual feminismo estamos falando já que por mulher entende-se: 

“branca, classe média, heterossexual, religiosa, mãe, etc. Esse conflito é 

estabelecido porque o ser humano sempre está em busca de sua essência, 

sem perceber que somos no outro, é por eu saber quem eu não sou, que 

eu me defino, me defino assim através da diferença que é o outro. Os 

movimentos raciais, feministas etc., são importantes socialmente, no en-

tanto devemos pensar esses movimentos como um deslocamento do fixo, 

como relacional para que não fiquemos presos apenas a eles. 

Quando nomeamos alguém de “estrangeiro/a”, “negro/a”, “bran-

co/a”, “mulher”, “homem”, “gay” etc., estamos enquadrando as pessoas 
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em estereótipos e as colocando em identidades fixas, congeladas, o que 

não existe. Muniz nos diz que “A perspectiva dos “novos” estudos prag-

máticos, segundo Rajagopalan (2006) está calcada nas políticas de lin-

guagem e também na política da própria linguística como ciência” (MU-

NIZ, 2010, p. 101). Ou seja, esse ato performativo político de nomear o 

Outro nunca vai ser neutro e por isso transforma a diferença em desi-

gualdade. Na necessidade que temos de nomear o mundo e as pessoas, 

está pressuposta a noção de classificação que é tão cara ao pensamento 

eurocêntrico ocidental. Muniz nos diz: 

Classificar tanto como adicionar é um reflexo de nosso pensamento carte-

siano, é parte integrante de nossa maneira de observar o mundo... Classificar é 

substituir a diversidade infinita do real por um número limitado de categorias. 

Se trata de um meio sumamente poderoso, não somente para compreender, 

mas também para submeter ou transformar a realidade. No entanto, é uma téc-

nica totalmente subjetiva, que depende do indivíduo, que estabelece as regras 

do jogo e do meio sociocultural no qual se desenvolve este sujeito. (MUNIZ, 

2010, p. 104) 

O que acontece é que o poder que a linguagem tem de nomear ao 

mesmo tempo confere uma existência e a ameaça. Quando usamos no-

mes como “estrangeiro”, “negro”, “mulher”, “homossexual”, entre ou-

tros, ou seja, nomes que sofreram uma naturalização ao longo da história, 

somos eficazes em descriminar, excluir, porque tais nomes passam a ferir 

as pessoas que os recebem, a história do nome passa a ser interna ao no-

me. Muniz (2010) nos diz que a identidade, segundo Rajagopalan, se 

constrói na língua e através dela, isso ocorre por a língua estar em cons-

tante mudança e evolução, assim como nos aponta Bakhtin (1995). A 

identidade se encontra assim em um fluxo constante em que, juntamente 

com a língua, está em constante mudança, por isso é tão complexo falar 

em identidade e não em identidades, ou ainda identificação, como nos 

sugere Hall (2005). Sabendo dessa não essencialidade da identidade, o 

que os movimentos sociais têm proposto é um deslocamento da visão es-

sencialista de alguns termos, por exemplo, o feminismo. Só através da 

busca de rompimento desses nomes “essenciais”, que assolam a socieda-

de, conseguiremos uma sociedade mais igualitária e menos preconceitu-

osa. 

Rajagopalan, nos fala da linguagem “politicamente correta” como 

forma de amenizar preconceitos, “A linguagem “politicamente correta” 

tem sido alvo de críticas acirradas advindas de todos os lados. Tanto isso 

é verdade que hoje em dia é difícil encontrar alguém que abertamente se 

disponha a discuti-la se não em tom de desprezo e desconfiança” (RA-
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JAGOPALAN, 2000, p. 1). Tratar da linguagem “politicamente correta” 

hoje em dia é encarado por muitos como modismo. Alguns intelectuais, 

ditos de esquerda, acreditam que a linguagem “politicamente correta” é 

uma alternativa dos intelectuais, ditos de direita, de tapar o sol com a pe-

neira, ou seja, para esses intelectuais o problema não está na linguagem, 

mas nas pessoas que fazem uso dela. O que tem ocorrido com essa gran-

de contradição de pensamento entre os intelectuais de esquerda e de di-

reita é que se está tornando cada vez mais politicamente correto falar 

com desprezo sobre a linguagem “politicamente correta”, sem, no entan-

to, procurar uma solução para o dilema. Embora os intelectuais digam 

que é justamente o preconceito que gera tais efeitos de sentido sobre a 

linguagem, Possenti (1995) citado por Rajagopalan (2000), um dos lin-

guistas que se contrapõe a linguagem “politicamente correta”, nos diz 

que não podemos negar que o discurso preconceituoso realimenta as 

condições sociais que dão suporte às ideologias e aos próprios discursos. 

Alguns questionamentos sobre a linguagem “politicamente corre-

ta” são: “o que adianta efetuar mudanças na linguagem, já que isso não 

vai ter nenhuma influência sobre o pensamento? O que adianta trocar a 

roupagem se a pessoa por trás permanece a mesma?” (RAJAGOPALAN, 

2000, p. 3). Argumenta-se que os que defendem a linguagem “politica-

mente correta” estão querendo camuflar a realidade, não confrontando o 

verdadeiro problema. No entanto, se pensarmos na natureza agente do su-

jeito e, portanto, da linguagem da qual o sujeito faz uso, a linguagem tem 

sim um poder transformador. O que devemos entender é que a linguagem 

descreve e performa o mundo, e é através do caráter performativo da fa-

la-ação que o sujeito pode transformar o mundo. Sendo assim, para co-

meçar essa transformação, é preciso o uso da linguagem “politicamente 

correta” como forma de luta contra os preconceitos. Rajagopalan (2000) 

conclui então dizendo que é importante sim o esforço de se usar a lin-

guagem “politicamente correta” como forma de amenizar os preconcei-

tos, já que saná-los é complicado, a luta contra os preconceitos tem que 

ser persistente e incansável. Os preconceitos são produzidos e mantidos 

por meio da linguagem, por isso é tão importante seu monitoramento, e 

ao monitorar sua própria fala, o usuário precisa se conscientizar da exis-

tência dos preconceitos impressos em sua linguagem. 
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2.4. Corpo e performatividade 

Outra forma de enquadramento e preconceito é a relação entre 

linguagem e corpo. Partindo da ideia de Austin de que linguagem e corpo 

se fundem, Pinto (2007) nos questiona se a “linguagem faz o corpo” e 

sobre “o que é feminino e o que é masculino”. Para se responder a essas 

questões, usamos as representações de gêneros. É por isso que segundo 

Pinto (2007), usamos expressões como: 1) “Fale como homem rapaz!” e 

2) “As mulheres falam mais que os homens” (p. 3). Pinto nos diz que 

“Esse tipo de enunciado relaciona determinada prosódia a uma represen-

tação de um conjunto de corpos masculinos, e determinado tipo de retó-

rica a uma representação do conjunto de corpos femininos” (PINTO, 

2007, p. 3). Essa visão entende o corpo como um conjunto de papéis se-

xuais, em uma sociedade que é um sistema de divisão de trabalho. Pinto 

(2007), citando Butler, nos diz que gênero é, portanto, um efeito de atos 

de fala que apresenta uma estrutura sempre binária e hierarquizada. A te-

oria de gênero proposta por Butler, e discutida por Pinto (2007), proble-

matiza a visão feminista de gênero, que gira em torno do “sexual” ape-

nas. 

Segundo Pinto (2007), o termo usado por Butler (1999) para defi-

nir gênero é stylization, que é uma nominalização do verbo stylize, cujo 

melhor significado seria fazer conformar a um dado estilo ou tornar con-

vencional. Sendo assim, essa questão de gênero é bem mais vista em 

nossa sociedade como convenção de práticas e comportamentos sociais. 

Pinto propõe esse esforço de separar gênero de anatomia para não se cair 

em uma naturalização do gênero, ou seja, atribuir determinadas caracte-

rísticas chamadas femininas somente às mulheres e determinadas caracte-

rísticas chamadas masculinas somente aos homens. Nas palavras dela: 

A teoria de gênero problematiza essa ideia de uma organização simples 

em torno do “sexual”. Ainda que a anatomia seja um componente importante a 

ser analisado, deve-se levar em consideração antes de qualquer coisa que o 

gênero é uma estilização do corpo. Não a anatomia, mas os atos de fala que se 

organizam em torno desta. (PINTO, 2007, p. 3) 

Pinto, citando Butler, nos fala da questão da agência do sujeito na 

e através da linguagem e conclui que “O sujeito de fala é aquele que pro-

duz um ato corporalmente; o ato de fala exige o corpo. O agir no ato de 

fala é o agir do corpo, e definir esse agir é justamente discutir a relação 

entre linguagem e corpo” (PINTO, 2007, p. 11). Aqui percebemos a rela-

ção dialética entre enunciado e corpo. Ou seja, o que faz do ato de fala 

uma ação é a força da ilocução e do movimento do agir do corpo que 
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executa a ilocução. É interessante pensarmos que o efeito do ato de fala é 

operado ao mesmo tempo pelo que é dito, pelo quem diz e pelo como é 

dito (como o corpo diz, como o enunciado diz). Assim a ação do sujeito 

não está somente no seu enunciado, mas também no corpo que fala e pra-

tica uma ação em um determinado contexto. Assim sendo, entendemos a 

performatividade não como uma capacidade de ação efetuada pelo enun-

ciado, mas sim como uma capacidade de ação, tanto sonora quanto cor-

poral, operada pelo ato de fala. 

A partir dessa visão intrínseca estabelecida entre linguagem e cor-

po, surgem os problemas de identidade. Pinto nos diz que: 

A partir deste ponto, o debate sobre o ato de fala como um ato corporal 

leva aos problemas da identidade. Em que termos a identidade de falante deve 

ser tratada tendo em vista que o corpo tanto quanto a linguagem são insepara-

velmente partes do ato de fala? Em que medida a identidade linguística pode 

ser estrategicamente separada da identidade corporal para uma análise linguís-

tica...? (PINTO, 2007, p. 13) 

Esses questionamentos nos trazem outros, por exemplo: o que são 

identidades, se identidades, não podem ser “encontradas” na linguagem, 

se não são o que define o sujeito por antecipação? Perguntas como essas 

nos faz perceber que a linguagem não expõe as identidades dos sujeitos, 

mas sim que elas são construídas pelos atos de fala. Pinto nos dá uma de-

finição de identidade dizendo que do ponto de vista dos atos de fala, 

identidade são performativas, ou seja, são efeitos dos atos que impulsio-

nam marcações em quadros de comportamentos. Nas palavras dela: 

Do ponto de vista dos atos de fala, identidades são performativas, ou seja, 

são efeitos de atos que impulsionam marcações em quadros de comportamen-

tos (fala, escrita, vestimentas, alimentação, cultos, elos parentais, filiações, 

etc.). Identidades são construções exigidas pelos ritos convencionais que pos-

tulam o sujeito de maneira a garantir a possibilidade de "nós" a partir da signi-

ficação da existência prévia do "eu". (PINTO, 2007, p. 16) 

Sendo assim, as identidades não preexistem à linguagem. As iden-

tidades precisam ser assim marcadas pelos falantes nos atos de fala con-

tinuamente para que o "eu" e o "nós" possam ser sustentados. Segundo a 

teoria dos atos de fala, as identidades não existem fora desse ato, por isso 

a repetição é necessária. Pinto então nos diz que: 

Isso desloca o próprio conceito de identidade linguística. Se assumirmos a 

performatividade como o que obriga o sujeito a se constituir em processo, a 

identidade de falante é também performativa, ou seja, não existe senão na prá-

tica e na história de sua própria exibição – e é por isso mesmo sempre múlti-

pla, fragmentada e repetível. (PINTO, 2007, p. 16) 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

206 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

Identidades não são postuladas somente na língua, elas são criadas 

por marcações do corpo que significa o sujeito previamente e são produ-

zidas assim pelos atos de fala que garantem suas existências. Uma mar-

cação de identidade discutida por Pinto (2007) é o gênero. A autora nos 

diz que as estudiosas feministas procuravam entender como a diferença 

entre os sexos está articulada entre os diversos atos de nossas vidas e 

quando ela adquire a aparência de natural e o estatuto de uma hierarquia, 

era preciso entender para combater as desigualdades sociais. Apesar des-

sa preocupação das estudiosas feministas em desnaturalizar a hierarquia 

entre os sexos, elas não discutiram a questão da estilização do corpo. A 

distinção homem/mulher, segundo a autora, é uma heterossexualidade 

compulsória, porque é fundamentada no aparelho reprodutor. Pensa-se 

que o homem que fecunda e a mulher que gera e dá a luz como represen-

tações do masculino e do feminino. Esse enquadramento identitário de 

gênero vem desde quando o sujeito nasce, o primeiro efeito de constitui-

ção do sujeito quando nasce é a sua orientação sexual (é menino ou me-

nina?). Pinto nos diz que estudiosos como Derrida estão preocupados em 

afirmar a pluralidade da diferença sexual, desfazendo-se assim esse es-

sencialismo de postular a dupla homem/mulher, mas ele parece descon-

siderar como as diferenças sexuais impelem ao corpo. Por isso, a autora 

trata do performativo radical, nas palavras dela: 

Num ato performativo entendido radicalmente, o sujeito instala um efeito 

de gênero, não como quem apenas o descreve (escreve, inscreve) para o outro, 

mas ao mesmo tempo e principalmente como quem o interpreta para/no outro 

e lembra o outro/para o outro/para si: marca e opera sua posição na alteridade, 

apresentando um efeito que excede a intenção do sujeito. Esse excesso produ-

zido é redobrado pelo corpo que fala: corpo previamente significado, e signifi-

cado nas suas estilizações de gênero. (PINTO, 2007, p. 22) 

Sendo assim, a identidade é construída para/no outro e para/no eu 

a partir da visão do eu sobre/no outro, isso também vale para as estiliza-

ções de gênero através do corpo que fala. Para nós é muito difícil aceitar 

às vezes essa alteridade do sujeito porque como nos diz Woodwaad 

(2000), citado por Muniz (2009), o ser humano sempre está em busca de 

sua essência, sem perceber que somos no Outro, é por saber que eu não 

sou que eu me identifico como "eu". Em contato com “outra” cultura o 

sujeito relaciona-se com a outridade e se reconhece, mas não um reco-

nhecimento fixo, imutável, mas sim um reconhecimento sempre mutável 

e fragmentado. Por isso mesmo segundo Hall (2005) devemos pensar em 

identificação e não em identidades, para se pensar em uma ideia de pro-

cesso e não de produto. Hall nos diz que: 
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Assim, ao invés de falarmos da identidade como algo concluído, devería-

mos falar de identificação, e vê-la como um processo em andamento. A iden-

tidade surge, não tanto da plenitude da identidade, já presente dentro de nós 

enquanto indivíduos, mas da insuficiência da totalidade, que é "preenchida" a 

partir do que nos é exterior, pelas formas como imaginamos sermos vistos pe-

los outros. (1997 apud MUNIZ, 2009, p. 41) 

Como nos diz Ferreira, o Outro é produto de uma relação de po-

der. Nas palavras dele “O outro é sempre aquele que, não tendo o que 

supostamente caracteriza e funda o mesmo, é constituído como diferente 

(FERREIRA, 2010, p. 22). O outro é, assim, produto de uma relação de 

poder” (p. 22). O diferente é visto em nossa sociedade como o que não é 

valorizado por não ser igual a tudo, por fugir a “normalidade”, o que não 

deveria ser assim, com essa visão enganosa perdemos muitos benefícios 

que a convivência com a Outridade nos proporciona. Construtos sociais 

do estrangeiro, da mulher, do negro, do índio, do homossexual etc., fo-

ram e são representados pela ausência, e me fica a pergunta: ausência de 

que? A partir da busca dessa hierarquia pode-se perceber que a identida-

de é ao mesmo tempo inclusão, exclusão e reivindicação e que a diferen-

ça é o produto da exclusão e da hierarquia. Por isso, nomear se torna algo 

tão complicado, pois nomeando se exclui. 
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RESUMO 

O presente trabalho propôs inicialmente, investigar algumas questões relaciona-

das a determinados aspectos da fala e de recursos utilizados em sua prática. Em um 

segundo momento, o objetivamos suscitar breves observações a respeito do elemento 

discursivo “ah” e identificar, do ponto de vista lexical, que tipo de função pragmático-

discursiva ele poderia assumir, no corpus “A Língua Falada na região Norte Noroeste 

Fluminense”, sob a perspectiva da discursivização da língua. Para tanto, na última 

etapa de elaboração, considerou-se o uso do marcador nas falas orais de um grupo de 

sujeitos formado por alunos regularmente matriculados na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). 

Palavras-chave: Sociolinguística. Análise discursiva. EJA. 

 

1. Introdução 

O presente trabalho teve por objetivo analisar a partícula discursi-

va “ah” e identificar, do ponto de vista lexical, o tipo de função pragmá-

tico-discursiva desse elemento inserido no corpus “A Língua Falada na 

Região Norte Noroeste Fluminense” (LUQUETTI, 2014) sob a perspec-

tiva da discursivização da língua. Para tanto, observou-se o seu uso nas 

falas orais de discentes da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

O trabalho foi organizado em cinco etapas: Na primeira buscamos 

estudar os marcadores discursivos do ponto de vista histórico, identifi-

cando os autores que realizaram os primeiros estudos a respeito dessa 

temática. Na segunda, nos propomos a realizar a tarefa de estudar o pro-

cesso de discursivização com o objetivo de compreender de que maneira 

algumas partículas linguísticas passam a desempenhar funções diversas 

na língua falada, analisando que tipos de funções podem ser essas e como 

elas podem, portanto, serem categorizadas. Na terceira, apresentamos a 

metodologia utilizada nesta pesquisa. A quarta etapa foi subdividida em 

três momentos: análise das ocorrências do termo “ah” nos discursos 

orais presentes no corpus, tabulação numérica desses dados e categoriza-
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ção do ponto de vista da lexical e funcional da partícula nas falas. Por 

fim, apresentamos algumas considerações finais. 

 

2. Analisando a história de elementos do discurso 

A sociolinguística, segundo Bagno (2007), surgiu enquanto ciên-

cia nos Estados Unidos em meados da década de 1960, impulsionada por 

Willian Labov que se debruçou sobre os estudos da língua com foco na 

variação linguística. 

A publicação da obra seminal, em 1972, Sociolinguist Patterns 

(Padrões Sociolinguísticos), marcou o nascimento oficial dessa área de 

estudo, quando Labov (2008) esclareceu o objetivo de desvendar os 

enigmas das mudanças linguísticas, pautando-se na ideia de que a língua 

muda, por que não há línguas e sim falantes vivendo em sociedades 

complexas, hierarquizadas, heterogêneas e que a transformam. 

Por consequência das pesquisas desse estudioso, a sociolinguística 

variacionista encontrou campos férteis a partir da década de 1970 no 

Brasil, visto que a variação foi entendida como fenômeno da língua, cuja 

primazia era desvendar os enigmas das mudanças linguísticas a partir dos 

falantes. (BAGNO, 2007) 

Desse modo, identificamos que estudos direcionados aos marca-

dores discursivos aumentaram na segunda metade do século XX, sobre-

tudo, voltados para a percepção de que a base do conhecimento intersub-

jetivo na linguística tem de ser encontrada na fala e nos seus aspectos 

discursivos. Assim, observou-se, nos estudos linguísticos contemporâ-

neos, um esforço em ultrapassar o limite das estruturas gramaticais da 

oração para a abertura de um novo olhar em relação à língua. (VEZ, 

2000) 

Pesquisadores da língua, como Almeida e Marinho (2003) e Es-

candell (2006), argumentaram que uma das maneiras de fazer com que 

um texto tenha sentido seria por meio de elementos que funcionem como 

conexões entre as palavras, frases, orações e parágrafos. Segundo Escan-

dell (2006), um dos problemas que mais preocupou gramáticos, filósofos 

e pragmaticistas foi encontrar uma maneira de descrever o valor desses 

elementos. Devido à diversidade de questões teórico-metodológicas, foi 

possível encontrar termos como marcadores de relação textual, operado-

res discursivos, enlaces extraoracionais, conectores discursivos, conec-

tores pragmáticos, partículas pragmáticas e partículas discursivas. To-
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dos esses nomes, apesar da diversidade, referiam-se aos mesmos elemen-

tos. 

A partir do século XX, estudos identificaram certos elementos 

linguísticos que não se ajustavam às classes gramaticais já existentes e, 

pela primeira vez, linguistas analisaram as suas características particula-

res como usos discursivos, empregos enfatizadores, valores expressivos, 

entre outros. Gili Gaya pareceu ser uma das primeiras pessoas a nomeá-

los de enlaces extraoracionais, apontando para certas propriedades, co-

mo o fato de pertencerem a registros diferentes, bem como chegarem a 

constituírem-se como apoios na fala. (ESCANDELL, 2006) 

Nesse sentido, Almeida e Marinho (2003) apontaram que, a partir 

da década de 1970, o estudo dos marcadores discursivos recebeu uma 

atenção especial por meio de orientações teóricas muito diferentes e com 

aplicação no uso social da língua. 

O termo marcadores do discurso (ou marcadores discursivos) foi 

comentado pela primeira vez por Willian Labov e David Fanshel e a pes-

quisadora Deborah Schiffrin talvez tenha sido uma das pioneiras que se 

dedicou, em profundidade, aos marcadores discursivos em sua obra inti-

tulada Discourse Markers (1987) – momento em que os considerou ele-

mentos que marcavam unidades sequencialmente dependentes do discur-

so e não cabiam facilmente em uma só classe linguística - já que, incluí-

am recursos paralinguísticos e gestos não-verbais. (ALMEIDA; MARI-

NHO, 2003) 

O espanhol José Portolés (1998), ao conceituar os marcadores, 

explicou que tais elementos não possuíam função determinada, desempe-

nhando funções indefinidas no discurso e que por isso, relevantes para o 

estudo da língua. 

Os “marcadores do discurso” são unidades linguísticas invariáveis, não 

exercem função sintática no marco da predicação oracional e possuem uma 

incumbência coincidente no discurso: o de guiar, de acordo com suas diferen-

tes propriedades morfossintáticas, semânticas e pragmáticas, as inferências 

que se realizam na comunicação. (PORTOLÉS, 1998, p. 23-24) 

O pesquisador utilizou o termo marcador, referindo-se aos estrutu-

radores da informação, conectores e reformuladores. Em certo ponto, to-

davia, foi inegável afirmar que houve historicamente uma interseção en-

tre os grupos de pesquisadores que estudaram essas unidades discursivas, 

considerando que existia a conexão da relação entre as unidades linguís-

ticas e as unidades contextuais. (PORTOLÉS, 1998) 
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Outro elemento utilizado para referir-se a esses elementos foi a 

palavra conector, como preferiu denominar a suíça Rossari que, inicial-

mente, chamou-o de conector pragmático, referindo-se a unidades discur-

sivas que tinham por função, significar uma relação que se estabelecia 

entre unidades linguísticas ou contextuais. Do ponto de vista conceitual, 

considerou-se que as relações podiam ser definidas em termos lógicos e 

temporais que subsistiam entre os acontecimentos evocados. (ALMEI-

DA; MARINHO, 2003) 

Em resumo, os marcadores textuais seriam “[...] expressões lin-

guísticas que, ao poder atuar tanto na estrutura oracional como fora dela, 

ou seja, no âmbito textual, desempenham importante função na articula-

ção do discurso”. (MARINHO, 2005, p. 14) 

 

3. Elementos dêiticos e os processos de gramaticalização e discursivi-

zação da língua 

No livro Introdução à Linguística II, Fiorin (2005) apontou a 

pragmática como a ciência linguística do uso, que considerava o usuário 

e o contexto das interações verbais. Seu objeto de pesquisa, portanto, re-

feria-se ao estudo da língua pelos seus interlocutores. Por essa perspecti-

va, dirigiu-se aos dêiticos enquanto elementos que indicavam o lugar ou 

tempo em que a fala foi produzida, podendo somente “[...] ser entendido 

dentro de uma dada situação de comunicação”. (FIORIN, 2005, p. 162) 

Observando a ocorrência de elementos que tendiam a desempe-

nhar funções diferentes em relação à língua falada e à língua escrita, Al-

meida & Marinho (2003) assinalaram os marcadores discursivos como 

[...] aqueles signos que não contribuem diretamente para o significado concei-

tual dos enunciados, mas que os orientam e ordenam as inferências que se ob-

têm a partir deles. Ou seja, o significado dos marcadores contribui para o pro-

cessamento do que se comunica e não para a representação da realidade co-

municativa. (ALMEIDA & MARINHO, 2003, p. 177-178) 

Nessa vertente, Martelotta (1996) abordou o processo de discursi-

vização da língua quando definiu o marcador discursivo como processo 

no qual um elemento não teria mais relação com as normas gramaticais, 

mas com o discurso. Para o autor, uma vez que esses elementos não pos-

suíam lugar na gramática da língua, acabavam inserindo no processo de 

gramaticalização, recebendo a denominação de marcadores discursivos. 

Martelotta (1996) reforçou o conceito, demonstrando que 
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Gramaticalização é um termo que tem sido usado com vários sentidos. In-

teressa-nos o sentido em que designa um processo unidirecional segundo o 

qual itens lexicais e construções sintáticas, em determinados contextos passam 

a assumir funções gramaticais e, uma vez gramaticalizados, continuam a de-

senvolver novas funções gramaticais. Um processo em cujo final o elemento 

linguístico tende a se tornar mais regular e mais previsível, pois sai do nível da 

criatividade eventual do discurso para penetrar nas restrições da gramática. 

(MARTELOTTA, 1996, p. 24) 

De acordo com Castelano et al. (2012), o processo de discursivi-

zação, foco deste trabalho, por sua vez, levaria a unidade linguística a 

adquirir a função de marcador discursivo, modalizando ou reorganizando 

a produção oral quando a sua linearidade for, momentaneamente, perdida 

ou utilizada para preencher os vazios ou interrupções na fala. A autora 

reforçou que no quadro da linguística funcional, a discursivização foi um 

fenômeno associado ao processo de regularização do uso da língua. De-

vido ao seu viés de marcador na produção da fala, também relacionou a 

importância do marcador discursivo ao fenômeno sociolinguístico de va-

riação da língua (CASTELANO et al., 2012). Dessa forma, a trajetória 

do processo de discursivização foi marcada por uma passagem do léxico 

para o discurso, via gramática, ou seja, um elemento, inicialmente lexi-

cal, passa a ser usado com função gramatical e, em seguida, assume fun-

ção de marcador. (MARTELOTTA, 1996) 

 

4. Metodologia 

Ao analisar outros elementos, percebeu-se que nesta pesquisa os 

usos do elemento “ah” possuíam uma origem espacial/temporal, e se ex-

plicavam por um processo de discursivização espaço > (tempo) > texto. 

A partir desse processo, o elemento pareceu desempenhar as seguintes 

funções pragmático-discursivas na fala: a) dêiticos catafóricos; b) dêiti-

cos anafóricos; e c) preenchedores de pausa. Notório ressaltar que, anali-

sando os resultados, percebeu-se uma maior predominância nas ocorrên-

cias do elemento como dêitico catafórico. 

Pautando-se na ideia de que vários elementos da língua são mar-

cadores discursivos e compreendendo, por vezes, que não possuem fun-

ção gramatical rígida, optou-se por analisar o uso da partícula “ah” co-

mo item lexical utilizado com certa frequência no uso social da língua. 

(MARTELOTTA, 1996) 

Utilizou-se, neste trabalho, como referência de análise, o corpus 

“A Língua Falada na Região Norte Noroeste Fluminense” (LUQUETTI, 
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2014), constituído por um conjunto de entrevistas orais e escritas. Foram 

analisadas entrevistas na modalidade oral com todos os cinco tipos de 

narrativas: narrativa de experiência pessoal, narrativa recontada, relato de 

opinião, relato de procedimento e descrição de lugar. 

Com o objetivo de chegar a uma análise qualitativa e quantitativa 

dos dados, analisamos 29 ocorrências do elemento “ah” nas narrativas, 

com a seguinte distribuição: 24 ocorrências no depoimento dos 21 alunos 

do PROEJA e seis ocorrências dos cinco depoimentos dos da EJA. A op-

ção de analisar a fala ocorreu devido ao entendimento de que a oralidade 

ofereceria recursos férteis para análise da língua enquanto produto social. 

Em relação ao corpus, Maingueneau (1997, p. 46) reforçou que: 

“Na realidade, mesmo os corpora escritos não constituem uma oralidade 

enfraquecida, mas algo dotado de uma ‘voz’. Embora o texto seja escrito, 

ele é sustentado por uma voz específica: “a oralidade não é o falado [...]”. 

Assim, a partir da análise do elemento “ah”, procurou-se observar 

a relação entre a função pragmático-discursiva referente à distribuição 

das ocorrências do elemento na língua falada. Esta, caracterizada pela di-

versidade e pela heterogeneidade, descrita de forma sistemática nas pes-

quisas sociolinguísticas. 

Desse modo, utilizou-se os estudos teóricos de Martelotta (2004), 

Almeida e Marinho (2003) como referência neste trabalho para evidenci-

ar o uso do marcador discursivo “ah”, com o intuito de demostrar sinais 

de gramaticalização e as funções desempenhadas pelo elemento nas cir-

cunstâncias de comunicação. O recorte da comunidade de fala que cons-

tituiu a amostra estratificada deste trabalho foi composta por depoimen-

tos de discentes residentes em cidades do interior do estado do Rio de Ja-

neiro, sendo um grupo matriculado em escolas de EJA e outros em insti-

tuições que ofereciam (PROEJA) EJA integrada a um curso profissiona-

lizante. 

Levando em consideração o uso social e comunicativo da língua, 

suas complexidades e algumas pesquisas linguísticas na contemporanei-

dade, esperou-se que este estudo contribuísse, mesmo que de maneira 

simplória, com a produção de conhecimento nessa área, uma vez que 

[...] toda língua apresenta áreas que estão em fluxo, o que faz com que surjam 

novas variações, decorrentes do aspecto criativo do discurso. Por outro lado, a 

comunicação pressiona a língua em direção a uma maior regularidade e iconi-

cidade. A competição dessas duas forças faz com que as gramáticas das lín-

guas nunca sejam estáticas (MARTELOTTA, 1996, p. 26). 
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Acreditando na vivacidade da língua e na necessidade de compre-

ender alguns dos aspectos que explicam os diferentes usos característicos 

da oralidade foi que se empenhou na realização deste trabalho. 

 

5. Discussão dos resultados 

5.1. O marcador “ah” como dêitico catafórico 

Quanto ao valor espacial dos marcadores, Martelotta (1996) admi-

tiu existirem duas trajetórias distintas que geraram diferentes usos de 

uma partícula. Uma capaz de levar o elemento a assumir funções anafóri-

cas e outra catafórica, que, por sua vez, gerou valores temporais e inferí-

veis. A função catafórica se referia, às vezes, que um determinado ele-

mento se reportava a um item que ainda não havia aparecido no discurso, 

tratando-se, portanto, de uma inferência ao novo. (MARTELOTTA, 

1996) 

Os segmentos abaixo apresentaram exemplos da expressão “ah” 

com a função de introduzir uma nova fase de relato no discurso: 

Ex.: 1. 

E: João Batista... conta pra mim alguma coisa que você escreveu e que te mar-

cou... 

I: ah:: o que me marcou é:: as passagens da igreja que diz... que nós devemos 

amar ao próximo como a nós mesmo... entendeu... e isso me marca muito... 

(Narrativa de experiências pessoal, João, 46 anos, PROEJA – Ensino Médio, 

p. 201). 

 

Ex.: 2. 

E: conte pra mim então alguma coisa que você escreveu e que te marcou... um 

fato:: acontecido... engraçado... constrangedor... que marcou você muito nessa 

trajetória da escrita... 

I: eu fiz formação de professor durante quatro anos... [ah é...] e:: nessa forma-

ção de professor...cada estágio que a turma:: [uhn... uhn...] é:: fazia na escola... 

a professora pedia um relatório no final de cada:: de cada aula... um relatório 

escrita à mão... de caneta azul... e foi isso... durante esses quatro anos... todo 

final de aula... a gente relatava aquilo que aplicava na sala de aula junto com 

os alunos... (Narrativa de experiências pessoal, Renata, 22 anos, PROEJA – 

Ensino Médio Incompleto, p. 209). 

Na análise das transcrições, pode-se perceber que após a utiliza-

ção do dêitico “ah”, os alunos do PROEJA inseriram uma inédita infor-
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mação no decorrer do discurso. Analisando as falas, percebemos a ocor-

rência desse elemento em narrativas orais de experiência pessoal, mo-

mento no qual os falantes foram induzidos a explorarem o campo de suas 

experiências e eventos cotidianos, registrados na lembrança. Tratou-se, 

portanto, da utilização na comunicação oral, de um elemento coesivo ca-

tafórico, uma vez que seu uso se transformou em um recurso que aponta-

va para a emergência de um novo nível discursivo. Este uso correspon-

deu à gênese de um processo de discursivização da língua, conforme re-

forçou os trechos abaixo: 

Ex.: 3. 

E: Nivaldo... conte pra mim alguma coisa que você escreveu e que te mar-

cou... 

I: ah:: uma alteração de uma receita que eu fiz... até brincando a:: a vaca ato-

lada... eu botei o nome da receita de:: bezerra atolada... que a carne não conti-

nha osso... eu fiz com a picanha... ((risos)) (Narrativa de experiências pessoal, 

Nivaldo, 36 anos, PROEJA – Ensino Médio Incompleto, p. 209). 

 

Ex.: 4. 

E: me ensina a fazer alguma coisa que você saiba fazer super bem... 

I: ah... o que eu sei fazer bem é pipa... 

E: uhn... 

I: ou seja... primeiro você pega o bambu... corta o bambu... deixa ele fino... 

bem fino... seja... três bambu... um grande... no meio e dois... assim... no ca-

so... na::... horizontal... aí você pega a linha... passa a linha primeiro no meio... 

na vareta... ela tá na vertical... no caso... você amarra as outras duas na hori-

zontal... aí cê pega a linha... passa a linha em volta dela todinha... corta o papel 

de seda... igual... do mesmo tamanho... assim::... no caso... e bota/cola... en-

tendeu?... (Relato de Experiência, Edivaldo, 17 anos, EJA – Ensino Funda-

mental, p. 219). 

Nos trechos anteriores, quando os tipos de narrativas foram as de 

experiência pessoal e os relatos de experiências, os sujeitos da EJA e do 

PROEJA, após utilizarem o elemento “ah”, fixaram uma nova ideia e/ou 

explicação ao longo do processo de comunicação. 

Ainda quanto à ocorrência do marcador na categoria dêitico ca-

tafórico, verificaram-se os seguintes dados a partir da análise do corpus 

(Gráfico 1): 
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Gráfico 1 – O marcador “ah” como dêitico catafórico. 

Alguns quadros foram organizados com o intuito de demonstrar a 

ocorrência do termo, uma vez que se fundamentando no estudo da socio-

linguística quantitativa, acredita-se que variantes podem ser demonstrá-

veis a partir de números e dados estatísticos. (LABOV, 2008, p. 10) 

A esse respeito, o Gráfico 1 demonstrou que um expressivo nú-

mero de alunos do PROEJA apropriou-se do dêitico catafórico “ah”, 

sendo também marcante o número de ocorrências na EJA. 

Talvez fosse possível considerar que houve uma considerável ten-

dência das modalidades de educação examinada, EJA, na região Norte 

Noroeste Fluminense, levando em conta o número de ocorrências do 

elemento discursivo “ah” em termos quantitativos. 

 

5.2. O marcador “ah” como dêitico anafórico 

Como dêitico, um elemento poderia assumir um valor anafórico, 

ao fazer referência a um item previamente explicitado no discurso. Os re-

latos de alunos da EJA e PROEJA do Norte Noroeste Fluminense do Es-

tado do Rio de Janeiro trouxeram alguns exemplos desse uso: 

Ex.: 5. 

E: descreve pra mim então a frente da sua escola... Ruan... 

I: bom... depende né... porque... tipo... tá falando o quê... que não tem estacio-

namento bom... iluminação... 

E: como que você acha que é a frente da escola? 

I: ah:: devia ter mais um pouco de iluminação né... [ahn... ahn...] ser asfalta-

da... [uhn... uhn...] tem muito buraco aí né... 
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(Narrativa de experiências pessoal, Ruan, 21anos, PROEJA – Ensino Médio 

Incompleto, p. 204). 

 

Ex.: 6. 

E: não eu não sou daqui... 

I: ah cê num é daqui?... 

(Narrativa de experiências recontada, Creuza, 51anos, EJA – Ensino Funda-

mental, p. 245). 

Nos fragmentos anteriores, verificou-se nas narrativas de experi-

ência pessoal e nas de experiência recontada que os indivíduos fizeram 

uso da partícula “ah” para se referir a uma fala anteriormente menciona-

da no processo comunicativo. Os relatos nos permitiram compreender 

também, a importância das narrativas nas pesquisas sociolinguísticas, no 

sentido de capturar as falas, na sua forma mais espontânea. A esse respei-

to, Tarallo (1986, p. 22) escreveu que o uso das narrativas “têm demos-

trado que, ao relatá-las, o informante está envolvido emocionalmente 

com o que relata (...)” (TARALLO, 1986, p. 22). E é precisamente esta 

situação natural de comunicação almejada pelo pesquisador sociolinguís-

tica. 

Em relação à ocorrência numérica desse marcador como dêitico 

anafórico, foi possível verificar no corpus, como apresentado no Gráfico 

2: 

 

Gráfico 2 – O marcador “ah” como dêitico anafórico. 

Visualizou-se, a partir do Gráfico 2, o relativo percentual de usos 

do elemento. Em relação ao número de ocorrências, foi possível perceber 

o uso da partícula “ah” como elemento enfático de uma informação an-

teriormente mencionada. Nos fragmentos dos discursos orais, percebeu-
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se que os informantes da EJA, em relação aos do PROEJA, utilizaram 

em maior número a partícula dêitica anafórica, com o intuito de impedir 

a repetição daquilo que já teria dito. 

 

5.3. O marcador “ah” como preenchedor de pausa 

Martelotta (2004) mostrou que gramaticalização e discursiviza-

ção constituíam processos especiais de mudança linguística. Retomando 

esses conceitos, o autor conceituou gramaticalização como um processo 

que levaria um item lexical ou construção sintática a assumir funções re-

ferentes à organização interna do discurso ou estratégias comunicativas. 

Enquanto que, a discursivização levaria o item já gramaticalizado a as-

sumir uma função de marcador discursivo, reorganizando o discurso, 

quando a sua linearidade fosse perdida, ou servindo para preencher o va-

zio causado por essa perda da linearidade na fala. (MARTELOTTA, 

2004) 

Fundamentando-se nos estudos de Martelotta (2004), percebeu-se 

que ambos os processos contribuiriam para que o elemento “ah” desem-

penhasse a função de preenchedor de pausa, sobretudo o de Discursiviza-

ção, marcando um momento de interrupção no processo de raciocínio do 

indivíduo, a fim de evitar uma parada no fluxo da fala dos discentes. 

(MARTELOTTA, 2004) 

Desse modo, o elemento por essa ótica, incorporou a função de 

organizador do discurso, apropriando-se do artifício da pausa, para orga-

nizar mentalmente seus pensamentos, como exemplificou o diálogo se-

guir: 

Ex.: 7. 

E: explica pra mim uma experiência que você fez no seu curso? 

I: bom... uma experiência que eu fiz no meu curso... ah... foram tantas... e: po-

de escolher uma aí... dessas tantas... (Relato de procedimento, Jean, 36 anos, 

PROEJA – Ensino Médio Incompleto, p. 199). 

No exemplo 1, o elemento “ah” figurou um sentido temporal, 

indicando uma ideia de marca no tempo, desempenhando um papel de 

pausa da fala. Talvez demonstrasse um intervalo na comunicação oral e 

uma espécie de continuidade no fluxo nos processos mentais. Esse uso 

teve como particularidade preencher o vazio causado pela linearidade do 

discurso como pudemos observar: 
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Ex.: 8. 

E: durante o tempo que você estudou... algo que tenha te marcado... que acon-

teceu... 

I: ah... são os professores daqui... nunca tive professores... tipo/tem muitos 

professores aqui que te apoiam muito... mas... tem muitos que te botam pra 

baixo entendeu?... (Narrativa de experiências pessoal, Ruan, 21 anos, PROE-

JA – Ensino Médio Incompleto, p. 203). 

Como afirmou Martelotta (1996), de um modo geral, os marcado-

res discursivos foram usados, primariamente, para reorganizar linearmen-

te as informações no ato do discurso, quando em seu curso, houve a ne-

cessidade de organizar as relações textuais. Talvez pudéssemos afirmar 

que seu uso foi motivado pelo intuito de evitar que algo impedisse o de-

senvolvimento da comunicação. Segue outros exemplos: 

Ex.: 9. 

E: Monique... conte pra mim... alguma coisa que você escreveu... e te marcou 

muito... pode ser algo positivo... ou negativo... um fato engraçado ou cons-

trangedor... que te marcou muito... 

I: ah... é tanta coisa que eu escrevo... (Narrativa de experiências pessoal, Mo-

nique, 20 anos, PROEJA – Ensino Médio, p. 217). 

 

Ex.: 10. 

E: Creusa::... cê pode me contar alguma coisa que tenha marcado a sua vida::? 

I: ah... o que marcou a minha vida:: foi assim::... um caso que eu tive::... en-

tendeu?... muito bom na minha vida... (Narrativa de experiências pessoal, 

Creuza, 51 anos, EJA – Ensino Fundamental, p. 217). 

Pudemos observar que o elemento “ah” fora empregado, como 

um recurso para completar uma pausa o que, por certo, oferecia condi-

ções para que o informante vasculhasse em seu repertório mnemônico o 

termo mais adequado e reformulasse o seu discurso oral, sendo, portanto 

por essa característica, considerado preenchedor de pausa. 

Avaliando os fragmentos, foi possível concluir que o “ah” pouco 

apresentou valor sintático e semântico, uma vez que, retirado do discur-

so, não afetaria, contudo, o processo de comunicação e, por conseguinte, 

do entendimento do contexto em que acontecia o diálogo. 

Quanto à ocorrência numérica desse marcador, verificou-se o que 

apresenta no Gráfico 3: 
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Gráfico 3 – Marcador como preenchedor de pausa. 

Em termos explicativos, percebeu-se nos quadros acima, um mai-

or percentual de alunos da EJA que se apropriou do “ah” como preen-

chedor de pausa, mesmo o número de ocorrências sendo mais elevado no 

PROEJA. Em ambos os casos, porém, a ocorrência não exerceu função 

gramatical, mas desempenhou uma função de reorganizadora da fala. 

Apostamos na interpretação de que a preocupação do falante foi de auto 

sustentar sua fala, solicitando a atenção do entrevistador com o uso do 

elemento “ah”. Notório ressaltar, que esse tipo de uso nos pareceu recor-

rentes na oralidade, apontando para pistas que nos permitiram demostrar 

as estratégias utilizadas pelos informantes para alcançar um dos objetivos 

sociais da língua: uma eficiente comunicação. 

 

6. Breves considerações... 

Neste artigo, considerou-se a realidade e o uso social da língua 

que os autores utilizados para a construção deste trabalho se referiram, ao 

elencar a base do conhecimento intersubjetivo como complexo vivo da 

língua falada. Tentou-se, também, explorar e analisar a língua, com foco 

na fala e sobremaneira em seu uso na vida diária e cotidiana. 

A partir dos depoimentos dos informantes dos discentes da EJA 

moradores da Região Norte e Noroeste do Estado do Rio de Janeiro, em 

situações reais e espontâneas de interação, percebeu-se que tanto o “ah”, 

categorizado como dêitico anafórico, quanto na forma de dêitico catafó-

rico, evidenciaram um processo de discursivização tanto nos discursos 

dos discentes da EJA como do PROEJA. 
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Confirmou-se, também, na análise empírica dos dados, que o 

mesmo processo levou a partícula “ah” a assumir função de preenchedor 

de pausa, tratando-se, em notas conclusivas, de um artifício mais abstra-

to, em que o elemento assumiu a função de orientador da organização 

discursiva. 

Um último dado percebido nas análises dos resultados foi que 

houve, em termos gerais, uma maior predominância nas ocorrências do 

elemento, identificado como dêitico catafórico. 
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RESUMO 

O objetivo desse trabalho é apresentar algumas noções elementares a respeito da 

teoria social abordada pela linguística sistêmico-funcional. Para isso, discutimos al-

guns conceitos basilares para uma abordagem introdutória, tais como a noção de con-

texto, a língua como instrumento sociossemiótico, bem como as metafunções da lin-

guagem. Nossa fundamentação teórica centra-se nos pressupostos da linguística sistê-

mico-funcional, concebendo-a como uma possibilidade eficiente de abordagem teórico-

metodológica para os estudos linguísticos contemporâneos. A metodologia de nossa 

pesquisa é do tipo bibliográfico, pois recorremos a Halliday e seus seguidores para a 

apresentação do panorama que delineamos. Compreendemos que a linguística sistê-

mico-funcional problematiza o uso da linguagem em domínios sociais diversos, sendo, 

dessa maneira, uma teoria de perfil linguístico-pragmático. 

Palavras-chave: 

Contexto. Gramática sistêmico-funcional. Metafunções da Linguagem. 

 

1. Introdução 

De acordo com os estudos mais contemporâneos da linguagem, a 

língua é um instrumento social não porque está em sociedade, mas por-

que a sociedade é construída a partir dela. Nesse sentido, a língua pro-

move relações de interação entre sujeitos sociais e, com isso, sua evolu-

ção acompanha os anseios de uma sociedade em constante transforma-

ção. (Cf. HANKS, 2011) 

É nesse sentido, que a linguística sistêmico-funcional se desponta 

como uma teoria dos estudos linguísticos pertinente às peculiaridades de 

um mundo pós-moderno, onde a sociedade transforma-se em uma velo-

cidade espantosa. Assim, a linguística sistêmico-funcional é uma teoria 

social, antes de tudo, porque procura problematizar contextos sociais 

concretos do uso da linguagem, operando na interface língua e sociedade. 

O interesse em discutir a respeito da linguística sistêmico-

funcional surgiu durante meu curso de mestrado, no qual utilizei os prin-

cípios sistêmico-funcionais como principal abordagem teórico-metodoló-

gica para as microanálises que desenvolvi em minha dissertação. (Cf. 

PEREIRA, 2014a; PEREIRA, 2014b) 

mailto:brunogomespereira_30@hotmail.com
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Esse artigo procura apresentar as noções mais elementares a res-

peito do núcleo gramatical da linguística sistêmico-funcional, que 

chamaremos aqui de gramática sistêmico-funcional. 

Além dessa Introdução, das Considerações finais e das Referên-

cias, esse trabalho é estruturado pelas seguintes seções principais: A lín-

gua como instrumento social: noções elementares de linguística sistêmi-

co-funcional; A noção de contexto e Metafunções da linguagem: a gra-

mática sistêmica. 

 

2. A língua como instrumento social: noções elementares de linguís-

tica sistêmico-funcional 

Como dissemos na Introdução, a língua é um organismo vivo que 

tem sua evolução atrelada à evolução da sociedade. Essa premissa nos 

incentiva a pensar em língua enquanto instrumento de interação humana, 

de maneira a caracterizar o momento enunciativo. 

Pensemos em um exemplo de situação cotidiana. Em uma simples 

ida ao supermercado, nos deparamos com situações peculiares desse 

momento de interação. É comum perguntarmos o preço dos produtos 

dispostos nas prateleiras, o valor do quilo da carne etc. Esses questiona-

mentos solicitam respostas que pressupõem o momento da enunciação e 

ao enunciador correspondente. Esse uso linguístico caracteriza uma ida 

ao supermercado, mas não caracteriza, necessariamente, uma participa-

ção em outro evento de fala, como uma festa de formatura, por exemplo. 

Assim, ao nos comunicarmos dentro de uma situação enunciativa, 

a língua sofre adequações de maneira a promover um diálogo pertinente 

entre os sujeitos que se relacionam num dado contexto. Essa comunica-

ção, no entanto, é linguisticamente marcada por escolhas gramaticais so-

cialmente motivadas, as quais podem nos ajudar a compreender as ideo-

logias que perpassam o contexto. É nesse sentido que a gramática sistê-

mico-funcional nos parece uma teoria pertinente para a compreensão dos 

fenômenos linguísticos ocorridos no seio social. 

Por isso, é possível dizer que a língua é um sistema sociossemió-

tico capaz de significar fenômenos ocorrentes na interface linguagem/so-

ciedade. (Cf. HALLIDAY & HASAN, 1989; EGGINS, 2004) 

Logo, é possível dizer que a linguística sistêmico-funcional se 

constitui por meio da relação entre sistema e função social. Dizemos que 
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é sistêmica, porque concebe a língua enquanto sistema capaz de construir 

sentidos a partir da combinação de signos de natureza verbal e não verbal 

que, juntos, constituem a natureza dinâmica da linguagem. E é funcional, 

porque admite que a língua tem uma função social que se constitui pelo 

princípio da interação e do diálogo (MARTIN e WHITE, 2005; EG-

GINS, 2004; THOMPSON, 2014; BARBARA & MACEDO, 2009; 

GOUVEIA, 2009; CUNHA & SOUZA, 2007, só para citar alguns). 

A imagem abaixo mostra uma proposta de estratificação da língua 

no momento da comunicação. Trata-se de uma figura largamente utiliza-

da em pesquisa sobre linguística sistêmico-funcional no Brasil e no exte-

rior. 

 
Fig. 1: Estratificação da língua. 

Fonte: Traduzido e adaptado de Martin & White (2005) 

A Fig. 1 nos mostra a estratificação da língua proposta pelos estu-

dos mais contemporâneos da linguística sistêmico-funcional. Consiste na 

existência de três camadas que recobrem a língua enquanto sistema. 

Na camada mais interna, percebemos o nível grafo-fonológico, 

que corresponde à reprodução linguística do texto na modalidade escrita 

e/ou oral. São materializações gramaticais evidenciadas por padrões co-

minatórios de grafemas ou fonemas, responsáveis por constituir padrões 

oracionais dentro da cadeia falada. Lembramos que tais padrões oracio-

nais são ocorrências que mudam de idioma para idioma, pois cada um 

deles apresenta especificidades sintáticas e morfológicas. 
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O nível intermediário, o da léxico-gramática, se preocupa justa-

mente com sequências gramaticais maiores, na qual a combinação entre 

palavras ocorre mais extensamente de maneira a formar padrões gramati-

cais verbais e/ou nominais. As escolhas lexicais e gramaticais ajudam a 

construir o sentido do enunciado linguístico, caracterizando as especifi-

cidades do gênero textual realizado. Não é nossa intenção apresentarmos 

considerações exaustivas a respeito do gênero na linguística sistêmico-

funcional. Para maiores considerações, consultar os trabalhos de Halliday 

& Hasan (2006), Silva (2014), Silva & Espíndola (2013) e Motta-Roth 

(2013). 

O nível mais externo, o semântico-discursivo, problematiza ques-

tões extratextuais que colaboram para a construção dos níveis textuais. 

Isto é, trata-se do meio externo à língua que, ao atribuir ideologias e in-

tenções comunicativas provindas da cultura de onde opera, motiva as es-

colhas lexicais e gramaticais na produção dos textos. 

Esta seção consiste apenas na apresentação dos princípios mais 

elementares da linguística sistêmico-funcional, não sendo nossa intenção, 

portanto, fazermos uma exaustiva explanação teórica. Para maiores in-

formações, consultar Silva (2012), Silva & Pereira (2013), Pereira & Sil-

va (2014) e Fuzer & Cabral (2010), entre outros. 

 

3. A noção de contexto 

Desde o início desse artigo, estamos dizendo que a linguística sis-

têmico-funcional é uma teoria linguística e, além disso, também social. 

Por isso, é uma abordagem, sobretudo, pragmática, pois considera o con-

texto como motivador de escolhas léxico-gramaticais que se realizam na 

superfície do texto. Entretanto, definir contexto em linguística sistêmico-

funcional não é uma tarefa fácil, tendo em vista que ainda agora não 

apresenta um conceito fixo. 

Devido às diversas forças ideológicas que infesta o mundo mo-

derno, a definição do termo contexto mostra-se tão complexo quanto a 

própria sociedade. O clássico conceito de que contexto é o que está fora 

do texto mostra-se falho e muito simplista aqui, pois parecem não abar-

car todas as especificidades enunciativas propostas pela linguística sis-

têmico-funcional. 

A Fig. 2 sintetiza a visão sobre conceito problematizado pelos es-

tudos sistêmicos e funcionais. 
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Fig. 2: Contexto de cultura e contexto de situação. Fonte: Barbara e Macedo (2009) 

A Fig. 2 é célebre nos estudos da linguística sistêmico-funcional. 

Trata-se da apresentação do contexto de cultura e do contexto de situa-

ção. É uma imagem utilizada por Barbara & Macedo (2009). 

O contexto de cultura é representado pela circunferência maior. É 

o contexto em que é possível considerarmos as relações culturais, sociais 

e econômicas como princípios bailares na motivação das escolhas lexi-

cais e gramaticais que serão mobilizadas logo mais, no contexto de situa-

ção. 

Trata-se, portanto, de algo muito complexo para se definir. Muitos 

pesquisadores da antropologia e da sociologia também se debruçam so-

bre essas noções sobre o contexto de cultura, uma vez que isso também 

nos faz repensar sobre o que estamos chamando de cultura em uma soci-

edade pós-moderna. São forças de todos os tipos e intensidades que se 

misturam e formam uma espécie mosaico antropológico capaz de pro-

blematizar qualquer definição pré-estipulada em estudos próximos aos 

que a linguística sistêmico-funcional procura desenvolver. 

Revisitando a Fig. 2, percebemos que o contexto de cultura é o 

contexto do gênero, que se manifesta por intermédio das três metafun-

ções da linguagem, as quais serão mais discutidas na próxima seção. 

O contexto de situação, representado na imagem pela circunferên-

cia menor, em relação ao contexto de cultura, é o momento da realização 

do registro através da relação entre as três metafunções. A definição de 

registro que trazemos para esta abordagem é baseada em Thompson, que 

o considera como a materialização do gênero por meio de intervenções 
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de ordem gramatical e lexical que se combinam e realizam padrões gra-

maticais. (Cf. THOMPSON, 2014). 

Portanto, o contexto de situação é o contexto mais imediato do 

uso linguístico, responsável pela realização do gênero em si, oferecendo 

condições circunstanciais para a produção do texto. 

Por fim, voltamos a afirmar que as definições para contexto de 

cultura e para contexto de situação que apresentamos aqui são de caráter 

metodológico, tendo em vista que não é possível afirmar precisamente o 

alcance de exato de cada um deles, dada a realidade fluida com a qual a 

sociedade se desenha face a uma era pós-moderna. 

 

4. Metafunções da linguagem: a gramática sistêmica 

Reportamo-nos novamente à Fig. 2, mais precisamente ao contex-

to de situação, onde, conforme a imagem, há a combinação das metafun-

ções da linguagem formando, assim, o registro. Trata-se de uma visão de 

cunho mais gramatical, pois se atém à construção de padrões oracionais 

que estruturam o gênero textual. Por isso, preferimos utilizar, a partir de 

agora, o termo gramática sistêmico-funcional, em detrimento de linguís-

tica sistêmico-funcional, pois nos ateremos unicamente ao plano grama-

tical da teoria que ora apresentamos. 

As metafunções são manifestações gramaticais que tem como 

ponto de análise a compreensão da oração como elemento originário pela 

combinação de grupos gramaticais menores (Cf. HALLIDAY, 1994; 

HALLIDAY & MATHIESSEN, 2004; HALLIDAY & MATHIESSEN, 

2014; THOMPSON, 2014; EGGINS, 2004; só para citar alguns). Cada 

metafunção se centraliza em uma dada variável de contexto, conforme 

veremos mais adiante. 

Embora cada metafunção perceba a oração sob aspectos diferen-

tes, não podemos supô-las separadamente, pois a realização do registro 

depende da relação estabelecida gramaticalmente pelas três. 

O Quadro 1 faz um panorama sobre as metafunções da lingua-

gem em Halliday. O esquema é constituído pelas variáveis de contexto, 

as metafunções e as realizações léxico-gramaticais com as quais se rela-

cionam. 
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Variáveis de Contexto Metafunções Realizações Léxico-Gramaticais 

Campo Ideacional Transitividade  

Relações Interpessoal Modo e Modalidade 

Modo Textual Tema e Rema 

Quadro 1: Metafunções da linguagem. Fonte: Barbara e Macedo (2009) 

Conforme o Quadro 1, temos três variáveis de contexto. Cada 

uma delas serve como ponto motivador para a criação de uma metafun-

ção da linguagem em específico. Além disso, o esquema acima também 

apresenta as três diferentes maneiras com as quais as metafunções conce-

bem a oração nos estudos da gramática sistêmico-funcional. Nas seções 

seguintes, falaremos um pouco mais sobre cada uma dessas metafunções. 

 

4.1. Metafunção ideacional 

A metafunção ideacional foca na variável de campo e a concebe a 

oração enquanto representação do mundo. Ou seja, por meio da oração, é 

possível representarmos pessoas, objetos, lugares e todos os tipos de su-

jeitos socialmente engajados. 

Segundo Halliday (1994), esta metafunção materializa-se por 

meio do sistema gramatical de transitividade. Esta, por sua vez, é enten-

dida, na gramática sistêmico-funcional, como uma sucessão de relações 

semântico-pragmáticas estabelecidas entre termos gramaticais menores, 

formadores dos sintagmas verbais e nominais. 

  
Fig. 3: Tipos de Processos. Fonte: Pereira (2014) 
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O mecanismo de transitividade é constituído, portanto, pela rela-

ção entre determinante, processo e circunstância. Dentre estes, ilustrare-

mos na Fig. 3 os tipos de processo na gramática sistêmico-funcional. 

A Fig. 3 pode ser encontrada na pesquisa de Pereira (2014), de-

senvolvida em uma pesquisa de mestrado. Entretanto, trata-se de uma 

tradução em Halliday (1994) e Halliday e Mathiessen (2004). 

Identificamos os seis tipos de processos em cores diferentes, para 

fins metodológicos. Porém, na verdade, a ideia de processo obedece à or-

ganicidade semântica do elemento linguístico, ou seja, o tipo de processo 

só pode ser identificado se levarmos em conta o contexto em que o uso 

gramatical ocorre. 

Os processos relacionais, identificados pela cor amarela, obede-

cem à ordem do ser, ou seja, indicam estados do sujeito social em dife-

rentes aspectos; os processos verbais, de cor verde, são da ordem do di-

zer, isto é, consistem em verbalizações ocorridas em situações de fala du-

rante a interação; os processos mentais, identificados pela cor azul, carac-

terizam ações mentais, que ocorrem no interior da mente de quem escre-

ve ou fala; os processos comportamentais sugerem ações relativas ao 

comportamento humano; os processos materiais são ações da ordem do 

fazer e do criar, sendo, portanto, os processos mais recorrentes da Língua 

Portuguesa; e os processos existenciais, os quais obedecem à ordem do 

existir. 

 

4.2. Metafunção interpessoal 

De acordo com o Quadro 1, a metafunção interpessoal está cen-

trada na variável de relações e é realizada gramaticalmente pelo sistema 

de modo e modalidade. 

É uma metafunção que entende a oração como troca, uma vez que 

compreende uma relação diálogo como interação motivadora para as es-

colhas linguísticas. 

A metafunção interpessoal interpreta as manifestações interacio-

nais dos participantes como mecanismos explicitadores de intenção, ou 

seja, no momento da comunicação, os participantes utiliza certos marca-

dores metadiscursivos capazes de nos levar à compreensão da relação es-

tabelecida entre enunciadores. (Cf. BARBARA E MACEDO, 2009) 
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4.3. Metafunção textual 

A metafunção textual está centrada na variante de modo e é gra-

maticalmente realizada pelos mecanismos de tema e rema, conforme é 

possível perceber no Quadro 1. 

Esta é uma metafunção que estuda a oração enquanto mensagem, 

ou seja, enquanto enunciado linguístico estruturado pelos princípios de 

coerência e coesão textuais. Por isso, alguns teóricos preferem estudar a 

metafunção textual como um tipo de metafunção diluída nas anteriores, 

pois a construção do texto é, de alguma forma, perpassada por todas as 

metafunções. 

Do ponto de vista linguístico, podemos sintetizar tema como a in-

formação nova e o rema como a informação velha. Em outras palavras, 

no momento da produção do texto, as orações são compostas por um 

grupo gramatical, geralmente o primeiro grupo experiencial da oração, 

que consiste no tema, uma informação nova que guiará semanticamente o 

restante da oração. O rema seria o grupo experiencial posterior responsá-

vel por, semanticamente, desenvolver a ideia introduzida pelo rema. 

O movimento coesivo estabelecido entre tema e rema proporciona 

a progressão do texto, de maneira a se estruturar por movimentos de re-

tomada e/ou projeção de ideias na superfície do texto. 

 

5. Considerações finais 

Este trabalho apresentou as questões mais elementares para se en-

tender os meandros científicos da linguística sistêmico-funcional, ou 

mais precisamente da gramática sistêmico-funcional. Vimos que traba-

lhar com os princípios sistêmicos e funcionais da abordagem que apre-

sentamos aqui é nos reportar a um contexto social mais amplo, de manei-

ra a extrapolar as barreiras puramente textuais. 

Em suma, esperamos que os estudos em linguística sistêmico-fun-

cional no Brasil, que se mostram muito presentes desde o início da déca-

da de 80 do século passado, possam ser ainda mais motivados e, com is-

so, surjam muitas pesquisas no âmbito nacional que utilizem a linguística 

sistêmico-funcional como norteadora para as práticas linguístico-

discursivas em diversos domínios sociais. 
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RESUMO 

Este trabalho é fruto da pesquisa em andamento da dissertação de mestrado, de-

senvolvida no Programa de Pós-Graduação em Estudos e Linguagens do Departamen-

to de Ciências Humanas, Campus I, da UNEB. Tal estudo consiste em apresentar uma 

descrição acerca do horóscopo suportado no conhecimento milenar do estudo da as-

trologia e o horóscopo, propriamente dito, divulgado na revista mensal Capricho, da 

Editora Abril Cultural, direcionada a adolescentes. Buscou-se depreender a análise 

dos aspectos relacionados à compreensão de sentido e à materialidade presente, no 

texto. Para tanto este estudo constitui-se da explicação de um mapa astral, envolvendo 

todos os elementos que o constituem (signos, casas zodiacais, elementos, aspectos). A 

referida pesquisa fundamenta-se na análise do discurso francesa, que tem como repre-

sentantes Michel Pêcheux (2009), Orlandi (2005), (2006) e demais estudiosos. A partir 

do corpus horóscopo da Capricho, buscou-se interpretar as condições de produção - 

sujeito e sentidos – formações discursivas, formações ideológicas, formações imaginá-

rias. Esta é a questão que se procura descortinar na opacidade do texto em um gesto 

de interpretação. 

Palavras-chave: 

Condições de produção. Interdiscurso. Memória discursiva. Horóscopo. 

 

1. Introdução 

Este trabalho é fruto da pesquisa em andamento da dissertação de 

mestrado, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Estudos e 

Linguagens do Departamento de Ciências Humanas, Campus I, da 

UNEB. No presente texto, tem-se por objetivo apresentar uma reflexão 

acerca do horóscopo que se baseia no conhecimento praticado há milê-

nios acerca da astrologia, divulgado na revista mensal Capricho, dezem-

bro de 2014 da Editora Abril Cultural, direcionada a jovens adolescentes. 

Buscou-se depreender a análise dos aspectos relacionados à compreensão 

de sentido e a materialidade presente na previsão astral. Considerou-se a 

construção de sentido para um público jovem, na faixa etária de 12 a 19 

anos, observando as estratégias de construção discursiva e os efeitos de 

sentidos que desejam produzir. Para tanto, faz-se um breve estudo dos 

elementos que constituem um mapa astral, a trindade astrológica: signos, 

planetas e casas. O conhecimento astrológico se mantém até os dias de 

mailto:anajuliastaudt@gmail.com
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hoje, principalmente, divulgado em revistas, jornais, almanaques sites 

etc. Tem-se como objetivo um gesto de interpretação no horóscopo di-

vulgado na revista Capricho. Este estudo está fundamentado na análise 

do discurso francesa, que tem como representantes Pêcheux (2009), Or-

landi (2005, 2006) e demais estudiosos da análise de discurso. A partir 

do corpus, busca-se interpretar as condições de produção, formações dis-

cursivas, formações ideológicas, formações imaginárias. Para iniciar, tra-

ça-se um breve histórico da análise do discurso, em seguida, situa-se o 

papel das revistas no mass midia, discorre-se acerca da astrologia e a 

composição da carta astral – fotografia do céu no momento do nascimen-

to, e, por fim, apresenta-se em um gesto de interpretação do corpus em 

questão, o horóscopo da Capricho. 

A questão que se procura responder na opacidade do texto desen-

volve-se em torno das condições de produção que se dão na formulação 

dos dois eixos: o da memória (constituição) – interdiscurso – e o da atua-

lidade-formulação, intradiscurso, aquilo que se está dizendo naquele 

momento em condições dadas, dizeres já ditos, mas esquecidos na me-

mória. Que relação de forças e em que lugar e posição este sujeito é 

constituído do que ele diz, ou melhor, que determina o que pode e deve 

ser dito por ele. É a partir do intradiscurso que o histórico e o ideológico 

e a memória discursiva já se revelam no gesto de interpretação. 

 

2. A análise do discurso 

O artefato teórico da análise de discurso não é mais hermético 

quanto nas fases anteriores, mesmo a produção discursiva apresentando 

uma relação de forças na discursividade. O interdiscurso é considerado 

assim como a sua heterogeneidade somada à instabilidade do discurso, 

este conceito encontra espaço na última fase da análise de discurso, de-

nominada análise do discurso-3. (PÊCHEUX, 1983, p. 311-318) 

O discurso é maior que o texto, este se revela através da palavra 

em movimento, e é através da língua que o homem se manifesta. O obje-

to da análise do discurso é o discurso – efeitos de sentidos – e a língua é 

a condição de possibilidade para o discurso. 

As condições de produção são essenciais para compreender o su-

jeito e a situação. No contexto imediato, sentido estrito, tem-se as cir-

cunstâncias de enunciação, resultando no intradiscurso cujos sujeitos as-

sinam. O contexto amplo trata da memória, o contexto sócio-histórico, 
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ideológico: quem fala antes em algum lugar. Portanto percebe-se uma re-

lação entre o já dito e o que se está dizendo, além da memória que se in-

sere no interdiscurso a qual se denomina memória discursiva, tornando 

possível todo dizer. 

Dessa forma, tem-se no horóscopo da Capricho o contexto imedi-

ato representado pela própria revista e mais especificamente, a página do 

horóscopo e os sujeitos que a assinam. No contexto amplo revela-se atra-

vés dos sentidos postos na sociedade em que se vive, ou seja, as institui-

ções, mídia escrita que determinam as posições de autoridade/autoritaris-

mo e obediência/opressão. Tudo isto interpelado pelo contexto sócio-

histórico, ideológico. 

Segundo Courtine (1984), citado por (ORLANDI, 2005, p. 32), o 

interdiscurso encontra-se no eixo vertical da constituição, representando 

todos os dizeres já-ditos, entretanto esquecidos na memória, esta é que 

permite o dizer daquele momento e das condições possíveis inseridas no 

eixo horizontal da formulação, denominado intradiscurso. Assim, é na re-

lação estabelecida entre o interdiscurso (constituição do sentido) e o in-

tradiscurso (formulação) que se tiram os sentidos. 

Retomando o dito acerca das condições de produção e/ou condi-

ções de significação, estas condições, segundo (ORLANDI, 2005), se re-

presentam através dos sujeitos e da situação, também o modo como a 

memória instala-se imprime às condições de produção. Acrescenta-se 

ainda para melhor elucidar: 

[...] condições de significação: o contexto histórico-social enquanto capaz de 

refletir o movimento entre o linguístico e o discursivo; a relação do implícito e 

do explicito; a relação de forças; a relação de sentidos; a antecipação; a rela-

ção do texto com os textos possíveis naquele contexto; a relação de dominân-

cia de um sentido sobre os outros possíveis. Se observarmos bem o que foi 

enumerado, percebemos que constitui o que se chama condições de produção 

de um discurso. Assim podemos dizer que as condições de significação são a 

especificação, para cada texto, de suas condições de produção (ORLANDI, 

2006, p. 173-174). 

No contexto imediato, nas condições de produção, tem-se as cir-

cunstâncias de enunciação e, no contexto amplo, incluímos o contexto 

sócio-histórico, ideológico, ou seja, o enfoque se faz nas formas elabora-

das pela sociedade e os efeitos de sentidos que aí decorrem. As condições 

de produção são constituídas pelas formações Imaginárias, que apresen-

tam mecanismos de funcionamento do discurso e que são as relações de 

sentido, de antecipação e de relações de força. 
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Nas relações de sentido, um discurso aponta para outro, pois “to-

do discurso é visto como um estado de um processo discursivo amplo, 

contínuo” (ORLANDI, 2005, p. 39) que resultam nas formações imagi-

nárias. Nas antecipações, Orlandi (2005, p. 40) esclarece: 

E se fazemos intervir a antecipação, este jogo fica ainda mais complexo 

pois incluirá: interlocutor faz da imagem que ele faz do objeto do discurso e 

assim por diante. Na relação discursiva, são as imagens que constituem as di-

ferentes posições. 

O mecanismo de antecipação regula a argumentação, pois o sujei-

to dirá de uma maneira ou de outra, podendo prever o seu interlocutor 

como cúmplice até o outro extremo ao prevê-lo como um adversário, 

(ORLANDI, 2005) 

Nas relações de forças, encontra-se o lugar de onde o sujeito se 

constitui, a imagem que se tem do astrólogo, porque se trata do horósco-

po e o lugar de onde ele fala, o conhecimento que se supõe ele ter para 

falar acerca daquele assunto – a autoridade para tal. Vive-se em uma so-

ciedade hierarquizada, que distribui posições de mando e obediência, e 

desses diferentes lugares se faz valer a interação entre as pessoas e, con-

sequentemente, as relações de força. Dessa forma não são os lugares que 

eles ocupam na sociedade que funcionam no discurso, mas as projeções 

que se possam fazer. Dizendo assim, é importante estabelecer a distinção 

entre lugar e posição do sujeito, aquele é a posição empírica, este é a po-

sição discursiva e insere-se ao discurso. Assim não é a visão empírica do 

astrólogo, mas a sua posição discursiva produzida pelas formações ima-

ginárias. Ainda segundo Orlandi (2005), há regras de projeção que per-

mitem ao sujeito passar de uma situação empírica para uma posição dis-

cursiva, a significação do discurso constitui-se nessas posições, e esta 

significação encontra-se em relação ao contexto sócio-histórico e à me-

mória. 

 

3. A revista Capricho 

A revista Capricho foi criada em 1952 por Vitor Civita, primeiro 

título da Editora Abril e também a primeira revista feminina. Durante 30 

anos, foi uma revista de fotonovelas, histórias de amor contadas em qua-

drinhos, mais a frente a revista insere moda, beleza e comportamento. 

Em 1982, a revista, que ainda era mensal e voltada para leitoras jovens 

de 15 a 29 anos, retira as fotonovelas e dá espaço a mais serviços de mo-

da, beleza e comportamento. Em 1985, adota o slogan A revista da gati-
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nha, cuja capa sempre foi representada por fotografias de modelos femi-

ninas. Na década de 1990, passa a ser quinzenal. O sonho de toda modelo 

era ser capa da Capricho, a partir de 1996, as fotografias de modelos que 

caracterizavam as capas são substituídas pelas fotos de ídolos preferidos 

das adolescentes. Em 2006, a revista passa por uma mudança radical, ob-

jetivando ficar mais moderna e atraente. O site passa a trazer conteúdos 

atraentes e há possibilidade maior de interação com as leitoras. Em 2014 

passa a ser, novamente, mensal, nos dias de hoje, está presente na vida da 

leitora, no site, no celular, em produtos licenciados, games e eventos, ex-

plicando o mundo de um jeito simples e divertido, segundo sua nova 

proposta de público alvo: meninas de 13 a 17 anos. 

 

4. Astrologia 

A astrologia figura entre os primeiros registros do aprendizado 

humano e tem sua origem na Suméria, Babilônia, em torno de 4.000 anos 

a. C. Tabuinhas com símbolos astrológicos encontradas na biblioteca de 

Assurbanípal, em Nínive, revelam que os conhecimentos astrológicos 

eram aplicados a várias áreas da vida. Pode-se afirmar que este conheci-

mento era restrito aos interesses de poucos, consequentemente, ao longo 

do tempo, os astrólogos só serviam a poucos. Na Idade Média, depois da 

tomada de Alexandria, o estudo astrológico passa a se individualizar, a 

focar seu interesse na pessoa humana, ou seja, passa a se interessar pelo 

estudo do homem a partir da compreensão de sua essência, pois, neste 

período da história da humanidade, o homem era considerado como mi-

crocosmo. A igreja não via com bons olhos a prática do conhecimento 

astrológico, especialmente porque retirava do homem o poder de dirigir 

sua vida, seus atos, ferindo um dos princípios centrais da igreja: o livre-

arbítrio. 

Contudo, no início do período moderno, em função da criação da 

Academia de Ciências por Colbert, os estudos astrológicos não foram in-

cluídos devido ao decreto de Luís IV, em 1682, condenando a difusão 

dos almanaques astrológicos e da produção das Efemérides e das tábuas 

das casas zodiacais, elementos de grande importância para estes estudos. 

No mundo acadêmico, constitui-se em objeto de estudo em disser-

tações, teses e artigos, principalmente, na área da história, da filosofia, 

antropologia etc. Por exemplo, no Brasil, na Universidade de Brasília, 

em 2004, foi criado um curso de astrologia para pesquisadores (Escola de 

Extensão da UnB). 
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A trindade astrológica é formada pelos signos, planetas e casas e 

são estes elementos que constituem a carta astral, a fotografia do céu no 

momento do nascimento. Assim o estudo do mapa astral se constitui na 

percepção de que as relações simbólicas entre os corpos celestes são ex-

tremamente significativas e podem ser vistos como traçado do destino, 

aquilo que tem que ser feito, viver a experiência em diferentes níveis, 

conforme o entendimento daquele ser humano do qual se faz a interpre-

tação astrológica. Tem-se, então os doze signos (áries, touro, gêmeos, 

câncer, leão, virgem, libra, escorpião, sagitário, capricórnio, aquário e 

peixes); os planetas Marte, Vênus, Mercúrio, Júpiter, Saturno, Urano, 

Plutão, Lua e o Sol e as doze casas de experiência que indicam os espa-

ços terrestres considerados como o campo de ação dos signos e dos pla-

netas. A grosso modo, entende-se desta maneira: as casas I representa o 

Eu, a II, realizações concretas, a III, a mente concreta, a IV, a família, a 

V, criatividade, a VI, a saúde, a VII, o Outro, o parceiro com quem nos 

associamos, a VIII, a transmutação, a IX, a mente abstrata, a X, a missão 

pública e social, a XI, a vida social, e a XII, o autossacrifício. Acrescen-

ta-se, ainda os aspectos, calculados a partir das efemérides (tábuas elabo-

radas por astrônomos), a conjunção 0 grau, o sextil 60 graus, a quadratu-

ra 90 graus, o trígono 120 graus e a oposição 180 graus. 

O mapa se constitui de um círculo dividido em 12 partes, medindo 

cada uma destas partes 30 graus, totalizando 360 graus, são as casas zo-

diacais. Na parte interior tem-se o símbolo de cada signo e os planetas 

distribuídos com seus aspectos de acordo com as efemérides, do dia do 

nascimento e/ou acontecimento que será interpretado. A partir destes da-

dos, o astrólogo poderá iniciar a leitura do mapa astral. Assim, tem-se o 

cenário do evento em questão para que se possa interpretá-lo. 

A astrologia se popularizou muito especialmente na sua forma dos 

astros do zodíaco. As pessoas de classes sociais diferentes, independente 

do nível de escolaridade, procuram manter-se informadas sobre os signos 

do zodíaco, seja lendo em revistas, jornais, almanaques, blog, sites, rádio. 

Inclusive há muitas revistas mensais que se dedicam exclusivamente a 

divulgar informações sobre os signos do zodíaco. Outras, voltadas para o 

público feminino, mantêm uma seção exclusiva para tratar do tema. Den-

tre estas se destaca a revista Capricho. 
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5. Um gesto de interpretação 

Conforme dito anteriormente, a partir deste momento, foca-se no 

contexto imediato, considerando o corpus selecionado, trata-se da edição 

Capricho mensal, voltada para adolescentes, dezembro de 2014. A revis-

ta é constituída de 94 páginas e se compõe de pequenos artigos e reporta-

gens diversas. O índice sob o título de busca, elenca os seguintes títulos: 

Famosos, Pôsteres, Beleza, Moda, Você, lugar em que o horóscopo está 

inserido. A astróloga Luciana Martins faz as previsões do horóscopo, 

oriundo da palavra grega horoscopus, que significa “consideração da ho-

ra” ou “consideração do grau ascendente”, ou seja, horóscopo é o “mapa 

do tempo”. Retomando não é por acaso que a revista se chama Capricho 

(A melhor amiga da garota brasileira), também pode-se pensar em um 

dos significados do vocábulo, obstinação em alguma coisa sem razão de 

ser, próprio do ser/estar adolescente. Todas estas características com-

põem o sentido do texto, incluindo o suporte utilizado e não outro, no ca-

so uma revista. 

No texto do horóscopo, propriamente dito, nas condições de pro-

dução dadas, tem-se os sujeitos, de um lado o enunciador (astrólogo) e de 

outro as leitoras da revista (adolescentes), que autorizam o dizer, a ação 

do sujeito a falar sobre tal assunto; o sujeito é quem tem autoridade para 

falar, pois sabe, conhece o assunto. 

O sujeito desloca-se do lugar para a posição e vice-versa como foi 

dito já anteriormente, ora como astrólogo ora como conselheiro. Deve-se 

considerar como o espaço social onde tudo significa as construções, o es-

tilo, o tom, este espaço é ocupado pelo falante e pelo ouvinte. Os senti-

dos que se constituíram ao longo da história da palavra “horóscopo” e 

seus efeitos nas pessoas, entre a repetição e a diferença, exercem no leitor 

uma memória discursiva que remete ao interdiscurso. Estes sentidos po-

dem derivar para outras situações. Mas, o simples fato de aparecer na 

Capricho uma seção, denominada horóscopo, elencando a data de nasci-

mento para que o leitor identifique o seu signo (e quem não sabe o seu?), 

já trazem à memória, já falam em nós. Como esta revista é valorada no 

mecanismo da indústria cultural, existe a persuasão, as opiniões sempre 

previsíveis àquela camada social e ainda subjacente a ideologia da jovem 

alegre despreocupada, feliz, certamente, aqui não há referência à jovem 

da periferia. 

Faz-se importante então mostrar os signos de áries e peixes e co-

mo são feitas as previsões, o primeiro e o último signo do zodíaco, res-
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pectivamente, apenas por uma questão de espaço, escolhe-se esses dois.. 

O signo de áries apresenta-se com a seguinte previsão: 

Mais alegre e bem-humorada, você estará cheia de disposição para animar 

todas as pessoas e os lugares por onde passar. Os astros também vão te deixar 

mais poderosa e sensual, porém você vai querer levar os compromissos com 

mais seriedade. Garotos irresponsáveis não terão vez! No círculo de amigos, 

valorize quem é verdadeiro e saiba abrir mão de seus interesses de vez em 

quando para evitar discussões. (CAPRICHO, 2014, p. 96) 

É necessário, neste momento, retornar à noção de interdiscurso 

(memória discursiva) no qual entra o jogo de imagens, o já dito, o já lá, 

resultando nas formações discursivas que dialogam e regulam as forma-

ções imaginárias, dando o consentimento ou não ao sujeito daquilo que 

pode e não pode ser dito. No horóscopo da Capricho, percebe-se como a 

formação discursiva conecta-se à formação imaginária, a ideologia pre-

sente no dizer da posição sujeito do astrólogo que não fala deste lugar, 

deslocamento, mas de um lugar de conselheiro Na verdade há todo um 

silêncio em torno do conhecimento astrológico, sufocado pela ideologia 

presente. De que lugar social o sujeito fala, a tomada de posicionamento 

insere o sujeito como bom sujeito em relação as leitoras da revista, pois 

este se identifica plenamente com o mundo adolescente, em formações 

discursivas e formações ideológicas que sugerem a alegria, o divertimen-

to, a boa conduta em uma discursividade opaca. Por outro lado, percebe-

se uma desidentificação do sujeito com os conhecimentos astrais, pois 

em nenhum momento afirma algo sobre, apenas refere-se aos “astros”. 

A partir das condições de produção constituídas pela situação e 

pelo o sujeito percebe-se a partir do discurso do astrólogo apresentado no 

horóscopo um texto “híbrido”, pois irregular, produzido em condições 

determinadas e que de alguma maneira se fazem presente, necessitando 

serem decodificados. O sujeito pensa que diz, mas não diz, apresentando 

toda a opacidade já no intradiscurso. 

Além disto, observa-se o lugar e a posição que o sujeito ocupa nas 

pretensas previsões e, entende-se que não são os lugares que eles ocupam 

na sociedade que funcionam no discurso, mas as projeções que se pos-

sam fazer. Dizendo assim, julgou-se importante estabelecer a distinção 

entre lugar e posição do sujeito, aquele é a posição empírica, este é a po-

sição discursiva e insere-se ao discurso. Assim não é a visão empírica do 

astrólogo, mas a sua posição discursiva produzida pelas formações ima-

ginárias. 
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Hoje, os meios de comunicação constituem o locus principal em 

que é atualizado o labor sobre as representações sociais, pois conquista-

ram um status institucional que lhes autoriza a interpretar e produzir sen-

tidos sobre o social com o consenso da sociedade. 

As revistas femininas direcionadas a adolescentes constituem um 

meio de comunicação de massa. A indústria publicitária não mede esfor-

ços para vender este produto. Ao mesmo tempo em que estas revistas re-

lacionam o feminino ao espaço do público e se dirige a uma adolescente 

moderna, esta revista – objeto de análise do presente texto – continua 

condicionada a ideias e valores tradicionais no que diz respeito à sexuali-

dade e à representação de gênero, apesar da aparência descompromissada 

com o público. Além desta revista influenciar as relações sociais, as 

mesmas inserem noções equivocadas de feminilidades, gerando contradi-

ções; os meios de comunicação, muitas vezes, trabalham com uma visão 

do mundo que pode ou não corresponder à realidade. 

Ao considerar os efeitos de sentidos, o mesmo texto pode aparecer 

em outra formação discursiva, a partir de um lugar social, historicamente, 

determinado. As formações discursivas apresentam dois tipos de funcio-

namento, a saber, a paráfrase e a polissemia. A paráfrase funciona como 

fechamento, delimitação, já a polissemia, introduzida por Orlandi (2005) 

rompe com as fronteiras enredando variadas formações discursivas, 

anunciando a pluralidade de sentido e o pré-construído, como esclarece 

Brandão: 

O pré-construído remete assim às evidências através das quais o sujeito dá 

a conhecer os objetos de seu discurso: ‘o que cada um sabe’ e simultaneamen-

te ‘o que cada um pode ver em uma situação dada. Isso equivale a dizer que se 

constitui, no seio de uma formação discursiva, um sujeito universal que garan-

te "o que cada um conhece, pode ver ou compreender". (BRANDÃO, 2004, p. 

49) 

É importante para melhor observar o signo de peixes: 

Mais intuitiva, você vai enxergar de longe o que as pessoas não percebem. 

Isso pode fazer com que você absorva um pouco de energia negativa dos ou-

tros. Para evitar esse drama, aproveite as férias para passar um tempo reci-

clando as energias perto da natureza, seja no parque, seja na praia. Se estiver 

solteira abra bem os olhos, pois alguém do passado pode reaparecer para me-

xer seu coração. (CAPRICHO, 2014, p. 97) 

Em síntese, Indursky (2011) distingue o pré-construído em um 

encaixe sintático que se apropria do objeto realizando uma correferência, 

isto causa no sujeito o efeito de o mesmo pensar que o discurso foi pro-

duzido por ele, desta forma pode-se afirmar que o sujeito pensa estar fa-
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zendo o horóscopo fundamentado em todo o conhecimento que lhe é per-

tinente acerca do assunto, mas, na verdade, encontra-se assujeitado pela 

linguagem e diz apenas o que pode ser dito, naquelas condições de pro-

dução. Os sentidos do texto têm a ver com o que é dito e, também o que 

poderia ser dito e não foi. Assim as margens do dizer também fazem par-

te deste dizer. 

O certo é que há um já dito que torna possível este dizer, esta 

afirmação é importante para que possamos perceber o funcionamento do 

discurso e a conexão do sujeito com a ideologia. O horóscopo em ques-

tão nos remete a uma filiação de dizeres a partir do momento que se fo-

lheia a revista e se depara com a palavra horóscopo e mais abaixo os sig-

nos elencados. Também há toda uma ideologia acerca deste conhecimen-

to que se leva a crer que este tema não é tomado a sério, os estudiosos 

deste tema, ao longo do tempo, procuram inseri-lo em estudos mais apro-

fundados e sérios mesmo não sendo reconhecido como um conhecimento 

científico. Além disso, só o fato de o título e os signos com a indicação 

da data de nascimento já remetem a memória, em síntese afirma (IN-

DURSKY, 2011, p. 75): o imaginário destes dizeres é um imaginário 

fundante, trata-se da memória discursiva que ao longo do tempo vem re-

petindo-se infinitamente e que a referida autora denomina regime de re-

petibilidade, “ou seja, pelo viés do regime de repetição tornou-se memo-

rável”, os horóscopos divulgados em jornais, revistas, blogs e vários ou-

tros suportes servem para imprimir lugares de memórias que sucessiva-

mente repetidos cristalizam-se como afirma a autora sustentando dessa 

forma, as redes de memória que sustentam o memorável.”. Desta forma, 

nada há de novo, tudo repete-se a exaustão, resultante do esquecimento, 

estruturante, no artefato de leitura da análise de discurso. 

 

6. Conclusão 

A astrologia se popularizou muito especialmente na sua forma dos 

astros do zodíaco. As pessoas de classes sociais diferentes, independente 

do nível de escolaridade, procuram manter-se informadas sobre os signos 

do zodíaco, lendo revistas, jornais, almanaques, blog, sites, rádio. Inclu-

sive há muitas revistas mensais que se dedicam exclusivamente a divul-

gar informações sobre os signos do zodíaco. Outras, voltadas para o pú-

blico feminino, mantêm uma seção exclusiva para tratar do tema. Dentre 

estas se destaca a revista Capricho. 
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No presente texto, procurou-se mostrar uma reflexão acerca do 

horóscopo que se baseia no conhecimento milenar do estudo da astrolo-

gia, divulgado na revista Capricho mensal, da Editora Abril Cultural di-

recionada às adolescentes. Buscou-se depreender a análise dos aspectos 

relacionados à compreensão de sentido e a materialidade presente. Con-

siderou-se a constituição dos sentidos para um público, particularmente, 

adolescente, observando as estratégias de construção discursiva e o efeito 

de sentido que desejam produzir. 

A partir das condições de produção constituídas pela situação e 

pelo o sujeito percebe-se a partir do discurso do astrólogo apresentado no 

horóscopo um texto “híbrido”, pois irregular, produzidos em condições 

determinadas e que de alguma maneira se fazem presente, necessitando 

serem decodificados. O sujeito pensa que diz, mas não diz, apresentando 

toda a opacidade pertinente ao discurso. 

Além disto, observa-se o lugar e a posição que o sujeito ocupa nas 

pretensas previsões e, entende-se que não são os lugares que eles ocupam 

na sociedade que funcionam no discurso, mas as projeções que se pos-

sam fazer. Dizendo assim, julgou-se importante estabelecer a distinção 

entre lugar e posição do sujeito, aquele é a posição empírica, este é a po-

sição discursiva e insere-se ao discurso. Assim não é a visão empírica do 

astrólogo, mas a sua posição discursiva produzida pelas formações ima-

ginárias. 
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RESUMO 

A paratopia consiste na junção do prefixo grego para- que significa proximidade e 

o radical de mesma procedência topia, lugar; logo, a paratopia seria um lugar próxi-

mo, uma certa impossibilidade de fixação. Um sujeito paratópico seria, portanto, al-

guém situado numa localização paradoxal, integrada à sociedade, mas distante dela; 

como um eremita. No âmbito da análise do discurso literário, proposta por Dominique 

Maingueneau (2001, 2006, 2008 e 2010), a paratopia corresponde à realização parado-

xal de ordem espacial dos discursos constituintes e de seus produtores, pois, ainda que 

falem da vida social, os discursos e seus enunciadores não encontram lugar para se 

instalar na sociedade. Por meio desse termo, o presente trabalho considera a literatura 

de Clarice Lispector um discurso constituinte e, por conseguinte, a escritora uma 

enunciadora paratópica. Para tanto, analisa-se crônicas escritas por Clarice e publi-

cadas no Jornal do Brasil em 1968 e argumenta-se que a insônia constante e a madru-

gada, momento de produção literária, constituem-se gestos paratópicos da autora. 

Palavras-chave: Discurso literário. Paratopia. Clarice Lispector. 

 

1. Introdução 

O presente trabalho visa arregimentar argumentos por meio dos 

quais se possa considerar a literatura de Clarice Lispector um Discurso 

Constituinte e, por conseguinte, a escritora uma enunciadora Paratópica. 

Os conceitos discurso constituinte e paratopia aqui empregados têm ori-

gem nos estudos da análise do discurso literário de linha francesa. Esses, 

especialmente, cunhados por Dominique Maingueneau. 

Para tanto, analisam-se crônicas escritas por Clarice e publicadas 

no Jornal do Brasil em 1968 e nelas se identifica a insônia constante e a 

madrugada, momento que, para Clarice, é apropriado para a escrita, co-

mo gestos paratópicos da autora. 
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2. Paratopia e discurso constituinte 

A palavra paratopia, morfologicamente, consiste na junção do 

prefixo grego para- que significa proximidade e o radical de mesma pro-

cedência topia, lugar; logo, paratopia é um lugar próximo, uma certa im-

possibilidade de fixação. Um sujeito paratópico seria, portanto, alguém 

situado numa localização paradoxal, integrada à sociedade, mas distante 

dela; como um eremita. 

No âmbito literário, entretanto, uma atitude marginal do escritor 

não basta para caracterizar a paratopia, pois ela também está relacionada 

à atividade de criação discursiva e ao seu campo de produção. Deste mo-

do, é por intermédio das cenas enunciativas, isto é, da situação de enun-

ciação e dos elementos constitutivos do próprio discurso, que o escritor 

fomenta um determinado posicionamento insustentável e, portanto, para-

tópico. 

Na análise do discurso literário, proposta por Dominique Main-

gueneau (2001, 2006, 2008 e 2010), a paratopia corresponde à realização 

paradoxal de ordem espacial dos discursos constituintes e de seus produ-

tores, pois, ainda que falem da vida social, os discursos e seus enunciado-

res não encontram lugar para se instalar na sociedade. Por essa perspecti-

va, “enquanto discurso constituinte, a instituição literária não pode de fa-

to pertencer plenamente ao espaço social, mantendo-se antes na frontei-

ra”. (MAINGUENEAU, 2006, p. 92) 

O linguista francês desenvolveu o conceito relacionando-o à pro-

dução de discursos constituintes, aqueles discursos que constroem sua 

legitimidade e sua validade por meio de seus próprios enunciados. São 

discursos que, por não se fundarem em outros, tornam-se discursos fun-

dadores, discurso de origem, como é o caso do discurso religiosos, do 

discurso filosófico, do discurso científico e o discurso literário. Nos dis-

cursos constituintes, a paratopia é condição enquanto cena englobante – 

relacionada ao valor pragmático do discurso – e, ao mesmo tempo, con-

dição do enunciador, que só se torna criador ao assumir de modo especí-

fico a paratopia dessa cena englobante. 

A paratopia manifesta-se, então, como condição para a literatura e 

para o autor, ou seja, a paratopia opera como motor e conteúdo do pro-

cesso de criação. Dessa maneira, as cenas enunciativas se erguem por in-

termédio da paratopia, que se manifesta no discurso na forma de, por 

exemplo, personagens exilados, peregrinos, fugitivos e messias, como 

pode ser observado nos excertos: "o espartano, depois de proibido pela 
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Secretaria, tomou um desdenhoso ar de exilado" (LISPECTOR, 1999, p. 

130) e "terror de estar na Terra, como uma saudade do céu". (LISPEC-

TOR, 1999, p. 141) 

Por tal perspectiva, nem num lugar nem noutro, o enunciador de 

um discurso constituinte nutre a condição paratópica que esse enunciado 

pressupõe. O escritor não pode se estabilizar na sociedade, não pode ser 

um profissional ‘tópico’, pois não fala de um lugar estável, mas negocia, 

a todo tempo, sua legitimidade, sua localização dentro do Campo literá-

rio, espaço donde emerge o discurso literário. 

Pertencer à literatura demanda, portanto, uma negociação entre o 

lugar e o não-lugar, uma inclusão impossível. Por isso, “por mais que os 

escritores trabalhem, às vezes como loucos, seu trabalho não pertence ao 

que se denomina normalmente trabalho” (MAINGUENEAU, 2001, p. 

31). Negociação constante do escritor a se manifestar em atitudes textu-

ais e sociais. Por exemplo, a vida reclusa num bucólico vilarejo na Fran-

ça é um dentre outros gestos de Paulo Coelho para legitimar sua “litera-

tura mística”. 

Logo, o escritor tem sua maneira particular de se vincular às con-

dições do exercício da literatura de sua época e essa gestão não opera ex-

clusivamente no exterior da obra, por ser parte de sua criação, afinal, 

nem suporte nem quadro, a paratopia envolve o processo criador, que também 

a envolve: fazer uma obra é, num só movimento, produzi-la e construir por es-

se mesmo ato as condições que permitem produzir essa obra. [...] Intensamen-

te presente e intensamente ausente deste mundo, vítima e agente de sua pró-

pria paratopia, o escritor não tem outra saída que a fuga para a frente, o mo-

vimento de elaboração da obra (MAINGUENEAU, 2001, p. 109, grifo nosso). 

Ao descrever o processo paradoxal de elaboração da obra literária, 

Dominique Maingueneau faz duas metáforas interessantes a respeito da 

paratopia do escritor, chamando-o de agrimensor e eremita, respectiva-

mente, por ele gerir seu próprio espaço de enunciação e por falar sobre a 

sociedade distanciando-se dela. Como se estar só no mundo fosse condi-

ção para se produzir literatura. 

Textualmente, a paratopia se apresenta de quatro formas: a para-

topia de identidade (familiar, sexual ou social), a espacial, a temporal e a 

linguística. Ou seja, 

a paratopia pode assumir a forma de alguém que se encontra em um lugar que 

não é seu, de alguém que se desloca de um lugar para outro sem se fixar, de 

alguém que não encontra um lugar; a paratopia afasta esse alguém de um gru-

po (paratopia de identidade), de um lugar (paratopia espacial) ou de um mo-
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mento (paratopia temporal). Acrescentem-se ainda as paratopias linguísticas, 

cruciais para o discurso literário, que caracteriza aquele que enuncia em uma 

língua considerada como não sendo, de certo modo, sua língua. (MAINGUE-

NEAU, 2010, p. 161) 

Neste breve estudo, consideramos a madrugada enunciada e vi-

venciada por Clarice Lispector, ao passar as noites sem dormir e ao utili-

zar esse período de tempo para produzir literatura, como uma paratopia 

temporal e a insônia, uma forma de paratopia de identidade. 

 

3. A madrugada paratópica 

A acreditamos que a insônia, quase que cotidianamente enfrentada 

por Clarice Lispector e relatada de forma recorrente nas crônicas dispo-

níveis no compêndio A Descoberta do Mundo (1999), e a madrugada, pe-

ríodo do dia em que a maior parte da população dorme, podem ser tradu-

zidos como gestos paratópicos, dentre tantos outros, da autora. No caso, 

uma paratopia de identidade, pois a insônia é uma perturbação subjetiva 

e, ao mesmo tempo, uma paratopia temporal, pois a madrugada ocorre 

quando quase todos os outros membros da comunidade humana dormem. 

Como se a perturbação do sono, amálgama de dor e lúcida consci-

ência, fosse a manifestação da graça e da desgraça do escritor, pois “ele é 

ao mesmo tempo o impuro e a fonte de todo valor, o pária e o gênio [...]. 

Na fronteira da sociedade organizada, o artista é aquele em que se mistu-

ram perigosamente as forças maléficas e benéficas”. (MAINGUENEAU, 

2001, p. 36) 

Essa ambiguidade paratópica manifesta-se nas crônicas de Clarice 

Lispector por intermédio da insônia e da madrugada. Porquanto, "quantas 

vezes a insônia é um dom. De repente acordar no meio da noite e ter uma 

coisa rara: solidão" (LISPECTOR, 1999, p. 69). E, ainda, “o ruído baixo 

de seu teclado acompanha discretamente a solidão de quem escreve". 

(LISPECTOR, 1999, p. 70) 

A madrugada é um tempo de solidão e a solidão uma condição pa-

ra a escrita. "Acordei de madrugada" (LISPECTOR, 1999, p. 82), "para 

salvar essa madrugada de lua cheia eu vos digo: eu vos amo, [...] sou 

muito mais lunar que solar [...] e uma solidão tão maior que o ser huma-

no pode suportar, esta solidão me toma se eu não escrever: eu vos amo". 

(LISPECTOR, 1999, p. 93) 
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A cronografia dos textos, o momento da escrita, coincide com o 

momento quando todos estão dormindo. E, somente Clarice estaria acor-

dada no mundo. Isso, pois, “uma cenografia só se manifesta plenamente 

quando se pode dominar seu desenvolvimento, manter uma distância em 

relação ao coenunciador” (MAINGUENEAU, 2008, p. 118). Clarice 

mantém a distância, pois escreve quando todos dormem. 

Gesto paratópico da autora que, voltando à cidade ao amanhecer, 

na página do jornal, deseja contatar seus interlocutores. "São três horas 

da madrugada, estou com uma das minhas insônias. [...] Enquanto vocês 

dormem, estou conversando com vocês" (LISPECTOR, 1999, p. 104, gri-

fo nosso). A insônia é, desta maneira, um gesto constituinte, porém, a au-

tora manifesta desejar uma vida normal, enquanto a sua seria uma vida 

“anormal” de escritora paratópica, "e eu que durmo tão mal, dormi de oi-

to da noite até seis da manhã". (LISPECTOR, 1999, p. 137) 

Dormir mal é a condição para produzir. Na madrugada a consci-

ência mística se manifesta. "São quatro horas da madrugada e é uma hora 

tão bela que todo o mundo que estiver acordado está de algum modo re-

zando." (LISPECTOR, 1999, p. 153). Rezar é comunicar e Clarice é a 

serva que intermedeia o contato entre os leitores e Deus. Serva consagra-

da que se tornou o retrato do próprio mistério por ser revelado.  

O alheamento do campo literário é uma das formas de negociação 

de Clarice Lispector. Gesto paradoxal que coexiste ao lado do desejo de 

pertencer. “Desejo de pertencer ao mundo, à literatura, à família, ao Bra-

sil” (LISPECTOR, 1999, p. 110). São, pois, afirmações entre o linguísti-

co e o social, como formas de Clarice estar mundo e gerir o seu próprio 

mundo enunciativo. 

 

4. Considerações finais 

“Enquanto vocês dormem” é o título dado por Clarice Lispector à 

uma pequena crônica publicada no Jornal do Brasil no dia dezoito de 

maio de 1968. Por meio dela, podemos entrever o posicionamento de 

Clarice em relação à literatura e aos seus leitores. Clarice ensaia um sor-

rateiro distanciamento do mundo, como se ela estivesse de fora e assim 

pudesse olhar por dentro dos seres que vivem o mundo e, por estarem 

imersos nele, não o questionam, não o esquadrinham. 

Entretanto, na solitária madrugada, espaço-temporal distante dos 

acontecimentos, fatos e pessoas cotidianas, Clarice tece sua escritura de 
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fundação, seu discurso constituinte de natureza paratópica. Clarice Lis-

pector vive o paradoxo dos artistas que, sensíveis demais, sentem todas 

as dores do mundo ao mesmo tempo em que gozam e deleitam todos os 

pequenos e insignificantes momentos da vida: a alegria e o êxtase da me-

diocridade de viver. 
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RESUMO 

O presente artigo tem por objetivo geral estabelecer relações entre os conceitos de 

discurso, autoria, identidade e performatividade na prática do uso social da linguagem 

das pichações urbanas. Nesse sentido, faremos uso dos estudos da Pragmática e, em se 

tratando de uma reflexão que entende o fazer científico como ferramenta de trans-

formações sociais, os estudos da linguística aplicada. Nosso objeto de análise são as 

práticas discursivas da pichação, considerando seu contexto social de produção e cir-

culação, bem como os processos de constituição das identidades de quem picha e dos 

grupos sociais dos quais fazem parte. Para esta investida, nos propomos a analisar as 

relações entre o ato de pichar e reivindicações identitárias e discursivas de quem o 

pratica; as motivações que podem levar as pessoas a inscreverem-se de forma pública, 

em locais proibidos; as relações entre autoria e identidade no contexto da pichação; e, 

por fim, em que medida é possível perceber o que se inscreve no picho como ato de fa-

la. 

Palavras-chave: Pichação. Ato de fala. Identidades. Pragmática. 

 

1. Introdução 

A pichação é uma prática textual, criminalizada pela Lei nº 9.605 

de 12 de fevereiro de 1998, própria dos centros urbanos, na qual são ins-

critas palavras e frases de conteúdo diverso. A prática ocorre em outros 

países, como nos centros urbanos dos EUA, mas ao chegar ao Brasil, é 

dicotomizada em picho – tido pela lei como conspurcação – e grafite – 

autorizado a partir de 1998 como manifestação de arte. 

O Brasil é o único país que faz a distinção entre picho e grafite e 

ela não é muito clara nem mesmo para seus praticantes. Aqueles que pra-

ticam a pichação sob um caráter contestatório e politicamente motivado 

parecem rechaçar o grafite “institucionalmente autorizado”, cujos prati-

cantes, por sua vez, não entendem o grafite institucionalizado como isen-

to de orientação política e crítica. Essa dicotomia, no entanto, vem fican-

do cada vez mais sutil, pois começa a ser difícil delinear características 

muito fixas para nomear cada uma das práticas. Medidas como uso ou 
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não de cores, ou a presença ou não de textos verbais é rompida com fre-

quência pelos próprios praticantes, tornando a materialidade dos pichos e 

grafites muito variada, e de difícil delimitação. Essa dificuldade pode ser 

percebida, por exemplo, na definição de “grafite”, dada pela autora Ana 

Luiza Silva e Souza, em seu livro Letramentos de Reexistência (p. 76), 

na qual o termo poderia perfeitamente ser substituído por “pichação”: “O 

graffitti é um texto multissemiótico, que mescla o verbal e o não verbal 

com diferentes técnicas e estilos para intencionalmente interferir na pai-

sagem urbana”. (SOUZA, 2011) 

Os textos verbais escritos são discursos inscritos, inerentes a iden-

tidades de sujeitos sociais, inseridos, por sua vez, em determinados con-

textos sociais e enunciativos: segundo a perspectiva deste trabalho, não 

há discurso apartado dos sujeitos que o produzem. Além disso, é possível 

perceber que os textos pichados não se encerram em sua dimensão ver-

bal: o local onde se picha, o nível de risco ao qual o pichador se expõe, 

sozinho ou coletivamente, também são passíveis de leitura e análise. Os 

textos pichados variam, podendo ser absolutamente inteligíveis ao públi-

co comum, com conteúdo diverso; ser compostos de símbolos inscritos 

sem necessariamente conter textos verbais, ou assinaturas com letras or-

namentadas que correspondem à autonomeação dos sujeitos que escre-

vem (tags) – também muitas vezes ilegíveis para as pessoas que não 

compreendem sua grafia. A leitura do público comum se atém a tomá-las 

como vandalismo e depredação, mas essa é apenas uma das leituras pos-

síveis. Se problematizarmos o ato da pichação como reivindicação de es-

paços discursivos, é possível percebê-lo como vozes, cuja polifonia cha-

ma a atenção – mesmo nos casos de mera autonomeação: ao assinar não 

o nome, mas a sua identidade social, o pichador se apropria do discurso 

para se colocar frente à sociedade e a seus comuns (a pichação em sua 

maioria é uma prática coletiva). 

A pichação, além de seu caráter essencialmente linguístico, dialo-

ga também com a construção de identidades – do pichador e do grupo ao 

qual pertence, ainda que estas não possuam uma fixidez que as mantenha 

estáticas para uma análise permanente das situações e maneiras nas quais 

são produzidas. Dessa forma, para este artigo, buscarei estabelecer cami-

nhos de reflexão sobre as pichações urbanas que não as encerrem em prá-

ticas criminosas, mas como manifestações que, enquanto práticas linguís-

ticas e, portanto, discursivas, são passíveis de análise e reflexão. 
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2. Uma abordagem sobre nossa perspectiva de língua e linguagem. 

Falar é (...) sobretudo assumir uma cultura, suportar 

o peso de uma civilização. (FANON, 2008) 

Para refletirmos sobre o objeto de análise deste trabalho, a picha-

ção urbana e as relações sociais e linguísticas que a atravessam, é impor-

tante expor, primeiramente, qual perspectiva de linguagem tomo como 

referência. Segundo Bakhtin (2003), a linguagem é uma atividade multi-

forme humana e, ao longo dos estudos da linguagem, tem recebido enfo-

ques bem distintos. Em seu livro A Inter-ação pela Linguagem, Ingedore 

Koch faz um apanhado no qual é possível estabelecer três concepções 

básicas tomadas como frentes principais a correntes distintas dos estudos 

linguísticos. 

– Linguagem como representação do mundo e do pensamento; 

– Linguagem como ferramenta de comunicação; 

– Linguagem como lugar de ação e interação. 

Nesta última concepção, da qual compartilhamos, passam-se a 

considerar como parte da linguagem o sujeito, a ação, as situações de in-

teração, os contextos. Cremos que essa relação se dá de forma dialógica 

(FAIRCLOUGH, 2001) de maneira que percebemos um locutor que não 

apenas constata o mundo para usar a linguagem como sua representação; 

ou que usa a linguagem apenas para transmitir ideias, com o final único 

de se comunicar. O locutor considerado neste trabalho “serve-se da lín-

gua para suas necessidades enunciativas concretas”, utilizando as “for-

mas normativas num dado contexto concreto”. Dessa forma, essa pers-

pectiva atenta-se ao uso, à enunciação, à prática discursiva19, e o seu cará-

ter eminentemente social. (BAKHTIN, 2003, p. 92-109) 

A necessidade que nós, seres humanos, temos de nomear para nos 

relacionar e nos posicionar em relação ao mundo parece intrínseco a nos-

sa própria existência. Porém, a linguagem é um constructo social, bem 

como os discursos nela inerentes. Assim, se todas as relações sociais são 

perpassadas pela linguagem, significa que, mesmo para se denominarem 

ou denominarem o Outro, os sujeitos estão agindo em suas práticas dis-

cursivas de forma política, ideológica, socialmente motivada e determi-

                                                         
19 O conceito de prática discursiva abordado neste trabalho é concordante com a concepção de 
Fairclough (2001), quando ele trata prática discursiva como o discurso em uso. 
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nada, suscetíveis, portanto, às questões sociais, filosóficas, ideológicas, e 

aos contextos nos quais estão inseridos: 

No ato de identificar, está pressuposta a nomeação; está implícita a neces-

sidade que temos de nomear, classificar o mundo e as pessoas, antes mesmo 

que elas existam – no caso dos bebês ainda não nascidos, inscrevendo essa 

criança, esse homem, essa mulher dentro de uma subjetividade que, ao mesmo 

tempo que lhe propicia uma existência, a “condena” estar preso a ela. (MU-

NIZ, 2009) 

No texto “Marxismo e Filosofia da linguagem”, Bakhtin também 

problematiza relevância do contexto, mas aponta certa agência do sujeito 

sobre a linguagem – e sobre o que a partir dela se determina – quando 

afirma que “o centro da gravidade da língua não reside na conformidade 

à norma da forma utilizada, mas na nova significação que essa forma ad-

quire no contexto” (p. 92). Segundo ele, “a palavra está sempre carregada 

de um conteúdo ou sentido ideológico e vivencial” (p. 95). No entanto, 

apesar de sermos concordantes com a possibilidade de agência do sujeito 

sobre a linguagem, e que as normas sociais a ela impostas são corrompí-

veis (o que não quer dizer que corrompê-las não possa trazer consequên-

cias graves aos sujeitos), a favor de quem caminha a linguagem? Isso 

porque, se há conflitos sociais e ideológicos, estes vão ser presentificados 

na linguagem; da mesma forma que, se há os que agem pela linguagem, 

agem sobre alguém. Assim, quem detém o poder sobre a linguagem? E, 

se a linguagem é discurso e cada discurso opera em favor de certa cultu-

ra, e é inegável que não há uma cultura apenas que agregue a todos/as, 

onde estão os outros discursos, outras vozes que ignoramos? Essas per-

guntas não têm respostas definitivas, pois que a linguagem não é, defini-

tivamente, uma ciência exata, mas são inquietações permanentes que nos 

ajudam a relativizar o papel da linguagem e suas implicações sobre os su-

jeitos que dela fazem uso. 

 

3. Quem detém poder sobre a linguagem? 

Ao tomar a pichação como objeto de análise deste artigo, estamos 

partindo do entendimento de que pichação é uma prática linguística e, 

portanto, discursiva. Mas se, para nossa perspectiva de análise, a lingua-

gem e o discurso são performativos, isto é, pretendem necessariamente 

agir sobre o outro (neste caso seu interlocutor)20, passamos a entender 

                                                         
20 O conceito “performatividade” será abordado mais detalhadamente na breve abordagem que farei 
sobre a Teoria dos atos de fala, mais adiante. 
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que a linguagem e o discurso acabam por ser arena de disputa de poder, 

afinal, sempre que agimos sobre o outro procuramos fazê-lo em benefício 

de nós mesmos ou de algo em que acreditamos... Sobre a relação entre 

poder e linguagem, portanto, não é preciso refletir muito para que fique 

deflagrada a disputa por espaços discursivos – e por que não dizer políti-

cos: se o discurso é inerente à linguagem, e é fruto de uma determinada 

cultura (que, em si, é fragmentada), advinda de certo grupo social, e os 

conflitos sociais são cotidianamente evidentes, é natural que a linguagem 

seja forte veículo discursivo de manutenção e elevação de determinada 

cultura em detrimento de outras, silenciadas, dominadas, controladas. 

O poder social, o abuso de poder ou o domínio, considerados como rela-

ções entre os grupos sociais, afetam de maneira crucial às noções de controle e 

acesso, quer dizer, o controle dos atos e das consciências de outros em benefí-

cio dos próprios interesses, e o acesso privilegiado a recursos sociais aprecia-

dos. (VANDIJK, sem data, p. 543) 

A grande questão é que, num sistema que considera válida uma 

única cultura hegemônica, tida como inabalável e concisa, que admite a 

existência de verdades absolutas, estamos imersos num sistema comple-

xo de dominação linguística. Esse sistema é assegurado, por sua vez, pe-

los discursos presentes em todas as instituições das quais dependemos 

socialmente e privilegia uma concepção ocidentalizada de mundo. Essa 

concepção é mantida sob princípios dicotômicos que separam o mundo 

em dois lados, aonde um domina e o outro é dominado. 

Nesse sentido, as inscrições das pichações suscitam a ideia de dis-

cursos inerentes a determinados sujeitos sociais, que parecem reivindicar 

um espaço discursivo do espaço tomado, antes, pelo Outro: dos discursos 

autorizados, como as propagandas – comerciais e políticas, outdoors, si-

nalizações e avisos, também presentes no ambiente das ruas das cidades. 

Essa ideia de reivindicação de discurso é tratada no artigo “Marginalida-

de e Exclusão: exclusão e identidade autoral”. Nesse artigo, Schollham-

mer lida com a problemática de que, muitas vezes as vozes dos grupos 

subalternizados socialmente são silenciadas. Durante muito tempo, sob 

um discurso falsamente democrático que dava falsa abertura a essas vo-

zes, aqueles que detêm o espaço discursivo passaram a falar por elas, 

como mediadores, no que o autor aponta como um modismo, um cami-

nho mercadológico que beneficiou a muitos, mas que não funcionou em 

absoluto como promotor de mudanças sociais. Da mesma forma procede-

ram (e ainda procedem) muitas pesquisas acadêmicas que em momento 

nenhum retornaram suas pesquisas sobre grupos subalternizados para be-

neficiá-los – mas apenas para satisfazerem uma curiosidade epistemoló-
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gica... Há ainda pouco espaço para que, ao menos nos meios acadêmicos, 

os sujeitos pesquisados sejam também protagonistas das pesquisas das 

quais são objetos. (SHOLLHAMMER, 2010, p. 167-179). Esse fato vem 

de uma concepção científica firmada numa pretensa objetividade. Tal 

concepção não reconhece, que, na verdade, o que está em cheque não é a 

busca pelo distanciamento do objeto – para uma neutralidade das análises 

-, mas uma tentativa de manter um olhar parcial e concordante com a es-

trutura hegemônica da produção de conhecimentos institucionalizada; 

com a manutenção dos lugares de fala institucionalizados por uma elite 

intelectual pouco disposta a dividir seus privilégios de detentora de ver-

dades absolutas – que lhes asseguram, por sua vez, sua posição social 

(PINTO, 2002). Diante desse quadro, a autora indiana Gayatri Spivak21 

faz uma pergunta perturbadora: e o subalterno, em algum momento, pode 

falar? (SPIVAK, 2008). Ao citar esta autora, Schollhammer nos incita ao 

combate a essa "presunção ocidental e logocêntrica, mesmo bem intenci-

onada, de poder articular, sem nenhuma violência epistêmica uma solida-

riedade entre povos despossuídos e subalternos", além de nos alertar so-

bre 

(...) o perigo de querer falar do outro e pelo outro, em vez de falar por si pró-

prios. Para Spivak, os subalternos precisariam se articular para inscrever sua 

especificidade subalterna dentro de uma identidade cultural dominante e, as-

sim, deixar de ser subordinados. (SHOLLHAMMER, 2010, p. 167) 

Dessa forma, o gênero pichação, que pareceria apenas uma inscri-

ção com caráter meramente depredatório, representa indícios dessa rei-

vindicação do discurso de si/sobre si dos sujeitos que de alguma forma 

estão/sentem-se desprivilegiados socialmente. São as pichações, portan-

to, ações de linguagem bem além de seu caráter constativo; representam 

as performatividades das identidades desses sujeitos, sobre as quais as 

conclusões são sempre provisórias, de identidades fragmentadas, não car-

tesianas, construídas no e pelo discurso. (HALL, 2011) 

Aí se manifesta a opacidade da cultura “popular” – a pedra negra que se 

opõe à assimilação. O que aí se chama sabedoria, define-as como trampolina-

gem, palavra que um jogo de palavras associa à acrobacia do saltimbanco e à 

sua arte de saltar no trampolim, e como trapaçaria, astúcia e esperteza no mo-

do de utilizar ou de driblar os termos dos contratos sociais. (CERTEAU, 1994, 

p. 79) 

                                                         
21 Gayatri Chakravorty Spivak é uma crítica e teórica indiana. É autora do artigo "Can the Subaltern 
Speak?", considerado um texto fundamental sobre o pós-colonialismo, e tradutora de Of 
Grammatology de Jacques Derrida. Spivak leciona na Columbia University e é membro-visitante do 
Centre for Studies in Social Sciences de Calcutá. 
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O grafite/pichação aparece como “elemento de expressão de sujei-

tos discursivos que resistem à linguagem dogmática, a que estabelece 

apenas um modo “certo” de utilizar a linguagem, o padrão, e buscam le-

gitimar e tomar posse de outros modos de inserção de um mundo letra-

do”. É, portanto, uma prática de letramento voltada para a 

concretude da vida (...) relacionando-se às questões culturais e políticas e vi-

sando de alguma maneira, ampliar suas possibilidades em um lugar de crítica, 

contestação, subversão, no qual, como sujeitos de direitos e produtores de co-

nhecimento, possam forjar espaços e atuar dentro e fora da comunidade em 

que vivem. (SOUZA, 2011, p. 17) 

 

4. Ato de fala: da teoria de Austin para uma noção performativa da 

linguagem e das identidades 

A abordagem do conceito performatividade, bem como o enten-

dimento de uma linguagem performativa, advém da Teoria dos Atos de 

Fala desenvolvida por Jonh Austin. Seu enfoque é dado justamente à lin-

guagem e sua propriedade de gerar efeitos em seus interlocutores. Para 

tanto, Austin separa inicialmente os aspectos constativos e performativos 

da linguagem, aos quais caberia sua propriedade de, por um lado, ser me-

ramente constativa e de, por outro lado, agir sobre os sujeitos/ fazer os 

sujeitos agirem: 

O enunciado constativo tem, sob o nome de afirmação tão querido dos fi-

lósofos, a propriedade de ser verdadeiro ou falso. (...) Ao contrário, o enunci-

ado performativo não pode jamais ser nem um nem outro: tem sua própria 

função, serve para realizar uma ação. (OTTONI, 2008, p. 111) 

Ressaltando o aspecto performático da linguagem, Austin destaca 

três possibilidades de atos de fala: 

– Ato locucionário: o que se diz, isto é, o enunciado. 

– Ato ilocucionário: intenções que o locutor tem ao proferir certo enunci-

ado; 

– Ato perlocucionário: efeitos reais sobre o locutor. 

Aos efeitos, o autor também desenvolve em sua teoria condições 

para que o enunciado seja feliz ou infeliz. A isso está implícita a ideia de 

que a todo enunciado performático está expresso um desejo do locutor 

em que se realize certa ação. Às condições de produção, Austin procura 

certos padrões para as condições de felicidade dos enunciados. Porém es-

sas condições estão sujeitas a limitações de verdade e falsidade desses 
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enunciados. Por exemplo, em um enunciado simples como “Paulo é bom 

aluno”: mesmo em uma situação em que Paulo seja realmente bom alu-

no, trata-se apenas de visão particular de quem produz o enunciado sobre 

os conceitos do que é ser bom aluno, por exemplo. Essa reflexão se am-

plia a enunciados mais complexos, e demonstra que mesmo em enuncia-

dos aparentemente constativos, as marcas de pessoalidade de quem os 

produz bem como o contexto no qual estão inseridos tornam o ato de di-

zer uma ação. 

Em seu livro How to do things with words, publicado postuma-

mente, como já alude o próprio título da obra, Austin aponta para essa 

nova face da linguagem: seu caráter essencialmente performático. 

Austin desconstrói com a cisão entre performativo e constativo, defen-

dendo que é uma falácia afirmar que a linguagem pode ser puramente descriti-

va; segundo ele, estamos sempre no campo da performatividade quando o as-

sunto é linguagem. (MUNIZ, 2009) 

Nessa perspectiva, portanto, a linguagem está para além desses 

limites constativos e comunicativos que tão comumente encontramos 

imbuídos nos discursos não só do senso comum, mas de uma extensa 

gama de estudiosos: ainda que nossas práticas discursivas sejam tangen-

ciadas por contextos, relações de poder, relações de alteridade, temos ha-

bilidades de interferir sobre elas/por meio delas. Por isso a relevância de 

uma perspectiva que reconhece o caráter performático da linguagem 

(AUSTIN, 1976), a qual é utilizada pelos sujeitos não só para interagir, 

mas para agir sobre o outro. Nesse sentido, é essencial, para uma refle-

xão mais responsável sobre linguagem e nossas práticas discursivas, pen-

sar que nela estão imbuídas disputas de poder, modalidades de controle 

da liberdade, bem como limitações de acesso. (VAN DIJK, 2008). 

O ato de dizer está, portanto, sempre destinado a causar efeitos no 

interlocutor, como convencer, agradar, alertar. Mas Austin não ignora 

que há de existir um acordo entre as partes para que se realize a ação que 

fica subjacente à fala; como há também de existir um desejo implícito em 

cada ato de fala que não mais pode ser entendida como mera constatação 

de fatos. A linguagem nessa perspectiva assume papel de relevância na 

inter-relação entre as pessoas, pois na construção de cada ato de fala, es-

tará expresso um desejo: o desejo de que aquele ato tenha efeito, sobre si, 

sobre o Outro, sobre a realidade na qual o locutor está inserido. Dessa 

forma, não só a escrita de textos com estruturas linguísticas mais elabo-

radas, mas a própria autonominação – como uma tag, no caso das picha-

ções urbanas – passam a ser fruto de um desejo. Além disso, quando pen-
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samos nos sujeitos, e sua interação, podemos perceber que a maneira 

com a qual estes se definem/se posicionam linguisticamente é politica-

mente motivada. Isso se agrava quando procuramos definir identidades 

que nos aproximem ou nos afastem dos objetos do nosso desejo. As iden-

tidades, assim, dialogicamente construídas na e pela linguagem se põe 

também como produtivas e performáticas. 

Portanto é inevitável que, ao escrever, ainda que apenas para se 

(auto) nominar, o sujeito esteja não só identificando a si e ao Outro, mas 

expressando um desejo de lugar social, de postura ideológica, de concei-

tos, de visão de mundo, e de onde e como cada indivíduo se entende 

frente ao Outro, e ao mundo no qual está inserido. A pichação, dessa 

forma, será um “espaço discursivo” de reivindicação em que os sujeitos 

impõem suas práticas discursivas em locais nos quais suas vozes não são 

permitidas. 

Esse conceito de “espaço discursivo”, no caso da pichação, ganha 

uma face física, concreta, a qual é abordada por De Certeau, em seu livro 

A invenção do cotidiano. No capítulo intitulado “Relatos de espaço”, a 

concepção de que o “espaço é um lugar praticado” (CERTEAU, 1990, p. 

202): 

Num exame das práticas do dia a dia que articulam essa experiência, a 

oposição entre “lugar” e “espaço” há de remeter, sobretudo, nos relatos, as du-

as espécies de determinações por objetos que seriam no fim das contas reduzí-

veis ao estar aí (...) e a outra, por operações que, atribuídas a uma pedra, a 

uma árvore ou a um ser humano, especificam espaços pelas ações de sujeitos 

históricos. (CERTEAU, 1990, p. 203) 

Nesse sentido, é possível abordar a questão da escolha do local a 

ser pichado é em si parte da prática discursiva exercida pelo sujeito que 

picha. Como as palavras, a escolha do local também é intrínseca ao ato 

de fala, pois gerará em seus interlocutores (re)ações e leituras bem distin-

tas. As pichações em patrimônios históricos, por exemplo, têm um im-

pacto social muito maior do que as feitas nas periferias, ou áreas de pou-

ca movimentação de pessoas, por exemplo. Assim, as pichações podem 

ser entendidas como uma das ações de sujeitos históricos abordadas pelo 

autor. Assim, a pichação se faz como ato desses sujeitos reivindicarem 

não só visibilidade física para suas vozes, mas também condições de 

existência de suas identidades no mundo, pois que, na maioria das vezes 

esses sujeitos se encontram em lugares de invisibilidade social, intelectu-

al, econômica em seus contextos particulares. 
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5. Entre a autoria e a escrita coletiva 

Muitas vezes o sujeito que picha assimila as noções de vida e 

mundo compartilhadas por seu grupo: é comum, portanto que o sujeito 

que picha assine em nome desse grupo. Nesse sentido, as noções de auto-

ria e agência do sujeito no discurso se estabelecem de forma dialógica 

com uma voz coletiva (FAIRCLOUGH, 2001). Nela, o sujeito histórico 

inscreve suas identidades, individualidades, pessoalidades, ainda que flu-

tuantes, em constante transformação: há sem dúvida agência do sujeito, 

que, apesar de circunscrito pelo caráter polifônico da linguagem e da so-

ciedade na qual está inserido, suas pessoalidades se corporificam no tor-

nar-se voz expressiva em um ambiente público. 

A singularidade está nas microrresistências cotidianas ressignificadas na 

linguagem, na fala, nos gestos, nas roupas... não apenas no conteúdo, mas 

também nas formas de dizer, o que remete tanto à natureza dialógica da lin-

guagem, como também às proposições dos estudos culturais que revelam que 

as identidades estão sempre em construção, se dão de forma tensa e contradi-

tória, própria de situações em que estão em disputa lugares socialmente legi-

timados. (SOUZA, 2011, p. 37) 

O “autor”, como nos traz a fala de Bakhtin em A estética da cria-

ção verbal (p. 11), é constituinte do objeto da escrita: é a sua presença 

que permite a concomitância do eu-sujeito inscrito; o eu-sujeito social e o 

eu-sujeito indivíduo (FOUCAULT, 2002, p. 54-55), sendo, portanto, o 

texto a relação dialógica entre todos esses fatores. Ainda que em um gê-

nero textual sem prestígio, parece inevitável sua expressão enquanto lin-

guagem, em sua dimensão performática, bem como de acordo com a di-

mensão da linguagem como prática social e de transformação. (FAIR-

CLOUGH, 2001) 

Outra abordagem importante para a reflexão deste trabalho está no 

texto “A morte do autor”, do livro O rumor da língua, de Roland 

Barthes. Segundo ele, assim que alguém produz um texto e o expõe a um 

leitor, sua autoria desaparece, pois que, segundo sua visão dialógica, o 

texto é construído na interlocução, por ambos. A relevância dessa ideia 

deve-se ao fato de que, ao pichar, o sujeito publiciza sua obra sem ter 

maneiras de reivindicar publicamente seu ato, pois que ele, em si, é proi-

bido. Isso se relaciona de imediato com a ideia de Barthes, quando ele 

afirma que a escritura é por si a destruição de toda voz, de toda origem. 

A essa ideia pode-se entender que, na verdade, o conceito de texto puro, 

simplesmente não existe: isso porque, a cada discurso, a cada palavra que 

proferimos, há uma infinidade de outros discursos neles embutidos. Co-

mo o autor afirma, basta que um fato seja contado para que a voz perca 
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sua origem. Rompe-se, portanto, com a ideia de “autor”, como sujeito no 

qual centralizam-se todas as expectativas sobre o que sua escrita traz; 

rompe-se também com a imagem corrente de uma literatura que fica tira-

nizada a este autor, sua pessoa, sua história, gostos, paixões, em um cará-

ter quase de confidência... Barthes defende a ideia de que o texto está pa-

ra muito além do autor; bem como muito além de uma ação comunicati-

va encerrada em si mesma, mero registro ou verificação do mundo. Ha-

vemos sempre de refletir sobre o caráter performativo da linguagem, e 

que toda a linguagem é sujeita a uma diversidade de intenções e constru-

ções simbólicas socialmente construídas. As pichações são feitas muitas 

vezes em grupos, distintos entre si, que se reconhecem, reconhecem suas 

escritas, seus dizeres. Aqueles que estão envolvidos com a prática pas-

sam a valorizar não apenas o que se diz, mas aonde, sob quais circuns-

tâncias se diz. Pichar um monumento histórico representa mais a esses 

sujeitos do que pichar um muro em um local ermo, com poucos riscos. 

Assim, o lugar em que se escreve é outro texto, que indica outros fatores, 

tais como o que se pretende dizer/contestar, ou mesmo, sobre quais vozes 

o autor do picho deseja se impor ou pretende dialogar. 

O texto, por sua vez, “é um tecido de citações oriundas de mil fo-

cos de cultura” (BARTHES, 2004). Dessa forma, a ideia de decifrá-lo u é 

absolutamente inútil. É possível apenas ir puxando os fios de sentido, as 

outras vozes que percorrem o texto, sabendo que este labor não chegará 

nunca a um final concreto, ou uma interpretação “original”. E toda essa 

pluralidade de ideias, culturas, conceitos, tem apenas um lugar de reuni-

ão: o leitor. Assim, a unidade do texto não se faz mais no autor – e nossa 

ideia sobre esse “sujeito brilhante” que produz o “nunca dito” ou pensa-

do, mas na verdade no próprio leitor, esse sujeito sem história, biografia, 

esse “alguém” que concentra todos os traços que constituem a escrita. 

 

6. Conclusão: implicações da pichação como objeto de análise 

A escolha de trabalhar com o corpus pichação exige uma quebra 

de paradigma: exige que se levante os olhos para o que/quem não se de-

seja ouvir. Feita por sujeitos percebidos como marginais pela própria lei 

nacional, é um objeto de análise que a muitos sequer desperta interesse. 

Os sujeitos que picham são considerados por muitos como alienados, e 

seus escritos, para muitos, ininteligíveis, são esvaziados de qualquer con-

teúdo de relevância. Isso ocorre principalmente com pichações em que os 

sujeitos apenas inscrevem suas identidades sociais: afinal, de que interes-
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saria a identidade social de um sujeito marginal, que escreve para uma 

minoria de pessoas interessadas em depredar patrimônios que são tão ca-

ros a nossa sociedade? Desse pensamento do senso comum, no entanto, 

surgem alguns conceitos que, dada sua neutralidade e pretensa estabili-

dade semântica, apagam outras possibilidades de interpretação das picha-

ções urbanas. 

O primeiro que destaco é o conceito marginalidade, atribuído aos 

que vão de encontro às concepções de legalidade, verdade, legitimidade. 

Os responsáveis por grande parte das pichações urbanas são sujeitos que, 

de alguma forma, se encontram fora do padrão institucionalizado; em se-

guida, o fato de que a autonomeação não está isenta de um potencial de 

ação, e não é (como nenhuma nomeação) apartada de um posicionamento 

politicamente motivado. Nomear-se, no caso das pichações, é no mínimo 

reivindicar para si o direito de manifestar-se, de ser ouvido ou mesmo de 

se fazer existir em contextos de apagamento e subalternidade. Por fim, o 

conceito de patrimônio: muitos pichadores questionam o pouco investi-

mento nas periferias em detrimento do grande investimento feito a patri-

mônios materiais, por exemplo; ou entendem a pichação como resposta a 

imposição espacial das construções de prédios, muros, dos grupos sociais 

privilegiados. Independente de seus posicionamentos, a pichação, en-

quanto prática discursiva, é uma resposta – e neste caso, uma resposta 

consciente – a uma ideia de sociedade em equilíbrio, justa, democrática; 

à noção de uma pretensa mobilidade social; é uma crítica a uma lingua-

gem falsamente homogênea, natural. O gênero da pichação, antes de uma 

leitura essencialmente moralizante, ao menos deve ser percebido como 

indício de que há algo interdito, não-dito, silenciado em nossa sociedade: 

é, dessa forma, um caminho para que possamos ler nossa sociedade com 

novas lentes que nos aprimorem a visão, para que consigamos enxergar 

as rachaduras de uma sociedade em crise, de sujeitos e identidades em 

crise, atravessados por toda sorte de discriminações e controle. Por fim, 

para, quem sabe, promover verdadeiras mudanças sociais em busca de 

igualdades de direito e acesso. 
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RESUMO 

A narrativa cinematográfica trata da interação entre os personagens e os espaços. 

Cada cidade tem uma singularidade. Em muitas narrativas a cidade é a personagem 

principal. Vamos analisar como, no discurso cinematográfico brasileiro, a cidade de 

Duque de Caxias é ficcionalizada e qual é a sua recepção. Apontaremos como se cons-

titui a memória da cidade a partir dos filmes “O homem da capa preta” de Sergio Re-

zende e “O assalto ao trem pagador” de Roberto Farias. 

Palavras-chave: 

Figurações da cidade. Cinema. Duque de Caxias. Narrativa cinematográfica. 

 

1. Introdução 

Cada cidade tem uma identidade própria, resultante da cultura de 

um povo adquirida através da sua memória coletiva. No cinema, a repre-

sentação da cidade é sempre efeito de uma manipulação do espaço exis-

tente, de modo a criar a imagem pretendida. A narrativa cinematográfica 

gira em torno das personagens e da interação que existe entre elas e o es-

paço. A cidade utilizada para cenário, quer seja real ou fictícia, tem um 

papel importante na delimitação do espaço de ação dos atores, definindo 

toda a sua movimentação, fazendo com que a sua presença seja tão rele-

vante como qualquer uma das personagens principais. Em muitas narra-

tivas é ela mesma, a cidade, a personagem principal. Analisaremos, no 

discurso cinematográfico, o comportamento da cidade, sua ficcionalidade 

e recepção, a visível e a invisível, e qual a relação da cidade com a me-

mória que se constrói a partir dos filmes "O homem da Capa Preta" e "O 

Assalto ao Trem Pagador". 

 

2. O homem da capa preta 

“O homem da capa preta” é baseado em três relatos: “Tenório, o 

homem e o mito” de Maria do Carmo Cavalcante Fortes; “Minha vida 

mailto:annapaulalemos@gmail.com
mailto:jhumbertoo@uol.com.br
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com meu pai Tenório” de Sandra Cavalcante F. Lima; e “Capa Preta e 

Lourdinha” de Israel Beloch. Assim, o filme se constrói a partir de três 

perspectivas: os relatos escritos pelas filhas de Tenório Cavalcante (fun-

dador da cidade de Duque de Caxias), a narrativa estabelecida no filme e 

as memórias de moradores da cidade de Caxias que conheceram e que 

não conheceram pessoalmente Tenório Cavalcante. Vê-se que os três re-

latos que inspiram o filme tem base emocional: o relato das filhas e o re-

lato de uma “história de amor” vivida por Tenório com sua Lurdinha – 

uma submetralhadora MP-40 de fabricação alemã, similar àquelas utili-

zadas por soldados nazistas durante a segunda guerra mundial. Aí, figu-

rada na metralhadora, já se percebe Eros e Thanatos em um personagem 

que vestido com uma capa (de “doutor em Direito” diz Tenório) prega 

justiça com as próprias mãos. 

 

3. Tenório vingador 

Soma-se a Eros e Thanatos, esse impulso timótico transferido para 

os seus atos de vingança? Que tipo de vingador é Tenório? Usurpador 

pessoal de sua função política de Deputado Estadual? 

Assim o amor e a morte, o popular e o erudito são ambivalências 

do impulso Tenório que é, portanto, um impulso passional: uma força pe-

lo medo e pela paixão, o ídolo e o mostro, o herói e o bandido, paradoxos 

que ficam claros em algumas falas que veremos a seguir e que transfor-

mam Tenório Cavalcante em personagem ambivalente, uma ambivalên-

cia que se reflete na cidade de Duque de Caxias que ele ajudou a constru-

ir. O próprio diretor do filme, Sérgio Rezende, se defendeu da critica ao 

filme que o chamava de romântico de maneira apaixonada: 

O que me fascinava na vida do Tenório Cavalcante era a sua característica 

de aventureiro (talvez até porque eu seja uma pessoa tímida). Esses persona-

gens que fizeram coisas que eu jamais seria capaz de fazer me geram uma 

tremenda admiração ou uma inveja, talvez. Tenório Cavalcante, por exemplo, 

é um cara poderoso, que sai de Alagoas menino, pobre, miserável e chega ao 

Rio de Janeiro, na Baixada Fluminense e, em vinte anos, transforma-se em um 

homem muito poderoso que consegue mover uma parte do mundo. E, como 

cineasta, eu estou procurando as coisas que deem um grande filme. 

Os desdobramentos da personagem geraram um filme que desde o 

início aponta tensões entre o sacro e o profano22: 

                                                         
22 Ao relacionar o sacro e o profano, utiliza-se aqui o conceito do livro “Profanações” do teórico 
italiano Giorgio Agamben “um conceito de 'profanação' que, no direito romano, indicava o ato por 
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Tenório: Caxias era um pântano desgraçado enfestado de mosquito. Che-

guei aqui em 1928, trabalhei feito um jumento, machado na mão... / Seu As-

tolfo (jornalista): ... e revólver na outra.../ Tenório: Mas que mania, seu Astol-

fo! Morreu gente, claro que morreu gente! Sabe por quê? Porque eles achavam 

e ainda acham que destino de nordestino é trabalhar feito um burro de carga e 

morrer de fome. Eu não nasci para ser escravo. Por isso correu sangue, por is-

so morreu gente, e ainda vai morrer. 

 

4. A cidade em cordel 

Assim, é possível perceber uma Caxias que se constrói com imi-

gração de nordestinos e em um tom de religião e sangue. 

No cinema, a estética é a do cordel, do repente, da cor terracota da 

seca nordestina, da religião sacro-profana, de um tom melancólico do 

acordeom na trilha sonora de David Tygel. Assim optou Sergio Rezende 

por narrar a história de Tenório: fabricar o fato “nascimento de Tenório” 

em evidências nordestinas e suas culpabilidades, interessado na dimensão 

política e social da imagem (sempre ambivalente ou mesmo contraditó-

ria). Tenório é bom e mau, mocinho e bandido, opressor e oprimido. As-

sim, assistir a “O homem da capa preta”, estabelecendo uma análise, pa-

rece ter o tom proposto por Ismail Xavier em “O olho e a cena”: 

Não discuto a existência das figuras dadas ao olhar. Pergunto pela signifi-

cação do que é dado a ver, numa interrogação cuja resposta mobiliza dois refe-

renciais: o da foto (enquadre e moldura), que define um campo visível e seus 

limites, e o do observador, que define um campo de questões e seu estatuto, 

seu lugar na experiência individual e coletiva. (XAVIER, 2003, p. 33) 

Com data e local definidos em letreiro, o filme começa em versos 

de cordel. É o nascimento de Natalício Tenório Cavalcante. 

Era na boca da noite quando o fato se deu 

O firmamento agitou-se, o oceano gemeu 

Sentindo o caso estupendo que no mundo aconteceu 

Gritava o povo na rua com medo da tempestade 

Corria o povo rasteiro pelas ruas da cidade 

Queimando quem encontrava sem ter dó nem piedade 

Viu-se o céu afogueado, o mar fazendo escarcéu, 

todo mundo procurando saber o que ocorreu 

quando vagou a notícia: – Antonio, teu filho nasceu. 

                                                                                                                   
meio do qual o que havia sido separado na esfera da religião e do sagrado voltava a ser restituído ao 
livre uso do homem”. (AGAMBEN, 2007, p. 11) 
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A estrutura de cordel que está tanto referenciado no texto quanto 

na imagem remete a uma literatura que está entre o oral e o escrito e que, 

portanto, “inaugura uma outra função da linguagem: a daqueles que, sem 

saber escrever, sabem, contudo, ler. Escritura, portanto, paradoxal, escri-

tura com estrutura oral”. (MARTIN-BARBERO, 2008, p. 149). Uma li-

teratura que está entre o rural e o urbano, assim como o personagem Te-

nório e a cidade de Caxias: personas paradoxais. 

Nos cordéis se contam milagres, martírios, mortes, desonras, que 

não findaram no mundo e no fim se vende e se compra. Se seguirmos es-

ta descrição do que seja a literatura de cordel do poeta espanhol Lope da 

Vega, perceberemos que talvez só pelo cordel Sérgio Rezende pudesse 

contar a história de Tenório Cavalcante, homem que teve sua vida mar-

cada por milagres, martírios, mortes, desonras. Seria, portanto, na forma 

do texto e do filme, que se entenderia personagem e cidade. Um dar a 

ver as contradições. Um dar a ver que, no entanto, vira espelho, espectro, 

espécie, na sociedade do espetáculo. É que, inevitavelmente, quando se 

define a forma, e o cinema define o ângulo, a estética e a forma narrativa, 

sendo ele arte da indústria, sem a qual ele – o próprio cinema - não existi-

ria, se define também não levar em conta a complexidade dos processos. 

Assim, o cinema caricatura determinadas fragilidades e coloca o mundo 

exterior em uma espécie de hospital que é o set cinematográfico. O ci-

nema de estúdio ajeita um pouco a realidade que de outra forma não ca-

beria nas métricas da poesia. Sérgio Rezende faz isso: trabalha com as 

cores, as luzes e conta a história de Tenório Cavalcante como se estivesse 

pintando quadro a quadro uma história de cordel. 

 

5. O assalto ao trem pagador 

Já “O Assalto ao trem pagador”, de 1962, dirigido por Roberto 

Farias, é inspirado em um caso real: o famoso assalto contra o trem de 

pagamentos da Estrada de Ferro Central do Brasil, que aconteceu as 8:30 

do dia 14 de junho de 1960, Estação Japeri, no km 71 do extinto trecho 

da linha auxiliar Central do Brasil que ligava Japeri a Botais, em Miguel 

Pereira. 

O filme começa com o assalto. O controlador de tráfego dos trens 

repete no rádio “Japeri, Japeri! Trem Pagador saiu as oito e vinte e cin-

co”. Planos-detalhe mostram a linha do trem, os fios de contato com a 

bomba nos trilhos, bolsa, fone de ouvido e outros objetos largados pelo 

chão, demonstrando que tinha muita gente envolvida naquele assalto. Ou 
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que estavam todos já rendidos naquele momento. Ao fone, ninguém ou-

via a fala do controlador. 

 

Os cortes e planos demonstram um filme cheio de inspiração em 

Eisenstein e, principalmente, em Sergio Leone. A trilha inicial é de ten-

são e suspense ao tom do Western, o vaqueiro que passa com a boiada a 

cavalo e fecha a sequencia também. 

 

Em tom de faroeste, com o assalto acontecendo, também em tom 

ocre desértico, também com tiro e sangue. A inspiração estética do 

bangbang americano traz a Baixada Fluminense pela violência e Duque 

de Caxias pelo viés da favela. Os personagens em diálogo criam dois 

grupos sociais em conflito: de um lado Tião Medonho e os chamados 

“favelados”, de outro Grilo Peru, Edgar e Tonho, que não se consideram 

com as características da favela e que, portanto, podem gastar o dinheiro 

do assalto, não serão suspeitos. 
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A polícia suspeita de uma quadrilha de bandidos internacionais, 

mas os assaltantes se misturam à realidade da pobreza e da violência bra-

sileiras. Todos resolvem só gastar o dinheiro um ano depois, mas o per-

sonagem Grilo Peru, que se avalia como alguém que ‘não é favelado’, re-

solve gastar o dinheiro no luxo da Zona Sul. O filme destaca as tensões 

centro-periferia, Zona Sul do Rio de Janeiro e Baixada Fluminense. Mais 

uma vez, a Baixada figurada em banhos de sangue. 

Grilo Peru não respeita o combinado – gastar o dinheiro um ano 

depois do assalto – vai morar na Zona Sul e esbanjar o que ganhou. O 

filme, assim, mostra as tensões sociais, o cotidiano dos grupos, as falas 

de preconceito, as caricaturizações. 

Pobre não pode passar de ladrão de galinha! 

Roubar pouco é que dá cadeia! – diz, Tião Medonho. 

Mas não dá morte, e tu, por ter roubado feito rico, pode acabar morto! – 

responde a esposa. 

O assalto, no filme, vira cenário. Na narrativa principal, os confli-

tos internos dos assaltantes e suas falas em seu cotidiano demonstram a 

discriminação, a pobreza, o racismo, a periferia, a desigualdade e o sen-

sacionalismo de uma mídia que despreza o drama humano por trás da no-

tícia do assalto. É, aliás, esse um ponto comum ao falar de Caxias e da 

Baixada Fluminense: a Baixada é um espaço em disputa, criado pelos 

jornalistas da metrópole. No filme, vê-se a crítica: como os meios de co-

municação veem esse espaço que não é só geográfico, é também social. 

Os dois filmes partem de histórias reais – Tenório Cavalcante e O 

assalto ao Trem Pagador; os dois tem o tom ocre, desértico do abandono; 

os dois o tom western de sangue e de religiosidade. Quem é, como se fi-

gura, em que medida aparece esse espaço imaginário que está social e 

geograficamente mal definido, mas que é divulgado ao estilo sacro e pro-

fano, em tensões sociais? 
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RESUMO 

O presente artigo analisa uma história em quadrinhos italiana, Fumetti, especifi-

camente de um personagem chamado Dylan Dog. A história em questão trata da dis-

cussão e construção de valores éticos para a sociedade contemporânea. Por isso, o tex-

to se vale da filosofia de Nietzsche e de Schopenhauer para, em obras como A Genea-

logia da Moral e O Mundo Como Vontade e Representação, respectivamente, tecer sua 

análise. Os pensadores supracitados são marcados pela busca de um conceito de moral 

e, para alguns autores, pela anulação da(s) mora(l/is) vigente(s). Dylan Dog é esse su-

per-homem nietzchiano que transcende a moral comum e elege seus próprios valores. 

Palavras-chaves: Dylan Dog. Fumetti. Filosofia. Schopenhauer. Nietzsche. 

 

1. Introdução 

Os quadrinhos italianos tiveram seu início cronológico em 27 de 

dezembro de 1908, em um suplemento dominical infantil do famoso jor-

nal Corriere Della Sera. Seu formato era o mesmo das tiras de quadri-

nhos norte-americanas, repletas de balõezinhos que, por serem semelhan-

tes a sinais de fumaça foram assim batizados: Fumetto ou fumetti. Nesse 

primeiro momento, todas as tiras possuíam aquele formato de história 

que se resolve em apenas uma tira. No princípio, ao contrário do que já 

se via nos Estados Unidos, as tiras italianas eram direcionadas apenas ao 

público infantil (o nome do suplemento era Corriere dei Piccoli – Cor-

reio dos Pequenos) e visavam uma simples distração lúdica. 

Apenas na década de 30 surgiu a primeira revista dedicada, ainda 

voltada para o público infantil, totalmente aos quadrinhos: Jumbo, da 

editora Lotario Vechi. Mas é após a segunda grande guerra, período em 

que o país fica em frangalhos, que os editores passam a investir nos auto-

res nacionais (para não pagar royalties) e surgem as revistas que narram 

aventuras de um personagem apenas. Em 1948, Gianluigi Bonelli edita 
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Tex Willer, o personagem fumetti mais famosos de todos os tempos, em 

vendagem e repercussão ao redor do globo. 

Nas décadas seguintes, houve muita evolução e inúmeros perso-

nagens e revistas compuseram a glória do quadrinho italiano. Entretanto, 

nos deteremos, por conta do corte de nosso corpus, em um anti-herói que 

nasce em 1986: Dylan Dog. Esse personagem, fruto da mente de Tiziano 

Sclavi, compõe o arco de personagens da Bonelli Comics. Trata-se de 

uma história em quadrinhos de terror, um gênero conhecido na Itália co-

mo terror Gore ou Splatter – pois foca nos pontos chocantes como a dila-

ceração dos corpos e os borrifos de sangue (to splatt em inglês). 

Dylan é um clássico cavaleiro solitário, um típico conquistador 

que nunca se satisfaz plenamente com as conquistas alcançadas. Suas 

histórias nunca possuem um “final feliz”, são permeadas por conclusões 

agridoces, nas quais seus objetivos só são alcançados parcialmente. Apo-

sentado como detetive da Scottland Yard, Dylan se apresenta como um 

detetive particular disposto a investigar o surreal – intitula-se o detetive 

do pesadelo. Seu auxiliar direto no combate ao sobrenatural é Groucho – 

um trapalhão viciado em humor grotesco que possui a aparência e os tre-

jeitos do famoso comediante norte-americano Groucho Marx – é ele o 

contraponto humorístico do protagonista. Aliás, o próprio Dylan tem seu 

layout inspirado em outra figura real, o ator Rupert Everett. 

A grande marca das histórias de Sclavi, por isso escolhemos uma 

delas, é o aprofundamento psicológico do horror, fundamentado em clás-

sicos da literatura como Edgar Alan Poe, Bram Stocker, Mary Shelley, 

H. P. Lovecraft, Stephen King e Richard Mathenson, dentre outros. 

Dylan é um homem moderno preso nos dilemas de uma Londres con-

temporânea. A história que analisaremos neste artigo revela bem esses 

traços: um garoto é encontrado e se descobre que sua deficiência não de-

corre de um problema genético, mas de uma espécie de experiência sádi-

ca. Dylan se vê obrigado a investigar o caso e, nesse intermeio, discute 

vários estereótipos modernos, como o da família burguesa aparentemente 

perfeita e da juventude perdida pela falta de valores éticos. 

A busca por um norteamento moral, após a decadência dos valo-

res cristãos que teve início a partir da reforma protestante, ainda é um dos 

maiores desafios da filosofia contemporânea. Por isso, escolhemos dois 

filósofos que trataram essa questão de pontos de vista semelhantes e que 

podem ser interligados ao modus operandi dos quadrinhos de Sclavi: Ar-

thur Schopenhauer e Friedrich Nietzsche. 
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2. Esboço sobre pessimismo em Schopenhauer e niilismo em Nietzs-

che 

Diferente de Kant e outros filósofos alemães, Schopenhauer, no 

que tange à sua estilística, possui uma linguagem simples, clara e direta 

em sua filosofia. Contudo, essa clareza não torna menos complexa a 

compreensão total de seus enunciados. Em O Mundo Como Vontade e 

Representação, o referido filósofo apresenta um mundo cientificista, de 

clara influência Darwinista, distante da premissa criacionista de um 

mundo surgido “do nada”. Para Schopenhauer, não há uma única realida-

de, por mais que sua base seja a observação empírica, mas cada indivíduo 

representaria seu próprio mundo a partir de sua vontade. O pessimismo, 

sugerido na primeira parte da obra O Mundo Como Representação se 

concretiza no segundo trecho: "O mundo como vontade: primeiro ponto 

de vista". Isso ocorre, pois o autor parte da premissa que advém da von-

tade todo e qualquer sofrimento humano, e que, como escravos que so-

mos de nosso instintos animalescos, não temos opção a não ser tentar sa-

tisfazer nossa vontade durante todo o tempo de nossa vida. A vontade es-

tá relacionada com o corpo, que assim como sente prazeres, também sen-

te as dores. Como Sousa (2012, p. 115) explica, 
O que, de fato, preenche a vida incide diretamente sobre nossa existência 

e essa, antes de qualquer furor de alegria, na visão schopenhaueriana é mordaz 

e desoladora. A vontade condenada a estar eternamente insatisfeita não encon-

tra nada que a satisfaça; de forma astuciosa se mascara em mil fenômenos, 

persegue cada um sem descanso, esgota-os sem cessar. 
A vontade sempre atuará sobre a vida e isso nunca levará a uma 

felicidade plena, no máximo, momentânea. Na visão pessimista de Scho-

penhauer, o indivíduo nunca verá suas vontades realizadas, os desejos 

nunca satisfeitos, os esforços sempre em vão, a esperança morta, de-

monstrando o quanto a vida é uma somatória de todas as negatividades 

do destino. (SCHOPENHAUER, 2001) 

Nietzche, que foi inspirado por tal filósofo, também nutriu uma 

visão dura da realidade e destilou uma filosofia pessimista. Ao tratar do 

conceito de “bom” (bondade), ele apresenta definições diferentes do ter-

mo, entre essas definições, as que se ligam à etimologia da palavra em 

diversas línguas, pelo qual o filósofo explana ser a “indicação do cami-

nho certo” para a sua dissertação. (NIETZSCHE, 2009) 

Destarte, a transformação conceitual da palavra está radicada em 

um sentido social de nobre de “aristocrático”, o que faz entender que o 

conceito de ruim está ligado a “plebeu” e “comum”. Ainda nessa pers-
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pectiva, é apontado que as origens do signo “bom” enalteciam “os no-

bres” por lhe fazerem sentirem superiores devido a essas raízes etimoló-

gicas. Em suma, o bom e o mau se equivalem as classes rivais, tais como: 

o nobre e o escravo; o sacerdotal e o guerreiro (subdivisão da classe dos 

nobres). (Idem) 

Nesse contexto, uma profunda discussão acerca desses conceitos 

permeia o sentido da moral para escravos e para senhores, enquanto para 

os primeiros a moral se caracteriza como um ressentimento que os faz se 

compararem com os outros que lhe são superiores para serem felizes, pa-

ra os últimos, não há ressentimento, pois a moral é nata, vinculada à he-

reditariedade. O esboço elaborado é o do ressentimento, pois só os no-

bres são bons, contudo há a inversão de valores a partir da noção criada 

pelo pensamento de que bom é aquele que é o inferior e não quem é su-

perior, o mau, que inferioriza o mais fraco. No que tange a essa questão 

dessa primeira dissertação, Nietzsche a trabalha de forma dualística em 

uma acepção de que o inferiorizado é quem sofre em comparação ao no-

bre. 

A partir dessa negação da bondade no nobre que se estabelece a 

relação do ressentimento e niilismo, como explica Pacheco (2013, p. 55) 

que: 
O filósofo alemão está se referindo a um niilismo presente no “agora”, is-

to é, na própria contemporaneidade de Nietzsche, que, fazendo referência a 

um esgotamento de ânimo frente ao homem, estabelece a genealogia do nii-

lismo, historicamente falando, desvinculada de uma gênese primordial dos va-

lores, seja dos nobres, seja dos escravos. 

Partindo da famosa premissa “Deus está morto”, podemos obser-

var em Nietzsche a desconstrução do ideal platônico, aqui representado 

pelo Deus Cristão, que é a marca inicial do niilismo. Para o filósofo, a 

morte de Deus e a descoberta da perda de verdade são os fundamentos 

para uma tomada de consciência niilista que exige uma resposta. Essa 

resposta, Nietzsche biparte em dois tipos: o niilista reativo – paralisado e 

ressentido pela ausência dogmática que até então o movia – e o niilista 

ativo – que assume a aceita essa perda da verdade, mas dela extrai forças 

para se libertar e tornar-se o próprio criador de seu sistema valorativo. 

Esse é nosso ponto de apoio para a reflexão sobre o corpus escolhido, 

Dylan é um herói pós-morte de Deus, seus valores são construídos por 

ele mesmo (como sugere Nietzsche) e derivam de sua percepção da rea-

lidade, da representação de sua vontade (conforme nos ensina Schope-

nhauer). 
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3. Análise do corpus 

Escolheu-se como corpus o fumetti “Dylan Dog – Johnny Freak”, 

lançado no Brasil em 2001 pela editora Conrad. O objetivo é analisar o 

comportamento das personagens, tanto do protagonista quanto da família 

biológica da personagem Johnny Freak, a partir do niilismo de Shope-

nhauer e Nietzsche. 

Sobre as informações técnicas, o roteiro é de Mauro Marcheselli e 

Tiziano Sclavi. A arte ilustrativa da capa é de Mike Mignola (vide figura 

01) e os traços são de Andrea Venturi (vide figura 02). A presente edição 

foi lançada originalmente em 199323, e, no Brasil, em 2001, em um box 

especial que reunia seis histórias da personagem, sendo Johnny Freak o 

primeiro deles. 

No que concerne à narrativa, trata-se de uma aventura em que 

Dylan Dog ajuda Johnny Freak, um menino deficiente que durante a nar-

rativa é mostrado como alguém cruelmente vitimado pela família em que 

estava inserido e, ainda assim, moralmente superior a ela. 

O fumetti, em um primeiro momento apresenta a rotina de um 

menino sem pernas e silencioso (mais tarde o leitor perceberá que ele é 

mudo) que é tratado como um animal, que vive dorme dentro uma caixa, 

vive preso em um quarto e tem o seu alimento servido em uma tigela de 

cachorro. Os fatos começam a se desenrolar quando Johnny Freak perce-

be um incêndio no quarto onde vive preso e empreende uma fuga em 

meio às chamas. 

Após conseguir fugir, ele se vê em um parque sozinho e com fo-

me. Ao perceber que uma senhora dá alimentos aos cães que também es-

tão abandonados no parque, ele se aproxima, após a saída da idosa, e 

também começa a se alimentar. Há então uma presença do fantástico pois 

um dos cães aparece na porta de Dylan e o arrasta para o parque. 

O cachorro, no primeiro momento, guia o herói até uma cadelinha 

morta, cercada por vários cães abandonados (depois é explicado que o 

irmão mais novo do garoto perdido é quem maltratava os animais juntos 

com os colegas), depois o cão leva Dylan para onde Johnny está escondi-

do. 

                                                         
23 Disponível em: <http://texbr.com/dylandog/italia/serieregular/dyd001ao100.htm>. Acesso em: 08-
2015. 
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Ao encontrá-lo Dylan fica surpreso e o menino assustado. A rea-

ção inicial do protagonista reforça o caráter de novidade na perspectiva 

moral, ao invés de se assustar com a figura horrenda desse menino defi-

ciente, sujo e assustado, a reação inicial é compreensão e carinho. Dylan 

o encaminha a um hospital e lá constata, ao conversar com um médico, 

que ele surdo-mudo de nascença, mas não nascera aleijado. Suas pernas 

foram amputadas, bem como removidos cirurgicamente um rim e um 

pulmão. O mais fantástico da narrativa é que, segundo o médico, não ha-

via nenhum motivo, presumisse que todas as partes removidas eram sau-

dáveis. 

A partir desse encontro, Dylan coloca o nome de Johnny no garo-

to e o leva para a casa. Quando a mídia repercute a notícia, apresenta o 

menino com a alcunha de Freak (monstro, aberração em inglês). Nesse 

tempo, aparecem aqueles que seriam os país biológicos de Johnny, ale-

gam que o menino fora sequestrado quando criança e, por ordem da jus-

tiça, eles conseguem levá-lo de volta para casa. Dylan descobre que é es-

sa família, sua verdadeira família biológica, que o manteve como um 

animal em cativeiro e que efetuou as cirurgias. Os pais de Johnny eram 

ricos e usavam o menino (filho bastardo apenas da esposa) como reposi-

tório de órgãos para o meio irmão, filho legítimo do casal que nascera 

como uma rara doença degenerativa. O texto adquire então um intenso 

viés filosófico e moralista. Os pais de Johnny são um casal de médicos – 

aparentemente ateus – que não veem problema algum em molestar e ex-

trair os órgãos do bastardo com a finalidade de salvar seu filho legítimo. 

Eles são o que poderíamos chamar, segundo a perspectiva de Nietzsche, 

de niilistas reativos. Para esse casal, a ausência de um Deus cristão, mo-

ralizador, resultou na percepção de que, como diria Ivan Karamazov, 

“tudo é permitido”. Não há remorso, nem moral, só a moral do mais for-

te. 

Dylan é o representante do outro viés, ele não depende de um 

Deus moralizador também, mas é um niilista ativo – enxerga por si pró-

prio a necessidade de construir sua moral e sistema de valores, dentre 

eles, o principal é a compaixão. O embate continua na figura do meio ir-

mão de Johnny, um jovem inconsequente e violento que, junto com os 

colegas, vai regularmente ao parque para matar cães abandonados a pau-

ladas e vandalizar o local. 

Dougal, o meio irmão, se revela o fruto amadurecido do niilismo 

reativo dos pais. Ele só pensa suas necessidades e prazeres imediatos, um 

escravo de sua vontade, como diria Schopenhauer. Descobrimos ao longo 
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da narrativa que foi ele quem incendiou o esconderijo do garoto e que 

sente nojo por depender dos órgãos de um Freak. 

Ainda assim, o casal, quando reouve a guarda do menino, intenta-

va remover-lhe o coração para Dougal que tivera uma recaída. Dougal se 

recusa e, na cena final, tenta assassinar o meio irmão no parque. Dylan 

aparece e eles lutam. Desarmado, o herói está prestes a receber um tiro 

de escopeta de Dougal quando Johnny entra na frente e acaba levando o 

tiro. O menino também, apesar de todo o sofrimento e das limitações que 

lhe são impostas, é outro exemplo de niilista ativo – ele não se amargura, 

desenvolve por Dylan um afeto filial e se sacrifica pelo protagonista. Fe-

rido e ciente de sua morte iminente, Johnny ainda reúne forças para dizer 

que gostaria de doar seu coração para o meio irmão doente. 

Dylan se recusa a aceitar essa postura, mas cede ao último desejo 

do garoto e comunica o médico responsável. O episódio se encerra com a 

cena da autorização da doação. A prisão de toda a família biológica fica 

subentendida. Dylan sai do hospital ao nascer do sol. Esse final apoteóti-

co sugere também o nascimento de uma nova ordem moral e o prosse-

guimento da vida – não mais fundada em um valor judaico-cristão, mas 

erigida nos valores construídos pelos próprios indivíduos. 

 
(Fig. 01 – Capa da edição brasileira) 
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(Fig. 02 – Traços do desenho de Andrea Venturi) 

 

4. Considerações finais 

Com esse breve exposto sobre os fumetti e Dylan Dog e a relação 

feita com os mesmos a partir de bases teóricas da filosófica, constatou-se 

que não somente os quadrinhos italianos, como também outras histórias 

do gênero podem ser abordadas como corpus para uma pesquisa acadê-

mica. Percebemos que elas não devem nada à profundidade filosófica de 

muitas obras renomadas da literatura mundial, tanto que vários escritores 

e teóricos, como Umberto Eco, já se debruçaram sobre o fenômeno dos 

quadrinhos para os analisar. 

Constatamos também que a história abordada, por seu caráter con-

temporâneo, reflete a intensa necessidade que a sociedade do século XX 

vivia, e podemos dizer que ainda vivemos no século XXI, de buscar refe-

rências morais para conduzir sua práxis. Dylan é o exemplo de que o nii-

lismo decorrente do inevitável desgaste dos valores cristãos não deve 

conduzir necessariamente a um vale-tudo ideológico – como observamos 

nos pais de Johnny Freak. Ele é aquele que, mesmo ciente de que o mun-

do deriva de sua própria vontade apenas, escolhe erigir valores além de 

seu próprio bem-estar. 
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RESUMO 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, publicados em 1998, apontam uma neces-

sidade latente de se trabalharem os gêneros textuais na escola, como uma nova possi-

bilidade ao ensino meramente tradicional que era feito. Os gêneros textuais, hoje, de 

acordo com a linguística textual, são fundamentais para o ensino e aprendizagem das 

mais variadas disciplinas. Autores como Marcuschi (2008), Bakhtin (2003), Bronckart 

(2003) trabalham com essa temática e mostram a importância de se considerar o seu 

uso na escola. Diante disso, o presente artigo tem por objetivo mostrar como o uso dos 

diferentes gêneros textuais pode tornar-se um instrumento facilitador no ensino de 

química. De fato, uma das características dessa disciplina é o uso de uma linguagem 

puramente técnica e de difícil compreensão para a maior parte dos educandos. Os 

termos e expressões comuns nesta ciência estão pouco presentes no cotidiano do aluno. 

Somado a isso, encontramos muitos professores que utilizam apenas livros didáticos 

como recurso de ensino, o que dificulta ainda mais o processo educativo. Muitos edu-

cadores acreditam que o livro é um instrumento único de ensino e não ousam buscar 

recursos complementares. Diante desse cenário, este trabalho sugere a utilização de 

diversos gêneros textuais na abordagem dos conteúdos de química, a fim de facilitar o 

processo ensino-aprendizagem. A utilização de diferentes textos apresenta-se como 

significativa alternativa para proporcionar um ensino mais interessante, útil e praze-

roso. 

Palavras-chave: Ensino. Química. Gêneros textuais. 

 

1. Introdução 

Ser professor nos dias atuais, em que o crescimento tecnológico 

mostra-se cada vez mais acelerado, não é tarefa fácil, uma vez que é pra-

ticamente impossível competir com os atrativos que tais tecnologias ofe-

recem. Nesse sentido, ser professor de química pode ser algo ainda mais 

difícil, já que a disciplina é rotulada como difícil, com expressões e fór-

mulas complexas, além dos professores carrascos. 

Diante desse cenário, fica evidente a necessidade, cada vez mais 

acentuada, de se buscarem recursos que facilitem a aprendizagem do alu-

no, retirando esses pré-conceitos que os educandos trazem consigo, com 

a finalidade de mostrar-lhes que o estudo de química pode sim ser praze-
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roso e que esta ciência está muito mais presente em suas vidas do que 

podem imaginar. 

O professor precisa de se conscientizar da necessidade de romper 

com o ensino tradicional, pautado, na maioria das vezes, em livros didá-

ticos, e oferecer aos alunos uma “química” contextualizada e significati-

va. 

É nesse contexto que, através de um trabalho interdisciplinar com 

a língua portuguesa, este artigo propõe a utilização de diferentes gêneros 

textuais (gêneros textuais) como um instrumento facilitador no ensino de 

química. 

 

2. Uma visão geral sobre o ensino de química  

Quando se pergunta aos alunos o que eles pensam sobre estudar 

química, não é de se espantar quando se ouvem respostas como “é muito 

difícil”, “não entendem nada que seus professores explicam” ou “os pro-

fessores são carrascos”. Infelizmente, a química é passada para o edu-

cando de forma descontextualizada, com cunho meramente tradicional, o 

que gera um nível de dificuldade relativamente grande. Para Fazenda 

(2005, p. 16), 

Os currículos organizados pelas disciplinas tradicionais conduzem o aluno 

apenas a um acúmulo de informações que de pouco ou nada valerão na sua vi-

da profissional, principalmente porque o desenvolvimento tecnológico atual é 

de ordem tão variada que fica impossível processar-se com a velocidade ade-

quada a esperada sistematização que a escola requer. 

O fato é que esse acúmulo de informação, desordenada e desvin-

culada das vivências diárias, pouco acrescenta na vida do aluno. E o re-

sultado disso, na maioria das vezes, é um processo ensino-aprendizagem 

baseado em decorar conceitos que em poucos dias serão esquecidos. 

Entretanto, esse não é o objetivo da educação, pois a escola deve 

trabalhar a fim de formar cidadãos críticos e aptos a encarar o mercado 

de trabalho. 

As tradicionais e, muitas vezes cômodas – para o professor − au-

las expositivas precisam de uma vez por todas dar lugar ao ensino con-

textualizado e significativo, desenvolvendo, assim, a criticidade do alu-

no. Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais, 

As competências e habilidades cognitivas e afetivas desenvolvidas no en-

sino de química deverão capacitar os alunos a tomarem suas próprias decisões 
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em situações problemáticas, contribuindo assim para o desenvolvimento do 

educando como pessoa humana e como cidadão. Para seguir o fio condutor 

aqui proposto para o ensino de química, combinando visão sistêmica do co-

nhecimento e formação da cidadania, há necessidade de se reorganizar os con-

teúdos químicos atualmente ensinados, bem como a metodologia empregada. 

Considerando-se, entretanto, que o ensino de química praticado em grande 

número de escolas está muito distante do que se propõe, é necessário então 

que ele seja entendido criticamente, em suas limitações, para que estas possam 

ser superadas. 

Entretanto, mesmo após a publicação dos Parâmetros Curricula-

res Nacionais, vemos que pouco se mudou na metodologia e maneira 

como os conteúdos químicos são abordados. 

O ensino de química deveria levar o educando a pensar critica-

mente, buscar respostas, investigar, passando, assim, do status de pavo-

rosa para prazerosa. Porém, como já dito, essa não é a realidade encon-

trada na escola, já que a exposição de fórmulas, nomenclaturas difíceis e 

conceitos abstratos predominam na sala de aula. 

Irônico é pensar que uma ciência tão rica, que tanto poderia ser 

explorada, de forma a se aproximar do dia a dia do aluno, acaba se tor-

nando um tormento, para muitos. 

Essa descontextualização do ensino gera grandes dificuldades pa-

ra o educando que, apesar de só ter um contato mais direto com a quími-

ca no ensino médio, já chega com esse pavor pela disciplina antes mesmo 

de conhecê-la. 

Outro ponto que deve ser repensado diz respeito à carência de um 

ensino interdisciplinar. Pouco, ou nada, se tem visto na prática docente e 

nos livros didáticos sobre o trabalho interdisciplinar, a fim de promover a 

interação entre as disciplinas, fazendo com que as mesmas se tornem ali-

adas no processo ensino-aprendizagem, facilitando, assim, a vida escolar 

do aluno. 

O ensino de química tem ficado limitado aos livros didáticos, que 

são pouco contextualizados e quase nada interdisciplinares. Para se ter 

uma dimensão da situação, ao se observar a análise do conteúdo “Ácidos 

e Bases” em três livros utilizados no ensino médio, não encontramos ne-

nhum que se mostrasse de forma contextualizada e interdisciplinar. As 

atividades neles propostas são mecânicas, partindo do princípio de se de-

corarem fórmulas e nomes de compostos, sem fazer conexões com o 

mundo além da sala de aula. 
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Os livros analisados foram: Química na Abordagem do Cotidiano 

– Francisco Miragaia Peruzzo e Eduardo Leite do Canto; Química – Ri-

cardo Feltre; Química: Ser Protagonista – Julio Cezar Foschini Lisboa. 

Vale ressaltar que tais livros são utilizados na rede privada, estadual e fe-

deral de ensino. 

Essa realidade encontrada nos livros didáticos, somada à falta de 

comunicação entre os profissionais de uma mesma escola, acaba frag-

mentando o ensino, que deveria ser interdisciplinar. Para Lück (1995): 

Surge como uma demanda cada vez mais clara e evidente entre os educa-

dores a necessidade de se promover e superar essa fragmentação, em busca de 

uma visão e ação globalizadora e mais humana. Aliás, essa consciência não se 

restringe apenas ao ensino. Ela se manifesta nas múltiplas áreas de atuação 

humana. 

É a partir da necessidade dessa ação globalizadora, interdiscipli-

nar e integrada, a fim de promover um ensino mais eficiente, que se re-

flete, aqui, sobre a importância de se buscarem, na língua portuguesa, os 

gêneros textuais como recurso facilitador no ensino de química. 

 

3. Gêneros textuais e ensino de química 

Entende-se por gênero textual toda forma de texto, oral ou escrita, 

que possui linguagem própria e características diferenciadas. Os gêneros 

textuais marcam presença constante em nosso cotidiano, seja em uma no-

tícia jornalística ou até mesmo em um diálogo. 

A utilização de gêneros textuais na aula de química deve estar no 

contexto do assunto trabalhado naquele momento, a fim de oferecer ao 

educando a oportunidade de compreender o conteúdo e não, decorá-lo 

para fazer uma prova. 

É fato que, ao utilizar os gêneros textuais na sala de aula, o pro-

fessor proporcionará a sua turma a oportunidade de compreender melhor 

os conceitos de química. Entretanto, este não será o único benefício para 

os educandos, já que, ao ter contato com diferentes gêneros textuais, eles 

irão exercitar a habilidade de interpretar e compreender diferentes tipos 

de textos, desenvolvendo o senso crítico e a capacidade de interagir ati-

vamente com o meio social no qual estão inseridos. 

Sendo assim, ao introduzir diferentes gêneros textuais em suas au-

las, o professor, além de facilitar o ensino de química, ajudará a preparar 

o educando para viver em sociedade, interagindo com a mesma. Como se 
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pode observar, a leitura deve estar inserida em sala de aula não apenas 

nas aulas de português. 

Os gêneros textuais possuem características próprias, porém não 

são estáticos. Eles mudam ao longo do tempo, de acordo com as necessi-

dades que a sociedade possui no momento. Segundo Bronckart (2003, p. 

72), “os textos são produtos da atividade humana e, como tais, estão arti-

culados às necessidades, aos interesses e às condições de funcionamento 

das formações sociais no seio das quais são produzidos”. 

Dessa forma, percebe-se que os gêneros textuais estão diretamente 

ligados à comunicação entre os indivíduos e diferentes gêneros vão sur-

gindo ou substituindo outros a fim de facilitar o contato social. Os gêne-

ros textuais são apontados por Marcuschi, (2008, p. 149) como “um arte-

fato cultural importante como parte integrante da estrutura comunicativa 

de nossa sociedade”. 

Essa característica de adaptação dos gêneros às necessidades hu-

manas é muito interessante, pois o ser humano está em constante trans-

formação e, acompanhando essas transformações, sempre existirão novas 

exigências e necessidades de comunicação. Como afirma Bakhtin, (2003, 

p. 262), “são inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade hu-

mana” e os gêneros textuais são capazes de se adequar à essas inesgotá-

veis possibilidades. 

Ao introduzir diferentes gêneros textuais em suas aulas, o profes-

sor poderá facilitar o processo ensino-aprendizagem e fazer com que a 

química deixe de ser um fardo para os alunos. A maioria dos livros didá-

ticos não explora essa diversidade de textos, ficando restritos a textos pu-

ramente técnicos. 

O que se propõe aqui é uma diversificação, uma fuga do ensino 

tradicional. A utilização de receitas culinárias e cartas, por exemplo, po-

dem parecer distantes dos conteúdos de química, porém são dois diferen-

tes gêneros textuais que podem ser explorados e que certamente chama-

rão a atenção dos alunos, já que estão inseridos no seu cotidiano e é dife-

rente daquilo que eles estão acostumados a ver nos livros didáticos. Para 

lecionar química orgânica ou bioquímica, por exemplo, pode-se utilizar 

uma bula de remédio para que a turma veja que muitas daquelas fórmu-

las, nomes e propriedades que estudam estão presentes em um simples 

comprimido para dor de cabeça. Sem contar com as charges, que fazem 

do humor um aliado na abordagem dos conteúdos, das quais os educan-

dos tanto gostam. 
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Assim, pode-se observar que a utilização de gêneros textuais pe-

los professores de química mostra-se como um rico recurso didático a 

fim de facilitar o ensino e aprendizagem da disciplina. 

 

4. Metodologia 

Para a realização desse artigo, fizemos um levantamento biblio-

gráfico de textos, periódicos e livros de autores que discorrem sobre o 

uso de gêneros textuais e sobre a importância de um ensino interdiscipli-

nar e contextualizado. 

Além da pesquisa bibliográfica, analisamos livros de química uti-

lizados no ensino médio, a fim de verificar se são interdisciplinares e se 

oferecem aos alunos um ensino voltado para o desenvolvimento da auto-

nomia e consciência crítica do educando. 

 

5. Resultados e discussões 

A discussão principal acerca desse trabalho está maneira como a 

disciplina química é ensinada nas escolas. Esse ensino, quase sempre, é 

descontextualizado e abstrato, com fortes marcas de uma didática tradici-

onal. Através de levantamento bibliográfico, considerando-se autores que 

defendem o uso e a importância dos gêneros textuais, entende-se que os 

mesmos podem ser amplamente utilizados nas aulas de química, como 

recurso facilitador de ensino. Observou-se, ainda, a grande importância 

de um ensino interdisciplinar, baseado no cotidiano do educando. 

 

6. Conclusão 

O ensino de química tem-se mostrado como algo enfadonho para 

os alunos. As cansativas aulas expositivas, que ainda estão muito presen-

tes no processo ensino-aprendizagem, pouco contribuem para o cresci-

mento pessoal e social do educando. 

Acredita-se, portanto, que é necessário que as aulas de química 

sejam repensadas, buscando auxílio em outras disciplinas e no cotidiano 

do aluno, a fim de oferecer um ensino que faça sentido para o discente. 

Como alternativa para uma mudança efetiva, pode-se apontar o 

uso de gêneros textuais na sala de aula, que além de romper com o tradi-
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cional, mostra-se como uma maneira de oferecer um ensino mais concre-

to e próximo da realidade do aluno, que contribua na formação de sua ci-

dadania e autonomia, já que a leitura é um importante instrumento para 

se alcançarem tais habilidades. 

O uso de diferentes gêneros textuais deve ser visto como um re-

curso facilitador no ensino de química, como algo que, se bem explorado 

pelo professor, é capaz de aproximar a química do cotidiano do aluno. 

Enfim, a utilização dos gêneros textuais pode ser entendida como 

um trabalho interdisciplinar, em que química e língua portuguesa se 

unem para oferecer ao educando um ensino de qualidade e significativo. 
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RESUMO 

Este artigo pretende discutir as identidades sociais de gênero e de raça com base 

nos estudos das relações raciais e de gênero problematizando as posições hegemônicas 

e o lugar histórico da raça branca na sociedade. Para tal, refletimos sobre a visão per-

formativa da linguagem, com base nas discussões de autores como Ottoni (2002), Ra-

jagopalan (2010), Pinto (2007) entre outros, sobre a teoria dos atos de fala do filósofo 

Austin (1990). O objetivo central é refletir sobre as identidades sociais como performa-

tivas, no sentido austiniano, questionando as identidades hegemônicas de gênero e de 

raça e a suposta neutralidade do fazer científico. 

Palavras-chave: Identidade. Performatividade. Raça. Gênero. 

 

1. Introdução 

O presente trabalho propõe trazer discussões teóricas que mos-

tram as articulações entre as identidades sociais de gênero e de raça com 

a linguagem questionando posições hegemônicas que reduzem os sujei-

tos e as suas subjetividades, às identidades estanques baseadas em dico-

tomias como negro/branco, homem/mulher, entre outras visões que redu-

zem às identidades a pares binários. Para tal, tomamos como base, a vi-

são performativa da linguagem compreendida a partir da teoria dos atos 

de fala do filósofo Austin (1990) para pensar, entre outras questões, co-

mo a linguagem constrói identidades que não se limitam às dicotomias 

do tipo verdade/falsidade. Além dessa perspectiva teórica, nos debruça-

mos sobre os estudos raciais e de gênero presentes tanto no Brasil, como 

lá fora, refletindo sobre os deslizes de sentidos desses conceitos e pro-

blematizando as identidades de gênero e de raça compreendendo-as co-

mo histórias e sociais. 

Trazemos na inicialmente, as discussões sobre a visão performati-

va da linguagem, focando nos deslocamentos realizados pelo linguista 

norte americano J. L. Austin, dentro da própria filosofia, como também 
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da linguística. Para tal, nos baseamos nas releituras de Ottoni (2002) e 

Rajagopalan (2010), focando as possibilidades de pensar a linguagem or-

dinária presente no mundo concreto. Em seguida, trazemos as discussões 

sobre gênero tentando apresentar alguns sentidos para tais conceitos res-

saltando a relação entre corpo e linguagem, com base em autoras como 

Judith Butler (2003) e Pinto (2007). Na seção seguinte, nos apoiamos nas 

discussões antropológicas e sociológicas sobre o termo raça, pensando, 

principalmente, na raça branca a fim de questionar suas posições hege-

mônicas. Por fim, nos atemos às discussões do fazer científico a da su-

posta neutralidade da produção do conhecimento dentro do campo da 

linguística. (RAJAGOPALAN, 2003) 

 

2. A visão performativa da linguagem 

A linguagem pensada a partir da teoria dos atos de fala, do filóso-

fo Austin, extrapola o sistema da língua para enfatizar a linguagem ordi-

nária, ou seja, para conceber os fatos da linguagem e não as restrições da 

língua no sentido saussuriano que garante uma “apreensão mais segura” 

(PINTO, 2002) do objeto de pesquisa estudado. Deste modo, buscamos 

elucidar não as restrições da língua, mas as possibilidades de pensar a 

língua em uso. 

Austin (1990) propõe uma visão radical da língua ao compreender 

os enunciados não mais em termos de verdade ou falsidade, mas, sim, 

como enunciados performativos, abalando a noção de verdade sempre 

central e presente na filosofia. Diante disso, a ideia de que existiria uma 

linguagem formal e ideal, bem como sujeitos ideias, é rompida a partir da 

noção de que os enunciados performativos existem para fazer e não des-

crever ou constatar algo no/sobre o mundo. Nesse sentido, concebemos a 

linguagem como “forma de ação” no sentido proposto pela teoria dos 

atos de fala, quando o dizer é fazer. Essa noção de linguagem presente 

no conceito de performativo implica pensar que, quando enunciamos, es-

tamos praticando uma ação e, portanto, seu sucesso ou fracasso só pode 

ser analisado no ato praticado, ou seja, vai depender das circunstâncias 

do ato de fala produzido. (OTTONI, 2002, p. 128) 

Austin (1990) introduz o conceito de performatividade como pro-

nunciamentos diferentes daqueles que constatam algo sobre o mundo, 

como quando alguém pronuncia, por exemplo, “o céu é azul”. Tal elocu-

ção pode ser analisada em seu valor de verdade ou de falsidade; o mesmo 

não acontece, por exemplo, com elocuções do tipo “É um menino!”, por-
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que não se trata de descrever o gênero da pessoa, mas nomear, agir sobre 

tal pessoa impondo-lhe determinada identidade e comportamento cultu-

ralmente disponível no mundo social. 

Segundo Ottoni (2002), uma das coisas que está em jogo no pen-

samento de Austin é a concepção de referência que difere do modo como 

essa noção é tratada na filosofia tradicional, segundo a qual, a referência 

estabelece uma “relação biunívoca entre linguagem e mundo” (OTTO-

NI). Diferente dessa última noção, "Posso dizer eu prometo... e produzir, 

consciente ou inconsciente, por exemplo, uma ameaça; ou seja, não há 

mais lugar para fazer uma distinção entre sentido e significado das pala-

vras quando se trata da performatividade". (OTTONI, 2002, p. 128) 

Nesse sentido, a noção de referência faz parte de um contrato (up-

take) que garante que o objetivo do interlocutor, no ato proferido, seja 

assegurado entre seus interlocutores, de modo que a sua intenção (ato 

ilocucionário) será realizada apenas na situação do ato de fala, no mo-

mento da interação que é a própria noção de uptake. De modo geral, essa 

última noção permitiu descentrar a visão de sujeito “no sentido transcen-

dental do termo”, como argumenta Ottoni (2002), pois, o conceito que 

estamos discutindo identifica o sujeito através da ação, no ato de fala rea-

lizado, na sua performatividade e não em sua estabilidade. Nessa pers-

pectiva, não há mais lugar para uma visão de linguagem baseada na sepa-

ração objeto-sujeito e, portanto, o sujeito é compreendido em sua relação 

com a linguagem, pois o “eu” se constitui no momento da enunciação, na 

interlocução. 

 

3. Identidades, corpo e linguagem 

Partimos do pressuposto defendido por algumas teóricas feminis-

tas de que a subjetividade se constrói por meio da linguagem e dos dis-

cursos, “meios pelos quais se organizam a dominação cultural e a resis-

tência” (RAGO, 2013, p. 31) ou, ainda, como nos provoca a feminista 

Gloria Anzalduá (2009), “a identidade étnica e a identidade linguística 

são unha e carne- eu sou minha língua” (ANZALDUÁ, 2009, p. 312). 

Tal afirmação pode ser interpretada, de modo geral, com base nas discus-

sões da feminista Butler (2013) ao dizer que, quando estamos enunciando 

estamos nomeando e atribuindo aos sujeitos, identidades “sócio- histori-

camente construídas”. Nesse sentido, Anzalduá (2009) discute os efeitos 

dominantes da língua colonizadora europeia que pode “ferir” ao ser utili-

zada como uma arma que oprimi, envergonha e humilha as pessoas, im-
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pondo limites e fronteiras sobre línguas “julgadas como estrangeiras” que 

“não poderiam ser faladas”; vozes “fora da lei”, falas “renegadas”, como 

a língua dos africanos escravizados nos Estados Unidos, forçados à utili-

zar a “língua do opressor” como meio de reexistência refazendo as fron-

teiras da “conquista e da dominação”. (HOOKS, 2008, p. 858). Butler 

(2013) traz tal argumento, com base na teoria austiniana dos atos de fala, 

quando o dizer é fazer e, nesse sentido, as identidades construídas na/ pe-

la linguagem (RAJAGOPALAN, 2003) estão no plano do performativo e 

não do constativo. Nesse sentido, compreendemos a linguagem e a sua 

manifestação discursiva como prática social que permite agir e transfor-

mar lugares de poder e desvelar ideologias ocultas. A linguagem, portan-

to, pode ser ação que supera a “tradição do silêncio” imposto por discur-

sos que por exemplo, privam as mulheres de marcarem o feminino em 

determinadas palavras, em detrimento do masculino, a despeito da cultu-

ra chicana em que as mulheres usam “nosotros sejam machos ou fêmeas” 

(ANZALDAUÁ, 2009, p. 306). Apesar desse uso, a autora narra que fi-

cou chocada quando ouviu uma porto-riquenha e uma cubana usando o 

termo “nosotras”, ao invés do termo “nosotros” imposto como única pos-

sibilidade de marcar a primeira pessoa do plural. Tais exemplos nos con-

duzem a algumas afirmações: a primeira relacionada ao uso de “noso-

tros” que contribui para legitimar a afirmação de que “a linguagem é um 

discurso masculino” que ao silenciar outras formas de existir, em detri-

mento do signo universal masculino, torna não apenas a língua de um su-

jeito ilegítima, mas sua própria identidade, pois, a língua está conectada 

às identidades, já que, por meio delas somos capazes de “comunicar rea-

lidades e valores verdadeiros para” nós mesmas (ANZALDUÁ, 2009, p. 

307). A segunda afirmação, diz respeito ao uso inesperado do termo “no-

sotras” que vai ao encontro da afirmação anterior sobre a linguagem co-

mo lugar de ação e transformação das posições de poder e das ideologias, 

ou seja, ao entendermos a linguagem como performativa, compreende-

mos que sua ação possibilita aos sujeitos deslocarem os sentidos que se 

fixam sobre eles a partir de usos impostos como o “nosotros”. 

A crítica de Andalduá (2009) em relação à linguagem e às posi-

ções de gênero que são impostas nela e por meio dela, conduz nossa dis-

cussão sobre o uso da categoria gênero. Tal uso deve ter como função a 

possibilidade política para que o termo não se reduza às essências bioló-

gicas do ser, a partir do determinismo biológico anteriormente previsto 

pelo uso do termo “sexo” compreendido como “ficção linguística produ-

zida e disseminada pelo sistema da heterossexualidade compulsória, num 

esforço para restringir a produção de identidades em conformidade com o 
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eixo do desejo heterossexual” (BUTLER, 2013, p. 50). Dessa forma, o 

termo dá lugar ao uso social do “gênero” para sublinhar a possibilidade 

simbólica e não biológica de representação, tanto do homem, quanto da 

mulher. É urgente entender o termo gênero como estratégico e fictício 

para que tais identidades possam sobreviver dentro do sistema hetero-

normativo, em que os sujeitos são nomeados e se tornam aquilo que a so-

ciedade concebe como dentro da normatividade, ou seja, a identidade de 

gênero da pessoa deve se conformar com o seu sexo. Por outro lado, o 

seu corpo pode ressignificar tais posições normativas reagindo à lei im-

posta de modo a subverter o natural, o dado, extrapolando tal lógica dos 

sexos binários. Nesse sentido, é possível que os sujeitos sobrevivam den-

tro do modelo de gênero imposto, culturalmente, num primeiro sentido 

do termo. Em um segundo sentido, ligado a esse primeiro, o gênero en-

quanto categoria fictícia está relacionado ao fato da sociedade instituir 

sobre nossos corpos, gêneros produzidos como verdadeiros, uma vez que 

se trata de uma categoria que não é nem “verdadeira” nem “falsa”, mas, 

sim, “fabricada” como “efeitos de verdade de um discurso de identidade 

primária e estável”. (BUTLER, 2003 apud SALIH, 2013, p. 93). Diante 

disso, compreendemos o termo gênero como categoria analítica que se 

opõe ao determinismo biológico que define as identidades das pessoas 

pelo sexo delas, ou seja, define as representações do gênero (masculino 

ou feminino) de acordo com a anatomia dos sexos das pessoas. 

O gênero se afirma enquanto categoria política e histórica que não 

se define de maneira coesa, principalmente, porque “estabelece interse-

ções com modalidades raciais; classistas; étnicas; sexuais e regionais de 

identidades discursivamente constituídas” (BUTLER, 2003, p. 20) e que 

mantém e reproduz a noção de gênero em diferentes contextos. Assim, o 

papel da história faz-se de extrema importância para pensarmos a “rede-

finição e o alargamento das noções tradicionais do que é historicamente 

importante, para incluir tanto a experiência pessoal e subjetiva quanto as 

atividades públicas e políticas”. (SCOTT, 1989, p. 4) 

 

4. Identidades de raça: problematizando o lugar da branquidade 

Ao nos interessarmos pelo termo “raça”, cabe colocá-lo entre as-

pas por se tratar de um conceito entendido como construção social pen-

sando em dois sentidos possíveis para tal emprego. (GUIMARÃES, 

2002, p. 49). O primeiro deles está relacionado ao discurso científico do 

termo raça compreendido a partir de uma visão biológica que “prova” 
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que os homens brancos são superiores aos demais, estabelecendo a 

“crença na superioridade intrínseca ou natural de um grupo racial sobre 

os demais”. (DIJK, 2008, p. 74). Tal ideia é herdeira das volumosas pu-

blicações de estudos científicos do século passado e do desenvolvimento 

da ciência nesse período, marcado pela colonização e pela escravização 

de povos africanos. O segundo, diz respeito à ideia de “raça” ligada ao 

discurso social, ou seja, entendida como categoria analítica24 que destaca 

as discriminações e desigualdades presentes nas práticas racistas da soci-

edade brasileira. Nesse último sentido, “raça tem existência nominal, 

efetiva e eficaz apenas no mundo social e, portanto, somente no mundo 

social pode ter realidade plena”. (GUIMARÃES, 2002, p. 50) 

É interessante notar que, no Brasil, o termo raça permaneceu em 

silêncio no período de 1930 aos anos de 1970, sendo abolido dos discur-

sos “erudito e popular”. No entanto, a luta constante dos movimentos ne-

gros ressignificou o uso do termo para combater práticas racistas atribu-

indo à raça que se define como branca a responsabilidade por tais práti-

cas discriminatórias que até então não eram reconhecidas como discrimi-

nações motivadas por preconceitos raciais, pois havia e ainda há, em cer-

ta medida, o silêncio que nega as discriminações raciais. As consequên-

cias de tal silêncio contribuem para a formação de uma ideia homogenia 

da cultura brasileira e do que é ser “brasileiro”, além disso, naturaliza e 

universaliza a representação discursiva do branco como “norma de hu-

manidade”. (DIJK, 2008, p. 82) 

Negamos, desse modo, como Guimarães (2002) nos propõe a 

ideia de “raça” como biológica que constrói discursos opressivos de dife-

renças raciais e sexuais que se tornam em desigualdades e, defendemos, 

portanto, o uso do termo como “autoidentificação”. Esse último sentido, 

diz respeito ao significado político que, por exemplo, o “ser negro” as-

sume a partir do momento em que alguém se identifica como negro; sig-

nifica auto identificação que é ao mesmo tempo estratégica, pois se trata 

de afirmação e orgulho pela raça. Além de tal uso ser afirmativo, possibi-

lita a “reivindicação pelos direitos” dos negros bem como a recontextua-

lização do termo raça, por meio da linguagem, trazendo novos sentidos e 

novas formas afirmativas de existir. Portanto, “raça” é entendida como 

termo discursivo, político e social. (MUNIZ, 2009, p. 108) 

                                                         
24 “usar a palavra raça de um modo analítico para compreender o significado de certas classificações 
sociais e de certas orientações de ação informadas pela ideia de raça”. (GUIMARÃES, 2002, p. 53) 
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Partimos dos pressupostos presentes nos estudos das relações ra-

ciais no Brasil, caracterizada por duas particularidades; uma delas se re-

fere à chamada “democracia racial” que diz respeito, de modo geral, a 

suposta convivência “pacífica” cultural, histórica e inter-racial dos brasi-

leiros tidos como mestiços; e a outra, se refere a “afirmação da mestiça-

gem, presente em todas as famílias, como obstáculo biológico à polariza-

ção branco/negro”. (SOVIK, 2004, p. 376). Tais afirmações fazem parte 

das ideologias pouco explícitas sobre a branquidade25 no contexto brasi-

leiro e, implica, portanto, nossa releitura do termo atentando para visibi-

lidade/marcação ou invisibilidade/não marcação (FRANKENBERG, 

2004) da branquidade, tentando desestabilizar posições hegemônicas 

frequentemente expressas pela raça branca. 

É preciso, antes de iniciarmos tais discussões, ressaltar a comple-

xidade do tema da branquidade26, devido às poucas discussões sobre esse 

conceito, principalmente, por ser um assunto que encontra teóricos inte-

ressados em diversas localizações geográficas, principalmente nos Esta-

dos Unidos, na Austrália, no Reino Unido e no Brasil. Desse modo, a 

complexidade se encontra, em certa medida, nas diferentes concepções e 

abordagens sobre os termos raça, racimo e identidades raciais, nessas di-

ferentes nações, onde se mobilizaram diferentes estruturas ideológicas da 

supremacia branca. (WARE, 2004, p. 19). Nesse sentido, a tradução do 

conceito de branquidade deve ser entendido de acordo com os contextos 

locais que interferem no que é ser branco, pois, ser branco, por exemplo, 

no Brasil, está relacionado às discussões sobre o racismo brasileiro, sobre 

as ideias do branqueamento que atribui ao negro, o desejo de branquear-

se ou de alcançar os privilégios da branquitude (CARONE & BENTO, 

2002), como se tal desejo fosse dos negros, quando, na verdade, é dos 

brancos, pois o branco também tenta branquear-se. 

Os privilégios da branquidade estão relacionados à posição da ra-

ça branca no Brasil e, também em outros lugares, vista como norma, re-

                                                         
25 Embora as autoras (CARONE & BENTO, 2002; PIZA, 2002; SOVIK, 2004), entre outras, utilizem o 
termo branquitude e não branquidade tais termos se aproximam e estão relacionados à identidade 
branca e às especificidades de tal raça, à medida que pode tornar-se invisível e universal a partir da 
construção da ideia da supremacia racial branca. Entretanto, as discussões em torno do termo bran-
quidade, como iremos argumentar, ressaltam que é preciso prestar atenção para a “não marcação” 
do branco, pois, estaríamos, nesse sentido, buscando respostas simples que contribuem para “uni-
versalizar o particular”, ao invés de questionar a posição hegemônica dos brancos. (FRANKEN-
BERG, 2004, p. 309) 

26 Conceito inicialmente discutido nos Estados Unidos, na década de 90. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

296 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

presentada como universal, já que a “supervalorização do branco” é um 

“fenômeno mundial”. (SOVIK, 2006, p. 18) 

Para compreender os efeitos hegemônicos da branquidade, torna-

se necessário pensarmos também, a negritude, pois, a invisibilidade de 

praxe, não marcada da branquidade repete, marca e naturaliza seu lugar 

na hegemonia e hierarquia das raças, inferiorizando as demais, como a 

raça negra. A ideia não marcada/invisibilizada da branquidade como 

norma, revela-se, segundo Frankenberg (2004), uma “miragem”, pois, 

assegura aos brancos uma representação de si que se apoia na “certeza in-

temporal” originária desde o colonialismo ocidental, quando as ideias de 

“raça”, “cultura”, “racismos” e “povos” passaram a se estruturarem em 

classificações hierárquicas (FRANKENBERG, 2004, p. 310). É impor-

tante ressaltar que a invisibilidade da raça branca da qual estamos falan-

do, acontece apenas no nível linguístico, porque, na prática, tal invisibili-

dade é marcada e não invisível, pois, tal marcação é que garante os privi-

légios que nós brancos temos na sociedade, nas diversas práticas e ações 

cotidianas que nos permitem mover estrategicamente na sociedade por 

sermos reconhecidos como brancos. 

No Brasil, as autoras interessadas em debater sobre o ser negro, 

correspondem aos estudos de (CARONE & BENTO, 2002; SOVIK, 

2009; CARNEIRO, 2011), entre outras. Para tais autoras, ser negro no 

Brasil é algo carregado de significação negativa, pois, embora, nos últi-

mos anos, os negros e as negras tenham conquistado maior participação 

no mercado cultural em diversas esferas públicas, ainda carecem de iden-

tificação positiva, por parte da sociedade e são vistos como “mestiços”, 

diluindo a autoidentificação negra na hibridização da chamada “raça bra-

sileira”. 

Diante do exposto, cabe revisar as novas interpretações sobre a 

realidade brasileira, mais distantes da visão de Gilberto Freyre, sobre o 

conceito de branqueamento ou, a chamada “ideologia do branqueamen-

to” responsável pela falácia que circula em nosso país de que vivemos 

uma “democracia racial”. Em relação a esse último conceito, as autoras 

Carone & Bento (2002) interpretam o branqueamento, em um primeiro 

momento, ligado ao período colonial, no tempo da imigração da mão-de-

obra europeia. Nesse contexto, o termo é interpretado como “resultado da 

intensa miscigenação ocorrida entre negros e brancos” no Brasil, devido 

ao aumento da imigração da mão de obra europeia, ratificando o discurso 

de que os europeus trariam maior produtividade para o país do que a 

mão-de-obra escrava, até então vigente naquela sociedade. Tal crença na 
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superioridade da raça branca, como também de sua suposta produtividade 

e mão-de-obra qualificada, carregava consigo, junto ao projeto de mo-

dernidade do país daquela época, a ideia de que apesar das visões pre-

conceituosas sobre os negros, o Brasil representava o “paraíso da convi-

vência inter-racial”, tornando o país, mundialmente conhecido como 

“mestiço”. (CARONE, 2002, p. 16). Em um segundo momento, porém, 

após o período abolicionista, o branqueamento ganhou novos sentidos 

revertendo à lógica do pensamento que pairava sobre o imaginário social, 

até então, pois, tal conceito deixa de “corresponder às necessidades, an-

seios, preocupações e medos das elites brancas” (CARONE, 2002, p. 17) 

e, passa a significar 

um tipo de discurso que atribui aos negros o desejo de branquear ou de alcan-

çar os privilégios da branquitude por inveja, imitação e falta de identidade ét-

nica positiva. O principal elemento conotativo dessas representações dos ne-

gros construídas pelos brancos é o de que o branqueamento é uma doença ou 

patologia peculiar a eles. (CARONE, 2002, p. 17) 

O suposto desejo dos negros em branquear-se acarretou em con-

sequências psicológicas (FANON, 2008) graves ao negro brasileiro que 

passa a ser percebido socialmente como indivíduo que conjuga em sua 

identidade cor e raça, enquanto que o branco é “concebido como espelho 

da negritude”; notado em sua individualidade e nunca em sua coletivida-

de, como os negros são percebidos. Nesse sentido, o discurso da mesti-

çagem é utilizado para reafirmar que no Brasil, não há ódio racial, refor-

çando hierarquias instituídas pelo poder do branco. 

 

5. Identidades performativas e a produção do conhecimento científi-

co 

Pensando as identidades e no contexto em que as entendemos, nos 

debruçamos sobre o incomodo das incertezas e deslocamentos caracterís-

ticos do sujeito da Pós-Modernidade (HALL, 2014) que modifica sua 

identidade a partir das relações com as novas estruturas da sociedade 

moderna. Segundo esse último autor, as identidades pós-modernas estão 

se deslocando a partir da globalização e o indivíduo moderno não é mais 

unificado, justamente pelo deslocamento das estruturas e mudanças das 

sociedades modernas que desestabilizam o sujeito baseado no “eu” coe-

rente e essencialmente uno ou “individualista”, como concebia o sujeito 

do Iluminismo. (HALL, 2014) 
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Neste ponto, o papel da modernidade exerce influência no caráter 

ambivalente que o sujeito assume diante das incertezas que o mundo mo-

derno o coloca, ao tentar diminuir suas incertezas por meio de sistemas 

especializados de conhecimentos que se valem de pessoas igualmente es-

pecializadas e autorizadas a estabelecer normas de “novas posições” e de 

“novas ordens sociais” (RODRIGUES, 2006, p. 116). Nesse sentido, os 

novos campos do saber sobre o corpo possibilitaram, a partir das socie-

dades industriais, como argumenta Foucault (2012), instaurar “aparelhos 

punitivos” que servem como “dispositivo de seleção entre os normais e 

os anormais” (FOUCAULT, 2012, p. 150). É, por exemplo, em nome da 

medicina que se catalogam os loucos, exercendo o poder sobre eles e so-

bre os demais corpos da sociedade que constituem efeito de domínio e de 

desejo, ou seja, “o poder penetrou o corpo” ao mesmo tempo em que esse 

corpo reivindica seu próprio poder. Diante dessas discussões, como po-

demos pensar as identidades no contexto da pós- modernidade levando 

em conta, portanto, as descontinuidades e as contingências desse “novo 

mundo” que não encontra mais explicações científicas suficientes para as 

dúvidas, as incertezas e inquietações que emergiram diante do capitalis-

mo e as novas formas de conhecimento da ciência? Como podemos bus-

car segurança diante dos riscos que a modernidade trouxe junto com as 

novas formas de conhecimento que, diferente do mundo pré- moderno 

em que imperavam as razões da igreja, constituem uma nova ordem de 

“saber” e de “poder” que emergem na vida social? Longe de responder 

tais questionamentos, propomos repensá-los a partir das identidades em 

termos de identificação, como nos propõe Stuart Hall, pois, concebemos 

a identidade como relacional e nunca como algo contínuo ou fixo, mas, 

sim, diante das possibilidades de identificação, na relação com o outro, 

por meio das práticas discursivas em que as identidades são negociadas a 

partir das nossas experiências. Diante disso, o termo identificação signi-

fica algo em processo, em devir e, não se trata, portanto, de garantir a co-

erência interna dos sujeitos como se esses tivessem um núcleo ou uma 

identidade concebida no “tudo- ou- nada”, segundo o qual a “identidade é 

garantida de antemão como algo pronto e acabado, podendo, portanto, 

ser tomada como questão pacífica”. (RAJAGOPALAN, 2006, p. 65). Es-

sa última afirmação se baseia na perspectiva racional da tradição presente 

no pensamento cartesiano, em que se acreditava na existência de um su-

jeito autônomo e senhor de si mesmo. O “tudo ou nada” revela a imutabi-

lidade presente no conceito de identidade cartesiano que se baseava, por-

tanto, na premissa de que “Uma vez identificado como isso ou aquilo, o 

objeto jamais pode se transformar em algo diferente, a não ser superfici-
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almente ou no que tange à sua aparência” (RAJAGOPALAN, 2006, p. 

65). Em outras palavras, um “homem heterossexual” jamais pode, por 

exemplo, assumir outra identidade que fuja dessa regra baseada em opo-

sições binárias sobre o sexo. Trata-se de pensar em tal “aparência” das 

coisas como inalterável ou como essência, à medida que é dada e pré- 

existe ao sujeito social. Tal tese se baseia na ideia presente na moderni-

dade, cujo pensamento influenciado por Descartes, acredita no sujeito ra-

cional e adâmico, “ao redor do qual possa ser construído todo o aparato 

de um conhecimento seguro sobre o mundo” (Idem, p. 66). A segurança 

presente nas ideias dessa última tese advém, principalmente, do desejo 

ligado a nossa necessidade em desvelar as incertezas em torno da nossa 

identidade, ou seja, em compreender o que nos mantém vivos; compre-

ender qual a definição de “homem”, entre outras dúvidas e incertezas que 

revelam, pois, o desejo de encontrar explicações que possam, por exem-

plo, “driblar a morte”. Dessa forma, as explicações sobre as identidades 

se baseavam nas ideias de entes singulares e imutáveis que, segundo as 

afirmações de Rajagopalan (2006), vivem sua 

própria identidade, derradeira e inegociável. Qualquer desvio dessa norma, 

qualquer ente que fuja dessa regra- como um lobisomem ou vampiro- será 

imediatamente taxado de uma aberração da natureza, criatura teratológica. Da 

mesma forma que ninguém pode ser meio João e meio José, também não pode 

haver uma criatura meio homem e meio chimpanzé, ou uma criatura humana 

que possa ter nascido de ancestrais não inteiramente humanos. (RAJAGOPA-

LAN, 2006, p. 66) 

Nessa perspectiva, a excessiva afeição pela essência revela o ape-

go àquilo que pode ser definido em termos ontológicos, como forma abs-

trata presente no mundo das ideias, como algo genérico que possa ser 

descrito, portanto, em seus aspectos essenciais e não contingenciais, já 

que as ideias ou as razões da mente, nessa perspectiva, estão livres das 

incertezas e dúvidas que escapam da racionalidade da mente a respeito, 

por exemplo, do que possa ser definido como “homem” ou “mulher”. 

O pensamento moderno que afligia a metanarrativa27 dessa época 

elimina as possibilidades de ser para deter-se à lógica do “ser pensante” 

supostamente íntegro a partir de uma identidade “já garantida de ante-

                                                         
27 Trata-se de um termo utilizado para se referir às teorias que tem como base para suas formula-
ções a ideia de “evolução”, como o darwinismo, ou seja, a suposta crença de que “o tempo linear se-
ria a linha mestra na qual os acontecimentos se acomodariam sequencialmente, de tal modo que os 
eventos anteriores pudessem ser considerados como possíveis causas aos que os sucederam e os 
sucedem” (RAJAGOPALAN, 2006, p. 71). Em outras palavras, faz parte de nossos impulsos teori-
zantes que tentam superar teorias passadas. 
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mão”. Ao contrário desse pensamento, a pós-modernidade se caracteriza 

pelas formas não essencialistas de pensar não apenas as identidades, mas, 

também o sujeito e a própria linguagem como fenômenos marcados pela 

história e pelas contingências e não pela essência, como se a linguagem 

fosse algo “pronto e acabado (como queriam os teóricos do estruturalis-

mo)” (RAJAGOPALAN, 2006, p. 67). Apesar disso, não podemos como 

nos alerta esse último autor, descartar a relevância e a força do essencia-

lismo que “ronda o nosso imaginário” formado por crenças como a do 

“evolucionismo” e a ideia de que o homem foi criado em toda a sua per-

feição, por um “Deus Todo Poderoso”, de modo pronto e acabado “con-

solando” as mentes que, apesar da morte, suas identidades permaneceri-

am duradouras. Nesse sentido, faz-se fundamental, pois, o conceito de 

“essencialismo estratégico” que diz respeito, segundo Rajagopalan 

(2006) aos nossos impulsos teorizantes fruto do possível desejo e neces-

sidade de buscar explicações para tudo o que nos rodeia. Tal impulso teo-

rizante parte não apenas das razões da mente, mas, também das razões do 

coração, pois não se trata apenas de teorizar e descobrir explicações para 

as coisas como elas realmente são, porque, não se trata de curiosidade ci-

entífica, mas das estratégias de sobrevivência em meio a um mundo 

cheio de dúvidas, incertezas e angústias que nos levam a postular cren-

ças, personagens como o “Saci Pererê” ou mesmo, o “Anjo da Guarda” 

entre outras figuras que criamos a partir dos nossos desejos em satisfazer 

as angustias que pesam sobre nossas vidas. 

A identidade entendida nesses últimos termos, ou seja, como de-

sejo ou como diz Butler (2003), como “torna-se”, não se confunde com a 

igualdade, pois é pensada na diferença, já que é no/com o outro que nos 

identificamos, por meio da língua que também é constituída na atividade 

mesma da relação com o outro (BAUMAN, 2004). Trata-se, de compre-

ender a diferença como algo característico das “sociedades da moderni-

dade tardia [...] elas são atravessadas por diferentes divisões e antago-

nismos sociais que produzem uma variedade de diferentes posições de 

sujeito – isto é, identidades – para os indivíduos”. (HALL, 2014, p. 16) 

A partir dos argumentos acima, faz-se necessário repensarmos os 

discursos que nos rodeiam, principalmente, o discurso científico que faz 

parte não só do espaço institucional que compõe o interesse desta pesqui-

sa, isto é, a Universidade, mas, de forma mais ampla, dos próprios dis-

cursos científicos que utilizamos para dar conta das nossas pesquisas, já 

que os discursos agem podendo naturalizar determinadas ideias e posi-

ções identitárias reproduzindo a historicidade que as nomeações carre-
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gam, ao mesmo tempo em que pode nos emancipar ao contestar tais po-

sições naturalizadas que ditam modos de comportamentos sociais como 

verdadeiros. Os estereótipos são exemplos de tais posições naturalizadas 

pelos discursos científicos, à medida que definem as identidades das pes-

soas a partir de pré-conceitos ou simulacros, como se os indivíduos tives-

sem uma identidade “anterior e fora da língua” (MUNIZ, 2010, p. 111), 

quando, ao contrário, assim como a linguagem, nossas identidades são 

performativas e os atos de fala são políticos porque nem a linguagem 

nem os sentidos são fixos e, os sujeitos se constroem na e através da lín-

gua. 

Nesse sentido, questionar o lugar da ciência e os discursos cientí-

ficos que nos recapitulam, faz-se de extrema urgência para pensarmos, 

portanto, num fazer científico político e ético que seja questionado e não 

aceito como único e verdadeiro, “para que não nos acomodemos com so-

luções rápidas e fáceis tão frequentes em nosso cotidiano, principalmente 

no cotidiano acadêmico” (MUNIZ, 2010, p. 100). Além disso, a ciência 

parte de conceitos que são fabricados pelo homem, concebidos pela lin-

guagem, nas práticas sociais em que vivemos e, nesse sentido, a ciência 

não pode ser pensada desvinculada da sociedade. Pensar ao contrário 

dessa última afirmação implica “sentar em frente a um computador e 

começar a escrever e, o pesquisador esquecesse que, até segundos atrás, 

estava envolvido em alguma prática social na qual o uso da linguagem 

estivesse intrinsecamente relacionado a essa prática”. (MUNIZ, 2010, p. 

113) 

 

6. Políticas em linguística: a perspectiva crítica da linguística 

Na primeira metade do século XX a linguística fora marcada pelo 

pensamento estrutural ou, mais precisamente, da linguística estruturalis-

ta, segundo a qual as línguas, como as indígenas das Américas (pouco 

conhecidas para os ocidentais) e “as línguas faladas pelas tribos conside-

radas aborígenes da Oceania, África, Ásia etc.”, eram classificadas como 

“exóticas” (RAJAGOPALAN, 2012, p. 8). Tais classificações sobre a 

linguagem dos povos que compõem os países colonizados pelo pensa-

mento ocidental europeu carregam o peso da suposta verdade que o ter-

mo “ciência” assume desde seu auge nos últimos anos do século XIX; 

trata-se do status, prestígio e respeitabilidade que devem ser questiona-

dos em termos políticos, como estamos discutindo, para repensarmos 

principalmente, o campo da linguística e suas teorias considerando as 
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“condições sócio- históricas que propiciam sua construção, divulgação, 

aceitação e eventual propagação ou rejeição pela comunidade acadêmi-

ca” (RAJAGOPALAN, 2012, p. 14), que encara a ciência como desvin-

culada de tais questões. Ao propormos refletir sobre a ciência, no sentido 

de pensá-la vinculada, portanto, aos aspectos históricos e sociais, as natu-

ralizações tornam-se objeto de contestação e não de afirmações “autoevi-

dentes”, possibilitando o questionamento dos discursos científicos que 

“legitimam o poder ao apresentar-se como verdade” absoluta. (ARO-

NOWITZ, 1988, apud RAJAGOPALAN, 2012, p. 15) 

Diante disso, o desafio em adentrar o campo da linguística para 

propor discutir as identidades e suas múltiplas formas de existência, em 

sociedade, foi possível, porque encontramos nos estudos e nas discussões 

de autores como Rajagopalan (2003, 2010), preocupações com escolhas 

políticas, com um estudo ético da linguagem. A pragmática entendida 

nesse sentido nos permite abordar as questões das identidades, dialogan-

do com as noções de raça e de gênero, devido, entre outras questões, ao 

modo como esse campo concebe a linguagem, tomando seu estudo em 

contexto, sem excluir a sociedade da linguagem. 

Ao nos debruçarmos sobre o campo da pragmática para empreen-

der as discussões propostas neste capítulo, cabe ressaltar que, embora se 

trate de uma área que se preocupa, de modo geral, com os estudos da lin-

guagem em uso, há nesse campo e na linguística como um todo, certa 

despreocupação com os aspectos sociais da linguagem e do homem, 

acreditando-se na ideia do sujeito autônomo cartesiano. Além disso, a 

própria área da pragmática surge da ideia tripartite das áreas da linguísti-

ca entre sintaxe, semântica e pragmática que conduzem às afirmações 

descuidadas de que há um “núcleo duro da linguística” conhecido como 

o mainstream linguistics que se configura como “progressista” à medida 

que defende que o rigor da “coerência interna na passagem da sintaxe pa-

ra a semântica e pragmática” diminui. (RAJAGOPALAN, 2010, p. 38). 

Nessa perspectiva, a ancoragem social da linguagem é tida como aspecto 

redutivo e sem importância, além de ser relegado a segundo plano à pre-

ocupação de áreas como a pragmática concebida fora desse núcleo hard 

da linguística que se preocupa, portanto, de modo geral, em ver a lingua-

gem como “fenômeno puramente mental e, como tal, atributo de um úni-

co indivíduo já existente” (Idem, p. 32). A despeito de tudo isso, a lin-

guística pensada sob a perspectiva crítica dos “novos” estudos pragmáti-

cos (RAJAGOPALAN, 2010) permite ser compreendida sob uma pers-

pectiva política que repensa “o papel mesmo da sociedade ao moldar e 
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manter a linguagem”, como tal, implica pensar a natureza do ser humano 

e os usos sociais que faz da linguagem. 

Outra discussão que nos interessa dentro da perspectiva dos “no-

vos estudos pragmáticos”, diz respeito ao questionamento do paradigma 

dominante e àqueles que são oprimidos por tal modelo, como também, os 

que oprimem, a partir de tal paradigma que se tem considerado como ci-

entífico. (MUNIZ, 2009). Rajagopalan (2003) aborda a linguística de 

forma crítica ao chamar a atenção para os estudos linguísticos que defen-

dem que a pesquisa científica e a ciência devem se preocupar apenas com 

a descrição dos fatos linguísticos puros e livrar qualquer suposto desejo 

do pesquisador sobre o fenômeno estudado apostando, portanto, na dico-

tomia sujeito/objeto de que falamos, além de outras dicotomias, como ra-

zão e emoção. O que estamos querendo dizer é que não é possível nos 

isentarmos da responsabilidade que temos com nossas pesquisas, pois, 

como nos alerta Santos (2006), nossas trajetórias de vida estão ligadas as 

nossas investigações científicas do conhecimento, já que 

os valores, as crenças e os prejuízos que transportam são a prova íntima do 

nosso conhecimento, sem o qual as nossas investigações laboratoriais ou de 

arquivo, os nossos cálculos ou os nossos trabalhos de campo constituiriam um 

emaranhado de diligências absurdas sem fio nem pavio. No entanto, este sa-

ber, suspeitado ou insuspeito, corre hoje subterraneamente, clandestinamente, 

nos não ditos dos nossos trabalhos científicos. (SANTOS, 2006, p. 85) 

 

7. Conclusões 

Desde que a linguística se configurou como ciência autônoma, 

no século XX, com a publicação do Curso de Linguística Geral, em 

1916, compilado pelos alunos de Saussure, a noção de neutralidade im-

perou, aproximando as pesquisas do modelo lógico positivista que acre-

ditava que todo cientista deveria se isentar das escolhas científicas que 

fazia. Tal visão, ainda hoje, está presente no modo como a academia en-

tende o fazer científico, como se tal fazer pudesse nos livrar do compro-

metimento ético que nossas pesquisas têm com o mundo lá fora, afinal, a 

linguagem é parte das práticas sociais constituindo e construindo o mun-

do em significado e, portanto, não está desvinculada da sociedade. Daí, 

ser fundamental as discussões de Rajagopalan (2003) sobre as escolhas 

políticas que fazemos ao selecionar pesquisar o que pesquisamos, pois, o 

olhar que exercemos sobre a teoria e os métodos que escolhemos para 

nossas pesquisas é situado e sócio-historicamente marcado, além disso, 

nossos discursos são atravessados por ideologias, regulados ou “orienta-
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dos” socialmente. Apesar de tal regulação e orientação dos espaços soci-

ais em que vivemos, esses podem ser vistos como lugares de jogos, como 

maneiras de viver e não apenas como espaços normativos. Trata-se de 

contrapor práticas reguladas, sem sair do mesmo lugar onde vivemos; as 

“maneiras de fazer”, como argumenta De Certeau (2012), instauram a 

criação e a pluralidade por meio de uma arte que intervém em determina-

da realidade, como o exemplo que esse último autor trás, ao argumentar 

que a “sucata” que está inserida no contexto industrial, ou seja, é um 

“contraponto, no mesmo lugar”, se caracteriza como maneira de ativida-

de de “bricolagem” fora desse contexto industrial (“noutro lugar”). Nesse 

sentido, podemos falar em possibilidades de deslocamentos por meio de 

“operações de reemprego” ou o “fazer com” das técnicas/métodos que 

organizam os sistemas e o estabelecimento de um lugar. Outro conceito 

utilizado pelo mesmo autor, isto é, as “táticas” revelam usos hábeis do 

tempo e dos espaços e dizem respeito a “uma ação determinada pela au-

sência de um próprio” que circunscreve um lugar específico de poder iso-

lado, por exemplo, por uma instituição científica que controla a visão do 

outro como num “campo de batalha” em que há o controle da “visão do 

inimigo”. (DE CERTEAU, 2012, p. 94) 
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UM OLHAR SOCIOPRAGMÁTICO 
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... nenhuma voz, jamais, fala sozinha, e não fala sozi-

nha não porque estamos, vamos dizer, mecanicamen-

te influenciados pelos outros (...), mas porque a natu-

reza da linguagem é inelutavelmente dupla. 

(TEZZA, 2005, p. 211) 

 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo apresentar um panorama teórico a respeito da 

teoria das vozes sociais, estudos fortemente defendidos pelo teórico dinamarquês Ja-

cob Mey. Nossa intenção é dialogarmos diretamente com outros autores que, assim 

como Mey, acreditam no caráter sociocultural da linguagem, aspecto basilar para se 

compreender a maneira com a qual são construídas as vozes que costuram a anatomia 

de uma sociedade fluida e instável. Estamos inseridos no campo de estudos da prag-

mática, mais precisamente na sociopragmática, área fértil em discussões sobre as vo-

zes. Nossa pesquisa é do tipo bibliográfico. Compreendemos que os atores sociais se 

relacionam por meio de diferentes vozes capazes de ressignifcar práticas humanas, 

sendo, dessa maneira, um instrumento socialmente construído. 

Palavras-chave: Sociopragmática. Sociedade. Vozes. 

 

1. Introdução 

Estamos inseridos em uma sociedade orgânica que se posiciona 

em transição face às transformações científicas, econômicas e culturais. 

A linguagem é a principal mediadora entre relações humanas cada vez 

mais instáveis, configurando, dessa forma, a emergência de um novo pa-

radigma. 

Nesse contexto, revisitamos a epígrafe desse artigo e concorda-

mos com Tezza ao dizer que a duplicidade inerente da linguagem é mobi-

lizada por intermédio de vozes sociais, construídas por fatores históricos, 

sociais e pragmáticos. Em outras palavras, a linguagem, ao nos possibili-

tar a interação, constitui representações sociais que são vozeadas pelos 

atores sociais e trazem consigo ideologias diversas. 

mailto:brunogomespereira_30@hotmail.com
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O sentido que damos ao termo voz nessa abordagem é conivente 

com o significado atribuído por Bakhtin, ao compreendermos as vozes 

como manifestações semântico-discursivas construídas social e histori-

camente (Cf. BAKHTIN, 2003). Nesse sentido, Dahlet endossa que o 

sentido dado à voz “é mais de ordem metafórica, porque não se trata con-

cretamente de emissão vocal sonora, mas da memória semântico-social 

depositada na palavra” (DAHLET, 2005, p. 250). 

Nessa abordagem, vamos apresentar um breve panorama das teo-

rias pragmáticas difundidas pelos estudos das vozes sociais. Assim, apre-

sentamos uma revisão bibliográfica onde tentamos dialogar com diferen-

tes autores adeptos dessas pesquisas. 

Além dessa Introdução, das Considerações finais e das Referên-

cias, esse artigo é constituído pelas seguintes seções: Pragmática: ele-

mentos básicos para discussão, Formação societal e esfera pragmática: 

vozes que falam e a polifonia. 

 

2. Pragmática: elementos básicos para discussão 

A linguística teórica, de base estrutural, encontrou no Curso de 

Linguística Geral, de Ferdinand Saussure, sua principal referência bibli-

ográfica. O livro publicado pelos discípulos do pesquisador genebrino, 

após sua morte, imortalizou o princípio das teorias da linguística moder-

na. Sob o viés estruturalista, concordando ou discordando, o Curso de 

Linguística Geral fez escola e impulsionou uma nova visão de se fazer 

ciências da linguagem. 

Entretanto, estudiosos mais problematizadores acreditam que o 

pai da linguística moderna tenha deixado de lado a preocupação com o 

contexto como elemento motivador do uso da língua. Essa lacuna, mais 

tarde, deu início a estudos da linguagem mais voltados às questões soci-

ais, adotando a esfera contextual como principal motivadora de reflexões. 

Temos, então, a pragmática. 

Muitos teóricos tentam conceituar o termo “pragmática”, mas en-

contrar uma definição precisa que dê conta de abranger o alcance das 

propostas dessa área de estudos é cada vez mais difícil. Entretanto, por 

motivos metodológicos, abraçamos a definição de Fiorin, ao dizer que “a 

pragmática é a ciência do uso linguístico, estuda as condições que gover-

nam a utilização da linguagem, a prática linguística”. (FIORIN, 2011, p. 

166) 
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Portanto, a pragmática engloba questões intencionais e contextu-

ais que motivam as escolhas linguísticas. Assim, quando a pragmática se 

afirma como ciência dos estudos da língua, compreende que nem todas 

as explicações para certos fenômenos da linguagem podem ser estabele-

cidas observando apenas o linguístico, sendo, dessa maneira, o extralin-

guístico uma ferramenta indispensável à compreensão dos significados 

da linguagem. 

Na próxima seção, apresentamos uma breve visão a respeito da 

ideia de contexto, conforme a pragmática de Jacob Mey. 

 

3. Formação societal e esfera pragmática: vozes que falam 

Quando nos propomos a refletir sobre os estudos das vozes soci-

ais, bastante sistematizados pelas teorias da Pragmática, estamos, logi-

camente, compreendendo a linguagem como elemento de interação, por-

tanto, como instrumento que pressupõe o outro no sentido de que não é 

possível interagir sozinho. (Cf. BENVENISTE, 2006) 

Assim, entendemos que a sociedade é semiotizada por diálogos 

entre diferentes instâncias da linguagem. Logo “consideremos, portanto, 

que a língua interpreta a sociedade. A sociedade torna-se significante na 

e pela língua, sempre e necessariamente”. (BENVENISTE, 2006, p. 98) 

É por compreender que a sociedade sobrevive na linguagem, e vi-

ce-versa, que o estudioso dinamarquês Jocob Mey, inserido mais preci-

samente no ramo de estudos que denomina como sociopragmática, prefe-

re usar o termo “formação societal”, em detrimento de formação social. 

Essa escolha se justifica pelo fato da expressão “formação socie-

tal” fazer referência à sociedade como um todo, como um sistema cons-

truído simultaneamente pelo individual e pelo coletivo. Assim, engloba 

quaisquer tipos de interação promovida pela linguagem. (Cf. MEY, 

1998; MEY, 2001) 

Sobre a “formação societal”, Mey acrescenta ainda que: 

A formação societal não é pois nem o trabalho de seres humanos indivi-

duais, nem exclusivamente o efeito de algumas macrocondições (...), é aquilo 

que nós, como seres humanos ativos e perceptivos, podemos promover, dadas 

certas condições temporais e espaciais, e no interior do quadro de natureza e 

cultura, história e visões que nos cercam. (MEY, 2001, p. 27-28) 
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As palavras de Mey, transpostas acima, acoplam todas as relações 

humanas que constituem o meio extralinguístico. Percebemos que “as 

condições temporais e espaciais”, nas palavras de Mey, são elementos 

basilares para entendermos a relação entre vozes sociais em um determi-

nado contexto pragmático. 

Nesse sentido, adotamos, nessa abordagem, o conceito de contex-

to apresentado por Conde (2001), bastante creditado nos estudos pragmá-

ticos sobre vozes sociais no contexto de pesquisa acadêmica da América 

Latina. Pensamos que a definição de Conde pode prestar pertinentes es-

clarecimentos sobre como as diversas vozes sociais permeiam as várias 

dimensões de contextos nos estudos pragmáticos da linguagem. 

Abaixo, apresentamos um esquema traduzido e adaptado de Con-

de (2001), no qual tentamos ilustrar a tripartição sobre contexto, desen-

volvida pelos estudos pragmáticos. 

 

Fig. 1: Tipos de Contextos em Pragmática. 

Fonte: Adaptado e traduzido de Conde (2001, p. 6) 

Conde propõe a existência de três esferas contextuais que, conjun-

tamente, ajuda na construção de vozes sociais diversas. Lembramos que 

essa tríade é delimitada por motivos metodológicos, não sendo possível, 

pois, delimitarmos com precisão o alcance de cada contexto apresentado. 

Conforme a figura, temos os contextos: social, situacional e lin-

guístico. Não é nosso interesse, nessa abordagem, fazermos explanações 

exaustivas sobre cada tipo de contexto. Para maiores informações, con-

sultar o trabalho de Conde (2001). 

Desse esquema de contextos que apresentamos, nos interessamos 

mais de perto com a possível relação que podemos estabelecer entre os 
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pressupostos de Conde e a noção de voz societal, de Mey. De acordo com 

o sociopragmático dinamarquês, que entende a voz societal como fenô-

meno em constante delineamento, compreendemos que as três instâncias 

contextuais encontram nessas vozes um elemento de intersecção, respon-

sável pela manutenção ideológica da linguagem. 

Assim, as vozes societais, ao unirem as esferas pragmáticas, cons-

troem objetos discursivos que significam, ou mesmo ressignificam, as 

práticas linguísticas dos atores sociais. Por isso, Bezerra endossa que 

“essas vozes e consciências não são objetos do discurso do autor, são su-

jeitos de seus próprios discursos” (BEZERRA, 2014, p. 195). Logo, as 

vozes não são objetos acabados que pertencem ao ator social, mas sim 

são instrumentos em constante transformação, os quais semiotizam com-

portamentos, ideologias e percepções sociais. 

 

4. A polifonia 

Conforme discutimos nas seções anteriores, preferimos usar o 

termo vozes sociais assim mesmo, no plural, pois acreditamos que existe 

um coro imenso de tipos de vozes que costuram a anatomia fluida da so-

ciedade moderna. Dessa forma, são diversas vozes que significam as 

competências linguísticas do homem. Dizemos que isso converge com o 

que Bakhtin prefere chamar de polifonia. 

Bakhtin acredita que o homem é um ser historicamente marcado, 

ou seja, suas decisões são diretamente influenciadas pelo contexto histó-

rico em que se encontra (Cf. BAKHTIN, 2003). As vozes desses sujeitos 

enunciadores, consequentemente, também obedecem a tais preceitos, 

sendo também, portanto, processos construídos dentro de uma perspecti-

va social e histórica. 

Ao definir o termo polifonia, Tezza acrescenta que: 

São vozes necessariamente enraizadas na história. Aliás, podemos dizer 

que são vozes conquistadas num longínquo processo histórico de descentrali-

zação da linguagem, a lenta passagem de um mundo de valores centralizados e 

acabados. (TEZZA, 2005, p. 215) 

Assim, mais uma vez dizemos que a polifonia é um percurso ideo-

lógico construído historicamente, isto é, semiotiza diferentes maneiras da 

consciência humana, tendo diversos sentidos construídos aberta e gradu-

almente. 
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Nesse mesmo viés, Bezerra contribui com essa discussão afir-

mando que 

o que caracteriza a polifonia é a posição do autor como regente do grande coro 

de vozes que participam do processo dialógico. Mas esse regente é dotado de 

um ativismo especial, rege vozes que ele cria ou recria, mas deixa que se ma-

nifestem com autonomia e revelem no homem um outro “eu para si” infinito e 

inacabável. (BEZERRA, 2014, p. 194) 

Em se tratando de produções acadêmicas, pensamos que o profes-

sor em formação inicial assume a posição de regente dessas vozes que, 

ao escrever, significa ou ressignifica diversas vozes que ecoam no meio 

acadêmico. Essa releitura de vozes pode ser um forte artifício para o de-

senvolvimento de suas práticas de letramento. Entretanto, não entremos 

nesse mérito agora. Deixemos essa discussão para outras oportunidades. 

Na seção seguinte, apresentamos algumas considerações finais. 

 

5. Considerações finais 

Este trabalho tentou mapear as noções mais elementares sobre a 

teoria pragmática de estudos linguísticos, mais especialmente no que s 

refere aos estudos das vozes sociais. Entendemos que essas vozes são do-

tadas de ideologia, porque são construídas pelo prisma discursivo, histó-

rico e cultural de uma sociedade em constante metamorfose. 

Acreditamos que os estudos pragmáticos sobre vozes sociais po-

dem acrescentar bastante aos demais estudos sobre linguagem, partindo 

do princípio de que procura problematizar os fenômenos da linguagem 

considerando contextos sociais concretos do uso linguístico. 

Esperamos que esse artigo possa contribuir com os estudos de 

pesquisadores pragmáticos da linguagem, em especial aqueles que se en-

contram em fase inicial de investigação. 
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RESUMO 

A estrutura de passiva analítica no português é considerada um fenômeno de voz, 

em que o sujeito é o paciente da ação verbal e o agente da ação (agente da passiva), 

muitas vezes, é desfocalizado. Objetiva-se, com este trabalho, demonstrar as diferentes 

estratégias de desfocalização do agente, que, no gênero textual manchete, em geral, é 

pressuposto e recuperável no contexto da notícia, o que explicaria seu apagamento. 

Para tanto, toma-se como base os pressupostos teóricos da perspectiva centrada no 

uso, que concebe a língua como um fenômeno interativo e dinâmico, constantemente 

moldada, tanto por fatores linguísticos e cognitivos, quanto por fatores externos. Nes-

sa perspectiva, a construção de passiva analítica é observada em termos de sua com-

plexidade, tanto sintática, quanto semântica e pragmática. O corpus a ser analisado se 

constitui de manchetes policiais veiculadas no jornal A Gazeta, no período de janeiro a 

junho de 2014, das quais 86,80% apresentam estrutura de passiva analítica sem o 

agente expresso. 

Palavras-chave: 

Perspectiva centrada no uso. Passiva analítica. Gênero manchete policial. 

 

1. Introdução 

As conceituações de sujeito, presentes nos estudos linguísticos, 

apresentam características diversas. Luft (2002, p. 46) conceitua o sujeito 

como “o elemento com o qual concorda o verbo”. Para Rocha Lima 

(2013, p. 288), sujeito é “o ser de quem se diz algo”. Em livros didáticos 

é comum a afirmação de que sujeito é aquele que pratica a ação expressa 

pelo verbo. Bechara (2009) se opõe a esta última definição, indicando 

que o sujeito nem sempre é o agente da ação: “o sujeito não é necessari-

amente o agente do processo designado pelo núcleo verbal (...). O sujeito 

pode representar o paciente desse processo”. (BECHARA, 2009, p. 410) 

Neste trabalho, partiremos da noção de sujeito como aquele que 

pratica a ação, uma vez que o foco são estruturas de passiva analítica, 

formadas a partir da estrutura ativa, em que o sujeito age sobre um obje-

to, ocorrendo uma inversão em que esse objeto passa para a posição de 

sujeito e o sujeito torna-se agente da passiva. Desse modo, o foco discur-

mailto:lizandra-resende@hotmail.com
mailto:carmel_msa@yahoo.com.br
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sivo recai não mais sobre o que pratica a ação, mas sobre um sujeito pa-

ciente, que recebe a ação executada por um agente. 

O objetivo deste trabalho é demonstrar as diferentes estratégias de 

desfocalização do agente, que, no gênero textual manchete, em geral, é 

pressuposto e recuperável no contexto da notícia, o que explicaria seu 

apagamento. 

Segundo Shibatani (1985), o uso da passiva é uma estratégia de 

desfocalização do agente da ação. Seguindo Shibatani, Givón (2001) des-

taca que a voz passiva é utilizada principalmente para a supressão do 

agente. Para Givón, o fato de um argumento “não agente” ser topicaliza-

do é apenas a consequência dessa supressão. Percebe-se, portanto, que 

essa omissão do agente da ação pode ser uma estratégia utilizada pelo fa-

lante, por ser o agente desconhecido, irrelevante, recuperável no contexto 

e/ou uma maneira de chamar a atenção do leitor. 

Com o intuito de analisar as diferentes estratégias de apagamento 

do agente da ação verbal em estruturas de passiva analítica, desenvolve-

mos essa pesquisa, com base nos pressupostos teóricos da perspectiva 

centrada no uso, que considera o uso efetivo da língua. 

Para a análise, selecionamos as manchetes policiais, aquelas que 

veiculam informações relacionadas a crimes, construídas com estrutura 

de passiva analítica, utilizadas pelo jornal A Gazeta, do Espírito Santo, 

no período de janeiro a junho de 2014. 

Segundo Costa (2009, p. 143), a manchete “geralmente é um 

enunciado breve, mas de grande força enunciativa, que chama a atenção 

do leitor para o fato de maior destaque e até pode atrair o leitor para a lei-

tura da matéria jornalística destacada”. 

Marcuschi (2002, p. 22-23) define gênero textual como “textos 

materializados que encontramos em nossa vida diária e que apresentam 

características sociocomunicativas definidas por conteúdos, propriedades 

funcionais, estilo e composição característica”. O autor destaca que os 

gêneros “são definidos basicamente por seus propósitos (funções, inten-

ções, interesses) e não por suas formas”. (MARCUSCHI, 2002, p. 32) 

A pesquisa da qual este trabalho faz parte está sendo desenvolvida 

no Núcleo de Pesquisas em Linguagens da UFES, com o apoio da FA-

PES e integra o projeto intitulado “Manifestações do sujeito: da tradição 

gramatical à perspectiva centrada no uso da língua”. 
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2. A complexidade da passiva 

Na língua portuguesa, a oração ativa é considerada a estrutura sin-

tática mais básica e apresenta uma ordenação prototípica sujeito-verbo-

objeto. Já a oração passiva inverte essa ordenação prototípica. A constru-

ção passiva analítica é considerada um fenômeno de voz, em que o paci-

ente da ação verbal é o sujeito da oração, geralmente formada pelo verbo 

auxiliar ser + particípio passado de verbos transitivos diretos + preposi-

ção “por” + agente da passiva. Furtado da Cunha (2000) aborda a com-

plexidade da estrutura passiva. 

Do ponto de vista sintático, a passiva é uma construção complexa porque 

exibe uma ordenação dos constituintes que se desvia da estratégia mais co-

mum de apresentação desses constituintes: sujeito-verbo-objeto, em que sujei-

to e objeto frequentemente correspondem aos papéis semânticos de Agente e 

Paciente, respectivamente. (FURTADO DA CUNHA, 2000, p. 108) 

A autora ainda destaca que a codificação passiva afeta a corres-

pondência entre papéis semânticos e relações gramaticais, pois o objeto 

(paciente) da oração ocorre como sujeito e tópico e o agente é omitido ou 

apresentado como agente da passiva. 

Rocha Lima (2013, p. 313) conceitua o agente da passiva como “o 

elemento que, na voz passiva com auxiliar (...), representa o ser que pra-

ticou a ação verbal”. O autor destaca que “o agente pode declinar de im-

portância a ponto de ser omitido” (LIMA, 2013, p. 314). Furtado da Cu-

nha (2000) observa que um dos motivos para essa omissão tornar o agen-

te impessoal. 

Outra característica identificada nas diversas ocorrências de pas-

siva analítica, nas manchetes analisadas, é o fato de o agente ser pressu-

posto, muitas vezes, podendo ser identificado no contexto da notícia que 

segue a manchete. Logo, esse agente pode não ser apresentado na oração 

por ser redundante expressá-lo ou por tratar-se de uma maneira de cha-

mar a atenção do leitor para a leitura do jornal. 

Segundo Shibatani (1985), a construção passiva tem uma função 

semântico-pragmática distinta da construção ativa. Para o autor, dizer 

uma frase na voz ativa não é o mesmo que dizê-la na voz passiva. Portan-

to, a estrutura passiva analítica não deve ser apenas analisada sintatica-

mente, pois veicula estratégias pragmático-discursivas que precisam ser 

observadas sob aspectos funcionais do uso efetivo da língua. 
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3. A perspectiva centrada no uso 

A linguística funcional centrada no uso é o resultado da união de 

duas correntes teóricas, que apresentam algumas características comuns: 

a linguística funcional e a linguística cognitiva. A perspectiva centrada 

no uso 

reconhece o estatuto fundamental das funções da língua na descrição de suas 

formas, de modo que cada entidade linguística deve ser definida com relação 

ao papel que ela desempenha nos processos reais de comunicação. Em razão 

disso, procura essencialmente trabalhar dados reais de fala e/ou de escrita, in-

seridos em contextos efetivos de comunicação, evitando lidar com frases cria-

das ad hoc, dissociadas de sua função no ato comunicativo. (FURTADO DA 

CUNHA & BISPO SILVA, 2013, p. 15 e 16) 

Essa abordagem teórica considera ainda a interferência dos fatores 

extralinguísticos, isto é, fatores sociais, cognitivos, históricos, econômi-

cos, entre outros, como um fator motivador para os fatos da língua. Ao 

abordarem os pressupostos das teorias da linguística funcional e da lin-

guística cognitiva, Martelotta e Alonso (2012, p. 94) mostram que “a 

forma como armazenamos e processamos informação está fortemente li-

gada às relações que fazemos entre os elementos do mundo à nossa volta 

e a maneira como nos relacionamos com eles”. 

Um dos princípios observados no uso da língua é a iconicidade, 

relacionada à motivação entre as formas das construções gramaticais e a 

função que elas desempenham no discurso, prevendo uma conexão não 

arbitrária entre forma e função. O princípio da iconicidade, defendido por 

Givón (1991 e 1995) apresenta-se em três subprincípios: da quantidade, 

da integração, da ordenação linear. 

Pelo princípio da quantidade, postula-se que maior quantidade, 

menor previsibilidade ou que maior importância de informação receberá 

mais material de codificação. De acordo com o princípio da adjacência, 

conceitos cognitivamente mais integrados manifestam-se, linguistica-

mente, com maior integração morfossintática. Pelo princípio da ordena-

ção linear, prevê-se que a ordenação das formas no nível oracional e de 

organização textual revela a ordem de importância para o falante. Desse 

modo, cognitivamente, a informação mais importante e/ou imprevisível 

demanda mais atenção, o que justifica sua colocação em primeiro lugar 

na cadeia linguística. 

Considerando as manchetes policiais, observamos a atuação, prin-

cipalmente, dos subprincípios da quantidade, uma vez que a estrutura de 
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passiva é maior que a ativa, e da ordenação linear, já que sendo a vítima 

é colocada em foco, ficando, portanto, no primeiro plano. 

Outro princípio geral, proposto por Givón (1991 e 1995), é a mar-

cação, que envolve uma relação sistemática entre complexidade estrutu-

ral e cognitiva. Sob o viés desse princípio, categorias cognitivamente 

marcadas, isto é, cognitivamente complexas, tendem a ser também estru-

turalmente marcadas. A marcação, no entanto, é dependente do contexto 

e, no caso das manchetes policiais, pode-se dizer que a passiva seria não 

marcada, já que é parte da configuração desse gênero textual. 

A informatividade e a perspectivação são outros dois fenômenos 

presentes nas análises linguísticas centradas no uso da língua. A noção de 

informatividade refere-se ao conteúdo informacional compartilhado, ou 

supostamente compartilhado, pelos falantes, uma vez que o indivíduo se 

comunica com outro a fim de informar-lhe alguma coisa sobre o mundo, 

seja ele externo ou interior, esperando uma reação por parte de seu inter-

locutor. Sendo assim, o falante organiza seu discurso, tanto no que se re-

fere à ordenação e à codificação dos elementos na cláusula, considerando 

o grau de acessibilidade de seu ouvinte. 

A perspectivação, por sua vez, associa-se à informatividade, ao 

vincular o direcionamento da atenção sobre um determinado evento refe-

rencial, colocando em foco aspectos específicos desse evento. (Cf. TO-

MASELLO, 1998) 

Desse modo, pode-se afirmar que esses fenômenos se articulam a 

partir de fatores de ordem tanto semântico-cognitiva quanto discursivo-

interacional. (Cf. FURTADO DA CUNHA; BISPO & SILVA, 2013, p. 

28) 

Os pressupostos teóricos da perspectiva centrada no uso são de 

extrema importância para a análise dos fatos linguísticos, visto que, a 

partir deles, é possível se observar o funcionamento da língua, não ape-

nas conceituando gramaticalmente as estruturas, mas analisando a forma 

linguística e a função que desempenha no discurso. 

 

4. Análise do corpus 

Esta pesquisa está sendo desenvolvida no Núcleo de Pesquisas em 

Linguagens da UFES. Para análise dos dados, foram selecionadas man-

chetes policiais com estruturas de passiva analítica do jornal A Gazeta, 
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do Espírito Santo, no período de janeiro a junho de 2014. Após essa aná-

lise quantitativa, foi feita uma análise qualitativa a partir de critérios da 

perspectiva centrada no uso. Para uma melhor análise da manifestação do 

sujeito em estruturas de passiva e de suas características sintático-

semânticas e pragmático-discursivas, foram analisadas, tanto as manche-

tes, quanto suas respectivas notícias, que contextualizam os textos das 

manchetes. 

A seguir são apresentados e discutidos alguns exemplos das ocor-

rências encontradas. 

Exemplo 1: 

Casal de classe alta é preso por roubar carros 

Casal rouba carros para manter vida de luxo 

Jovens são filhos de empresários de Vila Velha e da Serra 

 

(...) 

Igor de Souza Lopes, 20 anos, foi preso na casa de um amigo, em Marataízes, 

no Sul do Estado. Já a namorada dele, a universitária Nathália Herbst de Oli-

veira, 19, estava trabalhando na loja da família, na Glória, em Vila Velha, 

quando foi abordada pela polícia. (...) 

 

(Notícia de Mayra Bandeira, Jornal A Gazeta, 31/01/2014, Cidades, Seguran-

ça, p. 12)  

A manchete “Casal de classe alta é preso por roubo de carros” está 

na estrutura de passiva analítica, porém sem o agente da passiva expres-

so. Essa supressão ocorre naturalmente, pois o agente da passiva pode ser 

resgatado com base no conhecimento de mundo: quem tem o poder de 

prender, quando alguém pratica um crime, é a polícia. Logo, seria redun-

dante expressar esse agente, que já está pressuposto pelo verbo utilizado 

“prender”. Percebe-se também que mesmo o agente da passiva sendo 

pressuposto, ele é expresso na notícia: “quando foi abordada pela polí-

cia”. A topicalização do sujeito paciente pode ser considerada uma estra-

tégia utilizada pelo autor para chamar a atenção do leitor. Esse sujeito 

paciente, embora sofra a ação praticada pelo agente, também é colocado 

como agente logo na sequência “Casal rouba carros para manter vida de 

luxo”. Portanto, por ser um casal com boas condições financeiras, mas 

que, ainda assim, quer ter uma vida mais luxuosa, tira essa visão de que 

só as pessoas com poucos recursos financeiros, devido aos seus contextos 

sociais, é que praticam crimes. Como essa manchete aparece na capa do 

jornal, pode-se dizer que se trata de uma estratégia usada para despertar a 

atenção do leitor a notícia inteira, fazendo com que ele compre o jornal, 

para saber mais detalhes sobre esse acontecimento. Percebemos também 
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que é muito frequente esse tipo de verbo na estrutura de passiva em man-

chetes policias: “é solto”, “é preso”, “é liberado”. O uso recorrente desse 

tipo de estrutura pode levar a uma automatização da forma, tornando-a 

familiar ao falante. 

Outra motivação para usar a estrutura de passiva é o desconheci-

mento da identidade do agente da passiva, embora tenha havido poucas 

ocorrências, apenas em 18,4% das manchetes o agente é desconhecido, 

como no exemplo a seguir. 

Exemplo 2: 

Jornaleiro é morto a tiros 

Comerciante é morto com 4 tiros em Guarapari 

Vítima era proprietário de banca de revistas há 12 anos 

 

O dono de uma banca de revistas de Guarapari foi executado na madrugada de 

ontem, enquanto dormia no sítio dele, que fica na localidade de Boa Esperança, 

no mesmo município. Hélio Santos Viana, 54 anos, foi morto com quatro tiros. 

(...) 

Uma das linhas de investigação é a de crime de mando. Isso porque, de acordo 

com o delegado Robson Damasceno, o comerciante morto tinha uma dívida de 

R$ 15 mil – o que pode ter motivado o crime. O homicídio está sendo tratado 

como qualificado pelo fato de o criminoso ter utilizado recurso que impossibi-

litou a defesa da vítima. 

(...) 

De acordo com a polícia, nenhum suspeito havia sido preso até a tarde de on-

tem. 

 

(Notícia de Almir Neto e Iara Diniz, Jornal A Gazeta, 09/01/2014, Cidades, 

Segurança, p. 14) 

A manchete “Jornaleiro é morto a tiros” é um exemplo de como a 

estrutura de passiva é uma estratégia comunicativa de omissão do agente, 

devido ao desconhecimento de sua identidade, nesse caso, não se sabe 

quem é o assassino. O autor topicaliza o sujeito paciente, colocando em 

cena a vítima do crime de assassinato. Nota-se que ninguém conseguiu 

identificar, apontar, quem foi o suspeito do crime, nem mesmo o motivo 

da morte foi definido. 

O gênero manchete “como enunciado curto e objetivo, sintetiza 

com precisão a informação mais importante do texto e sempre procura 

expressar o aspecto mais específico do assunto, não o mais geral” (COS-

TA, 2009, p. 143). Nas manchetes analisadas, o elemento de maior im-

portância para o falante, que também é utilizado para atrair a atenção do 

leitor, é topicalizado. Este resultado também está de acordo com o sub-

princípio funcionalista da ordenação linear, segundo o qual a ordem dos 
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elementos no enunciado revela a sua ordem de importância para o falante 

(GIVÓN, 1991, 1995). 

Exemplo 3: 

Nove pessoas são rendidas em casa de praia 

Nove pessoas reféns na Ponta da Fruta 

Os criminosos roubaram objetos da residência, além deum veículo Corolla 

 

Nove pessoas – entre elas três crianças – foram reféns em um assalto ocor-

rido em uma casa de praia, na Ponta da Fruta, em Vila Velha, na madrugada 

de ontem. Os suspeitos do assalto foram presos, e todos os objetos roubados 

foram recuperados. Eles disseram que queriam curtir o carnaval e estavam 

sem dinheiro. 

Os acusados do roubo são o montador Gilmar Gonzaga Santos Filho, 22 

anos, o gesseiro Gideon Santana de Matos, 22, e o ajudante de pedreiro Je-

ferson Gomes Cândido, 19. 

(...) 

 

(Notícia de Ana Paula Mill, Jornal A Gazeta, 04/03/2014, Cidades, Segu-

rança, p. 13) 

A manchete “Nove pessoas são rendidas em casa de praia” mostra 

o foco do autor da notícia no sujeito paciente: nove pessoas foram reféns 

de assaltantes, não foi apenas uma pessoa, logo, a grande quantidade de 

pessoas rendidas chama a atenção do público leitor, a ponto de querer sa-

ber os detalhes desse crime, autor, localidade, feridos. Percebe-se que a 

identidade do agente da ação verbal é reconhecida, neste caso, os assal-

tantes, e está expressa na notícia: “Os acusados do roubo são o montador 

Gilmar Gonzaga Santos Filho, 22 anos, o gesseiro Gideon Santana de 

Matos, 22, e o ajudante de pedreiro Jeferson Gomes Cândido, 19”. Po-

rém, esse agente da passiva não é expresso na manchete, porque o foco 

recai sobre as vítimas. 

Observa-se que, embora o agente não esteja expresso na manche-

te, ele é expresso na notícia. Nas manchetes analisadas, isso só não ocor-

re quando o agente é desconhecido. Essa característica do gênero man-

chete de focalizar a informação mais importante do texto, a(s) vítima(s), 

demonstra que o agente tem baixa importância temática. A escolha dos 

itens lexicais também auxilia na interpretação da manchete e na hipótese 

do possível agente: quem rende alguém é um criminoso, geralmente 

chamado de bandido, assaltante, isso faz parte do conhecimento de mun-

do das pessoas. Logo, não interessa expressar esses agentes na manchete, 

uma vez que estão expressos na notícia e o leitor saberá entendê-la com-

pletamente. 
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A supressão do agente também pode ser entendida como uma es-

tratégia de colocar sobre o sujeito paciente toda a responsabilidade pela 

ação executada contra ele, como parece ser o caso da manchete a seguir. 

Exemplo 4: 

Professor é intimado a voltar ao trabalho 

Greve de professores 

Sindicato terá que pagar multa de R$ 631 mil 

Movimento foi mantido e considerado ilegal pela Justiça 

 

Uma multa de R$ 631 mil terá que ser paga pelo Sindicato dos Professores da 

rede estadual (Sindiupes) por não suspender a greve da categoria. A ilegali-

dade do movimento já havia sido decretada pela Justiça em decisão do dia 14 

de abril. Porém, os professores não voltaram às aulas, como exigia a decisão. 

A continuidade da greve foi reforçada ontem, em assembleia da categoria. 

(...) 

Um dos entraves é a reposição das perdas salariais que o governo se diz im-

pedido de conceder por causa do período eleitoral 

(...) 

A decisão concedida ontem é do desembargador Carlos Henrique Rios do 

Amaral, em um recurso feito pelo governo ao Tribunal de Justiça. 

(...) 

O procurador-geral do Estado, Rodrigo Marques de Abreu Júdice explicou 

que essa foi uma “medida coercitiva” dentro da lei, encontrada para dar solu-

ção ao conflito, visto que a categoria não aceitou o que havia sido pactuado 

nas reuniões com a mediação do Ministério Público. Ele disse que havia a es-

perança de um consenso entre governo e professores. 

(...) 

 

(Notícia de Elton Lyrio, Jornal A Gazeta, 16/05/2014, Cidades, Justiça, p. 03) 

Embora o agente da passiva seja pressuposto e recuperável no 

contexto, “desembargador Carlos Henrique Rios do Amaral”, o modo 

como a cláusula é construída, “Professor é intimado a voltar ao trabalho”, 

confere ao professor toda a responsabilidade sobre a greve. O uso da 

forma no singular “professor” reforça essa ideia, além de mostrar a fragi-

lidade da categoria em conseguir negociar com o governo, uma vez que 

os professores não são vistos em conjunto, mas como um indivíduo fa-

cilmente controlado. Responsabilizados pelos problemas causados com a 

greve, apesar de aparecer no papel de sujeito paciente, aquele que sofre 

uma ação, não são considerados como vítimas. E isso é verificado no 

corpo da notícia, com o uso de estruturas como “essa foi uma ‘medida 

coercitiva’ dentro da lei”, “um dos entraves é a reposição das perdas sala-

riais que o governo se diz impedido de conceder por causa do período 

eleitoral”, “a categoria não aceitou o que havia sido pactuado”. 
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Como se verificou que a maioria das estruturas de passiva 

(86,80%), encontradas no jornal A Gazeta, no período informado, não 

tem o agente da passiva expresso, houve uma preocupação em alguns dos 

elementos que aparecem no lugar do agente. 

Bechara (2009, p. 434-435) adverte que: “nem todo termo intro-

duzido pela preposição por funciona como complemento de agente, prin-

cipalmente se apresenta o traço não animado, referente a uma coisa, 

quando deve ser classificado como adjunto circunstancial de causa ou 

meio”. 

Do total de manchetes encontradas, 16 apresentam uma causa in-

troduzida pela preposição “por” no lugar do agente, e apenas uma veicula 

tempo, como se pode observar nas manchetes a seguir. 

Exemplo 5: 

Sindicalista é preso por morte da amante 

(A Gazeta, 07/05/2014, Cidades, Segurança) 

 

Vendedor é preso por causa de atestado falso 

(A Gazeta, 05/06/2014, Cidades, Segurança) 

 

Um veículo é roubado por hora no Estado 

(A Gazeta, 02/04/2014, Cidades, Segurança) 

O agente da passiva também é substituído por outros elementos, 

que não introduzidos pela preposição “por” e que veiculam diferentes 

sentidos como consequência, modo, tempo, causa, meio, instrumento, lu-

gar e fim. Seguem alguns exemplos. 

Exemplo 5: 

Quatro rapazes são feridos em tiroteio com a PM 

(A Gazeta, 06/01/2014, Cidades, Segurança) 

 

Apartamento em Itapoã é usado como laboratório de drogas 

(A Gazeta, 23/01/2014, Cidades, Segurança) 

 

Campeã do carnaval será conhecida hoje 

(A Gazeta, 25/02/2014, Cidades, Entretenimento) 

 

Ex-diretores do Detran são acusados de fraude 

(A Gazeta, 31/05/2014, Cidades, Segurança) 

 

Ladrões são perseguidos por helicóptero 

(A Gazeta, 27/01/2014, Cidades, Segurança) 
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Jovem é morta com 14 tiros por dar fora em homem 

(A Gazeta, 17/02/2014, Cidades, Segurança) 

 

Corpo de paraquedista é encontrado no Rio de Janeiro 

(A Gazeta, 05/01/2014, Cidades, Segurança) 

 

Professor é intimado a voltar ao trabalho 

(A Gazeta, 16/05/2014, Cidades, Justiça) 

Para a análise, foram selecionadas tanto as manchetes com agente 

da passiva expresso, como aquelas com passiva sem o agente expresso. 

Nessas últimas, analisamos as possíveis estratégias de desfocalização do 

agente, que poderia explicar seu apagamento, como pode ser percebido 

nos exemplos arrolados. 

Uma primeira seleção considerou as ocorrências de passiva em 

todo o jornal, dividido em áreas como segurança, esportes, política entre 

outras, com o intuito de identificar em qual área a passiva seria mais re-

corrente. Nesse levantamento, foram contabilizadas 1946 manchetes, das 

quais 144 apresentam estrutura de passiva analítica. 

O quadro 1, a seguir, resume todos esses dados, proporcionando 

uma melhor visualização. 

Manchetes em geral 

1946 

Manchetes com passiva analítica 

144 (7,39%) 

Manchetes policiais com passiva analítica 

91 (63,19%) 

com agente expresso 

19 (13,20%) 

sem agente expresso 

125 (86,80%) 

agente pressuposto/recuperável 

86 (68,80%) 

Quadro 1 – Ocorrências de passiva analítica 

Como se pode observar no quadro 1, os resultados demostram 

que, no período analisado, apenas 7,39% das manchetes contêm estrutura 

de passiva analítica. Entretanto, considerando a distribuição dessas estru-

turas em diferentes áreas temáticas do jornal, verificou-se que na seção 

referente às manchetes policiais, aquelas relacionadas a crimes, há uma 

considerável quantidade de estrutura de passiva. Das 144 ocorrências to-

tais, 91, ou seja, 63,19% das passivas encontram-se nesse contexto espe-

cífico. E dessas 91 ocorrências, 125 (86,81%) não apresentam o agente 

expresso. Das manchetes sem o agente expresso, em 68,80% (cerca de 

86), o agente é pressuposto e recuperável por inferências ou pelo contex-

to da notícia. 
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5. A voz passiva no ensino de língua portuguesa 

A partir do levantamento e da análise das estruturas de passiva 

sob a perspectiva centrada no uso da língua, é possível pensar no ensino 

dessa estrutura de uma maneira efetivamente aplicada. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) ressaltam que “a 

reflexão sobre as linguagens e seus sistemas (...) é mais do que uma ne-

cessidade, é uma garantia de participação ativa na vida social, a cidada-

nia desejada” (PCN, 2000, p. 6). 

Nesse contexto, uma das competências e habilidades a serem de-

senvolvidas pelos alunos, é “compreender e usar a língua portuguesa 

como língua materna, geradora de significação e integradora da organi-

zação do mundo e da própria identidade”. (PCN, 2000, p. 10) 

As relações linguísticas, longe de serem uniformes, marcam o poder sim-

bólico acumulado pelos seus protagonistas. Não existe uma competência lin-

guística abstrata, mas, sim, uma delimitada pelas condições de produ-

ção/interpretação dos enunciados, determinados pelos contextos de uso da lín-

gua. Ela é um código ao mesmo tempo comunicativo e legislativo. Apenas o 

domínio do código restrito não resulta no sucesso da comunicação. Algumas 

situações de fala e escrita podem inclusive produzir o silêncio daquele que se 

sente pouco à vontade no ato interlocutivo. (PCN, 2000, p. 11) 

Assim, o ensino de língua portuguesa não deve ser para mostrar 

uma visão estática de gramática, ou uma língua com construções fecha-

das em si, cheias de itens gramaticais, mas deve mostrar uma língua do-

tada de sentido, com estruturas fluídas e que está em constante mudança. 

Isto é refletir sobre a linguagem. O ensino da voz passiva analítica não 

tem de apontar essa estrutura como uma mudança da voz ativa para a 

passiva ou apenas indicar sua classificação sintática. Deve, sim, fazer re-

fletir sobre estratégias de uso dessa estrutura, como tentamos pontuar 

com este trabalho. 

Necessária também é uma reflexão sobre o contexto de produção 

de textos. O ensino de língua portuguesa deve de dar por meio dos gêne-

ros textuais, a fim de evidenciar os propósitos comunicativos do falan-

te/escritor. Frases soltas, sem sentido algum para os alunos, não os fa-

zem refletir sobre a significação da linguagem. 

O uso depende de se ter conhecimento sobre o dito/escrito (a leitu-

ra/análise), a escolha de gêneros e tipos de discurso. Tais escolhas refletem 

conhecimento e domínio de “contratos” textuais não declarados, mas que são 

implícitos. Tais contratos exigem que se fale/escreva desta ou daquela forma, 

segundo este ou aquele modo/gênero. Disso saem as formas textuais. (PCN, 

2000, p. 22) 
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6. Considerações finais 

O gênero textual manchete se caracteriza por ser um enunciado 

objetivo e curto. A estrutura de passiva analítica, nos estudos centrados 

no uso, apresenta certa complexidade, por apresentar uma estrutura mai-

or que a ativa, mas que é muito comum no gênero manchete, muito pre-

sente no cotidiano dos usuários da língua. 

Foram constatadas diferentes estratégias de uso da estrutura de 

passiva no gênero manchete: por ser o agente pressuposto, por desco-

nhecimento da identidade do agente da passiva, pelo foco do autor no 

sujeito paciente, devido a sua importância temática, para despertar a 

atenção do leitor por meio da desfocalização do agente. 

Observou-se que os subprincípios icônicos da quantidade e da or-

denação linear são passíveis de serem aplicados na análise dos dados, 

confirmando que a estrutura de passiva é maior que a ativa, portanto, 

mais complexa que esta, e evidenciando o elemento de maior importân-

cia para o falante/escritor, o que explica sua colocação em primeiro lugar 

na sentença. Considerando também o princípio da marcação, pode-se 

afirmar que nas manchetes policiais, a estrutura de passiva é não marca-

da, já que é parte da estrutura composicional desse gênero. 

A análise dos dados por meio de uma perspectiva centrada no uso 

possibilita um novo olhar para o estudo da passiva analítica, visto que, 

rompe com os métodos tradicionais de ensino e proporciona uma refle-

xão sobre esse fenômeno linguístico. A compreensão das intenções de 

comunicação, os contextos discursivos, as funções dos gêneros textuais 

são aspectos necessários no ensino de língua materna. O aluno não deve 

ser formado em técnicas linguísticas, mas precisa ser instrumentalizado 

para o uso efetivo da língua em diferentes contextos de interação. 
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RESUMO 

O presente artigo objetiva estabelecer uma relação entre o griot do passado e o 

que, neste trabalho, se entende por Griot contemporâneo. O primeiro tipo de griot 

preservava suas tradições e costumes, através da arte de narrar, cantar e recitar, 

oralmente. Já o segundo, pós-moderno por excelência, assume diversas faces. Deixou 

de ser ágrafo, apropriou-se das formas de expressão contemporâneas, inclusive aden-

trando no campo da canção popular. Esse é o caso de artistas negros como Martinho 

da Vila, compositor e cantor, que conta sua história, trazendo, para o grande público, 

aspectos importantes da cultura de matriz africana. Para isso, utiliza letras, melodias 

e performances peculiares. Martinho, ao compor ou cantar, preserva tradições e cos-

tumes, ou seja, possibilita que se reflita sobre questões importantes acerca da identi-

dade étnica. Entende-se, neste trabalho que, mesmo depois da abolição da escravatu-

ra, em 1888, o negro vem sendo marginalizado, segregado e oprimido pelo discurso 

dominante e que o cantor e compositor Martinho da Vila, através de sua arte, dá voz a 

esses atores sociais (subalternos) que não podem ou não sabem se expressar. 

Palavras-chave: 

Martinho. Griot. Pós-Modernidade. Identidade. Cultura de matriz africana. 

 

1. Introdução 

O presente trabalho constitui em relacionar o griot no passado 

com o griot contemporâneo, tendo como ponto central a narrativa de tra-

dição e cultura afro-brasileiro. A oralidade era o meio pelo qual os griots 

africanos, principalmente pela ausência da escrita, transmitiam seus bens 

culturais, preservando, assim, identidade de um povo. 

Nos dias atuais, pós-moderno, o griots continuam com a arte de 

narrar, resgatando a memória de um grupo étnico, como artifícios de pre-

servação de história e cultura, e por sua vez reafirmando a identidade 

desse grupo. No entanto, esse griot contemporâneo assume diversas fa-

ces, e tem representação em artistas negros, como Martinho da Vila, com 

sua arte de compor e cantar, adotando letras, melodias e performances 

peculiares. 

mailto:rangelluisa@ig.com.br
mailto:professorfrazao@uol.com.br
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Martinho José Ferreira, Martinho da Vila, nasceu em uma família 

de lavradores, em Duas Barras (Rio de Janeiro), em 12 de fevereiro de 

1938. Sua carreira como compositor começou na Extinta Escola de Sam-

ba Aprendizes da Boca do Mato, na Serra dos Pretos Forros (RJ), e a par-

tir de então, sua carreira artística o define como esse griot na pós-

modernidade.  

Este artigo considerará o samba enredo da Escola de Samba Vila 

Isabel do ano 1972, “Onde o Brasil aprendeu a liberdade”, de composi-

ção de Martinho, enfocando um fato histórico “Batalha dos Guararapes”, 

em que houve participação ativa dos negros e índios ao lado dos portu-

gueses, e leva aos ouvintes a apreciação do legado cultural deixado pelos 

nossos antepassados africanos. 

Enfim, se antes o griot africano preservava sua história em sua 

comunidade, o griot pós-moderno, com a globalização, tem a oportuni-

dade de atingir um número maior de pessoas, de forma que através da 

voz do sambista Martinho, artista reconhecido e respeitado tanto no pró-

prio país como no exterior, os negros têm sua história e cultura resgatada, 

e a identidade étnica fortalecida. 

 

2. Griot: contador de histórias 

De acordo com Hampâté Bâ (1982), a cultura africana não é iso-

lada da vida cotidiana do homem e da comunidade em que este está inse-

rido, e uma das características da cultura africana é a tradição oral, que 

diferente do que se pensa não se limita a histórias e lendas ou relatos mi-

tológicos ou históricos. 

Ainda segundo o autor, os griots são espécies de trovadores ou 

menestréis que percorrem o país ou estão ligados a uma família, e são 

privilégios deles a música, a poesia lírica e os contos que animam as re-

creações populares e a história. 

Hampâté Bâ (1982) conta que há três categorias de griots: 

 os griots músicos, que tocam qualquer instrumento (monocórdio, guitarra, co-
ra, tantã, etc.). Normalmente são excelentes cantores, preservadores, transmis-

sores da música antiga e, além disso, compositores. 

 os griots “embaixadores” e cortesãos, responsáveis pela mediação entre as 

grandes famílias em caso de desavença. Estão sempre ligados a uma família 

nobre ou real, às vezes a uma única pessoa. 
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 os griots genealogistas, historiadores ou poetas (ou os três ao mesmo tem-

po),que em geral são igualmente contadores de história e grandes viajantes, 

não necessariamente ligados a uma família. (HAMPÂTÉ BÂ, 1982, p. 193) 

Os griots possuem um status social especial: a eles é conferida a 

liberdade de falarem, podendo se manifestar à vontade, sendo até mesmo 

imprudentes e cínicos, no entanto, mesmo quando chegam a achincalhar 

das coisas mais sérias e sagradas, não lhes acarreta graves consequências, 

conforme declara Hampâté Bâ (1982). Os griots, em geral, “em geral do-

tados de considerável inteligência, desempenhavam um papel de grande 

importância na sociedade tradicional do Bafur28 devido à sua influência 

sobre os nobres e os chefes”. (HAMPÂTÉ BÂ, 1982, p. 195) 

O autor conta que uma das características da memória africana é a 

totalidade da reconstrução de um acontecimento ou narrativa. A arte de 

ser contador de história não é simplesmente recordar, mas tornar um fato 

passado como um evento presente, no qual todos participam tanto o nar-

rador e os ouvintes. Hampâté Bâ (1982) comenta que somente é "conta-

dor de histórias a menos que possa relatar um fato tal como aconteceu re-

almente, de modo que seus ouvintes, assim como ele próprio, tornem-se 

testemunhas vivas e ativas desse fato". (HAMPÂTÉ BÂ, 1982, p. 208) 

Por tradição, não se tem o direito de resumir, pois pode provocar 

o desaparecimento de algo que não se perceba, e todo detalhe é importan-

te para a verdade do quadro. Nesse sentido, o fato, principalmente para 

adultos, deve ser narrado na íntegra ou não deve ser contado, pois é o 

concede autenticidade a tradição oral da memória africana. 

Desde a infância éramos treinados a observar, olhar e escutar com tanta 

atenção, que todo o acontecimento se inscrevia em nossa memória como cera 

virgem. Tudo lá estava nos menores detalhes: o cenário, as palavras, os perso-

nagens e até suas roupas. [...] Para descrever uma cena, não preciso me “lem-

brar”, eu vejo em uma espécie de tela de cinema interior e basta contar o que 

vejo. Para descrever uma cena, só preciso revivê-la. E se uma história me foi 

contada por alguém, minha memória não registrou apenas seu conteúdo, mas 

toda cena – a atitude do narrador, sua roupa, seus gestos, sua mímica e os ruí-

dos do ambiente... (HAMPÂTÉ BÂ, 2003, p. 13) 

O autor declara que o meio está sempre transmitindo vibrações, 

que ao serem absorvidas, são revertidas em experiências para que, mais 

tarde, sejam oralizadas, de forma que os homens de conhecimento estão 

sempre à escuta, pois tudo fala e procura sempre comunicar-se. 

                                                         
28 Constituía as regiões de savana da antiga África ocidental francesa (savana ao sul da Saara) 
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Portanto, para Hampâté Bâ (2003), ao ancião cabe o papel de 

transmissão de histórias como mediador de preservação cultural de um 

povo, logo, à medida que cada um desses anciãos morre, é como uma bi-

blioteca se queimando. Ki-Zerbo (1982) refere-se à morte de um dos gri-

ots, guardiões dos saberes populares, a um rompimento de uma fibra do 

fio de Ariadne29, ou seja, rompe-se boa parte do conhecimento e das tra-

dições africanas. 

Os griots do passado preservavam suas traições e costumes, atra-

vés da arte de narrar, cantar e recitar, no entanto, vivemos em uma época 

em que surge um outro griot, o contemporâneo, que assume diversas ca-

racterísticas próprias desse tempo. 

 

3. Martinho: um griot da atualidade 

Nos tempos atuais, é possível estabelecermos uma aproximação 

entre o griot do passado e griot da atualidade, uma vez que artistas ne-

gros, como Martinho da Vila, cantor e compositor, apropria-se de formas 

de expressões contemporâneas, e entra como agente responsável pela 

transmissão e preservação da história africana no Brasil.  

Através de suas letras, melodias e performances, Martinho, possi-

bilita uma reflexão sobre questões importantes acerca da identidade étni-

ca, ou seja, conforme Bauman (2005), acerca de pessoas a que tem sido 

negado o direito de reivindicar uma identidade diferente da imposta, que 

têm suas vozes caladas e são classificadas como subclasses, logo, excluí-

das e exiladas. 

Benjamim (1994, p. 197) comentou sobre o fim dos narradores, “a 

experiência de que a arte de narrar está em vias de extinção. São cada vez 

mais raras as pessoas que sabem narrar devidamente”. O autor explica 

que o surgimento da imprensa teve grande colaboração, porque ela surge 

com o desenvolvimento do sistema capitalista, que trouxe profundas mo-

dificações tanto na sociedade como nas relações sociais. 

O primeiro indício da evolução que vai culminar na morte da narrativa é o 

surgimento do romance no início do período moderno. O que separa o roman-

ce da narrativa da epopeia no sentido estrito é que ele está essencialmente vin-

culado ao livro. A difusão do romance só se torna possível com a invenção da 

                                                         
29 Mito de Ariadne (mitologia grega): o fio de Ariadne apresenta um significado metafórico nos dias 
atuais, vinculado ao símbolo do labirinto, ele representa o fio que se tece a teia que vai guiar o 
homem e o ajuda-lo na sua busca do autoconhecimento. 
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imprensa. A tradição oral, patrimônio da poesia épica, tem uma natureza fun-

damentalmente distinta da que caracteriza o romance. O que distingue o ro-

mance de todas as outras formas de prosa - contos de fada, lendas e mesmo 

novelas - é que ele nem procede da tradição oral nem a alimenta. Ele se distin-

gue, especialmente, da narrativa. O narrador retira da experiência o que ele 

conta: sua própria experiência ou a relatada pelos outros. E incorpora as coisas 

narradas à experiência dos seus ouvintes. O romancista segrega-se. A origem 

do romance é o indivíduo isolado, que não pode mais falar exemplarmente so-

bre suas preocupações mais importantes e que não recebe conselhos nem sabe 

dá-los. (BENJAMIM, 1994, p. 201) 

Vaz (1978) declara que o griot africano é músico, cantador de his-

tória, menestrel e genealogista, tocador de um dos mais antigos instru-

mentos africanos (pluriarco) e ator. No entanto, na contemporaneidade, 

surgem novos narradores, que resgata essa relação entre o griot e o ou-

vinte, usando subsídios que pertencem ao tempo pós-moderno, sem 

abandonar a velha prática. 

Benjamim (1994) declara que o narrador ao contar as histórias, o 

faz a partir de suas próprias experiências, e também incorpora às experi-

ências dos seus ouvintes. E os griots africanos, os que transmitiam co-

nhecimento da história coletiva da comunidade, atuavam como mediado-

res entre a tradição e seu povo, e assim, possibilitavam o equilíbrio da 

sociedade em que estavam inseridos, a partir de suas próprias experiên-

cias, repassando para os jovens, ou seja, os velhos se tornavam, como 

Benjamim (1994) declara, o cronista da história. 

Os griots contemporâneos não são diferentes, pois os artistas se 

expressam performaticamente, buscando, a partir também de suas vivên-

cias, inspiração para efetivamente contar a história de seu povo: “...ser 

igual ao negro brasileiro/ que também já penou no cativeiro/ mas sempre 

foi de lutar e cantar...” (No embalo da Vila, Martinho da Vila, 1979). 

De acordo com Hampâté Bâ (1982), apesar das nações modernas 

darem maior importância à escrita e terem a herança cultural divulgada 

através dela, a priori a escrita é resultado do testemunho oral transmitido 

de geração a geração. 

Antes de colocar seus pensamentos no papel, o escritor ou o estudioso 

mantém um diálogo secreto consigo mesmo. Antes de escrever um relato, o 

homem recorda os fatos tal como lhe foram narrados ou, no caso de experiên-

cia própria, tal como ele mesmo os narra. (HAMPÂTÉ BÂ, 1982, p. 167). 

Ki-Zerbo (1982) comenta que a história africana, até o presente 

momento foi mascarada, camuflada, desfigurada e mutilada, ou pela ig-

norância ou por interesse. Na voz de Martinho, o griot da atualidade, essa 
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história pode ser reescrita, porque esse contador/cantador de narrativas 

mostra, através de música, como o negro foi humilhado e sofreu. O autor 

complementa que reescrever a história trata-se de mudar a perspectiva e 

ressuscitar imagens “esquecidas” ou “perdidas”, de forma a reconstruir 

um cenário verdadeiro, capaz de modificar o discurso. 

Martinho da vila age como mediador entre a verdadeira história 

do negro e sociedade, e é nessa prática dialógica que ele se torna um gri-

ot da tradição e história cultural. Ao estabelecer um diálogo entre sua ex-

periência pessoal e a sociedade, Martinho, como contador de história, es-

tabelece um jogo com os ouvintes, em que sua presença, é marcada por 

sua voz e também pela sua performance, que envolve ritmo, gestos, en-

tonação etc. 

Na contemporaneidade, analisa-se as palavras no texto escrito, 

sem a evidência da performance detalhada. “É a linguagem, sobretudo 

em sua forma escrita que é concebida como veículo de modernidade, ra-

cionalidade e de como valor do intelecto” (FINNEGAN, 2006, p. 20). 

Em um mundo fragmentado, em que os padrões estabelecidos pela arte 

erudita e literária e as formas tradicionais de análise se tornam cada vez 

mais inadequados, de acordo com a autora, a arte dos povos colonizados 

e marginalizados no passado tornam-se corretas e parte do cenário, ou se-

ja, a história pode ser contada pelos griots da pós-modernidade. 

Os griots, além da transmissão da sua memória e experiência com 

o objetivo de preservar uma história, são uns artistas, porque apresentam 

singularidades próprias e são reconhecidos por tais características. Apre-

sentam também habilidades diversificadas, como cantores, poetas, atores, 

dançarinos, entre outras (performance), que vai contribuir para transmis-

são da coisa narrada. 

Nesse sentido, a voz se torna elemento imprescindível para que 

seja viabilizada essa narrativa. Finnegan (2006, p. 24) explica que tanto o 

som como a artesania da voz são indispensáveis para todas as artes ver-

balizadas performatizada e comenta, também, que “a canção e a poesia 

oral significam a ativação corporificada da voz humana”, seja através da 

fala, canto, entonação, coro, harmonia, a cappella etc. 

 

4. Martinho: canta a história e cultura do seu povo 

De acordo com Benjamim (1994), rememorar significa mais do 

que lembrar acontecimentos, mas envolve também relação afetiva, sensi-
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bilidade e, acima de tudo, experiências pessoais. Através do ato de cantar 

e da performance, o artista expressa seus pensamentos, sua ideologia, e 

seus sentimentos, revela suas angústias, desejos e perspectivas, portanto, 

rememorar está ligado ao passado, e permite um diálogo com o presente 

e o futuro, pois possibilita conhecer representações sócio-político e cultu-

ral. 

Ainda segundo o autor, a arte de narrar está rara, uma vez que es-

tamos vivendo na era da informação, em que passamos a ser pobres de 

narrativas surpreendentes. Por outro lado, é o extraordinário e o miracu-

loso, que são narrados com a maior exatidão, no entanto, leitor/ouvinte 

“é livre para interpretar a história como quiser, e com isso o episódio nar-

rado atinge uma amplitude que não existe na informação” (BENJAMIM, 

1994, p. 203) 

Através da composição “Onde o Brasil aprendeu a liberdade” 

(Samba enredo da Escola de Samba Vila Isabel, 1972), Martinho reme-

mora a Batalha dos Guararapes (1948-1949), ocorrida, na época, no mor-

ro de mesmo nome, e atualmente, Jaboatão dos Guararapes, em Recife. 

Nessa Batalha, “aprendeu-se a liberdade/ Combatendo em Guararapes/ 

Entre flechas e tacapes/ Facas, fuzis e canhões/ Brasileiros irmanados/ 

Sem senhores, sem senzalas...”, ou seja, na época da invasão holandesa 

no nordeste do Brasil, houve a união dos elementos de formação do povo 

brasileiro, em que todos eram livres e irmanados em uma só causa. 

Conforme Schwarcz & Starling (2015, p. 62), a batalha dos Gua-

rarapes constituiu um marco zero da criação da nação brasileira, do ponto 

de vista pernambucano, e “essa história seria contada por gerações futu-

ras com grandes doses de nativismo regional, estetizando-se a ideia de 

uma emancipação feita à base de ‘mistura racial’”. O negro africano, por-

tanto, com essa passagem, é reconhecido como agente ativo na Batalha e 

em pé de igualdade com os brancos. 

Martinho também divulga o significado das festas, resgatando às 

tradições populares, levando ao ouvinte a refletir sobre o sentido das fes-

tas no passado e, portanto, preservando como o griot as tradições de um 

povo. 

...E a Senhora dos Prazeres  YouTube 

Transformando pedra em bala 

Bom Nassau já foi embora 

Fez-se a revolução 

E a festa da Pitomba é a reconstituição 

Jangadas ao mar 

https://www.youtube.com/watch?v=pp7OGx2ktfs
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pra buscar lagosta 

pra levar pra festa 

Em Jaboatão 

Vamos preparar 

Lindos mamulengos30 

Pra comemorar a libertação... 

(Martinho da Vila, “Onde o brasil aprendeu a liberdade”, samba- enredo 

da Escola de Samba Vila Isabel, 1972) 

Martinho da Vila se utiliza de uma linguagem simples, a fim de 

manter um diálogo com o ouvinte e este por sua vez possa compreender a 

mensagem.  

Segundo a tradição, Nossa Senhora dos Prazeres protegeu e forti-

ficou os combatentes brasileiros, levando-os à vitória contra os holande-

ses na Guerrilha dos Guararapes. O general Francisco de Menezes insti-

tuiu exaltação todos anos à santa, ficando definido pelos monges o início 

todas as segundas-feiras após o domingo de páscoa. 

Mesmo diante de um mundo pós-moderno, Martinho da Vila con-

solida a cultura do povo brasileiro, principalmente por citar em suas mú-

sicas a diversidade rica que nosso país possui, e que muito tem influência 

do povo africano. 

E lá vem maracatu, bumba-meu-boi, vaquejada  YouTube 

Cantorias e fandangos 

Maculelê, marujada, 

Cirandeiro, cirandeiro, 

Sua hora é chegada 

Vem cantar esta ciranda 

Pois a roda está formada 

Cirandeiro, cirandeiro, ó 

A pedra do seu anel 

Brilha mais do que o sol. 

(Martinho da Vila, “Onde o brasil aprendeu a liberdade”, samba-enredo 

da Escola de Samba Vila Isabel, 1972) 

Segue o compositor com enumeração de tradições populares, bem 

como o sincretismo cultural entre brancos, negros e índios, elementos 

formadores do povo brasileiro. 

O maracatu é uma dança afro-brasileira, que surgiu com as irman-

dades negras do Rosário, tendo sua dança associada aos Reis Congos. De 

acordo com Guillen (2004), teve início no século XVII, quando a igreja 

                                                         
30 Fantoches típicos do nordeste, principalmente, Pernambuco. 

https://www.youtube.com/watch?v=pp7OGx2ktfs
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proibiu manifestações populares no interior dos templos. Após a última 

eleição do Rei do Congo, reinado que durou de 1848 até 1872, sacraliza-

da pela igreja Católica, surgiram os cortejos reais, características do ma-

racatu. 

Quanto ao bumba-meu-boi... 

podemos encontrar em diferentes Estados brasileiros ritmo, dança, temáticas, 

personagens, indumentárias e até mesmo o jeito de se apresentar ao público de 

formas distintas. Os nomes deste folguedo, também sofre alterações frente ao 

espaço em que se fixaram, como exemplo podemos citar que nos estados do 

Maranhão Rio Grande do Norte, Alagoas e Piauí a festa do boi é denominada 

de bumbá-meu-boi. Já no Ceará e Espírito Santo como boi de reis, no Paraná e 

Santa Catarina é conhecido como boi de mamão e finalmente no Pará e Ama-

zonas boi-bumbá. E pelo Brasil a fora é possível encontrarmos outras denomi-

nações para este festejo folclórico, bem como a força ou não de sua represen-

tação cultural. (ROCHA et al, 2015, p. 114) 

Brasil é um país rico culturalmente e com a vinda dos escravos 

africanos, estes tiveram grande parcela de contribuição nas manifestações 

culturais no ritmo, na vestimenta e instrumentos. 

O maculelê é uma manifestação cultural com dança e cantos, ori-

unda da Bahia, cuja história é desconhecida, no entanto, a maioria das 

lendas está indireta ou diretamente ligada à origem africana, no entanto, a 

essência dessa tradição é que um guerreiro, o ver a tribo sendo invadido 

por inimigos, consegue vencê-los com apenas dois bastões. Esse guerrei-

ro ora é o negro fugitivo, que encontrou na tribo indígena refúgio, ora é, 

em outra lenda, um índio preguiçoso e desastrado, e ora a lenda ocorreu 

em uma aldeia Iorubá, de origem africana. Enfim, há várias versões. 

Falcão (2009) comenta que de instrumento de guerra, o Maculelê 

passou a ritual de dança-luta, repassadas às novas gerações. O autor ain-

da registra que essa manifestação é uma cultura disseminada, atualmente, 

pelos capoeiristas. 

O instrumento fundamental é o atabaque e muitos dos cantos são 

do candomblé, canções de escravos e outras que fazem menções os can-

tos indígenas. 

A marujada também é uma manifestação cultural de origem dos 

negros escravos, predominantemente no Pará. Azevedo (2003) comenta 

que originou com a autorização dos senhores de escravos para criação de 

uma igreja para abrigar a irmandade de São Benedito e em agradecimen-

to, os negros dançaram na casa de seus senhores marujada. Ainda segun-

do a autora, essa manifestação cultural tem como principal característica 
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a dança no ritmo “retumbão”, o puro lundum que saiu da senzala para o 

salão aristocrático. 

A cultura brasileira com contribuição africana se materializa na 

voz de Martinho, que passa a ocupar a posição de griot na pós-moderni-

dade, resgatando as lembranças, através de suas letras, performance e 

melodia. De maneira que, com uma linguagem simples nas composições, 

o artista proporciona a reafirmação da identidade de um grupo. 

 

5. Conclusão 

Ao comentar sobre o griot africano e do passado, neste trabalho, 

pensa-se no ato de narrar, através da oralidade, passada de geração a ge-

ração, em que a memória coletiva tem um papel importante nesse proces-

so sócio-político. 

Martinho da Vila, o compositor em estudo, é comparado a um no-

vo griot, que, como no passado, utiliza-se da sua voz para narrar a histó-

ria e as tradições culturais de um povo, e assim, permitir aos ouvintes que 

reafirmem sua identidade. E o artista se torna um porta voz dos que são 

silenciados pela máquina do poder, uma vez que o narrador se apropria 

de suas experiências pessoais e coletivas e assume uma postura sócio-

política. 

A construção do samba enredo da escola Vila Isabel, “Onde o 

Brasil aprendeu a liberdade”, em 1972, demonstra a sabedoria do compo-

sitor, o rememorar a Batalha dos Guararapes, conhecida como batalha da 

“mistura de raças”, pois foi com a união do negro, índio brancos, os três 

elementos formadores da população brasileira. Martinho também comen-

ta sobre a riqueza cultural que o país possui, graças como maculelê, ma-

rujada, Bumba-meu-boi etc. 
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RESUMO 

O presente artigo visa, à luz da análise de discurso de linha francesa filiada a 

Pêcheux, analisar a formação discursiva que interpela os sujeitos administradores da 

fanpage “Moça, você é machista? Sim, com muito orgulho” situados na plataforma do 

facebook. Para esta análise, foi realizado um recorte da fanpage que consistiu em: ca-

pa; perfil; título e assunto da fanpage que são os elementos que identificam a temática 

abordada pelos administradores. O recorte realizado contribuiu para descortinar a 

linguagem, a qual, de acordo com a análise de discurso não é transparente, e revelar a 

ideologia que reside no interior do discurso. Assim, notamos que a ideologia que cons-

titui a base para os discursos proferidos na fanpage é a religiosa. Ela representa a 

memória onde os sujeitos buscam as referências em defesa da causa que propõe, isto é, 

nessa memória os sujeitos buscam os discursos para contrariar o radicalismo do mo-

vimento feminista que para os administradores tendem a segregar o homem e a desca-

racterizar e desarmonizar o núcleo de família (pai, mãe e filhos) estabelecido pela 

igreja. Nesta análise chega-se a conclusão de que todos os discursos e imagens utiliza-

das fazem parte de um já-dito em algum lugar/tempo social e que os sujeitos as reto-

mam para contraidentificar-se com formação discursiva do feminismo. 

Palavras-chave: Análise do discurso. Memória. Fanpage. Machismo. 

 

1. Introdução 

O presente artigo originou-se a partir da indagação de uma fan-

page da rede social Facebook que se qualifica como defensora de uma 

causa, a qual, é intitulada como “Moça, você é machista? Sim, com mui-

to orgulho”. Após uma revolução das mulheres com o movimento femi-

nista e as discussões sobre o mal que atitudes machistas provocaram e 

ainda provocam; tanto a pergunta, quanto a resposta nos causa espanto. 

Afinal, porque um grupo de pessoas, algumas destas mulheres, criaria 

uma fanpage em defesa do machismo? 

Diante disso, iniciou-se, à luz da Analise de Discurso de linha 

francesa (análise de discurso) filiada a Pêcheux, a pesquisa cujo objetivo 

é analisar quais ideologias interpelam os sujeitos organizadores da fan-

page, quais formações discursivas estão sendo utilizadas e como esse 

discurso foi construído na página do facebook. O objeto da pesquisa ana-

mailto:a.adrianalv@gmail.com
mailto:gilbertosobral@bol.com.br
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lisado neste artigo é o enunciado delimitado na capa da fanpage, foto do 

perfil, o título da página e o assunto da página que são os elementos que 

identificam a fanpage e a formação discursiva inicial do grupo: 

 

Em seguida, a fim de obter mais informações sobre os discursos 

que circulam na página, buscou-se, por meio de uma observação direta, 

conhecer a fanpage, identificar que tipo de postagens eles compartilham 

e que público curte a fanpage. 

A observação contribuiu para obter uma visão geral da página, as-

sim é que foram identificados os staffs (administradores) dessa página, os 

quais são formados por um grupo de oito pessoas despostos com os se-

guintes pseudônimos: Dronets, Badass, Cristine, Joss, Caos, Bia, Trator, 

Lorena. 

As postagens que os administradores costumam fazer estão vincu-

ladas, em sua maioria, ao aborto, ao corpo e ao comportamento de mu-

lheres consideradas “socialmente imorais”, bem como, a diferença dos 

discursos feministas direcionados a homens e a mulheres, onde discursos 

feministas são considerados pelo grupo como enunciados de mulheres 

que se alto vitimizam para obtenção de benefício próprio, assim, eles co-

locam esses discursos paralelamente ao comportamento masculino de 

forma a exaltar a conduta do homem e a desqualificar os discursos femi-

nistas. A maioria dos posters da fanpage aqui estudada é sustentada pelo 

discurso religioso. É nessa memória discursiva que os sujeitos dessa fan-
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page vão buscar as formações discursivas que fazem sentido a sua forma-

sujeito e possam ser útil para contraidentificar os discursos feministas. 

Ao analisar o título da fanpage sob a luz da análise de discurso, 

observa-se que a memória social é visitada e o discurso é retomado/regu-

larizado ao utilizar o termo “Moça” que retoma formações discursivas de 

matriz religiosa como a valorização da castidade ou a condenação da lu-

xúria. Dessa forma, sabe-se de que lugar o sujeito fala e o que pode e de-

ve ser dito dentro da formação discursiva que o afeta. A pergunta e a res-

posta determinam a formação discursiva com a qual ocorre o questiona-

mento e como consequência a contraidentificação, nos termos da análise 

de discurso. Sendo assim, a forma-sujeito adquire um efeito-sujeito con-

flitante e questionador dos saberes da formação discursiva feminista e se 

constrói em forma de resposta e de provocação a estes saberes. 

A fanpage também retoma/reorganiza em sua formação discursiva 

o provérbio “Quem é rei nunca perde a majestade” e estabelece uma rela-

ção analógica entre o rei e o leão ao expor a imagem deste surgindo da 

escuridão. O leão visto como rei não é um discurso novo, mas, o sujeito 

acreditando ser a origem do discurso, esquece-se disso e o reproduz no 

espaço/tempo da condição de produção em que se encontra. Daí ele reuti-

liza-o para contra argumentar a formação discursiva feminista, nessa re-

lação o leão representa a força e também a razão, além de estabelecer os 

lugares em que homem e mulher devem estar na sociedade – já que o 

comportamento do leão e da leoa é semelhante ao de uma família patriar-

cal -, ao mesmo tempo em que, naturaliza essa relação de poder em que a 

mulher deve ser a frágil, a quem cuida dos filhos e do marido, enquanto o 

homem é naturalmente o rei e, por isso, detém a razão. 

A mão fechada em punho, como se estivesse dando um soco, é 

utilizada no perfil e significa o xeque mate da contra-argumentação do 

discurso proferido pela fanpage. Os textos e imagens que representam o 

perfil da fanpage estão interligados semanticamente, portanto, isso deno-

ta que eles dialogam entre si e representam discursivamente a ideologia 

que os interpelam. 

 

2. Considerações teóricas 

A teoria que serve de base para este artigo é a análise de discurso 

de linha francesa filiada a Pêcheux (1988). Para ele o sujeito é constituí-

do em duas noções: a do inconsciente e o da ideologia. Estas noções es-
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tão intrinsecamente relacionadas, isso significa que o sujeito em sua 

constituição social é interpelado pela ideologia, mas não a reconhece, 

pois é ao mesmo tempo, constituído em sua psique pelo inconsciente, tra-

ta-se, portanto, de um sujeito que não é a origem de seu discurso por ser 

duplamente afetado. Em análise de discurso, o sujeito é concebido como 

um sujeito histórico e ideológico que produz seu discurso sob a ilusão de 

que é a origem do que diz (cf. ORLANDI, 2000, p. 35). Esta ilusão pro-

cede pelo fato da formação discursiva – definida como aquilo que deter-

mina o que pode e deve ser dito numa dada formação ideológica – estar 

no plano do inconsciente, o sujeito, portanto, imagina serem dele os dis-

cursos, mas é, de fato, um discurso já preexistente. 

Logo, se os discursos preexistem, podemos afirmar que eles se re-

petem e, de acordo com Pêcheux (1988), se há repetição é porque a me-

mória, que é social, é retomada e regularizada, por meio de relações para-

frásticas no interior de uma formação discursiva. No entanto, para análise 

de discurso, a repetição nem sempre se dá de forma idêntica ao já-dito, 

ao contrário, pode ocorrer um deslizamento dos dizeres se o sujeito do 

discurso contraidentificar-se ou mesmo desidentificar-se com uma for-

mação discursiva, pois, de acordo com Pêcheux, “um enunciado é intrin-

secamente suscetível de tornar-se outro, diferente de si mesmo, de deslo-

car discursivamente de seu sentido para derivar para um outro”. 

(PÊCHEUX, 1983/1990, p. 53) 

É essa a noção de memória estabelecida pela análise de discurso. 

Vista dessa maneira, portanto, a memória comporta todos os dizeres, su-

ficientemente porosos, de modo que, as formações discursivas possam 

interagir umas com as outras, de tal forma, que possam ser retomadas 

sem necessariamente serem idênticas ao já-dito para que dentro de uma 

condição de produção o pré-construído – que também são discursos que 

possui todos os sentidos -, possam passar pelo filtro de uma formação 

discursiva, e consequentemente adquirir apenas uma definição que faça 

sentido para a forma-sujeito do sujeito do discurso. 

Ainda a respeito desse conceito é preciso discorrer um pouco so-

bre o interdiscurso. Orlandi (2000) diz que “o interdiscurso funciona co-

mo a memória do dizer”, sendo assim, podemos retomar a fala de Pê-

cheux (1975/1988, p. 162) que propõe 

chamar de interdiscurso a esse “todo complexo com dominante” das forma-

ções discursivas, esclarecendo que também ele é submetido à lei de desigual-

dade-contradição-subordinação que caracteriza o complexo das formações 

ideológicas. (PÊCHEUX, 1975/1988, p. 162) 
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O interdiscurso, portanto, comporta todos os dizeres e sentidos já 

construídos socialmente e, assim sendo, o pré-construído que é um ele-

mento discursivo que se encontra no interior do interdiscurso, também 

carrega em si todos os discursos já formulados, isto é, uma palavra não 

terá apenas um sentido, mas todos os sentidos que a ela um dia foi atribu-

ído. Desse modo, para que as outras memórias sejam excluídas e o pré-

construído tenha um único sentido, ele precisa ser filtrado pela formação 

discursiva, pois, é a formação discursiva que vai definir o que pode ou 

não ser dito dentro formação ideológica. Haroche citado por Brandão ca-

racteriza formação ideológica como um elemento capaz de intervir como 

força confrontada com outras forças, numa dada formação social. Segun-

do esses autores, 

[...] cada formação ideológica constitui assim um conjunto complexo de atitu-

des e de representações que não são nem ‘individuais’ nem ‘universais’, mas 

se relacionam mais ou menos diretamente a posições de classes em conflito 

umas em relações às outras. (HAROCHE et al., apud BRANDÃO, 1986, p. 

38) 

Com esse conceito de formação ideológica podemos então citar 

Pêcheux (1988, p. 161) para dizer que “os indivíduos são ‘interpelados’ 

em sujeitos de seu discurso, pelas formações discursivas que representam 

‘na linguagem’ as formações ideológicas que lhes são correspondentes”, 

ocorre, portanto, a identificação do sujeito com a formação discursiva e 

esta identificação é resultado de uma forma-sujeito efetuada pela tomada 

de posição, nesse sentido, o sujeito toma consciência do objeto ao super-

por sua identificação na identificação resultando, nesse momento, o des-

dobramento do sujeito. O que parece, no entanto, um sujeito dotado de 

unicidade é, na verdade, a produção de um efeito-sujeito, visto que o su-

jeito, que acredita ser o dono do discurso, o produz sob a ilusão da unici-

dade, sendo esta, apenas uma primeira modalidade de tomada de posição. 

Acontece que o sujeito não está imune à mudança de posição no 

que tange a formação discursiva que sua forma-sujeito põe em ordem, ela 

pode se contrapor a esta formação discursiva e provocar uma tensão na e 

sobre forma-sujeito, nesse sentido, a desidentificação é parcial, pois o 

que ocorre é uma separação e não uma reduplicação. Há a possibilidade 

também, de o sujeito se desidentificar por completo de uma formação 

discursiva, movimentando-se para outra formação discursiva. 

Em decorrência disso, pode-se afirmar que o sujeito da análise de 

discurso comporta uma formação discursiva que abriga em seu interior a 

diferença e a divergência, sendo ao mesmo tempo heterogenia e não 
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idêntica a si mesma. É sobre estes signos que a ideologia si inscreve e do 

mesmo modo a formação discursiva é atravessada por outros saberes que 

o torna ao mesmo tempo igual e diferente. Portanto, estamos diante de 

um sujeito fragmentado cuja Courtine citado por Indursky, "chamar-se-á 

domínio da forma-sujeito ... o conjunto das diferentes posições de sujeito 

em uma formação discursiva como modalidades particulares de identifi-

cação do sujeito da enunciação ao sujeito do saber...". (COURTINE, 

1981, apud INDURSKY, 2008) 

Sendo assim, a forma-sujeito pode tomar diversas posições-sujeito 

diferentes estabelecendo um contraponto com a posição-sujeito dominan-

te que pode está no âmbito tanto do acontecimento discursivo que ocorre 

quando o sujeito do discurso se desidentifica com uma forma-sujeito pas-

sando a identificar-se com outra forma-sujeito como no âmbito do acon-

tecimento enunciativo que representa uma contraidentificação com a 

forma-sujeito dominante sem com isso romper laços. 

 

3. Memória em circulação nas redes sociais 

A página “Moça, voçê é machista? Sim, com muito orgulho” é 

administrada por oito pessoas cujos pseudônimos são Dronets, Badass, 

Cristine, Joss, Caos, Bia, Trator, Lorena. Trata-se de uma fanpage que 

visa questionar e contra argumentar os discursos feministas, assim, a 

maioria das hipermídias31 - que aqui são vistos como um gênero discursi-

vo híbrido – refere-se a atitudes e comportamentos de sujeitos que que-

bram as regras patriarcais. Como essas regras determinam um único nú-

cleo de família e de gênero, não apenas as mulheres são abordadas, mas 

também, toda a diversidade sexual e de gênero. Tal fanpage tem como 

objetivo também ir de encontro à outra fanpage cujo título é “Moça, você 

é machista”, a qual defende o direito de mulheres. Nesse título, diferen-

temente da fanpage analisada neste artigo, há uma afirmação, um questi-

onamento e uma tentativa de convencimento, isso significa que ao reali-

zar tal afirmação é como se os administradores tentassem mostrar às mu-

lheres que elas também são machistas e isso as prejudica, uma vez que, 

são elas mesmas que sofrem com tal ideologia. 

                                                         
31A hipermídia mescla o hipertexto com a multimídia. O prefixo hiper, na palavra hipertexto, refere-se 
à capacidade do texto para armazenar informações que se fragmentam em uma multiplicidade de 
partes dispostas em uma estrutura reticular. Através das ações associativas e interativas do 
receptor, essas partes vão se juntando, transmutando-se em versões virtuais que são possíveis 
devido à estrutura de caráter não sequencial e multidimensional do hipertexto. (SANTAELLA, 2014) 
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As hipermídias postadas pelos administradores da fanpage muitas 

vezes são agressivas e visam desprestigiar atitudes, comportamentos e 

pensamentos diferentes, daí temos, em sua maioria, seguidores do gênero 

masculino. Entretanto, observa-se também uma parcela menor de segui-

dores do gênero feminino. A partir de uma observação direta32 da fanpage 

e de seus fãs temos que os sujeitos que curtem sem muito questionamen-

tos são sujeitos identificados com a doutrina religiosa protestante ou ca-

tólica, portanto, nas redes, serão esses sujeitos que irão “viralizar” tais 

discursos. 

O contexto social é altamente propício para esse tipo de discurso, 

pois, apesar da sociedade estar vivenciando mudanças significativas nas 

estruturas convencionais, sobretudo a do conceito de família, ainda per-

siste a memória discursiva do patriarcalismo e da ideia de moral enquan-

to valores construídos através da cultura, da educação, da tradição que 

orientam o comportamento humano dentro de uma sociedade. Tais valo-

res encontram sua base na religião que, assim como antes, buscam cada 

vez mais poder de decisão e de convencimento perante a sociedade e para 

isso, infiltram-se, nos mais diferentes setores, um dos principais: o da po-

lítica. 

Além desse fator, as redes sociais proporcionam aos sujeitos asso-

ciar-se com o maior número de pessoas imagináveis. É possível, a partir 

delas, comunicar-se e articular-se com diferentes pessoas com mesmos 

gostos, interesses e ideologias. Com isso, os discursos se fortalecem e 

aquilo que a princípio não poderia ser dito ganha liberdade, visto que en-

contram adeptos do discurso ou, segundo os organizadores, da causa. 

A observação direta proporcionou perceber as principais forma-

ções discursivas com as quais, os staffs da fanpage se identificam, bem 

como, as que eles se contraidentificam. A principal formação discursiva 

em que há uma identificação refere-se à estrutura familiar que segundo 

os discursos provenientes dessa página, o feminismo radical tende a des-

truir, uma vez que, promove a segregação entre homens e mulheres, su-

pervalorizam a mulher sobrepondo-a ao homem e, defendem e promo-

vem movimentos como: a marcha das vadias, casamento gay, liberação 

sexual, defesa da legalização do aborto. Nesse contexto o corpo feminino 

sempre é alvo de discursão e a mulher de conduta dessemelhante posta 

como uma degenerada. Em alguns momentos, o próprio discurso femi-

                                                         
32A observação direta é aplicada com base na Etnografia Virtual conceituada por alguns autores 
como Christine Hine, mas, neste artigo utilizamos como referência Amaral, Natal e Viana (2008). 
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nista é utilizado pelos usuários da fanpage como instrumento para desar-

ticular e desconstruir o movimento feminista. 

Essas são as condições de produção em que a formação discursiva 

da fanpage é construída. Nesse ponto, compreendemos, segundo as con-

cepções de Pêcheux, que mesmo diante de discursos muito centrado na 

religiosidade, não se pode concebê-lo como dotado de unicidade, assim 

as formações discursivas comunicam-se numa relação sempre de força. 

Os discursos se estabelecem numa luta constante, de argumentos em que 

há sempre um dominante. Portanto, os sujeitos se localizam no lugar da 

contraidentificação, visto que é ela que produz a tensão na e sobre a for-

ma sujeito. 

 

4. Análise da construção fraseológica “Moça, você é machista? Sim 

com muito orgulho” 

A locução “Moça, você é machista? Sim, com muito orgulho” que 

identifica a fanpage é antes de tudo uma provocação a mulheres feminis-

tas radicais. A retomada da memória da ideologia machista na pergunta e 

na resposta soa como uma afronta e um revide às imposições feministas. 

A pergunta iniciada pelo vocábulo “Moça” determina o gênero de quem 

responde, ou seja, é direcionada a uma mulher e não a um homem, logo a 

resposta é de uma mulher o que sugere um enfrentamento entre mulheres 

com discursos ideologicamente diversos. O termo “Moça” também alude 

pureza, castidade, assim, é esboçado uma formação discursiva com a 

qual ocorre o questionamento, a contraidentificação. Além disso, a pala-

vra também identifica de que lugar o sujeito do discurso fala, no caso da 

fanpage é utilizada a ideologia religiosa que prega a ideia de que a mu-

lher deve preservar o corpo para uma relação conjugal, por isso usa-se 

“moça” ao invés de garota, jovem, menina, mulher. Perceba que essa pa-

lavra possui diferentes sentidos, como, por exemplo, a de uma mulher 

jovem, a de uma garota que se tornou mulher, dentre outros, entretanto, 

esse pré-construído passa pelo filtro da formação discursiva da religião e 

adquire apenas um sentido. 

A pergunta “Você é machista?” aparentemente poderia ser substi-

tuído pela pergunta “você é antifeminista?”, entretanto, apesar de haver 

uma linha tênue entre o termo machista e o termo antifeminista há uma 

diferença semântica que leva os sujeitos do discurso a acreditarem que a 

pergunta só pode ser dita daquela forma. A primeira indagação ecoa ain-

da mais provocativa que a segunda, já que, o sujeito que responde se as-
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sume enquanto machista – ideologia sobre a qual o feminismo combate -, 

mas, ao mesmo tempo, seu posicionamento não é contra o feminismo em 

sua totalidade, mas com alguns discursos, sobretudo radicalistas, proferi-

dos pela ideologia feminista, ou seja, eles concordam que as mulheres 

devam ter seus direitos respeitados, porém, discordam quando defendem 

a liberação do corpo feminino e destroem a estrutura familiar. Percebam 

que essas duas noções argumentativas do domínio feminista são discur-

sos que vão de encontro ao que as religiões católica e protestante defen-

dem. A estrutura da família representa a santa trindade: pai (Deus) – re-

presentado na figura do homem; mãe (Maria, mãe de Jesus) – representa-

da na figura mulher e filho (Jesus Cristo). Observe que nessa representa-

ção e segundo a Bíblia, Maria, mesmo após estar grávida, permanece vir-

gem, pura; daí a relação do corpo da mulher ter que se manter puro e cas-

to e, a mulher que não segue essa regra ser vista como degenerada. 

Note que a elocução usada na fanpage nos remeteu a outros dis-

cursos organizados no intradiscurso que se repetem, são refutados e 

transformados, portanto, 

toda produção discursiva faz circular formulações anteriores, porque ela pos-

sui em seu domínio associado outras formulações que ela repete, refuta, trans-

forma, denega... Isto é: em relação às quais esta formulação produz efeitos de 

memória específicos. (COURTINE, 1981, apud INDURSKAY, 2008) 

Dessa forma o sujeito busca no interdiscurso as formações discur-

sivas que se adequam a sua forma-sujeito, entretanto, é preciso dizer que 

“a contraidentificação evidencia que a forma-sujeito não é dotada de uni-

cidade e isto permite diferentes modos de com ela identificar-se e subje-

tivar-se ocorram” (INDURSKAY, 2008). E, igualmente, é consentido ao 

sujeito da fanpage distanciar-se e questionar a formação discursiva do 

feminismo sem com ela deixar, em algum momento, de identificar-se, is-

to é, permite ao sujeito que em uma dada condição de produção ele bus-

que na formação discursiva do feminismo discursos que façam sentido e 

que lhe convenham. Estando no lugar da fronteira a forma-sujeito do su-

jeito do discurso tem a possibilidade de ver através dos poros, de modo, a 

ora identificar-se e ora contraidentificar-se com ambos os saberes. Diante 

disso, o termo antifeminismo pressupõe uma não aceitação plena da for-

mação discursiva feminista, em vista do fato de não haver uma desidenti-

ficação, isto é, “uma tomada de posição não subjetiva, que conduz ao 

trabalho de transformação-deslocamento da forma-sujeito”. (PÊCHEUX, 

1988, p. 163) 
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Como foi dito anteriormente, a elocução da página é usada como 

provocação, mas também, como afirmação de seu posicionamento diante 

da formação discursiva do feminismo. A resposta “Sim com muito orgu-

lho” dada à pergunta provoca e questiona a ideologia feminista. Escrita 

dessa forma é como se afirmasse que é possível a uma mulher ser feliz e 

ter seus direitos respeitados mesmo se filiando a uma formação discursi-

va jugada como machista. 

A pergunta estando direcionada a uma mulher também pressupõe 

algo que está subentendido, pois quando se pergunta a uma mulher se ela 

é machista imagina-se que esta irá dizer que não, entretanto, ao dizer 

“sim com muito orgulho” a resposta quebra com uma ordem, ou seja, 

ocorre aí uma ruptura e, naturalmente, isso é possível por causa da poro-

sidade da língua que permite que formações discursivas possam concor-

rer entre elas, e os saberes provenientes de outro lugar possam penetrar 

em sua constituição. Se o Interdiscurso é esse “todo complexo com do-

minante” podemos considerar nesse todo complexo que dentre todas as 

formações discursivas que estão ali concorrendo, fica subentendido, a 

partir da pergunta feita a mulher, que tanto as formações discursivas da 

ideologia feminista quanto às da religiosa estão em conflito, sendo, entre-

tanto, para este grupo virtual, a ideologia religiosa subjugada pela ideo-

logia feminista, logo, a resposta dessa mulher pressupõe a afirmação de 

seu posicionamento estando no lugar de quem é oprimido, ou seja, o su-

jeito interpelado pela ideologia religiosa, diante da ideologia feminista 

que em muitos momentos discorda dos discursos religiosos, sente que 

sua forma-sujeito é desvalorizada e, portanto, seu direito de expressar seu 

discurso, partindo de tal ideologia, é desrespeitado; daí a fanpage “Moça, 

você é machista? Sim, com muito orgulho” ser qualificado pelo grupo 

como uma “causa”. Ou seja, o objetivo da fanpage é defender uma causa. 

E, a causa da fanpage é defender o direito da mulher se identificar com 

os discursos religiosos e discursar sob sua base sem ser censurada. 

Diante disso, apesar da construção fraseológica definir os limites 

das formações discursivas colocando a ideologia feminista como domi-

nadora e a ideologia religiosa como oprimida, a fanpage tem como for-

mação discursiva dominante a ideologia religiosa, nesse sentido, o sujeito 

do discurso é para ideologia religiosa um bom-sujeito, mas, para ideolo-

gia feminista um mau-sujeito. Contudo, não pense que sua forma-sujeito 

é homogênea, diferentemente do que parece a formação discursiva domi-

nante faz parte apenas de uma identificação de uma das suas formas-

sujeito, isto de acordo com o entendimento de Indusky: 
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A identificação simbólica do sujeito com a formação discursiva se faz de 

forma fragmentada também, ou seja, o sujeito do discurso não pode mais iden-

tificar-se com a totalidade dos saberes da formação discursiva que o afeta. Es-

ta identificação continua ocorrendo, mas apenas com uma parcela dos saberes 

desta formação discursiva. (INDURSKAY, 2008) 

É nessa perspectiva que se afirma aqui neste artigo, que a forma-

sujeito da fanpage perpassa pela intersubjetividade do falante, isso signi-

fica dizer que esta forma-sujeito é fragmentada, heterogênea. 

 

5. O rei e seu provérbio: “Quem é rei nunca perde a majestade” 

O provérbio “Quem é rei nunca perde a majestade” utilizado na 

fanpage “Moça, você é machista? Sim, com muito orgulho”, surge aí pa-

ra comprovar a ideia do grupo, argumentar, aconselhar, persuadir ou con-

trolar condutas. Por meio da sinonímia esse provérbio reafirma as quali-

dades do homem numa sociedade que no contexto da fanpage deve con-

tinuar patriarcal. Ao colocar o verbo “ser” no presente do indicativo mos-

tra que o homem ainda mantém sua autoridade perante a sociedade. O 

verbo ser colocado dessa forma, dentro do contexto aqui estudado, afirma 

o reconhecimento e aceitação do homem com o objetivo de não segregá- 

-lo do contexto social contemporâneo e retomar algumas de suas quali-

dades. Já o verbo perder também conjugado no presente do indicativo 

sendo modificado pelo adverbio de negação “nunca”, reassegura a condi-

ção do homem mostrando que este sujeito sempre terá espaço (no sentido 

de não ser segregado) nesta e nas sociedades posteriores. 

Diante do exposto, observa-se que os administradores, enquanto 

sujeitos do discurso, buscam no arquivo da memória social um provérbio 

para estabelecer uma contraidentificação com a formação discursiva do 

feminismo que, segundo a formação discursiva da fanpage, põe o homem 

a margem de forma a colocar a relação homem/mulher em desarmonia e, 

consequentemente, se essa relação se encontra em desarmonia outros nú-

cleos estabelecidos pela religião católica/protestante como a família tam-

bém estão desajustadas. 

Ao fundo do provérbio há a imagem de um leão surgindo da escu-

ridão. Essa imagem obviamente traz a memória do rei da floresta que é 

uma ideia construída e alimentada desde a infância pelos contos, dese-

nhos animados, filmes dentre outras simbologias sociais. É preciso dizer 

que a palavra rei pressupõe uma superioridade social, pois, é o rei quem 

manda é o rei quem tem poder de decisão, surge aí uma analogia entre a 
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ideia do rei homem e a ideia do rei leão ou o rei da selva. Nesse ponto da 

discussão pode-se considerar que nenhum discurso usado é novo, ao con-

trário, foram retomados, ou seja, fazem parte de um já-dito em algum lu-

gar/tempo social. 

O leão, em todas as representações simbólicas sociais, é trazido 

como o animal mais forte fisicamente e, por isso também, como aquele 

que detém a razão. Nesse sentido o leão representa a força em relação à 

mulher. Além disso, o comportamento do leão se assemelha à represen-

tação do homem perante a uma sociedade patriarcal. O leão não cuida 

dos filhotes ficando essa tarefa para as fêmeas é delas também a respon-

sabilidade da caça, já aos machos cabe à demarcação do território, visto 

que isso assegura o espaço de caça que pode ser um pedaço de terra fixa 

ou uma manada de presas que o bando segue savana afora. Outro com-

portamento inerente ao leão é o de defender seu grupo de outros predado-

res. 

Ao trazer a imagem simbólica do leão os sujeitos do discurso re-

tomam a memória do interior do interdiscurso para contra argumentar as 

feministas. Mais uma vez, encontra-se estabelecido a ideologia religiosa 

que demarca os lugares e as responsabilidades do homem e da mulher. 

Tanto a figura do leão, quanto a figura do rei representam a superioridade 

do gênero. Eles constituem a força e o poder de decisão. 

 

6. O punho 

A foto de perfil da fanpage mostra a imagem de uma mão fechada 

simulando um “soco” foi utilizada na foto de perfil como um ato de res-

posta. Observe que a capa, a foto de perfil, o título e o provérbio estão in-

terligadas, por isso dialogam entre si, pois, trata-se de uma hipermídia. 

Desse modo, a utilização da mão fechada de forma vertical é a represen-

tação simbólica do contragolpe aos discursos feministas, além disso, casa 

perfeitamente com o provérbio e a capa, visto que, ambos mostram que 

as representações sociais do homem e da mulher foram construídas histo-

ricamente, já que, ao retomar um proverbio conhecido que faz parte de 

uma memória social os administradores reforçam o enraizamento das re-

presentações clássicas do que é ser homem e o que é ser mulher e qual o 

lugar e o papel de cada um perante a sociedade. Além disso, essa repre-

sentação é naturalizada ao utilizar o símbolo do leão cujas características 

são muito parecidas com a construção social da imagem do homem enfa-

tizando dessa forma, onde é o lugar da mulher na sociedade. Sendo as-
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sim, a imagem do murro na foto de perfil significa o xeque mate, ou seja, 

o termino da jogada ou da discussão com a consequente derrota do seu 

adversário. 

 

7. Considerações finais 

A memória é um elemento importante para a construção social e 

circulam nos grupos, nas organizações em todos os meios e espaços que 

há na sociedade. Sendo assim, ela está propicia a ser recuperada e de 

acordo com o contexto, ou, sobre as bases da análise do discurso, com as 

condições de produção podem ser reutilizadas e adaptadas. Neste traba-

lho podemos observar que as ideologias convivem numa constante bata-

lha e isto representa as relações de poder, onde um quer sempre se sobre-

por ao outro. Atualmente, com as novas configurações de relações sociais 

tendo sua comunicação mediada pelo computador e a internet e suas pla-

taformas, os discursos correm com a rapidez de um piscar de olhos. Nes-

ses espaços virtuais podemos perceber que pessoas se unem para lutar 

por valores antigos. Nessa perspectiva, com emancipação da internet, 

discursos e ideologias que antes estavam restritos à suas comunidades 

territoriais, hoje ganham o mundo muito mais rapidamente que dantes e 

com isso, temos, nesses espaços virtuais, vários artefatos para serem ana-

lisados, discutidos e por que não dizer diagnosticar a sociedade e suas 

formas de viver e entender o mundo. 
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RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo analisar os operadores argumentativos sob o 

olhar duma abordagem centrada no uso em contraposição à gramática tradicional. 

Desta forma, partimos da linguística funcional e da teoria da gramaticalização reali-

zando uma pesquisa bibliográfica de estudos que analisam os operadores argumenta-

tivos para poder compará-los com as ocorrências presentes no corpus: A Língua Fala-

da na Região Norte Noroeste Fluminense, organizado pela professora Eliana Crispim 

França Luquetti da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF). Essa amos-

tra conta com o depoimento de informantes de diferentes grupos sociais que produzi-

ram cinco textos orais e escritos, o que nos deu a oportunidade, não somente, de fazer 

um levantamento da frequência em que os operadores argumentativos são utilizados 

por cada grupo, mas fazer também uma comparação entre os canais da fala e da escri-

ta. Nosso trabalho teve como foco a língua falada e escrita na cidade de Itaperuna e na 

cidade de Campos dos Goytacazes com informantes do ensino fundamental, ensino 

médio, ensino superior, da EJA e do PROEJA. 

Palavras-chave: Operadores argumentativos. Gramaticalização. Logo. Língua falada. 

 

1. Introdução 

Em primeiro lugar, queremos esclarecer que, dentro das diversas 

concepções existentes sobre a linguagem humana, partimos da concepção 

apontada por Koch (2004) que considera a linguagem como uma forma 

de ação, como um lugar de interação que possibilita aos membros de uma 

sociedade a prática dos mais diversos tipos de atos. Desta forma, não po-

demos esquecer que as manifestações linguísticas que vamos estudar – 

neste caso, os operadores argumentativos- são produzidas por indivíduos 

concretos em situações concretas, sob determinadas condições de produ-

ção. Assim, essas manifestações acontecem, como menciona a autora, 

num determinado momento e lugar, em que um indivíduo se ‘apropria’ 

da língua, instaurando-se como ‘eu’ e, concomitantemente, instaurando o 
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outro como ‘tu’. Nessa enunciação que pressupõe um locutor e um ou-

vinte, há no primeiro a intenção de influenciar o outro de alguma manei-

ra. 

Ao interagirmos por meio da linguagem, afirma Koch, participa-

mos de um “jogo” no qual temos objetivos a serem atingidos. Estabele-

cemos relações e pretendemos causar efeitos e comportamentos no nosso 

interlocutor de maneira a obter reações, sejam estas verbais ou não ver-

bais. Desta forma, o uso da linguagem é essencialmente argumentativo, 

já que orientamos nossos enunciados no sentido de determinadas conclu-

sões em detrimento de outras. A argumentatividade, como diz Ducrot, es-

tá inscrita na própria língua e os elementos da língua que têm como fun-

ção indicar a força argumentativa dos enunciados são os operadores ar-

gumentativos, objeto do nosso trabalho. Esses elementos têm por função 

indicar (mostrar) a força argumentativa dos enunciados, a direção (senti-

do) para a qual apontam. Tradicionalmente os operadores têm recebido 

pouca atenção dos livros didáticos de língua portuguesa e das gramáticas 

que os descrevem como meros elementos de relação. O principal objetivo 

deste artigo é fazer um levantamento do elemento logo no corpus A Lín-

gua Falada na Região Norte Noroeste Fluminense, organizado pela pro-

fessora Eliana Crispim França Luquetti da Universidade Estadual do 

Norte Fluminense (UENF). 

 

2. Na trilha dos operadores argumentativos 

A interação social por intermédio da língua caracteriza-se, funda-

mentalmente, pela argumentatividade que não constitui apenas algo 

acrescentado ao uso linguístico, mas que está inscrita na própria língua. 

Ao observarmos como os falantes de uma língua vão encadeando seus 

enunciados, direcionando os argumentos com determinada orientação 

discursiva, fortalecendo ou enfraquecendo determinado argumento de 

maneira a conduzir seu interlocutor para certos tipos de conclusão, ve-

mos que o ato de argumentar é inerente à linguagem. Assim, ao intera-

girmos, montamos o discurso envolvendo as intenções em modos de di-

zer cuja ação discursiva, diz Marcuschi, se realiza nos diversos atos ar-

gumentativos construídos na tríade do falar, dizer e mostrar. Com o in-

tuito de aprofundar-nos na tese de que a função básica da linguagem é 

argumentar, seguimos a trilha percorrida por Koch que, por sua vez, fun-

damenta-se nas pesquisas realizadas por O. Ducrot, entre outros. 
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O trabalho do linguista francês, Oswald Ducrot, relativo à teoria 

da argumentação tem exercido grande influência nos estudos linguísticos 

desenvolvidos no Brasil na área da semântica, na linguística textual ou 

análise do discurso. Considerado por Koch como criador da semântica 

argumentativa ou semântica da enunciação, foi ele que cunhou o termo 

operadores argumentativos para designar certos elementos da gramática 

de uma língua que tem por função indicar a força argumentativa dos 

enunciados e a direção para a qual apontam. Ducrot utiliza duas noções 

básicas para explicar o funcionamento dos operadores argumentativos: as 

de escala argumentativa e classe argumentativa. A classe argumentativa 

é constituída por um conjunto de enunciados que podem servir de argu-

mento para uma mesma conclusão. Quando dois ou mais enunciados de 

uma classe se apresentam em gradação de força crescente no sentido de 

uma mesma conclusão, tem-se uma escala argumentativa. No seu livro, A 

interação pela linguagem, a pesquisadora Ingedore Villaça Koch elenca 

os principais tipos de operadores argumentativos que passamos a dispor 

na seguinte tabela: 

A Operadores que assinalam o argumento mais 

forte de uma escala orientada no sentido de 

determinada conclusão: 

Até, mesmo, até mesmo, inclusive. 

B Operadores que somam argumentos a favor 

de uma mesma conclusão: 
E, também, ainda, nem, não só... 

mas também, tanto... como, além 

de..., além disso..., a par de... etc. 

C  Operadores que introduzem uma conclusão 

relativa a argumentos apresentados em enun-

ciados anteriores: 

Portanto, logo, por conseguinte, 

pois, em decorrência, consequente-

mente etc. 

D  Operadores que introduzem argumentos al-

ternativos que levam a conclusões diferentes 

ou opostas: 

Ou, ou então, quer... quer, seja... se-

ja etc. 

E  Operadores que estabelecem relações de 

comparação entre elementos, com vistas a 

uma dada conclusão: 

Mais que, menos que, tão... como 

etc. 

F  Operadores que introduzem uma justificativa 

ou explicação relativa ao enunciado anterior: 
Porque, que, já que, pois etc. 

G  Operadores que contrapõem argumentos ori-

entados para conclusões contrárias: 
Mas (porém, contudo, todavia, no 

entanto etc.), embora (ainda que, 

posto que, apesar de (que) etc.). 

H  Operadores que tem por função introduzir no 

enunciado conteúdos pressupostos: 
Já, ainda, agora etc. 

I  Operadores que se distribuem em escalas 

opostas:  
Um pouco e pouco. 

Muitas vezes os operadores argumentativos são tratados pelas 

gramáticas tradicionais como elementos meramente relacionais – conec-

tivos como mas, porém, embora, já que, pois etc. – e outras vezes trata-
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dos como vocábulos que não se enquadram em nenhuma classe gramati-

cal. A este respeito a autora diz: 

O que é importante ressaltar, mais uma vez, é que todos esses operadores 

fazem parte da gramática da língua. Mas, como é fácil verificar, (...) têm me-

recido pouca atenção nos livros didáticos e nas aulas de língua portuguesa, já 

que pertencem às classes gramaticais invariáveis (advérbios, preposições, 

conjunções, locuções adverbiais, prepositivas, conjuntivas) ou então, são pa-

lavras que, de acordo com a NGB (Nomenclatura Gramatical Brasileira), não 

foram incluídas em nenhuma das dez classes gramaticais, merecendo, assim, 

“classificação à parte” (em várias gramáticas, são denominadas palavras de-

notativas ou denotadores de inclusão, de exclusão, de retificação etc.). Acon-

tece, porém, que são justamente essas “palavrinhas” (tradicionalmente descri-

tas como “meros elementos de relação, destituídas de qualquer conteúdo se-

mântico”) as responsáveis, em grande parte, pela força argumentativa de nos-

sos textos. (KOCH, 2004, p. 40) 

Constatamos as afirmações da autora ao lermos a Nova Gramática 

do Português Contemporâneo de Celso Cunha, na qual o próprio autor, 

lançando mão de diversas notas de rodapé adverte sobre a necessidade de 

reexaminar diversos conceitos entre eles o de advérbio que reúne, numa 

classe heterogênea, palavras de natureza nominal e pronominal com dis-

tribuição e funções às vezes muito diversas. Numa das notas, menciona 

“certas palavras” impropriamente enquadradas entre os advérbios que 

passa a denominar provisoriamente de palavras denotativas, embora re-

conheça que ‘denotar’ é próprio das unidades lexicais em geral. As pala-

vras denotativas, segundo essa gramática, denotam: a) inclusão: até, in-

clusive, mesmo, também etc.; b) exclusão: apenas, salvo, senão, só, so-

mente etc.; c) designação: eis; d) realce: cá, lá, é que, só etc.; e) retifica-

ção: aliás, ou antes, isto é, ou melhor etc.; f) situação: afinal, agora, en-

tão, mas etc. (CUNHA, 2008, p. 566) 

Na Moderna Gramática Portuguesa de Evanildo Bechara encon-

tramos também, em caráter de observação, menção aos denotadores que, 

na proposta de José Oiticica teriam sido chamados de palavras denotati-

vas, entre as quais insere as de: 1) inclusão: também, até, mesmo etc.; 2) 

exclusão: só, somente, salvo, senão, apenas etc.; 3) situação: mas, então, 

pois etc.; 4) retificação: aliás, melhor, isto é, ou antes etc.; 5) designação: 

eis; 6) realce: é que etc.; 7) expletivo: lá, só, ora, que etc.; 8) explicação: 

a saber, por exemplo, isto é etc. (BECHARA, 2009, p. 291-292). Consul-

tando essas duas obras verificamos que os operadores argumentativos 

têm sido relegados a um segundo plano pelas gramáticas tradicionais. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

358 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

3. A teoria da gramaticalização e os operadores argumentativos 

A linguística funcional concebe a linguagem como um instrumen-

to de interação social, seu interesse vai além da estrutura gramatical, bus-

cando no contexto discursivo a motivação para os fatos da língua. Desta 

forma, procura explicar as regularidades presentes no uso interativo da 

língua sem perder de vista as condições discursivas em que se verifica 

esse uso. Segundo nos explicam Cunha, Costa e Cezario (2003), para a 

abordagem funcionalista a estrutura gramatical depende do uso que se faz 

da língua, já que, são os usos da língua que, ao longo do tempo, dão for-

ma ao sistema. Por este motivo, a linguística funcional se debruça, sobre 

os processos de regularização do uso da língua que se evidenciam nos 

fenômenos de gramaticalização e discursivização. Nas palavras dos au-

tores: 

Esses processos manifestam o aspecto não-estático da gramática, demons-

trando que as línguas estão em constante mudança em consequência da inces-

sante criação de novas expressões e de novos arranjos na ordenação vocabular. 

A compreensão é a de que, do ponto de vista de sua evolução, a gramática está 

num contínuo fazer-se (...). (CUNHA, COSTA & CEZARIO, 2003, p. 50) 

Assim, dizem os autores, o termo discurso está relacionado às es-

tratégias utilizadas pelos falantes para organizar funcionalmente seu texto 

para um determinado ouvinte em uma determinada situação comunicati-

va. O discurso é, por um lado, o ponto de partida para a gramática e por 

outro lado também seu ponto de chegada. Observam que quando um de-

terminado fenômeno discursivo, em decorrência da frequência de uso, 

passa a ocorrer de forma previsível e estável, sai do discurso para entrar 

na gramática. Da mesma forma, quando algum fenômeno que se encon-

trava na gramática passa a ter comportamentos não previsíveis, sai da 

gramática e retorna ao discurso. Em outras palavras podemos dizer que, 

com a repetição, o uso se regulariza e se converte em norma, entrando na 

gramática. Alguns teóricos funcionalistas propõem que essa trajetória de 

gramaticalização se manifesta da passagem do concreto para o abstrato, 

outros problematizam esse princípio da unidirecionalidade concreto > 

abstrato. 

Martelotta, em seu estudo Gramaticalização em operadores ar-

gumentativos, demonstra que a partir do paradigma de gramaticalização é 

possível explicar os diferentes usos dos operadores argumentativos, os 

quais define como elementos que além de desempenhar funções de cará-

ter basicamente gramatical, dão uma orientação argumentativa. Segundo 

as suas funções, os organiza em três grupos: a) os operadores argumenta-
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tivos que fazem alusão a dados do texto já mencionados ou por mencio-

nar, funcionando como elementos anafóricos ou catafóricos; b) os opera-

dores argumentativos que ligam partes do texto, dando-lhes uma orienta-

ção lógica; e c) aqueles que operam estratégias argumentativas, chaman-

do a atenção do ouvinte para elas. 

Propõe, nesse estudo, que os diferentes usos dos operadores ar-

gumentativos provem de um processo de gramaticalização espaço > 

(tempo) > texto, de circunstanciadores espaciais, que passam metafori-

camente a ser usados para representar relações entre pontos do texto, que 

é construído, de modo analógico, com as mesmas características espaci-

otemporais da realidade física. Esse percurso de gramaticalização, diz 

Martelotta, foi elaborado entre outros por Heine que apresenta um mode-

lo diferente de escala para o processo + concreto > - concreto: 

 

Desta forma, a expressão de dados espaciais é mais básica e mais 

concreta que a expressão de dados temporais, que, por sua vez, é mais 

básica e mais concreta que as relações textuais. Conforme explica Marte-

lotta, existem, no texto, elementos de organização interna, que são pro-

venientes da gramaticalização de dados espaciais, que podem, ou não, 

seguindo um processo escalar de abstração, expressar intermediariamente 

noções temporais. 

 

4. A língua falada e escrita na Região Norte-Noroeste Fluminense 

Nosso trabalho teve como fonte o corpus A Língua Falada e Es-

crita na Região Norte-Noroeste Fluminense organizado pela professora 

Eliana Crispim França Luquetti da Universidade Estadual do Norte Flu-

minense Darcy Ribeiro (UENF) e realizado pelo Núcleo Linguagem e 

Educação. Esse documento está composto por depoimentos de 143 in-

formantes, sendo 77 da região Noroeste e 66 da região Norte Fluminense 

que produziram cinco tipos distintos de textos orais e escritos. 
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Os pesquisadores realizaram entrevistas a informantes de diferen-

tes grupos como: Educação de Jovens e Adultos (EJA), ensino funda-

mental I e II, ensino médio, ensino superior e PROEJA. Trata-se de uma 

valiosa amostra da língua falada e escrita em situação real de uso na ci-

dade de Itaperuna e região noroeste-fluminense, bem como na cidade de 

Campos dos Goytacazes (região norte-fluminense). 

 

5. A trajetória do elemento logo 

Para ilustrar o modelo desenvolvido por Heine, em que o processo 

de gramaticalização dos operadores argumentativos se dá por uma trans-

ferência do contexto situacional externo para o contexto discursivo inter-

no: espaço > tempo > texto, Martelotta analisa a mudança de sentido que 

ocorre com o elemento logo. Para isso, apresenta três exemplos que mos-

tram sentidos diferentes: a) logo com valor espacial; b) logo com valor 

temporal; e c) logo com valor argumentativo. Seguindo seus passos, pro-

curamos analisar de que maneira o elemento logo está presente na língua 

falada e escrita do Norte-Noroeste Fluminense. 

Na análise do nosso corpus encontramos 60 (sessenta) ocorrências 

do elemento logo. É importante salientar que dessas sessenta ocorrências 

deixaremos uma fora da análise por interpretarmos que a informante não 

teve intenção de utilizar esse elemento. No momento da fala acontece um 

truncamento e a informante se corrige mostrando que ao invés do ele-

mento logo o que queria dizer era só. Vejamos a ocorrência: 

Ex.: 1: 

E: bom Heloísa... como você acha que deveria ser o ensino de língua ma-

terna? 

I: bom... eu acho que o ensino da língua materna... vai muito além da es-

cola... acho que desde a família... a gente deve ensinar a criança a se compor-

tar... e após isso... o português... não deve ser falado só com regras::... tem 

uma didática que você não/que deve levar além da escola... e::... contudo... le-

var a criança a entender... assimilar e... levar pra outros crianças... o que 

aprende... que hoje em dia é tudo muito mecânico::... que você aprende na es-

cola e já tá falando errado... do outro lado... e não é assim... então levar de 

uma forma diferente... o ensino... você levar a criança... a aprender... sem ela 

nem perceber que tá aprendendo... aprender brincando::... aprender de uma 

forma criativa::... e eu acho que assim/que [muitas vezes não acontece... né?]... 

muitas vezes não acontece... eu acho que assim deveria ser o ensino... dentro 

da escola... com todos os professores... não logo/não só de língua portugue-

sa... 
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(Trecho de narrativa do relato de opinião, informante Heloísa, 

professora, 26 anos, ensino superior, cidade de Campos) 

Havendo feito essa aclaração, passamos a analisar as 59 (cinquen-

ta e nove) ocorrências do elemento logo. Entre essas ocorrências encon-

tramos 45 (quarenta e cinco) com valor temporal, 8 (oito) com valor es-

pacial, 5 (cinco) com valor intensificador e apena 1 (uma) com valor ar-

gumentativo. A seguir dispomos o gráfico: 

 
Gráfico 1 – Número de ocorrências 

O uso de logo com valor temporal foi o mais frequente no nosso 

corpus. Trazemos aqui um exemplo que forma parte de uma narrativa re-

contada: 

Ex.: 2: 

... logo no primeiro/no na primeira consulta o médico falou pra ela que 

aquilo ali era/poderia ser um tumor... e indicou ela pra um lugar é... um hospi-

tal para verificar se fosse um tumor maligno ou então benigno e lá (assim) deu 

que era um câncer... né? e então tivemos que acompanhar isso tudo e junto 

com ela... e ela ainda moça... nova... sofreu muito com isso... ficou muito aba-

lada...chegou até desmaiar e tal e começou o tratamento... e logo em seguida o 

médico pediu que ela:: retirasse todos o/a/os dentes né? porque poderia (até) o 

tumor passar para os dentes e assim ela fez... tirou aqueles/os dentes e conti-

nuou o tratamento e logo depois também ele pediu que :: fosse cortado um pe-

daço do maxilar porque poderia atingir então o osso e com isso ela começou 

então a ficar muito assim:: é:: debilitada sobre a doença e muito carente e... 

(Trecho de narrativa recontada, Manoel, artista plástico, 37 anos, 

ensino médio, cidade de Itaperuna) 
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O valor espacial do elemento encontra-se já na sua etimologia. 

Logo provem do latim locus,i, que quer dizer 'lugar, posição, local, pos-

to’. Com este valor encontramos em nosso corpus oito ocorrências. Al-

gumas delas se encontram no exemplo a seguir que forma parte de um re-

lato oral de procedimento: 

Ex.: 3: 

... a cidade de Parati... quando a gente descer... a gente vai pegar porque é tem 

a cidade histórica... tem a cidade um e a cidade dois... a cidade histórica... vo-

cê não pode ir de carro... a gente vai ter que fazer a caminhada a pé ou de 

charrete... vou te levar até o cais... lá vai ter uma escuna... se você quiser... no 

caso fazer um passeio... vou te levar pra fazer o passeio e vou te contar um 

pouco das histórias... e nessas histórias que a gente conta... a gente conta bem 

histórias antigas... porque lá... antigamente... é:: logo perto do cais... tem um:: 

muitas... quando você tá pegando a sua embarcação de escuna... você vai ver... 

logo assim... ao longo do:: dos morros né? morros que tinha... grandes fazen-

das... muitos cachaços ali... e algumas fazendas... a gente passa por perto... 

tem histórias... que ali tinha um:: padarias... eles faziam os escravos naquela 

época... pegar ... as padarias... o que eles fizeram de errado... pegavam os es-

cravos... história... lenda... e jogavam os escravos lá dentro... então eu come-

çava a te contar histórias assim... e logo descendo na embarcação... a cidade 

de Parati... 

(Trecho do relato oral de procedimento, informante Alcione, 

estudante, 37 anos, ensino médio, cidade de Itaperuna) 

Com a função de introduzir uma conclusão relativa a argumentos 

apresentados em enunciados anteriores, encontramos apenas uma ocor-

rência produzida por um informante do ensino superior, cujo exemplo se 

segue: 

Ex.: 4: 

Ela se levantou entrou no carro e não voltou mais lá, mas depois de tudo 

isso ele começou a ligar para ela só que um mal-entendido colocou tudo a 

perder, falaram com ele que ela estava somente interessado no seu dinheiro, 

logo ela deixou pra lá. 

(Trecho de narrativa recontada, informante Fabrícia, estudante, 

24 anos, ensino superior incompleto, cidade de Itaperuna) 

Transcrevemos a seguir as ocorrências em que o elemento logo 

aparece com valor intensificador: 

Ex.: 5: 

E: táe::... você poderia me contar uma coisa então que assim... aconteceu 

com outra pessoa e essa pessoa contou pra você... uma amiga sua... aconteceu 

uma coisa engraçada com uma amiga sua e ela contou pra você? 
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I: gente que coisa chata... eu não sei fazer isso não::... uma pessoa que 

aconteceu alguma coisa e ela me contou... só se for de Luciana... só se for de 

Luciana porque ela já é engraçada ((risos)) [pode ser::]... ela contou pra mim... 

que eu achei engraçado... só... mais num gargalhei não... na escola dela em 

São/São João da Barra quando uma aluna/uma menina perguntou pra 

ela/como gente?... ela tava fazendo de::.. de artes... aí a menina fez uma per-

gunta pra ela que eu não vou me recordar... aí ela foi falou assim “Ilda você 

imagina só... perguntar logo pra mim" era uma coisa assim::... relacionado/não 

lembro mesmo a pergunta exatamente... relacionada a algum/bem criancinha 

tá... criança de alfabetização ou criança daqueles primeiro segundo terceiro 

período... aí ela falou assim:: "veio perguntar logo pra mim"... porque ela mui-

to danada é uma pessoa muito... né?.. muito danada mesmo... perguntar logo 

pra mim:: "tia... você já viu isso assim?" num lembro mais/bem a pergunta ela 

falou assim "logo pra mim e eu nem pude dar uma aula a menina porque a 

meninazinha não tinha nem seis anos"... a coisa assim de momento que eu me 

recordo é isso... 

(Narrativa recontada, língua falada, informante Ilda, 

mestranda, 53 anos, Campos dos Goytacazes) 

Ex.: 6: 

O fato de uma aluna do pré-escolar fazer perguntas relacionadas a sexo a 

uma amiga coordenadora pedagógica da escola. 

Onde ela relata: eu não pude ensinar nada. logo eu, que ajudo e aconselho 

a todas as amigas. 

(Narrativa recontada, língua escrita, informante Ilda, 

mestranda, 53 anos, Campos dos Goytacazes) 

Os exemplos acima fazem parte do gênero narrativa recontada, 

pertencem à mesma informante e estão transcritos na íntegra. A infor-

mante Ilda, é professora de matemática e ciências, tem 53 anos, é mes-

tranda e reside na cidade de Campos dos Goytacazes. Além de analisar o 

valor intensificador de logo, os exemplos 5 e 6 nos dão a oportunidade de 

tecer algumas reflexões a respeito da língua falada (exemplo 5) e da lín-

gua escrita (exemplo 6). A primeira e mais notável comparação entre os 

dois exemplos é a extensão de um e de outro. 

Ao lermos o texto oral, o ponto que se destaca é a falta que faz a 

situação conversacional para compreendermos o que a professora tentou 

expressar. Percebemos, pela repetição, pela hesitação e pelo uso de certos 

adjetivos (“coisa chata”, criança “muito danada”), presentes na fala da 

professora, que aquilo que tenta narrar causa algum desconforto ou cons-

trangimento. A narrativa envolve uma amiga da informante, Luciana, a 

qual é descrita como muita engraçada. Ela teve de enfrentar uma situação 

inusitada: uma aluna muito jovem fez alguma pergunta que a deixou des-

concertada. Provavelmente, pudéssemos deduzir que a pergunta da crian-
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ça estaria relacionada com a temática sexual o que teria tomado a Lucia-

na de surpresa pela pouca idade da aluna, menos de seis anos. Mas, é 

somente na escrita, que essa suspeita que temos ao ler a transcrição do 

texto oral se confirma. Certamente, sua interlocutora entendeu o que a 

professora estava falando devido à situação conversacional. A esse res-

peito, Rodrigues (2003, p. 21) afirma que todo evento de fala acontece 

num contexto situacional específico, o ambiente extralinguístico. Na 

transcrição perdemos informações relativas ao processo de interação, 

como expressão facial, gestos, olhares, movimentos do corpo que, com-

binados com o que é verbalizado, completam o quadro da interação. 

Outro aspecto a ser apontado com relação ao subgênero narrativa 

recontada é a ocorrência de diálogos sob a forma de discurso direto re-

produzido. Como diz Preti (2004, p. 31), os diálogos sob a forma de dis-

curso direto reproduzido são bastante frequentes nas narrativas do tipo 

reprodução. Segundo o autor, se trata de um recurso que atomiza os fatos 

narrados, “refazendo” falas que o narrador teria pronunciado ou ouvido 

na ocasião. O narrador se comporta como um “ator” que reproduz o que 

de fato ouviu. O curioso é observar que este recurso foi utilizado pela in-

formante tanto no texto oral como no texto escrito. 

Na oralidade o elemento logo foi mais frequente com 35 (trinta e 

cinco) ocorrências e na parte escrita com 24 (vinte e quatro) ocorrências 

como mostra o gráfico a seguir: 

 
Gráfico 2 – Parte oral / Parte escrita 
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Tendo como ponto de análise a frequência do operador logo em 

cada subgênero, encontramos os seguintes valores: a) na narrativa de ex-

periência pessoal aconteceram 22 (vinte e duas) ocorrências; b) na narra-

tiva recontada aconteceram 13 (treze) ocorrências; c) na descrição de lo-

cal aconteceram 4 (quatro) ocorrências; d) no relato de procedimento 

aconteceram 15 (quinze) ocorrências; e) no relato de opinião 5 (cinco) 

ocorrências. Os dados estão expressos no gráfico a seguir: 

 
Gráfico 3 – Subgêneros 

 

6. Considerações finais 

Comprovamos no nosso corpus que o uso mais frequente do logo 

se deu com valor temporal, representando 76% do total de ocorrências. 

Em segundo lugar em número de ocorrências está o uso do logo com va-

lor espacial, totalizando 8 (oito) ocorrências, o que representa 14 % das 

ocorrências. Com o valor intensificador próprio dos advérbios, houve 5 

(cinco) ocorrências, todas em um único informante, o que representa 8%. 

O uso do elemento logo com o valor argumentativo para introduzir uma 

conclusão relativa a argumentos apresentados em enunciados anteriores 

ocorreu apenas uma vez, 2%. 
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Dentro dos subgêneros, os mais produtivos foram as narrativas 

com 59%. O relato de procedimento representou o 25% das ocorrências, 

o relato de opinião representou o 9% e a descrição de local foi o menos 

produtivo, representando 7 % das ocorrências. Como era de se esperar, 

na descrição de local todas as ocorrências do elemento logo se deram 

com o valor espacial. O elemento logo foi mais frequente na oralidade 

com 59% das ocorrências. 

No caminho que trilhamos na análise do elemento logo observa-

mos na prática o processo de gramaticalização e quais as diferentes fun-

ções desempenhadas por esse elemento no discurso. Ficou claro que a 

língua passa sempre por mudanças e é modificada pelos seus falantes que 

ao interagir produzem diferentes efeitos de sentido os quais, na maioria 

das vezes, não são contemplados nas gramáticas tradicionais. 
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RESUMO 

Este trabalho propõe, como o resultado de uma pesquisa bibliográfica, a análise 

teórica a respeito do aspecto de dominação contido no discurso normativista do pro-

fessor Domingos Paschoal Cegalla a partir do exame de trechos do prefácio da obra 

Novíssima Gramática da Língua Portuguesa, desvelando o ethos autoral que ora se 

acoberta nas entrelinhas do preâmbulo, ora se evidencia na abordagem conservadora 

de conceitos já desconstruídos. Para isso, são articulados pressupostos da análise do 

discurso francesa e da sociolinguística, a fim de demonstrar que tal obra, apesar de se 

posicionar em repúdio ao dogmatismo intransigente, propala a resistência ao dina-

mismo linguístico. 

Palavras-chave: Gramática. Sociolinguística. Cegalla. Análise do discurso. 

 

1. Primeiras considerações 

A primeira gramática normativa surgiu como reflexo da imposi-

ção da cultura helenística33 em razão das conquistas de Alexandre Mag-

no34, visto que as regiões por ele dominadas não partilhavam do idioma 

grego. Diante disso, criou-se um compêndio de unificação política e cul-

tural a fim de normatizar a língua grega, que havia se espalhado desde a 

“Grécia, na Europa, até o Egito, na África, passando pelo Oriente Médio, 

pela Mesopotâmia, e chegando até o rio Indo, no limite entre o grande 

império persa (atuais Irã e Afeganistão) e a Índia” (BAGNO, 2007, p. 

62). Surgiu, portanto, a necessidade impositiva de criação de um padrão 

uniforme e homogêneo acima das diferenças regionais e sociais. 

Pode-se registrar, desta feita, que a perspectiva dominadora que se 

apresenta em algumas gramáticas tradicionais foi historicamente deter-

minada, e seus efeitos refletem a época em que surgiu a primeira gramá-

tica normativa. Isso significa que um compêndio normativo que, apesar 

                                                         
33 Segundo Bagno (2007, p. 62), “o nome da Grécia, na língua grega é Hellas, de onde vem Hélade, 
em português. Por isso, se chamam a si mesmos de helenos.” 

34 Alexandre Magno, antes chamado Alexandre III, foi o jovem rei macedônio conhecido por suas 
grandes conquistas territoriais e pela imposição de sua língua, o grego, aos povos dominados 
(BAGNO, 2007). 

mailto:so.thiago@hotmail.com
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do decurso do tempo, continua a perpetuar tal aspecto de dominação de-

certo não acompanhou a evolução dos processos de fala e escrita, des-

considerando as mudanças ocorridas e perenizando, algumas vezes, nor-

mas que não mais respondem aos anseios sociais, além de rechaçar a va-

riabilidade linguística facilmente notada e amplamente documentada por 

estudiosos da sociolinguística, tais como Marcos Bagno, Maria Marta 

Scherre e Stella Maris Bortoni-Ricardo. 

Ao analisar, à luz da sociolinguística, uma obra contemporânea 

como o preâmbulo da Novíssima Gramática da Língua Portuguesa, 

2000, Companhia Editora Nacional, 43ª edição, de Domingos Paschoal 

Cegalla, é possível visualizar a reprodução da natureza de dominação tí-

pica das gramáticas tradicionais, que compilam normas cujo conheci-

mento supostamente denota “status” e transmite preconceitos sociais re-

lativamente às formas de falar e escrever que se manifestam cotidiana-

mente. 

A fim de desconstruir as noções estanques disseminadas pelos 

normativistas, serão contrapostos alguns conceitos adotados por Cegalla 

aos sustentados pela sociolinguística. Além disso, será de grande valia o 

entendimento da percepção de ethos, com base nos estudos da análise do 

discurso, e sua aplicação ao discurso introdutório da obra do autor com o 

escopo de corroborar a resistência ao dinamismo linguístico. 

Assim sendo, este trabalho não intenta esgotar o assunto, mas re-

conhecer, a partir de contraposições conceituais e da análise do prefácio 

da aludida obra, a resistência normativista à constante mutação sofrida 

pela língua, o que ratifica o aspecto de dominação a partir do qual são 

propagados diversos preconceitos linguísticos. 

 

2. Análise do discurso: alguns conceitos e a noção de ethos 

Surgida como área de conhecimento resultante da reunião de con-

ceitos originários da linguística, do marxismo e da psicanálise, a análise 

do discurso francesa despontou como uma teoria do sentido cujo objetivo 

era a análise de discursos efetivamente produzidos a partir de sua relação 

com a ideologia35 e com o lugar social a partir dos quais são enunciados. 

                                                         
35 Segundo Marilena Chauí (2001. p. 108-109), a ideologia pode ser definida como “um conjunto 
lógico, sistemático e coerente de representações (ideias e valores) e de normas ou regras (de 
conduta) que indicam e prescrevem aos membros da sociedade o que devem pensar e como devem 
pensar, o que devem valorizar e como devem valorizar, o que devem sentir e como devem sentir, o 
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A análise do discurso, segundo Mussalim (2001, p. 101), “designa uma 

disciplina surgida na França na década de 1960”, estando associada ao 

linguista e lexicólogo Jean Dubois e ao filósofo Michel de Pêcheux. 

Conforme é entendido por tal disciplina, o discurso36 tem múlti-

plos usos dentro da linguística, sendo contextualizado e assumido. Cha-

raudeau e Maingueneau (2006) observam que não se pode atribuir senti-

do a um enunciado37 descontextualizadamente, uma vez que o discurso 

participa da definição do contexto, podendo modificá-lo ao longo do pro-

cesso de enunciação. Da mesma forma, os autores assinalam que todo 

discurso apresenta marcas de subjetividade, mostrando ou não graus dife-

renciados de adesão ao que é afirmado pelo enunciador. Por isso, o dis-

curso é assumido pelo autor no contexto em que é gerado. 

Ademais, ao considerarem o discurso como um comportamento 

social como outro qualquer, Charaudeau e Maingueneau (2006) destacam 

sua submissão às normas gerais que controlam os comportamentos soci-

ais, bem como às normas particulares e específicas que controlam cada 

ato de linguagem, asseverando que o discurso só adquire sentido no inte-

rior do universo de outros discursos, sendo, portanto, assumido em um 

interdiscurso38 com os quais estabelece relações diversas, como citações e 

comentários. 

A fim de complementar tais sucintas definições, é necessário ex-

planar sobre a noção de ethos como a voz de “um sujeito situado além do 

texto” (MAINGUENEAU, 2004, p. 95), entendendo que esse conceito é 

um dos quais Aristóteles construiu como elemento de contribuição para a 

persuasão oratória. A este elemento uniam-se logos e pathos39, também 

                                                                                                                   
que devem fazer e como devem fazer. Ela é, portanto, um corpo explicativo de representações e 
práticas (normas, regras e preceitos) de caráter prescritivo, normativo, regulador [...]”. 

36 Discurso pode ser entendido, nas ciências da linguagem, como “atividade verbal em geral” ou 
“cada evento de fala”. Para Maingueneau (2004, p. 52), “emprega-se tanto no singular (‘o domínio do 
discurso’, ‘a análise do discurso’ etc.) quanto no plural (‘os discursos se inscrevem em contextos’ 
etc.), conforme se refira à atividade verbal em geral ou a cada evento de fala”. 

37 O termo enunciado recebe definições diversas. Maingueneau (2004, p. 57) acolhe o termo como “o 
valor de frase inscrita em um contexto particular”. 

38 Interdiscurso, consoante Maingueneau (2004, p. 24), seria um “conjunto imenso de outros 
discursos que vêm sustentar” uma interdição. 

39Maingueneau (2008, p. 14), em "A Propósito do Ethos", ao retomar um fórmula de Gilbert (século 
XVIII), resume o triângulo da retórica antiga: “instrui-se pelos argumentos; comove-se pelas paixões; 
insinua-se pelas condutas”. E complementa: “os ‘argumentos’ correspondem ao logos, as ‘paixões” 
ao pathos, as ‘condutas’ ao ethos”. 
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conceitos da retórica aristotélica. Em outras palavras, “os antigos desig-

navam pelo termo ethos a construção de uma imagem de si destinada a 

garantir o sucesso do empreendimento oratório” (AMOSSY, 2008, p. 

10). Apesar de inicialmente se aplicar à oratória, tal conceito se estendeu 

à escrita, porque "toda fala procede de um enunciador encarnado; mesmo 

quando escrito, um texto é sustentado por uma voz – a de um sujeito si-

tuado para além do texto". (MAINGUENEAU, 2004, p. 95) 

Ratificando essa assertiva, Amossy (2008, p. 16), ao observar a 

noção de ethos na análise do discurso de Maingueneau, afirma que “o au-

tor a relaciona à noção de tom, que substitui com vantagens a de voz, à 

medida que remete tanto à escrita quanto à fala”, incrementando, portan-

to, essa noção em relação àquela inicialmente apregoada pela retórica 

aristotélica. Ainda, complementa a autora que "qualquer discurso, por 

seu próprio desdobramento, pretende instituir a situação de enunciação 

que o torna pertinente. (AMOSSY, 2008, p. 75) 

O conceito de cena de enunciação, citado em Amossy (2008), 

emerge da noção em que a ação de enunciar, isto é, a fala, desenvolve-se 

como se encenada. Em Análise de Textos de Comunicação, Maingueneau 

(2004, p. 85) acrescenta que “um texto não é um conjunto de signos iner-

tes, mas o rastro deixado por um discurso em que a fala é encenada”. 

Com efeito, o ethos de um discurso, mostrado ou dito, é um resul-

tado de vários fatores que a todo tempo interagem, dificultando a distin-

ção entre um e outro em razão dos extremos de uma linha contínua em 

que ambos se inscrevem. Maingueneau (2008, p. 18) legitima tal dificul-

dade ao afirmar que "o ethos de um discurso resulta da interação de di-

versos fatores: ethos pré-discursivo, ethos discursivo (ethos mostrado), 

mas também os fragmentos do texto nos quais o enunciador evoca sua 

própria enunciação (ethos dito)". 

Em vista dessas considerações, será proveitoso entender, em se-

quência, quais conceitos inovadores introduzidos pela sociolinguística 

podem colaborar na análise do prefácio da Novíssima Gramática da Lín-

gua Portuguesa, de Cegalla, desnudando, em auxílio às considerações 

propostas pela análise do discurso, os vários matizes de dominação e de 

resistência à mutação linguística. 
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3. A sociolinguística e a desconstrução de conceitos normativos 

Em meados do século XX, em virtude do novo entendimento a 

partir do qual a língua deveria ser estudada considerando-se a sociedade 

em que ela é falada, emergem os primeiros estudos acerca da sociolin-

guística. Considerada uma disciplina relativamente nova, a “sociolinguís-

tica surgiu nos Estados Unidos em meados da década de 1960” (BAG-

NO, 2007a, p. 28), sendo seu precursor o estudioso William Labov. 

Com o advento dessa nova área de conhecimento, despontaram 

diversos conceitos, tais como variabilidade linguística, os mitos relacio-

nados ao erro e ao acerto, a heterogeneidade linguística e social, dentre 

outros que foram, inclusive, introduzidos pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, como a expressão variedades dialetais40, na tentativa de trans-

formar a prática docente no que diz respeito ao ensino da língua portu-

guesa. 

Ainda que datadas de 1997, as instruções dos Parâmetros Curri-

culares Nacionais encontram resistência relativamente à atuação dos pro-

fessores, não só pela dificuldade em se desconstruir conceitos há muito 

arraigados no ensino da língua, mas também porque alguns compêndios 

gramaticais sustentam antigas concepções de forma dogmática, desconsi-

derando o aspecto variacional da língua, como se os falantes e escritores 

da língua de fato empregassem à risca os preceitos normativos. Dessa 

forma, mesmo com a prospecção cronológica óbvia, algumas gramáticas 

resguardam conceitos já antiquados e que passam a ser questionados pela 

sociolinguística. Por isso, é importante apresentar, preliminarmente, os 

aspectos da variação linguística a fim de que, mais adiante, possam ser 

tecidas as críticas a respeito do prefácio da gramática de Cegalla. 

Em linhas gerais, a variação linguística refere-se à diversidade de 

falares que se apresentam no entorno de uma língua. Isso significa que os 

indivíduos se expressam diferentemente conforme a classe social, o meio 

em que vivem, o nível de escolaridade, etc. Tal expressão oral é facil-

mente percebida em qualquer ambiente que mescle indivíduos “diferen-

tes”. Bagno (2007a, p. 47) corrobora essa percepção ao afirmar que a 

“variedade linguística é um dos muitos ‘modos de falar’ uma língua”. 

                                                         
40 Bagno (2007a) assevera que a expressão variedades dialetais é um conceito fundamental da 
Sociolinguística, o qual está relacionado ao campo da variação linguística. Para o autor, o dialeto 
(termo empregado por muitos linguistas em substituição à expressão variedades dialetais) designa 
“o modo característico de uso da língua num determinado, lugar, região, província etc.” (BAGNO, 
2007a, p. 48). 
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Na verdade, a diversidade que recai sobre os modos de falar e es-

crever decorre da diversidade em que se inserem os próprios falantes e 

escritores da língua. Há de se ressaltar que a língua é social, é pertencen-

te ao povo que dela faz uso. Seria inadequado, portanto, reconhecer que o 

nativo não maneja com destreza sua própria língua. Por esse motivo, a 

sociolinguística adota como um de seus principais postulados o fato de 

que “toda e qualquer variedade linguística é plenamente funcional” 

(BAGNO, 2007a, p. 48), visando a dar respaldo àqueles que são a razão 

da existência da língua: os falantes e os escritores41. 

Além disso, a funcionalidade das variedades linguísticas defendi-

da por essa ciência, no sentido de que atingem seu fim precípuo que é a 

comunicação, tenta resguardar o indivíduo do preconceito linguístico que 

abate os que desconhecem ou, caso conheçam, não utilizam a norma-

padrão. Dessa forma, cumpre explanar que, contrariamente ao que se 

afirma nos compêndios normativos, norma-padrão e norma culta não são 

expressões sinônimas. 

Nessa ótica, Bagno (2007a, p. 105-106) propõe a substituição da 

expressão “norma culta” por variedades prestigiadas e da expressão 

“norma popular” ou “vernácula”42 por variedades estigmatizadas, “com 

base na oposição entre prestígio e estigma”, por entender que estas ex-

pressões suprem de forma proveitosa as carências embutidas naquelas. 

Nessa perspectiva de entendimento, “a norma padrão não faz parte 

da língua” (BAGNO, 2007a, p. 106), podendo ser considerada "um dis-

curso sobre a língua, uma ideologia linguística, que exerce evidentemen-

te um grande poder simbólico sobre o imaginário dos falantes em geral, 

mas principalmente sobre os falantes urbanos mais escolarizados". (Idem, 

p. 106). 

Seguindo essa linha de raciocínio, Bagno (2007a, p. 106-107) 

complementa que, “apesar de ser um produto cultural de natureza dife-

rente das variedades linguísticas efetivamente empregadas pelos falantes, 

a norma-padrão tem que ser incluída em qualquer estudo sobre as rela-

                                                         
41 Nesse caso, o termo “escritores” é empregado com o intento de designar a utilização escrita da 
língua, e não uma classe de profissionais. 

42 Bagno (2007a) refere-se ao termo vernáculo como aquilo que é próprio de um país, nação ou 
região, da forma como o consideram os gramáticos, para que possa, então, proceder à substituição 
proposta. Valendo-se da Sociolinguística, William Labov cunhou outro significado para o termo, 
considerando vernáculo como “o estilo em que se presta o mínimo de atenção ao monitoramento da 
fala” (LABOV, apud BAGNO, 2007a, p. 51). 
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ções entre linguagem e sociedade”. Bagno (2007a) ainda afirma, nesse 

rumo, que o modelo ideal (padrão) não representa o uso real da língua 

pelos falantes ditos cultos. Isso significa que os indivíduos “cultos”, isto 

é, de maior nível de escolaridade e mais urbanos, não fazem uso da nor-

ma-padrão da forma como é apresentada nas gramáticas, não sendo, por 

conseguinte, representantes dela. 

Em suma, o que se pode perceber é que a língua é heterogênea em 

seus múltiplos aspectos, influenciando o falar e o escrever daqueles que 

dela se apropriam como instrumento de expressão. Por isso, é mera ilu-

são considerar a existência de uma forma ideal de expressão oral ou es-

crita, quando não se pode exigir que os indivíduos sejam “ideais”. 

 

4. Uma interpretação crítica da Gramática de Cegalla 

Passando à análise do prefácio da Novíssima Gramática da Lín-

gua Portuguesa, de Cegalla (2000), é viável a aplicação dos conceitos 

anteriormente dispostos a fim de mapear a intenção do autor ao escrever 

a obra e desvelar os juízos linguísticos de valor por ele adotados. 

Ainda que o propósito inicial de Cegalla, como bem afirma o au-

tor, fosse a elaboração de uma gramática normativa que pudesse ser útil a 

professores e alunos, ele se vale de conceitos desconstruídos pela socio-

linguística em razão do aspecto de dominação e do preconceito linguísti-

co neles contido. Dessa maneira, à luz dessa ciência da linguagem, é pru-

dente iniciar a análise proposta partindo de tais conceitos. 

Em início de observação, o professor conceitua a gramática como 

“meio posto a nosso alcance para disciplinar a linguagem e atingir a for-

ma ideal da expressão oral e escrita” (CEGALLA, 2000, p. 14). Já nesse 

conceito é possível observar que o autor admite a gramática como ins-

trumento disciplinador tanto da expressão oral quanto da escrita, não 

pressupondo a existência de diversidades entre uma e outra. Outrossim, 

não há traços de consideração da variabilidade linguística que condiciona 

a fala e a escrita, senão a intenção de regular ambas as formas de expres-

são, valendo-se de um conjunto de normas estáticas. 

Ao revés dessa constatação, “a língua, na concepção dos sociolin-

guistas, é intrinsecamente heterogênea, múltipla, variável, instável e está 

sempre em desconstrução e reconstrução” (BAGNO, 2007a, p. 36). Isso 

significa que a língua é um processo nunca concluído e, portanto, não 

disciplinável, traduzindo a gramática como representante de “um contro-
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le de processos inerentes de variação e mudança, um refreamento artifi-

cial das forças que levam a língua a variar e a mudar”. (Idem, p. 37). 

Quanto ao aspecto de “disciplinar a linguagem”, este se evidencia 

inadequado, pois a linguagem já está condicionada a seus próprios aspec-

tos disciplinadores. Em outras palavras, sentenças agramaticais43 não 

ocorrem na língua devido à obediência às características intrínsecas da 

língua. À guisa de exemplo, uma frase como o menino comeu o bolo di-

ficilmente seria pronunciada ou escrita como menino o comeu o bolo, 

mesmo na fala de uma criança, visto que a anteposição do artigo definido 

ao substantivo é, de fato, regra na língua, por obedecer a padrões cons-

tantes. 

Nesse sentido, Bagno, em Preconceito Linguístico, afirma que 

"não existe erro de português. Todo falante nativo de uma língua é um 

falante plenamente competente dessa língua, capaz de discernir intuiti-

vamente a gramaticalidade ou agramaticalidade de um enunciado" 

(BAGNO, 2007b, p. 123), ou seja, o falante é capaz de perceber as regras 

de funcionamento da língua. 

No segundo parágrafo do prefácio em análise, Cegalla (2000) 

pontua: 

Temerário seria quem pusesse em dúvida a utilidade do estudo da disci-

plina gramatical. Maldizer da gramática seria tão desarrazoado quanto malsi-

nar os compêndios de boas maneiras só porque preceituam as normas de poli-

dez que todo civilizado deve acatar. (Idem, p. 14). 

Já se nota o destempero do autor ao comparar a utilidade do estu-

do da disciplina gramatical a compêndios de boas maneiras que preceitu-

am normas de polidez que todo civilizado deve acatar, não havendo res-

salva alguma acerca dos conceitos de polidez e civilidade. Com efeito, 

nessa afirmação do professor, há um ethos mostrado, já que ele clara-

mente relaciona o falar bem ao conhecimento da norma-padrão, tudo em 

manifesto posicionamento ao que considera como norma de polidez. 

Nesse aspecto, quando o professor assevera que todo civilizado 

deve acatar normas de polidez, assevera, por conseguinte, que os sujeitos 

civilizados devem se servir do estudo da disciplina gramatical em termos 

de obrigatoriedade. Ocorre que o conceito de civilizado não está adstrito 

                                                         
43 Para Bagno (2007a), enunciados agramaticais são aqueles que desrespeitam as regras de 
funcionamento da língua, por isso não aparecem na fala espontânea e natural de falantes nativos do 
português do Brasil. 
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ao conhecimento da norma-padrão da língua, preconizada pelos compên-

dios gramaticais. Logo, não se pode considerar como não civilizados os 

que desconhecem a disciplina gramatical, encerrando, num único livro, a 

verdade definitiva e eterna sobre uma língua, visto que "a língua não é 

simplesmente um 'meio de comunicação' – ela é um poderoso instrumen-

to de controle social, [...] de preservação ou destroçamento das identida-

des individuais, [...] de inclusão ou de exclusão". (BAGNO, 2007a, p. 83) 

Da forma como se posicionou o professor podem resvalar diver-

sos juízos de valor social que não se coadunam com os preceitos socio-

linguísticos, uma vez que o conhecimento da gramática, de per si, não 

deve ser suficientemente classificatório ao ponto de enquadrar indivíduos 

dentro ou fora de um padrão de civilidade, reforçando, portanto, os es-

tigmas a que se refere Bagno (2007a). 

Não é segredo que, há algum tempo, pairam dúvidas acerca da 

disciplina gramatical da forma como é ensinada nas escolas, recorrendo 

às classificações e análises de estruturas descontextualizadas. Contudo, 

as críticas normalmente não recaem sobre a gramática tradicional em si, 

mas sobre a forma como é aplicada no ambiente escolar. Consoante Bag-

no (2007a, p. 64), “a gramática tradicional merece ser estudada, como 

um importante patrimônio cultural do Ocidente, mas não para ser aplica-

da cegamente como única teoria linguística válida nem, muito menos, 

como instrumental adequado para o ensino”. 

Posto isso, desconstruída fica a comparação estabelecida por Ce-

galla. Se assim não o fosse, os indivíduos estariam sujeitos unicamente 

ao crivo do normativismo e do prescritivismo apregoado pela gramática, 

sendo considerados não polidos ou desprovidos de civilidade caso não 

soubessem, por exemplo, que “notações léxicas são sinais gráficos que se 

juntam às letras, geralmente para lhes dar um valor fonético especial e 

permitir a correta pronúncia das palavras”. (CEGALLA, 2000, p. 31) 

Reiterando as manifestações a respeito das expressões oral e escri-

ta, Cegalla complementa os disparates anunciando que “este manual pre-

tende apenas ser um roteiro, um auxiliar para os que aspiram a falar e es-

crever com acerto e elegância” (CEGALLA, 2000, p. 14). Mais uma vez 

se observa a não diferenciação entre o falar e o escrever, além de pro-

blemas conceituais. Ao que parece, o professor não reconhece, quiçá por 

rejeição, a distinção entre o oral e o escrito, mesmo que a ciência linguís-
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tica, desde Saussure, já o tenha feito. O trecho tenta abarcar num mesmo 

campo semântico44 dois conceitos que são distintos. 

Quanto à elegância, não se pode consentir que recaia apenas sobre 

os leitores e entendidos dos padrões gramaticais, pois, assim, seriam ex-

cluídos os falantes do idioma que a eles não tiveram acesso ou, por ra-

zões diversas, desconhecem suas “orientações”. Nessa ótica se encaixari-

am, também, os conhecedores que não utilizam religiosamente os precei-

tos normativos. Ressalta-se, novamente, que norma-padrão e norma culta 

não são expressões sinônimas. 

Parafraseando Bagno (2007a), norma culta seria aquela de que se 

apropria o falante ou escritor ditos cultos, não necessariamente equiva-

lendo à norma-padrão, cuja melhor definição se aproximaria ao modelo 

que serve aos parâmetros do falar e do escrever. Como os considerados 

cultos (indivíduos mais urbanos e mais escolarizados) não se valem das 

gramáticas como forma de modelo exemplar aos discursos falados ou es-

critos, pode-se dizer que não adotam com precisão a norma-padrão, evi-

denciando que, mesmo entre os considerados cultos, manifesta-se a vari-

ação linguística. 

Mesmo afirmando evitar, “com o máximo cuidado, o dogmatismo 

intransigente e impositivo e as soluções pessoais arbitrárias, fundamen-

tando sempre a doutrinação no uso vivo do idioma e na lição dos bons 

escritores” (CEGALLA, 2000, p. 14), o autor implicitamente se contradiz 

quando se refere aos exercícios objetivos e variados contidos ao fim de 

cada capítulo de sua obra. Vale observar o trecho: 

Achamos que, em trabalhos deste gênero, não deve a teoria andar divorci-

ada da prática. Por isso, juntamos a cada unidade exercícios objetivos e varia-

dos, por meio dos quais os estudantes poderão assimilar os ensinamentos gra-

maticais com mais facilidade e aplicá-los com segurança na prática da comu-

nicação. (Idem, p. 14). 

Tal contradição pode ser corroborada pinçando-se um exemplo de 

exercício a partir do qual o estudante supostamente assimilaria os conhe-

cimentos gramaticais, aplicando-os com segurança na prática da comuni-

cação. Ao fim de uma seção de conceitos acerca das regras que regem o 

uso do adjetivo, Cegalla propõe que se “passe um traço sob os adjetivos” 

(CEGALLA, 2000, p. 159), provavelmente a fim de verificar a capacida-

                                                         
44 Campo semântico diz respeito ao campo de significado que engloba palavras aproximadas pelo 
significado. 
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de classificatória do estudante. Eis aí um exemplo de ensino classificató-

rio rejeitado pela sociolinguística. 

Em Preconceito Linguístico, afirma Bagno (2007b, p. 119) que 

"os métodos tradicionais de ensino da língua no Brasil visam, por incrí-

vel que pareça, a formação de professores de português!". Isso porque, 

na verdade, "o ensino da gramática normativa mais estrita, a obsessão 

terminológica, a paranoia classificatória, o apego à nomenclatura _ nada 

disso serve para formar um bom usuário da língua em sua modalidade 

culta" (Ibidem, p. 119). Dessa forma, melhor seria a proposição de exer-

cícios reflexivos que estimulassem o conhecimento e o gosto pela língua, 

conforme o faz Bagno (2007a) a partir da página 225 de Nada na Língua 

é por Acaso – por uma Pedagogia da Variação Linguística. 

Vale citar, também, o antepenúltimo parágrafo do prefácio em 

comento, com o objetivo de entender o que Cegalla (2000) toma por con-

ceitos avançados: 

Seguimos quase à risca a nomenclatura preconizada pelo Ministério da 

Educação e Cultura em Portaria de 28 de janeiro de 1959. Se em alguns pon-

tos divergimos, abraçando conceitos mais avançados ou preferindo denomina-

ções não acolhidas pelo estatuto oficial, nunca o fazemos sem advertir o leitor 

(CEGALLA, 2000, p. 14). 

Nesse trecho, o autor sustenta que diverge de alguns conceitos 

preconizados pela portaria do Ministério da Educação e Cultura (MEC), 

abraçando conceitos que considera mais avançados ou preferindo deno-

minações diversas. Logicamente não há, no prefácio de uma gramática, 

espaço para minúcias e definições de todos os termos e conceitos utiliza-

dos. É possível, todavia, reconhecer que, apesar da Novíssima Gramática 

da Língua Portuguesa ter sido editada no ano 2000, Cegalla (2000) se 

apoia em uma nomenclatura do final da década de 1950, isto é, tempo-

ralmente distante da data de edição da obra. Além disso, sequer foram 

mencionados os Parâmetros Curriculares Nacionais, implementados na 

década de 1990, ou seja, anteriores à edição do compêndio gramatical. 

Ainda assim, a obra foi intitulada como novíssima. 

Não é de se estranhar, outrossim, que a obra não mencione os 

conceitos sociolinguísticos apresentados no decorrer deste trabalho, já 

que a base de sustentação do texto prefacial é anterior ao surgimento da 

sociolinguística, que remonta de meados da década de 1960. Há de se 

acrescentar também que, a partir da contraposição teórica, em breve aná-

lise, de alguns conceitos afetos à área, pôde-se observar o caráter classi-

ficatório e terminológico dos exercícios, além da utilização de conceitos 
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propriamente normativos que, por óbvio, não se harmonizam aos socio-

linguísticos. 

Nada obstante, o prefácio da Novíssima Gramática da Língua 

Portuguesa, de Cegalla, apresenta uma tentativa de adequação da disci-

plina gramatical a novos conceitos, propondo o que o autor denomina 

como roteiro para auxiliar os estudantes. Percebe-se, pois, que, apesar de 

normativista, há certa preocupação do autor acerca da aceitabilidade da 

obra. Desse modo, vale considerar, na análise do prefácio como um todo, 

o conceito de ethos advindo das teorias da análise do discurso. 

Preliminarmente, o ethos que se inscreve em Cegalla apresenta-se 

cauteloso, ao citar, no primeiro parágrafo de seu prefácio, a importância 

da Lei de Diretrizes e Bases e a oportunidade de se elaborar uma gramá-

tica em respeito a essa norma. Em seguida, discorrendo por todo o objeto 

de análise, reafirma-se tal cuidado do autor ao redigir certos trechos, pos-

sivelmente com o intuito de evitar que o leitor prejulgue a obra antes 

mesmo de lê-la. Eis algumas marcas de esmero autoral em trechos da 

gramática: 

1. prático e suave, este manual pretende ser apenas um roteiro, um auxiliar 

(l. 16); 

2. exposição sucinta e serena dos fatos gramaticais à luz da doutrina moder-

na e em harmonia com o estágio evolutivo da língua (l. 19-21); 

3. evitamos, com o máximo cuidado o dogmatismo intransigente e impositi-

vo e as soluções pessoais e arbitrárias (l. 24-25); 

4. juntamos a cada unidade exercícios objetivos e variados (l. 29-30); 

5. intento de amenizar a natural aridez da matéria (l. 33); 

6. resta-nos agora aguardar dos competentes o veredicto, que esperamos não 

nos será inteiramente desfavorável (l. 47-49). 

Essas marcas pontuam, portanto, a preocupação do autor em 

“construir uma imagem confiável de sua própria pessoa, em função das 

crenças e valores que ele atribui àqueles que o ouvem” (AMOSSY, 2008, 

p. 19) – entenda-se, nesse trecho, àqueles que o leem, visto que o enunci-

ado se encontra registrado na forma escrita. Contudo, há de se ressaltar 

que as marcas rejeitadas anteriormente pela sociolinguística ferem a cau-

tela construída, revelando uma “indefinição acerca da confiabilidade do 

enunciador e, consequentemente, do sentido do enunciado”. (Idem, p. 21) 

Dessa maneira, a prudência do enunciador (CEGALLA, 2000) fi-

ca maculada pela utilização, por exemplo, de termos como “disciplinar a 
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linguagem” (l. 6-7); “forma ideal da expressão oral e escrita” (l. 7); “es-

crever com acerto e elegância” (l. 17-18); “segurança na prática da co-

municação” (l. 32), uma vez que, com supedâneo sociolinguístico, foram 

desconstruídos vários desses conceitos. 

Segundo Maingueneau (2008, p. 16), “o ethos visado não é neces-

sariamente o ethos produzido”, sendo tal noção discursiva, cuja constru-

ção ocorre em meio ao próprio discurso, considerada “híbrida (sociodis-

cursiva), um comportamento socialmente avaliado” (Idem, p. 17). Diante 

disso, nota-se que, apesar de algumas marcas mostradas de aceitação do 

dinamismo linguístico, a obra de Cegalla (2000) transmite uma ideia que 

se apresenta “por intermédio de uma maneira de dizer que remete a uma 

maneira de ser”. (MAINGUENEAU, 2004, p. 99) 

Por fim, resta a ilação de que existem manifestos traços de domi-

nação no prefácio da gramática estudada, em que pese às inserções reali-

zadas pelo professor que elaborou a obra, comprovando, conforme Ma-

ingueneau (2010, p. 80), que “a enunciação constrói certa ‘imagem’ do 

locutor e configura um universo de sentido que corresponde a essa ima-

gem”. 

 

5. Considerações finais 

Considerando que o normativismo, cuja base é a regra a ser acata-

da pelos indivíduos, rejeita, implícita ou explicitamente, a flexibilidade 

proposta pela sociolinguística, a qual, por sua vez, defende o uso da lín-

gua em respeito aos aspectos da variabilidade linguística, percebe-se a 

necessidade de se romperem alguns paradigmas concebidos como tradi-

cionais, bem como padrões prescritivistas de rigidez, a fim de facilitar ao 

alunado a assimilação de um conteúdo mormente tachado como desinte-

ressante, pois não espelha a realidade do estudante da língua. Logo, o en-

sino descontextualizado da gramática, desvinculado de práticas que in-

centivam o interesse em aprender, deve ser repensado com o intuito de 

adequá-lo aos padrões da realidade discente. 

Nesse âmbito, não se pode deixar de adotar posturas flexíveis di-

ante dos conceitos de erro e acerto a fim de evitar a desvalorização dos 

saberes individuais dos estudantes. Possivelmente, seria mais proveitosa 

a introdução de conceitos relacionados à adequação dos usos da língua, 

em vez dos arcaicos conceitos de correção e incorreção. Desse modo, se-

ria considerado o uso da língua em perspectiva, isto é, valorizada seria a 
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situação e contexto em que o idioma é empregado. Desconstruindo-se al-

guns dogmas impregnados ao ensino, certamente decairia a noção de fra-

casso que circunda o ensinar. 

Não se intenta, todavia, abolir o uso da gramática ou desvalorizar 

os conceitos normativos, visto que a própria análise de seu conteúdo e da 

forma como são prescritas as normas, por si mesmas, descortinam noções 

e aspectos a partir dos quais se sustentam as contraposições necessárias 

ao aprimoramento do ensino da língua. O que se pretende, na verdade, é 

facilitar a interação entre o ensino da gramática, mas de forma contextua-

lizada, e os preceitos teóricos das novas ciências linguísticas, destacando 

a utilidade do saber para o aluno, em vez de obrigá-lo a decorar conceitos 

que apenas tem serventia aos professores de português e profissionais 

afetos à área. 

Vale, por fim, o registro de que, graças ao dinamismo e à capaci-

dade de mudar intrínsecos à língua, seria de grande valia dar ao ensino 

uma nova roupagem, também dinâmica e mutável, distante das caracte-

rísticas de dominação, não apenas sob o pretexto de aproximar o falante e 

o escritor de seu próprio idioma, mas também sob o suporte de que o 

apreço pela língua portuguesa só pode ser alcançado se acompanhado de 

processos de mudança na forma de ensinar, compilando ensino e realida-

de discente. 
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RESUMO 

O presente trabalho busca analisar o tratamento do gênero discursivo artigo de 

opinião no contexto escolar. Procuramos investigar as condições e circunstâncias em 

torno das quais o sujeito professor tem atuado no processo de produção de textos dos 

alunos, já que o consideramos, com base no principio bakhtiniano da alteridade, peça 

fundamental desse processo. Assim, alguns profissionais envolvidos com o ensino de 

gêneros discursivos – em especial o artigo de opinião – foram pesquisados para que 

pudéssemos compreender, ativa e responsivamente, como se dá o ensino-prática dos 

gêneros discursivos propostos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais e possíveis jus-

tificativas que os mantêm dissemelhantes aos mesmos que encontramos em contexto 

não escolar. Aplicamos, assim, um questionário a um grupo de professores de língua 

portuguesa, a fim de dialogar com eles a respeito dessa problemática. Para tal discus-

são, os pressupostos de Mikhail Bakhtin e seu Círculo são explorados no ensejo de se 

pensar a constituição deste sujeito professor através da apreciação do que foi postula-

do acerca dos gêneros discursivos e da subjetividade. 

Palavras-chave: Artigo de opinião. Bakhtin. Gêneros discursivos. Ensino. 

 

1. A subjetividade e os gêneros do discurso para o Círculo de Bakhtin 

O pensamento bakhtiniano em torno da relação entre subjetivida-

de e gêneros do discurso, além de ser objeto de observações constantes 

de pesquisadores45 envolvidos com o estudo do discurso e assuntos afins, 

tem ganhado cada vez mais destaque na prática escolar, especialmente 

nas aulas de língua portuguesa. Essa crescente busca pela compreensão 

do pensamento do filósofo russo e de seu Círculo dá-se pela atualização 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais que instituíram, desde 1998, 

uma perspectiva sociointeracionista de ensino do texto, aproximando-se 

da noção de gêneros discursivos e do dialogismo defendidos pelo círculo 

bakhtiniano, e afastando-se, por outro lado, da tradicional perspectiva 

textual-tipológica. 

                                                         
45 Fiad, 2008; Possenti, 2003; Gege, 2009; Barros, 1994; Brait, 1997; Faraco, 2008; Ponzio, 2008; 
Vidon, 2012a; 2012b; Franco, 2008; Monteiro, 2009 e Moreira, 2009, entre outros. 
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Antes que adentremos especificamente no que prevê os Parâme-

tros Curriculares Nacionais, é importante que exploremos a linguagem 

sob a perspectiva bakhtiniana, o que nos levará, consequentemente, às 

suas concepções em torno da subjetividade e dos gêneros discursivos. 

Compreendendo o uso da língua em função do propósito comuni-

cacional, Bakhtin & Voloshínov (2006, p. 93) afirmam que  

Na realidade, o locutor serve-se da língua para suas necessidades enuncia-

tivas concretas (para o locutor, a construção da língua está orientada no senti-

do da enunciação da fala). Trata-se, para ele, de utilizar as formas normativas 

(admitamos, por enquanto, a legitimidade destas) num dado contexto concre-

to. Para ele, o centro de gravidade da língua não reside na conformidade à 

norma da forma utilizada, mas na nova significação que essa forma adquire no 

contexto. 

A partir desta perspectiva, percebemos na proposta bakhtiniana a 

existência de um sujeito que não é refém do meio discursivo em que está 

inserido, mas que participa ativamente deste respondendo dialogicamente 

às demandas concretas de enunciação existentes por meio do uso da lín-

gua em função da linguagem e da interação. 

Este diálogo concreto, defendido pelo filósofo, nos permite reco-

nhecer que este sujeito histórico e social não apenas interage com as situ-

ações reais de enunciação por ele mesmo, mas também com outros sujei-

tos oriundos de, também, uma natureza histórica e social e que realizam, 

constantemente, a interação verbal enriquecendo-se dos discursos um do 

outro.  

Assim, Bakhtin & Voloshínov (2006, p. 96) reforçam que a inte-

ração verbal dos sujeitos, sendo eles o enunciador e o destinatário, com a 

possibilidade de troca de turnos conforme convir ao propósito comunica-

tivo, “nada tem a ver com um sistema abstrato de formas normativas, 

mas apenas com a linguagem no sentido de conjunto dos contextos pos-

síveis de uso de cada forma particular”. 

Essa perspectiva nos habilita a pensar este sujeito como um ser 

atuante na sociedade – e em suas diversas esferas discursivas específicas 

– que ao mesmo tempo em que tem certa autonomia em suas relações di-

alógicas com os outros sujeitos, sempre é requerido a estar atento às 

inúmeras relações e contextos sociais em que se insere para, assim, ade-

quar-se e expressar-se de maneira apropriada em função da própria inte-

ração verbal e do propósito comunicativo. 
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Partindo desta interação contínua entre sujeitos em espaços dis-

cursivos distintos – como igreja, escola, trabalho, etc. – estabelecendo, 

assim, maneiras diversas de expressar-se é que nos encontramos com a 

perspectiva bakhtiniana da enunciação por meio dos gêneros discursivos. 

Podemos compreender os gêneros discursivos como formas rela-

tivamente estáveis que abarcam enunciados específicos que atendem às 

necessidades da comunicação verbal entre os sujeitos sócio e historica-

mente inseridos em esferas discursivas variadas. É importante salientar 

que o contexto sócio-histórico de interação, os sujeitos envolvidos no ato 

comunicativo – enunciador e destinatário (s) –, finalidades discursivas e 

até o suporte no qual este gênero será expresso – jornais, livro didático, 

meios de comunicação virtuais, etc. – exercem importante participação 

nas escolhas discursivas realizadas por este sujeito que produz enuncia-

dos nos moldes de um gênero discursivo determinado.  

O processo de produção textual no interior dos gêneros discursi-

vos, conforme Bakhtin, acontece de maneira responsiva e dialógica. Ape-

sar das configurações básicas de cada gênero do discurso – como o cará-

ter opinativo do artigo de opinião, por exemplo – é perceptível que cada 

esfera discursiva e cada sujeito possuirão necessidades discursivas distin-

tas e únicas na produção de seus enunciados, garantindo o caráter pri-

mordial dos gêneros discursivos segundo o pensamento bakhtiniano: a 

estabilidade relativizada. 

Bakhtin (1997, p. 106) nos afirma que “(...) o gênero sempre é e 

não é ao mesmo tempo, sempre é novo e velho ao mesmo tempo” e, nes-

ta percepção, já podemos esperar por um meio de interação humana do 

qual será estável por contas das adequações sociais que visam à comuni-

cação, porém com a particularidade de sofrer atualizações constantes que 

seguem as necessidades de seus sujeitos de acordo com cada situação e 

ambiente discursivos. 

Sendo assim, somos convidados através da proposta de Bakhtin e 

seu Círculo a compreender a atividade comunicativa humana como uma 

tensão contínua de discursos que se cruzam em busca de propósitos inte-

racionais reais. O sujeito só existe por conta da existência do outro que o 

reconhece como tal e vice-versa. É pela interação dos sujeitos através dos 

gêneros discursivos, prevista pela perspectiva bakhtiniana da alteridade, 

que a linguagem se mantém não estagnada e a comunicação se realiza. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

386 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

2. A atualização dos Parâmetros Curriculares Nacionais em diálogo 

à perspectiva bakhtiniana 

Após este breve apanhado em torno da concepção bakhtiniana so-

bre a linguagem e a enunciação pela via dos gêneros discursivos segui-

mos, então, para a percepção tida por estes nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais de acordo com sua atualização. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio tiveram 

sua atualização no ano 2000 e passaram a instituir o ensino de língua por-

tuguesa como prática comunicacional dialógica pela possibilidade de voz 

do estudante no contexto escolar e pelo ensejo em fazer com que este es-

tudante alcance outras esferas discursivas para além da escolar por meio 

de posicionamentos mais opinativos e críticos. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 

Médio (2000, p. 17) 

Comunicação aqui entendida como um processo de construção de signifi-

cados em que o sujeito interage socialmente, usando a língua como instrumen-

to que o define como pessoa entre as pessoas. A língua compreendida como 

linguagem que constrói e ‘desconstrói’ significados sociais. 

O documento faz questão de acentuar uma concepção de comuni-

cação distinta daquela que predominou no Brasil, especialmente nos anos 

1970 e 1980, segundo a qual a comunicação é um sistema de informação 

do qual emissor e receptor são elementos com funções estruturais. Nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, seguindo-se o pensamento dialógico 

bakhtiniano, a comunicação é vista como lugar de interação, de intersub-

jetividades, em que sentidos são construídos, desconstruídos, reconstruí-

dos. A comunicação, nessa perspectiva, é concebida como um processo 

de construção de sentidos com base nas interações sociais dos sujeitos. 

A proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais aproxima-se, 

assim, nitidamente da perspectiva bakhtiniana por haver utilização dos 

conceitos do filósofo russo e de outros estudiosos que compartilham des-

sas noções. Mesmo que não recorrêssemos à bibliografia do documento 

para comprovar o uso de suas obras na constituição dos Parâmetros Cur-

riculares Nacionais é notório que a perspectiva em torno da linguagem 

está muito mais aproximada de um movimento dialógico, como foi pos-

tulado por Bakhtin e seu Círculo. Para os Parâmetros Curriculares Naci-

onais do Ensino Médio (2000, p. 6) 

Nas práticas sociais, o espaço de produção de sentidos é simultâneo. Nes-

se, as linguagens se estruturam, normas (códigos) são partilhadas e negocia-
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das. Como diz Bakhtin, a arena de luta daqueles que procuram conservar ou 

transgredir os sentidos acumulados são as trocas linguísticas, relações de força 

entre interlocutores. 

Compreendemos, assim, que a noção de linguagem a ser ensinada 

nas escolas, prevista nos Parâmetros Curriculares Nacionais, pressupõe 

uma relação dialógica e responsiva de um sujeito, o estudante com outro 

sujeito, o professor, que se realiza com o uso dos gêneros discursivos e 

que, ao mesmo tempo, tem como objeto privilegiado os próprios gêneros 

discursivos. Com base na discussão trazida pelos Parâmetros Curricula-

res Nacionais é possível que se entenda o ato de ensinar e aprender gêne-

ros como tarefa de formação de sujeitos sócio e historicamente politiza-

dos e que não deve, portanto, estar atrelada a um paradigma reprodutivis-

ta, como tradicionalmente se basearam muitos de nossos professores de 

língua portuguesa. O conceito de gêneros do discurso é fundamental para 

entendermos essa mudança de paradigma proposta pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais.  

Sobre esse conceito, os Parâmetros Curriculares Nacionais do 

Ensino Médio (2000, p. 21) afirmam que  

Os gêneros discursivos cada vez mais flexíveis no mundo moderno nos 

dizem sobre a natureza social da língua. Por exemplo, o texto literário se des-

dobra em inúmeras formas; o texto jornalístico e a propaganda manifestam va-

riedades, inclusive visuais; os textos orais coloquiais e formais se aproximam 

da escrita; as variantes linguísticas são marcadas pelo gênero, pela profissão, 

camada social, idade, região. 

Apesar da proposta interacionista por parte dos Parâmetros Cur-

riculares Nacionais ao uso dos gêneros discursivos na esfera escolar, 

percebe-se que estes gêneros são, para a escola, parte de um conteúdo 

programático que precisa ser seguido para o cumprimento dos objetivos 

específicos de cada ano escolar, que não deixaram de existir. 

Mesmo assim, pode-se notar que os Parâmetros firmam um com-

promisso teoricamente mais interativo com a metodologia de ensino nas 

aulas de língua portuguesa. Contudo, é preciso que nos atentemos ao fato 

de que a existência de uma proposta mais dialógica em torno do ensino 

de língua portuguesa é apenas parte do caminho. Há uma necessidade 

ainda maior de se averiguar a esfera escolar em sua prática cotidiana para 

detectar se, após esses quinze anos de implementação, as condições que 

estão atreladas à esfera escolar – muitas vezes oriundas da não escolar – 

têm sido propícias para o exercício autenticamente dialógico da lingua-

gem. 
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3. Os Parâmetros Curriculares Nacionais na prática escolar e a pers-

pectiva do sujeito professor 

A partir das considerações anteriores em torno daquilo que foi 

postulado por Bakhtin e seu círculo e da apropriação feita pelos Parâme-

tros Curriculares Nacionais destes conceitos em prol da criação dos no-

vos parâmetros que visam o ensino-aprendizagem de uma língua por vias 

sócio interativas, trazemos, para esta etapa da discussão, a perspectiva do 

sujeito professor no âmbito prático de todo este processo. 

Este artigo é mais um dos resultados de uma pesquisa de Iniciação 

Científica46, que objetivou observar o gênero discursivo artigo de opinião 

a partir de análises de artigos de opinião publicados semanalmente em 

um jornal capixaba de circulação estadual e, posteriormente, com o estu-

do do tratamento deste mesmo gênero no ambiente escolar através de um 

livro didático havendo um diálogo contínuo com o não escolar. 

Como etapa final desse processo foram realizadas entrevistas, 

através do envio de questionários por e-mail, em março de 2015, a duas 

professoras da rede pública da grande Vitória que estão inseridas no con-

texto do ensino médio para que relatassem suas experiências com o ensi-

no de gêneros discursivos a partir da perspectiva proposta pelos Parâme-

tros Curriculares Nacionais. Com estas entrevistas realizamos um estudo 

qualitativo para detectar possíveis rupturas entre aquilo que é idealizado 

nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio e aquilo que é 

realizado, concretamente, na esfera escolar. 

Conseguimos, então, a participação de duas professoras de Língua 

Portuguesa que aqui serão nomeadas como P1 e P2. Seguem, abaixo, al-

guns destaques e considerações realizadas em torno de algumas respostas 

das professoras aos questionários aplicados. 

Questionada a respeito da produção de textos mais críticos no En-

sino Médio, P1 afirma: 

As turmas de segundo e terceiro ano são as que mais desenvolvem textos 

críticos e argumentativos. Como precisamos preparar esses alunos para en-

frentarem provas do ENEM e vestibular, o trabalho com desenvolvimento de 

criticidade e argumentação é realizado constantemente. Porém, esse trabalho 

                                                         
46 Projetos estes intitulados “O gênero artigo de opinião em esfera escolar e não escolar: 
subjetividade, estilo e autoria” (2012-2013) e “O gênero Artigo de Opinião da esfera escolar para não 
escolar: O que muda?” (2013-2014/2014-2015). 
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deveria ser desenvolvido desde sempre, já que o intuito do educador é prepa-

rar o aluno para a vida. 

Já inicialmente notamos que o trabalho com o gênero discursivo 

argumentativo – englobando, assim, o artigo de opinião – enfrenta obstá-

culos distintos na esfera escolar. O que nos é evidente é que o currículo 

escolar apresenta prioridades em torno do ensino de gêneros que são di-

vididas no decorrer da vida escolar do estudante. Divisão esta que é di-

agnosticada pela professora como algo que vai contra o trabalho em tor-

no da subjetividade que é mais acentuado pelos gêneros discursivos ar-

gumentativos trabalhados prioritariamente nos anos finais do ensino mé-

dio. 

É possível notar que parte do bloqueio e dificuldade encontrada 

no ensino do Artigo de opinião, por exemplo, se deve à falta de preocu-

pação ou tempo com o exercício da criticidade nas séries anteriores. Ape-

sar de compreensíveis os motivos pedagógicos em torno desta divisão, 

percebe-se que a mesma dá, nos anos finais do ensino regular, um efeito 

contrário ao exercício da subjetividade crítica, já que esta não foi pratica-

da previamente e passa a ser exigida de maneira massiva pelos vestibula-

res e pelo ENEM. 

A respeito dos vestibulares e ENEM, P2 comenta: 

O contexto atual encaminha o aluno a um maior interesse e cobrança para 

que o professor trabalhe os gêneros mais solicitados no Enem e nos Vestibula-

res. O discente acaba por se interessar devido à necessidade imediata imposta 

pelo contexto. 

Encontramos, neste trecho, mais um componente situacional e 

agravante no ensino de gêneros discursivos argumentativos: a corrida pe-

lo ENEM. É claro na resposta de P2 que a necessidade e/ou interesse do 

estudante por determinados gêneros está intimamente ligada às exigên-

cias relacionadas à inserção deste jovem na esfera universitária e, futu-

ramente, no mercado de trabalho. Sendo assim, percebemos que os gêne-

ros do discurso no ambiente escolar passam a ter funcionalidades que ul-

trapassam as expectativas pedagógicas e curriculares. A boa ou má aqui-

sição e uso de gêneros discursivos configura forte influência no futuro 

profissional deste estudante. 

Neste trecho fica claro que a aparente liberdade estimada pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, proporcionada pelo ensino mais crí-

tico e dialógico nas aulas de língua portuguesa é meramente ilusória, as-

sim como elucida Possenti (2002, p. 91) 
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Não acredito em sujeitos livres nem sujeitos assujeitados. Sujeitos livres 

decidiriam a seu bel – prazer o que dizer em uma situação de interação. Sujei-

tos assujeitados seriam apenas pontos pelos quais passariam discursos prévios. 

Acredito em sujeitos ativos e que sua ação se dá no interior de semissistemas 

em processo. 

Mesmo que seja possível enxergar a necessidade de uma sistema-

tização do ensino fica claro que o ensino-aprendizagem visado pelos Pa-

râmetros Curriculares Nacionais com base na perspectiva bakhtiniana 

ganha características herméticas se o colocamos em contraste com a rea-

lidade escolar. Apesar da possível boa intenção em trazer uma proposta 

de ensino mais sócio interativa não se levou em conta que estes estudan-

tes finalistas do ensino médio convivem com situações de estresse – que 

também são da esfera não escolar, como a pressão realizada pela família 

para a aprovação no vestibular – em adequar-se aos quesitos esperados 

na redação do ENEM ou dos vestibulares, fazendo com que seu exercício 

crítico seja continuidade de um círculo vicioso que reproduz técnicas tex-

tuais, restando pouco tempo para a prática da criticidade. 

A didatização dos gêneros do discurso acaba, por vezes, se tor-

nando sistematicamente abstrata (objetivista abstrata, como propõem 

Bakhtin/Voloshínov) devido às necessidades da aquisição deste, podendo 

ser considerado até que há certo afastamento da realidade. Contudo, P1, 

em sua entrevista declara 

(...) nós tornamos o texto didático na medida em que trabalhamos com ele em 

sala de aula. O mais importante em um trabalho de texto é fazer com que o 

aluno consiga formar sua opinião através de sua leitura, independente do tipo 

de texto. 

Apesar das exigências que a esfera escolar e o sistema nacional de 

exames para ingresso, seja em cursos técnicos ou superiores, seja em de-

terminados cargos profissionais, têm sobre os professores, em especial os 

de português, já que a redação é uma das “matérias” mais importantes 

nesse contexto, a professora P1 demonstra ter consciência de que essa 

abstração sistêmica precisa ser concretizada, precisa ser colocada no 

“chão da escola, da sala de aula”. Em sua resposta, ela destaca, e, portan-

to, valoriza o trabalho em sala de aula e, principalmente, segundo ela, a 

formação crítica do aluno é “independente do tipo de texto”, como ela 

mesma diz. Essa ressalva final, do ponto de vista do dialogismo bakhtini-

ano, revela um sujeito que não se assujeitou ao discurso dominante, do 

tecnicismo tipológico-textual travestido de gênero discursivo. Não é a ca-

tegoria teórica, nem o tecnicismo pedagógico, o que mais importa, mas o 
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sujeito-aluno e sua capacidade de dialogar, responsiva e responsavelmen-

te, com os textos. 

Acerca da estruturação dos gêneros na esfera escolar, P1 afirma 

Os gêneros são inúmeros, de acordo com a transformação da língua, são 

criados e utilizados de formas variadas. É importante sim, manter certa estru-

tura para cada tipo textual, mas, é ainda melhor que o aluno entenda as carac-

terísticas de cada um, as particularidades de cada texto, sem necessariamente 

ter que ficar engessado com normas e regras. Um leitor articulado e que de-

senvolva o pensamento. Isso sim, é o ideal. 

Percebe-se aqui que, independente da atualização dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais e sua aplicação no material didático e/ou currícu-

lo escolar, a responsabilidade em balancear o conhecimento teórico com 

o exercício da enunciação crítica está majoritariamente sobre o professor. 

Não só esta função é atribuída a ele, mas também a de realizar este pro-

cesso, que não foi previamente amadurecido nas séries anteriores, em um 

período relativamente curto de tempo para que os estudantes estejam su-

ficientemente instruídos a realizar estes enunciados nas provas. 

Notamos aqui que contextos adjacentes ao escolar – como as ex-

pectativas sobre o ENEM e as exigências dos vestibulares – exercem for-

te influência sobre o professor enquanto sujeito que se torna uma ponte 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais com os estudantes em seu cami-

nho rumo aos vestibulares. A subjetividade deste profissional, então, é 

permeada por estas situações sociais que influem continuamente em seu 

trabalho. 

Em suma, verificamos aqui que seria uma ingenuidade ou ideali-

zação considerar que aquilo que é proposto nos novos Parâmetros Curri-

culares Nacionais pode ser seguido de maneira integral na realidade es-

colar. Percebe-se ainda que a perspectiva dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais parte, sim, de noções pertinentes ao ensino – como a alterida-

de dialógica bakhtiniana –, mas que ainda é necessário que se leve em 

conta contextos agravantes a esta prática como a corrida dos vestibulares 

que já tem se enraizado culturalmente na sociedade brasileira contempo-

rânea. 

 

4. Considerações finais 

Este artigo se propôs a refletir sobre a prática pedagógica de ensi-

no do texto na esfera escolar no atual contexto de ensino baseado no con-
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ceito de gêneros do discurso e nos princípios dialógicos da linguagem, 

defendidos, especialmente, pelo Círculo de Bakhtin. Detectou-se, através 

dos recortes realizados em entrevistas com duas professoras de língua 

portuguesa, que o processo de transferência dos gêneros discursivos já 

instituídos socialmente para a sala de aula é uma tarefa muito mais com-

plexa do que se pretende nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Nota-se que a discussão sobre o ensino-aprendizagem de gêneros 

do discurso em sala de aula deve partir de horizontes diferentes. Antes 

que debatamos como ensinar gêneros é necessário que deixemos de en-

xergá-los como conteúdos de sala de aula. Apesar de ser uma ideia cultu-

ralmente enraizada e instituída em documentos legais, percebe-se que o 

ensino de língua portuguesa como língua materna terá mais chances de se 

tornar mais dialógico e enunciativo quando houver uma quebra definitiva 

de paradigmas sobre os gêneros do discurso dos quais estes deixem de 

ser vistos como o objetivo de aula e passem a ser o meio de interação de 

sujeitos na busca de metas diversas para a constituição de sujeitos mais 

críticos e politizados. 
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RESUMO 

O projeto de pesquisa ora apresentado visa fazer um estudo sobre o uso dos gêne-

ros textuais no ensino de língua materna em uma turma da 4ª etapa da EJA de uma 

escola municipal e em seguida trabalhar na elaboração de um projeto de ensino que 

promova atividades que contemplem a produção textual a partir da reescrita do gêne-

ro conto. O objetivo principal dessa pesquisa é criar um espaço de investigação e aná-

lise sobre o uso dos gêneros textuais no espaço escolar que possa contribuir com os 

educandos na apropriação do registro formal da língua materna por meio da compo-

sição de um gênero textual. Para o trabalho com a produção textual, fiz a opção pela 

reescrita por perceber que essa atividade vai além da revisão, pois enquanto a revisão 

focaliza apenas os aspectos gramaticais, a reescrita modifica, corta palavras e organi-

za períodos e parágrafos, com o intuito de dar cientificidade a este trabalho, a vertente 

que pretendo seguir será dentro da noção bakhitiniana interacional/dialógica da lín-

gua como o lugar de interação somado ao interacionismo sociodiscursivo de Brocnkart 

tendo como apoio para o desenvolvimento do projeto de ensino a prática de sequências 

didáticas de Shenewly e Dolz entre outros autores da linguística e da literatura. As 

produções finais dos alunos tendem a fazer parte do blog, criado por eles mesmo no 

decorrer da implementação do respectivo projeto. 

Palavra chave: Gêneros textuais. Produção escrita. Sequência didática. EJA 

 

1. Introdução 

Um dos maiores desafios que se observa entre os alunos da Edu-

cação de Jovens e adultos recai sobre a sua dificuldade no que diz respei-

to ao desenvolvimento da prática de leitor e produtor de texto. Quando o 

assunto é produção textual, percebe-se de imediato a dificuldade que os 

alunos apresentam em construir um texto escrito. A impressão que se tem 

é que o aluno não consegue perceber que ele, como usuário da língua, a 

todo o momento produz texto, pois de acordo com Marcuschi (2010) a 

comunicação verbal só acontece por meio de algum texto. 

A fim de facilitar este entendimento aos educandos, temos entre 

as diversas teorias para o ensino da linguagem, a teoria dos gêneros tex-

mailto:ac.damasceno2010@gmail.com


XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  395 

tuais. Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 

2000), é imprescindível o uso dos gêneros nas aulas de língua materna, 

devido ao fato de os mesmos serem encontrados diariamente na vida de 

cada usuário de língua, com características totalmente sociocomunicati-

vas. Somado a isso existem inúmeros textos literários que podem contri-

buir para que os alunos soltem sua imaginação e construam belíssimos 

textos a partir da leitura contínua de diversos gêneros da literatura. 

De acordo com Lajolo (1994, p. 105) a “literatura constitui moda-

lidade privilegiada de leitura em que a liberdade e o prazer são virtual-

mente ilimitados”. Isso porque a “literatura é a invenção, a criação de 

uma realidade própria por meio de um processo natural de elaboração es-

tética do texto” (MEGALE, 1974, p. 2). Portanto quando o aluno tem de-

senvolvida a prática de leitura de textos literários na escola, ou seja, faz 

uso desse tipo de gênero em seu contexto de aprendizagem, ele tem 

grande possibilidade de saber produzir, reelaborar, dar sentido àquilo que 

parece não ter, isto é, a produção escrita, por exemplo. 

Se já existe toda uma aplicabilidade dos gêneros nas escolas, co-

mo estão sendo usados esses procedimentos de forma a facilitar o desen-

volvimento das competências e habilidades de escrita dos alunos? O que 

pode e deve ser alterado para que essa prática didático-pedagógica se 

constitua em um processo que desenvolva a capacidade linguagem de 

nosso aluno, dando-lhe segurança para que interaja adequadamente nas 

mais variadas situações sociais de sua vida? Se há alguma dificuldade no 

trabalho com os gêneros, o que fazer? Como contribuir? 

Mediante isso, sentiu-se a necessidade de fazer uma pesquisa ação 

sobre o ensino dos gêneros textuais a partir da concepção de linguagem 

sociointeracionista em uma turma de Educação de Jovens e Adultos da 4ª 

etapa da escola municipal de ensino fundamental "Rosália Correia" e em 

seguida trabalhar um projeto de ensino com a referida turma com ativi-

dades que focalizem a reescrita do gênero conto, com objetivo de contri-

buir para o entendimento do aluno sobre a função social do gênero textu-

al no meio em que vive e na sociedade de um modo geral, na composição 

desse gênero e na ampliação de suas práticas de letramento. Tudo isso 

com a finalidade de proporcionar a esses educandos a apropriação do re-

gistro formal da língua materna por meio dos gêneros textuais. 

O projeto de pesquisa ação acima citado faz parte de uma das ati-

vidades propostas pelo curso de mestrado profissional em letras (PRO-

FLETRAS) da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará e será 
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apresentado neste artigo com objetivo de socializar com um público de 

interesse um trabalho que se propõe a contribuir com o desenvolvimento 

das capacidades de linguagem dos educandos de forma a terem domínio 

sobre as diversas situações de uso da língua. 

 

2. Contribuições do projeto: justificativa 

A ideia de se trabalhar a produção textual a partir do gênero conto 

dentro da abordagem sociointeracionista nasceu da necessidade de se cri-

ar um espaço na escola para que os alunos possam, além, de compreender 

a escola como um lugar de interação verbal, compreender também, que o 

ato de interagir com o outro culmina na produção de diversos gêneros 

textuais. De acordo com Marcuschi (2010, p. 22) é impossível se comu-

nicar a não ser por meio de um gênero, da mesma maneira que se torna 

impossível se comunicar verbalmente a não ser por algum texto. Desta 

forma, ele afirma: “que a comunicação verbal só é possível por algum 

gênero textual”. A fim de esclarecer a noção de gênero textual, o autor 

assim o descreve: 

Usamos a expressão gênero textual como uma noção propositalmente va-

ga para referir os textos materializados que encontramos em nossa vida diária 

e que apresentam características sociocomunicativas definidas por conteúdos, 

propriedades funcionais, estilo e composição características. (...) alguns 

exemplos de gêneros textuais seriam: telefonema, sermão, carta comercial, 

romance, bilhete, reportagem jornalística, aula expositiva, reunião de condo-

mínio, notícia jornalística, horoscopo, receita culinária, bula de remédio, lista 

de compras, cardápio de restaurante, instruções de uso, outdoor, inquérito po-

licial, resenha, edital de concurso, piada, conversação espontânea, conferencia, 

carta eletrônica, bate-papo por computador, aulas virtuais e assim por diante. 

(MARCUSCHI, 2010, p. 23) 

Com isso ele adota uma posição semelhante à de autores como 

Bakhtin (1997) e Bronckart (1999) que tratam a língua em seus aspectos 

discursivos e enunciativos dentro de uma visão de língua como atividade 

social, histórica e cognitiva, privilegiando sua natureza funcional e inte-

rativa. 

No que diz respeito à produção de texto escrito, podemos observar 

que o texto escrito vai estar presente de forma constante nas mais varia-

das atividades pessoais, no trabalho, na família, na escola, na vida social 

de um modo geral, sempre com um propósito final. Antunes (2003) re-

força esse ponto de vista quando afirma: 
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Toda escrita responde a um propósito funcional qualquer, isto é, possibili-

ta a realização de alguma atividade sociocomunicativa entre as pessoas e está 

inevitavelmente em relação com os diversos contextos sociais em que essas 

pessoas atuam. Pela escrita alguém informa, avisa, adverte, anuncia, descreve, 

explica, comenta, opina, argumenta, instrui, resume, documenta, faz literatura, 

organiza, registra e divulga o conhecimento produzido pelo grupo. (ANTU-

NES, 2003, p. 48) 

Quando pensamos no trabalho de produção textual escrita com os 

alunos, optamos por desenvolver um projeto a partir da reescrita de um 

texto literário, o conto, por acreditar que essa é uma atividade imprescin-

dível no aprendizado da produção escrita, uma vez que a reescrita é uma 

produção com apoio que se torna uma versão pessoal de um texto base. 

O que se pretende com essa atividade é obter a clareza e a transparência 

de sentido no texto que o aluno produziu. O mais interessante nessa ati-

vidade é que ela vai muito além de uma simples revisão. Enquanto a re-

visão focaliza problemas gramaticais, a reescrita modifica, corta pala-

vras, reorganiza os períodos, os parágrafos. Tudo isso com intuito de fa-

zer com que o texto atinja os objetivos a que se propôs. 

Além disso, o fato de o aluno trabalhar na reescrita de um texto 

fonte, pode leva-lo a transformar gêneros, estilos, e com isso fazer uma 

ponte entre o que se escreve na escola e fora dela. Com isso é possível 

mostrar ao aluno que produzir textos é uma forma de interagir socialmen-

te, e socialmente, segundo Antunes (2003, p. 48), não existe a escrita 

“para nada”, “para não dizer”. Nesta concepção que pretendemos traba-

lhar, os atores são concebidos como atores sociais, em cuja produção tex-

tual, o sujeito se articula com o mundo e emite seu ponto de vista, a partir 

de uma formação discursiva, construindo o novo, mesmo se apropriando 

de velhas formas e velhos conteúdos. (GERALDI, 1997, p. 136). 

Optamos pela reescrita de um texto literário, porque a literatura é 

uma arte que explora a realidade e proporciona uma visão da condição 

humana que segundo Bellodi e Gonçalves (2005), pautadas em postula-

dos aristotélicos, não pode ser representada por nenhum outro saber. 

Conforme as autoras: 

Isso tudo acontece porque a literatura, ao contrário da História, que relata 

o ocorrido volta-se “para o que poderia ter ocorrido”, propiciando assim uma 

exploração especifica e profunda da realidade, já que transcende o seu aspecto 

factual e, no plano das virtualidades, amplia os limites da experiência humana. 

Mas se ao poeta não cabe descrever o fato real da história, cabe-lhe, entretan-

to, a obrigação da verossimilhança. Isto é expresso na fórmula aristotélica se-

gunda a qual é preferível o impossível crível ao possível que não convence. 

(BELLODI & GONÇAVES, 2005, p. 46). 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

398 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

Nesse sentido, observamos o caráter humanizador da literatura, 

uma vez que ela possui uma autonomia de significação, pois num proces-

so de interação com um texto literário, o leitor deixa de lado a sua reali-

dade momentânea e começa a viver um plano fictício, onde a partir de 

sua imaginação, ele produz sentidos sobre si mesmo e o mundo em que 

vive. 

A opção pelo texto básico para a reescrita do aluno ser o conto 

ocorreu pelo fato desse gênero se tratar de uma literatura de ficção que 

oportunizará ao aluno narrar uma estória inventada ou fingida, imagina-

da. Trabalhar com um gênero fictício é possibilitar a criação de uma 

imagem da realidade, uma reinterpretação da vida, pois é nas raízes da 

experiência humana que nasce a ficção como um produto da imaginação 

criadora do indivíduo. Conforme Coutinho (2008, p. 50) a ficção é “uma 

forma artística pela qual o escritor engloba numa estória as suas ideias e 

sentimentos acerca da vida”. Dessa forma, o trabalho com o conto dará 

grandes subsídios aos alunos para refletirem e reelaborarem estórias e re-

produzirem na escrita um texto de sua própria autoria e imaginação. 

Com base no que foi exposto, acreditamos que o projeto que pre-

tendemos desenvolver na escola sobre a reescrita do conto dará uma 

grande contribuição no desenvolvimento da aprendizagem dos alunos por 

se tratar de uma atividade realizada pelo professor e aluno conjuntamente 

e consiste na reescrita da primeira versão do texto escrito para a realiza-

ção de um trabalho de reflexão interativa dialógica sobre o discurso, as-

pectos internos e externos e a variedade padrão da língua e, consequen-

temente, a escrita de uma nova versão do texto, sempre com o intuito de 

buscar o aperfeiçoamento da linguagem. 

 

3. O que vai ser investigado: problema 

Quando se trata sobre o ensino de língua materna, são muitos os 

desafios que precisam ser superados. Mediante a situação problema en-

contrada que motivou na elaboração projeto foi: 

 Que estratégias buscar para que os alunos da 4ª da EJA desen-

volvam suas capacidades de linguagem no domínio da produção 

escrita a partir da reescrita do gênero conto? 
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4. Pretensões da pesquisa: objetivos 

Os objetivos abaixo vão servir de orientação para que a pesquisa 

não desvie para outros campos de estudo. São eles: 

Objetivo geral: 

 Criar um espaço de investigação e análise sobre o ensino de gê-

neros textuais no espaço escolar que possa contribuir com os 

educandos no desenvolvimento de suas capacidades de lingua-

gem por meio da composição de um gênero textual. 

Objetivos específicos: 

 Realizar pesquisa bibliográfica sobre os gêneros textuais na 

abordagem sociointeracionista para o ensino da produção escri-

ta; 

 Reunir fundamentação teórica acerca da literatura; 

 Descrever o gênero conto a partir da pesquisa bibliográfica; 

 Usar o procedimento da sequencia didática para propor ativida-

des que contemplem o uso do gênero textual na reescrita de um 

conto que possibilite a produção escrita dos alunos; 

 Criar, a partir do laboratório de informática da escola municipal 

de ensino fundamental "Rosália Correia", um blog com as pro-

duções escritas dos alunos; 

 Analisar as condições de intervenção, formular e testar as pro-

posições de solução. 

 

5. Revisão da literatura: fundamentação teórica 

O ambiente escolar precisa se tornar um espaço significativo de 

aprendizagem para os alunos. No caso do ensino de língua materna, é ne-

cessário pensar em estratégias que favoreçam o aprendizado dos mesmos 

tanto na fala quanto na escrita. Os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(BRASIL, 2000) orientam o ensino de língua materna a partir dos gêne-

ros textuais, por compreender, com base em vários estudos linguísticos, 

que toda comunicação verbal se organiza por meio de textos, a qual se 

organiza dentro de um determinado gênero. Em virtude disso, a escola 

deve “viabilizar o acesso do aluno no universo dos textos que circulam 
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socialmente, ensinar a produzi-los e a interpretá-los” (BRASIL, 2000, p. 

30) 

Um dos teóricos presentes em nossa pesquisa será Bakhtin (2004), 

pois como autoridade macro da abordagem sociointeracionista de lingua-

gem, em seus estudos, dar ênfase ao processo de interação verbal e ao 

enunciado quando concebe a linguagem numa perspectiva integrada à vi-

da humana, ou seja, o homem, para o autor, é um ser histórico e social. 

Com isso sua concepção de língua é expressa da seguinte forma: “a lín-

gua vive e evolui historicamente na comunicação verbal concreta, não no 

sistema linguístico e abstrato das formas da língua, nem no psiquismo 

individual do falante”. (BAKHTIN, 2004, p. 124) 

A interação verbal, segundo o autor, efetiva-se por meio de enun-

ciados relativamente estáveis, chamados de gêneros. Aos enunciados, 

Bakhtin aponta duas características: a primeira diz respeito à realidade 

dialógica como categoria básica de sua concepção, pois para o autor toda 

a enunciação é um diálogo, mesmo as produções escritas num processo 

de comunicação ininterrupto, que são as que mais serão destacadas neste 

trabalho. Sobre o diálogo e nunciação, Bakhtin (2004) expressa sua re-

flexão: 

A enunciação, compreendida como uma réplica do diálogo social, é a 

unidade de base da língua, trate-se de um discurso interior (diálogo consigo 

mesmo) ou exterior. Ela é de natureza social, portanto ideológica. Ela não 

existe fora de um contexto social, já que cada locutor tem um “horizonte soci-

al”. Há sempre um interlocutor, ao menos potencial O locutor pensa e se ex-

prime para um auditório social bem definido. (BAKHTIN, 2004, p. 16) 

A partir da concepção dialógica de linguagem, Bakhtin (2004) re-

conhece a verdadeira substância da língua constituída pelo fenômeno so-

cial da interação verbal, pois os enunciados não existem de forma isola-

da, pelo contrário, cada enunciado pressupõe seus antecedentes e outros 

que o sucederão. A segunda característica é a polifonia. Com esta catego-

ria podemos perceber que um texto não é formado apenas pela voz do es-

critor, mas por outras vozes, especialmente quando se trata da reescrita 

de um conto, pois a nova versão da obra pode vir repleta de vozes que se 

cruzam até chegar ao produto final que se almeja. A noção de enunciado 

para Bakhtin, portanto está vinculado com a ideia de voz, aplicando-se 

tanto à comunicação oral quanto à escrita e abrangendo questões mais 

amplas com a perspectiva do sujeito falante, seu horizonte conceitual, sua 

intenção e sua visão de mundo. 
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Bakhtin, dessa forma, sustenta que a constituição do sujeito ocorre 

por meio do contato social, uma vez que é ouvindo o discurso dos outros 

que o mesmo passará a se descobrir e a enxergar-se como pertencente a 

esse meio, mas como sendo diferente dos outros. Com isso, o autor segue 

seu posicionamento afirmando que a gênese da linguagem está na intera-

ção verbal e nas relações coletivas e sociais, num movimento de prece-

dência do social sobre o individual, sempre mediado pelo signo. 

Quando se trata do ensino de língua materna a partir dos gêneros 

textuais, Bakhtin (2003) orienta que trabalhar com palavras ou frases 

desconectadas de uma situação enunciativa não faz sentido ao aluno, pois 

precisa ficar claro para o aluno que cada enunciado corresponde às con-

dições especificas e a finalidade de cada uma das esferas da atividade 

humana elaborando seus tipos relativamente estáveis de enunciados, de-

nominados por Bakhtin de gêneros discursivos, heterogêneos, caracteri-

zados pelo conteúdo temático, estilo verbal e construção composicional. 

Além disso, na perspectiva de Bakhtin (2004, p. 95) o enunciado 

tem um caráter ideológico, porque ao materializar o texto, são feitas as 

relações entre línguas, ideologias e visões de mundo. Nesse caso, é mais 

significativo trabalhar um ensino que dê maior relevância à natureza e à 

variedade de gêneros do que trabalhar priorizando a abstração excessiva 

da língua. Além do mais é na alternância dos falantes por meio da intera-

ção verbal que ocorre a escolha de um determinado gênero, levando em 

conta as circunstâncias comunicativas, os ambientes discursivos e a posi-

ção social dos sujeitos que interagem. 

A partir da abordagem bakhtiniana, adentramos agora no campo 

teórico do interacionismo sócio discursivo de Bronckart (2012). Trata-se 

de uma abordagem que considera as ações humanas em suas dimensões 

sociais e discursivas constitutivas a partir da ciência do humano que tem 

como base a interdependência entre os aspectos psicológicos, cognitivos, 

sociais, culturais, e também os processos evolutivos e históricos. É uma 

teoria que concebe a linguagem como um fenômeno social e histórico, ou 

seja, como uma “produção interativa associada às atividades sociais, sen-

do ela um instrumento por meio do qual os interactantes, institucional-

mente, emitem pretensões à validade relativas às propriedades do meio 

em que essa atividade se desenvolve”. (BRONCKART, 2012, p. 34) 

Baseado em Bakhtin (1992), portanto, Bronckart defende que os 

textos são produtos da atividade de linguagem em funcionamento perma-

nente nas formações sociais. E, de acordo com a necessidade, o interesse, 
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as questões especificas, essas formações elaboram diferentes espécies de 

textos que apresentam características relativamente estáveis. A essas es-

pécies de textos produzidos, o autor denomina gêneros de textos. 

Embora Bronckart se aproxime da posição bakhtiniana, há uma 

diferença entre ambos no que diz respeito à maneira como dedicam ao 

estudo da linguagem, pois enquanto Bakhtin se dedica de maneira central 

aos aspectos sócio-históricos e as condições de produção dos gêneros do 

discurso, Bronckart com ênfase maior aos gêneros na esfera da produção 

discursiva, dedica-se em especial a análise da materialidade discursiva, 

utilizando inclusive o termo gêneros textuais, visto que se interessa pela 

atividade de textualização. 

O interesse em trazer Bronckart para o centro de nossas discus-

sões também para contribuir com a pesquisa que pretendemos fazer é 

porque percebemos que sua teoria resulta na proposta de estudar a intera-

ção verbal concretizada pelo sujeito ao relacionar-se com o mundo, pro-

duzindo conhecimento sobre o mesmo. Em seus estudos, o autor toma 

para si o que Habermas (1987, apud Bronckart, 2012) ousou chamar de 

mundos representados, ou seja, dentro de um contexto em que a língua é 

tida como uma organização social, que através de uma construção histó-

rica permanente estrutura-se a partir de signos, que são colocados em uso 

na representação de três mundos: 1) o mundo objetivo no qual há repre-

sentações pertinentes sobre os parâmetros do ambiente; 2) o mundo sub-

jetivo que representa características próprias de cada um dos indivíduos 

engajados na tarefa e 3) o mundo social, o qual constitui a maneira de or-

ganizar as tarefas juntos, esses mundos representam o contexto da ativi-

dade social. 

Além disso, a teoria do interacionismo sócio discursivo apresenta 

uma proposta de ensino que espera que o professor saiba fazer previsões, 

antecipações, ou seja, que enxergue o contexto do aluno com isso permi-

ta-lhe situações enunciativas na sequencia didática, novos cenários para 

aprendizagem, além de possibilitar por meio de produções de linguagem, 

entendidas como atividades humanas, formas de agir por meio de ações 

de linguagem. Com isso percebemos que o interacionismo sócio discur-

sivo visa demonstrar que as práticas de linguagem ou textos são formas 

básicas para o desenvolvimento humano em relação aos conhecimentos, 

aos saberes, ao desenvolvimento de habilidades e competências, todos re-

lacionados ao agir e ao fazer humano. 
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Quando tratamos de ensino e aprendizagem da língua materna, 

compreendemos que as praticas de linguagem precisam ser realizadas no 

interior da sala de aula considerando as suas características. Nesse senti-

do, contaremos também em nossa pesquisa com autores como Scheneu-

wly e Dolz que assim como Bronckart, consideram que os gêneros têm 

um papel central como objeto e instrumento de trabalho para o desenvol-

vimento da linguagem. Segundo os dois autores, são os gêneros textuais 

que articulam a atividade do aluno às práticas de linguagem, ou seja, para 

ambos as capacidades de linguagem são: 

Aptidões requeridas do aprendiz par a produção de um gênero numa situ-

ação de interação determinada: adaptar-se as características do contexto e do 

referente (capacidade de ação), mobilizar modelos discursivos (capacidades 

discursivas) e dominar as operações psicolinguísticas e as unidades linguísti-

cas (capacidades linguístico-discursivas). O desenvolvimento das capacidades 

de linguagem constitui-se sempre, parcialmente, num mecanismo de reprodu-

ção, no sentido de que modelos de praticas de linguagem estão disponíveis no 

ambiente social e de que os membros da sociedade que os dominam tem a 

possibilidade de adotar estratégias explicitas para que os aprendizes possam se 

apropriar deles. (SCHNEUWLY & DOLZ, 2004, p. 44) 

Scheneuwly e Dolz, portanto, são autores essenciais para se pen-

sar o ensino de gênero, uma vez que criaram o procedimento de sequên-

cia didática que do modo como são propostas, são unidades de ensino na 

abordagem do interacionismo sócio discursivo que permitem ao profes-

sor observar as capacidades de linguagem antes e durante o processo de 

ensino aprendizagem, fornecendo-lhes indicações de possibilidades de 

execução. Em virtude disso os autores destacam a importância de os pro-

fessores prestarem atenção às capacidades de linguagem do aluno, que 

podem ser percebidas por meio do comportamento em relação ao que 

eles já sabem e ao que aprendem. 

E importante ressaltar que da forma como está estruturada, a se-

quencia didática é uma proposta ética de ensino, uma vez que são dadas 

ao aluno condições de aprender a desenvolver suas competências linguís-

tico-textual-discursivas por meio de várias estratégias de produção de 

linguagem que lhe garantem uma produção final, próxima ao desejado, 

ao esperado pelos objetivos e respeitando as condições de aprendizagem 

do aluno, sendo nesse sentido, ética na avaliação também. 

Outra personalidade que contribuirá com nosso estudo é Ingedore 

Koch (2006, p. 17), que seguindo também a noção bakhtiniana, enfatiza 

que a língua ao ser concebida como processo interacional coloca o texto 

como o “próprio lugar de interação e os interlocutores como sujeitos ati-
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vos que – dialogicamente – nele se constroem e são construídos”. Por is-

so que a construção de sentido de um texto não é algo simples que pode 

se dar através da decodificação de uma mensagem ou como o resultado 

de uma representação mental, pelo contrário, há uma grande complexi-

dade na construção do mesmo, uma vez que além de envolver elementos 

linguísticos, depende também do conhecimento que o sujeito tem acumu-

lado e do contexto histórico social no qual está inserido, pois é isso que 

possibilita a construção e reconstrução de sentidos, sempre mediados pe-

lo processo de interação. 

Esse pressuposto de Koch é completado por Geraldi (1997) quan-

do sugere uma nova postura do educador, agora como mediador entre o 

objeto de ensino – a língua – e o sujeito que aprende - o aluno). Com isso 

ele enfatiza: 

Considerando o aluno e cada um deles em particular como sujeito leitor e 

autor de seus textos, ser professor já não pode mais ser o exercício puro e 

simples da capatazia (ou o exercício da gerencia). É ser do aluno um interlocu-

tor ou mediador entre o objeto de estudo (no caso o texto e a aprendizagem 

que se vai concretizando nas atividades de sala de aula). (GERALDI, 1997, p. 

112) 

Tudo isso deve ser considerado, devido ao que já foi mencionado 

anteriormente, ou seja, é na produção textual que o sujeito se articula 

com o mundo e emite seu ponto de vista, a partir de uma formação dis-

cursiva, construindo o novo, mesmo se apropriando de velhas formas e 

velhos conteúdos. 

Considerando que o trabalho será desenvolvido a partir da reescri-

ta do gênero conto, buscarei em Coutinho (2008) apoio teórico para falar 

sobre esse gênero literário que se traduz numa narrativa fictícia, uma vez 

que este autor parte do pressuposto de que: 

A ficção é produto da imaginação criadora, embora como toda arte, suas 

raízes mergulhem na experiência humana. Mas o eu a distingue das outras 

formas de narrativa é que ela é uma transfiguração ou transmutação da reali-

dade, feita pelo espirito do artista, este imprevisível e inesgotável laboratório. 

Ela coloca a massa da experiência de modo a fazer surgir um plano, que se 

apresenta como uma entidade, com vida própria, com um sentido intrínseco, 

diferentes da realidade. (COUTINHO, 2008, p. 50) 

Com isso, o autor enfatiza a interpretação artística da realidade 

através da construção ou reelaboração de uma narrativa. O mundo nesse 

contexto passa a ser organizado à luz da imaginação criadora do ser. Por 

se tratar de uma narrativa, esse gênero apresenta uma estrutura que será 

organizada a partir de três perguntas que darão condições ao artista de 
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desenvolver sua obra de ficção. São elas: quem são as pessoas envolvidas 

nos fatos narrados? O que aconteceu? E onde aconteceu? Dentro de cada 

questionamento vão se desenvolvendo os elementos componentes da es-

trutura da ficção como é o caso do personagem, enredo, diálogo, tempo e 

lugar de ação, estilo, temática e filosofia de vida. (COUTINHO, 2008, p. 

52) 

Ao desenvolver esse trabalho tomando como base um gênero que 

apresenta toda essa dinâmica de construção de uma obra a partir da trans-

figuração da realidade, torna-se possível promover uma interação entre 

aluno e obra e com isso exercitar a prática da reflexão, da aquisição de 

conhecimento, da capacidade de lidar com as emoções e de penetrar nos 

problemas da vida, apreciando o belo e compreendendo o mundo. 

Na busca por uma nova visão de literatura na antiguidade, recorre-

remos a Bellodi & Gonçalves (2005) e Samuel (2002) que traçam uma 

discussão sobre o conceito de literatura dentro da concepção aristotélica, 

ou seja, da teoria baseada na imitação, que segundo Samuel (2002, p. 49) 

se apresenta de três modos ainda hoje: a epopeia, que se traduz na narra-

ção impessoal; o drama, descrito como apresentação dramática; e no po-

ema lírico, com a fala direta. 

Com base na revisão bibliográfica dos autores supracitados, pre-

tendemos desenvolver nosso trabalho de pesquisa ação pautado na serie-

dade que possa culminar em um resultado positivo no desenvolvimento 

das competências e habilidades de escrita de nossos educandos, publico 

alvo desse estudo. 

 

6. Metodologia adotada 

Para a realização da pesquisa optamos pela metodologia de uma 

pesquisa de natureza aplicada que tem como objetivo gerar conhecimen-

tos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos. 

Esse sem dúvida nenhuma é um dos objetivos de nossa pesquisa, se 

apropriar de conhecimentos que possam subsidiar estratégias de ensino 

que facilite o desenvolvimento das capacidades de linguagem de nossos 

alunos. 

Como se trata de um estudo voltado para área de ensino que en-

volve vários atores sociais num contexto de interação de aprendizagem, 

optamos por uma abordagem de pesquisa qualitativa, a qual “O pesqui-

sador mantém contato direto com o ambiente e objeto de estudo em ques-
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tão, necessitando de um trabalho mais intensivo de campo” (PRODA-

NOV, 2013, p. 70). Além disso, é uma abordagem que considera “que há 

uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo 

indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não 

pode ser traduzido em números”. (Idem, ibidem) 

Faremos também uma pesquisa bibliográfica sobre a concepção 

sociointeracionista de linguagem e sobre as teorias literária, focalizando 

o gênero narrativo de ficção, o conto, para no decorrer do procedimento 

da pesquisa ação que pretendemos fazer, conhecer o uso dos gêneros tex-

tuais no espaço escolar para o ensino da produção escrita e desenvolver 

um projeto de intervenção de ensino que tenha como foco a produção 

textual a partir da reescrita do gênero conto dentro da respectiva aborda-

gem. 

Para Gerhardt & Silveira (2009, p. 40, apud FONSECA, 2002, p. 

34) “a pesquisa ação pressupõe uma participação planejada do pesquisa-

dor na situação problemática a ser investigado”. Nesse tipo de pesquisa, 

O investigador abandona o papel de observador em proveito de uma ati-

tude participativa e de uma relação sujeito a sujeito com outros parceiros. (...) 

O pesquisador quando participa na ação traz consigo uma série de conheci-

mento que serão substrato para a realização da sua análise reflexiva sobre a 

realidade e os elementos que a integram. A reflexão sobre a prática implica em 

modificações no conhecimento do pesquisador. (Idem, ibidem, p. 35). 

Com base nisso, para o projeto de intervenção pedagógica preten-

demos utilizar o procedimento da sequência didática de Schneuwly e 

Dolz (2004, p. 83) que a descrevem como “um conjunto de atividades 

escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero 

textual oral ou escrito”. A finalidade desse tipo de procedimento é pro-

porcionar ao aluno o domínio sobre um determinado gênero de texto 

permitindo-lhe o desenvolvimento de suas capacidades de linguagem 

tanto na fala quanto na escrita dentro de uma situação de comunicação. 

Para os respectivos autores, o que permitirá aos alunos se apropri-

arem da noção das técnicas e instrumentos necessários ao desenvolvi-

mento de sua competência escrita em situações diversas de comunicação 

é a participação dos mesmos em contextos de produção significativos, 

como no caso do ambiente escolar. Nesse caso o estudo de um determi-

nado gênero textual é essencial para o desenvolvimento da capacidade de 

linguagem do sujeito, ou seja, a capacidade de ação, que se refere a adap-

tação ao contexto de produção; as capacidades discursivas que se referem 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  407 

a organização do texto; as capacidades linguístico-discursivas que se re-

ferem aos aspectos linguísticos envolvidos na produção do gênero. 

Cumpre ressaltar que a pesquisa ora apresentada será realizada no 

município de Jacundá, Sudeste paraense, em uma turma de Educação de 

Jovens e Adultos – EJA – da 4ª etapa da escola municipal do ensino fun-

damental "Rosália Correia", sendo que o produto final do projeto de in-

tervenção será compartilhado num blog, criado pela respectiva turma. 

Todas as atividades aplicadas serão analisadas de forma que permita uma 

reflexão sobre sua relevância e viabilidade significativa ou não de contri-

buição e aplicação. 

 

7. Considerações finais 

É de consenso de todos os profissionais de língua materna que o 

trabalho com o ensino de linguagem precisa se tornar mais significativo 

para o aluno dentro do espaço escolar. Como fazer isso, é o que vamos 

procurar mostrar no decorrer de nossa pesquisa. Fruto da atividade final 

do curso de Mestrado Profissional em Letras – PROFLETRAS – da Uni-

versidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, a pesquisa ora apresentada 

nesse artigo foi elaborada e ainda está em fase de execução, por isso não 

temos ainda resultado final. Entretanto esperamos que ela possa contribu-

ir com o desenvolvimento das capacidades de linguagem de nossos alu-

nos. 

Sabemos que para participar, exercendo a cidadania, dentro de 

uma sociedade letrada como a nossa exige que os cidadãos tenham do-

mínio sobre as mais variadas situações de uso da língua. É papel da esco-

la como instituição formal de ensino promover isso; e a nós, educadores, 

cabe a busca de novas estratégias de ensino que possam facilitar aos edu-

candos o desenvolvimento de capacidades comunicativas que os permi-

tam participar de forma autônoma em qualquer situação de atividade in-

terativa em nossa sociedade. 
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RESUMO 

Estudos e experiências educacionais têm mostrado que o público infantil tem ca-

pacidade de lidar e compreender conteúdos científicos. Suplementos e revistas infan-

tis, com frequência, trazem temas ligados à ciência para este publico que a cada dia es-

treita sua relação com eles. Deste modo, é importante compreender como o ethos dis-

cursivo nos textos de divulgação científica se constitui. Utilizando uma inscrição das 

propostas teóricas de Dominique Maingueneau no quadro teórico da análise do dis-

curso de linha francesa, este artigo analisa a constituição do tom do discurso em textos 

destinados à popularização da ciência para o público infantil. Para tanto, foram esco-

lhidos dois textos da edição nº 263 da revista online Ciências Hoje das Crianças. Nesses 

textos, a constituição do tom foi analisada, concluindo que é pelas diversas formas de 

dizer e se posicionar diante de determinados temas que o tom do enunciador se forma 

nos referidos textos. 

Palavras-chave: 

Divulgação científica. Público infantil. Ethos discursivo. Análise do discurso. 

 

1. Introdução 

Sabe-se que o conhecimento científico é fundamental para a so-

brevivência de uma sociedade fundada na ciência e na tecnologia e que a 

escola precisa despertar o gosto e estimular seu uso aproximando-o de 

todas as camadas sociais. Também se reconhece que uma sociedade se 

desenvolve quando seus cidadãos possuem educação que lhes permita li-

dar com os desafios do mundo contemporâneo, e nestes estão incluídos o 

acesso e o uso racional e sustentável da ciência e da tecnologia. 

Além dos espaços formais de ensino/aprendizagem, a mídia (por 

seu papel estratégico que desempenha na sociedade) também deve divul-

gar o conhecimento científico fazendo com que o cidadão comum, seja 

ele adulto, adolescente ou criança tenha contato cada vez mais frequente 

com o mundo da ciência. Pois, uma divulgação científica bem feita pode 

ser um importante instrumento para a consolidação de uma cultura cientí-

fica que permita que seus cidadãos façam parte e se reconheçam como 

parte desse mundo. 
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O conceito de divulgação científica abrange a disseminação cien-

tífica que é a comunicação de trabalhos, pesquisas ou artigos científicos 

para especialistas e a comunicação de assuntos científicos para o público 

em geral (BUENO, 1985). Esta última inclui, entre outras formas, o jor-

nalismo científico, os suplementos infantis, folhetos de extensão rural, 

campanhas de saúde, documentários, programas especiais de rádio e te-

levisão, entre outros. 

Neste sentido, a divulgação científica deve levar em conta não só 

o conteúdo científico, mas também a conjuntura social e cultural na qual 

o público e a ciência estão inseridos. Deste modo, os textos para divulga-

ção de saberes científicos em reportagens, notícias, artigos, notas, etc. 

devem usar uma linguagem acessível ao público leigo e, em especial, ao 

público infantil para que eles possam compreender e interagir com esses 

conhecimentos. 

Diante do propósito de compreender, a partir da perspectiva da 

análise do discurso de orientação francesa, alguns mecanismos discursi-

vos utilizados pelos interlocutores para articular a divulgação do saber 

científico – dentre eles, a constituição de enunciados de definição, expli-

cação e exemplificação com o objetivo de captar um público cuja inteli-

gibilidade do discurso possa constituí-lo consumidor do produto –, o pre-

sente trabalho objetiva mostrar o funcionamento do tom no discurso de 

textos de divulgação científica direcionada ao público infantil, a partir de 

dois textos da edição nº 263 da revista Ciência Hoje das Crianças (on li-

ne). 

 

2. Divulgação científica para o público infantil 

A divulgação científica para o público geral cada vez mais vem 

ganhado espaço nas discussões acadêmicas e em eventos científicos. Dis-

cutem-se as melhores estratégias para comunicar a ciência, no entanto, os 

espaços de divulgação científica, especialmente para o público infantil, 

têm sido pouco explorados no país. Entretanto, de acordo com Neves e 

Massarani (2008, p. 10), 

[...] experiências educacionais vêm demonstrando que o público infantil tem 

grande capacidade de lidar com temas de ciência. No entanto, essa capacidade 

não tem sido explorada em sua plenitude, especialmente fora do espaço esco-

lar. A divulgação científica bem feita pode ser um instrumento útil para a con-

solidação de uma cultura científica na sociedade. Mas, enquanto a educação 

científica formal tem encontrado fóruns importantes de discussão, são reduzi-

dos os espaços para discutir a divulgação científica para o público infanto-
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juvenil. 

Nesta perspectiva, percebe-se a importância de divulgar a ciência 

para essa audiência. Estimular o interesse da criança pelo mundo da ciên-

cia significa abrir uma porta para que cada vez mais conheçam e bus-

quem conhecer os saberes e fazerem das ciências não somente durante 

essa faixa etária, mas também em sua vida adulta. Isso contribuirá signi-

ficativamente para a disseminação e consolidação da cultura científica. 

A cultura científica estar voltada para a produção e socialização 

da ciência e não pode ficar restrita a pequenos grupos sociais, todos de-

vem está envolvido nesse processo. Segundo Vogt (2011), as condições 

para o desenvolvimento de uma cultura científica, englobam a um con-

junto de fatores, eventos e ações do homem nos processos sociais volta-

dos para a produção, a difusão, o ensino e a divulgação do conhecimento 

científico. Deste modo, as crianças devem participar ativamente deste di-

nâmico processo de produção e difusão do saber da ciência. 

As crianças e os adolescentes podem apresentar um indicador im-

portante da representação de base da ciência e da tecnologia na sociedade 

(CASTELFRANCHI et al., 2008, p. 14). “Quando as ações de divulga-

ção científica são dirigidas às crianças, tem-se como objetivo iniciá-las 

na leitura da linguagem científica” (GOUVEA, 2000, p. 01). Criar o gos-

to pela ciência desde cedo é uma forma de ampliar e consolidar essa cul-

tura científica. 

Assumindo que a divulgação da ciência contribui para a formação 

de cidadãos responsáveis, críticos e cientes de seu papel na sociedade, e 

que este “processo de formação científica se torna mais eficiente se inici-

ado já na infância, algumas instituições midiáticas têm realizado um re-

levante trabalho neste sentido” (IRACET & LUNKES, 2011, p. 41). É o 

caso, por exemplo, da revista Ciência Hoje das Crianças, que, por muitos 

anos, tem encarado tal desafio. Hoje, no Brasil, apenas este impresso é 

voltado exclusivamente para divulgar ciência para o público infantil. 

Esta revista, objetivando divulgar a produção científica, procura 

veicular textos com linguagem comum e informal, acessível ao público 

leigo. Os textos tratam com naturalidade o conhecimento científico me-

diante aplicações e aparatos tecnológicos bem como de fenômenos pre-

sentes no cotidiano das crianças. 
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2.1. Ciências Hoje das Crianças 

A revista Ciência Hoje das Crianças, do Instituto Ciência Hoje, é 

o único periódico impresso integralmente voltado à divulgação científica 

para crianças. Editada há 24 anos, já tem mais de 200 edições e é distri-

buída pelo Ministério da Educação em mais de 60 mil escolas públicas 

do país. A revista Ciência Hoje das Crianças tem como objetivo estimu-

lar, em jovens leitores, o interesse pela ciência, pela literatura e pelos 

costumes brasileiros. Além disso, a revista é feita por alguns dos melho-

res ilustradores do país, pois está também entre seus objetivos sensibili-

zar as crianças em relação às artes. 

Segundo Hazen e Trefil (1990), os cientistas devem participar da 

educação científica da população não especializada, até mesmo definindo 

as parcelas de seu conhecimento essenciais para o cidadão alfabetizado 

em ciências e, a partir daí, juntar esses conhecimentos num pacote coe-

rente. 

Os idealizadores de Ciência Hoje das Crianças também conside-

raram desde o início ser tarefa dos cientistas a divulgação científica para 

crianças. Por isso, pesquisadores de universidades e instituições de ensi-

no assinam a maior parte dos artigos da revista. No entanto, vale ressaltar 

que “os textos são submetidos a um processo de tradução para a lingua-

gem infantil por parte da equipe de redação do periódico” (INSTITUTO 

CIÊNCIA HOJE). 

Como em qualquer publicação de divulgação científica, ou talvez 

de forma ainda mais destacada, é crucial que, numa revista para crianças, 

não se use jargões científicos. É fundamental também o uso de analogias 

com situações simples do cotidiano da criança. Neste sentido, Maingue-

neau (1997) argumenta que o discurso não deve ser pensando apenas 

como um conjunto de textos, mas como uma prática discursiva. Estar 

num certo discurso não é somente adotar esse e não aquele enunciado é 

adotar certo tom de voz, um comportamento, um ethos. 

 

3. O ethos discursivo 

Originada da filosofia grega, a noção de ethos está ligada aos 

pressupostos da retórica de Aristóteles, que a considerava essencial na 

empreitada da persuasão. Para o pensador grego, o ethos corresponde ao 

caráter do orador no momento de seu discurso. Segundo ele, o ethos é 

uma categoria flexível, mutável e ligada à própria enunciação, o que sig-
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nificava que tal categoria não era predeterminada, mas originada no dis-

curso. 

Baseado na análise do discurso de linha francesa, Maingueneau 

(2005, 2006) toma emprestada a noção de ethos gestada pelos estudos da 

retórica, ampliando-a e aplicando-a a todo e qualquer texto. Segundo Ma-

ingueneau (1997, p. 46, apud HEINE, 2011, p. 148), “[...] a retórica anti-

ga que se organizava em entorno da palavra viva e integrava à reflexão, o 

aspecto físico do orador, seus gestos, bem como sua entonação”. Assim, 

os retóricos concentravam-se na observação dos discursos falados, uma 

vez que esses possibilitavam a análise direta da corporalidade do enunci-

ador, suas características físicas, também contribuíam para o auditório 

criar uma dada imagem do orador. 

No entanto, a análise de discurso de linha francesa não considera 

apenas os discursos falados como fonte de constituição efetiva do ethos, 

mas, ao contrário, propõe observá-lo também em textos escritos, visto 

que esses últimos, apesar de não apresentarem diretamente os aspectos 

físicos do orador, fornecem pistas (o tom do enunciador, a corporalidade 

ou seu caráter), que indicam e levam o coenunciador a atribuir ao enun-

ciador uma determinada imagem em detrimento de outra: 

O ethos é uma noção discursiva, ele se constrói através do discurso, não é 

uma imagem do locutor exterior a sua fala; é fundamentalmente um processo 

interativo de influência sobre o outro; é uma noção fundamentalmente híbrida 

(sociodiscursiva), um comportamento socialmente avaliado, que não pode ser 

apreendido fora de uma situação de comunicação precisa, integrada ela mesma 

numa determinada conjuntura sócio-histórica. (MAINGUENEAU, 2008, p. 

17). 

Nesse sentido, esta concepção de ethos se inscreve na análise do 

discurso. A prática de análise do discurso pressupõe que as manifesta-

ções sejam consideradas enunciativas como resultado da interação entre 

os interlocutores, ideologicamente marcadas pela linguagem. Para Orlan-

di (1987) “nas construções estão às marcas com que me represento ao 

meu interlocutor”; no entanto, “a antecipação do que o outro vai pensar é 

constitutiva do discurso, a nível das formações imaginárias” (ORLANDI, 

1987, p. 117). 

Portanto, a análise não deve se restringir às manifestações linguís-

ticas ou ao texto tomado como elemento empírico primeiro para se ob-

servar, como pretendemos neste trabalho, mas às opções de construção 

do ethos discursivo e às posições do locutor e sua relação com o interlo-

cutor: 
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A linguagem enquanto discurso não constitui um universo de signos que 

serve apenas como instrumento de comunicação ou suporte de pensamento; a 

linguagem enquanto discurso é interação, e um modo de produção social; ela 

não é neutra, inocente e nem natural, por isso o lugar privilegiado de manifes-

tação da ideologia. (BRANDÃO 2004, p. 11) 

Quando veicula o conteúdo selecionado, a publicação manifesta, 

ainda que nas entrelinhas, sua ideologia e visão de mundo, entre uma ló-

gica econômica – “segundo a qual todo órgão informativo atua como 

uma empresa cuja finalidade consiste na fabricação de um produto que se 

define pelo lugar que ocupa no mercado de intercâmbio de bens de con-

sumo” (CHARAUDEAU, 2003, p. 16) –, e uma lógica semiológica, se-

gundo a qual, todo órgão de informação deve se considerar uma máquina 

produtora de signos originários na parte da atividade humana dedicada a 

construir sentido social. 

A intencionalidade marca a relação entre a instância de produção 

e a de recepção, isto é, existe uma intenção em se comunicar de determi-

nada maneira e de produzir determinados efeitos, levando em considera-

ção o perfil da publicação e o perfil do leitor que se tem em mente; con-

tudo, não se pode garantir a concretização de tais efeitos de sentido, uma 

vez que 

[...] todo título ou artigo jornalístico, toda descrição de um apresentador de no-

ticiário televisivo (NT) ou radiofônico, toda explicação de um jornalista espe-

cializado, estarão carregados de efeitos possíveis e só uma parte deles corres-

ponderá às intenções conscientes destes, e outra parte – não necessariamente a 

mesma – será reconstruída pelo receptor. (CHARAUDEAU, 2003, p. 26). 

No contexto específico da divulgação científica, Leibruder (2002, 

p. 236) salienta que a seleção do léxico e do modo narrativo e a inserção 

de elementos valorativos em maior ou menor escala dependem do con-

texto enunciativo no qual o conteúdo se insere, não apenas do “meio 

através do qual o artigo será veiculado, mas essencialmente do interlocu-

tor a quem este se dirige”. 

Por outro lado, é inevitável a inserção do autor no texto. Ao se 

considerar a impossibilidade da produção de um texto neutro, isento das 

posições do seu autor, evidencia-se a possibilidade de se encontrar as 

marcas da sua subjetividade em maior ou menor nível, dependendo dos 

traços e objetivos da obra. Na linha de pensamento de Maingueneau, aqui 

o ethos configura-se como a voz de um fiador ou o tom que o enunciador 

insere no texto com a finalidade de persuadir e aderir o coenuciador pos-

sibilitando sua aceitação ao discurso que lhe apresenta. 
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3.1. O tom no discurso 

Todo texto escrito tem uma vocalidade que pode se manifestar 

numa multiplicidade de “tons”47 que estão ligados a uma caracterização 

do corpo do enunciador, a um “fiador”, construído pelo interlocutor a 

partir de índices liberados na enunciação (MAINGUENEAU, 1997, p. 

45). Neste sentido, na problemática do ethos, a adesão a um discurso su-

põe a percepção de uma voz, que garante a existência de um corpo. O 

discurso se apresenta através dessa voz, uma maneira de dizer, que reme-

te a uma maneira de ser. O tom, segundo Maingueneau (1997), se apoia 

sobre a dupla figura do enunciador: a de um caráter (o conjunto dos tra-

ços psicológicos) e a de uma corporalidade (as características físicas e o 

modo de agir no espaço social), estreitamente associados. Dessa forma, a 

subjetividade responsável pela fala é passível de ser caracterizada psico-

logicamente em função dos caracteres engendrados pelo modo de enun-

ciação, pelo tom do discurso. 

O tom, portanto, está intimamente ligado à relação que o enuncia-

dor estabelece no discurso com a figura de seu leitor. Neste quadro, o 

ethos recobre não só a dimensão verbal, mas também o conjunto de de-

terminações físicas e psíquicas ligada ao fiador pelas representações co-

letivas e estereotípicas. De acordo com graus de precisão, o caráter e a 

corporalidade variam segundo o texto. 

Nessa perspectiva, Maingueneau (1997, p. 45) argumenta que as 

determinações físicas do ethos em uma enunciação também se constroem 

enquanto "tom", "caráter" e "corporalidade". Segundo essa noção, não se 

diz explicitamente que se é de determinada maneira, mas se mostra, por 

meio do discurso, que se é de determinada maneira. No contexto da di-

vulgação científica – cujo texto deve ser entendido como uma produção 

textual, não apenas como uma tradução – entende-se que as característi-

cas de cada publicação e do divulgador da ciência evidenciam as marcas 

da subjetividade, de diferentes formas. 

Especificamente em Ciência Hoje das Crianças, há um movimen-

to importante entre o jornalista e o cientista. Enquanto, por um lado, 

aquele encontra na fala deste a validação e reforço da sua própria fala, 

por outro, assume-se fiador da veracidade dos fatos, garantindo que o lei-

tor possa incorporar-se ao texto com segurança em relação aos dados 

                                                         
47 Dominique Maingueneau prefere usar “tom” no lugar de voz. Segundo ele, o termo tom tem a 
vantagem de valer tanto para o texto escrito como para o oral 
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apresentados: “a legitimação do enunciado não passa somente pela arti-

culação de proposições, ela é habitada pela evidência de uma corporali-

dade que se dá no próprio movimento da leitura”. (MAINGUENEAU, 

2008, p. 53) 

Percebe-se o enunciador no texto não por meio de elementos cos-

tumeiramente atribuídos à identificação do autor – o uso da primeira pes-

soa do singular ou de termos avaliativos –, mas pelo tom utilizado ao 

demonstrar os fatos ou relatar as ideias – muitas vezes inovadoras do co-

nhecimento a que se refere – e pela forma de dizer e se posicionar, no ato 

da enunciação. Estamos, nesse sentido, frente à noção de ethos desenvol-

vida por Maingueneau (2008), apoiado nas teorias de Ducrot (1984): 

Não se trata de afirmações elogiosas que o orador pode fazer a respeito de 

sua pessoa no conteúdo do seu discurso, afirmações que correm o risco, ao 

contrário, de chocar o auditório, mas da aparência que lhe conferem a cadên-

cia, a entonação, calorosa ou severa, a escolha das palavras, dos argumentos... 

Em minha terminologia, direi que o ethos está associado a L, o locutor en-

quanto tal: é na medida em que é fonte da enunciação que ele se vê revestido 

de certos caracteres que, em consequência, tornam essa enunciação aceitável 

ou refutável. (DUCROT, apud MAINGUENEAU, 2008, p. 59) 

Embora se reconheça que o ethos se constrói e se reconhece na 

enunciação, é fato que o próprio gênero do discurso, além das caracterís-

ticas da revista, já garante certa previsibilidade em relação ao comporta-

mento dos interlocutores desse processo comunicativo – jornalista, di-

vulgador de ciência e leitor, nesse caso ora em análise. 

A cientificidade e imparcialidade esperadas do divulgador da ci-

ência em geral são repensadas em publicações como a Ciência Hoje das 

Crianças, das quais se espera uma aproximação do leitor por meio de um 

estilo e uma linguagem nem sempre compatíveis com a linguagem da ci-

ência ou mesmo da divulgação científica. 

O enunciador torna-se um parceiro do seu leitor e um fiador em 

relação aos dados expostos e ao mundo ali construído. Por outro lado, a 

publicação tem a previsibilidade do comportamento do seu público leitor, 

tanto no que se refere aos conteúdos abordados quanto em relação à for-

ma de exposição, o que justifica a seleção dos assuntos da publicação e o 

estilo assumido pelo jornalista ao falar de ciência e de intermediar cien-

tista e leitor. 
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4. O tom no discursivo dos textos da Ciência Hoje das Crianças 

Desde a sua criação, Ciência Hoje das Crianças dedica-se à di-

vulgação científica voltada ao público infantil. Assim, ela tem realizado a 

comunicação científica para crianças, evocando tópicos da ciência e so-

bre o que acontece ao seu redor. Como já mencionado, neste artigo anali-

samos a construção do tom discursivo em dois textos de divulgação cien-

tífica publicados nessa revista. 

Assinado pela pesquisadora do Museu Nacional (UFRJ) Karlla 

Patrícia Silva, o primeiro texto é intitulado “Por que temos linhas nas 

mãos?” e traz a imagem de um garoto olhando a palma de sua mão e uma 

imagem ampliada desta e, abaixo, uma imagem do cordão do DNA. O 

primeiro parágrafo diz: 

Pensem bem... O que revelam as linhas de nossas mãos? Não me venha 

com a história de que são feitas para ler o passado, o presente e o futuro. A 

conversa aqui é científica! Mas, cá pra nós: essas marcas têm mesmo a ver 

com o passado. Gente, precisamos revelar este mistério agora mesmo! (SIL-

VA, 2004, p. 19) 

Em uma breve análise, percebe-se que título do texto, as imagens, 

o nome da pesquisadora ligado a uma instituição socialmente reconheci-

da e o texto do parágrafo conduzem o leitor a formar um determinado 

ethos sobre o divulgador do conhecimento. Como observa Maingueneau 

(2008), o ethos está ligado a estereótipos sociais. Na cena do texto, per-

cebe-se o estereótipo do cientista detentor de um saber capaz de questio-

nar o conhecimento popular e revelar conhecimentos fundados em dados 

positivos. 

As características atribuídas ao estereótipo contribuem para for-

mar o ethos do divulgador da ciência como aquele sabedor de um conhe-

cimento inquestionável. No âmbito do pré-discurso, pode-se afirmar que, 

à primeira vista, espera-se que a imagem desse divulgador prevaleça, 

uma vez que a cenografia, a ilustração, a instituição à que se vincula e o 

tom usado pela autora do texto são o carro chefe do artigo. 

Observa-se que o tom utilizado pelo enunciador objetiva a adesão 

de um auditório particular: o público infantil. A intenção em se comuni-

car de determinada maneira e de produzir determinados efeitos, leva em 

consideração o perfil do leitor que se tem em mente. No texto em análise, 

antes da explicação científica, por uma multiplicidade de tons, o enunci-

ador desperta a atenção do interlocutor por meios de elementos valorati-

vos. Percebemos isso nas seguintes falas: “Pensem bem”...; “Não me ve-
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nha com essa história de que são feitas para ler o passado, o presente e 

o futuro”; “A conversa aqui é científica!”; “Mas, cá pra nos...”; “Gente, 

precisamos revelar este mistério agora mesmo!”. Esses tons permitem 

ao leitor constituir, uma representação imaginativa do corpo desse enun-

ciador. 

O que é dito e o tom como é dito são igualmente importantes e insepará-

veis. Eles se impõem àquele que, no seu interior, ocupa um lugar de enuncia-

ção, fazendo parte integrante da formação discursiva, ao mesmo título que as 

outras dimensões da discursividade. (MAINGUENEAU, 1997, p. 46) 

Neste sentido, na formação do discurso de divulgação científica, 

há uma questão importante a ser focalizada: a construção da credibilidade 

perante o leitor, ou seja, a formulação de um ethos capaz de se autoafir-

mar como digno de autoridade pelo conhecimento que o cientista de-

monstra ter adquirido, bem como a imagem de respeitabilidade gerada 

em torno de sua figura. No texto em análise, portanto, o tom do enuncia-

dor contribui para a formação de tal credibilidade. De acordo com Main-

gueneau, 

Um posicionamento implica igualmente um investimento imaginário do 

corpo, a adesão “física” a um certo universo de sentido. As “ideias” se apre-

sentam aí através de uma maneira de dizer que é também uma maneira de ser, 

associada a representações e normas de “postura” do corpo em sociedade. O 

discurso constituinte reúne seus consumidores mostrando (no sentido da 

pragmática) um ethos, uma certa maneira de habitar seu corpo. (MAINGUE-

NEAU, 2000, p. 11) 

No campo do ethos discursivo, tal imagem estereotipada do cien-

tista também é confirmada pela construção de um discurso que intima o 

leitor a refletir sobre um questionamento a partir da perspectiva científi-

ca. O ethos do cientista nos remete a uma cena validada pelos divulgado-

res da ciência que conferem a eles, através dos tons usados no discurso, 

exclusivamente lugar de conhecedor do saber científico. 

Assinado pelo pesquisador do Departamento de Engenharia Elé-

trica da Universidade Federal do Paraná, Marilio Bonfim, o segundo tex-

to se intitula “Como funciona a caneta elétrica?” e traz a imagem de uma 

mão segurando uma caneta “incomum” sobre um caderno. A primeira 

frase pergunta: “Seu sonho é ser poliglota, alguém que sabe falar muitas 

línguas?” 

No campo do ethos discursivo, o enunciador pretende explicar, 

por meio de uma forma particular de “dizer”, o funcionamento da caneta 

tradutora mostrando os prós e os contras de seu uso. Mais uma vez, mos-
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tra-se o ethos do divulgador da ciência através da linguagem do texto e 

da “autoridade” que o assina. No entanto, o conhecimento popular não é 

questionado como no outro texto. 

O universo estereotipado dos divulgadores mostrado na revista 

Ciência Hoje das Crianças convida seu leitor – o público infantil –, a 

vislumbrar o conhecimento científico, instigado pela curiosidade inerente 

ao mundo das crianças. Nas matérias estudadas, é frequente o enunciador 

falar diretamente ao leitor, chamando-o a participar da leitura, a tomar 

uma atitude, usando expressões como “Pensem bem...”, “Se você é do ti-

po...”, “Quer um exemplo?”. 

O órgão divulgador da ciência assume a palavra e age como de-

tentor do conhecimento, alguém que tem a receita e pode levar o leitor a 

uma vida melhor, ao sucesso, embora busque sempre a palavra autoriza-

da do pesquisador ou do profissional da área, garantindo maior credibili-

dade ao texto. 

O divulgador da ciência assume a posição de fiador, na termino-

logia de Maingueneau (2008), explicando o conteúdo e selecionando da 

fala do pesquisador elementos simples para os fatos apresentados e posi-

cionando-se ao lado do seu leitor, como alguém que também não conhe-

cia, mas já tomou conhecimento e passou a dominar esse assunto. Portan-

to, o periódico é um intermediário que elabora um discurso de parceria 

frente ao conhecimento novo que se apresenta. As aspas destacam as fa-

las diretas do pesquisador, selecionadas pelo divulgador, para ratificar o 

que ele já disse ou vai dizer. É como se o conhecimento partisse do di-

vulgador e o papel do cientista fosse o de reforçar ou credibilizar sua fala 

e não o inverso, como de fato acontece. 

 

5. Considerações finais 

Parte de uma pesquisa maior e ainda em andamento, este trabalho 

buscou compreender como o ethos discursivo nos textos de divulgação 

científica se constitui. Para isso, analisou-se a o tom do discurso em dois 

textos da revista Ciência Hoje das Crianças. Diante da análise, pode-se 

notar que o ethos é uma categoria essencialmente discursiva, baseada em 

estereótipos sociais que circulam coletivamente e ajudam a construir uma 

dada imagem dos enunciadores. Tal construção não ocorre aleatoriamen-

te, mas, ao contrário, ocorre de modo interativo, uma vez que envolve 

enunciadores e coenunciadores. 
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No caso dos textos aqui analisados, observa-se a imagem neles 

encenada criada, através do tom do discurso, do divulgador da ciência 

que pretende seduzir os leitores, convidando-os a fazer parte do mundo 

ético ali apresentado. Assim, os leitores terminam desejando comparti-

lhar das características apresentadas ali para se sentir parte deste ethos. 

O tom do divulgador da ciência nessa publicação tem uma postu-

ra, um comportamento que revela seu ethos de fiador, de parceiro do seu 

leitor, aquele que aprendeu antes para poder ensinar com segurança. Essa 

segurança e confiabilidade, contudo, é assegurada pela fala do cientista 

que vem ratificar a voz do divulgador. Portanto, pressupõe-se que o tom 

do discurso dos textos de divulgação científica para o púbico infantil é 

constituído por um conjunto de procedimentos discursivos que visa atri-

buir ao enunciado diferentes sentidos. É pela forma de dizer e se posicio-

nar diante de determinados temas, então, que o tom do enunciador adqui-

ri a adesão dos interlocutores. 
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RESUMO 

Este trabalho tem como objeto o sujeito posposto ao verbo. O objetivo principal é 

identificar e analisar o comportamento sintático-semântico e pragmático-discursivo 

presente em variados gêneros textuais, das ocorrências do sujeito posposto (ordem 

VS), considerando aspectos metonímicos envolvidos na ocorrência de não concordân-

cia. Partindo da abordagem tradicional, toma-se como base a perspectiva teórica cen-

trada no uso, para a qual a língua é um instrumento de comunicação, que envolve as-

pectos funcionais e cognitivos. A hipótese é de que o termo posposto ao verbo é reana-

lisado como objeto e não como sujeito, o que explicaria a ausência da concordância. A 

pesquisa apresenta alguns dados importantes, encontrados até o momento. O corpus 

da pesquisa é constituído de 65 textos, dos quais 30 são impressos e 35 de circulação 

online, extraídos dos jornais A Gazeta e A Tribuna, e de textos veiculados via internet 

(notícias e frases). Dos 65 textos colhidos até o momento para compor o corpus, 23 

apresentam sujeito posposto sem concordância. Ao final da pesquisa, temos a expecta-

tiva de publicar os resultados encontrados, além de uma proposta de trabalho nas es-

colas. 

Palavras-chave: Perspectiva centrada no uso. Sujeito posposto. 

Concordância verbal. Gêneros textuais. 

 

1. Introdução 

Pesquisar a ocorrência de sujeito posposto ao verbo em diversos 

gêneros textuais é uma proposta que desperta uma reflexão sobre o uso 

da língua e possibilita a comparação com estruturas na ordem direta. 

Said Ali (1964, p. 279) discorre sobre a concordância em geral, 

afirmando que 

desde que a um vocábulo se ofereçam várias formas de escolha, e o dito vocá-

bulo vem determinar, esclarecer ou informar alguma cousa, a respeito do ou-

tro, escolheremos naturalmente aquela forma que se harmonizar com estoutro 

termo. 

Said Ali (1964, p. 280) destaca que a concordância não é uma ne-

cessidade ditada pela lógica, mas antes uma redundância, o que explica o 

desaparecimento da flexão e, portanto, da concordância. 
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Camacho (1993) discute aspectos funcionais e estruturais da con-

cordância verbal no português falado, afirmando que a concordância ver-

bal no português brasileiro se inclui no conjunto dos fenômenos gramati-

cais sujeitos à variação. Ainda que pese significativamente a influência 

da tradição normativa na escola, é possível afirmar que, nem mesmo no 

âmbito da verdade culta, esse processo sintático pode ser considerado re-

gra categórica, que se aplique invariavelmente, independentemente de 

outras restrições de natureza sintático-semântica ou discursiva. Além dis-

so, sofre injunções de ordem externa, derivadas da diversidade sociocul-

tural. (Cf. CAMACHO, 1993, p. 104) 

É possível perceber que o autor destaca que, funcionalmente, é 

possível dizer que a concordância ou a variação na ordem dos constituin-

tes serve para marcar uma construção existencial (Exemplo do autor: era 

assim profundo conhecedor de quem era os ministros e de atos de gover-

no (DID-SP-255, p. 116)), distinguindo-a, da construção declarativa, na 

qual o sujeito controla normalmente a concordância (Exemplo: Os minis-

tros e os atos do governo eram conhecidos). 

 

2. Hipóteses sobre os casos de não concordância 

Decat (1983) alega que a hipótese de que a ausência de concor-

dância em estruturas com sintagma posposto, mais conhecido como su-

jeito, decorre de serem elas desprovidas de tópico, que são tratados, nes-

ses casos, como o verdadeiro controlador da concordância verbal. 

A autora ainda discute três tipos de estruturas: 1) as orações com 

verbos inacusativos, que por sua natureza, forçam a proposição do sujei-

to, conduzindo à ausência da marca de concordância no verbo; 2) orações 

com verbos transitivos, em que o sujeito é não agentivo, 3) sentenças do 

tipo “Esses brinquedos os meninos gostam muito” e “Os meninos cresce-

ram a barba”, em que os sintagmas nominais grifados são tópicos, mas 

enquanto na primeira sentença houve somente topicalização, na segunda, 

ocorre também a posposição do sujeito, indicando que ora a concordân-

cia verbal se dá com o sujeito, ora com o tópico. No entanto, podemos 

fazer um questionamento para posterior investigação: será que em ocor-

rências do tipo “Os meninos cresceram a barba”, o termo grifado não po-

deria ser considerado sujeito? 

Considerando esses exemplos e as ocorrências de posposição do 

sujeito, que são objeto desta pesquisa (Exemplo: “Chegou novos produ-
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tos da Copa na Mix Papelaria”), pode-se afirmar, a partir dos pressupos-

tos de uma perspectiva centrada no uso, que essa variação no modo como 

os enunciados são estruturados está relacionada ao princípio icônico da 

ordenação linear, segundo o qual, a posição das formas no nível oracio-

nal e da organização textual revela a ordem de importância para o falan-

te. Esse princípio atua nas escolhas linguísticas no momento do discurso, 

e prevê uma conexão não arbitrária, ou seja, a existência de motivação, 

entre forma e função. (Cf. GIVÓN, 1995). 

Givón (1976) trata o fenômeno da concordância sob os pontos de 

vista sincrônico e diacrônico, abordando a questão da concordância ver-

bal numa perspectiva de processamento discursivo, e propondo que não 

se deve identificar concordância gramatical com concordância verbo-

sujeito. O autor pensa que o elemento controlador da concordância é o 

tópico e não o sujeito. 

Ademais, outro princípio proposto por Givón (1995) que pode ser 

considerado na análise dos dados linguísticos é a marcação. Este é um 

princípio geral que envolve uma relação sistemática entre complexidade 

estrutural e cognitiva. Sob o viés desse princípio, categorias cognitiva-

mente marcadas, isto é, cognitivamente complexas, tendem a ser também 

estruturalmente marcadas. Porém, a marcação não pode ser considerada 

absoluta, e depende do contexto, podendo ser caracterizada por três crité-

rios básicos. Para esta pesquisa, destaca-se o critério da distribuição de 

frequência, que prevê ser a estrutura marcada menos frequente. 

Na língua portuguesa, a ordem não marcada, isso é, a mais fre-

quente, apresenta o sujeito na posição anteposta ao verbo (ordem SV). 

No entanto, é também recorrente no uso da língua, a ocorrência de sujeito 

posposto ao verbo (ordem VS). 

De acordo com Naro e Votre (1991), a ordem VS limita-se a de-

terminados contextos discursivos, nos quais o falante transmite partes da 

mensagem que não são apresentadas como centro da atenção para o ou-

vinte, confirmando, desse modo, que se trata de uma ordenação marcada 

no que se refere ao fluxo da informação. 

Assim sendo, pode-se pensar a ordenação verbo-sujeito como re-

sultado de um processo metonímico de gramaticalização, que designa a 

mudança que uma determinada forma sofre em função do contexto lin-

guístico (e pragmático) no qual está sendo utilizada. Nesse caso, há uma 

contiguidade posicional ou sintática, pois não implica a mudança apenas 

na forma em si, mas em toda a expressão na qual ela se insere. 
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Ligado ao processo cognitivo da metonímia encontra-se a reanáli-

se, em que os elementos de um enunciado são reinterpretados como de-

pendentes uns dos outros. As fronteiras são pensadas em termos de cons-

tituintes sintagmáticos. Ao adquirirem novas propriedades, certos ele-

mentos linguísticos tornam-se membros de novas categorias, ocorrendo, 

assim, uma reanálise categorial. (Cf. NEVES, 1997, p. 127) 

Em construções do tipo “Chegou novos produtos da Copa na Mix 

Papelaria”, não somente a posição sintagma sujeito se modifica, mas sim 

o todo sintagmático, já que novas relações entre elementos contíguos pa-

recem ser criadas. Dessa forma, tem-se uma recategorização desses cons-

tituintes, e pode se dizer que o sujeito perde suas características prototí-

picas, ganhando outras propriedades ao ser reanalisado como objeto, as-

sumindo parte do comportamento sintático do objeto. (Cf. COSTA, 

1999) 

Costa (1999) realiza uma análise desse uso, considerando o grau 

de escolaridade do falante e constata que a pressão estrutural do sujeito 

controla a ocorrência da concordância, independentemente do nível de 

escolaridade do informante. Isto é, na posição anteposta ao verbo, a ocor-

rência da concordância é muito maior do que nas construções em que o 

sujeito aparece posposto. 

Segundo o autor, os fatores discursivos motivam a ordenação do 

sujeito em relação ao verbo, que, por sua vez, motiva a realização ou não 

da concordância verbal, demonstrando que o sujeito se correlaciona com 

pressões discursivo-pragmáticas. 

Neste sentido, a ocorrência de determinadas construções linguísti-

cas é influenciada pelo contexto em que o falante se insere. E essa inser-

ção do indivíduo é dada por meio da utilização dos diversos gêneros tex-

tuais – entidades sociodiscursivas que organizam as atividades comuni-

cativas e que emergem no interior de uma situação definida, apresentan-

do propriedades específicas. (Cf. MARCUSCHI, 2003). 

Na medida em que as situações vividas são infinitas, infinitos 

também são os gêneros. Marcuschi (2000, p. 4) afirma que os gêneros 

operam, em determinados contextos, como formas de legitimação discur-

siva, já que se situam entre desenvolvimentos históricos e práticas socio-

discursivas que se refletem na língua. Desse modo, é possível afirmar 

que cada gênero apresenta uma determinada estabilidade e define o que é 

dizível em determinado contexto situacional. 
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3. Metodologia e análise dos dados 

O corpus para a análise foi constituído de textos pertencentes a 

variados gêneros, veiculados pela internet e impressos, sem especificação 

ou limitação de período de tempo. 

Os dados receberam tratamento quantitativo (em termos percentu-

ais) e qualitativo, a fim de se observar a ação de motivações na configu-

ração da construção investigada. 

Os resultados obtidos evidenciam que existe uma variação na 

concordância de número no português do Brasil, sendo, portanto, possí-

vel se prever em que estruturas linguísticas e em que situações sociais os 

falantes são mais propensos a colocar ou não todas as marcas formais de 

plural nos elementos flexionáveis das diversas construções. 

Observou-se que a maior parte dos casos de não concordância 

acontece em contextos menos formais. Há uma maior ocorrência em tex-

tos publicitários retirados da internet, principalmente em anúncios e pro-

pagandas da mídia. Dos 36 textos de circulação online (notícias e frases), 

23 apresentam sujeito posposto sem concordância. 

Outro dado importante pode ser constatado através dos verbos de 

maior ocorrência nos casos de não concordância. Observa-se que há uma 

maior ocorrência dos verbos “chegar” e “nascer”, que podem ser classifi-

cados sintaticamente como intransitivos. Ocorrências do tipo “Chegou os 

adesivos”, em que além do verbo ser intransitivo, apresenta um sujeito 

considerado não agentivo e inanimado. 

 

4. Conclusão 

Os dados encontrados a partir da pesquisa realizada, embora não 

sejam muitos, indicam que a ocorrência da não concordância pode ser 

explicada a partir dos princípios funcionalistas da iconicidade e da mar-

cação, uma vez que o falante topicaliza aquilo que considera o elemento 

mais importante da informação e, nesse caso, a concordância se faz com 

esse elemento, mesmo que ele não seja o sujeito. No que se refere à mar-

cação, em contextos mais formais a concordância é não marcada, mas, 

por outro lado, em alguns contextos informais, influenciados por alguns 

tipos específicos de verbos, a estrutura de não concordância é que deixa 

de ser marcada. 
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RESUMO 

Há uma relação de cooperação entre o jornalista e suas fontes na construção diá-

ria dos conteúdos publicados nos jornais. Algumas dessas fontes exigem o chamado 

off, para não serem citadas, criando-se um lugar de discurso chamado de bastidores, 

já entendido pelos leitores como um lugar de fala anônima, de informações não ofici-

ais, mas legitimadas pela imprensa. Neste artigo pretende-se analisar a relação fonte 

off e jornalista, com vistas a verificar se esta relação quebra ou atende aos pressupos-

tos teóricos do princípio da cooperação, Grice (1982), e qual a importância dessa rela-

ção para as informações que chegam ao leitor. 

Palavras-chave: Princípio da cooperação. Jornalismo. Bastidores. 

 

1. Introdução 

O jornal A Tribuna, no seu Programa Permanente de Autorregu-

lamentação, apresenta ao leitor sua visão de “ser o jornal referência no 

Espírito Santo na produção e veiculação de conteúdos informativos, inte-

ragindo com a sociedade e possibilitando um maior conhecimento do 

mundo” (REDE, 2012, p. 2). Para tanto, neste programa, o jornal A Tri-

buna estabelece valores estratégicos para cumprir sua missão de ser um 

jornal a serviço do capixaba, comprometido em oferecer comunicação, 

informação e entretenimento, com interatividade, qualidade, credibilida-

de, relevância e pluralidade, sob os princípios da ética e da responsabili-

dade social e ambiental, por meio da excelência profissional, visando à 

satisfação das partes envolvidas, a rentabilidade e o lucro. Dentre esses 

valores, estão tanto a observação dos mais elevados padrões éticos, mo-

rais, de honestidade e de integridade quanto a competitividade de merca-

do (REDE, 2012, p. 2). Tudo isso toma forma e conteúdo através do qua-

dro de empregados da empresa de comunicação e, mais especificamente, 

da equipe de profissionais da redação, que transformam a matéria prima 

das mais diversas fontes num veículo impresso, tecnicamente organizado 

em manchetes, reportagens, entrevistas, imagens, gráficos, artigos de 

opinião, matérias, notas e outros gêneros textuais jornalísticos. 
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Pode-se afirmar, então, que tudo começa com o jornalista que, ao 

consultar, entrevistar, abordar, investigar, tem da sua fonte o material pa-

ra produzir o jornal que, diariamente, está à disposição do leitor, nas ban-

cas, no endereço dos assinantes, nas empresas e em tantos outros locais. 

Além do jornalista, a fonte configura-se essencial para uma boa matéria 

jornalística. Há uma intimidade na relação repórter-fonte. (CHAPARRO, 

1994, p. 63) 

Não obstante, porém, muitas vezes as fontes impõem-se o anoni-

mato e ao jornalista cabe aceitar ou não a condição do off48 que, “em 

qualquer circunstância, é uma decisão solitária, crucial e exclusiva do re-

pórter” (FORTES, 2005, p. 63). Segundo Chaparro, “em muitos jornais 

de prestígio internacional, o rigor ético limita ou impede a utilização da 

informação em off [...]. No Brasil, porém, o off é uma das almas da cultu-

ra jornalística” (CHAPARRO, 1994, p. 64). É, portanto, de causar curio-

sidade, quando não estranheza, a leitura de matérias jornalísticas que 

contêm informações cuja origem não é revelada, ou seja, cuja fonte é fei-

ta desconhecida para o leitor. 

Sabe-se que a imprensa, senso comum, ao longo dos anos, firmou-

se como o “quarto poder”, tendo em vista a força de seu alcance e in-

fluência na sociedade, sobretudo em questões políticas, econômicas e so-

ciais. Essa abrangência faz da imprensa poderoso veículo ideológico, ora 

objeto de interesse e aliança, ora objeto de embate e crítica. No cerne 

dessas relações, ora cooperativas, ora conflituosas, está o repórter, res-

ponsável por coletar, tratar e publicar a informação das fontes para os lei-

tores do jornal. 

A ideia de quarto poder surgiu a partir de meados do século 19 como re-

curso no meio de sociedades democráticas: um órgão responsável por fiscali-

zar os abusos dos três poderes originais (Legislativo, Executivo e Judiciário). 

Esse poder, representado pela imprensa, teria como dever denunciar violações 

dos direitos nos regimes democráticos – o que ocasionalmente não acontece – 

nos quais as leis são votadas “democraticamente” e os governos são eleitos 

pelo sufrágio universal. (CARVALHO NETO, 2013, p. 1) 

Além dessa configuração de “utilidade pública” de fiscalização, a 

imprensa também se identifica economicamente como empresa que co-

mercializa um produto visando lucro: antes de informar, ela precisa ven-

der a informação. E vender uma informação de uma forma mais atrativa 

                                                         
48 “Off”, simplificação do inglês Off the Record (extraoficialmente, confidencialmente), é o jargão que, 
no meio jornalístico, identifica a prática de passar ao jornalista informações que não deveriam ser 
publicadas ou que, se publicadas, não devem ter a fonte revelada. 
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do que a do concorrente. Melhor ainda se a informação é inédita, exclu-

siva, o chamado “furo de reportagem”. Nesse aspecto, o tempo de que o 

jornalista dispõe se torna precioso à medida que a notícia é perecível, que 

as opções de pautas são múltiplas e que a adequação da informação aos 

espaços diagramados é imperativa. Diante de uma pauta, em geral, o jor-

nalista dispõe de um rol de fontes que cooperarão com ele na cobertura 

do fato. Na verdade, cada jornalista “coleciona” de maneira “exclusivis-

ta” as suas fontes e, muitas vezes, as fontes com as quais o jornalista dia-

loga, na produção de conteúdo jornalístico, são de ordem pessoal, parti-

cular - há um vínculo entre o repórter e sua fonte. 

Neste sentido, pretende este artigo avaliar um aspecto que se mos-

tra instigante na relação fonte e jornalista, tendo em vista que, à medida 

da relevância e especialmente da consequência da informação, até mes-

mo a identidade da fonte pode ser preservada e a responsabilidade sobre 

a informação assumida pelo jornalista ou pela empresa de comunicação, 

não raro judicialmente, mostrando-se uma intensa cooperação, senão 

cumplicidade, entre fonte off e jornalista. 

Faz-se prudente registrar o fato de que o noticiário político, mais 

do que outras áreas do jornalismo, é “fortemente influenciado pelos inte-

resses das fontes, intervenientes preparados (inclusive com assessorias 

especializadas) para usar, em proveito próprio, os meios e processos jor-

nalísticos” (CHAPARRO, 1994, p. 61) e que as fontes podem, no anoni-

mato, encontrar o ambiente ideal para fazer valer suas reais intenções e 

que “o boato [...] constitui-se instrumento de difusão de informações uti-

lizado intensamente pelas fontes”. (CHAPARRO, 1994, p. 66) 

Buscando compreender a relação discursiva entre a fonte off e o 

jornalista, queremos considerar as categorias da quantidade, da qualida-

de, da relação e do modo, teorizadas por Herbert Paul Grice (1982), ou 

simplesmente Paul Grice, filósofo britânico estudioso da linguagem, que 

vivera de 1913 a 1988, para uma interlocução que se mostre cooperativa, 

pretendendo responder às seguintes questões: A condição do off abala ou 

reforça o princípio da cooperação discursiva entre fonte e jornalista? Jun-

tos, a fonte off e o jornalista, cooperam discursivamente com o interlocu-

tor? Assumindo a responsabilidade sobre informação “de bastidores”, o 

jornalista contribui com ou quebra o princípio da cooperação entre veícu-

lo impresso e leitor? 

Também compreender de que forma o conteúdo informativo de 

fontes off é materializado pelo jornalista para os interlocutores (leitores 
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do jornal). E, por final, verificar se a condição de anonimato traz prejuízo 

às categorias da interlocução cooperativa e consequentemente ao produto 

notícia jornalística. 

Visando encontrar respostas, pretende-se, neste artigo, dar conta 

de questões recorrentes à comunicação, em especial à produção de con-

teúdo jornalístico e suas características tanto de base linguística quanto 

de base jornalística, conceituando, assim, os protagonistas da realização 

do objeto proposto para análise no viés linguístico do princípio da coope-

ração, de Grice, quais sejam: fonte off e jornalista, considerando como 

lugar de discurso o jornal impresso. 

Assim, especificamente, pretendemos analisar recortes de maté-

rias com informações provenientes de fonte off, que são, por isso, de in-

teira responsabilidade do jornalista ou da empresa de comunicação que a 

publicou. 

Esta pesquisa justifica-se, tendo em vista as razões que fazem do 

jornal impresso um meio de comunicação de massas com inquestionável 

poder ideológico, na pretensão de se responder às questões formuladas de 

importância crucial para compreender até que ponto o veículo jornal e 

seus profissionais de jornalismo de fato têm conseguido produzir infor-

mação com os valores institucionais elencados, tomando como base a 

fonte off. 

 

2. O princípio da cooperação na interação 

Paul Grice teoriza sobre a conversação, a ética, as intenções da 

comunicação e sua dimensão inferencial. O filósofo afirma que cada fa-

lante despende esforços cooperativos nos diálogos e reconhece um pro-

pósito comum ou um conjunto de propósitos que sustenta e orienta a di-

reção da conversa. (GRICE, 1982, p. 86) 

Do cerne dessa questão, Grice (1982, p. 86) concebe um “princí-

pio muito geral” no qual cada participante faz a sua contribuição conver-

sacional tal como é requerida, no momento em que ocorre, pelo propósito 

ou direção do intercâmbio conversacional em que está engajado. É o 

princípio de cooperação. 

E, para dar conta de sua teoria, o teórico estabelece um conjunto 

de regras que devem reger o ato conversacional efetivo: São as máximas 

conversacionais, reunidas sob o princípio da cooperação, em que os inte-
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grantes se engajam na conversa e contribuem de acordo com as exigên-

cias da troca conversacional. O autor esclarece que “esta especificação, 

naturalmente, é demasiado estreita e o esquema tem que ser generalizado 

para abranger propósitos gerais tais como influenciar ou dirigir as ações 

dos outros”. (GRICE, 1982, p. 88) 

Noutra ocasião, Grice descreve algumas das suposições que de-

fende estarem presentes nas conversações entre falantes 

É importante reconhecer estas máximas porque nós temos suposições nas 

conversações. Nós supomos que as pessoas estão normalmente fornecendo 

uma quantia apropriada de informação [...]; nós supomos que estão dizendo a 

verdade, sendo relevantes, e tentando ser claras o quanto podem. Porque estes 

princípios são supostos na interação normal. (GRICE, 1996, p. 37. Tradução 

nossa)49 

A partir do princípio da cooperação, sob as categorias de quanti-

dade, qualidade, relação e modo (ou maneira), Grice formula as máximas 

e estabelece as implicaturas conversacionais, fenômenos gerados quando 

há violação das regras citadas. A ironia, as expressões ambíguas, a metá-

fora, entre outras, constitui violação do princípio da cooperação ou, pelo 

menos, de uma ou mais de suas máximas, e são, na verdade, recursos do 

falante para transmitir informações além do sentido literal. 

O princípio da cooperação de Grice (1982) é o seguinte: “Faça a 

sua contribuição à conversação tal como ela é requerida, no estágio em 

que ela se encontra, para os propósitos mutuamente acordados” (GRICE, 

1982, p. 86). Para ele, os indivíduos que se comunicam em boa fé cons-

troem enunciados que obedecem a quatro máximas ou categorias, assim 

constituídas: 

Máxima da quantidade: Esta categoria está relacionada com a quanti-

dade de informação fornecida e a ela correspondem as seguintes submá-

ximas: “Faça com que sua contribuição seja tão informativa quanto re-

querido (para o propósito corrente da conversação)”; “Não faça sua con-

tribuição mais informativa do que é requerido”. 

Máxima da qualidade: A máxima da qualidade evidencia a importância 

da veridicidade da informação: “Trate de fazer uma contribuição que seja 

verdadeira”. Complementam a categoria, duas máximas mais específicas: 

                                                         
49 “It is important to recognize these maxims as unstated assumptions we have in conversations. We 
assume that people are normally going to provide an appropriate amount of information […]; we as-
sumed that they are telling the truth, being relevant, and trying to be as clear as they can. Because 
these principles are assumed in normal interaction”. 
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“Não diga o que você acredita ser falso”; “Não diga senão aquilo para 

que você possa fornecer evidência adequada”. 

Máxima da Relação: É a categoria mais concisa: “Seja relevante”. No 

entanto, o próprio Grice (1982, p. 87) reconhece que a máxima da rela-

ção oculta questões difíceis de tratar, como: tipos de foco de relevância e 

mudança de assunto da conversação. 

Máxima da Maneira: A categoria da maneira não está relacionada ao 

que é dito (como as anteriores), mas sim a como o que é dito deve ser di-

to. Nesta categoria, é considerada como supermáxima: “Seja claro”. E 

como submáximas: “Evite obscuridade de expressão”; “Evite ambigui-

dades”; “Seja breve (evite prolixidade desnecessária)”; “Seja ordenado”. 

Nessa categoria, é possível se admitir a necessidade de outras submáxi-

mas. 

Apesar de declarar que o princípio da cooperação foi concebido 

para se observar e reger a ocorrência da fala ou do diálogo em boa fé, 

Grice admite a aplicação de suas máximas noutras ocorrências sociais, 

em “transações que não são diálogos”. (GRICE, 1982, p. 88) 

Isso se dá, segundo Grice (1982, p. 89), porque “os falantes em 

geral procederão na forma prescrita por estes princípios [...] as pessoas se 

comportam dessa maneira; elas aprenderam a agir assim na infância e 

não abandonaram o hábito de assim o fazer”. Na visão do autor, falar a 

verdade é fácil, enquanto que inventar e manter mentiras exige um gran-

de esforço, uma ruptura radical. 

Fato empírico à parte e assumindo posição mais racionalista, Gri-

ce (1982, p. 90) crê também existir “uma prática conversacional não me-

ramente como alguma coisa que todos ou a maioria acata, mas como algo 

que é, para nós, razoável acatar, como algo que nós devêssemos acatar 

[...] como uma questão quase-contratual”. 

Por isso são perceptíveis, nas conversações, alguns traços comuns 

entre falantes cooperativos (“cooperative conversational partnes”): 

mesmo objetivo imediato, contribuições encadeadas e mutuamente de-

pendentes e entendimento explícito ou tácito de continuidade ou não do 

intercâmbio linguístico. 

Grice (1996, p. 39) também reconhece que existem circunstâncias 

nas quais os oradores podem optar por não contribuir ou não podem se-

guir as expectativas do princípio da cooperação: 
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Nas salas de tribunais e salas de aula, as testemunhas e os estudantes são 

frequentemente convidados para dizer coisas que já são conhecidas (desse 

modo violando a máxima da quantidade). Tal conversa institucional especiali-

zada é claramente diferente da conversação50 [Tradução nossa]. 

Sobre a utilização das implicaturas conversacionais, expressões 

que, embora não tipicamente tão informativas quanto se é requerido, no 

contexto, são interpretadas naturalmente porque comunicam mais do que 

está sendo dito (isto é se o orador sabe a resposta, ou seja, se o ouvinte 

percebe a aparente violação das máximas e entende o que se faz saber a 

mais do que está sendo dito), o filósofo adverte de que as implicaturas 

são “suposições de interação cooperativa”, ou seja, porque as implicatu-

ras comunicam o que não está dito, os oradores podem sempre negar que 

pretenderam comunicar tais significados: “As implicaturas da conversa-

ção são negáveis. Elas podem explicitamente ser negadas (ou alternati-

vamente, reforçadas) em diferentes caminhos”51. (GRICE, 1996, p. 44. 

Tradução nossa). 

Grice (1982, p. 94) chega a estabelecer um padrão geral para de-

dução de implicaturas conversacionais e a citar exemplos de implicaturas 

nos quais nenhuma máxima é violada (ou pelo menos isso não está cla-

ro), ou uma máxima é violada, ou abandonada de propósito, numa estra-

tégia de reforço de outra máxima. 

Interessa-nos, neste artigo, perceber o princípio da cooperação, na 

sua prática ou no seu destrato, na conversação entre fontes off e jornalis-

tas com vistas à produção de matérias jornalísticas, bem como entender o 

grau de comprometimento que essa relação traz às categorias do princí-

pio da cooperação na notícia jornalística. 

 

3. O princípio da cooperação em “bastidores” 

O corpus desta análise faz parte de uma triagem de textos do jor-

nal A Tribuna, pesquisados através de expressões normalmente observa-

das e associadas à informação que procede de fonte cuja identidade foi 

preservada, como: “bastidores” e “fontes não oficiais”. Através destas 

                                                         
50 “In court-rooms and class-rooms, witnesses and students are often called upon to tell people 
(thereby violating the quantity maxim). Such specialized institutional talk is clearly different from con-
versation)”. 

51 “Conversational implicatures are deniable. They can be explicitly denied (or alternatively, rein-
forced) in different ways”. 
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expressões, foi feita uma pesquisa no arquivo virtual do jornal e separa-

das as regularidades de interesse deste artigo. 

Tendo em vista que a amplitude desta análise é objeto de tese de 

mestrado em andamento junto ao Programa de Estudos Linguísticos da 

Universidade Federal do Espírito Santo, este artigo se limitará ao termo 

“bastidores” e contemplará uma análise superficial do fenômeno, consi-

derando o espaço limitado para este estudo. 

Apesar de serem observadas em outras editorias, como Economia 

e Polícia, é na Política que se faz mais presente a utilização de informa-

ções de fontes de identidade preservada. Porém, o termo “bastidores” é 

utilizado especialmente em notícias políticas. 

Em pesquisa parcial, que englobou apenas o mês de novembro de 

2014 e o caderno de “Política” do jornal A Tribuna, do estado do Espírito 

Santo, o verbete do off teve dez ocorrências, sendo nove matérias, em-

pregando o termo “bastidores”, metaforizando o fato de que as informa-

ções ou os informantes não podem ser revelados ao público. 

A seguir, quadro panorâmico das ocorrências registradas em ma-

térias do jornal A Tribuna, no mês de novembro de 2014, no caderno de 

“Política”, de interesse do presente artigo, sendo destacadas as palavras 

indicadoras de informação de fonte off. 

Nº Data, página, autoria ou 

procedência e títulos 

Ocorrência e localização da ocorrência 

1 02/11/14, p. 48, Guto 

Netto: Cotados para ocu-

par vaga no governo 

Nomes como Luiz Paulo Vellozo Lucas, 

para o Bandes, e Sueli Vidigal, na Assis-

tência Social, são apontados nos bastido-

res. olho52 

2 02/11/14, p. 48, Guto 

Netto: Cotados para ocu-

par vaga no governo 

O governador eleito, Paulo Hartung 

(PMDB), prefere não falar sobre quem irá 

compor seu secretariado. Mas, nos basti-

dores, já são muitos os cotados para as 21 

secretarias. lide53 

3 03/11/14, p. 25, São Pau-

lo: Reunião de “blocão” 

na Câmara para isolar PT 

Nos bastidores, peemedebistas alegam não 

ser saudável o PT, que controlará o Execu-

tivo por mais quatro anos, também co-

mandar o Legislativo. O líder do PMDB é 

desafeto do Palácio do Planalto, que, in-

ternamente, considera que o deputado age 6º § 

                                                         
52 Olho, jargão jornalístico, subtítulo discreto abaixo do título das matérias jornalísticas. 

53 Lide, jargão jornalístico para o primeiro parágrafo da matéria jornalística que, sinteticamente, 
responde às questões o quê, quem, quando, onde, como e por quê. 
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como “líder da oposição” na Casa. O par-

tido de Dilma deve lançar um nome contra 

a candidatura de Eduardo Cunha. 

4 03/11/14, p. 24, Brasília: 

Planalto articula para pôr 

aliado no TCU 

Os partidos aliados ainda não discutiram a 

questão oficialmente, mas já lançam al-

guns nomes nos bastidores. Despontam 

políticos sem mandato e derrotados nestas 

eleições. 7º § 

5 08/11/14, p. 36, Guto 

Netto e Pedro Callegario: 

[Auxílio-Moradia] [Só 15 

abriram mão no Judiciá-

rio] No Ministério Públi-

co, clima é de divisão in-

terna. 

Internamente, porém, o clima no órgão 

ainda é de divisão. Para recebimento é ne-

cessário que os promotores e procuradores 

solicitem o benefício. Alguns chegaram 

até a recuar do pedido, de acordo com in-

formações de bastidores. 2º § 

6 08/11/14, p. 40, São Pau-

lo: [Crise na Petrobras] 

[Federal investiga “ope-

rador do PMDB”] Co-

missão é prorrogada 

Nos bastidores, o PMDB trabalhou pela 

prorrogação da CPI. 3º § 

7 09/11/14, p. 46, Aline 

Dias: [Herança Política] 

Obras que vão ficar para 

Hartung 

Nos bastidores, há incerteza de como será 

realizada entrega da faixa governamental, 

no dia 1º de janeiro, uma vez que o clima 

da campanha, com troca de acusações en-

tre Casagrande e Hartung, tem se refletido 

na relação das duas equipes de transição. 6º § 

8 14/11/14, p. 39, Guto 

Netto: Dança das cadeiras 

em 15 secretarias 

Nas quatro principais prefeituras da Gran-

de Vitória, o assunto de reforma do secre-

tariado ainda é tratado com cautela, inclu-

sive nos bastidores, mas interlocutores ga-

rantem que o tema tem dado o que falar. lide 

9 14/11/14, p. 38, Giovani 

Pagotto e Luiz Fernando 

Brumana: [Auxílio-

moradia] [“Exijo respeito 

a quem pediu o benefí-

cio”] Sócrates diz acatar 

decisão 

De acordo com informações de bastidores, 

há relatos de membros que estão deixando 

moradias funcionais, pagas pelos órgãos, 

para poder receber o auxílio-moradia – 

quem reside em imóvel funcional não po-

de receber o auxílio. 7º § 

10 19/11/14, p. 42, Guto 

Netto: [Casagrande des-

carta fazer “oposição por 

oposição”] Quatro cota-

dos para assumir cargos 

na equipe de Hartung 

Embora ainda não haja confirmação ofici-

al, os nomes de Renzo Colnago, Leonardo 

de Castro Filho e Ana Paula Vêscovi são 

dados como certos. O vice-governador 

eleito César Colnago também deve ocupar 

uma pasta. [...] Nos bastidores, circula que 

Hartung também pretende colocar um 

grande número de mulheres em altos pos-

tos de seu governo. 

2º § 

 

7º § 

Todas estas matérias ocupam lugar de destaque nas páginas do 

caderno de “Política”. Das ocorrências elencadas, é possível observar que 
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houve predomínio e/ou reincidência do uso de informações off em maté-

rias de assuntos políticos que estavam em evidência no mês de dezembro 

de 2014, último mês antes da transição nos governos federal e estadual 

após as eleições de outubro de 2014, cujos eleitos assumiriam em janeiro 

de 2015. Por exemplo: das dez ocorrências citadas, quatro estão relacio-

nadas à sucessão do então governador Renato Casagrande, derrotado nas 

urnas pelo candidato eleito Paulo Hartung; e três ocorrências são especu-

lações sobre a composição das secretarias do novo Governo Estadual. 

Tendo em vista o interesse do leitor do jornal A Tribuna neste assunto, as 

informações de fontes off foram utilizadas. Sendo assim, na premissa de 

haver cooperação, ética e profissionalismo entre as partes, fonte e jorna-

lista, conforme os valores e princípios elencados no Programa Permanen-

te de Autorregulamentação do Jornal A Tribuna, é possível analisar, em 

relação ao princípio da cooperação, que, em detrimento da máxima da 

quantidade, haja vista que os dados das fontes off não são oficiais, com-

prováveis ou suficientes, o jornalista deu às informações o status de verí-

dicas, apesar do off, atendendo à máxima da qualidade, mesmo atraindo 

para si o ônus do anonimato da fonte. Ou seja, a ruptura observada para a 

máxima da quantidade é compensada na valorização da máxima da qua-

lidade. 

Quanto às demais ocorrências de publicação de informações de 

“bastidores”, duas estão relacionadas ao “escândalo” da autorização do 

pagamento de benefício de auxílio-moradia no valor mensal de R$ 

4.377,73 para juízes e desembargadores do País. Dos 343 membros do 

Estado do Espírito Santo, 328 haviam solicitado o benefício, o que levou 

jornalistas à busca de fontes e à “caça” aos nomes dos beneficiados que, 

claro, não seriam expostos por meios oficiais. Dadas as críticas e a reper-

cussão negativa do assunto, dos “bastidores” vieram as informações pu-

blicadas de que “alguns chegaram até a recuar do pedido” e que outros 

estariam “deixando moradias funcionais, pagas pelos órgãos, para poder 

receber o auxílio-moradia – quem reside em imóvel funcional não pode 

receber o auxílio”. A pauta recebeu a atenção e o pronunciamento enfáti-

co do Chefe do Ministério Público, Eder Pontes: “O Chefe da instituição 

administrativa sou eu. Ninguém está autorizado a falar, a não ser eu” e 

“Exijo respeito a quem pediu o benefício”. Apesar de o conteúdo origi-

nado pelas fontes off não ter representado muito em termos da máxima 

de quantidade, em relação à máxima da qualidade fica clara a sua impor-

tância, dada a manifestação enérgica nas palavras do procurador geral do 

Órgão. 
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Outras duas ocorrências consideram informações off em assuntos 

do Governo Federal: a conquista da presidência da Câmara Federal atra-

vés de articulações políticas entre partidos que “excluem” o PT e a subs-

tituição do ministro José Jorge no TCU (Tribunal de Contas da União) 

por candidato de “perfil amigável” no Planalto. As informações em off 

atenderam à máxima da qualidade, justificando a quebra da máxima da 

quantidade tendo em vista que, apesar de não oficiais e insuficientes, fo-

ram consideradas verdadeiras e publicadas. 

Finalmente, uma ocorrência para a CPI (Comissão Parlamentar de 

Inquérito) da Petrobras; e uma ocorrência para o assunto da reforma do 

secretariado de quatro Prefeituras Municipais da Grande Vitória. Na pri-

meira matéria, é informação de bastidores que o PMDB (Partido do Mo-

vimento Democrático Brasileiro) trabalhou pela prorrogação da CPI inte-

grada apenas por senadores aliados ao Governo Dilma Rousseff, CPI esta 

que estava sem realizar reuniões há quase quatro meses. Na segunda, por 

sua vez, o assunto da reforma nas secretarias municipais é tratado com 

cautela até mesmo nos bastidores, tendo em vistas as demissões e exone-

rações que viriam. Novamente, percebemos um nível aquém de informa-

ção para atender às máximas da quantidade e da qualidade, o que não in-

viabilizou a sua publicação no jornal. 

Em todas as ocorrências, parece evidente que o termo “bastido-

res” tornou-se sinônimo de “lugar de fala não autorizada, mas confiável”, 

dispensando, inclusive, explicações do jornalista ao leitor quanto à im-

precisão ou conveniência deste tipo de informação. A metáfora dos bas-

tidores é largamente utilizada no jornalismo para configurar informações 

de fontes que não podem estar “sob holofotes”. 

De uma forma geral, entendemos que a publicação de informa-

ções de fonte off, por si só, reflete o atendimento da máxima da relação, 

tendo em vista que uma informação irrelevante não passaria pelo crivo da 

pauta das redações dos jornais. 

No entanto, com relação à máxima da maneira, ocorre uma quebra 

generalizada, tendo em vista que as informações de fonte off vêm sendo 

publicadas acompanhadas de termos e expressões que indicam impreci-

são, vaguidão e superficialidade nos dados, o que denota uma dada mo-

dalização, estratégia ou recurso jornalístico de distanciamento do jorna-

lista que publica e assina a matéria. Dentre estes termos e expressões, 

servem como exemplos: “Despontam políticos”, “há incerteza de como 
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será”, “interlocutores garantem”, “há relatos de membros” e “são dados 

como certos”. 

Da mesma forma, outro fato a considerar é o emprego de termos e 

expressões que generalizam e não especificam os sujeitos, como: “pee-

mebistas alegam”, “o líder do PMDB é desafeto do Palácio do Planalto”, 

“alguns chegaram até a recuar” e “o PMDB trabalhou”. 

De modo geral, em se tratando do veículo jornal impresso, acredi-

tamos que especialmente as máximas da quantidade, da relação e da ma-

neira são diretamente impactadas pela necessidade do “enquadramento” 

dos textos aos espaços editoriais. 

Nesta mesma perspectiva, entendemos que a máxima da qualida-

de, dada a importância de uma informação no contexto jornalístico, pode 

interferir em relação à máxima da quantidade. Como exemplo desse pon-

to de vista, citamos a ocorrência número um, cuja matéria informa que, 

“nos bastidores, já são muitos os cotados para as 21 secretarias” do Go-

verno Paulo Hartung. Daí a matéria prossegue elencando os possíveis 

nomes, sempre antecipados por expressões que denotam a não confirma-

ção ou indefinição da informação, como: “é cotado para assumir”; “pode 

assumir”, “deve ser”, “deve assumir”, “pode ser aproveitado” e “são 

lembrados”, “pode ir”, “forte candidato para assumir”, “são dados como 

certos”. Ou seja, mesmo carregada de vaguidão, e originada de fonte off, 

a notícia era de interesse do jornalismo e de seus leitores, tendo o devido 

destaque na página do jornal. 

 

4. Considerações finais 

Nesta breve análise, este artigo entendeu que a condição do off re-

força o princípio da cooperação na relação discursiva entre fonte e jorna-

lista, já que ambos evidenciam esforços demasiados, tendo em vista a 

importância da informação, para atender aos interesses de cada parte: a 

fonte, de confiar uma informação para ser publicada sem qualquer tipo de 

relação ou retaliação a sua pessoa; e o jornalista, de que aquela dada in-

formação tem mais valor em si do que risco eminente. Juntos, a fonte off 

e o jornalista, cooperam discursivamente com o interlocutor à medida 

que, ao tornarem pública uma informação, mesmo que omitida a sua ori-

gem, mesmo que imprecisa ou insuficiente, a fazem mediante o risco de 

interpelações jurídicas em caso de quebra de ética ou outras motivações 

que originem demandas judiciais. Assumindo a responsabilidade sobre 
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informação “de bastidores”, o jornalista toma para si o crédito da infor-

mação de outrem, passando a atender ao princípio da cooperação entre 

jornal e leitor. 

Desta forma, pretendemos concluir a propósito do princípio da 

cooperação, segundo seu próprio autor: 

Gostaria de mostrar que a observância do Princípio de Cooperação e das 

máximas é razoável (racional) da seguinte forma: pode-se esperar que quem 

quer que se preocupe com os objetivos que são centrais na conversa-

ção/comunicação (por exemplo, dar ou receber informações, influenciar ou ser 

influenciado por outros) tenha interesse, dadas as circunstâncias apropriadas, 

em participar de conversações proveitosas, somente supondo que elas são 

conduzidas de acordo com o princípio de cooperação e as máximas (GRICE, 

1982, p. 91). 

Concordamos com Grice quando entende que o princípio da coo-

peração e as máximas são de interesse de partícipes numa conversação 

que pretende informar e influenciar, como aí bem se encaixam os conte-

údos jornalísticos. Também concordamos que não há uma intenção pri-

meira de comprometer a cooperação na interação entre fonte off e jorna-

lista, porém é certo que as particularidades do discurso jornalístico, em 

especial no campo da política, favorecem adequações das máximas em 

decorrência de interesses particulares ou unilaterais, tanto do jornalista 

ou do veículo que ele representa, quanto da fonte off ou do sujeito que ela 

representa. 

E, por fim, tendo em vista a prestação de um serviço de informa-

ção diário e ininterrupto, o leitor do jornal é quem avalia a competência 

do jornal em relação aos seus conteúdos quando o adquire e mantém a 

preferência pelo mesmo, pois certamente pesa sobre os jornalistas a res-

ponsabilidade do seu produto final em relação ao produto da concorrên-

cia. 
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RESUMO 

As sociedades estão, a todo tempo, passando por constantes processos de trans-

formações. A análise do discurso contribui, efetivamente, nesse processo reflexivo e 

articulatório entre a história, a sociedade e o homem. Nesse trabalho investigaremos 

um cartaz veiculado através do meio digital, como parte de uma campanha contra a 

violência de gênero, a fim de reconhecermos as formações discursivas oriundas das 

ideologias presentes na imagem. O reconhecimento desse discurso homofóbico requer 

o conhecimento das condições de produção e suas pluralidades, mobilizando assim a 

construção social da imagem do sujeito homossexual. O estudo da materialidade dis-

cursiva selecionada será analisado a partir dos fundamentos teórico-metodológicos da 

análise do discurso, cujos conceitos foram articulados pelo filosofo Michael Pêcheux, 

na França, na década de 60 do século XX, partindo do ponto do qual é possível anali-

sar a linguagem no auge do seu funcionamento, atrelando-a ao contexto sócio-

histórico e ideológico. Buscamos carear, questionar e duvidar, indo além da opacidade 

dos sentidos expostos nas materialidades discursivas analisadas, já que as mesmas re-

clamavam sentidos outros, a partir das ideologias que afirmavam a não existência da 

neutralidade do sujeito devido às escolhas dos lexemas usados em seus respectivos dis-

cursos. 

Palavras-chave: 

Homossexual. Homofobia. Interdiscurso. Formação ideológica. Formação discursiva. 

 

1. Considerações iniciais 

As sociedades estão, a todo tempo, passando por constantes pro-

cessos de transformações, estes, por sua vez, são o reflexo da singulari-

dade de cada momento histórico e social vivenciado pelo homem. 

A análise do discurso contribui, efetivamente, nesse processo re-

flexivo e articulatório entre a história, a sociedade e o homem. 

Cada questão, à sua época, trará consigo dimensões nunca antes 

vivenciadas, pois cada momento é único e, por mais que esse se repita, 

será sempre realizado em condições históricas distintas, com seus questi-

onamentos e seus sentidos bastante singulares, nunca antes ocorridos. 

mailto:lilyaneaquino@hotmail.com


XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

e pragmática. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015  445 

O sujeito contemporâneo, de uma forma geral, precisa lidar com 

questões bem mais afloradas e debatidas quando em comparação a outros 

momentos históricos. Temas que em dadas circunstâncias eram encara-

dos como tabus, imorais ou hediondos, como a homossexualidade, na 

contemporaneidade, vêm sendo muito mais debatidos. Nunca houve um 

fluxo de informações tão grande como no século XXI, uma gama de no-

vos questionamentos surge juntamente com a avidez dos acontecimentos, 

entretanto nem sempre os diversos setores sociais conseguem acompa-

nhar essas constantes modificações com a mesma rapidez e afinco, dei-

xando, muitas vezes, a desejar em diferentes aspectos, como ocorre com 

as questões que versam sobre a sexualidade. 

Entre os desafios da nossa atual sociedade, está a luta contra os 

preconceitos. Reconhecer que os mesmos estão não só presentes como 

também arraigados no seio da sociedade tem fomentado diversas reações 

em vários seguimentos sociais. As minorias que sofrem com essa de-

manda estão em zona de conflitos, desse modo cobram da sociedade civil 

um posicionamento acerca dos direitos à vida e do exercício da liberdade 

como também da cidadania plena. 

Integrante do contexto das sociedades contemporâneas, a diversi-

dade apresentada pelos grupos LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e traves-

tis) diz respeito a uma das questões que, em essência, é de suma relevân-

cia para sociedade. Tal compreensão advém do fato de que diversas 

transformações no interior da estrutura social foram capazes de fazer com 

que estes movimentos pudessem ambicionar e alcançar maior aceitação e 

reconhecimento social, no entanto, ainda há muito a ser discutido e modi-

ficado. 

A realidade dos grupos LGBT também retrata esse fato, para o 

qual combater a violência e os preconceitos sociais tornou-se uma luta 

diária. Entre os problemas mais relevantes enfrentados pela comunidade 

LGBT, destaca-se a homofobia, que, segundo Borillo (2009, p. 13), “é 

uma manifestação arbitrária que consiste em designar o outro como con-

trário, inferior ou anormal; por sua diferença irredutível, ele é posiciona-

do a distância, fora do universo comum dos homens”. 

O fenômeno da homofobia está presente na sociedade, com suas 

múltiplas facetas. Muitas vezes nos parece tão pouco, que chegamos a 

duvidar se, de fato, há preconceito em determinadas ações. A atitude de 

hostilidade para com os homossexuais que perpassa a sociedade é inegá-

vel, tal comportamento encontra-se, muitas vezes, enraizado em causas 
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culturais e religiosas. Preconceitos formados em tempos antigos que não 

condizem com a realidade contemporânea. 

Na nossa busca por compreender um pouco sobre as questões ex-

postas acima, deu-se o estabelecimento do corpus, um cartaz, que se pro-

põe a contribuir com o fim da homofobia a partir da conscientização so-

cial. 

O estudo da materialidade discursiva selecionada fundamenta-se 

nos procedimentos metodológicos da análise do discurso, cujos conceitos 

foram articulados por Michael Pêcheux, na França, na década de 60 do 

século XX. 

O reconhecimento desse discurso homofóbico requer o conheci-

mento das condições de produção, uma vez que são elas parte integrante 

da construção social da imagem do sujeito homossexual. 

 

2. O homossexual e a homofobia  

Recuando um pouco a história, há que se perceber, em tempos an-

tigos, que as práticas sexuais nem sempre sofriam sanções sociais, pelo 

contrário, as mesmas eram vistas como partes integrantes do convívio 

social sadio, sem a presença da hierarquização da sexualidade. 

Na Grécia antiga, grandes personalidades como Ateneu, Platão e 

Heródoto exploraram a sexualidade de forma positiva. Para os filósofos, 

era de suma importância o envolvimento sexual, em especial entre o 

aprendiz e seu tutor, pois assim ambos passariam a construir afinamen-

to/envolvimento intelectual. Não havia uma distinção social entre desejo 

e comportamento sexual. 

Em Roma, a pederastia (relação sexual entre adulto e adolescente 

e pré-púberes) não era avaliada como algo ruim, sendo reprovada apenas 

quando o parceiro mais velho era passivo quanto à posição na relação se-

xual. Segundo Almeida (2013), “de fato, acreditava-se que os homens 

que possuem uma alma esforçada, além de valor e caráter viris, buscam 

seus semelhantes, isto é, outros de valor e caráter viris”. Percebemos que, 

nem sempre, na história da humanidade, a sexualidade foi questionada ou 

apontada como “fora do padrão”. Entretanto, a partir da cultura judaica e 

a ascensão do cristianismo, com o auxílio da bíblia, o judaísmo transfor-

mou a ideia de sexo entre pessoas do mesmo gênero em pecado, relação 
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imoral não instituída por Deus. Logo no fim do império romano, alguns 

clérigos tentaram erradicar a homossexualidade. 

No decorrer da idade média, mesmo a sociedade sendo regida por 

tal proibição, há relatos de relações sexuais entre representantes da no-

breza do mesmo sexo. Com o cristianismo, as normas sociais, ao longo 

dos tempos como também na contemporaneidade, legitimaram o homos-

sexual como alguém que está à margem da sociedade, semelhante ao pa-

pel delegado ao negro e ao judeu, figurando sempre o espaço cabível ao 

“outro”, aquele que, por algum motivo é “diferente” e com quem não é 

possível identificar-se. Segundo Almeida (2013): 

O ser que hoje entendemos como homossexual possui uma história mar-

cada por mudanças acentuadas, já que ora era visto como pecador, ora como 

enfermo, ora como delinquente, ora como transgressor, ora como promíscuo. 

Todo esse histórico levou a uma construção de uma imagem social turva do 

gay que pode se contradizer, ser incompleta, preconceituosa ou real. (AL-

MEIDA, 2013, p. 3). 

No século XVIII, a partir das teorias biológicas e do poder da ra-

zão, como única verdade possível, muitos foram os esforços para que a 

homossexualidade fosse explicada cientificamente, chegando até mesmo 

a ser considerada como uma patologia humana. Com o século XIX, o 

homossexual passou a ser relacionado às perspectivas psíquicas a partir 

dos estudos de Sigmund Freud. 

O sujeito homossexual, de fato, é, na maioria das situações, colo-

cado à margem do padrão eleito como “modelo” por grande parte das 

culturas. Sempre visto como inferior pela sociedade contemporânea, o 

gay é julgado, muitas vezes, pela sua sexualidade e não pela capacidade 

que possui para desempenhar determinadas funções, ou então subjulgado 

a desempenhar outras por “ser gay”. 

Dentre as ideologias disseminadas, a respeito da dicotomia sexual, 

encontra-se o sexismo, esse se define mediante as relações de poder exis-

tente entre os sexos. Para os sexistas, a representação masculina caracte-

riza-se por sua vinculação à superioridade, ao universo exterior, e ao po-

lítico, em contrapartida, o feminino é subjulgado à intimidade e também 

a tudo que se refere à vida doméstica e a submissão. 

As diferenças existentes entre indivíduos homossexuais e heteros-

sexuais, além de serem visivelmente claras, são usadas como guias para 

eleger um comportamento social predominante forjado como “modelo 

social”, ou seja, a heterossexualidade é aclamada como única possibili-
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dade “correta” de realização da sexualidade dentro dos padrões sociais 

normativos, sendo assim, os heterossexuais passaram a ser os únicos in-

divíduos a servirem como referência para as demais sexualidades. Para 

Borrillo (2010, p. 31), 

A heterossexualidade aparece assim, como padrão para avaliar todas as 

outras sexualidades. Essa qualidade normativa - e o ideal que ela encara - é 

constitutiva de uma forma específica de dominação, chamada heterossexismo, 

que se define como a crença na existência de uma hierarquia das sexualidades, 

em que a heterossexualidade ocupa a posição superior. Todas as outras sexua-

lidades são perversas, e na pior, patológicas, imorais e destruidoras da civili-

zação. 

Há que se perceber que, do final do século XX e início do século 

XXI, ocorreu uma pequena mudança no comportamento da sociedade, ao 

que se refere aos homossexuais. Fomentada pelo crescimento de movi-

mentos, grupos sociais que lutam pelos direitos dos homossexuais, é no-

tável uma lenta e gradual, no entanto, significativa tolerância à homosse-

xualidade. Apesar de essas mudanças representarem avanços, elas coe-

xistem com a discriminação e o preconceito. Há ainda muito a galgar. 

Naturalizando a diferença entre a heterossexualidade e a homos-

sexualidade, origina-se o preconceito, a intolerância e a discriminação, a 

saber: a homofobia. 

A homofobia é a atitude de preconceito e discriminação por orien-

tação sexual a qualquer individuo. Na visão de Fleury e Torres (2010), o 

termo origina-se do grego homos, “o mesmo”, que, junto ao termo pho-

bikos – “ter medo ou aversão”, constituirá a palavra homofobia”. Tradu-

zindo o termo, encontramos o seguinte significado: ódio ou aversão aos 

homossexuais, como também discriminação a homossexualidade. Essa 

manifestação de cunho arbitrário insiste em designar o outro como con-

trário, inferiorizando-o e marginalizando-o. 

Por se tratar de um fenômeno muito complexo, a homofobia cons-

titui uma das temáticas que na atualidade se encontra em voga, de manei-

ra ampla, nos mais variados setores sociais, já que a mesma vem constan-

temente figurando os altos índices de atentados aos gays e lésbicas como 

nunca antes constatados. 

A homofobia vai além da violência contra gays e lésbicas e tem 

dimensões maiores que puramente o medo, repulsa e aversão aos homos-

sexuais, sendo assim, pode-se concluir que a homofobia é uma atitude 

puramente irracional que está arraigada a conflitos/motivos interiores do 

indivíduo agressor. Ainda segundo Borrillo, 
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A homofobia é o medo de que a valorização dessa identidade seja reco-

nhecida; ela se manifesta, entre outros aspectos, pela angústia de ver desapa-

recer a fronteira e a hierarquia, da ordem heterossexual. Ela se exprime, na vi-

da cotidiana, por injurias e por insultos (...) A homofobia é algo familiar e, 

ainda, consensual, sendo percebida como fenômeno banal (...) invisível, coti-

diana, compartilhada, a homofobia participa do senso comum, embora venha a 

culminar, igualmente, em uma verdadeira alienação dos heterossexuais. 

(BORRILLO, 2010, p. 17) 

É lógico que a homossexualidade é uma das muitas sexualidades 

possíveis presentes no leque da pluralidade sexual, possibilidade existen-

te entre muitas outras, uma variação constante da realização da sexuali-

dade humana, no entanto, essa não goza de plenos direitos como a sexua-

lidade dominante. 

A homofobia tornou-se um preconceito com um alto grau de 

complexibilidade, já que se proliferou tanto no âmbito social quanto do 

individual, desumanizando o homossexual. 

Essa hierarquia sexual se articula em torno de emoções, condutas, 

normas e dispositivos ideológicos e institucionais, causando uma oposi-

ção declarada, canal que possibilita a existência de um sistema agressivo 

e provocador de diferenças para justificar a exclusão e a dominação de 

uns sobre os outros. 

Os meios de comunicação estão cada vez mais engajados no que 

tange a veiculação dos fatos que circulam no dia a dia das pessoas e dos 

acontecimentos e, nessa busca, muito se tem feito não apenas para divul-

gar tais eventos, como também combatê-los. 

Campanhas sociais que buscam esclarecer e conscientizar a socie-

dade da importância de determinadas temáticas tornou-se uma das for-

mas de comunicação mais eficazes e utilizadas pela mídia, visto que a 

mesma desempenha papel singular no que se refere ao desenvolvimento 

dos setores sociais, já que é responsabilizada pelas informações que abas-

tece as redes. 

 

3. Pressupostos teóricos para a análise 

Muitas correntes e teorias se dispõem a estudar a linguagem e 

seus acontecimentos, focando-se em diferentes sistemas, conceitos e as-

pectos. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

450 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 01 – Análise do discurso, linguística textual 

Nessa pesquisa, a análise do objeto discursivo foi realizada, tendo 

como base os postulados teóricos da escola francesa da análise do discur-

so, articulada pelo filósofo francês Michel Pêcheux (1938-1983), especi-

ficamente na década de 60 do século XX. 

Até a década de 60 do século XX, a linguística estruturalista pre-

gava uma concepção de linguagem puramente como instrumento de co-

municação. A partir da crise epistemológica que lhe sobreveio, os estu-

dos linguísticos sofreram uma considerável mudança no que tange às 

formas de se compreender a linguagem. 

A análise do discurso irá então valer-se desses trabalhos, levando 

em consideração a linguagem em funcionamento, considerando a auto-

nomia da língua relativa, diferentemente do estruturalismo. Sendo consi-

derada uma disciplina fundada a partir de elementos de três regiões de 

conhecimento: o materialismo histórico, a linguística e psicanálise, passa 

também a ser conhecida como uma disciplina nascida no entremeio des-

tas. O objeto de estudo da análise do discurso é o discurso, o qual, se-

gundo Orlandi (2009, p. 15), “é assim palavra em movimento, prática de 

linguagem: com o estudo do discurso observa-se o homem falando”. No 

entanto o discurso não pode ser considerado como a fala, como também 

não pode ser a língua como sistema abstrato, como fora concebida por 

Ferdinand de Saussure e pela linguística estruturalista, deve-se tomá-lo 

como efeito de sentido entre seus interlocutores. Visto desse ponto, pode-

se considerar o discurso como objeto que se constrói sócio-historicamen-

te, sinalizando assim o sentido e o sujeito intencional, que é considerado 

a origem desse sentido. 

Os discursos se constituem a partir do sentido construído pelo 

homem ao longo dos tempos e do espaço, no qual o sujeito é descentrali-

zado, não onipotente e, ainda, não individualizado. Para a Orlandi (2009, 

p. 17), 

Não há discurso sem sujeitos e não há sujeitos sem ideologia: o individuo 

é interpelado em sujeito pela ideologia e é assim que a língua faz sentido. 

Consequentemente, o discurso é o lugar em que se pode observar essa relação 

entre língua e ideologia, compreendendo-se como a língua produz sentido 

por/para os sujeitos. 

A análise do discurso acredita ser relevante o estudo do homem 

inserido no contexto sócio-histórico que lhe é peculiar, sendo assim, bus-

ca estabelecer as condições de produção dos discursos para desta forma 

poder articular linguagem e exterioridade. 
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3.1. Conceitos básicos 

3.1.1. Da formação discursiva 

O conceito de formação discursiva é essencial para a compreensão 

do arcabouço teórico da análise do discurso. A formação discursiva, se-

gundo Orlandi (2009 p.43), se define como “aquilo que numa formação 

ideológica dada – ou seja, a partir de uma posição dada em uma conjun-

tura sócio histórica – determina o que pode e deve ser dito”. 

O conceito de formação discursiva, ainda, faz referência ao assu-

jeitamento/interpelação que o individuo sofre através do seu discurso, 

construções de sentidos já existentes anteriormente ao sujeito que serão 

usadas por ele, situando-o em uma determinada formação discursiva. 

Assim, o pré-construído irá regular o individuo a partir de deter-

minados sentidos já existentes, situando-o em um certo contexto e em 

uma ideologia. 

As formações discursivas irão contribuir para uma maior compre-

ensão do processo de produção dos sentidos, situando as escolhas de uma 

determinada palavra em detrimento de outra, nesse e não naquele contex-

to, proporcionando uma melhor compreensão dos sentidos, permitindo 

que se encontre uma regularidade no mecanismo de funcionamento do 

discurso. 

Ainda segundo Orlandi: 

O discurso se constitui em um sentido porque aquilo que o sujeito diz se 

inscreve em uma formação discursiva e não outra para ter um sentido e não 

outro. Por aí podemos perceber que as palavras não têm sentido nelas mesmas, 

elas derivam seus sentidos das formações discursivas, por sua vez, represen-

tam no discurso as formações ideológicas. (ORLANDI, 2009, p. 43) 

As formações discursivas serão diferenciadas a partir do interdis-

curso, contudo as mesmas não podem ser pensadas como articulações au-

tomáticas, elas são contraditórias, se contrapõem e ao mesmo tempo são 

fluidas. 

 

3.1.2. Da formação ideológica 

O discurso é considerado uma das instâncias pela qual as ideolo-

gias se manifestam em sua materialidade, é a partir dos estudos sobre a 

ideologia, empreendido pelo materialismo histórico, que Pêcheux formu-
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la a noção de formação ideológica. As ideologias são as instâncias res-

ponsáveis pelo assujeitamento do sujeito no papel de sujeito ideológico, 

Assim, para Orlandi (2009, p.43), 

Tudo o que dizemos tem, pois, um traço ideológico em relação a outros 

traços ideológicos. E isto não está na essência das palavras, mas na discursivi-

dade, isto é, na maneira como, no discurso, a ideologia produz seus efeitos, 

materializando-se nele. O estudo do discurso explicita a maneira como lingua-

gem e ideologia se articulam, se afetam em sua relação recíproca. 

O assujeitamento do sujeito, a partir da ideologia, o traduz em um 

sujeito ideológico, entretanto o mesmo não tem consciência desse pro-

cesso, para ele fica a impressão de que ele próprio é o senhor/autor do 

seu dizer, quando, ao contrario, tudo que é dito faz parte de um já-dito. 

Presume-se então que esse assujeitamento do sujeito discursivo leva-o a 

inscrever-se a uma determinada formação ideológica e não em outra, o 

que como consequência também o filiará a uma ou varias outras forma-

ções discursivas. 

 

3.1.3. Do interdiscurso 

O interdiscurso é elemento singular na compreensão dos dizeres, 

ou seja, no modo que esses significam em determinada situação discursi-

va. Tudo que já se sabe sobre algo, todos os sentidos que já foram ditos 

em outro momento, em algum lugar, por alguém e que trará um efeito 

sobre o objeto proposto. 

O interdiscurso trará ao momento discursivo a memória construí-

da pelo sujeito sobre aquele determinado fato/acontecimento. O conceito 

de interdiscurso apresentado por Orlandi (2009) compreende a seguinte 

definição: 

Este é definido como aquilo que fala antes, em outro lugar, independen-

temente. Ou seja, é aquilo que chamamos de memoria discursiva: o saber dis-

cursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-

construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada das 

palavras. (ORLANDI, 2009, p. 31) 

São filiações de sentidos, construídos ao longo da história por ou-

tros dizeres, em outros momentos, por outras vozes e que chegam os su-

jeitos, através dos seus significados e pela própria língua. 

O interdiscurso representa os dizeres já ditos e que foram esque-

cidos, já o intradiscurso faz referência as condições na hora exata da pro-

dução do discurso. 
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4. Análise do corpus 

Uma das principais contribuições presentes na teoria da análise do 

discurso articulada por Michel Pêcheux é a possibilidade de analisar o 

linguístico atrelado aos fatores sócio-históricos, sendo assim, o texto é 

considerado como a materialização do discurso e, desse modo, uma uni-

dade significativa portadora de sentidos e passível de análise. 

Sabe-se que não se é possível apreender todos os sentidos que 

perpassam um discurso presente em uma determinada materialidade, 

pois, segundo a análise do discurso, um sentido está sempre atrelado a 

um já-dito anteriormente. Dito de outra forma, o sentido não se encontra 

no texto em si e, sim, na relação dele com o sujeito que o materializou, 

com outros discursos existentes e com o receptor, delineando assim o in-

terdiscurso. 

Selecionou-se, como materialização do discurso para análise, o 

seguinte cartaz: 

 

A palavra “HOMOFOBIA” e a frase “É COISA DE VIADO” fo-

ram grafadas em caixa alta na cor rosa, respectivamente, tom mais escuro 

e mais claro. 

Trazendo os sentidos construídos a partir do interdiscurso ao uso 

da cor rosa, embora a cor azul seja associada aos meninos e a rosa as me-

ninas, no imaginário social, os indivíduos gay são os que mais se utili-

zam da cor rosa, uma vez que passaram a ser vistos como afeminados, 

logo a cor está associada a “coisa de viado”. 
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Sabe-se que, até o século XIX, entre os 6 e 7 anos de idade, as 

crianças trajavam roupas, todas com a mesma cor – o branco. Após essa 

idade, começava-se a fazer a distinção entre as cores. Vestidos para faci-

litar a troca de fraudas e branco para facilitar a visualização dos dejetos, 

além de serem mais acessíveis. Não havia distinção entre os gêneros. 

No inicio do século XX, as crianças passaram a usar tecidos colo-

ridos, haja vista uma maior produção de tingimentos pelas indústrias. A 

partir desse acontecimento, a cor rosa passou a ser utilizada pelos meni-

nos, visto que representaria a masculinidade por ser um tom mais fraco 

que o vermelho e ser “quente” e também sempre fora a cor presente nas 

roupas utilizadas por Jesus Cristo. Já as meninas passaram a trajar a cor 

azul, pois a mesma fazia parte do imaginário da Virgem Maria como 

também do paraíso celeste. Há que se perceber a religiosidade embutida 

em todos esses traços. 

Nos anos 40 desse mesmo século, a partir da criação dos baby bo-

omer (pessoas nascidas entre os anos de 1946 e 1964 na Europa, no perí-

odo pós-guerra) ocorreu uma troca no uso das cores. Uma das principais 

razões especuladas para essa troca foi a posição dos nazistas. Sabe-se que 

os gays, quando eram isolados, recebiam uma roupa com o triângulo rosa 

costurado nas vestimentas. Os soldados americanos então associavam 

que a cor rosa não tinha mais tanta legitimidade para os meninos, isso 

posto, a tendência foi o mercado inverter as cores. Também pesa o fato 

de que, nas décadas de 60 e 70, retornam as roupas unissex, engajamento 

para a luta feminina por direitos iguais, e ainda, na década de 80, o exa-

me pré-natal facilitou a antecipação a respeito do sexo do bebê, logo a 

indústria aproveitou-se dessa oportunidade e passou a produzir adereços 

em rosa para meninas e azul para meninos. 

Vê-se, então, que o uso das cores rosas nos fragmentos destacados 

acima, atrelam o sentido de que o uso da cor rosa pelo individuo homem 

é associado a “ coisa de viado”, buscando fazer com que o leitor recobre 

em sua memória discursiva essa informação, a fim de que essa ligação 

integre o processo de construção de sentidos. 

O personagem do cartaz confunde o seu leitor em muitos sentidos. 

Em uma primeira e rápida análise, não se distingue com facilidade quem 

é esse individuo, pois seus traços mesclam os imaginários que perpassam 

as figuras masculinas e femininas, visto que, ao mesmo tempo em que a 

personagem possui cabelos curtos, sobrancelhas cheias e queixo mais 

grosso, características usualmente atribuídas aos homens, ela também 
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trás brinco, traços finos na pele, lábios rosados, elementos atribuídos às 

mulheres. 

Essa construção ideológica que mescla elementos físicos masculi-

nos e femininos é associada ao imaginário do homossexual no corpus 

analisado, instaurando um efeito de sentido no qual a personagem de-

monstra ter sido vitima da homofobia. Há a presença de um hematoma 

em um dos seus olhos, que pode ser atribuído a uma pancada forte, e é 

ele que contextualiza a inscrição homofobia na parte superior do cartaz. 

As frases que seguem, localizadas na parte inferior do cartaz, tra-

zem os seguintes dizeres: “Bater em gays não te faz mais hétero. Só te 

faz menos homem!” 

Há uma distinção entre ser gay e ser hétero, o que, mais uma vez, 

terá uma ligação com a imagem da personagem, possível vítima da ho-

mofobia, visto que, em muitos casos, o homofóbico - nesse caso especí-

fico, um heterossexual –, por vezes, parte para a agressão física, a fim de 

demonstrar sua virilidade masculina como também sua defesa dos “bons 

costumes sexistas”. Como se o gay não fosse homem tal qual ao hétero, 

confunde-se aqui os conceitos de sexualidade e gênero. 

Se ser hétero é sinônimo de virilidade, virtude, ápice das represen-

tações da mais pura masculinidade, a sequência discursiva, “Bater em 

gay não te faz mais hétero. Só te faz menos homem!”, tende a ferir a 

formação imaginária do heterossexual másculo, visto que, ao bater em 

um gay, o hétero se tornará menos homem. Pode-se destacar um chama-

do para o despertar da consciência do hétero, a partir dos elementos que 

ele mesmo conhece como vitais para a manutenção do seu imaginário 

masculino. 

Esse sentido do heterossexual foi construído ao longo do tempo e 

do espaço, derivados de contextos sócio-histórico e ideológico que se fa-

zem presentes nos discursos a partir do assujeitamento que o sujeito so-

fre, fazendo com que o mesmo retome então o já dito, não sendo ele 

mesmo a origem do seu dizer. 

Os sentidos que advinham do discurso denunciavam relações im-

plícitas que, muitas vezes, passam despercebidas já que estão quase natu-

ralizadas. Logo, há que se destacar a assertiva pecheutiana de que os sen-

tidos discursivos, de modo algum, podem ser considerados como neutros, 

eles articulam língua e ideologia. 
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5. Considerações finais 

Podemos notar, ao longo da análise do corpus, a presença de duas 

formações discursivas, a formação discursiva 1, que se posiciona a favor 

dos diretos básicos dos homossexuais (não sofrerem agressão devido à 

sua orientação sexual), e, dessa forma, busca elementos presentes na 

concepção imaginária de sexualidade do próprio heterossexual. Há ainda 

a formação discursiva 2, que se faz presente a partir da construção tam-

bém do imaginário do heterossexual (o ser másculo que defende os bons 

princípios e costumes tomados como naturais) e do sexismo, afirmando a 

necessidade de demonstrar a qualquer custo, a superioridade da heteros-

sexualidade. 

A análise do discurso, e seu processo de funcionamento, foram 

elementares para a análise dos sentidos da materialidade discursiva sele-

cionada, visto que, para ela, é possível analisar a linguagem no auge do 

seu funcionamento, atrelando-a aos contextos sócio-históricos e ideoló-

gicos, considerando que todo sujeito é constituído por ideologias e que as 

mesmas o filiarão a determinadas formação discursiva e formação ideo-

lógica. 

Os resultados oriundos da analise aqui realizada não pretendem 

ser definitivos e fechados, já que é possível que outros analistas do dis-

curso, de porte da mesma materialidade discursiva possam pensar ainda 

outros elementos não acrescentados por nós. 

A cerca da problemática social da homofobia, cabe-nos lembrar 

que tal questão encontra-se inserida no seio social e que, todos os dias os 

indivíduos homossexuais estão expostos a violência que a mesma gera. 

Acreditamos que o Estado deve considerar essa questão como pauta ur-

gente, efetivando assim leis que garantam a igualdade de direito entre os 

cidadãos como rezam a constituição e a democracia. 
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RESUMO 

Este trabalho investiga a relação entre compreensão/interpretação de sintagmas 

preposicionados locativos e as dificuldades espaciais comumente atribuídas aos porta-

dores de síndrome de Williams. A patologia é considerada rara e se caracteriza por 

um perfil cognitivo comprometido (QI abaixo de 50, dificuldade motora, comprome-

timento viso-espacial). Há divergências em relação ao desempenho linguístico, embora 

a grande maioria dos pesquisadores considere essa habilidade preservada. Ademais, 

tem-se salientado que as crianças com síndrome de Williams apresentam vocabulário 

rico, por vezes ultrapassando desempenho de crianças com desenvolvimento típico 

(BELLUGI, 2000). Considerando-se uma possível dissociação entre domínios, argu-

menta-se que o comprometimento cognitivo pode refletir, ainda que indiretamente, no 

desempenho linguístico em síndrome de Williams, o que não deve ser caracterizado 

como déficit linguístico stricto sensu. Nesse sentido, um possível domínio em que tal in-

terferência pode ser atestada seria o da localização espacial. Na língua portuguesa, 

uma série de preposições é responsável pela codificação linguística de disposição espa-

cial de elementos (CANÇADO & CORRÊA, 2006), uma apreensão cognitiva debilita-

da para esses indivíduos. Apresentamos aqui um teste concebido para a testagem des-

ses elementos, contrastando crianças com desenvolvimento típico e portadores de sín-

drome de Williams, de diversas idades. Nossa previsão é de que os portadores apre-

sentem um resultado inferior ao obtido com as crianças com desenvolvimento típico. 

As implicações para a concepção de um modelo de língua e suas relações com habili-

dades cognitivas mais amplas são problematizadas (FREITAS, 2000). 

Palavras-chave: Sintagmas preposicionados. Síndrome de Williams. Locativos. 

 

1. A síndrome de Williams: características e habilidades linguísticas 

A síndrome de Williams possui um perfil específico caracterizado 

pela deleção de genes do cromossomo 7, com influência clínica, uma vez 

que a grande maioria dos indivíduos possui problemas cardiovasculares e 

dismorfismos faciais, o que tem levado à frequente denominação do pa-

ciente como “face de gnomo” por conta de seu nariz pequeno e empina-

do, lábios cheios, dentes pequenos e sorriso frequente. Deve-se conside-

rar ainda em relação ao perfil da síndrome que o indivíduo apresenta uma 

média de quociente intelectual considerada baixa (cerca de 55, quando o 

valor médio é de 100), podendo ser classificado assim, como portador de 

mailto:reenatamartins@gmail.com
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deficiência mental. Embora com a aprendizagem da fala mais lenta – 

primeiras emissões por volta dos 18 meses — têm sua musicalidade apu-

rada ao mesmo tempo em que possuem habilidade motora lenta em ativi-

dades como: cortar papel, andar de bicicleta, amarrar sapatos etc. 

Contudo, o atraso cognitivo do paciente parece não estar presente 

em todas as suas habilidades, uma vez que ao mesmo tempo em que pos-

sui dificuldade na percepção visuoespacial, sua performance linguística 

não parece estar afetada. 

A literatura que trabalha com a síndrome de Williams – tanto da 

área da linguística quanto a da área da saúde –, ao traçar o perfil do indi-

víduo com a síndrome, destaca seu uso incomum da linguagem. Isso por-

que, normalmente a pessoa com a síndrome se comunica muito bem uti-

lizando um vocabulário vasto e, por vezes, mais avançado do que aquele 

esperado para pessoas de mesma idade. No entanto, alguns autores de-

fendem a ideia de que não há preservação linguística em síndrome de 

Williams uma vez que o mesmo demonstra dificuldade na compreensão e 

produção de determinadas sentenças. 

O trabalho em questão se detém sobre as relações entre habilidade 

linguística e comprometimentos cognitivos, especificamente, no que diz 

respeito a síndrome de Williams, a dificuldade viso-espacial. Contempla-

se a hipótese de que as falhas linguísticas encontradas no indivíduo com 

síndrome de Williams sejam reflexo do comprometimento no módulo 

cognitivo – mais especificamente, na compreensão espacial -, e não estri-

tamente no módulo linguístico, ou seja, contempla-se a possibilidade de 

que, de um ponto de vista modular, seja possível afirmar que a lingua-

gem em síndrome de Williams estaria preservada. 

 

2. Estudos sobre a preservação linguística em síndrome de Williams 

Nossa linha de investigação acompanha, assim, alguns estudos já 

realizados no exterior. Dentre esses, destaca-se, por exemplo os estudos 

da pesquisadora Úrsula Bellugi, professora e diretora do Laboratório de 

Neurociência Cognitiva de Salk Institute a qual destina há anos suas pes-

quisas a indivíduos com Síndrome de Williams e tem, em seus resulta-

dos, destacado a sua habilidade linguística como um fator determinante 

para a afirmação de uma preservação linguística nos pacientes. 

Sua pesquisa compara a performance de indivíduos com síndrome 

de Williams a outras síndromes, como a síndrome de Down e o autismo, 
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como forma de destacar sua habilidade superior quando comparados a 

pacientes também sindrômicos. Nesses resultados, a autora encontra não 

somente um desempenho superior aos indivíduos também portadores de 

síndromes, mas também aos do grupo controle. Dessa forma, o indivíduo 

com síndrome de Williams poderia apresentar o mesmo desempenho que 

uma criança com a mesma idade. (BELLUGI et al., 1994; BELLUGI, 

2000) 

A partir da análise da fala do paciente com Síndrome de Williams 

presente em diferentes estudos, parece ser possível afirmar que este não 

apresentaria problemas na recuperação de palavras do léxico, assim como 

não há problemas na formulação de sentenças, ou seja, um mecanismo de 

derivação de sentenças, um sistema computacional dedicado à lingua-

gem, na proposta gerativista (CHOMSKY, 1995 e posteriores), estaria 

operando funcionalmente. A adequação dos enunciados proferidos e 

compreendidos pelo indivíduo parece normal, já que, nos testes que en-

volvem compreensão linguística, não há nenhum indício de dificuldade 

nessa área. 

Landau & Zukowksi (2003) apresentam um indício do tipo de 

dificuldade linguística que pode ser detectada nos indivíduos com sín-

drome de Williams, as autoras exploram as habilidades desses indivíduos 

em relação à estruturação das sentenças da língua. A análise do desem-

penho do individuo com síndrome de Williams é feita pelas autoras em 

comparação com um grupo de indivíduos com desenvolvimento típico da 

linguagem e também um grupo de indivíduos adultos. Ao analisar os re-

sultados, as autoras notam que a omissão de um objeto a ser nomeado é 

encontrada em maior número no grupo de indivíduos com síndrome de 

Williams em relação ao grupo controle. De maneira geral, nos indivíduos 

com síndrome de Williams, os objetos nomeados em posição de sujeito 

não traziam grandes dificuldades. Contudo, os objetos a serem nomeados 

na posição de objeto sintático podiam ser omitidos, particularmente 

quando relacionados com as preposições, como acontece no caso de ob-

jetos de from, no inglês. Isso indica a dificuldade com elementos linguís-

ticos, as preposições, caracteristicamente associadas a questões espaciais. 

Essa possível relação é contemplada por Phillips et al. (2004) que 

elaborou um teste específico cujo objetivo era analisar a relação entre os 

dois domínios em questão, linguístico e cognitivo, tomando a questão da 

localização espacial, especificamente. Seus resultados indicam ser possí-

vel defender uma hipótese de preservação linguística na síndrome. 
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Inicialmente são analisados resultados de indivíduos com síndro-

me de Williams no TROG (Test of Reception of Grammar), teste ampla-

mente utilizado no Reino Unido para medir a fluência dos indivíduos na 

gramática da língua inglesa. O teste foi aplicado em indivíduos com sín-

drome de Williams e dois outros grupos controle: pessoas com desenvol-

vimento típico e com dificuldade de aprendizagem. Os resultados indi-

cam uma compreensão razoável da linguagem por parte de todos os gru-

pos, na grande maioria dos blocos que compõem o teste. No entanto, ao 

observar os erros cometidos pelos indivíduos com síndrome de Williams, 

os autores destacaram o fato de que esses ocorriam em blocos em que 

havia componentes espaciais. 

De forma a contemplar os indícios observados no primeiro teste, 

Phillips et al (2004) desenvolvem um novo teste com um objetivo mais 

específico: analisar o desempenho desses indivíduos em sentenças que 

envolvam componentes espaciais, o TRUST (Test for Receptive Unders-

tanding of Spatial Terms). O resultado do novo teste indicou desempenho 

semelhante entre os três grupos quando as sentenças envolviam compo-

nentes apenas linguísticos. Outro ponto interessante dos resultados é que 

somente o grupo com síndrome de Williams apresentou uma performan-

ce melhor quando não havia componente espacial e pior quando havia. 

Os outros dois grupos demonstraram o padrão contrário: um comporta-

mento melhor quando havia componentes espaciais e pior quando não 

havia. 

Os erros dos indivíduos com síndrome de Williams indicavam 

uma preferência pela escolha da figura que ilustrava o oposto do codifi-

cado linguisticamente, em termos de disposição espacial. Esses dados pa-

recem revelar que o indivíduo com síndrome de Williams tem um enten-

dimento correto sobre a definição do item lexical, mas não consegue or-

ganizar espacialmente os elementos envolvidos na situação comunicaci-

onal de acordo com seu significado. 

Contudo, ainda que haja indícios de preservação linguística em 

estudos realizados por pesquisadores internacionais, ao realizar uma bus-

ca pelo tema no Brasil, poucos são aqueles que se preocupam especifi-

camente com sua performance linguística. Encontra-se bibliografia na 

área da fonoaudiologia (MAYRINK, 2012) e quando especificamente na 

área da linguística (FREITAS, 2000), não é explorado seu desempenho 

em relação a elementos espaciais. 
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Por isso, o desenvolvimento da pesquisa baseou-se na adaptação 

do que já havia sido feito no Reino Unido por Phillips et. al. (2004) com 

a finalidade de comparar resultados que possam evidenciar o argumento 

de uma preservação linguística em síndrome de Williams. Para isso, as 

sentenças devem ser revisadas de modo a adaptar o teste para especifici-

dades do português brasileiro. 

 

3. A questão dos locativos no português brasileiro 

Diante da possibilidade de que as habilidades linguísticas, stricto 

sensu, no paciente com síndrome de Williams estejam preservadas e sua 

dificuldade seja reflexo do déficit cognitivo espacial, que caracteriza a 

síndrome, um teste específico, como o elaborado por Phillips et al. 

(2004), em que se avaliem os aspectos linguísticos relacionados à locali-

zação espacial e outro teste de habilidades linguísticas amplo, que, no en-

tanto, não apresente questões relacionados à localização espacial, seriam 

indispensáveis para que essa avaliação possa ser adequadamente empre-

endida. A previsão seria de que a dificuldade se concentraria no primeiro 

tipo de teste, mas que o segundo seria realizado de forma plena por esse 

indivíduo. 

Para tanto, opta-se pelo uso, para a avaliação linguística ampla, do 

MABILIN (Módulos de avaliação de habilidades linguísticas), instru-

mento desenvolvido no LAPAL/PUC-RJ (Laboratório de Psicolinguísti-

ca e Aquisição da Linguagem), com a finalidade de identificar crianças 

com queixas de linguagem e possíveis casos de DEL (Déficit Específico 

da Linguagem). O teste é composto por vários módulos, sendo o módulo 

sintático bastante adequado para a avaliação das habilidades linguísticas 

por apresentar diferentes tipos de sentenças, consideradas de alto custo 

computacional, sendo geralmente dominadas mais tardiamente, mesmo 

por crianças com desenvolvimento típico. As sentenças testadas incluem: 

ativas e passivas, interrogativas QU e QU+N, relativas ramificadas à di-

reita e encaixadas ao centro, de sujeito e objeto, com verbos transitivos e 

intransitivos. 

Já para a testagem de compreensão espacial, procedeu-se à adap-

tação do teste de Phillips et al. (2004), considerando-se possíveis especi-

ficidades do português brasileiro, uma vez que os aspectos espaciais dos 

sintagmas no inglês nem sempre são os mesmos presentes na língua fala-

da no Brasil. 
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Cançado (2005) e Cançado & Correa (2006) apresentam noções 

relevantes em relação às preposições no português brasileiro. Além de 

seu papel essencial para a noção de locativo, as autoras salientam que es-

tes devem ser classificados como locativos do evento ou locativos do 

predicador. O primeiro, segundo as autoras, codifica um lugar em que a 

ação ocorre, não sendo, portanto, um locativo selecionado como parte in-

trínseca de um verbo, por exemplo. Já o segundo, trata-se de um argu-

mento acarretado pelo verbo, ou seja, faz parte do sentido lexical deste. 

Isso se mostra bastante relevante ao se analisarem sintaticamente os ver-

bos de movimento, especialmente os verbos de trajetória. Os locativos 

também podem se apresentar em sentenças com verbos de ligação, quan-

do então a preposição tem papel fundamental como predicador principal. 

Esses são os casos contemplados no teste elaborado por Phillips et al. 

(2004) e nosso foco de interesse também na adaptação do teste para o 

português brasileiro, pois, nesse caso, as preposições parecem exercer 

papel fundamental para a noção espacial dada nas sentenças. 

(1) A bola está atrás do banco. 

Desse modo, assim com realizado no teste original, contempla-

ram-se algumas distinções, sendo as frases agrupadas a partir das prepo-

sições com noção espacial com as quais eram compostas ou relações 

mais complexas de disposição no espaço: (i) relações de localização es-

pacial: em cima de/embaixo de; entre/em; em frente a/atrás de; (ii) rela-

ções de comparação segundo a disposição no espaço: mais cur-

to/menor/mais longo/maior/mais alto/mais baixo. O objetivo foi avaliar 

aspectos especificamente espaciais e observar se há dificuldade maior ou 

menor em diferentes noções espaciais. 

Como primeira preocupação metodológica, aplicaram-se os testes 

a um grupo controle, composto por crianças de 6 a 8 anos com desenvol-

vimento típico e sem queixas de linguagem ou comprometimentos detec-

tados, alunos de uma escola pública do Rio de Janeiro. As crianças que 

obtiveram resultados satisfatórios no MABILIN, ou seja, não apresenta-

ram dificuldade, foram testadas no teste espacial. Seu rendimento foi, as-

sim como o esperado, também satisfatório. Esses resultados parecem va-

lidar o teste que passa então a começar a ser aplicado aos indivíduos com 

síndrome de Williams. 
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4. Conclusões 

A partir das teorias e dados apresentados no trabalho é possível 

perceber que a Síndrome de Williams apresenta um perfil cognitivo es-

pecífico e peculiaridades que podem se manifestar na linguagem desses 

indivíduos, para os quais, acredita-se, a teoria gerativa, ou mais precisa-

mente, o programa minimalista, desenvolvido no seio dessa corrente teó-

rica (CHOMSKY, 1995 e posteriores), é capaz de fornecer explicação. 

Essa corrente assume a noção modular de mente, iniciada por Fodor 

(1983), segundo a qual, para a questão do desenvolvimento linguístico, 

haveria um módulo especificamente linguístico responsável pelo proces-

samento da linguagem, o qual poderia se mostrar preservado, mesmo di-

ante de comprometimentos cognitivos amplos. Esse parece ser o quadro 

apresentado na síndrome de Williams. Apesar de alguns problemas de-

tectados no comportamento linguístico desses pacientes, o fato de as difi-

culdades concentrarem-se em questões vinculadas ao domínio espacial, 

enseja a possibilidade de se hipotetizar que as dificuldades cognitivas de 

natureza viso-espacial seriam o problema por trás desse comportamento e 

não dificuldades linguísticas stricto sensu. 

Dessa forma, o perfil apresentado parece sugerir que o módulo da 

linguagem, no caso da síndrome de Williams, estaria preservado, haven-

do problemas somente no módulo da cognição. A relação entre esses 

módulos resultaria no desempenho deficiente do indivíduo em sentenças 

que envolvam elementos espaciais. Os componentes espaciais, como 

preposições ou verbos de movimento, possuem traços formais que são 

adequadamente tratados pelo sistema computacional da língua e traços 

fonológicos e semânticos legíveis para as interfaces com os sistemas de 

performance, a percepção/articulação e a interpretação semântica. A difi-

culdade apresentada nas sentenças que apresentam elementos espaciais 

estaria, então, na estruturação desses elementos em uma arquitetura espa-

cial. 

Esse tipo de investigação, no entanto, dada a carência de materiais 

que investiguem a síndrome de Williams em português, precisa ser fo-

mentada pela adaptação de material já existente em outras línguas. Por 

isso, o presente trabalho visa além de estabelecer relações entre as teorias 

advindas do gerativismo e a preservação linguística em síndrome de Wil-

liams, a proposta de elaboração de testes na área com base naqueles que 

já existem em outras línguas. Os primeiros passos empreendidos nessa 

direção foram aqui relatados, o que deve possibilitar testar o desempenho 

do indivíduo com síndrome de Williams em condições controladas. 
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RESUMO 

Este trabalho faz parte de uma pesquisa desenvolvida para o projeto de iniciação 

científica na Universidade Federal do Espírito Santo. Temos por objetivo analisar a 

ocorrência de sujeito indeterminado na forma VTI (3PS) + partícula se, contrapondo-

a à estrutura de voz passiva sintética (VPS) em anúncios classificados e placas de rua 

da Grande Vitória. Acreditamos que os usuários da língua interpretam ambas as es-

truturas como casos em que os elementos pospostos são objetos, devido à semelhança 

entre as duas estruturas. Nesse sentido, o elemento tradicionalmente considerado co-

mo sujeito, na voz passiva sintética, é reanalisado pelo falante como objeto direto. 

Tomamos como referencial teórico a linguística centrada no uso que estuda a língua 

sob a abordagem funcionalista e cognitivista. Como corpora temos anúncios classifica-

dos impressos do jornal A Tribuna e anúncios em placas de rua da Grande Vitória. A 

análise será realizada em termos qualitativos com o intuito de obter um resultado 

mais preciso sobre o fenômeno investigado. 

Palavras-chave: Sujeito indeterminado. Perspectiva centrada no uso. 

Passiva sintética. Classificados. Placas de rua. 

 

1. Introdução 

Dentre os tipos de sujeitos elencados pela tradição gramatical, o 

sujeito indeterminado e o sujeito paciente da passiva sintética despertam 

a atenção pelas semelhanças formais que apresentam. Tanto um quanto o 

outro apresentam verbos acompanhados do elemento se, que respectiva-

mente, denominam-se índice de indeterminação do sujeito e partícula 

apassivadora. 

Partindo dessas semelhanças estruturais, estabelecemos como ob-

jetivo geral analisar ocorrências de sujeito indeterminado na forma VI (3 

PS) + se (índice de indeterminação), contrapondo-as à estrutura de passi-

va sintética. A análise levará em conta as ocorrências dessas estruturas no 

gênero anúncio publicitário (classificados e placas de rua da Grande Vi-

tória). 
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Os objetivos específicos são os seguintes: (1) identificar as ocor-

rências de sujeito indeterminado na forma VTI + se e de estruturas de 

voz passiva sintética, em anúncios (classificados e em placas de rua da 

Grande Vitória); (2) elencar as diferenças estruturais desses dois tipos de 

construções; (3) contrapor ocorrências de sujeito indeterminado na forma 

verbo transitivo indireto + partícula se com estrutura de passiva sintética 

nesse gênero. 

À luz dos pressupostos teórico-metodológicos do funcionalismo, 

buscamos identificar como e quando ocorrem as construções de sujeito 

indeterminado e de voz passiva sintética, os quais serão analisados a par-

tir da observação do uso efetivo da língua. 

Gêneros textuais definem-se como diversos de textos encontrados 

na vida diária, apresentando padrões sociocomunicativos característicos 

definidos por composições funcionais, objetivos enunciativos e estilos 

concretamente realizados na integração de forças históricas, sociais, cog-

nitivas. (MARCUSCHI, 2003) 

Para Marcuschi (2003), gênero textual refere-se a textos materia-

lizados em situações comunicativas recorrentes, são formas textuais es-

critas ou orais bastante estáveis, histórica e socialmente situadas. 

Entre os diversos e variados gêneros existentes na sociedade, o 

anúncio publicitário é um dos mais comuns e destaca-se por apresentar-

se sob variadas formas e alcançar uma significativa quantidade de pesso-

as. Dentre essas formas, este trabalho tem como foco os anúncios classi-

ficados, veiculados em jornal impresso e online, e os anúncios veiculados 

em placas de rua. 

Costa (2009, p. 70) define classificado como um anúncio de pe-

queno formato, sem ilustração, com mensagem de compra, venda ou alu-

guel, oferta ou procura de empregos ou serviços profissionais entre ou-

tros. Esse tipo de anúncio apresenta linguagem curta e objetiva, estilo te-

legráfico e abreviado e fonte pequena, pois o espaço é pago de acordo 

com a quantidade de linhas e é veiculado, em geral, em jornais e revistas. 

As placas de rua, por sua vez, são consideradas um suporte, em 

formato de tabuleta, feitas de qualquer material que pode trazer uma ins-

crição. (COSTA, 2009, p. 167) 

A abordagem centrada no uso da linguagem baseia-se na concep-

ção de língua como instrumento de comunicação, e as ocorrências lin-

guísticas devem ser estudadas, compreendidas e descritas por meio de 
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uma análise global, considerando não só os elementos estruturais básicos 

da frase, mas também fatores relacionados à situação comunicativa, tais 

como, o contexto pragmático, previsibilidade e frequência de uso. 

Furtado da Cunha et al. (1999, p. 23) destaca que “a sintaxe não é 

autônoma, mas subordinada a mecanismos semânticos que nossa mente 

processa durante a produção linguística em determinados contextos de 

uso”. Desse modo, a estrutura gramatical depende do uso que se faz da 

língua, ou seja, a estrutura é motivada pela situação comunicativa, sendo 

uma variável dependente, pois os usos da língua, ao longo do tempo, é 

que dão forma ao sistema. 

 

2. O sujeito indeterminado nas gramáticas tradicionais 

Para as gramáticas tradicionais, a língua portuguesa dispõe de três 

maneiras diferentes para indeterminar o sujeito: 

a) Com verbo na 3ª pessoa do plural: o verbo é colocado na tercei-

ra pessoa do plural, sem que se refira a nenhum termo identifi-

cado anteriormente (nem em outra oração). Exemplos: 

 Procuraram você por todos os lugares. 

 Estão pedindo seu documento na entrada da festa. 

b) Com verbo ativo na 3ª pessoa do singular, seguido do pronome 

se: o verbo vem acompanhado do pronome se, que atua como 

índice de indeterminação do sujeito. Essa construção ocorre com 

verbos que não apresentam complemento direto (verbos intran-

sitivos, transitivos indiretos e de ligação). O verbo obrigatoria-

mente fica na terceira pessoa do singular. Exemplos: 

 Vive-se melhor no campo. (Verbo Intransitivo) 

 Precisa-se de técnicos em informática. (Verbo Transitivo Indire-

to) 

 No casamento, sempre se fica nervoso. (Verbo de Ligação) 

 

c) Com o verbo no infinitivo impessoal. Exemplos: 

 Era penoso estudar todo aquele. 

 É triste assistir a estas cenas tão trágicas. 
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Segundo Rocha Lima (1998), a língua vale-se de dois expedientes 

para indeterminar o sujeito: o primeiro é o emprego do verbo na terceira 

pessoa do plural sem referência anterior ao pronome eles ou elas, e a 

substantivos no plural; o segundo é o uso do verbo na terceira pessoa do 

singular acompanhado da partícula se, desde que o verbo seja intransiti-

vo, ou traga complemento preposicionado. 

Para Said Ali (1957, p. 104), nas frases “nesta terra grita-se e tra-

balha-se”; “faz-se de tudo e em tudo se desfaz”; “vive-se enfim, misera-

velmente e na miséria se morre”, “tão perfeito é o paralelismo das formas 

verbais tendo o reflexivo se, como é o paralelismo da noção de atividade 

expressa por essas mesmas formas”. Desse modo, segundo o autor, em-

pregar análises diferentes, conforme a transitividade do verbo, é utilizar 

dois pesos e duas medidas. 

Para Bechara (2001), sujeito indeterminado é o que não se nomeia 

ou por não se querer ou por não se saber fazê-lo. A língua portuguesa 

moderna indetermina o sujeito de duas maneiras diferentes: colocando o 

verbo da oração na terceira pessoa do plural, sem referência à pessoa de-

terminada; empregando o pronome se junto a um verbo de modo que a 

oração passe a equivaler à outra que tem por sujeito alguém, a gente ou 

expressão sinônima. 

A partir desses conceitos tradicionais, que, de algum modo, con-

vergem entre si, é possível perceber que a conceituação de sujeito inde-

terminado se restringe a sua configuração formal e sua função puramente 

sintática, sem considerar qualquer outro aspecto, seja ele semântico ou 

pragmático-discursivo. 

 

3. A voz passiva sintética 

A estrutura de passiva sintética é definida pela ocorrência do clíti-

co se unido a verbos transitivos diretos aos quais aparece posposto um 

sintagma nominal com valor semântico de paciente da ação verbal, que 

seria, em outra estrutura, considerado o objeto direto desses verbos. En-

tretanto, a visão tradicional, nesses casos postula, em face da carência de 

um termo com valor de sujeito/agente, a existência de uma variedade de 

voz passiva com o sintagma nominal paciente que preenche a função de 

sujeito. 

Kury (2003, p. 35) define a estrutura de passiva do seguinte mo-

do: 
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Voz passiva pronominal (ou sintética). 

50. Quando, numa oração na voz ativa com verbo transitivo direto, o 

agente (sujeito) é indeterminado, e o paciente (objeto direto) é um ser inani-

mado, incapaz de praticar a ação expressa pelo verbo, nossa língua admite, 

além da voz passiva composta, com auxiliar, outra construção, sintética, em 

que à forma do verbo na voz ativa se acrescenta, para indicar passividade, o 

pronome se. 

Compare-se: 

1. Voz ativa: “Construíram muitos edifícios” (sujeito indeterminado; ver-

bo construir, transitivo direto, na voz ativa; objeto direto, paciente: muitos 

edifícios.) 

[...] 

3. Voz passiva com pronome se: “Construíram-se muitos edifícios” (su-

jeito paciente: muitos edifícios; verbo construir na voz passiva pronominal: 

construíram-se; não se declara o agente.) 

Ignácio (2003, p. 40), discorrendo sobre a concordância verbal na 

voz passiva pronominal destaca os seguintes exemplos: 

Vendem-se apartamentos populares. 

Consertam-se roupas usadas. 

Ensinam-se técnicas culinárias. 

Dão-se aulas de português. 

Para o autor, a língua portuguesa possui um recurso bastante 

“econômico”, o que pode ser notado quando o usuário da língua omite o 

agente da passiva na voz passiva sintética. Nesse caso, como o sujeito 

paciente vem sempre colocado depois do verbo, há uma tendência em 

deixar o verbo no singular, pela seguinte razão: o falante não sente essa 

estrutura como sendo de voz passiva, mas sim como uma voz ativa em 

que o sujeito lógico (agente) está apagado e o termo posposto ao verbo 

trata-se de um objeto direto (paciente), e, nesse caso, a concordância com 

esse termo se afigura estranha. 

Desse modo, o falante, em vez de interpretar a oração como 

“Apartamentos populares são vendidos [por alguém]”, interpreta como 

“[Alguém] vende apartamentos populares” e essa interpretação ocorre 

com todos os exemplos. A partícula “se” é sentida como um expediente 

para “ocultar” ou para “indeterminar o sujeito”, e, nesse caso, de fato, o 

verbo deveria ficar no singular. 
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Ignácio (2003, p. 40), ainda destaca que essas estruturas concor-

rem com aquelas em que, de fato, o pronome “se” serve para indetermi-

nar o sujeito, como em: Precisa-se de operários. Para o autor, deveria 

haver liberdade de concordância em casos como: Procuram-se (ou pro-

cura-se) apartamentos para alugar. Posição com a qual concordamos, 

uma vez que os dados encontrados no uso efetivo da língua comprovam 

essa interpretação. 

 

4. Linguística centrada no uso 

A linguística centrada no uso trata-se da junção das abordagens 

funcionalista e cognitivista. Entrelaçam-se desse modo, a visão de que 

gramática e discurso devem ser tratados conjuntamente, uma vez que eles 

interagem e se influenciam mutuamente, e a visão de que o comporta-

mento linguístico reflete capacidades cognitivas que se referem a princí-

pios, sobretudo, ligados à experiência humana no contexto de suas ativi-

dades individuais. (FURTADO DA CUNHA; BISPO & SILVA, 2013, p. 

14) 

Nessa perspectiva, semântica e pragmática são incorporadas às 

análises linguísticas, havendo uma estreita relação entre a estrutura lin-

guística e o seu uso em situações reais de comunicação, o que significa 

que a gramática é influenciada pelo uso que os falantes fazem dela. Nes-

se contexto, a categorização conceptual e a categorização linguística são 

análogas, ou seja, os conhecimentos de mundo e linguístico seguem os 

mesmos padrões. 

Um dos princípios da linguística centrada no uso e que pode ex-

plicar a diferente interpretação para a estrutura de voz passiva sintética é 

a metonímia. Componente básico de nosso aparato cognitivo, esse pro-

cesso constitui-se de um mapeamento a partir do qual uma entidade con-

ceitual fornece acesso à outra entidade conceitual dentro desse mesmo 

domínio. (HOPPER & TRAUGOTT, 2003) 

A importância da metonímia é constatada no que se refere ao pro-

cesso de reanálise, que decorre da contiguidade e associação conceituais 

entre os componentes linguísticos no uso da língua. Junto com a analo-

gia, a reanálise fornece base para se configurarem novos padrões grama-

ticais. 

Nesse sentido, poderíamos dizer que os usuários da língua, ao es-

crevem seus anúncios em placas, indicando as atividades por eles reali-
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zadas em determinado ambiente, interpretam o elemento posposto ao 

verbo como sendo objeto, devido à contiguidade desse elemento em rela-

ção ao verbo que o antecede e pelo fato de, em geral, estruturas com ver-

bos transitivos diretos exigirem a presença de um objeto. Além disso, os 

falantes entenderem que eles próprios são os sujeitos das atividades por 

eles executadas. 

 

5. Metodologia e análise dos dados 

Para a realização desta pesquisa a metodologia utilizada consistiu-

se da coleta de dados a partir do levantamento no jornal A Tribuna e nas 

placas de rua da Grande Vitória. Além da coleta, foi realizada uma pe-

quena entrevista que objetivou verificar empiricamente o porquê do uso 

da estrutura voz passiva sintética sem a concordância. 

Ao longo da pesquisa foram identificadas 35 ocorrências de sujei-

to indeterminado na forma VTI + se, e 33 ocorrências de estruturas de 

voz passiva sintética. Das ocorrências com sujeito indeterminado, 20 

(57%) correspondem aos anúncios classificados e 15 (43%) correspon-

dem às placas de rua. Já as ocorrências com estruturas de voz passiva sin-

tética, das 33 ocorrências, 5 (15%) correspondem aos anúncios classifi-

cados e 28 (85%) correspondem às placas de rua. 

Estrutura Classificados (35) Placas de rua (33) 

VI (3 PS) + se 20 (57%) 15 (43%) 

VPS 5 (15%) 28 (85%) 

Quadro 1 – Ocorrências de SI (sujeito indeterminado) e VPS (voz passiva sintética) 

Nas ocorrências com o sujeito indeterminado, as cláusulas são 

formadas, seguindo a estrutura VI (3 PS) + se, acompanhada de objeto 

que aparece no singular ou plural. As ocorrências com a estrutura de voz 

passiva sintética, por outro lado, apresentam-se sem a concordância “es-

perada”, tanto nos classificados quanto nas placas de rua. A seguir, apre-

sentamos alguns exemplos. 

Exemplo 1:  
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Exemplo 2:  

Os exemplos 1 e 2 refletem o uso que os falantes fazem do sujeito 

indeterminado, no sentido de que “algo/alguém precisa de algo/alguém”. 

No entanto, esse sujeito é indeterminado apenas sintaticamente, uma vez 

que no contexto do anúncio é possível identificar o sujeito que precisa a 

partir do número de telefone que aparece no anúncio. 

Exemplo 3:  

Exemplo 4:  

Os exemplos 3 e 4 são apenas duas amostras do uso recorrente da 

estrutura de voz passiva sintética, que não apresenta a concordância entre 

o verbo e o “suposto” sujeito. 

Para o usuário da língua, essas ocorrências não se tratam de estru-

tura com sujeito posposto, mas de verbo acompanhado de seu comple-

mento objeto, isto é, trata-se de uma estrutura simples formada por verbo 

singular + se + sintagma nominal (objeto), representando a voz ativa e 

não uma estrutura de passiva. E essa disposição estrutural atende aos 

propósitos comunicativos do usuário. 

A partir de uma entrevista feita aos usuários dessas estruturas, ve-

rificamos que elas não são compreendidas como voz passiva, uma vez 

que o sujeito é identificado como o próprio indivíduo, ou seja, o agente 

responsável pela ação de vender, alugar etc., é aquele que desenvolve a 

atividade declarada no anúncio. 
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6. Conclusão 

O estudo realizado, comparando as estruturas de sujeito indeter-

minado (VI (3PS) + se + objeto) e a de voz passiva sintética (VTD + se + 

sujeito), demonstrou que o usuário da língua tende a interpretar essas es-

truturas como sendo semelhantes, uma vez que reanalisa a estrutura de 

passiva como uma estrutura de ativa, em que, em ambas a partícula “se” 

trata-se apenas de um expediente para indeterminar o sujeito, que, no 

contexto de uso, pode ser recuperado. 

Desse modo, a construção de voz passiva sintética assemelha-se à 

construção com sujeito indeterminado uma vez que carrega o conheci-

mento de que alguém conserta, poda, aluga, compra, reforma, “alguma 

coisa” (objeto). 

A partir desse estudo, é possível se repensar o ensino dessas estru-

turas, apontando as semelhanças e diferenças entre elas, na tentativa de 

instrumentalizar o aluno para o uso efetivo de sua língua, ao entender que 

as formas linguísticas podem sofrer alterações, influenciadas pelo modo 

como o falante as usa. 
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